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Determina que os oficiais e sargentos nomeados para servir
lias colónias, que desejem fazer-se acompanhar de suas
famílias, devem mencionar nos respectivos requerimentos
o seu estado, idade, etc. 472

Instruções sôbro a contagem ele tempo para efeito ele apo-
sentação nos termos elo decreto n.v 26:503, de 6 de Abril
de 1936 . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . 473

Forneeimcn to de Banacao a oficiais e sargentos. . . . . • 475
Reforços concedidos às dotações de luz, água e aquecimento
de várias unidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . 476

Esclarece que a gratificação escolar ó acumulável com a gra-
tificação de comando (lU comissão. . . . . . . . . . . . 477

Manda cessar todos os abonos de alimentação a dinheiro
que, ao abrigo de despachos, estejam sendo feitos a ca-
bos c soldados em condições não previstas nos decretos
n.O' 12:949 e 20:189 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 477

Determina que os militares em tratamento nos hospitais por
motivo de desastre em serviço não sofram desconto algum
no sôldo ou pré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 477

Esclarece as disposições existentes sôbre o abono ele alimen-
tação e alojamento, por conta do Estado, nas diferentes
escolas . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . 477

Autorização para transferências de verbas no orçamento do
Ministério da Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . 478

Determina que o original e duplicado dos títulos mil C m/2
descrevam somente despesas elos artigos de um capítulo do
orçamento . . . . . . . • . . . . . . .• .•... 479

Contrato para o fornecimento de máquinas ele escrever . . 480
Esclarece dúvidas sôbre a data desde quando começa a cou-

tar-se o vencimento elo IlOVO cargo ou pôsto. . . . . . . 485
Despacho oselarecendo que os alferes promovidos a tenentcs

recebem os vencimentos dêste pôsto desde a data a que a
promoção é referida. . . . . . . . . . . . . . . . . . 435

N.O 10-30-D-1\)36

Decretos

26:953 - 28-8-1D:36 - Condecora com a cruz de guerra ele
L" classe o Soldado Desconhecido Polaco : .

26:966 -1-9-1936 - Estabelece sanções para os}uncionános
que realizem despesas que excedam as dotações orçamen-
tais ..........•........•.....

26:98f - 5-9-19:36 - Dá competência ao Tribunal Militar
Especial para julgar e punir os incliv~duos imp.li~a(los em
motius ou turnul tos popu larcs, de caracter sediCIOSO, que
afectem a ordem e a disciplina social ••.......

487

488

490
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26:982 - 5-9-1936 - Estabelece as normas ele liquidação das
despesas de ordem pública resultantes dos motins havidos
na Ilha da Madeira em Agosto ele 1936. . . . . . . • . 491

26:983 - 5-9-1936 - Cede iI Junta Geral Autónoma do FUIl-
chal vários terrenos para embelezamento da Ilha . . . . 493

26:987 -7-9-1936 - Abre um crédito especial para refôrço
do orçamento do Ministór io da Guerra . . . • . . . . . 495

26:988 - 7-9-1936 - Idem, idern . . . . . . . . . . . . . 496
26:993 - 9-9-1936 - Fixa a importância a abonar aos cabos

e soldados a quem, por motivo de marcha, não possa ser
fornecida a alimentação em género . . . . . . . . . . 498

27:003 - 14-9-1936 - Estabelece a fórmula de declaração a
exigir para a admissão a concurso, nomeação efectiva ou
interina, em relação aos lugares elo Estado e para a fre-
qüência das escolas que preparam para o funcionalismo, etc. 4!l9

27:036 - 26-9-1936 - Autoriza a aplicação até !:L sua totalí-
elade da verba destinada a «Despesas de transportes do
Ministério da Guerra que não sejam pagas por verbas pri-
vativas» elo n.s 3) do artigo 48.°, capítulo 3.°, do orça-
menta. . . . • • . . . . . . . . . . . • . . . . . . 501

27:053 - 29-9-1936 - Regula a concessão de licenças aos
portugueses com residência fixa no estrangeiro há mais de
cinco anos e que regressem ao País para prestarem o serviço
militar, licença que deve ser gratuita quando provem que
não possuem meios para satisfazer os encargos respectivos 502

27:054 - 29-9-1936 - Abre um crédito especial para refôrço
do orçamento do Ministério da Guerra. " ..... 503

27:058 - 30-0-1936 - Autoriza a couatituição da Legião
Portuguesa nos termos das bases anexas ao mesmo decreto 505

Portarias

8:527 -18-9-1936 - Esclarece a natureza do alistamento
e a situação militar em que ficam os mancebos que requei-
ram a sua admissão à fr eqüêncía do curso ele oficiais mili-
cianos, nos termos do artigo 38.° do decreto n,v 21:365, de
22 do Abril de 1932. . . . • . . . . . • . . . . . . . 509

15-9-1!l36 - Aprova o põe em execução o programa das
provas Jo concurso para segundos mecânieos automohí ,
listas . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . 510

Disposições

Os sargentos do quadro do mecânicos da aerouáutlcn, criado
pelo decreto H.O 22:156, de 24 de Janeiro de 1933, são sem-
pre b ieràrquícamento inferiores aos do mesmo pôsto do
serviço geral (las armas e serviços. . . . . . . . . . . 512

Torna obrigatório o uso (Ia escôva de dentes para torlas as
praças, como medida higiénica. . . . . ., ..... 512

Permito que as famílias dos oficiais possam nt ilizar-so das
messcs organizadas pel a ManutCllçf(o Militar. . . . . . . 513

Regula a forma de se proceder ;),reparações nos motores dos
aviões c proíbe 1Is unidades de aerondut ica a sua eles-
rnoutagern Ou de qualquer das suas partes. . . . . . . . 513
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Regula o abono da ração de manobra nos dias de exercício,
em períodos de maior actividade de instrução. . . . • . 514

Esclarece que as ajudas ele custo que resultem de desloca-
ções do continente para as ilhas adjacentes são as cons-
tantes das tabelas cm vigor, aumentadas de um têrço das
respectivas importâncias • . . . • . . . . . . . . . . 515

Determina que aos inválidos de guerra julgados aptos para
serviços moderados sejam abonados os vencimentos que
por lei lhes competirem, quando apresentados cm qual-
quer unidade ou estabelecimento, ainda que não lhes tenha
sido destinado qualquer serviço . • . . • . . . . . . . 515

Chama a atenção das comissões de recenseamento militar
para a forma como devem ser fornecidas as requisições de
transporte aos recrutas . . . . . . . . . . . . • . . . 515

Determina que o prazo para a liqnidação voluntária dos dé-
bitos da taxa militar cios refractários que efectuaram o
pagamento da taxa estabelecida pelo artigo 1.0 do decreto
n.v 24.:922,de 10 cle Janeiro clc H135,é do um ano 516

N.O 11-31-11-1936

Decretos

27:070-7-10-1936 - Abre um crédito para refôrço de verba
do orçamento do Ministério da Guerra 517

27:079-10-10-1936 - Idem, idcm . . . • . • • . . . • . 518
27:086-14.-10-1936- Idem, para despesas com um exercício

da brigada de cavalaria. . . . . . . . . . . • . . . • 519
27:087 - 15-10-1936 - Aprova (J regulamento da Legião

Portuguesa. . . . . . . . • • • . . . . . . • . . . . 520
27:096-16-10-1936 - Concede isenção de direitos ao mate-

rial de zuerra importado para o exército português . . 526
27:fOO-lG-10-1936 - Autori~ a passagem à armada, guarda

fiscal, guarda nacional republicana e polícia de segurança
pública das praças pertencentes t\S classes do exército
activo que se encontrem licenciadas . • . . • . • . . . 527

27:H5 -17-10-1936- Fixa os vencimentos dos mestres de
trabalhos manuais, dos conservadores-preparadores e do
ajudante de conservador-p repararlor do Colégio Militar 528

27:f26 -1!l-10-1936 - Regula a forma de pagamento dos
débitos das praças de pré à Fazenda Naei.oll~l.ql1a.nd? t~-
nharn de ser licenciadas por se tornar prejudicial a diSCI-
plina a sua permanência nas fileiras . . . . . . . . . . 529

27:f33 - 20-10-1936 - Transfere uma verba do orçamento
do Ministérlo da Guerra. . . . . . . . . . . . . . . . 530

Disposições

Manda que todas as repartições e estabelecimentos militares
enviem h redacção do Anuário Comercial relações do seu
pessoal. . . . . . . . . . . • . .. .•..••..

Regula a forma da pa: sagem iI reserva activa elas praças
abrangidas pelas disposições do decreto n.s 21:365, de 22
de Abril de 1932 . . . . . . . . . . . . • . . . . . .

531

531
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Manda constituir na Escola Prática de Engenharia e nas
unidades da mesma arma di rccçõcs de ouras, às quais
competem a elaboração de projectos, orçamentos e a exe-
cução de obras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 532

Esclarece que a licença disciplinar não é tida em considc-
ração para a aplicação dos n.O' 1.° c 2.° da circular
n.v 2, de 27 de Março de 1920, ela extinta 5.' Repartição
da 2,' Direcção Geral, inserta na Ordem do Exército n.O5,
1.' série, do mesmo ano. . . . . . . . . . . . . . . . 533

Determina que o prazo para ati praças de pré requererem
o aumento de 100 por cento no tempo de serviço constante
do decreto n.? 11:374, de 22 de Novembro ele 1925, termina
em 30 de Junho de 1937. . . . . . . . . . . . . . . . 533

N_O 1~-30-11-1936

Decretos

27:147 - 30-10-1936 - Determina flue tenham passagem às
companhias disciplinares, a const.ituir na metrópole ou
nas colónias, os soldadoe cadetes que manifestem idcas
contrárias à existência e segurança da Pátria. . . . . . 535

27:i67-10-11-1936-Abre um crédito para refôr ço de verba
do orçamento (10 Ministério da Guerra . . . . . . , . . 539

27:i9i - 14-11-1936 - Dispensa de certas formalidades os
contratos para realização de despesas com a aquisição de
material de guerra destinado ao rearmamento do exército 54.0

Disposições

Regula a forma como as praças de pré, quer se encontrem
no serviço efectivo, quer Iiccnciadas ou nas reservas, devem
fazer entrega das suas petições cuja solução dependa de
entidade não subordinada ao Ministério da Guerra. . . . 541

Determina que os conselhos administrativoa remetam às res-
pectivas repartições de processo as fôlhas de vencimentos
dos oficiais que, por motivo de transferência, passagem às
situações de reserva ou reforma, etc., deixem de ser abo-
nados pelos mesmos. . . . . . . . • . . • . . . . . . 542

Esclarece as situações cm !lIW se adquire o direito ao abono
de alojamento e alimentação de que trata o n.? 1.0 da deter-
minação VIII) (la Ordem do J'Jrúrrito n.? 9, L' série, (lu 31
de Agosto de 193G, e que a referida determinação não al-
terou o cstabelocido quanto ao abono a (linheiro da impor-
tância corresponrleuto ao nlojnmcnto e uliml'llt.aç.ão (los
alunos do curso do estado maior rla Escola Central de Ofi-
ciais (IUO tcuh am família constitruda . . . . , . . . . . 512

Estabelece os quantitativos da subvenção (1(' campanha a qne
têm direito (JS militares cm serviço de ol'llolll públivn fora
das localidades sedes das suas unid adc-i . . . . . . . . . 5-13

Estahelece os modelos qllO 80 destinam a cuonlrnar os vários
elementos de registo do vôos lias unidndes da aruin do ao-
ronáutica. . '. ...........,...... !í41



Esclarece que os oficiais na situação de Iicença ilimitada
consideram-se na actividade -prontos para serem chama-
dos ao serviço- e por isso, logo que êste facto se dê, o di-
reito ao abono de vencimentos na situação cm que forcm
colocados resulta (10 próprio despacho qlle os mandou apre-
sentar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 553

N.O 13-31-12-1936

Decretos

27:3iO- 9-12-1936 - Refôrço de verba no orçamento do
Ministério cla Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . 555

27:327-15-12-1936 - Fixa os prazos para a realização das
operações de processamento, liquidação e autorização de
pagamento de despesas de nm ano findo. . . . . . . . . 560

27:3~8.-,1?-12-1936 - Reforço de verba no orçamento do
Minlstério ela Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . 561

27:345-18-12-1936 - Cria, com sede em Ponamacor a pri-
meira companhia disciplinar a que se refere o deel~eto-Iei
n .? 27:117, de 30 de Outubro de 1936 562

27:350-19-12-1936 - Autoriza a secção do Tesouro junto
do Banco de Portugal a receber as importâncias dos des-
contos efectuados pela Fábrica de Material de Guerra de
Braço de Prata nos vencimentos do seu pessoal nos meses
cle Julho e Agosto de 1935. _ . . . . . . . . . . . . . 564

27:384- 21-12-1936- - Refôrço ele verba no orçamento do
Ministério eh Guerra. . . . . . . . . . . . . . . . . 565

Portaria

8:H4 - 27-5-1935 - Suscita a rigorosa observt~neia do § 3.°
do artigo 761.0 do Estatuto Judiciário, qne proíbe expres-
samente aos funcionúrios públicos aceitarem, como advo-
gados, mandato judicial contra o Estado . . . . . . . . 566

Disposições

Anula a determinação II) publicada na Ordem do Exército
n.s 1de 1935, que se refere a actos de comércio praticados
por militares . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . .

Determina que os processos da j UIl ta relativos a oficiais, .cNuja
confirmação seja das atributçõcs d.os ?O~llan?OSdas re~l~es,
fiquem arquivadoe, nOSprOCeS8?Sindividuais dos O~C13.lsa
que disserem respeito, nas ul1111a(les ou ostabelccimentce
onde êS8CS oficiais tenham os seus documentos de transfe-
rêur-ia . • . . ., ......•.•... ..

Determina que as unidades ou cstabeleci!nent~s militares
comuniquem 11 2." Repartição. ,la 1." ~)Jr<;.cçao (leral as
baixas ao hospitul ou cnf('rmarm, auto nzaçoes para serem
presentes à junta c (lata em que devem ser presentes, bem
Como o ]'('~\lltat!o desta, dos oficiais do activo ou da reserva

567

567

567
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Determina que aos oficiais que baixem ao hospital, est~ndo
no gôzo de licença da junta, não se torna ~ece~Rár}a a
autorização a que se refere o n." 4,0 (la determinação Xl da
Ordem do Exército n.? 5 de 1920 para screm submetidos
a nova junta, . . . . , . . , . , , . . • . ., .' 568

Determina que a partir de 1 de Janeiro de 1037 o auxílio do
alimentação aos sargentos iustruendos das escolas práticas,
técnicas e de aplicação passe a ser de 5$ diários, indcpen-
dentemente dos restantes vencimentos . . • . . , . . , 5G8

Determina que a importância dos títulos or.lenados seja, em
regra, recebida pelos conselhos administrativos em seguida
à recepção dos títulos, e quando assim não se possa ou não
convenha proceder devem os mesmos títulos ser guardados
no cofre e a sua importância levada à receita de uma conta
"Títulos ordenados a receber» , ' , . , • . • . . . . , 5GB

Determina que as enfermeiras militares residentes na área
do Govêrno Militar de Lisboa, quando tenham de baixar a
hospitais militares, sejam hospitalizadas no Pavilhão da
Família Militar. . . • • . . . . • . . . . . . • . . , 569

Fa,.; público que os serviços cartográficos do exército estão
instalados na Avenida António Serpa, 32, em Lisboa, . , 569

Parecer da Procuradoria Geral da República sôbre a compa-
tibilidade da profissão de comerciante com a de oficial do
exército , . . . . . , . . . . . , . . • . , . , . • . 56n
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N.O 1

o Ministro da Guerra faz publicar:

1-- DECRETOS

Ministério das Colónias - Gabinete do Ministro

Decreto n,s 26:180

I. O território nacional estende as suas fronteiras
de.sele o extremo ela Europa até ao mais longínquo
orIente. Em quatro continentes do globo, homens de
todas as raças vivem à sombra da bandeira das quinas,
Integrados na soberania portuguesa.

P~ssfl: de dois milhões de quilómetros quadrados o
terrItórIO português de além-mar, dividido por oito
colónias, às quais nos ligam tam seculares tradições
de influência e domínio que a uma delas se reconhece
a dignidade de Estado. Na vastidão dêsse mundo ul-
tramarino há povos de civilização diversa, e em muitos
pontos ainda atrasada, que requerem especiais formas
de tutela e de administração j há interêsses peculiares
que, longe de se identificarem com os de qualquer das
províncias metropolitanas, antes nos prendem a quási
todos os grandes problemas da política mundial.

O conjunto destas circunstâncias, com raízes tam
profundas no tempo que uma época de cepticismo as
não pôde extinguir, deu realidade e vida ao Império
Oolonial Português, aliás como parte integrante de
uma mesma unidade nacional.

E compreende-se assim que o govêrno dêsse Império
se não deva dispersar por várias Secretarias de Estad~,
na linha dOR problemas da administl'açfio mctropnli-
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tana, porque mais convém confiá-lo a um só Ministério,
onde se concentrem todos os meios adequados de o di-
rigir. :tl: neste sentido a nossa tradição de séculos.

2. O primeiro órgão administrativo central do Irn-
peno Português foi o Conselho da Fazenda, criado e
organizado pelo regimento de 20 de Novembro de 1591,
no qual se reüniram atribuições até aí dispersas por
vários tribunais e autoridades. Dispunha o regimento
que houvesse no Conselho quatro escrivãis: um para
os negócios do reino; outro para os da lndia, Mina
e Guiné, Brasil e ilhas de S. Tomé e de Cabo Verde;
outro para os dos mestrados, ilhas dos Açôres e da
Madeira; e o último ocupar-se-ia das cousas de África
não incluídas na competência dos restantes.
Passada pouco mais de uma década (1604), insti-

tuíu-se o Conselho das !ndias, a que depois suce-
deu o Conselho Ultramarino, erigido em Lisboa por
D. João IV, em 14 de Julho de 1642, com regimento
da mesma data. Este Conselho surgiu como desdobra-
mento do Conselho ela Fazenda. O seu presidente era
o vedor da Fazenda da Repartição da !ndia e secretário
o escrivão da Fazenda da mesma Repartição.
Embora designado por tribunal, segundo o direito

da época, o Conselho Ultramarino não era uma sim-
ples instância de julgamento ou de consulta. Consta
do seu regimento que êle se destinava «ao bom govêrno
do Estado da India e dos mais ultramarinos, para se
tratarem nêle os negócios daquelas partes, sendo tantos
e de tanta importância, como são», e para «os negócios
e cousas dos ditos Estados ser bem despachadas e go-
vernadas». Um alvará de 22 de Dezembro de 1643 re-
comendava «que todas ás cartas, requerimentos e mais
negócios do Estado da India, Brasil e mais partes
ultramarinas se remetam ao Conselho Ultramarino».
Desta guisa, com tal unidade e autonomia de fun-

ções, o Conselho Ultramarino foi o antepassado mais
remoto do Ministério das Colónias.
Foi porém em 1736 que êste organismo assumiu a

forma de Secretaria de Estado. Por alvará de 28 de
Julho dêsse ano, D. João V substituíu as três Secre-
tarias então existentes - a do Estado, a das Mercês e
Expediente e a da Assinatura - por outras três, todas
com o título de Secretarias ele Estado, sendo uma para
os Negócios Interiores do Reino, outra para os da Ma-
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rinha e Domínios Ultramarinos e a terceira para os
Negócios Estrangeiros e da Guerra.
Subsistia o Conselho Ultramarino, mas ampliava-se

a directa ingerência da Coroa, pelo seu Secretário de
Estado, no govêrno e na administração do ultramar.
Entrados no regime liberal, que de certo modo assen-

tava em fórmulas geométricas de igualdade, por duas
vezes (lei de 8 de Novembro de 1821 e decreto de 28
de Julho de 1834) se determinou que os negócios ul-
tramarinos deixassem de centralizar-se numa única Se-
cretaria, passando a ser tratados pelas «mesmas repar-
tições por onde se expedem os negócios de Portugal e
Algarves». Reconhecidos porém os «gravíssimos incon-
venientes» provocados por uma «tam mal pensada des-
membração», da qual adviera «confusão no expediente
dos negócios, delonga e incerteza no despacho das par-
tes», a lei de 3 de Outubro de 1823 e de novo a lei de
25 de Abril de 1835 restabeleceram o sistema antigo
da Secretaria única.
Esta última lei deu existência definitiva à Secretaria

de Estado dos Negócios do Ultramar, embora também
autorizasse, como logo depois sucedeu, por decreto de
2 de Maio do mesmo ano, a sua anexação à da Ma-
rinha, com a qual andou unida até ao primeiro quartel
dêste século.

3. Fixada em termos definitivos a existência da
S~cretaria de Estado do Ultramar, outra questão sur-
gIU, imposta pela necessidade de dividir e ordenar os
serviços da mesma Secretaria, que a facilidade das
comunicações e o próprio desenvolvimento das colónias
foram tornando coda vez mai-s vultosos e complexos.
Decerto essa questão, de inegável importância, nasceu
primeiro diante da contemplação dos imensos territó-
rios ultramarinos, separados por longas distâncias, ha-
bitados por povos eliferentes. E pensou-se naturalmente
que tamanha latitude dos problemas coloniais não con-
sentia abarcá-los nos seus aspectos de profundeza téc-
nica. Dêste modo, a organização do nosso primitivo
Conselho da Fazenda se inspirou num critério de su-
perfície ou geográfico.

Verdade é, porém, que êste primitivo sistema .noss.o
ainda nos modernos tempos tem tido defensores, .msp,!-
rando-se fundamentalmente nêle a actual orgamzaçao
do Ministério das Colónias. E pode abonar-se com o
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exemplo do Colonial Oflice inglês, através do qual se
governa o maior império colonial da actualidade. De
onde se vê que a questão do ordenamento dos serviços
da administração central das colónias não é uma ques-
tão de época nem de possibilidades, mas sim uma ques-
tão de processo ou de técnica. Por isso ela tem tido
soluções diversas na legislação tanto nacional como
estrangeira.

4. A primeira reforma da Secretaria de Estado, na
vigência do regime liberal, foi decretada em 15 de Fe-
vereiro de 1843) antecipando-se assim à organização
do Colonial Office (1854), que fôra tornado indepen-
dente em 1825, do lndia Oflice (1858) e da correspon-
dente Secretaria de Estado na Holanda (1848) e na
França (1858).

Segundo aquela reforma, a Secção do Ultramar,
como lhe chamou o decreto de 25 de Maio de 1838,
dividia-se em quatro repartições, tendo cada uma a seu
cargo todos os assuntos respeitantes às seguintes pro-
víncias ultramarinas: a primeira, do Estado da lndia,
Macau, Solor e Timor; a segunda, da província de
Angola; a terceira, da província de Moçambique; e a
quarta, da província de Oabo Verde e S. Tomé e Prín-
cipe. Seguia assim na divisão dos assuntos puramente
o critério geográfico, excepto quanto a orçamentos e
contas, que competiam à Secção de Oontabilidade da
Contadoria Geral da Marinha.

Pouco mais de três lustros vigorou esta organização.
Outra se lhe substituíu, na forma do decreto de 6 de
Setembro de 1859, segundo a qual a Direcção do Ultra-
mar compreendia quatro repartições, cuja competência
se determinava já por matérias, segundo um critério
técnico: além da Repartição Oentral, ficavam existindo
a de Administração Geral, a de Negócios Externos e Mi-
litares, e a de Fomento, compreendendo obras públicas,
comércio, indúetria e comunicações.

:B o critério técnico que preside depois às numerosas
reformas de serviços da Direcção Geral do' Ultramar
decretadas no decurso elo século XIX, a saber: a de 6
de Setembro de 1859, a de 29 de Dezembro ele 1868
(Latino Ooelho), a de 1 de Dezembro de 1869 (Rebêlo
da Silva), a de 19 de Setembro de 1818 (Tomaz Ri-
beiro), a proposta de lei, que não chegou a SOl' apro-
vada, de 24 do Maio de 1889 (Ressano Garcia) e a
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organização de 19 de Dezembro de 1892 (Ferreira do
Amaral).

Mudam de decreto para decreto as designações e o
número das repartições, ou o agrupamento dos assuntos
atribuídos a cada uma. Variam os pormenores, mas
o plano fundamental da arrumação dos serviços pode
dizer-se o mesmo.

Em resumo: uma repartição central para a recepção
e expedição do expediente, arquivo, contratos, nomea-
ções e posses; outra repartição para a administração
geral, compreendendo a administração política e civil,
os negócios eclesiásticos, de justiça, instruç·ã;o e assis-
tência; outra para os serviços de obras públicas, co-
mércio e indústria, organizada por decreto de 20 de
Agosto de 1892; outra para os assuntos militares;
outra para os assuntos de Fazenda, alfândegas, bancos
e companhias; ainda outra para os serviços de conta-
bilidade. Esta, separada desde 1869 da, antiga Direcção
Geral de Contabilidade Naval e do Ultramar, man-
teve-se umas vezes autónoma, outras se uniu à Direcção
Geral de Contabilidade Pública (decreto de 26 de Julho
de 1886 e lei de 3 de Setembro de 1897).

Além daquelas repartições criou-se, por decreto de 13
de Julho de 1895, a Repartição de Saúde do Ultramar.
Por decreto de 14 de Setembro de 1900 (Teixeira de
Sousa) instituíu-se a Inspecção Geral de Fazenda do
Ultramar e por decreto de 19 de Outubro do mesmo
ano a Direcção dos Caminhos de Ferro Ultramarinos.

O regulamento de 13 de Agosto de 1902, em que se
compilaram as disposições então vigentes, e o decreto
d~ 25 de Janeiro de 190G, organizando a secção dos s~r-
VIÇOS agronómicos coloniais, que não chegou a Iuncio-
nar, representam a última forma da Direcção Geral do
Ultramar, antes da proclamação da República.

ã. Proclamado o novo regime, tomou a Secretaria
de Estado dos Negócios da Marinha e do Ultramar
a nova designação de Ministério da Marinha e Oolónias
(decreto de 8 de Outubro de 1910), e por decreto na
Assemblea Nacional Constituinte, de 23 de Agosto ele
1911, separou-se o Ministério das Colónias do Ministério
ela Marinha.

O Ministério das Colónias conservou a organização
que por decreto de 27 de Maio de 1911 fôra dada aos
servi c s ( ~" ' -r- ,,(I n" <l_
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tituindo duas direcções gerais: a Direcção Geral das
Colónias, com oito repartições - Central, Administra-
ção, Obras Públicas, Viação, Militar, Marinha, do Re-
gime Monetário, Bancos e Companhias, e Saúde - e a
Direcção Geral de Fazenda das Colónias) com três re-
partições, das quais uma de contabilidade.

A autonomia e conseqüente desenvolvimento do Mi-
nistério das Colónias, tornando necessária a sua reorga-
nização, e talvez também o exemplo da França, que,
por decreto de 20 de Abril de 1911, regressou, em
grande parte, ao sistema da divisão geográfica, moti-
varam então entre nós o aparecimento de defensores
acérrimos dêsse sistema, chegando o Ministro das Coló-
nias, Cerveira de Albuquerque, a apresentar ao Parla-
mento o projecto de lei de 26 de Abril de 1912, con-
tendo uma reorganização dos serviços da Secretaria das
Colónias, pela qual esta era dividida nas duas direcções
gerais seguintes: Direcção Geral das Colónias Ociden-
tais e Direcção Geral das Colónias Orientais, cada uma
delas com seis repartições, de competência igual em
ambas as direcções gerais.

Não vingou êste projecto, mas a lei orçamental de
30 de Junho de 1913, modificando os serviços da Direc-
ção Geral de Fazenda elas Colónias, fez uma tentativa
de distribuição geográfica, dividindo-a em duas repal"
tições, uma para as colónias do oriente e outra pariL
as colónias de Africa.

De pouca dura foi esta experiência, pois o derreto
n." 3: 060, de 30 de Março de 1917, reorganisando a
mesma Direcção Geral, distribuíu novamente os seus
serviços segundo o critério anterior.

O Ministério das Colónias só veio a ter organização
completa com o decreto n." 4:271, de 8 de Maio ne 1918,
logo substituído pelo decreto n." 5:572, ele 10 de Maio de
1919. Nasceram então as Direcções Gerais de Adminis-
tração Civil, do Fomento e a Militar, além de se manter
a antiga Direcção Geral de Fazenda. Ao lado destas
havia mais uma Direcção elos Serviços de Saúde e uma
Direcção dos Serviços Diplomáticos, Geográficos e de
Marinha.

Esta organização pode dizer-se que não chegou a dar
as suas provas, a não ser na deficiente selecção do nume-
roso pessoal que admitiu, porque volvido pouco mais de
um ano veio substituí-la a do decreto n." 7:029, de 16
de Outubro de 1920.
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Com numerosas e profundas alterações posteriores
esta é a reforma vigente, por ter ficado infrutífera a de-
lineada no decreto n." 16:835, de 14 de Maio de 1929.

O legislador de 1920 combinou os dois critérios-
técnico e geográfico. A par das Direcções Gerais dos
Serviços Centrais e Militar colocou as das Colónias do
Ocidente e do Oriente.
A Direcção Geral dos Serviços Centrais compreendia

a Repartição Central, que vinha de todas as reformas
anteriores, a Repartição Jurídica, depois transformada
na actual Repartição de Justiça e Cultos, a Biblioteca
e Arquivo, a Repartição do Pessoal Civil Colonial, a da
Contabilidade Colonial, a das Obras Públicas Portos
(' Caminhos de Ferro, posteriormente extinta, ~ as Di-
recções Técnicas de Fomento e de Saúde, ambas tam-
bém .extintas, sucedendo a esta a actual Repartição dos
ServIços de Saúde, criada por decreto n .? 20:921, de 22
de Fevereiro de 1932, e subsistindo daquela as seguintes
repartIções que ela compreendia: Repartição de Estudos
Económicos e Repartição dos Correios e Telégrafos.
O decreto n ," 15:987, de 29 de Setembro de 1928, acres-
centou ao conjunto destas repartições a da Fiscalização
da Administração Financeira das Colónias.
A Direcção Geral Militar compreendia quatro repar-

tições: de Justiça e Pessoal Militar; do Material e Pre-
paração Militar; da Marinha Colonial; e da Adminis-
tração Militar e Naval. Estas repartições estão hoj e re-
duzidas a duas, tendo-se dado autonomia à de Marinha.
A Direcção Geral das Colónias do Ocidente dividia-se

em Repartição de Cabo Verde e Guiné e Repartição de
Angola e S. Tomé; a das Colónias do Oriente em Repar-
tição de Moçambique e Repartição da India, Macau e
Timor.

Conforme os artizos 19.° e 20.° da organização até
agora vigente, eompf'tia a ~stas duas I?i~ecçõe~ G~n~is
a supermten(lência dos serviços de administração CIVIl,
financeira e económica de cada colónia e por elas eram
tratados c informados todos os negócios da administra-
ção, exceptuados os militares, do pessoal e contabili-
dade, socorrendo-se do parecer das repartições técni-
cas, quando necessário.

6. Esta organ izaçâo inspirou-se certamente na re-
forma elo Minf.,tério elas Colónias ela França de 29 de
J unho de 1919 ou no moc1êlo do Colonial Oflice inglês.
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Também neste há um serviço geral (General Depart-
ment) que trata de assuntos técnicos comuns a todas as
colónias sôbre que êle superintende; e há dois serviços
especiais para os domínios e para as colónias da Coroa,
êste último ainda dividido em quatro grupos de coló-
nias, os quais tratam exclusivamente da parte política
e administrativa.

Mas o modêlo do Colonial Office é inadaptável ao
nosso País, não só porque êle abrange um disperso e
vastíssimo império, importando assim a necessidade de
o seccionar, mas principalmente porque a organização
da administração colonial inglesa é bem diferente da
nossa; ela tinha de corresponder ao sistema de descen-
tralização administrativa, de onde saiu a comunidade
de nações que é hoje o Império Britânico.

E a França, à data em que o nosso Ministério das
Colónias roi organizado pelo critério geográfico, já o
tinha abolido pela lei orçamental de 31 de Julho de
1920.

Dos outros paises coloniais só modernamente a Itália
adopta, não sabemos com que resultado, uma distri-
buíção de serviços baseada, aliás só em parte, nesse
critério. Com efeito, o decreto do Govêrno italiano de
13 de Março de 1934 divide o Ministério das Colónias
nos seguintes serviços centrais: Direcção Geral das Co-
1ónias da Árrica Setentrional; Direcção Geral das Co-
lónias da Árrica Oriental e Direcção Geral dos Negócios
Gerais, dos Estudos e da Propaganda. Acre centa o
mesmo decreto que fazem parte integrante do dito Mi-
nistério a Repartição do Pessoal, a Legislativa e a Mili-
tar. E já em Janeiro do corrente ano o referido Govêrno
criou mais uma Direcção Central da Colonização. 'I'ra-
ta-se pois de um sistema mixto.

A IIolanda, que possue uma longa experiência colo-
nial, divide o seu Ministério das Colónias em sete sec-
ções, tratando a primeira de questões jurídicas e inter-
nacionais, a segunda de finanças, impostos e emprésti-
mos, a terceira ele orçamentos e contabilidade, a quarta
de agricultura, indústria, comércio e instrucão pública,
a quinta de obras públicas, explorações directas, cor-
reios e telégrafos, a sexta dos aasuu tos militares e a sé-
tima de assuntos respeitantes à administração política
e civil. Acresce o Gabinete do Ministro, a Secretaria.
Geral, tendo à frente o aecretário geral, que é, depois
do Ministro, a autoridade principal, e uma biblioteca,
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não falando no Comissariado das índias Neerlandesas,
com organização especial e distinta.

Na Bélgica, onde evidentemente o problema da dis-
tribuição dos serviços só podia comportar a solução téc-
nica, visto possuir apenas uma colónia, o Ministério
das Colónias, segundo o decreto orgânico de 9 de .ou-
tubro de 1933, compreende: o Gabinete do Ministro;
a Administraç·ão Geral; a Direcção Geral dos Negócios
Políticos, Administrativos e Judiciários; a Direcção
Geral dos Negócios Indígenas, dos Cultos e do Ensino;
a Direcção Geral de Finanças, Impostos e Alfândegas;
a Direcção Geral dos Negócios Económicos, Obras Pú-
blicas e Comunicações; a Direcção Geral da Agricul-
tura e da Pecuária; a Direcção Geral da Agência da
Colónia; o Serviço de Fiscalização Financeira e Orça-
mental; o Serviço de Higiene; a Repartição (office)
Colonial; e o consultor jurídico. E, como se vê, um
extenso quadro de serviços.

A Espanha, por decreto de 26 de Julho ele 1934, criou
junto da Presidência do Conselho de Ministros uma Ins-
pecção Geral de Colónias, como organismo técnico cen-
tral, compreendendo: uma secretaria geral; uma sec-
ção administrativa c comercial; e uma secção de finan-
ças e contabilidade.
:Finalmente a França, que, como dissemos acima, já

em 1920 regressara ao sistema da especialização de ser-
viços, acaba de consagrá-lo novamente no recente de-
creto de 30 de Outubro findo, no qual divide a admi-
nistração central do Ministério das Colónias pela forma
Reguinte: Gabinete do Ministro, Direcção dos Negócios
Políticos, Direcção dos Negócios Económicos, Direcção
dos Serviços Militares, Direcção de Fiscalização (con-
trôZe), Direcção do Pessoal e da Contabilidade, Inspec-
ção Geral das Obras Públicas, Inspecção Geral do Ser-
viço de Saúde e um Serviço Administrativo Colonial.

7. A reforma que vai promulgar-se restabelece o
sistema técnico que desde longa data presidiu à admi-
nistração central do ultramar português.
Cremos que não poderá haver discordância sôbre os

deficientes resultados da actual organização. Ela desa-
gregou tanto os serviços e criou uma tal barreir~ de
expediente entre o Ministro e as colónias, que alll(~a
hoje, embora com algum desconto, se poderia reproduzll'
do relatório do decreto de 14 de Setembro de 1900 a
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frase seguin te: (C ao contrário do. que se diz - que ~s
colónias são governadas no Terreno do Paço -, o MI-
nistério da Marinha e Ultramar não só não governa,
mas nem sequer tem elementos para apreciar como se
governa».

Não há antagonismos nem diferenças profundas entre
os sistemas governativos de cada uma das nossas coló-
nias que justifiquem a sua submissão a organismos iso-
lados, aplicando métodos diferentes.

Desde longo tempo a acção colonizadora dos portu-
gueses criou laços morais e políticos tam fortes que da
solidariedade do Império brotou naturalmente a comu-
nidade do direito.

Salvas especialidades de detalhe, uma só Carta Orgâ-
nica é hoje aplicável a todas as colónias e fundamental-
mente idênticos são os serviços administrativos, judiciá-
rios, militares e .técnicos de todas elas. Por um mesmo
estatuto, que aliás respeita os usos locais, se regem os
direitos civis e políticos dos indígenas de toda a Africa
portuguesa e um mesmo Código regula o seu regime de
trabalho e de emigração.

Lei comum dos portugueses de todas as raças é o Có-
digo Civil Português, sempre que não haja ressalva de
usos e costumes privativos dos ainda não assimilados, em
número que tende gradualmente a deminuir.

Parece assim que o retalhamento geográfico dos ser-
viços do Ministério se não coaduna com êste espírito de
unidade de que se acha impregnada a legislação colo-
nial portuguesa. A um Império uno e solidário tem de
corresponder um órgão central de govêrno que seja coe-
rente.

Compreende-se e justifica-se todavia a organização
especializada dos serviços, porque essa vem aumentar
em ritmo, largueza e intensidade o poder de quem
manda no centro dêsse feixe de serviços. E um grande
Império exige em todos os instantes um forte poder.

8. Por isso esta reforma divide o Ministério das
Colónias em quatro direcções gerais: uma da Adminis-
tração Política e Oivil, outra do Fomento Colonial,
outra da Fazenda das Colónias e finalmente ainda a
Direcção Geral Militar das Colónias, não falando no
Gabinete do Ministro c na Secretaria Geral, de funções
comparativamente mais reduzidas, nem nos serviços de
inspecção, a que adiante faremos referência.
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Cada uma destas direcções gerais compreende um
grupo de repartições e de secções que estenderão a sua
acfividads a ramos cada vez mais especializados do ser-
VIÇO.
Teremos assim uma Repartição do Pessoal Civil Colo-

nial por onde correrão todos os assuntos relativos ao
estatuto do funcionalismo, uma Repartição dos Serviços
ele Saúde e Higiene, que superintenderá nos múltiplos
problemas sanitários das colónias, uma Repartição de
Justiça, Instrução e Missões, para o estudo dos assuntos
relativos a estes três importantes ramos de serviço, e
uma Repartição dos Negócios Políticos e de Adminis-
tração Civil, tratando numa secção própria tudo o que
respeitar à política indígena e noutra os restantes pro-
blemas da 3idministração política e civil do ultramar,
en~re os quais avulta o da colonização por~uguesa-
d?IS polos à volta dos quais gravita toda a política colo-
mal moderna.
Na Direcção Geral do Fomento Colonial haverá uma

Repartição dos Serviços Geográficos, Geológioos e Ca-
dastrais, destinada a preparar as bases técnicas e cien-
tíficas do fomento ultramarino, superintendendo ainda
no regime das terras e das minas; uma outra, especia-
lizada em assuntos económicos, cuidará dos assuntos re-
lativos à agricultura, à indústria e ao comércio; uma
Repartição de Obras Públicas, Portos e Viação superin-
tenderá nos serviços técnicos próprios da engenharia,
incluindo portos, comunicações e transportes e toda a
política tarifária que lhes anda ligada, com excepção
das comunicações postais e telegráficas, que ficam com-
petindo a outra repartição privativa.
A Direcção Geral de Fazenda das Colónias fica com

duas repartições, uma para os serviços de Fazenda e
alfândegas, outra para os serviços ele contabilidade.
Na Direcção Geral Militar, em duas repartições se

concentram as funções de superintendência técnica,
administrativa e fiscalizadora respeitantes a todos os
serviços militares coloniais, com as especialidades que
o n .? I." do artigo 28.0 do Acto Colonial lhes reco_nhece,
havendo ainda duas secções distintas para os serviços de
marinha e de saúde militar.
Pensa-se ter assim abrangido suficientemente o de

forma equilibrada e compatível .com os ~ossos meros.
todo o panorama da função pública colonial.
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9. São as direcções gerais organismos ja consagra-
dos pelo nosso direito administrativo para o comando
dos grandes ramos de serviço público. •
Não havia pois necessidade de fazer nesta matéria

innovações, nem outro qualquer organismo poderia me-
lhor corresponder ao importante papel que a reforma
lhes destina.
É porém evidente, em relação ao Ministério das Coló-

nias, que êsses ramos de serviço estão no ultramar. É lá
que se projecta toda a actividade do mesmo Ministério,
lá tem de fazer-se sentir a sua acção directiva ou fisca-
lizadora.

E assim parece que não se coadunava com êste facto
inegável a organização que no passado tem sido dada
aos serviços do Ministério. Entre estes e os serviços
coloniais tem havido, como regra, uma separação tam
completa que entre uns e outros é difícil vislumbrar
espírito de colaboração e muito menos sentimento de
responsabilidade nos resultados duma obra que, no todo
ou em parte, não pode deixar de ser comum.

Acontece ainda que era possível a muitos funcioná-
rios, mesmo de elevada categoria, fazer toda a sua car-
reira no Terreiro do Paço. É claro que, com esta prepa-
ração completamente teórica, as realidades da vida
ultramarina dificilmente seriam compreendidas em
toda a sua extensão. Era pelo menos natural que fôssem
olhadas 'sem o interêsse, sem o carinho que normal-
mente se tributam às cousas que conhecemos por nossos
olhos ou a que temos ligada uma parte da nossa exis-
tência.

Sendo Lisboa a capital do Império, como reza a lei.
necessàriamente a função pública colonial estende-se
desde aqui até aos mais longínquos pontos do território
ultramarino, numa sucessão encadeada de atribuições
e deveres, em harmonia com os princípios de descentra-
lização administrativa que a lei reconhece.

Pertence o primado dela ao Ministério das Colónias,
mas a sua natureza é idêntica em toda a parte e comuns
os objectivos que a dominam. Justo e lógico é, portanto,
que os seus colaboradores daquém e dalém mar se en-
quadrem em normas comuns de trabalho e de disci-
plina. Assim formado o quadro comum do Império, êste
comportará as divisões que a especialidade de cada um
dos ramos de serviço exigir , assentando numa base de
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quadros privativos 'Para as funções de iniciação que
competem às categorias inferiores.

Teremos por conseguinte quadros de funcionalismo
que fundamentalmente corresponderão a cada uma das
direcções gerais do Ministério. Estas ficam sendo o
esteio das grandes hierarquias funcionais que a todas
as partes do Império levam o poder da soberania portu-
g~esa, tendo como pontos nucleares de coordenação e
onentação em cada colónia os governadores e no cimo
o Ministro.

O reconhecimento e melhor organização dessas hie-. b
rarqUl~s comuns a t.oda a administração do Império,
metodizando e estreitando a colaboração de todos os
que trabalham na obra colonial criará responsabili-
dade, incitamento e orgulho pelos seus bons resultados
e aproximará mais as colónias do Govêrno Central, evi-
tando que a voz delas se ouça de muito longe, segundo
a amarga queixa do antigo Viso-Rei da 1ndia .

. 10. Ao lado das direcções gerais funcionam ser-
VIÇOSde inspecção, destinados a fiscalizar e a verificar
directamente o cumprimento das ordens expedidas e os
resultados da acção governativa.

Directamente dependentes do Ministro das Colónias,
para terem a autoridade e o poder representativo que
tal facto lhes assegura, êsses serviços completam a
acção de fiscalização e de superintendência que ao
~esmo Ministro compete sôbre todos os ramos da admi-
nistração colonial.

Mas não se ficou por aqui, pois havia necessidade de
ir mais longe. A fiscalização do Ministério vai também
estender-se a tudo que se relacione com a actividade
dos indígenas das colónias, especialmente com a sua
emigração e condições de trabalho, completando assim
os serviços de fiscalização já há muito existentes nas
nossas colónias e hoje regulamentados no Código do
Trabalho dos Indígenas e na Reforma Administrativa
Ultramarina.

Já no artigo 245.° da C:;trta Orgânica. do Imp.ério se
anunciou que seria orgalllzado um regIme de lllspec-
ção ao trabalho dos indígenas, directamente depen-
dente do Ministério das Colónias.

A essa promessa se dá agora cumprimento, ~onfia~<1o
à. Inspecção Superior de .Administ:'ação Colomal a Im-
portante missão de fiscalizar superiormente o trabalho,
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a emigração e os serviços de assistência e protecção dos
indígenas.

Esta função já hoje competia por lei às autoridades
locais, como acima dissemos.

Mas, acrescentando à acção destas um organismo
central, superior a todas as influênciaado meio, o Go-
vêrno manifesta mais uma vez o seu grande interêsse
pelo bem-estar e protecção das populações nativas.

II. O Ministério das Colónias,cabeça de um grande
Império e centro de uma tam extensa e variada acti-
vidade governativa, não compreende apenas serviços que
executam e fiscalizam a ordem da administração. Junto
dêle há também órgãos de estudo e consulta, com atri-
buíções del iberativas, consultivas ou de simples infor-
mação técnica, na forma que a lei determina.

Destaca-se entre todos o Conselho do Império Colo-
nial, cuja presidência cabe ao próprio Ministro das
Colónias.
Através das muitas transformações por que há pas-

sado, são longínquas, como é de supor num país com as
nossas tradições coloniais, as origens dêste Conselho.
Elas vão filiar-se no antigo Conselho Ultramarino, de
que já falámos.

Extinto êste na sua primeira forma por decreto de
30 de Agosto de 1833, passando as respectivas atribuí-
ções para a própria Secretaria de Estado, foi depois
restabelecido, com alterações na sua constituição e alar-
gadas as suas atri.bulções consultivas, por decreto de
23 de Setembro de 185l.

Foi-lhe, em 21 de Dezembro de 1854, dada juris-
dição como tribunal de contas e, por decreto de G de
Setembro de 1859, alterada a sua constituição e com-
petência, até que, extinto por decreto de 23 de Setem-
bro de 1868, veio substituí-lo a Junta Consultiva do
Ultramar.
Reformada por duas vezes, em ] 892 e em 1898,

manteve-se a Junta Consultiva até ao advento do re-
gime republicano, extinguindo-a o decreto de 27 de
Maio de 1911, para a substituir pelo Conselho Colonial.

Este Conselho, que tinha atribuições de consulta
sôbre assuntos jurídicos, de administração das coló-
nias e de tribunal do contencioso, pra constituído por
onze vogaIS efectivos, dos quais cinco de nomeação, e
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por oito vogais eleitos, um respectivamente por cada
colónia.
Mantido pelas diversas organizações do Ministério

das Colónias, funcionou o Conselho Colonial até ser
substituído pelo Conselho Superior das Colónias, criado
por decreto n.? 12:1<10,de 13 de Agosto de 1926, e de-
pois reformado por decreto n. ° 16:108, de 5 de N 0-

vembro de 1928, com funções políticas, consultivas e
con tenciosas.

Reconhecida 'porém a necessidade de pôr êste alto
organismo do Estado em harmonia com os novos prin-
cípios que inspiraram o Acto Colonial e a Carta Or-
gânica do Império, propôs o Govêrno à Assemblea Na-
cional a 'criação do Conselho do Império Colonial,
cujas bases vieram a ser aprovadas pela lei n ," 1:913,
de 23 ,de Maio de 1935.
São essas bases que a presente reforma regulamenta

e põe em execução .
. O Conselho do Império fica sendo um órgão supe-
rior da governação pública, que, entre algumas im-
portantes funções políticas e consultivas, desempenha
as Ide Supremo Tribunal Administrativo das Colónias.
Os vogais do Conselho, uns natos, entre os quais se
contam os próprios governadores das colónias, quando
estiverem na metrópole, outros nomeados com audiên-
cia do Conselho de Ministros e outros ainda eleitos
pe~o próprio Conselho, representam os interêsses pú-
blIcos do Império Colonial Português.

12. Quando no terceiro quartel do século passado
se reconheceu a necessidade de realizar, em bases ri-
gorosas e 'Científicas, o reconhecimento geográfico das
colónias, criou-se para êsse efeito, com ev~dente carác-
ter temporário, por decreto de 19 de Abri] de 1883, a
Comissão de Cartografia. ..

«Como anexo ao 'serviço da secretaria, conta o rela-
tório do decreto de 19 de Dezembro de 1892, havia
uma comissão de cartografia que era presidida por um
engenheiro distinto e composta, além dos dois ilustres
exploradores Capelo e I vens, do engenheiro hid~ó-
grafo Vasconcelos, de quási todos os diversos funcio-
nários que no seu regresso das colónias podiam trazer
notícia mais moderna das suas condições geográficas
e etnográficas e ainda de quaisquer novas i~dústri~s
e género de comércio ali introduzidos; convinha nao
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anular estes fortes elementos de informação, era mes-
ter, porém, dar-lhes uma forma oficialmente perma-
nente. Quere dizer, era preciso constituir uma repar-
tição devidamente montada e com competência deter-
minada para certas especialidades de negócios, que
tivesse !a seu cargo compilar o que se perdia por vezes
por falta de registo competente e organização ade-
quada».

Neste sentido, o decreto citado confiou à 2.&Repar-
tição da antiga Direcção Geral do Ultramar o expe-
diente dos assuntos que 'competiam à Comissão de Car-
tografia.
De modo idêntico procederam as posteriores orga-

nizações do Ministério das Colónias, até à última, de
16 de Outubro de 1920, que" no seu artigo 14.°, criava
a Repartição de Estudos Geográficos, tendo a seu oargo
o expediente e serviços da Comissão de Cartografia.

Posteriormente, os serviços de secretaria fundiram-
-se com os da própria Comissão e reconhece-se agora,
por um belo, a inconveniência ele burocratizar um or-
ganismo que devia ser de 'alto estudo e consulta e, por
outro lado, a vantagem de abrir novos horizontes à
sua acção, até agora pràticamente circunscrita aos
assuntos de 'cartografia, como o regulamento e a pró-
pria designaçâo lhe impunham.

Não que se negue ou desconheça o importante pa-
pel que a Comissão da Cartografia, à qual preside um
alto valor da nossa, terra tem desempenhado no re-
conhecimento geográfico das colónias e na determina-
ção das fronteiras do Império. Mas, fixadas estas,
como hoj e estão, parece conveniente continuar os seus
trabalhos noutros sentidos.

Aproveitar-se-á a competência <los seus elementos
mais experimentados para continuação <los trabalhos
de cartografia, introduzindo-se a colaboração de novos
elementos técnicos para início de trabalhos em outros
campos de investig'ação colonial.

O reconhecimento geográfico das colónias tem de
ser acompanhado do seu reconhecimento científico,
para o que 'até agora se tem contado com muito poucos
elementos.
A essa importante missão se destina aJunta das

Mis~ões Geográficas e de Investigações Coloniais, 01'-

gamsmo que vem ampliar a função <la 'antiga Comis-
são do Cartografia.
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13. Desde a organização de 1919 existia no Minis-
tério das Colónias o Conselho Superior de Obras Pú-
blicas e Minas, resultante da fusão da Comissão Su-
perior Técnica de Obras Públicas e da Comissão 'de
Minas, anteriormente criadas .

.Era composto de dezasseis vogais, nomeados em co-
m issão gratuita pelo Ministro das Colónias entre enge-
nheiros dos serviços coloniais ou metropolitanos. Com
esta organização passou para a reforma de 1920 e,
apes~r de. não ter tradições longínquas, com ela 80-

bre:"Iveu mcólume a todas as decisões que vieram re-
duzmdo a zero os serviços de en "'enharia do Ministério
das Colónias. Sem embargo do s~u carácter de gratuiti-
dade, êste organismo, que era azora dentro do Minis-
tério o único elemento de con~ulta técnica, deixou
vin?adll; em bastantes pareceres uma actividade que é
de justiça considerar útil e notável.

Em grande parte foi a deficiência de serviços técnicos
no Ministério que contribuíu para avolumar o trabalho
do Conselho, fazendo canalizar para êle quási todos
os processos relativos a obras públicas, caminhos de
ferro e minas das colónias, desviando-o assim para
funções de mero expediente e informação.

Mas desobrigado agora, pela criação de repartições
técnicas, de alguns serviços que a fôrça das circuns-
tâncias lhe tinham imposto, nem por isso se cuida
que a sua importância haja deminuído, antes se reafirma
a utilidade das suas funções de coordenação e de con-
sulta técnica.

Cabendo ao Ministro das Colónias autorizar a exe-
cução dos grandes planos de fomento ultramarino, e
envolvenclo estes tantas vezes problemas que simultâ-
neamente tocam à engenharia civil, à geologia, à agro-
nomia, à elortrotecnia, parere indispollRável associar a
colaboração (lo elementos que, pondo em comum os
sous conhecimen Los técnicos, possam seguramente pro-
nunciar-se sôbrc a exactidão científica e a exeqüibi-
lidade daqueles planos. A própria Carta Orgânica d.o
Império o prevê expressamente nos casos dos ar ti-
gos 11.°, § único, n." 9.°, e 37.°, n." 15.°

E não parece que as funções meramente técnicas
do referido Conselho colidam com as do Conselho do
Império Colonial. Embora a divisão dêste em. secç?es,
urna das quais se cle;;igna de obras públicas, nnprrma
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um certo carácter de oapccialização aos seus pareceres,
a verdade é que o Conselho do Império não deverá
nunca deixar de ser um órgão superior de governação
pública, como a lei quere que seja. Portanto, as suas
funções serão ele consulta geral e não será lícito es-
perar (lue, normalmente, os pareceres das suas secções
desçam a miuúcias técnicas que nem a forma por que
elas são organizadas nem os meios de acção ele que os
seus componentes dispõem permitem assegurar.
-Isto mesmo reconheceu a Câmara Corporativa ao

redigir o parecer sôbre a proposta de lei que criou o
Conselho do Império, no qual escreveu: «difícil parece
que a secção ele obras públicas possa tomar o lugar do
actual Conselho Superior de Obras Públicas e Minas,
dada a importante função técnica que a êste compete».

De tacto, emquanto um estuda e examina os detalhes
puramente técnicos de um plano, de um projecto ou
de um caderno de encargos, o outro pronuncia-se espe-
cialmente sôbre os aspectos gerais da sua oportunidade
e da sua conveniência económica ou pol ítica.

Assim 110S parece justificar-se no Ministério elas Co-
lónias a manutenção de U111 organismo técnico, a que
se dá o nome e a composição adequados à nova orgânica
dos serviços.

14. Os restantes corpos colectivos, que a Reforma
regula, são já existentes e continuam agora a funcio-
nar com] igeiras alterações de nome ou de organização.

Outros organismna existem ainda, com maior ou me-
nor autonomia, de cujo Iuncionatneuto a Rof'orma não
se ocupa POl'<llH' isso constitue objecto de diplomas es-
pcciais. F,sses e outros que porventura oportunamente
serão criudos, colabnrundo em ramos ele act ividade eR-
pecial, completam a. grande mü;sãoque ao Ministério
das Colónias cabe no govprno do Império.

L'om OH elementos de trabalho que lhe vão ser dados,
com a cuidurlosa selecção ,elo seu prsAoal, que agora
fica ma is ass(·gul'tula., com a. colaboração dos actuais
e dos outros ol'gallismo~ a criar, confiadamente se es-
pera (lue o )Iinistério (las Colónias corresponderá
àquela granele missão.

:rão se ncguni que em toda a reforma. perpassa. o
desejo rle elevar a função pública. colonial à altura do
seu rlestino.
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Nos termos do artigo 45.° do decreto-lei n ," 26:115,
de 23 de Novembro de 1935, o Govêrno decreta e eu
promulgo o seguinte:

Reforma do Ministério (las Colónias

T1'l'ULO I

Organização geral

CAPÍTULO I

Hisposiçõcs prr-llmluaros

~rtigo 1.0 O Ministério das Calúnias, funcionando na
capital do Império Colonial Portuzuüs como órzão prin-. 1 to t:>
c~pa da sua udministraçãr, e govêruo, é a Secretaria de
}<.8tadodestinada ao estudo, resolução e expediente dos
assuntos que, nos termos da Constitulç'1to, do Acto
Colonial e da Carta Orgünica do Império ou de outras
lois, constituem a competência do Ministro das Coló-
nias.

Art. 2.° O Ministério das Colónias é formado pelas
Direcções Gerais e outros serviços como segue:

1-Gabinete do Ministro;
2 - Secretaria Geral;
3 - Direcção Geral de Administração Política e

Civil; .
4- Inspecção Superior de Administraç'íio Colonial;
5 - Direcção Geral de Fomento Colonial ;
6 -_ Direcçrw Geral do Fazenda das Colónias;
7 -_ Dirocção Geral Militar das Colónias.

§ 1.0 Junto do Ministério elas Colónias funcionam os
s~gnintos órgãos, com atribuições delibetativas, consul-
Íl:'us ou do simples informação técnica, na forma que a
leI determina:

a) Permanentes:
1 - Conselho do Império Colonial;
2 - Conselho Superior de Disciplina das Colónias;
3 - Conselho Superior de Disciplina Militar Colo-

nial;
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4 - Junta das Missões Geográficas e de Investiga-
ções Colouiais ;

5 - Conselho Técnico de Pomento Colonial;
6 - Junta Central de 'I'rabalho e Emigração.

b) Temporários:
1- Conferência dos governadores coloniais;
2 - Conferência Económica do Império Colonial

Português.

§ 2.° Completam a acção do Ministério das Colónias
e dõle são dependentes os organismos seguintes:

1 - A Agência Geral das Colónias;
2 - O Arquivo Histórico Colonial;
3 - A Escola Superior Colonial;
4-0 Instituto de Medicina Tropical;
5 - O Hospital Colonial de Lisboa;
6 -- O Depósito Militar Colonial;
7 -- O Jardim Colonial;
8·-- O Museu Agrícola Colonial;
9 - O Instituto Ultramarino.

CAPÍTULO II

Suh-Secretárto de Estado (las Colónias

Art. 3.° Imediatamente snbordinado ao Ministro das
Colónias mantém-se o cargo de Sub-Secretário de Es-
tado das Colónias.
§ único. A nomeação e cxonernção do Sub-Secretário

de Estado regula-se pelo disposto nos §§ 1.0 e 2.° do
artigo 106.° da Coustiturcão.

Art. 4.° Estando provido o cargo de Sub-Secretário
de Estado elas Colónias, a êste compete, dentro dos ter-
mos da delegação quo lhe fór dada pelo Ministro:

1.0 Decidir, de acordo com a orientação do Ministro,
todos os assuntos da competência dês te que devam ser
resolvidos por meio de despacho;

2.° Exercer a competência disciplinar atribuída ao
Ministro das Colónias pela Reforma Administrativa Ultra-
marina e pelo regulamento de disciplina militar colonial,
com excepção dos casos previstos no artigo 161.° désto
regulamento e das decisões referentes 11revisão do pro-
cessos disciplinares e à aplicação de ponas ele inactivi-
dade a 06 ciais.
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§ único. Da regra de competência estabelecida neste
artigo exceptuam-se:

1.0 Rejeição ou aprovação do diplomas legislativos
e anulação de portarias dos governos colo-
niais;

2.° Autorização para a abertura de créditos espe-
ciais;

3.° Quaisquer ontros assuntos que o Ministro en-
tenda dever reservar para sua decisão •

.Art. 5.° Sempre que a lei ss refira it competência do
Ministro das Colónias subentender-so-á citada também
a do Sub-Secretário de Estado, dentro dos limites mar-
cados no artigo antecedente. Da decisão dêsto pode in-
terpor-se directamente o recurso contencioso previsto
na lei.

'ríTULO II

Administração central do Império

CAPÍTULO I

I)isposiçõcs orgânicas (los servlços

SECÇÃO I

Gabinete do Ministro

Art. 6.° Ao Gabinete do Ministro compete:
1.0 A execução dos serviços do carúcter reservado

ou de natureza protocolar do qlle fôr incumbido pelo
Ministro;

2.° A coordenação dos elementos do estudo ou de in-
formação de que o Ministro carecer;

:3.° A recepção, expedição o registo do toda a corres-
pendência tclegrúfica do Ministério. quer da iniciativa
do Ministro, quer proveniente dos serviços;

4.° A recepção e expedição de toda a correspondõn-
cia postal secreta do Ministério, a qual deve RPr entro-
gue ao Ministro ou dêlo recebida no próprio sobrescrito
fechado que a conduzir ;

5.° A reünião o oxpcdição dos diplomas para assina-
tura presidencial O das propostas ou informações a on-
viar ao Presidente do Conselho;

G.o O exercício de outras utrilnuções conferidas por lei.
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Art. 7.° O Gabinete do Ministro compõe-se de:
a) Um chefe de Gabinete e dois secretários, livremente

nomeados e exonerados por cada Ministro das Colónias;
b) Um oficial às ordens, de patente não superior a

capitão ou primeiro tenente, escolhido por cada Ministro
das Colónias. Quando fôr provido êste cargo não so
preencherá um dos lugares de secretário.
§ 1.0 Prestam serviço no Gabinete do Ministro:
a) Um segundo oficial;
b) Um terceiro oficial;
c) Uma dactilógrafa;
d) Dois contínuos de 1. a classe;
e) Um condutor de automóvel;
f) Um correio.
§ 2.° Estando provido o cargo do Sub-Secretário de

Estado, liste terá um soorotário de sua escolha, que far,i
parte do Gabinete e será nomeado o exonerado como
os socrotários do Ministro.

SECÇÃO II

Secretarla Geral

Art. 8.° O cargo ele secretário geral será exercido por
um dos directores gerais do Ministório, para tal fim no-
meado por dois anos pelo Ministro das Colónias, podendo
ser reconduzido por iguais períodos.

Art. 9.° Ao sec rotário geral compote:
1.0 Exercer as funções do vogal nato do Consolho do

Império Colonial;
?o Superintender na disciplina gora], polícia O oco-

nomia de todo o Ministério;
3.° Providenciar sobro a convcnionto iustaluçüo dos

serviços nas diversas salas e outras dcpondõucias do
Ministério, regulando pela forma mais útil o seu uso o
aproveitamento;

4.° Distribuir o pessoal menor )1('105diversos serviços
do Ministério, nos termos desta Reforma;
5.° Fazer lavrar os contratos em que o Ministro tenha

do outorgar;
6.° Dcsernponhar as funcõos do chanceler. tondo h sua

guarda o sêlo principal da Sec rotaria de E~tíHl0, dosti-
nado a autenticar os diplomas, contratos e outros do-
cumentos que envolvam a responsabilidade do Estado,
emanados da mesma Secretaria';
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. 7,° Dirigir todos os serviços dependentes da Secreta-
na Geral e exercer acção disciplinar sôbre o seu pC's-
soal ;
.8.° Fiscalizar os serviços do Arquivo Histórico Colo-

mal. e dar expediente à correspondência que do mesmo
subir ao Ministério'

9:° Exercer outr~s atriburções que a lei lhe conferir
ou forem nêle delegadas pelo Ministro.

Art, 10.° A Secretaria Geral compreende:
a) Serviços gerais;
b) Cartório ultramarino.
Art. .11.° São serviços gerais, especialmente a cargo

do cbefe do pessoal monor:
~.:0. Os serviços de polícia, conservação o Iimpoza do

('ddlClO do Ministério, guarda das chaves, abertura e on-
cerramento das suas portas e arrumação e limpoza do
todo o mobiliário pertencente ao Ministério;

2.° Os serviços de iluminação o aquecimento, do ascen-
sor e dos telefones;

3,° O recrutamento dos serventes e auxiliaras que fo-
rem indispensáveis para os serviços de arrumação e
limpeza;

4, ° A vigilância e disciplina do pessoal referido DO

número anterior, bem como do todo o pessoal menor,
sem prejuízo da subordinação hierárquica dêste aos fun-
cionários sob cujas ordens serve;

5.° A fiscalização da pontualidade do pessoal menor
n.os serviços instalados no edifício principal do Ministé-
1'10, o registo das suas faltas o licenças, a aquisição dos
seus fardamentos o a sua distribuição pelos diferentes
sorviços do Ministério, conforme as ordens do secretário
gernl e as disposições da presente reforma.

Art. 12.° Pelo cartório ultramarino correrá o expe-
diente dos assuntos que o artigo 9.° incumbe ao secrc-
tário geral, sondo uêle lavrados, com a fó pública dos
docllmentos autênticos oficiais, os contratos em que o
Ministro das Colónias tenha de outorgar om represen-
tação do Estado Português ou de qualquer das colónias,
:Êsto cartório compreendo os serviços do:

a) Bibli0teca do Ministério;
b) Arquivo de relatórios e processos findos;
c) Documentário de informação colonial.
Art. 13.° Na biblioteca do cartório serão roünidos o

devidamente catalozadoe todos os livros e ooleccões de
revistas e boletins o actualmente dispersos pelas várias
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repartições e dependências do Ministério, excepto as
colocções de legislação que determinados serviços pos-
suam para consulta diária ; os que provierem da extinta
biblioteca da Agência Geral das Colónias; e os que de
futuro forem adq uiridos para a biblioteca do Ministério,
ou a esta enviados por oferta, permuta ou outro título.

Art. 14.° No cartório serão guardados, salvo se forem
secretos, todos os processos, relatórios ou documentos
que, depois de informados e definitivamente despachados,
forem mandados arquivar, e designadamente:
1.° Os relatórios q ue os governos e autoridades colo.

niais devem remeter ao Ministério das Colónias;
2.° Os relatórios de inspecções, de missões oxtraordi-

núrias e os de qualquer outra espécie;
3.° As actas e mais documentos das conferências dos

governadores coloniais e das conferências económicas do
Império Colonial Português;

4.° As actas dos Conselhos de Govêrno recebidas das
colónias;

5.° Os processos que, definitivamente despachados,
forem remetidos pelas repartições ou serviços por serem
considerados findos.
§ 1.0 Todos os documentos ou processos a que se re-

fere êste artigo serão remetidos para o Arquivo Histó-
rico Colonial, mediante guia especificada e recibo, quando
decorrerem mais de dez anos sõbro a sua última data.
§ 2.° Do disposto no presente artigo exceptuam-se os

serviços que tiverem arquivo privativo, nos termos desta
reforma.

Art. 1ú.o O documentário de informação colonial com-
por-se-à de colecções de recortes da im prensa diárin ou
periódica, tanto nacional como estrangeira, apontamen-
tos, relatos, dados estatísticos o outros documentos ou
elementos de informação que directn ou indirectamente
interessem à administração ou à política do Império.
§ único. 'rodos os elementos a que se refere êste ar-

tigo serão metodicamente clussificadns, coleccionados e
arrumados, segundo um plano esquemático, que será de-
terminado pelo Ministro das Colónias llO regulamento
interno do cartório'.

Art. 16.° Os directores gerais, chofos elo Gabinete, das
repartições ou secretarias e funcionários equiparados po-
derão requisitar, para consulta nos seus gabinetes e
reparticõos dependentes, quaisquer livros existentes no
cartório ultramarino, bem como os processos nêle ar qui-
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Yados, quando as necessidades elo serviço o oxigrrom,
salvas as excep<;ões previstas no regulamento interno,
§ 1.0 A consulta do documentário ele informação colo-

n~al só será facultada, mediante autorizaçâo do arqui-
Vlsta, aos funcionários elo Ministério ou elos serviços
dêste dependentes, cm serviço das suas repartiçõos. Com
~Xcepção do Ministro, todos os funcionários deverão rea-
lizar esta consulta no próprio cartório, observando as
prescriç'ões do regulamento interno dôste,
§ 2.0 Quando não houver inconveniente, a consulta

da biblioteca também poderá ser facultada, no próprio
cartório e com autorização do oficial arquivista, a pessoas
~str~nhas ao serviço do Ministério, designadamente a
fUI1Clonnrios coloniais que se encontrem na .metrópole e
aos professoros ou alunos da Escola Superior Colonial
o do outros estabelecimentos de ensino.

Art. 17. oA Secretaria Geral pertence o pessoal seguinte:

a) Serviços gerais:

1 contínuo de LA classe (chefe elo pessoal menor);
1 sorvento ;
1 encarregado do elevador.

b) Oartório ultramarino:
1 primeiro oficial (arquivista);
2 terceiros oficiais;
1 contínuo de ~. a classe;
1 servente.

SECÇÃO III

Direcção Geral de Administração Politica e Civil

, Art. 18.0 Pela Direcção Geral de Administr ação Poli
tica ,0 Civil será, dado expediente a todas as questões
relatlvas a: govêrno e política do Império; administra-
ção civil geral, provincial e local; política indígena;
colonlza~1LO; saúde e higiene; j ustiça ; instruçâo ; missões
e cultos; imprensa; assistência; legislação geral.

l\r~. 19.0 A Direcção Geral de Adminietra<;ão Política
e Clv1l compreende quatro repnrti<;ões, a saber:

1.· - Reparti<;ão do Pessoal Civil Colouial;
2.

a
- Heparti~1lO dos Serviços de Saúde e Higiene;

3. ~- Hepartiçào do Justiça, Instrução e Missões;
t 4.&- Repartição dos Negócios Políticos e de Adminis-
ração Civil.
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Art. 20.° À Repartição do Pessoal Civil Colonial
compete:
1.° O estudo, informação e expediente de todos os

assuntos relativos a nomeações, reconduções, promoções,
licenças, transferências, aposentações, demissões, disci-
plina geral e outras situações e direitos, incluindo os
respeitantes a vencimentos, pensões, abonos e passa-
gens, de todo o funcionalismo civil do Ministério das
Colónias e dos quadros comuns do Império, designada-
mente:

a) Do pessoal privativo do Ministério das Colónias ou
dos organismos dêste depondentes ;

b) Dos serviços administrativos e de saúde;
c) Dos serviços de iustiça, instrução e missões ;
d) Dos serviços de Fazenda e alfândegas;
e) Dos serviços de fomento e outros não especificados.
2.° A informação e expediente dos assuntos respei-

tantes ao pessoal civil dos quadros privativos elas coló-
nias, incluindo os relativos a vencimentos, pensões,
abonos e passagens, quando por disposição legal a sua
resolução compita ao Ministério das Colónias;

3.° A organização dos processos individuais e das
folhas de serviço de todos os funcionários civis do
Ministério das Colónias, dos serviços dêste dependentes
e dos quadros comuns do Império, observando-se o dis-
posto nos artigos 150.° e seguintes da Reforma Adminis-
trativa Ultramarina;

4.° A organização e publicação da lista geral elas anti-
guidades ele todo o funcionalismo referido no número
anterior, sem prejuízo do recurso previsto no artigo 148.°
da Reforma Administrativa Ultramarina;

5.° O registo ele posses e compromissos de honra que
devam ter lugar no Ministério das Colónias, nos termos
do artigo 161.° da Reforma Administrativa Ultramariua
ou do outras leis;

6.° A elaboração de propostas de diplomas sôbre dis-
ciplina, direitos e deveres do funcionalismo civil;

7. ° O desempenho de outras atribuições conferidas
por lei.
§ único. Esta Repartição compreende três secções,

cabendo à primeira os assuntos relativos ao movimento
e situações do pessoal, à segunda tudo o que respeitar
u vencimentos, pensões, abonos e passagens e ii, terceira
os serviços indicados nos n. os 3.° e seguin tos dõsto ar-
tigo.
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Art. 21. ° Incum bo à Repartição dos Serviços de Saúde
e Higiene:

1.0 A coordenação e orientação, conforme as ordens
do Ministro, dos serviços de saúde e higiene de todas
as colónias, incluindo os serviços hospitalares, de cnfer-
mngem, farmacêuticos, de combate à doença do sono, de
sanidade marítima e outros similares;

2.° A flscalização dos serviços do Hospital Colonial
de Lisboa e da Junta de Saúde das Colónias, bem corno
a informação e expediente de todos os assuntos que dos
mesmos organismos subirem ao Ministério das Colónias;

3.° As relações com o Instituto de Medicina Tropical,
cabendo_lhe informar e dar expediente a toda a corres-
pondôncia que do mesmo Instituto subir a despacho do
Ministro' ,

4.° O estudo da climatologia e nosologia coloniais,
dos problemas snuitários relativos à colonização, bom
assim dos meios de combate contra as epidemias, o pa-
ludismo e outras doenças climáticas;

5.° O estudo de planos de saneamento dos territórios
coloniais, de medidas de higiene geral e dos métodos de
colaboração com os serviços de outros países ou coló-
nias para aplicação das convenções sanitárias;

6.° O cumprimento de outras incumbências resultantes
da lei.

Art. 22.0 À Repartição de Justiça, Instrução e Missões
pertence:

1.0 O estudo e expediente dos assuntos relativos à
administração da justiça, registo civil, registo predial,
notariado e propriedade industrial ;

~.° O exame da legislação metropolitaua geral ou ros-
peltante aos serviços indicados no número antecedente
que convenha tornar extensiva às colónias;
.3.° O serviço de consulta jurídica que lhe fõr íncuru-

bIdo pelo Ministro ou pelo director geral;
4.° A orientação, segundo as ordens do Ministro, dos

So1'viç'os de instruç-ão pública nas colónias e sua COO1'-

deuaçrio com os correspondentes serviços da metrópole;
5. ° O estudo e inforruação dos problemas rol ativos ao

ensino, museus, bibliotecas o espectáculos públicos, ao
desenvolvimento das artes o das letras o à oxpnnsão da
cultura portuguesa nas colónias; .

G.o O exame para aprovação pelo Ministro, dos li-
v~os a adoptar ~os estabelecimentos de ensino das colo-
nlas; •
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7.° As relações com a Escola Superior Colonial;
8. ° As relações com os institutos missionários portu-

gucsos e os estabelecimentos ructropolitancs de forma-
ção do seu pessoal, compreendendo o estudo das medi-
das necessárias para o desenvolvimento da sua acção nas
colónias;

9.° O estudo dos problemas relacionados com o Pa-
droado Português no Oriente, com o estatuto das mis-
sões religiosas por tugucsas e com a SUB, assistência moral
e influência nacional junto das populações nativas;

10.° O estudo dos problomas respeitantes ao oxercício
{lOS cultos e ao regime convencional das missões em
Africa ;

11.° A elaboração do projectos de decrot.is on ou-
tros diplomas sõbre quaisquer dos assuntos enumerados
neste artigo ou sõbro outros assuntos de que fôr incum-
bida;

12.° O desempenho elo outras funções que a lei lhe
atribuir.

Art. 23.° Pela Repartição dos Negócios Políticos e de
Administração Civil far-se-á o estudo e oxpedionte dos
assuntos seguintes:

1.0 Govêrno e política de cada uma das colónias e do
conjunto do Império;

2. o Administração civil goraI, provincial e local;
3.° Política indígena, incluindo tudo q ue respeitar ao

estatuto político, civil e criminal dos indígenas, aos re-
gimes de protecção das suas pessoas e bons, do traba-
lho, da emigração, da repatriação, das suas iustitutçõcs
e jurisdições privativas, ao rocenseamouto e sistemas do
tributação o a outros assuntos correlativoa ;

4.° Planos de colonização portuguesa, incluindo ore·
gime do proparucão, de transporto o das garantias do
fi xação dos colonos o suas famílias, salva a parte téc-
nica quo com petir a outras repartições ; concessão ele
passagens a colonos o repatriados;

5.° Rogulamentação da immigrução, das condições do
porrnnnõuciu ou do trânsito de ostrangeiros, elo condi-
cionumcuto elo trabalho e do dcsemprôgo nas colónias;

6.° Relações com o Ministério dos Nogóeios Estr.m-
goifos em assuntos (lo carácter internacional;

7.° Estudos de política c do logisla<;:to coloniul com-
parada;

8.° Scgurunça pública o serviços de polícia gOl'Hl das
colónias j
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0. o Beneficência e assistência l)úblicas; iustitujçõos de
previdência;

10.0 Rclnçõos com o Instituto Ultramarino e com a
Junta Central do Trabalho o gmigra<,'l1o ;
11.0 Regimes de liberdade de imprensa, de roünião e

de associação, nos termos do § 2.0 do artigo 8.0 da
ConstituIçãO;

~2.0 Aprovação de estatutos de sociedades ou compa-
nhlas que pretendam exercer a sua actividade nas coló-
nias;
. 13.0 A superintendência e fiscalização superior, con-
forme as ordens do Ministro, das companhias e outras
entidades que nas colónias explorem ou administrem
COncessões do Estado, exceptuadas as simples conccssões
do terrenos' ,

14. o O exame de todos os diplomas e outras dctermí-
naçõos publicadas nos Boletins Oficiais das colónias o
nas Ordens das Provindas, a fim de suscitar o exer-
cício das prerrogativas reservadas para o Ministro das
Colónias nos artigos 12.0 e 13.0 da Carta Orgânica do
Império;

15.0 Propostas de concessão do mercês honoríficas;
16.0 Elaboração do projectos do decretos e outros di-

plomas sôbro os assuntos enumerados neste artigo;
17. o Exercício do quaisquer outras atribuições rcspoi-

tant<,s à administração política e civil das colónias, em
conformidade com a lei.
§ único. Esta Repartição tom duas secçõos : uma trata

do todos os negócios indígenas indicados no n ." 3.°; fi.
outl'tt secção ficam competindo os restantes serviços.

Art. 24.° A fiscalização das eompnnhias c outras onti-
(~ados a quo se refere o n.? 13.0 do artigo anterior dos-
Í1na-Ro a vorificar:

1.0 So elas cumprem as disposições oxaradns nos cou-
t~atos cclobrados com o (l ovõrno, ou por õsto estabelo-
Cluas nos actos (I diplomas do concessão, ou nos regula·
~lontos qU0 para os diversos serviços da concl'ssionúria
tlVf'l'(,1ll sido api ovudos p010 Govêrno ;

2,° So exercem as atributcõos do interesse público qlle
lhos foram conferidas, cm harmonia com a lei roguludora
da eonc('ssão c os princípios estabelecidos no Acto Colonial
o 11n.Carta Orgânicn cio Impório ;

3.0 So dum modo goraI cumprem as lois, ennvonções
~u trn.tallos em vigor O as detcl'minaç:õcs do (Iovêmo da
.l\Opúbliea.
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§ 1.0 Esta fiscalização abrange não só as companhias
concessionárias, mas também as que delas forem subcon-
cessiouárias.
§ 2.0 A fiscalização de que se ocupa êste artigo rea-

Iizar-se-á :
1.0 Pela acção dos comissários do Govêrno junto das

companhias ou entidades concessionárias e subconcessio-
nárias, nos termos da legislação especial aplicável e con-
forme as instruções do Ministro das Oolónias;

2.0 Por inspecções aos serviços das mesmas compa-
nhias ou entidades, nos territórios ou locais das suas
concessões nas colónias, nos termos do artigo 29.0;

3.0 Pela acção do intendente do Govêrno na Beira,
rolativamente à Companhia de Moçambique e às compa-
nhias suas subconcessionárias, de acõrdo com a legisla-
ção especial aplicável e as instruções do Ministro das
Colónias que a Direcção Geral de Administração Polí-
tica c Civil lhe fará transmitir por intermédio do gover-
nador geral de Moçambique, sem prejuízo do que, quanto
a êste, dispõe o § único do artigo 32. o da Carta Orgânica
do Império e o artigo 8.0 do decreto n.? 24:938, de 10
de Janeiro de 1935;

4.0 Pelo exame das actas dos conselhos de adminis-
tração e outros corpos directivos das referidas compa-
nhias ou entidades;

5. o Pela leitura dos relatórios, informações e pareceres
que os comissários, directores ou administradores por
parte do Govêrno junto das mesmas companhias ou en-
tidades são obrigados a remeter ao Ministério das Ooló-
nias, nos termos da logislação em vigor;

G.? Pela leitura dos relatórios, estatísticas o publi-
cações das companhias concessionárias ou subconces-
sionárias e por quaisquer outros elementos do infor-
mação;

7.o Pela leitura dos relatórios do intendente do Go-
võrno na Beira, a que se refere o § único do artigo 36.0
da Reforma Administrativa Ultramarina;

8.° Pelo exmno das ordens o outras dotorrninaçõos quo
o Governo do território da Companhia de Moçambiquo
pu blicar no seu boletim.
§ 3.° Para cumprimento do preceituado nesto artigo

todas as relações O corrospondôncia com as companhias
concessionárias e subconcessionárias se farüo por inter-
médio da Direcção Geral de Administrncão Politica o
Oi\'11, à qual ficam hioràrquicamento subordinados os
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comissários o directores ou administradores por parto
do Govêrno junto delas.

Art. 25.0 O exame das portarias e demais diplo-
mas promulgados pelos governadores tom por fim veri-
ficar:

1.0 So foram feitos ou publicados do harmonia com a
lei;

2.° Se as portarias ou ordens dos governadores estão
conformes com a orientação fixada polo Ministro das
Oolónias, nos termos da alínea b) do artigo 11.° da Carta
Orgânica do Império;

3.0 So nos diplomas legislativos ficaram convenionte-
monte salvaguardados os interêsses nacionais.
§ 1.0 O examo de q IlO trata õsto artigo será foito om

face dos Boletins Oficiais e das Ordens das P,'ovincias,
das actas das sessões dos Oonselhos de GO\'êl'I)O e das
secçõos permanentes (Carta Orp'ânioa do Império, artigos
79.

0
, §§ 1.0 e 2.0, e 83.0, § único) e da cópia das instruçõos

que o Ministro tiver expedido.
§ 2.0 Se do exame resultar a nccessidado da unul açâo

das portarias ou ordens, ou da rejoição ou revogação,
no todo ou om parto, dos diplomas logif-'lativos, o di-
rector geral assim o proporá fnndamcntadamento ao Mi-
nistro, que poderá ouvir sôbre o assunto o Conselho do
Impériõ Colonial,

Art. 26.0 A Direcção Geral de Administração Política
o Oivil está a cargo do director geral da administração
política o civil, que torú sob as suas ordons o pessoal
Soguinto:

l,a - llopartição do Pessoal Civil Colonial :
1 chefo do repartição.
3 chefes de secção.
3 primeiros oficiais.
4 sogundos oficiais.
6 torceiros oficiais.
1 dactilógrafa.
1 contínuo do 1..1 classo.
1 contfnno <lo 2.a classe.

2.
a

Rppartição dos Serviços do Saúdo e IIigiene:
1 chofo do repartição.
1médico.
2 tercoiros oficiais.
1Contínuo de 2.a classo.
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3. a _ Repartição de Justiça, Instrução o Missões:
1 chefe do repartição.
1 professor do ensino secundário.
2 terceiros oficiais.
1 dactilógrafa.
1 contínuo de 2.a classe.

4. a - Repartição dos Negócios Políticos e de Adminis
tração Civil:

1 chefe de repartição.
2 chefes de secção.
1 primeiro oficial.
1 segundo oficial.
5 terceiros oficiais.
2 dactilógrafas.
1 contínuo de 2.a classe.

SECÇÃO IV

Inspecção Superior da Administração Colonial

Art. 27.0 Junto da Direcção Geral de Administração
Política e Civil, no Ministério das Colónias, funciona a
Inspecção Superior de Administrucão Colonial como
órgão central da acção fiscalizadora que ao Ministro
das Colónias compete sõbre a administração civil colo-
nial, nos termos da Carta Orgânica do Império e da
Reforma Administrativa Ultramarina.

Art. 28.0 A competência da Inspecção abrnngo :
1.o A fiscalização do todos os serviços de adm inistra-

ção civil do cada uma das colónias e do quaisquer ou-
tros serviços do natureza civil, na parte administrativa,
exceptuados OH de justiça, fomento o Fazenda;

2.0 A fiscalização dos serviços das curadorias dos in-
dígenas, a inspecção e fiscalização superior do trubalbo,
da emigração o da ussistêucia o protocção aos indígo-
,nas;

3.0 A elabor acão de rolatórics , pareceres e propostas
sobro inspecções o domais serviços ela sua compotência ;

4.° A iniciativa do quaisquer medidas ou reformas
tendentes à rnclhor organização dos serviços de fiscali-
zação;

5.0 A rculização do inquéritos do ordem económica,
administrntiva ou politica, conformo fõr ordenado 1)('10
Ministro das Colónius ;
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6.0 O desempenho de outras atribuições conferidas
por lei.

Art. 29.° A fiscalização dos serviços administrativos
incumbida à Inspecção, tendo por fim verificar se em
cada caso foi cumprida a lei e salvaguardado o inte-
rêsso público, roalizar-se-á :

1.° Por meio de inspecções ordenadas pelo Ministro
das Colónias, nos termos da lei;
.2:0 Pela leitura dos relatórios que os governos colo-

mais são obrigados a remeter ao Ministério das Coló-
nias e por quaisquer outros elementos de informação.

Art. 30.° A fiscalização do trabalho, da emigraçllO e
da assistência e protecção aos indígenas das colónias
destina-se:

1.0 A vigiar superiormente pela execução das leis e
dos tratados ou convenções em vigor sõbre a condição
jurídica das pessoas e bens dos indígenas e o seu regime
de trabalho e de emigração ;

2.° A verificar se os sistemas de trabalho adoptados
nas colónias portuguesas se harmonizam perfeitamente
C?ffi as normas da legislação que especialmente fõr apli-
cável e com os princípios gerais formulados no Acto Co-
lonial e na Carta Orgânica do Império;

3.0 A velar superiormente pelo cumprimento das obri-

1
9ações resultantes dos contratos de prestação de traba-
.ho e, de um modo especial, pelu protecção e defesa dos
lntorêsses e direitos dos indígenas, quer estes derivem
dos mesmos contratos, quer sejam declarados na lei;

4.° A constatar se os organismos missionários, as
associaçr,es e quaisquer institutos de assistência, de edu-
~<tc,;tlO ou de lH"opaO"anda destinados a indígenas das co-
ónias, funcionam ~Jll h~nnonia com a lei e os tratados
Ou convC'nçues 0111 "icror.
§ único. A fiscalização reforida neste artigo efectuar-se-á:

. 1.0 Por meio de inspecções a realizar nos locais onde os
l~(lIg(lnas truhalluuu, naqueles de onde emigram ou onde
S'lO b leci t" COlltratu(los, hem como nos esta e eClmen os, quer
PUblicas, quer particularos, destinados à assistência, à
~~l~c.ação ou il propag-anda r-ntre os ~n~igenas, inspocC;.ões
HL1S (PIP serão orden:t<.las pelo Ministro das ColóDlas,
observando_so os termos da Reforma Administrativa UI-
tl'Utnurina'

2." Pol:: leitura dos relatórios onviados pelos g.ovor-
nos ('oloniais e por qnais(lucr outros elmuontos de íníor-
lllação.
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Art. 31.° Para os efeitos do disposto nos dois artigos
que antecedem, pela Direcção Geral de Administração
Politica e Civil serão prontamente enviados à Inspecção:

a) Os relatórios dos governadores das colónias (Carta
Orgânica do Império, artigo 28.°);

b) Os relatórios dos governadores das províncias (Re-
forma Administrativa Ultramarina, artigo 31.°);

c) Os relatórios dos inspectores administrativos (Re-
forma Administrativa Ultramarina, artigo 403.°);

d) Os relatórios dos curadores dos indígenas portu-
gueses em Johannesburg e Salisbury (Reforma Adminis-
trativa Ultramarina, artigo 291.°, § único);

e) Os relatórios dos curadores gerais dos indígenas
das colónias do África, de que trata o artigo 20.° do
Código do Trabalho dos Indígenas, aprovado por decreto
n.? 16:1ü9, de 6 de Dezembro de 1928;

f) Os relatórios das conferências a que se roforem os
artigos 376.°, § 2.°, e 378.°, § 2.°, da Reforma Adminis-
trativa Ultramarina;

g) Quaisquer outros relatórios dos serviços sujeitos à
fiscalizacão da Inspecção que, em virtude de disposição
legal, sejam enviados ao Ministério das Colónias.
§ 1.0 Sobre cada um dêstes relatórios fartÍ. a Inspecção

um sucinto e claro parecer, no qual destacará e apre-
ciará os factos que nêles encontrar mais dignos de re-
lêvo, terminando por indicar as providências que para
cada caso se afigurem convenientes. Se estas providên-
cias respeitarem a assuntos que sejam da competência
de alguma das direcções gerais ou outro organismo do
Ministério, será enviada a estes, sem dependência de
despacho, cópia do relatório e elo parecer da Inspecção.
na parte respectiva, a fim do promoverem o expodionto
devido. O processo onde vier a ser tomada sõbrc ° dito
assunto resolução definitiva serú logo onviado à Ins-
pocção para tomar conhecimento, fnzcndo 80 esta 1'0-
mossa o sua devolução por moio de protocolo, indopen-
dento do nota.
§ 2.° O parecer será assinado pelo inspector quo o

olaborar.
Art. 32.° A Inspecção Superior do Administração Co-

lonial torá o pessoal seguinto:

3 inspectores superiores do administração colonial;
3 inspectores administrativos ;
1 primeiro oficial;
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1 segundo oficial;
2 dactilógrafas;
1 contínuo de 2.a classe.

§ único. O Ministro das Colónias nomeará um dos
i~spectores superiores par:1 chefiar e dirigir todos os ser-
Vl<;OSda Inspcc<;ão.

SECÇÃO V

Direcção Geral de Fomento Colonial

A;-t·
N
33.0 À DÜ"ec<;ão Geral de Fomento Colonial cabe

a ml.ssaO de orientar e fiscalizar superiormente todos os
s~rVlçoS e actividades ligados ao desenvolvimento da
nqu~za pública nas colónias, à defesa da unidade eco-
nómICa nacional e ao apetrechamento necessário para a
progressiva valorização dos recursos e possibilidades
naturais dos territórios do Império.

Art. 34.0 A Direcção Geral de Fomento Colonial
abrange as quatro repartições seguintes:

1. n - Ropartiçüo dos Serviços Geográficos, Geológi-
cos e Cadastrais;

2. a - Repartição dos Serviços Económicos;
3.n - Repartição de Obras Públicas, Portos e Viação;
4.:1_ Repartição dos Correios, Tolégrafos e Electri-

cidade.

§ único. Junto desta Direcção Geral funcionam, como
órgãos coordenadores e de informação técnica, nos ter-
mos dos artigos 171.0 o 181.°, a Junta das MiHsões Goo-
gráficlls e do Invostigncões Coloniais e o Conselho
'I'!\<,nico do Fomento Colonial, cujo expediente correrá
respectivamento pela La e pela 3. a Repartições.

Art. :35.0 A Iiepnrtição dos Serviços Geográficos,
(loológieoH o Cadastrais torú a seu cargo o seguinte:

1.o Assuntos relacionados com a geografia das coló-
nias, compilação de dados e informações oficiais para a
cartograHa, organização e actualização de cartas geo-
gráfica:;; uas colónias portuguesas;

2.° Questões de limites entro territórios coloniais, de-
limitaçfLO e sinalizução das fronteiras com torritórios os-
tnlngeiros estudo das convenções o acordos a tal ros-
peito, arq~ivo dos actos diplomáticos e dos trabalhos
das r0sp0ctivas missões;
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3.° Reconhecimento das costas e baías e das vias na-
vegáveis, levantamento das cartas hidrográficas das
colónias;

4. o Coordenação dos serviços dos observatórios e
postos meteorológicos, magnéticos o climatológicos oxis-
tentes nas colónias, verificação e compilação das obser-
vações meteorológicas o publicação dos respectivos anais;

5. ° Serviços geológicos e de minas; concessões minei-
ras e legislação rcspcctrva ;

6.° Regime da propriedade imobiliária nas colónias;
serviços de agrimensura; concessões de terrenos; quos-
tões relativas à fixação das reservas indígenas e das
zonas de colonização europeia;

7.° Outras atribuições conferidas por loi.
Art. 36.° Incumbe à Repartição dos Serviços Econó-

micos o seguinte:
1.° Superintondência e orientação, conforme as ordens

do Ministro, dos serviços agrícolas, florestais e pocuá-
rios das colónias;

2.0 Medidas de protecção às culturas ou explorações
que mais interessem à economia nacional o de fiscaliza-
ção dos seus produtos; administração do Fundo do fo-
mento algodoeiro;

3.° Relações com o Jardim Colonial e o Museu Agrí-
cola Colonial e fiscalização dos seus sorviços;

4.° Relações com os correspondentes serviços técni-
cos dos Ministérios da Agricultura e do Comércio e In-
dústria;

5.° Medidas de fomento do comércio colonial, do pro-
tecção do intorcnmbio entro as colónias e a metrópole
o de defesa da unidade económica nacional;

6.° Estudo e informação dos problemas relativos a con-
venções e acordos comerciais e sua execução nas colónias;

7.o Estudo e informação dos aspectos económicos do
regime pautal das colónias; estatística comercial;

8. o Medidas de protecção o fiscalização às actividades
industriais das colónias; concessão do exclusivos de na-
tureza industrial ou comercial;

9. o Estudos relativos ao regime económico das coló-
nias, organização corporativa das suas uetividados e pro-
gressiva nacionalização dOH capitais;

10.0 Regimes monetário, fiduciário, do crédito o das
transferências o problemas corrclativos ;

11. o O desempon 110 doutras atrihurçõos que a loi con-
ferir.
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.Art. 37.' A Repartição de Obras Públicas, Portos e
VIação pertence:

1.o Superitender nos serviços de obras públicas do ul-
tramnj-, incluindo serviços de hidráulica para fins agrí- f

colas ou industriais, -de saneamento urbano, do abaste-
C~n:Rnto de água e luz e outros trabalhos de engenharia
CIVIL;

2.0 Superintender nos serviços do estudo, construção
o consorvação de portos, faróis, vias férreas, estradas o
aeródromos no ultramar'

3.0 Estudar o infoI'm~r os assuntos respeitantes aos
~l'anSpol'tos marítimos o iluviais nas colónias; ~LS linhas
o navegação' relações com o Conselho do Tarifas para

as colúnias d~ África o companhias de navegação;
.4:o Orientar su poriormente, conforme as instruções do

1\IlnIstl'O, os serviços de exploração o fiscalização, nas
colónias, de todos os meios de transporto, o a política
económica do tarifas o frctes ;

5.0 Estudar o dar expediente a todos os assuntos do
carúcter tócnico ou contratual, respcituutes às com-
panhias do caminhos de ferro do ultramar e a outras
emprôsas que tenham contratos do ouras públicas com
as colónias, sem prejuízo da fiscalização geral provista no
artigo 24.0;

6. o Estudar e elaborar planos do fomento ultramarino,
projectos, cadornos do encargos, minutas de contratos,
o a legislação respeitante a assuntos da sua compo-
tência ;

7. o Prestar outros serviços do q uo fôr incumbida por
loi ou dotorminacão superior.

Art. 38.0 A Repartição dos Correios, Tológrafos o
gloctricidade suporintonderú nos seguintes serviços,
dando informação e expediente a todos os assuntos, aos
mesmos serviços respoitantes, que dopondam do reso-
1l1ção do Ministério das Colónias :

1.0 Sorvi('os postais, do encomendas, de cobranças
~,valos o l'espocti\'a~ contas ; posta aére~ ~s_olos o domUl.s
furmulas do franquia postal, sua aqursicuo o forneci-
monto às colónias e ~lAo'Oneia Geral das Colónias; taxas
o~ portes do correio; ~statístic1: postal; sOl:vi<;,os das
Oaixas Económicas Postais; logislação rospoitantc aos
mencionados assuntos;

2.° Ncni<_.'oH t<'legnítieos, rudiotelográficos, tolof()J:ieos,
do cabos submarinos do ra<liodifusão ; taxas rospoctlvas;
Conta::;, sua verifi(;a~ttO o Iiquidação ; relações com as
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companhias que exploram estes serviços em ligação com
o ultramar; estatística; legislação relativa aos mesmos
serviços;

3.0 Estudo das convenções e acordos sôbro os ser-
viços indicados nos dois números anteriores o adopção
das modidas necessárias para assegurar o seu exacto
cumprimento;

4. o Participação das administrac;õos dos correios e
telégrafos coloniais em conferências o congressos inter-
nacionais, organizando a representação respectiva e mar-
cando o plano da sua acção, conformo as instruções
superiores;

5.0 Resolução de conflitos ou divergências entre as
direcções ou repartições dos correios o telégrafos das
diferentes colónias ou entre qualquer destas o as com-
panhias ou as administrações estrangeiras que executam
serviços telégrafo-postais;

6. o Estudo e informação de todos os assuntos rolati-
vos às indústrias eléctricas nas colónias;

7. o Oumprimento de quaisquer outras obrigações re-
sultantes da lei.

Art. 39.0 Junto da Direcção Geral de Fomento 0010-
nial, mas directamente subordinado ao Ministro das
Oolónias, haverá um inspector superior do fomento co-
lonial, ao qual compete especialmente:

1.o A inspecção e fiscalização dos caminhos de ferro,
portos e outras obras públicas no ultramar, quer cons-
truídos ou administrados directamente pelas colónias, or-
ganismos autónomos ou corpos administrativos locais,
quer em regime de concessão;

2. o A inspecção o fiscalização dos serviços postais, te-
legráficos e radiotelográficos nas colónias, incluindo os
explorados por emprésas concessionárias;

3. o A inspecção e fiscalização superior de outras obras
e serviços de fomento nas colónias.
§ único. O expediente relativo aos serviços incumbi-

dos a êste inspector correrá pela repartição que supe-
rintender nos serviços inspoccionados ou fiscalizados ou,
se respeitarem a mais do uma, pela que o director geral
de fomento colonial designar.

Art. 40.0 A Direcção Geral de Fomento Colouíul, che-
fiada pelo diroctor geral de fomento colonial, torá, alórn
dês te, o funcionalismo seguinte:

1 inspector superior de fomento colonial.
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1.:~- Repartição dos Serviços Geográficos, Geológicos
o Oadustrais:

1 chefe do repartição.
1 oncarrllgado dos registos meteorológicos.
1 desenhador-cartógrafo de 2.a classe.
1 torce iro oficial.
1 dactilógrafa.
1 continuo de 2." classe.

2. a - Repartição dos Serviços Económicos:
1 chefe de repartição.
1 agrónomo de 1.tl classe.
1 veterinário do 1.a classe.
1 primeiro oficial.
2 terceiros oficiais.
1 dactilógrafa.
1 contínuo de 2." classe,

3.a - Repartição de Obras Públicas, Portos e Viação:
1 chefe de repartição.
1 engenheiro civil de :3.a classe.
1 agente técnico de engenharia do 1.a classe.
1 desenhador do 2. a classe.
1 terceiro oficial.
1 dactilógrafa.
1 contínuo de 1.a classe.
1 contínuo do 2.a classe.

4. a - Repartição dos Correios, Telégrafos o Electrici
<lade:

1 chefe do repartição.
1 primeiro oficial.
2 segundos oficiais.
2 terceiros oficiais.
1 dactilógrafa.
1 contínuo de 2. tl classe.

Direcção Geral de Fazenda das Colónias

.1\.rt. 41.0 Pela Direcção Geral do Fazenda das Ooló-
lllas ' . dônci ~... . t Od sora exorcidu a supormten onera quo ao lV.Umsr
as Oolónias compete sobre toda a administração finan-
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coira colonial, cumprindo-lhe também centralizar os ele-
mentos necessários para a fiscalização desta, promover
a realização de inspecções periódicas aos seus serviços
e propor as instruções que devam SOl' dadas aos inspec-
toros delas incumbidos.

Art. 42.° A Direcção Geral do Fazenda das Colónias
é formada pelas duas repartições soguintos:

1. a - Repartição dos Serviços de Fazenda e Alfân-
degas;

2." - Repartição de Contabilidade das Colónias.

Art. 43.° À Ropartição dos Serviços de Fazenda e
Alfândegas compete:

1.0 Estudo e expediente de todos os assuntos respei-
tantes a impostos, contribuições, taxas, comparticipações
e mais rendimentos das colónias, seu regimo do lança-
mento, cobrança e fiscalização; legislação fiscal ultra-
marina;

2.° Informação e expediente dos assuntos relativos a
empréstimos e outras formas de assistência financeira
às colónias, verificação das suas dívidas à metrópole ou
a outras colónias e garantias de liquidação;

3.° Reünião das informações o elementos necessários
para ter o Ministro das Colónias sempre ao corrente do
estado da cobrança das receitas públicas e da situação
financeira de cada colónia;

4.° Expediente e oxame dos relatórios das inspecçõos
aos serviços de Fazenda o alfândegas das colónias e
adopção das medidas conveniontes para melhorar os ser-
viços;

5.° Exame dos Boletins Oficiais das colónias a fim de
informar sôbre a legalidade, oportunidade ou conveniên-
cia de quaisquer medidas nêles publicadas que possam
influir nas receitas ou nas desposas da respectiva coló-
nia;

6.° Informação acêrca de quaisquer outras medidas
que possam influir no equilíbrio orçamental do cada uma
das colónias;

7.° Revisão o informação dos projectos de orçamento
das colónias, elaborando as minutas dos diplomas de
aprovação e as instruçõos que forem uecessúrius para o
seu cumprimonto ;

8.° Exame e registo do todas as altoraçõcs aos orça-
mentos coloniais durante a vigência dôetes, informando



La SÓl'ie ORDEM DO EXERCITO N.o 1 41

todos os pedidos de transferências de verbas e de abertura
de créditos que careçam de resolução do Ministério;

0.0 Informação de todas as contas dos exactores de
Pazenda das colónias que tenham de ser submetidas na
motrópole a julgamento da instância competente ;

10.0 Exame e relato das contas anuais de gerência de
todas as colónias e sua publicação;

11. o Estudo e informação técnica dos assuntos relati-
vos à elaboração das pautas aduaneiras das colónias, sua
interpretação, actualização, coordonação e regulamenta-
ção;

12. o Superintendõncia de todos os serviços aduanei-
ros das colónias, legislução aduaneira;

13.0 Estudo e informação de propostas e reclamações
sõbre os direitos das pautas ultramarinas ou aplicáveis
a mercadorias coloniais.

~ único. Os serviços a cargo desta Repartição serão
distribuídos por duas secções, correndo pela primeira
os assuutos indicados nos n. os 1.0 a 6.0 e 11.0 a 13.0 e
pela segunda os dos n. os 7.0 alO. o dêste artigo.

Art. 44.0 A Repartição de Contabilidade das Colónias
pertence:

] • o Escrituração, liquidação e cobrança na metrópole
de quaisquer receitas pertencentes às colónias, nos ter-
mos previstos na lei;

2. o Verificação, oscrituração e liquidação de todas as
desposas das colónias que tenham de SOl' pagas de sua
conta na metrópole, nos termos legais;

3. o Verificação, escrituração e liq uidução de vencímon-
tos, pensões de aposentação ou reforma, subsídios de
embarq no, ajudas de custo e quaisquer outros abo-
nos que o funcionalismo civil colonial, das classes
activas ou inactivas, tiver direito a receber na metrópo-
le, nos termos da lei; registo e expedição das respecti-
vas guias de vencimentos;

4. o Informação sôbre cabimento de verba relativa-
mente fi todas as nomeações, promoções, aposentações
Ou contratos para funções públicas nas colónias, da com-
pctôncia do Ministro;

5. o Informação sobre disponibilidade de verba e de
fundos para o fornecimento do passagens a funcionários
tivis, colonos e repatriados;
fi.o Ü serviço do tesouraria das colónias na metrópole,

transferências de fundos e valores, oxpodiente o escri-
turação rcspectivos ;
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7. o A organização das contas de toda a receita o dos-
posa das colónias na motrópolo ;

8. o Organização e oscriturução de todas as contas en-
tro cada colónia e o Ministério das Colónias ou outros
Miuistérios o organismos públicos da metrópole, de forma
a serem claramente conhecidas as respectivas posiçõos ;
organização o expediente das contas correntos ;

9.0 Superintendência no serviço de contabilidade da
Agência Geral das Colónias;
10.o Desompenho de todos os demais serviços do con-

tabilidade previstos IlUS leis em vigor nas colónias.
§ único. Os serviços desta Roparticão distribuem-se

por duas secções, competindo à primeira os descritos nos
u,os 1.0 a 5.0 e à segunda os descritos nos n. os 6. o e se-
guintes dêsto artigo.

Art. 45.0 Junto da Direcção Geral de Fazenda das Coló-
nias, mas directamente subordinados ao Ministro das Coló-
nias, haverá dois inspectores superiores, aos quais compete:

1. o Inspeccionar todos os serviços de Fazenda, conta-
bilidade e alfândegas nas colónias;

2. o Examinar os livros e documentos de contabilidade,
processos e mais papéis em todos os serviços que arre-
cadem receitas, processem, liquidem ou paguem despe-
sas, incluídas as institurçõos que façam operações de
crédito sob a fiscalização do Estado nas colónias;

3. o Dar balanço aos cofres onde se arrecadam receitas,
valores ou fundos do Estado, incluindo os elos serviços
autónomos;

4. o Exercer as mesmas atributçõos indicadas nos nú-
meros anteriores em relação aos estabelecimentos ou 01"
ganismos que na metrópole administrem fundos das co-
lónias ou sejam por elas sustentados;

5.0 Elaborar relatórios das inspecções realizadas, con-
tendo as observações, propostas e pareceres que enten-
derem a bem do sorvíço ;

6. o Fiscalizar o exacto cumprimento das leis por que
so rogo a cobrança elas receitas, a execução dos or-
çamentos o a contabilidade pública das colónias;

7.0 Propor quaisquer medidas ou reformas tendentes
à melhor organização dos serviços de fiscalizucão ;

8.° gxercer outras atribuições quo por 10i lhos forem
coníeridaa.
§ único. O expediente relativo aos serviços incumbidos

a estes iuspcctoros correrá pela Repartição dos Serviços
de Fazenda e Alfândegas.
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Art. 4G.o A Direcção Geral de Fazenda das Colónias
está a cargo do director geral do Fazenda das colónias
o torá, além dêste, o pessoal seguinte:

2 inspectores superiores de Fazenda.

1.a - Repartição dos Serviços de Fazenda e Alfândegas:
1 chefe do repartição.
2 chefes do secção.
1 primeiro oficial.
3 segundos oficiais.
5 terceiros oficiais.
:3 dactilógrafas.
1 contínuo de La classe.
1 contínuo do ~.a classe.

2.- - Repartição de Contabilidade das Colónias:
1 chefe ele repartição.
2 chefes de secção.
2 primeiros oficiais.
() soguud os oficiais.

10 terceiros oficiais.
2 dactilógrafas.
1 contínuo ele 1.11 classo.
1 contínuo do 2.11 classe.

SECÇÃO VII

Direcção Geral Militar das Colónias

Art. 47.0 A Direcção Goral Militar das Colónias exerce
suporintendCIlt'ia técnica, administrativa o fiscalizadoru
SObre todos os serviços militares coloniais, coordena os
(l~tudos, directivas e instruções a transmitir aos comandos
lllilitarrs das colónias, da parte dos organismos superio-
res da defesa nacional, e dá expediente a todos os assun-
tos ([lIe competem à T," 8ec<;ão do Conselho do Império
Colouial.

Art. 48.0 A Direcção Gorai Militar das Colónias com-
preew]e duas repurtições , nuruoricamonte designadas, o
dilas secções, diatintas da (11101as, a suber :

Ln R('pul'ti<;1to Militar.
:3.a Repartição :\lilitur.
Secção do Marinha.
Secção do Serviço de Saúde Militar Colonial.
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Art. 49.0 Pula 1.a Repartição Militar far-se-á o estudo
e expediente dos assuntos seguintes:
1.o Organização, instruçâo e preparação das tropas

coloniais para a missão que lhes incumbo, quor na paz,
quer na guerra, e seu onquadrumcnto no oxército na-
cional; preparação das operações militares nas coló-
nias, instrução para o serviço de campanha e estudo
crítico das operações e das guerras coloniais, portu-
gucsas e estrangeiras; instrução militar geral e premi-
litar ;
2.0 Tudo que Reja da competência do Ministério das

Colóuias relativo à organização de expedições militares
do exército metropolitano para operações militares nas
colónias Oll do companhias expedicionárias de uma para
outra colónia;

3.0 Organização defensiva elas colónias, roconhecimon-
tos militares, elaboração e coordenação dos trabalhos de
estatística geral necessários para a conveniente execução
o aporfoiçoamonto dos serviços militares coloniais; es·
tudo das vias de comunicação e dos meios do transporte;
aeronáutica;

4.0 Serviços de recrutamento militar nas colónias dos
europeus; assimilados e indígenas; serviços das tropas
de reserva;
5.0 Fiscalização de todos os serviços militares colo-

niais; missões de estudo o de inspecção;
6.° A elaboração do mapa. da fôrça do exército colo-

nial;
7. o Aquisição, expedição e conservação do material

de guerra nocossário para as tropas coloniais, dotação l'

manutenção das reservas do munições e das diferentes
classes de matcriul ; .

8.0 Aquisição, expedição e conservação do material de
engenharia, material automóvel e aeronáutico, dotação o
manutenção das reservas de guorra das diferentes elas-
ses de material; serviço do remonta;

9." Fiscalização do comércio do armas o explosivos
nas colónias;

10.0 Estudo e proposta das bases gorais relativas a
projectos de obras do fortificação, sou artilhamonto e do-
marcação de zonas do servidão;

11. o Estudo o proposta das bases gerais de organiza-
<,:ãodas zonas do defosa fixa submarina o do 011 t1"OSser-
viços especiais do artilharia;

1:3.o Mapas e relações de material de guorra ;
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13.0 Tudo O que diz respeito a requisição, promoção,
situação, direitos e deveres dos oficiais do exército mo-
tropolitano om serviço nas colónias ou em outras comis-
sões de serviço dependentes do Ministério das Colónias;

14. ° Tudo o que diz respeito a promoção, situação,
direitos e deveres dos oficiais dos extintos quadros colo-
niais em efectivo serviço ou reformados;

15. ° Tudo que diz respeito ao recrutamento, promo-
ção, situação, direitos e deveres das praças de pré do
exército metropolitano em serviço militar nas colónias
ou em outras comissões de serviço dependentes do Mi-
nistério das Colónias;

16.0 Tudo o que diz respeito a promoção, situação,
direitos e deveres das praças de pré das colónias, em
efectivo serviço ou reformadas;

17. o Tudo que diz respeito ao recrutamento dos man-
cebos europeus rosidentes nas colónias;

18.o Situação dos civis contratados ou requisitados
para serviços militares nas colónias e do outros indiví-
duos dependentes da autoridade militar;

10.0 Bandas de música;
20.° Justiça e disciplina militar, estabelecimentos pe-

nais militaras o estatística criminal; expediente do Con-
selho Superior do Disciplina Militar Colonial;

21.° O serviço interno das unidades o estabelecimen-
tos militares, com exclusão da parte adminietrativa ;

22.° Medalhas o recompensas; amnistias o indultos;
uniformes;

23.° A publicação do Boletim Mtlitar das Calúnias;
24.0 O arquivo da Direcção Geral Militar das Coló-

nias.
§ único. Esta Repartição compõe-se de três secções,

tratando a primoirn dos assuntos indicados nos n." 1.0 a
12.°, a segunda dos indicados nos n.OS 13.0 a 10.° o a
terceira dos constantes dos 11. os 20.° e seguintes dõsto
artigo.

Art. 50.0 À 2." Repartição compete o estudo o infor-
rnação dos assuntos seguintes:

1. ° Superintendência técnica sõbro os serviços de
administruçâo militar nas colónias, designadamente os
relativos a truusportos, subsistências, fardamentos,
aquartrlamentos e rospcctivas estatísticas; pr<,paraç;LQ
de cadernos de oneargos o contratos para fOrD<,ciJll0ntos
militares;

2.° Requisições elo transportes o do passagons;
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3. o Verificação e processamento de todas as despesas
da Direcção e de quaisq uer vencimentos, pensões, subsí-
dios ou espólios a liquidar na metrópole, relativos a mi-
litares ou a pessoal em serviço militar das colónias,
tanto das classes activas como inactivas;

4. o Fiscalização das despesas do marinha colonial,
bem como a verificação e o processamento de venci-
mentos ou pagamentos de qualquer natureza, na me-
trópole, relativos a pessoal da marinha colonial;
5.o Verificação das despesas dos estabelecimentos de-

pendentes da Direcção, bem como das despesas das ex-
pedições militares coloniais;

6.0 Estudo e informação da parte dos orçamentos rela-
tiva a despesas militares.

Art. 51.0 A Secção de Marinha, directamente depen-
dente do director geral militar das colónias, terá a seu
cargo o estudo, informação e expediente de todas as
questõos que forem da competência do Ministério das
Colónias, relativas aos assuntos soguintes :

1. o Serviços dos departamentos marítimos e capita-
nias dos portos; jurisdição marítima ;

2.0 Serviços de balizagem e farolagem; seu funciona-
mento, sistematização e regulamentação, avisos aos nave-
gantes;

3.Q Elaboração de planos de utilização de transportes
marttimos e f uviais em operações militares nas colónias;

4.0 Todo o movimento do pessoal de marinha nas
colónias, incluindo requisições, nomeações, transferên-
cias, exonerações, r0compensas, disciplina e justiça.

Art. 52.0 A Secção dos Serviços de Saúde Militar
Colonial, subordinada directamente ao director geral
militar das colónias, terú a seu cargo o estudo e expo-
dionte dos assuutos relativos à supcrintcndõncia, orien-
tação e fiscalização de todo o serviço do saúde castrense
colonial o mais serviços que lhe foram incumbidos pela
organização do serviço do saúdo militar das colónias,
aprovada pelo decreto n." 20:0DO, de 10 do Julho do
lB31.

Art. 53.0 A Direcção Geral Militar das Colónias,
chefiada pelo director gornl militar das colónias, terá,
além dêle, o pessoal seguinte:

1.a Repartição Militar:
1 chefe do repartição.
3 chefes de seccão,
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3 oficiais adjuntos.
4 amanucnses (primeiros ou segundos sargentos).

2. a Repartição Militar:
1 chefe de repartição.
3 oficiais adjuntos.
5 amanuonses (primeiros ou segundos sargentos).

Secção de Marinha:
1 chefe de secção.
1 amanuense (sargento do marinha).

Secção do Serviço de Saúde Militar Colonial:
1 chefe do secção.
1 amanuense (sargento enfermeiro).

§ 1.0 O cargo de chefe de Secção do Serviço do Saúdo
será desempenhado por um dos médicos, q uo fôr mili-
tar, da Repartição dos Serviços do Saúde o Higiene ou
do tIospital Colonial de Lisboa, o qual, polo quo res-
peita aos serviços militares, ficará subordinado ao direc-
tor geral militar das colónias.
§ 2.° Na Direcção Geral Militar das Colónias haverá

ainda, para o serviço de todas as repartições, três ser-
ventes, recrutados entre praças reformadas, recebendo
como gratificação de exercício a diferença entre a pensão
de reforma e o vencimento de servente.

CAPíTULO II

Atribuirõ('s, d('v('r('s e dir('itos dos fnncionáriojo!

Art. 54-.0 Cada um dos directores gorais su porintcndo
om todos os serviços incumbidos li respectiva Direcção
Geral, por cuja execução {, rusponsávol perante o Minis-
tro das Colónias, compC'tindo·lhe espociulmonto :

1.0 Distribuir o expedionto c ordonar o serviço pelas
diferentC's repartições e secções, segundo a sua compe-
tência;

2. o Dirigir e fiscalizar supcriormontc a execução do
todos os serviços da Direcção Geral, resolvendo as dú-
vidas aprosontadas pelos chefes de repartição seus su-
hOrdinados;

3.0 Preparar com os chefes de ropartiçâo as propos-
tas de lei, decretos, regulamentos, relatórios e quaisquer



48 ORDEM DO EX:ElRCITO N." 1

outros trabalhos necessários para a resolução dos assun-
tos pendentes da sua Direcção Geral ou de que fõr
incumbido pelo Ministro das Oolónias;

4. o Propor ao Minis tI'O das Colónias as providências
que julgar úteis para a regularidade e eficiência dos
serviços a seu cargo;

5. o Submeter a despacho do Ministro das Colónias,
devidamente informados e com o seu parecer escrito, os
assuntos que carecerem de resolução superior;

6.0 Decidir e ordenar, em conformidade com a orien-
tação estabelecida pelo Ministro das Oolónias, os assun-
tos que couberem na sua competência, .segundo o dis-
posto no § único dêste artigo, e bem assim aqueles para
cuja resolução tiver a delegação do Ministro, no mesmo
parágrafo prevista, devendo sempre considerar-se revo-
gável e de carácter individual esta delegação;

7. o Promover a execução das orden s e instruções que
receber do Ministro das Oolónias relativas a assuntos da
sua competência;

8.0 Fazer cumprir as leis, regulamentos e instruções
aplicáveis aos serviços a seu cargo;

9.0 Dar as instruções convenientes sõbre a forma de
executar os serviços da Direcção Geral, adoptando, com
prévia aprovação do Ministro, os modelos, livros e for-
mas de processo que as necessidades do serviço aconso-
lharem;

10.0 Manter a. ordem, o docôro e a disciplina em todos
os serviços que lhe estão subordinados, exercendo sõbre
os funcionários a competência. disciplinar prevista na lei;

11. o Fiscalizar a pontualidade dos fnncionários que lhe
estão subordinados e a sua assidutdade ao serviço;

12. o Prolongar o serviço das repartições da Direcção
(;0ra1,. al,óm das horas regulamentares, quando assim se
tome iudispcneávol à boa execução dos trabalhos;

13.0 Ooncoder, nos termos legais, licenças ató trinta
dias aos funcionários seus subordinados;

14.0 Oorresponder-se diroctamento, no que respeita aos
assull.tos da sua competência, com os governadores das
col6~las e com todas as direcções gerais, repartições 011
serviços dependontes do qualquer Ministério autoridades.
funcionários e corporações' '
15.0 Assi~ar o oxpedi\'llte da Di1'0Cção Geral que im-

porte cOlllumcação com serviços ostrnuhna a ela;
16. o Mandar passar as certidões quo forem requeri-

das, quando o assunto a que se retiram nãô fõr confi-
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dencial ou secreto e se da sua expedição não resultar
inconveniente para o serviço público, nos termos legais;

17. ° Providenciar sôbre qualquer ocorrência impre-
vista quo careça do resolução urgente para evitar pre-
Juízo irremediável nos serviços a seu cargo;

18.0 Exercer outras atribuições resultantes da lei.
§ 1.0 Nos termos do n.? 6.° dêste artigo os directo-

res gerais dão despacho a todos os assuntos que com-
petem à sua direcção geral, com excepção dos seguintes:

1.0 Assuntos que demandem a publicação de decretos
ou portarias;

2.° Questões de carácter internacional;
3.0 Assuntos que o § único do artigo 11.° e o § 2.0 do

artigo 172.° da Carta Orgânica do Império confia à com-
petência do Ministro das Colónias;

4.0 Autorização do despesas além do limite fixado na
lei geral ou fora dos casos para quo tiver delegação do
Ministro' ,

5.0 Solicitação de pareceres do Conselho do Império
Oolonial e resolução sôbro os mesmos;
6.° Resposta em recurso de contencioso administrativo;
7.0 Questões que o Ministro quiser avo car para a sua

resolução ou que, por serem importantes e sem antece-
dentos, o director gern.l entenda dover submeter-lhe.
§ 2.0 Em relação aos actos dos directores gerais, o

Ministro das Colónias exercerá o poder hierárquico, em
termos idênticos MS previstos nos artigos 35p,o e 357.°
<la Reforma Administrativa Ultramarina.

A.rt. 55.0 O director geral quc fõr nomeado secretário
g~ral do Ministério desempenhará, além das fnnções pre-
",Istas no artigo cntorlor, as que vêm indicadas no ar-
tIgo 8.° desta roforma.

Art. M.o O director geral da administração política
0, civil defori rá compromisso de honra a todos os fun-
clonàrios civis do Ministério que não devam lHestá-lo
l~ol'anto o Ministro das Colónias, nos termos do ar-
tl,go 1Gl. o da Reforma AuministratiY3. Ultramarina, confe-
rIndo-lhes cm seguida guin, para a direcção ou serviço a
qne pertrncerem.

Art. f>7.° Ao director coral militar das colónias, além
llns fun~ões indicadas n;' artigo 57.0, cabem mais as se-
guintes :

1.0 As ele membro nato da Comissão de Estudos da
l)efl'RIl Nacional, nos tormoa da 1>1\8e"I ela lei n." 1:005,
de 22 de Maio de 19:m;
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2. o O exercício da competência prevista no regula:
monto de disciplina militar colouial ou em olltr~s leis.

Art. 58.° Os inspectores exercem, segundo as ínstru-
ções do Ministro das qOlónias,. as funções de ~scaliza-
ção que por êste lhes forem delegadas, competindo es-
pecialmente ;

a) Aos inspectores superiores de administração colo-
nial, o exercício das atributções conferidas polos arti-
gos 22.° e 393.° e seguintes da Reforma Administrativa
Ultramarina;

b) Aos insprctoros administrativos, o desempenho das
funções indicadas nos artigos 34.°, 35.0 e 401.0 o se-
guintes da Reforma Administrativa Ultramarina;

c) Ao inspector superior de fomento colonial, o desempe-
nho dos serviços indicados no artigo 39.0 desta reforma;

d) Aos inspectores superiores de Fazenda das coló-
nias, o exercício das funções indicadas no artigo 45.0
desta reforma.
§ único. Ao inspector que chefiar os serviços da Ins-

pecção Superior da Administração Colonial competirá
submeter à apreciação do Ministro das Colónias os rela-
tórios das inspecções, dirigir os serviços incumbidos à
Inspecção, distribuindo os trabalhos a r<:'a1izar na sede
dela pelos inspectores que aqui so E'ncontrarem cm efecti-
vidade, assinar toda a correspondência da Inspccção e
exercer acção disciplirror sôbro os funcionários da sua
secretaria.

Art, 59'.° Aos chefes de repartição competo ;
1.0 Classificar o distribuir pelos funcionários seus su-

bordinados o serviço quo compst., à repartição, dando-
-lhes instruções ou directivas de acôrdn com as q1l(:Jtiver
recebido do director geral, ou, na falta destas, as que
entender convenientes;

2.° Ordenar, dirigir O fiscalizar, sob a sua directa
respo~sabilidade, a execução dos s0rvi<;os a cargo da
repartIção;

3. ° Resolver as dúvidas apr0sontadas pelos chefes do
secção, ou, na falta dõstes, pelos funcionários oncarrc-
gados da execução dos serviços'

4.° Rever e coordenar os trabalhos efectuados na 1'0-
partição, informando todos os quo tenham de ser rOHol.
vidos superiormentr;

5.° C?ad:!uvar o diroctor 'geral no desempenho dM'
suas atribuíeõn« e coope1':\r com OHehofos das outrus re-
partições na resolução de problomas do intorõsso conunn ;
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6. ° Submeter ao director geral, devidamente informa-
dos, todos os assuntos que tenham de ser resolvidos su-
periormente, bem como o expediente que deve ser assi-
nado pelo Ministro ou pelo director geral;

7.° Autenticar as cópias de diplomas ou documentos
emanados da repartição e passar as certidões autoriza-
das pelo director geral;
8.o,Manter a ordem e a disciplina na repartição e veri-

ficar a pontualidade e assidutdade dos funcionários sob
as suas ordens;

9. ° Exercer a acção disciplinar prevista na lei sõbre
os funcionários seus subordinados, informando também
sôbre as suas qualidades e o serviço prestado por cada
um dêles ;

10.0 Prolongar o serviço da repartição além das ho-
ras regulamentares quando isso seja indieponsãvcl para
a regular execução dos trabalhos;

11. o Propor superiormente as providências que repu-
tar necessárias para melhoramento e regularidade dos
serviços;

12. o Exercer outras utribuíções previstas na lei.
§ único. Além do disposto neste artigo, ao chofo da

Hepartic;ão do Justiça, Instrução e Missões compete
exercer as funções de Ministério Público j unto do Con-
selho do I mpório Colonial, nos termos do artigo 137.0

Art. 60.0 Aos chefes de secção incumbe:
1.0 Dirigir e cooperar na execução dos serviços que

COmpetem à sua secção, do acôrdo com a orientação que
fôr dada pelo chofo da repartição;

2. ° Ooadj uvar o chefe da repartição na execução do
~llaisquer outros trabnlhos da repartição, sogundo as
lnstruçÕl'S dêsto ;

3.° Fornocer, firmados com a sua assinatura, os escla-
!'ocimcntos, notas o informações necessários para a boa
II1:;trução dos processos e petíçõos ;

-+. o Manter a ordem o o decoro nas respectivas soe-
C;õrs.

Art. G1.° Os funcionários técnicos prestarão as infor-
l11aC;õp:.-; (I realizarão os ostudos e mais trabalbos próprios
das suas especialidades, conforme as disposições orgâni-
cas dos rospl'ctivos ramos do serviço.

Art. ü:?" Aos oficiais compete executar, sogundo as
~nas h1lbilitaçf\es, todo o sorviço da secretaria a <Juoper-
tPI1CPIU, do acordo com as instruções dos I"OS1'0ctl\'OS
cltpf(\H, dpsignada!lH'nte a escrituração do todos os livros,

•
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rezistos e documentos, a organização, instrução e ar-
quivo dos processos e demais expediente, bem como o
serviço de dactilografia, sempre que fõr necessário.

Art. 63.° Os funcionários superiores do Ministério das
Colónias são substituídos, nas suas faltas, ausências ou
impedimentos, pela forma seguinte:

1.0 O secretário geral, por um dos directores gerais,
segundo a ordem de antiguidade;

2.° O director geral da administração política e civil,
pelo chefe efectivo da Repartição dOHNegócios Políticos
e de Administração Civil;

3.° O director geral de fomento colonial, pelo chefe efec-
tivo da Repartição de Obras Públicas, Portos e Viação;

4.° O director geral do Fazenda das colónias, pelo
chefe efectivo da Repartição dos Serviços de Fazenda e
Alfãndegns ;

5. ° O director geral militar das colónias, pelo chefe
efectivo da V' Repartição Militar;

6.° Os inspectores substituem-se, rcclprocamentc, den-
tro de cada uma das hierarquias;

7. ° Os chefes das repartições são substituídos pelo
chefe de secção mais antigo da repartição respectiva,
ou, não havendo secções, pelo funcionário mais gra-
duado, exceptuando:

a) Na Repartição dos Serviços Geográficos, Geológi-
cos e Cadastrais, o chefe será substituído por um vogal
da Junta das Missões Geográficas e de Investigações Co-
loniais designado pelo Ministro das Colónias;

b) Nas repartições militares, substitutrá o chefe o ofi-
cial de maior patente em serviço em cada uma delas;

c) Na falta, ausência ou impedimento do chofo da Sec-
ção do Marinha, as suas utriburçõos concontrar-so-ão no
director geral militar, do que depondo.

8. o Os chefes de secção serão su bstituídos pelo funcio-
nário mais graduado da respectiva secção, segundo tl
ordem de antiguidade.
§ único. Nos casos não provistos neste artigo provi-

denciará o Ministro das Colónias.
Art. 64.° Ao pessoal dactilográfico o ao pessoal menor

cumpre. desempenhar, com zêlo, prontidão o discipline,
os SOI'VIÇOS qll~ lhe forem distribuídos ou suporiormoutc
ordenad~s, conforme o regularnonto interno expedido pela
Secretaria Geral, com a sanção do )1inistro.

Art. 65.° A todo o pessoal em servico no Ministério
das Colónias é aplicávn] o estatuto dos funcionários co-
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loniais estabelecido nos capítulos V ti VIII da parte I da
Reforma Administrativa Ultramarina.

Art. 66.0 O roferido pessoal, omquanto estiver em ser-
viço no Ministério das Colónias e nos organismos dõste
dependentes, na metrópole, terá 01:\ voncimentos que por
l?i estiverem fixados para o correspondente funciona-
lismo público metropolitano e previstos no orçamento.

Art. ü7.o Sem embargo do disposto no artigo antoco-
dente, 01:\ funcionários tanto dos quadros comuns do
Império como dos quadros privntivos do Ministério das
Colónias o serviços dependentes, com excepção dos mili
taras, coutinunrão sempre sujeitos ao regime colonial das
aposentaçõC's, regulado pelo decreto n." 25:371, de 18
do Maio de 1931>, contando-se o tempo de serviço pú-
blico quo prestarem na metrópole pela forma prevista
no artigo 13.° do citado decreto.
§ único. A ropartiçâo de contabilidade por onele õstc

pessoal fõr vago fará nos seus vencimentos os descon-
tos que legalmente estiverem fixados para a aposentação
do funcionalismo colonial. Emquanto não fôr criada. a
Caixa de Aposentações Coloniais. a importância total do
l·eforido desconto constituirá receita comum das colónias,
a distribuir })Or elas om proporçfio do encargo que a to-
das fica com peti ndo pela aposentação do referido pes-
Soal, relativamento ao tempo do serviço prestado na me-
trópole.

Art. 6S.o O uso do uniforme a que so refere o artigo
lGO.o do Roforuia Administrativa Ultramarina serú facul-
tativo na metrópole, excepto em solenidado;;. oficiais ..~ú-
oro ês te assunto se providenciará om portarm do l\Illw;-
tro das Colónias.

CAPl'l'ULO III

Orglltliz~~í'íO (los (jlladro~ c seu provimento

Art. 6D.o Os ramos de serviço sôbre que caela uma elas
direcções gerais <lo Ministério das Colónias superin-
tende formam hierarquias distintas, conforme a natu-
reza e a especialid ade das suas funções, reconhecidas
por lei.

§ único. l!'unda mentalmcntc, a cada uma das direc-
Ções gerais do Ministério das Colónias corresponde uma
hierarquia, cujos zraus se estendem a todos os serviços
do Império da' llle~lUa na.tureza. ou especialillade. Toda-
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via, a esta hierarquia fundamental agrupam-se outras
que a lei considera afins.

Art. 70.° Oada uma das hierarquias estabelecidas na
lei assenta num quadro de funcionalismo próprio, su-
jeito a regras especiais de competência.

§ 1.0 Cada um dos quadros hierárquicos subdivide-se
em dois escalões:

1.0 Quadro privativo do Ministério e quadro prIva-
tivo de cada uma das colónias;
2.° Quarlro comum do Império Oolonial.
§ 2. ° No Ministério das Oolónias o pessoal do serviço

dactilográfico e o pessoal menor constituem cada um
dêles quadros distintos, embora o pessoal que os compõe
estej a distribuído por vários serviços.

Art. 71.° Pertencem aos quadros comuns do Império:
1. ° Nos serviços administrativos, todos os funcioná-

rios de categoria superior a primeiro oficial ou admi-
nistrador de circunscrição;
2.° Nas secretarias doutros serviços, incluindo os de

Fazenda e fomento, os funcionários de categoria supe-
rior a primeiro oficial;
3.° Nos serviços técnicos, todos os cargos para cujo

preenchimento a lei exija um curso superior da respec-
tiva especialidade;

4.° Nos serviços de justiça, os magistrados, notários e
escrivãis de direito ou secretários;

5.° No professorado, o de categoria superior ao pri-
mário;

6.° Os militares.
§ único. Fazem parte dos quadros privativos das co-

lónias ou do Ministério os restantes funcionários não
mencionados neste artigo, excepto os abrangidos no
§ 2.° do artigo antecedente.
Art. 72.° Em cada uma das hierarquias o regime elas

nomeações e promoções será idêntico não só para os fun-
cionários do quadro comum, mas também para os fun-
cionários de todos os quadros privativos a ela respeitan-
tes.

Art. 73.° A hierarquia administrativa no Ministério
~as. Oolónias compreende os graus que a seguir vão
indicados, correspondentes aOR (los serviços administra-
tivos coloniais:

1.° Director geral.
2.° Inspector superior.
3.° Ohefe de repartição.
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4.° Chefe de secção ou inspector administrativo.
5. ° Primeiro oficial.
6.° Segundo oficial.
7.° Terceiro oficial.
Art. 74. ° Nos serviços de Fazenda e nos burocráticos

de fomento e de outros serviços dependentes do Minis-
tério das Colónias, a escala hierárquica amoldar-se-á
quanto possível à estabelecida para os serviços adminis-
trativos no artigo antecedente. Nesses serviços, bem
como nos de saúde, justiça e instrução, o grau cor-
respondente aos cargos técnicos ou outros não previstos
na escala constante do artigo anterior será designado
nos diplomas orgânicos dos respectivos serviços.

§ único. A hierarquia militar ultramarina, assen-
tando na organização militar da Nação, consta de }eis
especiais aplicáveis às colónias.

Art. 75.° O quadro administrativo, privativo do Mi-
nistério das Colónias, é formado por todos os primeiros,
segundos e terceiros oficiais que os artigos 7.°, 17.°,
26.° e 32.° atribuem ao Gabinete do Ministro, à Secre-
taria Geral, à Direcção Geral de Administração Polí-
tica e Civil e à Inspecção Superior' de Administração
Colonial.

§ único. Pertencem também a êste quadro, se forem
nomeados nos termos da presente reforma) os funcio-
nários de qualquer das categorias mencionadas no pre-
sente artigo que ficam a prestar serviço nas secretarias
do Conselho do Império Colonial, do Conselho Superior
ele Disciplina das Colónias e dos organismos dependell-
tes do Ministério das Colónias .
. Art. 76.° Ao quadro elos serviços de fomento, priva-
tivo do Ministério, pertencerão apenas o encarregado
dos registos meteorológicos, o desenhador cartógrafo e° desenhador de 2.& classe incluídos no pessoal das re-
partições da Direcção Geral de Fomento, sendo os res-
tantes luzares elas mesmas repartições exercielos em
comissão, ona forma elo artigo 91.°

§ único. Os funcionários que forem nomeados em
l'Omi.sHuo. nos te! mos dp,,!a roforma, doixam vagos os
seus cargoi:l !lOS lJu[l,drot:! a que pertencem, nos quais
,;erão em rezra colocados os funcionários que, por fin-
darem as sl~a,; comissões, aqueles vêm substituir ...
,1~rt. 77.° O quadro pri vati,vo .de .Faze~l(].a do Minis-

teno será formado pelos pl'lI1lCll'OS oficiais, segu~dos
oficiaii:l e terceiros oficiais (lue o artigo 46.0 aLnbue
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à Direcção Geral dêstes serviços. Pertencerão também
a êste quadro um primeiro oficial e um terceiro ofic~al
que prestam serviço na Agôncia Geral das Colónias
e são pagos pelo orçamento desta. Um primeiro oficial
da Repartição dos Serviços de Fazenda pertencerá ao
quadro aduaneiro de qualquer elas colónias, sendo colo-
cado no Ministério em comissão.
Art. 78.° As vagas que ocorrerem no quadro admi-

nistrativo do Ministério, na categoria de terceiro oficial,
serão providas pelo Ministro das Colónias, por meio de
concurso ele provas práticas, aberto orrlinàriamente em
Janeiro de cada ano, a que poderão concorrer cidudãoe
portugueses diplomados com o curso da Escola Superior
Colonial, observando-se o disposto no artigo 123.° da
Reforma Administrativa Ultramarina.

Art. 79.° As vagas de segundo oficial que se derem
no quadro administrativo do Ministério serão prcen-
chidas pela promoção, mediante concurso de provas prá-
ticas, dos terceiros oficiais que tenham pelo menos cinco
anos de exercício dêsse cargo, com boas informações.

§ único. Serão também admitidos aos concursos para
preencher vagas ele segundo oficial no Ministério os
funcionários formados em direito que nas colónias te-
nham prestado serviço em cargos administrativos ou
na magistratura do Ministério Público durante pelo
menos quatro anos, com boas informações.

A~t .. 80.°. As vaga.s .de, primeiro ofic~a] no quadro
administrativo do Ministério serão providas:

a) Por promoção, mediante COllCUl'SO de provas prá-
ticas, dos segundos oficiais com pelo menos quatro anos
ele exe;-cício dêste cargo e boas informaçõss, dando pre-
Ierência aos que tiverem o curso da Escola Superior
Colonial ou a formatura em direito'

b) Por nomeação, a requeriment~ dos interessados,
de administradores de circunscrição c1e 1.3 classe com
pelo meno~ dois anos ele exercício dêsse pôsto em qual-
que~' colónia, com boas informações, preferindo os mais
antigos.

Art. 81.° O Ministro das Colónias poderá nos termos
1 °5°1§" l' 'A'(O n. ';. (O umco. c o artIgo 11.° ela Carta Ol'g,WH'[l,
d~ Iml~eno, trall~f<;I'l1'os Iuncionárins c10 <Iuadro admi-
ll1strat~vo elo Mllllstório para cargos corrcspoudentcs
que estIveren~ -:agos nos quadros ele serviços idêuticos de
qualquer colónia, e reciprocamente os Iuncionários dos
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quadros administrativos coloniais para vagas da mesma
categoria no Ministério.

Art. 82.0 Na hierarquia administrativa o acesso ao
quadro comum do Império opera-se pela forma regu-
lada. no artigo 134.0 da Reforma Administrativa Ultra-
marma na categoria de intendente de distrito .
. § único. Os primeiros oficiais do quadro administra-
y,vo do Ministério com mais de dois anos de exercício
(este cargo entrarão na escolha, que o citado artigo
P:evê, em igualdade de circunstâncias com os admi-
nIstradores de circunscrição de 1.a cl asse, desde que
aqueles tenham exercido, nas colónias, cargos de acesso
na carreira administrativa durante pelo menos seis
anos.
,Art. 83.0 As vagas de chefe ele secção, na Direcçãoreral de Administração Política e Civil, serão provi-

(~s pejo Ministro das Colónias por escolha entre Iun-
(aonários que no quadro comum do Império tenham
a categoria de in toud cn te do distrito, com boas infor-
lnações.

Art. 84.0 Os luc-ares de chefes da Repartição do Pes-
S?al Civil Coloni:l e ela Repautição dos Negócios Polí-
tIcos e de Administração Civil serão preenchidos por
eScolha entre funcionários que no quadro comum do
Illl ' . 1 1 '. peno tenham a catecoria de covemac or c e provm-
Cla. e e

S ~rt. 85.0• C? chefe da Rep.artição dos Serviços de
auclc e Il icienc será escolh1(10 entre os médicos do

qt 1 b li . . 1lac ro comum do Império que já tenham rnrrgrc o,
COI . 1 id 1n comprovada competência, os serviços c e sau e (e
qualquer das colónias. .

§ 1Í.nico. O médico adjunto desta Repartição ser a
eScolhido entre os médicos de l ." ou 2.a classe do qua-
dro .' d 1 I "COmum dos serviços de sa~ : c o mpe!lO.
;yArt. ~6.0 O chefe da Repartlçao. d.eJustIça, IJ;s~ru-

ç<o e 1fIssões será nomeado pelo Ministro (las Colomas,
fO.!' escolha entre juízes ele La instância que tenham
eito com distinção a sua carreira no ultramar, sendo
o. exercício destas funções considerado comissão de ser-
VIÇ,ojudicial para todos os efeitos ele lei. .
~ § 1.0 Prestará serviço nesta Repartição, em comlS-
sao l' . [oui " pelo menose' ' un pl'oleswl' (los liceus co ouiais, com
111coanos de servico !lO ultramar.
§ ') o l\T I} .'~ , t ti se refere umcl N..l.' a wparllçao a que es e ar IgO . " .

Os lugares ele oficial será em regra exercIdo em C01ll1S-
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são por um missionário que nas colónias tenha servido
com distinção durante pelo menos cmco anos, sendo
equiparado a terceiro oficial só para efeitos de venci-
mento.

Art. 87.0 As vagas de inspectores superiores de admi-
nistração colonial serão preenchidas nos termos pre-
vistos pelo artigo 136.0 da Reforma Administrativa
Ultramarina para os inspectores goerais de administra-
ção colonial, que aqueles ficam substituindo. Pela
mesma Reforma .Administrativa se regulam as no-
meações dos inspectores administrativos, sendo estes
escolhidos entre os chefes de secção ou intendentes de
distrito.

Art. 88.0 O cargo de director geral ela Administra-
ção Política e Civil será provido pelo Mirristro das
Colónias, por escolha entre os inspectores superiores
de administração colonial e antigos governadores ge-
rais ou de colónia que tenham desempenhado êsses
lugares com distinção.

§ único. 1!:ste cargo será exercido em comissão de
quatro anos, renovável.

Art. 89.0 Aos funcionários dos quadros comuns em
serviço no Ministério das Colónias aplicar-se-à o dis-
posto no § 2.0 do artigo 124.0 da Carta Orgânica do Im-
pério.

Art. 90.0 O arquivisi.a, encarregado de dirigir o car-
tório .ultramarino, será nomeado pelo Ministro das Co-
lónias entre indivíduos que, possuindo um curso su-
perior, tenham revelado especial competência para o
exercício do cargo.

§ único. A nomeação será feita, fora do quadro
administrativo, nos termos do artigo 123.0 da Reforma
Administrativa Ultramarina, sendo êste funcionário
equiparado a primeiro oficial só para efeitos de ven-
cimento e categoria.

Art. 91.
0

Os lugares de oficiais da Direcção Geral
de Fomento Colonial serão desempenhados, em comis-
são, por funcionários de igual categoria dos corres-
pondentes serviços coloniais ou, na sua falta, por ofi-
ciais do quadro administrativo.

Art. 92.
0

As funçõeR de encarrcgallo dos registoR me-
teorolOgi?os e de desenhador-cartógrafo da Repartição
dos Serviçoa Geográficos, Geológicos e Caclaflirais serão
exercidas, mediante uma gratificação ou por meio de
contrato celebrado nos termos do artigo 128.0 da Carta
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Orgânica do Império, por indivíduos com especial com-
petência para o desempenho dessas funções.

§ único. Continua porém em vigor o § 2.° do ar-
tigo 50.° do decreto n." 7:029, de 16 de Outubro de 1920,
emquanto se mantiverem exercendo estas funções os
actuais serven tuários.

Art. 93.° As funções de agente técnico de engenharia
de I." classe, na Repartição de Obras Públicas, Portos
e Viação, serão desempenhadas em comissão por um con-
dutor de L." classe do quadro de obras públicas das
colónias com pelo menos dez anos de serviço no ul-
tramar, emquanto aquela categoria não fôr incluída
na reforma dORserviços de fomento.
Â.rt. 91. ° Na Repartição de Obras Públicas, Portos

e Viação o lugar de desenhador será preenchido, nos
termos do artigo 126.°, § 2.°, da Carta Orgânica do
Império, por concurso de provas públicas, a que pode-
rão concorrer indivíduos habilitados com o curso geral
dos liceus ou com um curso de desenhador das escolas
industriais.

Art. 95.° Os lugares de agrónomo de L." classe e de
veterinário de L." classe da Repartição dos Serviços
Económicos serão desempenhados por funcionários do
quadro comum do Império que nas colónias tenham
chefiado os serviços de agricultura ou de veterinária,
respectivamente, ou tenham exercido nesses serviços
postos da classe mais elevada durante pelo menos cinco
anos.
Art, 96. ° No lugar de chefe da Repartição dos Ser-

viços Geográficos, Geológicos e Cadastrais será colocado
Um engenheiro de minas ou, na sua falta, um enge-
nheiro ceõcrafo pertencente ao quadro comum do Irn-

e e , b . fpério, que nas colónias tenha servido, com oas m or-
mações, durante pelo menos cinco anos.

Art, 97.° O lugar de chefe da Repartição dos Ser-
viços Económicos será exercido em comissão por um
funcionário superior de qualquer dos quadros comuns

. de fomento, Fnzen da ou alfândegas das colónias que
pelos seus serviços ou por trabalhos publicados ~iver
revelado superior competência em assuntos aconómi cos.

§ único. Na falta de funcionário com a necessãrie
<'specialização, nomeará o Ministro das Colónias, me-
dianle concurso documcntal., indivíduo habilitado com
uu: curso superior que tenha publicado trabalhos notá-
veis sôbre economia colonial.
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Art. 98.° O chefe da Repartição ele Obras Públicas,
Portos e Viação será um engenheiro civil do quadro
comum do Império que nas colónias tenha prestado
serviços elo direcção durante pelo menos dez anos,
com boas informações.

§ único. O engenheiro adjunto desta Repartição per-
tencerá também ao quadro comum do Império, devendo
contar pelo menos cinco anos de permanência nas coló-
mas.
Art. 99.° No lugar de chefe da Repartição dos Cor-

reios, Telégrafos e Electricidade será colocado um en-
genheiro electrotécnico que, tendo exercido funções su-
periores nos serviços dos correios e telégrafos coloniais,
pertença ao quadro comum do Império, com pelo menos
dez anos de permanência nas colónias.
Art. 100.° O inspector superior de fomento colonial

será nomeado pelo Ministro elas Colónias por escolha
entre engenheiros de competência comprovada na di-
recção de trabalhos importantes nas colónias, tendo
nestas prestado serviço durante pelo menos seis anos.
Art. 101.° O cargo de director geral de fomento colo-

nial será exercido em comissão ele quatro anos, reno-
vável, por nomeação elo Ministro elas Colónias, devendo
a escolha recair no inspector superior ou num enge-
nheiro civil que nas colónias de govêrno geral ou na
metrópole tenha dirigido serviços de obras públicas ou
outros da sua especialidade com notável competência.

Art. 102. ° O ingresso no quadro de Fazenda do Mi-
nistério das Colónias far-se-ã pela categoria de terceiro
oficial, por meio de concurso documental, aberto ordi-
nàriamen te no mês de Janeiro de cada ano, ao qual
poderão concorrer cidadãos portugueses habilitados com
o curso de finanças do Instituto Superior de Ciências
Económicas e Financeiras.

§ único. Observar-se-ão no concurso os trâmites indi-
cados no artigo 138.° da Reforma Administrativa Ul-
tramarina e a nomeação será feita nos termos do
artigo 123.° da mesma Reforma.

~rt. 103.0.1\s ?l:omoções n? quadro de Fazenda pri-
vativo elo Mllllsteno serão feitas por meio de concurso
de provas escritas, em cada um dos eraus ao nual

1 - f b , '1poc eruo concorrer os uncionários elo rrl'au inferior que
tiverem boas informações. b
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§ único. Para a admissão aos concursos devem os can-
didatos contar o seguinte tempo de serviço:

a) Nos concursos para segundo oficial, quatro anos
como terceiro oficial;

b) Nos concursos para primeiro oficial, três anos
como segundo oficial.
Art. 101.° Ascendem ao quadro comum de Fazenda

do Império, na categoria de director de Fazenda de
3.a classe, os primeiros oficiais de qualquer dos quadros
privativos das colónias ou do Ministério com mais de
três anos de serviço neste pôsto.

§ único. A verificação das suas condições de acesso
e a escolha dos primeiros oficiais mais dignos de pro-
moção será feita pelo Conselho Superior de Disciplina
das Colónias, em termos idênticos aos estabelecidos para
o quadro administrativo.

Art. 105.° As funções de chefe de secção na Direcção
Geral de Fazenda serão exercidas por funcionários que
no quadro comum do Império tenham a categoria de
director de Fazenda de 3.&classe, com boas informações
e pelo menos três anos de exercício dêste pôsto nas coló-
nias.
Art. 106.° Para os lugares de chefes das repartições

elos serviços de Fazenda e alfândegas e de contabilidade
<las colónias serão nomeados, por escolha, funcioná-
rios que no quadro comum tenham a categoria de di-
rectores de Fazenda de 2.& classe.

Art. 107.° Os inspectores superiores de Fazenda se-
rão livremente nomeados pelo Ministro das Colónias,
que os escolherá entre os directores de Fazenda de
La classe que nas colónias tenham servido neste pôsto,
com reconhecida competência, durante pelo menos
cinco anos.
Art. 108.° O director geral de Fazenda das coló-

nias será nomeado pelo Ministro das Colónias, em co-
~nissão de quatro anos, renovável, por escolha entre os
inspectores superiores de Fazenda.
Art. 109.° Para o cargo de director geral militar

(las colónias nomeará o Ministro elas Colónias, em
('omissão de quatro anos, renovável, um oficial do oxér-
c~to de patente não inferior a coronel, cuja competên-
cia se tenha rcvr1n.do no dcscmprnho de governos
"o]oniais ou ele imporlanics comisHôeR mi]iinJ'cR nas
colónia!'! durante pelo menos qun tro anos.

Gl

\ ~
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Art. 110.o Os restantes cargos da Direcção Geral
Militar serão exercidos em comissão, mediante pro-
posta do director geral e nomeação do Ministro das
Colónias, por militares que nas colónias tenham ser-
vido pelo menos durante quatro anos e tenham as
patentes que para os diversos postos a seguir se indi-
cam:

a) l.a Repartição Militar:

Chefe da Repartição - oficial superior do exér-
cito com o curso da respectiva arma;

Chefes de secção - capitãis, do activo ou da re-
serva, com o curso da respectiva arma;

Adjuntos - capitãis ou tenentes do exército me-
tropolitano ou dos extintos quadros coloniais,
do activo ou da reserva.

b) 2.a Repartição Militar:

Chefe da Repartição - oficial superior ou capI-
tão do serviço de administração militar;

Adjuntos - tenentes do exército metropolitano ou
dos extintos quadros coloniais, do activo ou da
reserva;

Chefe da secção de marinha - primeiro tenente
ou capitão-tenente de marinha;

Amanuenses - primeiros ou segundos sargentos
<doexército, Com excepção de dois, que serão de
marinha.

Art. 111.o Ás dactilógrafas serão nomeadas pelo Mi-
nistro das Colónias, nos termos do artigo 123.° da Re-
forma Administrativa Ultramarina, mediante concurso
de provas públicas, dando-se preferência, em igual-
dade de provas práticas, às que possuírem maiores
habilitações literárias.
Art. 112.0 Pertencem ao pessoal menor os contínuos

de L." e de 2.a classe, o condutor do automóvel, o cor-
reio, o encarregado do elevador e os serventes.

§ 1.0 Todo o pessoal menor será mandado admitir,
pelo Ministro das Colónias, por contrato de duração
anual, que tàcitamentese considerá renovado em-
quanto o empregado merecer boas informações.
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§ 2.° Só poderão ser contratados para fazer parte
dêste pessoal os indivíduos que estejam nas seguintes
condições:

a) Terem menos de trinta e cinco e mais de
dezoito anos de idade, exceptuando o encarregado do
elevador, que poderá ter menor idade ;

b) Terem bom comportamento civil e moral, ates-
tado pelos meios legais;
c) Terem, pelo menos, o exame de ensino primário

elementar (2.° grau) ou de admissão aos liceus, ou as
habilitações legais, no caso do condutor do automóvel;

d) Possuírem condições de sanidade para o desem-
penho do cargo, verificadas pela junta de saúde;
. e) Satisfazerem às restantes condições gerais exi-

gidas para os funcionários públicos.
§ 3.° Terão preferência na admissão, pela ordem

indicada a seguir:
a) Os que tiverem maiores habilitações científicas

ou literárias;
b) Os antigos combatentes das campanhas coloniais;
c) Os filhos de funcionários ou colonos falecidos nas

colónias.
§ 4.° Os contínuos de 2.a classe, com bom serviço e

comportamento exemplar durante pelo menos cinco
anos, serão promovidos, por escolha do Ministro, a con-
tínuos de L" classe.

§ 5.° Sob proposta do secretário geral, o Ministro
designará um dos contínuos de La classe para, em-
quanto o merecer, exercer as funções de chefe do pes-
soal menor do Ministério, com a gratificação prevista
na lei para êsse efeito.

•
CAPITULO IV

Normos gorais do serviço

Art. 113.° O trabalho ele secretaria no Ministério das
Oolónias e organismos seus dependentes regula-se pelo
decreto n ," 19:478, ele 18 de Março ele 1931.

§ único. Em cada repartição ou secretaria haverá
um livro de ponto para notação ela comparência dos
funcionárioR ao serviço. O original ela relação ext:-aída
dêsse livro ele ponto, nos termos elo artigo 6.° do citado
decreto n ." 19:478, será pelo director geral l'~spectlvo
enviado à Repartição do Pessoal Oivil Oolomal, para
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registo no processo dos funcionários a que as notas
constantes da relação respeitarem.
Art. 114.° Em todas as direcções gerais, repartições

e outros serviços dependentes do Ministério das Coló-
nias serão observadas as disposições dos artigos 340.°
a 354.° e 363.° a 37l.° da Reforma Administrativa Ul-
tramarina, sem prejuízo do disposto no artigo 7.° do
decreto n." 23:229, de 15 de Novembro de 1933, que
a aprovou.

§ l.0 Na aplicação do artigo 342.° da citada Reforma
entender-se-á que o uso do sobrescrito será dispensado
apenas entre repartições dependentes do Ministério das
Colónias e quando se tratar de correspondência ordi-
nária.

§ 2.° A cópia das notas e ofícios, prevista no ar-
tigo 34l.° da mesma Reforma, será obtida por meio
de papel químico ou outro processo semelhante, ex-
traindo-se pelo menos dois duplicados, um para ser
junto ao processo, outro para arquivar em colecção;
o duplicado que se destinar ao processo será sempre
rubricado pelo funcionário que assinou o original.
Art. 115.° Nas notas, ofícios, informações e reque-

rimentos que hajam de ser submetidos a decisão su-
perior deverá sempre deixar-se vago, no alto da pri-
meira página, o espaço suficiente para nêles ser lançado
o despacho, de forma destacante. Nos requerimentos
deve a informação, sempre que Iôr possivel, ser pres-
tada no próprio papel dêstes, salvo se não couber na
página da frente, abaixo da primeira linha do texto,
ou no verso.

§ único. Em nenhuma 'nota, ofício, informação ou
requerimento pode tratar-se de mais de um objecto ou
pretensão.
Art. 116.° Os directores gerais designarão, em cada

repartição, o funcionário que fica incumbido de dar
informações ao público e o local onde as deve prestar,
nos termos dos artigos 365.° e 366.° da Reforma Admi-
nistrativa Ultramarina.

§ L." Os impressos para prestação ao público de in-
formações escritas serão do modêlo oficialmente adop-
tado e estarão em depósito na Agência Geral das Coló-
nias, que os fornecerá ao preço superiormente fixado.

§ 2.° Estes impressos, se pelos interessados forem
entregues ou remetidos às repartições com o enderêço
e a franquia necessária para a sua devolução, serão
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enviados pelo correio, devidamente informados, no
prazo máximo de quarenta e oito horas.
Art. 117.° Será organizado processo para toda a série

ele documentos referentes a um mesmo assunto.
§ 1.° Procurar-se-á em cada repartição organizar o

menor número de processos diferentes, sem prejuízo
da facilidade de consulta e manuseamento.

§ 2.° A iniciativa da organização de novos processos
pertence exclusivamente aos chefes de repartição ou
funcionários de categoria superior a estes.
Art. 118.° A guarda e conservação dos livros, do-

CUmentos e processos em andamento compete à re-
partição a que pertencerem e, dentro desta, especial-
mente ao funcionário a cargo de quem esteja o serviço
respectivo ou, quando êste competir a mais de um fun-
cionário, àquele que Iôr designado pelo chefe da re-
partição.

§ 1.0 Todos os processos devem ser cuidadosamente
arrumados, organizando-se um índice alfabético dêles
em cada repartição.

§ 2.° Os processos, depois de findos, serão guardados
no cartório ultramarino, conforme o disposto no ar"
tigo 14.°, salvo os da Direcção Geral Militar e os da
Repartição de Contabilidade das Colónias, que terão
arquivo privativo.
Art. 119.° Todo o serviço telegráfico será centrali-

zado no Gabinete do Ministro, tanto para a recepção
C?rno para a expedição, nos termos do n." 3.° do ar-
hgo 6.°

§ 1.° Adoptar-se-ão cifras especiais para os telegra-
mas confidenciais e para os telegramas secretos, sendo
as dêstes só conhecidas do Ministro e de cada um dos
governadores coloniais.

§ 2.° Os telegramas secretos ficarão no Gabinete, à
guarda do Ministro· os confidenciais poderão ser, em
sobrescrito fechado,' distribuídos aos directores gerais
ou, da mesma forma, recebidos dêstes para expedição;
Os telegramas ordinários serão distribuídos por meio
de protocolo às repartições, enviando estas do mesmo
lllodo ao Gabinete as minutas dos que deverem expe-
dir-se .
. §. 3.° De todos os telegramas para ?s governos col,?-

nlalS se enviará pelo primeiro correio a confirmaçao
textual, independentemente de ofício. Igual norma
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adoptarão os governos coloniais quanto aos telegramas
que expedirem para o Ministério das Colónias.

Art. 120.0 Toda a correspondência que, nos termos
do § Lodo artigo 103.0 da Carta Orgânica do Império,
pelos governos coloniais deve ser dirigida ao Ministro
das Colónias virá exteriormente subendereçada à di-
recção geral competente para conhecer do objecto dela,
podendo ainda acrescentar-se a própria repartição.

§ 1.0 Os governos coloniais devem fazer acompanhar
de sinopses, em duplicado, segundo um modêlo uni-
formemente adoptado, toda a correspondência que en-
viarem ao Ministério das Colónias, organizando si-
nopses diversas para cada grupo de ofícios que seja
destinado a uma mesma repartição. Os duplicados serão
imediatamente devolvidos à procedência, com averba-
mento comprovativo da recepção. Do mesmo modo se
procederá com a correspondência que do Ministério Iõr
expedida para os governos coloniais.

§ ~.o As sinopses serão devidamente arquivadas, em
pastas próprias, por anos e por colónias, constituindo
a sua colecção o registo da correspondência entrada.
Para êste efeito receberá cada um dos ofícios que
com elas vier seu número de ordem, por meio de ca-
rimbo, com indicação da data de entrada e a designação
da repartição; o mesmo número de ordem será apôsto
na sinopse, junto à menção do ofício correspondente.

Art. 121. o Em cada repartição a correspondência
recebida dos governos coloniais ou de outra origem
será aberta e distribuída pelo chefe da repartição ou
pelo funcionário que disso fôr incumbido, segundo as
instruções do director geral respectivo.

§ 1.0 A correspondência que externamente trouxer
a nota de confidencial será aberta apenas pelo director
geral, que dela fará um registo privativo.
. § 2.0 Se Iôr secreta, a correspondência será enviada,
no próprio sobrescrito fechado que a conduzir, ao Gabi·
nete do Ministro, de onde só poderá sair em caso de
necessidade imperiosa de serviço.

Art. 122.0 Em todas as repartições haverá os livros
que forem necessários para registo dos processos, do-
cume;lt?s e para a correspondência entrada e expedida.

§ un;co. O.s chefes das repartições apresentarão aos
respectivos directores gerais, no próprio dia da entrada
ou no seguinte, toda a correspondência recebida nas
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suas repartições, a fim de aqueles se inteirarem dela
e poderem dar as instruções que forem convenientes.

Art. 123.° A correspondência que não vier endere-
çada à direcção geral ou repartição competente será
aberta no Gabinete ou, se o Ministro o determinar,
na Secretaria Geral, e logo enviada, por simples pro-
tocolo, à repartição ou secretaria competente, onde lhe
será dada entrada e registo.

Art. 124.° 'I'odos os requerimentos, exposições ou re-
presentações que não vierem acompanhadas de ofício
de remessa deverão ser entregues na repartição que fôr
competente para o seu despacho, na qual lhes será dada
entrada e registo, se estiverem devidamente selados.

Art. 125.° O Ministro das Colónias, em portaria ou
por meio de simples circular, conforme o caso, estabe-
lecerá mais detalhadamente as normas a que deve obe-
decer o expediente das repartições e serviços, com o fim
de obter a maior regularidade e rapidez, dentro da sim-
plicidade que fôr compatível com a natureza dos assun-
tos.

TITULO III

Conselhos e outros organismos
dependentes do Ministério das Colónias

CAPITULO I

Conselho do Império Colonial

SECÇÃO I

Organização do Conselho

Art. 126.° O Conselho do Império Colonial é um
órgão superior da o'overnação pública, com as atribuí-
Ções deliberativas ~ consultivas designadas na lei, de-
sempenhando desio'nadamente as funções ele\ Supremo
Tribunal Administrativo em relação ao Império Colo-
nial Português.
Art. 127.° O Conselho do Império Colonial funciona,

dando os seus acórdãos ou pareceres, em sessões plenas
Ou em reüniões de secção.

§ único. O Conselho terá as secções seguintes:

1.a Contencioso;
2.~ Política colonial;
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3.&Administração geral;
4.& Finanças e economia geral;
5. a Agricultura e veterinária;
G." Obras públicas, minas, indústria e comunica-

ções;
7.& Guerra e marinha.

Art. 128.° O Conselho do Império Colonial compõe-
-se de:

a) Vogais natos, expressamente designados no § único
dêste artigo;

b) Quatro vogais eleitos pelo próprio Conselho;
c) Doze vogais nomeados pelo Ministro das Colónias,

ouvido o Conselho de Ministros, incluindo os magis-
trados componentes da secção do contencioso.

§ único. São vogais natos do Conselho:
a) O secretário geral do Ministério das Colónias, que

pertencerá às 2. a e 3. a secções;
b) Um sub-chefe do estado maior do exército, indi-

cado pelo Ministro da Guerra, e o sub-chefe do estado
maior naval, que farão parte da 'l:" secção;

c) Os governadores gerais e de colónia, quando se
encontrem na metrópole, os quais poderão intervir nos
trabalhos de qualquer secção.

Art. 129.° Cada vogal do Conselho do Império Colo-
nial é obrigado a prestar serviço em duas secções. Cada
secção não pode ter número superior a seis vogais,
nem inferior a quatro. A distribuíção dos vogais pelas
secções é função do presidente, observadas as disposi-
ções legais.

Art. 130.° O Ministro das Colónias é o presidente do
Conselho do Império Colonial. Nomeará porém um
vice-presidente para normalmente exercer em nome
dêle a presidência.

§ 1.0 Além das sessões plenas, o vice-presidente pre-
sidirá a duas secções, uma das quais será sempre a
La secção, se fôr formado em direito.

§ 2.° As restantes secções serão presididas pelo seu
vogal mais velho, ou pelo de maior graduação militar
tratando-se da t» secção.

Art. 131.° Os vogais eleitos e os nomeados exercem
as suas funções por períodos de cinco anos, sucessiva-
mente renováveis.

Art. 132,° Os vogais do Conselho representam os in-
terêsses públicos do Império Colonial, de harmonia



1." Série OltDKM DO EXBHCI'l'ü N." 1 6!l

com os princípios da Constituição Política da Repú-
blica Portuguesa, do Acto Oolonial e da Carta Orgâ-
nica do Império. Têm inteira independência de dis-
cussão e voto. São irresponsáveis pelas opiniões que
no exercício das suas funções emitirem. São-lhes apli-
cáveis as sanções dos artigos 68.° e 69.° d3.JOarta Or-
gânica do Império, com recurso.
Art. 133.° Aos vogais do Oonselho do Império 0010-

nial são aplicáveis as incompatibilidades referidas no
n." 1.0 do artigo 90.° da OonstituIção e dos n.OH3.° e 4,°
dêsse artigo, pelos factos nêles mencionados que, por
qualquer modo, interessem às colónias. O exercício das
funções de vogal do Oonselho do Império é incompa-
tível com o das de Deputado à Assemblea Nacional.
Art. 184.° Os vogais do Oonselho do Império 0010-

nial, quer electivos quer de nomeação, serão sempre
e~colhidos de entre pessoas que, tendo revelado supe-
flor competência em assuntos coloniais, desempenhem
ou hajam desempenhado alguns dos cargos seguintes:

a) Para a secção do contencioso: juízes dos tribunais
superiores que tenham pertencido à magistratura ju-
dicial nas colónias;

b) Para a secção de guerra e marinha: oficiais com
graduação de coronel ou capitão de mar e guerra, ou
superior, que hajam servido nas colónias;

c) Para as restantes secções: Ministro das Oolónias,
Sub-Secretário de Estado das Oolónias, governador
geral ou de colónia, membro do Oonselho Superior das
Oolónias ou da secção de política e economia colonial da
Oâmara Corporativa, director geral do ~inis~ério, go-
-vernador de província, professor de Unnersldade o_u
escola superior 'que ensine matéria directamente resp~l-
tante às colónias ou haja publicado trabalho de mérito
sôbre assuntos coloniais, comandante militar de colónia,
director ou chefe de serviços em colónia de govêrno ge-
ral, ou cargo equivalente. Poderá o M~nistro, també~
n?mear técnicos que em tra"?alhos reahz~do~ nas colo-
nlas hajam revelado excepcional competenCla.
Art. 135.° Os vogais de eleição e de nomeação não

po~em entrar para o Oonselho pela primeira ~ez co~
a Idade superior a sessenta e SeIS anos, mas nao estao
suj eitos à rezra do limite de idade, salvo os que per-
tI:>·encerem à secção do contenCIOSO.

Â.rt. 136.° Pelo exercício de funções no Oonselho re-
ceberá cada vogal a gratificação mensal de 1.500$; estn
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retribuição é acumulável com quaisquer vencimentos
ou gratificações, sem prejuízo dos limites fixados na lei.

§ 1.0 Por cada falta, além de cinco, que os vógais
derem às sessões ou reüniões ordinárias e extraordiná-
rias, em cada ano, sofrerão o desconto de Uma parte
proporcional ao número de sessões realizadas no mês
em que as faltas forem dadas.

§ 2.° Os vogais suplentes, quando chamados à efecti-
vidade, receberão pelo tempo que servirem, e nas mês-
mas condições estabelecidas para os efectivos, a grati-
ficação fixada neste artigo.
Art. 137.° As funções de Ministério Público perante

o Conselho serão exercidas pelo chefe da Repartição
de Justiça, Instrução e Missões.
Art. 138.° O vice-presidente do Conselho do Império

Colonial será substituído nas saus faltas, ausências ou
impedimentos pelos vogais do Conselho, segundo a 01'-

dem das idades, começando pelo mais velho.
§ único. Para substituir os vogais do Conselho nas

suas faltas, ausências ou impedimentos haverá em
cada secção um vogal suplente, nomeado pelo Ministro
das Colónias, nos termos do artigo 131.°, entre pessoas
que satisfaçam às condições previstas no artigo 134.°

SECÇÃO Il

Competência e funcionamento do Conselho

Art. 139.° São da competência do Conselho do Im-
pério Colonial:

1.° As funções políticas seguintes:
a) O exercício das atribuições conferidas pelo § único

do artigo 27.° e do artigo 28.° do Acto Colonial e pelos
artigos 4.°, n ." 1.0, 5.°, 15.°, n." 3.°, e 199.°, §§ 2.°, 3.°
e 4.°, da Carta Orgânica do Império Colonial;

b) A elaboração de proj ectos de diplomas legislativos
sôbre assuntos que interessem à governação colonial,
por incumbência especial do Ministro;

c) A representação ao Ministro sôbre assuntos de
política ou admiuistracão colonial.

2.° As funções consultivas a que se referem o n." 1.0
da alínea a) do § único elo artigo 3.°, o artigo 10.°, os
n.OS 1.0 e 2.° do § único do artigo 15.°, a alínea b) do
§ 1.0 do artigo 128.° e o § 1.0 do artigo 160.° da referida
Carta Orgânica;
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~.o As de Supremo Tribunal Administrativo das Co-
lónias, conforme o n." 4.° do § único do artigo 15.°,
a alínea a) do artigo 193.° e os artigos 194.° e 196.°
da mesma Carta Orgânica;
4.° Quaisquer outras funções que a lei lhe atribua.
§ único. Ficam competindo à secção do contencioso

dêste Conselho as funções do actual Conselho Superior
Judiciário das Colónias, carecendo todos os seus acór-
dãos ou resoluções da homologação do Ministro, o qual
fundamentará o seu despacho quando decidir em con-
trário.
Art. 140.° O Conselho dará às suas resoluções e con-

sultas a forma de parecer, dirigido ao Ministro das
Colónias e sempre fundamentado; quando resolver de-
finitivamente qualquer ponto de direito, as decisões
terão a forma de acórdãos.

Art. 141.° As decisões do Conselho como Supremo
Tribunal Administrativo do Império Colonial Portu-
guês são definitivas.

Art. 142.° O Conselho observará nos seus trabalhos
as regras seguintes:

1.&Cada processo será distribui do à secção compe-
tente, nomeando o presidente ou vice-presidente o res-
pecti vo relator; .

2.& Os pareceres que nas secções forem aprovados por
maioria dos vogais presentes, incluído o relator, con-
sideram-se, em regra, definitivos;

3.& Os pareceres das secções serão discutidos em ses-
são plena:

a) Se a lei expressamente o determinar;
b) So nas secções não alcançarem a maioria dos votos;
c) Se o presidente o julgar conveniente;
d) Se três vogais do Conselho o requererem;
e) Se a 4.& secção lhes recusar concordância.
4. & Os pareceres ou acórdãos das secções ou do Con-

selho serão assinados por todos os vogais presentes na
sessão em que tiverem sido votados. Os vogais vencidos
podem assinar com declaração de voto.

Art. 143.° As sessões plenas ou de secção só poderão
efectuar-se quando estiver presente a maioria dos vo-
gais do Conselho ou das secções. Estas podem reünir em
comum, na forma do regimento. Cumpre à presid.ência
fazer as convocações ou marcar as sessões. Os vogaI.s .das
~essões podem sempre pedir vista dos processos SUJeItos
a apreciação do Conselho.
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A 4.&secção será ouvida sempre que a medida subme-
tida ao Oonselho importe aumento de despesa ou demi-
nuição de receitas.

Art. 144.° Os pareceres, representações ou declara-
ções de voto que encerrem exposição de doutrina rela-
cionada com o plano da política e administração do
Império Oolonial poderão ser publicados, mediante
despacho do Ministro. Aos relatores é permitido escla-
recerem ou completarem o seu pensamento, no caso de
publicação.

Art. 145.° As sessões do Oonselho do Império 0010-
nial não são públicas, salvos os casos de declaração
expressa da lei ou de conveniência nacional reconhe-
cida pelo Ministro das Oolónias. Das sessões plenas
lavrar-se-ão actas. .

Art. 146.° Podem ser convocadas pela presidência do
Conselho do Império Oolonial para, sem voto, assisti.
rem às sessões, quando haja nisso conveniência pública,
pessoas que tenham conhecimento muito especializado
de qualquer assunto a discutir. Podem também ser soli-
citadas de qualquer entidade pública ou particular, na
metrópole ou nas colónias) as informações julgadas
necessárias pelos relatores dos processos.

Art. 147.° O Oonselho do Império Oolonial tem as
férias dos tribunais judiciais da metrópole.

Art. 148.° Os trabalhos do Oonselho do Império 00-
lonial serão regulados por um regimento, publicado
pelo Ministro das Colónias, sob proposta do mesmo
Oonselho.

§ único. Dentro do prazo de cento e vinte dias, a con-
tar da publicação da presente reforma, deverá o Oon-
selho elaborar e submeter à aprovação do Ministro o
diploma referido neste artigo, continuando a vigorar,
emquanto êle não fôr publicado, o regimento do extinto
Oonselho Superior das Oolónias, aprovado por decreto
n." 17: 759, de 14 de Dezembro de 1929, na parte apli-
cável, que não deve considerar-se alterada pela presente
reforma.

SECÇÃO III

Secretaria do Conselho

Art. 149.° O Oonselho do Império Oolonial terá
secretaria privativa, imediatamente subordinada ao
mesmo Oonselho, a qual terá a seu cargo todo o ser-
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viço de expediente e escrivania relativo aos processos
ou assuntos da competência do Conselho.

Art. 150.° O pessoal da secretaria será composto de:

1 secretário.
1 primeiro oficial.
1 terceiro oficial.
2 dactilógrafas.
1 contínuo de 1.&classe.
1 contínuo de 2.a classe.

Art. 151.° O pessoal da secretaria fica hieràrquica-
mente subordinado ao vice-presidente do Conselho do
Império, que exercerá sôbre êle a competência discipli-
nar própria dos directores gerais.

Art. 152.° O pessoal desta secretaria deverá ser no-
meado por escolha entre os funcionários do quadro do
Ministério, de categoria correspondente, ficando ao se-
cretário do Conselho atribuída a de chefe de secção.
Art. 153.° As despesas do Conselho do Império Co-

lonial e da sua secretaria são fixadas pelo Ministro
das Colónias e continuam a cargo dos orçamentos co-
loniais.
Art. 154.° Todas as custas cobradas nos processos

da competência do Conselho do Império constituirão
receita das colónias, a distribuir por elas na propor-
ção dos encargos, cessando toda e qualquer compar-
ticipação nelas que o pessoal tinha pelas disposições
anteriormente em vigor.

§ único. No regimento do Conselho regular-se-ão os
encargos processuais, de modo a simplificar o sistema
da sua fixação e cobrança.

CAPITULO II

Oouselho Superior do Disciplina das Colónias

SECÇÃO I

Organização

Art. 155.° No Ministério das Colónias funciona o
Conselho Superior de Disciplina das Colónias, cuj a
competência disciplinar, na forma que a lei prevê,
Se estende a todo o funcionalismo civil colonial e do
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Ministério das Colónias, com excepção do que pertencer
aos serviços de justiça.

Art. 156.° Este Conselho será composto por um juiz
de 2.a instância das colónias, em comissão no Minis-
tério das Colónias, ou por um funcionário formado em
direito com a categoria de director geral do Ministério,
que servirá de presidente, e por mais dois funcionários
com a categoria de chefes de repartição ou equivalente,
escolhidos nos serviços do Ministério ou das colónias.
Art. 157.° O Conselho terá dois vogais substitutos,

escolhidos na forma do artigo anterior; nas suas fal-
tas ou impedimentos será o presidente substituído pelo
vogal mais graduado ou antigo.
Art. 158.° O presidente e os vogais serão nomeados

pelo Ministro das Colónias, em comissão de quatro
anos, renovável, sendo as suas funções inacumuláveis
com quaisquer outras no Ministério ou fora dêle.
Se forem magistrados, esta comissão será considerada
de serviço judicial para todos os efeitos.

§ único. O presidente despacha directamente com o
Ministro.

SECÇÃO II

Competência

Art. 159.° Ao Conselho Superior de Disciplina das
Colónias compete:

1.0 Dar parecer sôbre os processos disciplinares, nos
termos e para os efeitos da lei;

2. ° Dar parecer sôbre os processos de revisão sub-
metidos à decisão do Ministro;

3. ° Proceder à revisão das fôlhas de informação
anual, dadas pelos governadores gerais ou de colónia
e pelos governadores de província, relativamente aos
funcionários de qualquer dos quadros coloniais, e as
prestadas no Ministério acêrca do pessoal em serviço
neste;
4. o Propor ao Ministro das Colónias os administra-

dores ne circunscrição que devem ser promovidos a ins-
pectores administrativos;

5.0 Propor sindicâncias ou inspecções a serviços e
inquéritos ou processos disciplinares a funcionários;

6. o Dar parecer sôbre os recursos que, em matéria
de listas de antiguidades, em qualquer dos quadros
CIVIS, coloniais ou do Ministério, ou em matéria de



1.' Série ORDEM DO EX:BRCITO N." 1 75

organização das listas de classificação para promoção,
subam até ao Ministro das Oolónias;

7. o Rever os processos dos concursos para chefes de
pôsto e administradores de circunscrição;

8. o Oonsultar sôbre dúvidas que se suscitem na in-
terpretação da legislação disci pl inar ;

9. o Exercer as mais atribuições que a lei expressa-
mente lhe confiar.

A.rt, 160.0 O Oonselho Superior de Disciplina das
Oolónias dará os seus pareceres e tomará as suas deci-
SÕessob a forma de acórdão, vencido por maioria. Nes-
tes acórdãos é permitida a simples declaração de ven-
cido, ou de vencido em parte, com justificação de voto
num caso e noutro.

§ único. Cada processo terá relator especial. O pre-
sidente entra na distribuíção dos processos.

SECÇÃO III

Secretaria

Art. 161.0 O expediente do Oonselho Superior de
Disciplina das Oolónias correrá por uma secretaria
privativa, cujo pessoal ficará hieràrquicamente subor-
dinado ao presidente do mesmo Oonselho, que sôbre
êle exercerá competência idêntica à dos directores ge-
rais.
Àrt. 162.0 O pessoal da secretaria 'compõe-se de:

1 secretário.
1 terceiro oficial.
1 dactilógrafa.
1 contínuo de 2.&classe.

Àrt. 163.0 Ào secretário do Oonselho pertence, sob
as instruções do respectivo presidente, o expediente da
secretaria e a escrivania dos processos com a ajuda do
pessoal subordinado, respondendo pela boa ordem e pon-
tual execução dos serviços.

§ único. Ào terceiro oficial cumpre executar todos
os serviços de expediente que lhe forem ordenados.
Art. 164.0 No mais que esta reforma não prevê

continuará o serviço do Conselho a regular-se pelo
decreto-lei n." 24:170, de 13 de Julho de 1934, e por-
taria n. o 7 :892, de 1 de Outubro do mesmo ano.
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Art. 165.° O pessoal da secretaria será recrutado
dentro do quadro administrativo do Ministério, de ca-
tegoria correspondente, sendo o secretário equiparado
a primeiro oficial.

CAPI'rULO III

Conselho Superior de Disciplina Militar Colonial

Art. 166.° O Conselho Superior de Disciplina Militar
Colonial terá a constituição seguinte:

a) Três oficiais do activo ou do quadro de reserva,
ae patente não inferior a coronel ou capitão de mar e
guerra, servindo o mais graduado ou antigo de pre-
sidente;

b ) Um promotor de justiça, que será o chefe da
3.& secção da 1.& Repartição da Direcção Geral Militar
das Colónias;

c) Um secretário, sem voto, que será um dos oficiais
em serviço no Ministério das Colónias, de qualquer
patente.
Art. 167.° O presidente e os vogais dêste Conselho

serão nomeados pelo Ministro das Colónias, de preferên-
cia entre os oficiais que prestem serviço no Ministério
das Colõnias ou em estabelecimentos dêle dependentes,
os quais desempenharão estas funções juntamente com
as dos seus cargos.

§ único. Na falta de oficiais com a graduação referida
no artigo anterior serão requisitados aos Ministérios
da Guerra ou da Marinha os oficiais indispensáveis.
Art. 168.° O presidente será substituído nas suas

ausências ou impedimentos pelo vogal que se lhe seguir
na ordem de graduação ou de antiguidade.

§ único. Para substituir os vogais, nas mesmas cir-
cunstâncias, serão nomeados dois vogais suplentes, ofi-
ciais do activo ou da reserva, que poderão ter a gra-
duação de tenente-coronel ou major.
Art. 169.° Ao Conselho Superior de Disciplina Mi-

litar Colonial compete:
1.0 Dar parecer sôbre os recursos interpostos para o

Ministro das Colónias, nos termos previstos pelo regu-
lamento de disciplina militar colonial;

2.° Exercer outras atribuições que o mesmo regula-
mento de disciplina militar conferia ao antigo Conselho
Superior de Disciplina e Promoções do Exército Colo-
nial;
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3.0 Conhecer das reclamações de oficiais dos quadros
coloniais contra as suas informações anuais, salvo se o
reclamante tiver categoria militar superior à dos vogais
do Conselho;
4.0 Emitir parecer sôbre pedidos, recursos ou recla-

mações relativos a promoções, preterições, concessão de
medalhas, nos termos previstos nos regulamentos mi-
litares em vigor nas colónias;

5.0 Emitir parecer sôbre outros assuntos de disciplina
e de justiça militar em que fôr mandado ouvir pelo
Ministro ou pelo director geral militar das colónias .
.Árt. 170.0 O funcionamento do Conselho e as atri-

buíções do promotor de justiça e do secretário regem-se
pelas disposições aplicadas em idênticos serviços depen-
dentes do Ministério da Guerra, com ressalva do que
estiver especialmente previsto na legislação colonial.

CAPITULO IV

Junta das Missões Geográficas e de Investigações Coloniais

SECÇÃO I

Organização

Árt. 171.0 Á Junta das Missões Geográficas e de In-
vestigações Coloniais compõe-se de um presidente e de
sete vogais, dos .quais cinco serão permanentes e dois
adidos, todos de nomeação do Ministro das Colónias e
escolhidos entre indivíduos que hajam permanecido de-
moradamente nas colónias e tenham efectuado trabalhos
científicos importantes a elas relativos.
Art, 172.0 Á nomeação do presidente da Junta deverá

recair num oficial general do exército ou da armada
ou em outra individualidade de alto mérito científico,
ficando directamente subordinado ao Ministro das Co-
lónias.

Art. 173.0 Os cinco vogais permanentes serão quanto
possível escolhidos de modo a assegurar à Junta a cola-
boração dos seguintes elementos técnicos:

a) Dois oficiais da armada, de pôsto não inferior a
capitão-tenente, do quadro activo ou da reserva;
. b) Um oficial da armada, de pôsto não inferior ao
lndicado na alínea a), com a especialidade de enge-
nheiro hidrógrafo;
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c) Um engenheiro geógrafo;
d) Um engenheiro de minas.
§ único. Na falta de indivíduos com as condições

previstas neste artigo poderão ser escolhidos outros que
tenham revelado superior competência no estudo de
qualquer dos assuntos abrangidos no plano de acção
da Junta; se forem estranhos aos serviços públicos
serão para êste fim contratados.
Art. 174.° Sob proposta da Junta, o Ministro das Co-

lónias poderá mandar adir, temporàriamente, como vo-
gais da mesma Junta, em número não superior a dois,
quaisquer funcionários, civis ou militares, dos quadros
coloniais ou metropolitanos, cujos conhecimentos espe-
ciais em qualquer ramo de ciência de investigação colo-
nial, ou trabalhos científicos, já realizados ou em curso,
convenha aproveitar.
Art. 175.° O presidente e os vogais da Junta, quer

permànentes quer adidos, desempenharão as suas fun-
ções, quando forem funcionários públicos; em comissão
de serviço; esta poderá ser dada por finda em qual-
quer ocasião a requerimento do interessado ou por de-
terminação do Ministro das Colónias.
Art. 176.° O presidente e os vogais da Junta serão

retribuídos pela forma que o artigo 5.° do decreto
n ," 23:487, de 22 de Janeiro de 1934, dispunha para a
extinta Comissão de Cartografia.

§ único. O chefe da Repartição dos Serviços Geo-
gráficos, Geológicos e Cadastrais, que por inerência
exerce as funções de vogal secretário da Junta, rece-
berá o vencimento daquele cargo.

SECÇÃO II

Competência

Art. 177.° A Junta das Missões Geográficas e de In-
vestigações Coloniais é essencialmente um órgão ele in-
vestigação, ele coordenação e de consulta, destinado ao
estudo dos problemas relacionados com a geografia po-
lítica e ao prosseguimento de um plano metódico de
investigação científica nas colónias.

Compete-lhe especialmente:
1.0 Estudar os problemas relativos aos serviços geo-

gráficos nas colónias e bem assim os de astronomia,
geoelesia, hidrografia e meteorologia coloniais;
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2.° Estudar as questões de ordem diplomática ou de
natureza técnica respeitantes aos limites territoriais e
às fronteiras das colónias e outros assuntos de carácter
internacional que caibam no âmbito da geografia polí-
tica;

3.° Fazer a leitura, exame e apreciação de todas as
publicações coloniais e geográficas, nacionais ou es-
trangeiras, e de outros elementos de consulta que ve-
nham ao seu conhecimento, como mapas, descrições e
notícias geográficas ou outras que possam relacionar-se
Com os interêsses portugueses ou contribuir para o re-
conhecimento científico das colónias;

4.° Orientar e promover os trabalhos de investigação
científica colonial, elaborando o respectivo programa
para as diferentes colónias e recorrendo, quando neces-
sário, às bases científicas já organizadas na metrópole
ou promovendo a organização destas, se isso Iôr indis-
pensável;
, 5.° Organizar, segundo o programa estabelecido,
missões científicas às colónias, indicando quem as deve
compor e promovendo que sejam dotadas com o ma-
terial necessário;

6.0 Recolher e conservar o material científico coli-
gido pelas missões ou promover que lhe seja dado o
destino que Iôr mais conveniente;
7.° Orientar, promover e subsidiar na metrópole,

depois do regresso elas missões científicas, os indispen-
sáveis trabalhos de gabinete e as publicações respec-
tivas.
Art. 178.0 Todo o expediente da Junta correrá pela

Repartição dos Serviços Geográficos, Geológicos e Ca-
dastrais, cujo chefe será um dos vogais permanentes
da mesma J unta e seu secretário.

§ único. Ao chefe da dita Repartição e secretário da
J unta cumpre dar execução aos pareceres desta e obter
despacho superior para os que dêle carecerem.
Art. 179. o O estudo e rela to dos assuntos que com-

petem à Junta serão distribuídos pelo presidente dela
aos diferentes vogais.

§ único. Os vogais da Junta, conforme os seus conhe-
cimentos e especialidades, prestarão a colaboração téc-
nica que Iôr necessária para a execução dos trabalhos
confiados à Repartição dos Serviços Geográficos, Geo-
lógicos e Oadastrais, relacionados com pareceres da
Junta.
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Art. 180.° A Junta reünirá ordinàriamente duas
vezes por mês e além disso sempre que o seu presi-
dente a convoque.

CAPITULO V

Conselho Técnico de Fomento Colonial

Art. 181.° Como órgão coordenador e de consulta
técnica funcionará junto da Direcção Geral de Fo-
mento, no Ministério das Oolónias, o Oonselho Técnico
de Fomento Oolonial, em substituição do Oonselho Su-
perior de Obras Públicas e Minas, que fica extinto.
Art. 182.° Este Oonselho é presidido pelo director

geral de fomento colonial e compõe-se de oito vogais
natos e três de livre nomeação do Ministro das Ooló-
mas,

§ 1.0 São vogais natos do Oonselho:
a) O inspector superior de fomento;
b) Os chefes das quatro repartições da Direcção Ge-

ral de Fomento;
c) Um engenheiro civil designado pelo Ministério

das Obras Públicas e Oomunicações;
d) Um engenheiro civil ou de minas designado pelo

Ministério do Comércio e Indústria;
e) Ü agrónomo da Repartição dos Serviços Eco-

nómicos.
§ 2.° Os vogais de nomeação serão escolhidos entre

engenheiros de qualquer das especialidades, preferindo
de engenharia civil, que tenham desempenhado com
competência cargos superiores em serviços técnicos do
ultramar; a nomeação valerá por um período de dois
anos, sempre renovável.
Art. 183.° Ao Oonselho Técnico de Fomento Oolonial

compete:
1.0 Examinar e verificar os proj ectos, orçamentos e

cadernos de encargos relativos a obras ou planos de
obras públicas sôbre os quais o Ministro das Oolónias
tenha de pronunciar-se, nos termos do artigo 11.°,
§ único, n." 10.°, e do artigo 37.°, n.? 15.°, da Oarta
Orgânica do Império, cumprindo-lhe emitir parecer
sôbre a sua exactidão científica ziabi lidade técnica;
2.° Examinar e apreciar tecnicamente os pedidos de

concessão e proj ectos ou propostas de exploração de
cabos submarinos, comunicações telegráficas, radiote-
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legráficas ou telefónicas, carreiras aéreas, vias férreas
ele interêsse geral ou grandes obras públicas que ao
Ministro das Colónias compi ta autorizar, nos termos do
artigo 11.°, § único, n ." 9.°, da Carta Orgânica do
Império;

0.° Dar parecer técnico sõbre outros assuntos relati-
vos ao fomento das colónias, em que Iôr mandado ouvir
pelo Ministro ou pelo director geral de fomento colonial.

Art. 184.° O Conselho reünirá todas as vezes que fôr
convocado pelo seu presidente, conforme a necessidade
do serviço, e será seu secretário um dos funcionários da
Repartição de Obras Públicas, Portos e Viação, de-
signado pelo director geral, correndo por esta todo o
expediente do mesmo Conselho.

CAP!'!' 01,0 VI

Junta Central de Trabalho e Eurígraçâu

Art. 185.° No Ministério das Colónias funciona a
Junta Central de Trabalho e Emigração, com a orga-
nização c competência indicadas no capítulo XI do OÓ-
digo do trabalho dos indígenas nas colónias portugue-
sas de Africa, aprovado pelo decreto n." 16:199, de
6 de Dezembro de 1928.

§ 1.0 Em vez do representante do Conselho Superior
das Colónias, previsto na alínea a) do artigo 307.° do
citado Código, o Conselho do Império Colonial elegerá
um dos vogais das suas 2. a ou J.a secções para fazer
parte da Junta.

§ 2.° O vogal da Junta designado na alínea b) do
lllesmo artigo será o chefe da Repartição dos Negócios
Políticos e ele Adminiatração Civil, podendo sempre
fazer-se substituir pelo cheí'e da z.a secção ela mesma
Hepartição.

Art. 186.° O presidente <la Junta será dc nomeação
eloMinistro das Colónias, que o escolherá entre os vogais
dela. Nas suas ausências ou impedimentos será o pre-
sidente substituído pelo vogal mais idoso.

Art. 187.° A Junta terá como secretário um funcio-
nário do Ministério das Colónias, designado pelo Mi-
nistro, ao qual competirá todo o expediente da Junta,
llOS Lermos de lei.
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CAPITULO VII

Órgãos temporários de consulta do Govêrno Central

Art. 188.° De três em três anos reúne-se em Lisboa,
durante um mês, a conferência dos governadores colo-
niais, para a discussão dos assuntos que na ocasião mais
interessem ao govêrno e à administração geral das
colónias e seja vantajoso tratar em comum.

2 LOAs reüniões da conrerência dos governadores
são presididas pelo Ministro das Colónias e a elas po-
derão assistir, com voto, além dos governadores das
colónias, o secretário geral do Ministério das Colónias,
os directores gerais e os inspectores superiores que se
encontrarem em Lisboa.

§ 2.° O secretário geral do Ministério é o vice-presi-
dente da conferência dos governadores coloniais.

Art. 189.00 Com audiência de todos os governadores,
o Ministro das Colónias fixará o programa especial de
cada reünião da eonferê nci a dos governadores coloniais.

§ 1.0 As reüniões da conferência em que forem dis-
cutidos os assuntos inscritos no programa não são pú-
blicas e os votos emitidos têm carácter consultivo.

§ 2.° A consulta da conferência dos governadores co-
loniais, para os ereitos do artigo 10.° e seus parâgrafos
da Carta Orgânica do Império, substitue a do Conselho
do Império Colonial.

Art. 190.° De cinco em cinco anos reünir-se-á em
Lisboa a conferência económica do Império Colonial
para a discussão dos assuntos que mais interessem à vida
económica do Império, especialmente os respeitantes ao
estreitamento das relações das colónias entre si e destas
com a metrópole, e do desenvolvimento comercial, in-
dustrial e agrícola de cada colónia.

§ único. Na convocação e funcionamento desta con-
Ierênci a observar-se-á o <l ispos to n o artigo 17.° da Carta
Orgfmica do Império.

CAPITULO VIII

Estabelecimentos dependentes tIo lliuistério (las Colónias

Art. 191.° São estabelecimentos dependentes do Mi-
nistério elas Colónias, desenvolvendo a sua acção em
ramos especiais do serviço público, a Agência Geral
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das Oolónias, o Arquivo Histórico Oolonial, a Escola
Superior Oolonial, o Instituto de Medicina Tropical,
o Hospital Oolonial de Lisboa, o Depósito Militar 0010-
nial, o Jardim Oolonial, o Museu Agrícola Oolonial
e o Instituto Ultramarino, mencionados no § 2.° do
artigo 2.° (lrRta reforma.
Art . .1.92.0 Oada um dos estabelecimentos indicados

no artigo anterior rege-se por diplomas espeCIaIs, sob
a superintendência ou fiscalização do Ministro das
Oolónias.

TíTULO IV

Disposições gerais e transitórias

Art. 193.° Nos termos da alínea b) do artigo 180.°
da Carta Orgânica do Império ficam constituindo en-
cargo da metrópole as despesas da administração cen-
tral do Ministério das Oolónias. Nestas se compreen-
dem as despesas com o Arquivo Histórico Oolonial e
com os conselhos e juntas indicados na alínea a) do
§ 1.0 do artigo 2.° desta reforma, exceptuado o do n ." 1.0
da mesma alínea, que, representando os intorõsses pú-
blicos do Império Oolonial, fica a cargo das colónias,
nos termos do artigo 153.° e da base XXII da lei
n." 1:913, de 23 de Maio de 1935.
Art. 194.° A Escola Superior Colonial constituírú

encargo do orçamento metropolitano.
Art. 195.° De acôrdo com a segunda parte da alí-

nea i) do artigo 179.° da Carta Orgânica do Império
ficam a cargo das colónias, como serviços comuns delas,
a Agência Geral das Oolónias, o Instituto de Medicina
Tropical, o Hospital Oolonial de Lisboa, o Depósito
Militar Oolonial, o Jardim Oolonial, o Museu Agrícola
Colonial e o Instituto Ultramarino.

§ único. Os organismos que tiverem personalidade
jurídica poderão todavia receber da metrópole dotações
correspondentes a serviços que por esta lhes sejam con-
fiados.

Art. 196.° Na data em que entrar em vigor a pre-
sente reforma ficarão extintos o Oonselho Superior das
Colónias, o Oonselho Superior Judiciário das Oolónias,
o Conselho Superior de Disciplina e Promoções do
Exército Oolonial, o Oonselho Superior de Obras Pú-
blicas e Mina~ o Oonselho Superior do Agricultura,
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o Conselho das Pautas Ultramarinas e a Comissão de
Cartografia, transitando as suas funções para os orga-
nismos que esta reforma prevê e nos termos por ela
determinados.

Art. 197.° Ficam também extintas, desde a data da
vigência da. presente reforma, as dircccões gerais e
repartições que ela não mantiver.

Art. 198.° Ficam igualmente extintos, desde a refe-
rida data, todos os lugares e quadros privativos de pes-
soal previstos na actual organização do Ministério das
Colónias.

§ único. Transitàriamente, o pessoal dos extintos
quadros, que à data ela publicação desta reforma esti-
ver aguardando aposentação, será retribuído por conta
das dotações de quaisquer cargos que estiverem vagos.

Art. 199.° Os actuais funcionários dos quadros do
Ministério das Colónias só poderão ingressar nos novos
quadros, por escolha do Ministro, nas condições expres-
sas nos números seguintes:

1.0 Os actuais directores gerais de nomeação efectiva
transitarão para os lugares de idêntica categoria que
forem designados pelo Ministro das Colónias;

2.° Os inspectores de nomeação efectiva passam a
exercer idênticos lugares com as novas designações
dadas por esta reforma;

3.° Os chefes de repartição de nomeação efectiva e
com boas informações poderão ser nomeados para luga-
res de idêntica categoria e serviço, se houver vaga;

4.° Os chefes de secção ou de secretaria que tiverem
um curso superior e boas informações poderão ser no-
meados para as vagas que houver em idêntica categoria
e serviço. Para a sua colocação no serviço de Fazenda
será apenas exigível um curso que habilite para essa
especialidado ;

5.° Os chefes (lo soc(;ão que não satisfizerem às con-
diçõcs indicadas no número anterior serâo consideru-
dos primeiros oficiais o, como tais, se tiverem boas in-
Iormações, poderão ser nomeados para as vagas q uc
houver nos sorviços a que pertencerem, na conformi-
dade do § único dôste artigo;

6.° Os segundos oficiais com mais de dez anos de
serviço, quc tiverem pelo menos o 5.° ano dos liceus
e boas informações, poderão ser nomeados para as vagas
que houver em idêntica categoria e serviço;
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7.° Os segundos oficiais que não estiverem nas con-
dições previstas no número antecedente serão conside-
rados terceiros oficiais e só poderão ser nomeados para
lugares desta categoria se tiverem boas informações
e pela forma prevista no § único dêste artigo;

8.° As dactilógrafas chefes e as dactilógrafas, de no-
meação definitiva, se tiverem boas informações, transi-
tarão para o novo quadro, com a designação única de
dactilógrafas, até ao limite das vagas que houver, obser-
vando-se a ordem da antiguidade;

9.° Os contínuos de La ou de 2." classe, de nomeação
definitiva, se tiverem boas informações, poderão ser no-
meados para lugares correspondentes do novo quadro,
nas condições do § único dêste artigo;

10.° O condutor do automóvel, sendo de nomeação de-
finitiva, continuará no exercício das mesmas funções;

11.° O electricista e o encarregado do elevador, se
tiverem nomeação definitiva, poderão ser nomeados
contínuos, contando-se-lhes a antiguidade nos seus
actuais postos;

12.° O encarregado da limpeza, se tiver nomeação
definitiva, poderá ser colocado como servente.

§ único. A nomeação, para os novos quadros, dos
funcionários indicados nos n.OS 5.° e seguintes dêste
artigo só poderá ter lugar verificando-se as circuns-
tâncias seguintes:

a) Haver vaga no serviço a que pertencem;
li) Ser conveniente para o serviço a sua admissão

nêle, o que dependerá de proposta fundamentada do
respectivo chefe;

c) Requererem os interessados a sua colocação no
UO\TO quadro no prazo de q~lÍnze .dias após a publ~-
caçuo da presente reforma, instruindo o seu requen-
Incnto com os documentos mencionados nas alíneas b)
e c) do artigo 128.° da Reforma Administrativa Ultra-
marina.

Art. 200.° Se, depois da aplicação elo artigo antece-
dente, resultarem varras que, emquanto não estiverem
regularmente organizadas as hierarquias coloniais, não
POsR~m desde' j li ser providas segundo o regime norma~
prevlsto no capítulo ru do título II desta reforma, fara
o Ministro das Colónias livremente as nomeações que
forem necessárias.
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Art. 201.0 Os funcionários dos actuais quadros do
Ministério das Colónias que transitarem para lugares
dos novos quadros só poderão posteriormente ter
acesso a graus superiores quando satisfizerem às condi-
ções de promoção, nos termos da lei geral.

Art. 202.0 Os funcionários que não tiverem in-
gresso nos novos quadros elo Ministério poderão ser
colocados nas colónias em lugares compatíveis com fi
sua categoria e habilitações.

Art. 203.0 Os funcionários que não puderem ser
colocados nem nos novos quadros do Ministério, nem
nas colónias, serão aposentados, nos termos a que por
lei tiverem direito; quanto aos ndidos, observar-se-ri (J

disposto no decreto-lei n." 26:115, de 23 de Novembro
de 1935.

Art. 204.0 O pessoal em serviço no Ministério das
Colónias Her:í apenas o d cscri io Jl os quudros ]cgn is
fixadoa por esta reforma. A mcd idn qUl' o:> UlPSllIOH

quadros forem sendo preenchidos, nos termos desta
reforma, serão dad a ..; por f Jl da~ torl as as si tuavôcs (1e
eventuais, de comissão, de permuta, de assalariados
e quaisquer outras admitidas pela legislação actual.
Art, 205.0 Transitam para o Conselho do Império

Colonial todos os actuais vogais efectivos, de nomea-
ção, do Conselho Superior das Colónias, contando-se
desde a data da instalação daquele Conselho o novo
período de exercício das suas funções.

§ único. As vagas que se verificarem até à constituí-
ção normal do Conselho, excluídas as elos vogais na-
tos e elos magistrados da secção do contencioso, serão
preenchidas por nomeação do Ministro para as duas
primeiras vagas c por eleição do Conselho para a
terceira, e assim sucessivamente até se preencher o
número legal dos vogais de eleição.

Art. 206.0 Serão mantidos no exercício das suas
funções o presidente e o vogal do Conselho Superior
do Disciplina das Colónias. que têm a catogoria do chefe
de repartição.

Art. 207.0 'I'ranaitarn para a J'uní.a <las Missões
(j('(\gnífi<'a,.; (' de' Jm'",diga(;õcs {'ololliais o pJ'P!'idc'JltC'
e os 'Vogai. da Comissão (lo Cartografia, Ruivo se entre
êl es não puder SOl' nomeado o chefe ela. Repartição dos
Senl\'(Js Geogrãfico«, Geológicos c Oadustrais.
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Art. 208.° O lugar de amanuense da secção de ma-
rinha' continuará a ser desempenhado pelo segundo
tenente, reformado, do secretariado naval, inválido de
guerra, nas mesmas condições em que presentemente
o exerce na Repartição de Marinha.

Art. 209. ° Os funcionários que transitarem dos car-
gos que actualmente ocupam, quer nos quadros, quer
em outros serviços do Ministério das Colónias, para os
novos quadros ou serviços elo mesmo Ministério, sem
mudança de categoria, serão dispensados de diploma,
visto e posse e perceberão os respectivos vencimentos
sem qualquer interrupção.

§ único. Aos funcionários que mudarem de catego-
ria serão abonados igualmente sem interrupção os ven-
cimentos que percebiam até à posse elo novo cargo.

Art. 210.° O disposto no artigo 67.° não é aplicável
aos funcionários dos actuais quadros privativos do
Ministério das Oolónias e serviços dependentes que
venciam pelo orçamento da metrópole, continuando
estes sujeitos ao regime de aposentação metropoli-
tana.

Art. 211.° O Ministro das Colónias adoptará as pro-
vidências necessárias para a execução da presente re-
forma, de .harmonia com as necessidades dos serviços
e as possibilidades da sua instalação, podendo com
êsse fim, e para assegurar a continuidade de funções,
realizar as nomeações para quaisquer cargos previstos
nela, logo que seja publicada, embora só .produzam
efeito desde a vigência da mesma reforma, bem como
manter transitàriamente em qualquer serviço, com os
vencimentos que percebiam, funcionários dos actuais
quadros do Ministério ou dos indicados na segunda
parte do artigo 204.°, oniquanto não puderem ser subs-
tituídos por funcionários dos novos quadros, nos termos
desta reforma.

Art. 212.° A reforma do Ministério das Colónias
entra em vigor em 1 de Janeiro de 1936 e revoga
o decreto n." 7:029, de 16 de Outubro de 1920, e ele-
mais legislação que expressa ou tacitamente fôr con-
trária às suas disposições.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno ela República, 7 de Janeiro de

1936. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de
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Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Aug1lsto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Silvest7'e Ferreira Bossa - E1lsébio Ta-
magnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

Presidência do Conselho-Secretaria Geral

Decreto n.v 26:257

De harmonia com o disposto no artigo 2.° do decreto
n.? 17:308, de 22 de Outubro do 1929, ouvido o parecer
do Ministro da Justiça, o tendo om vista as resoluções
tomadas em Conselho do Ministros de 18 do cor-
rente;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitulção, o Govõrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte;

Artigo único. E atribuído O carácter do urgência, DO::;
termos e para os efci tos do disposto 110 citado decreto
~1.° 17:508, à expropriação, por utilidade pública, de
duas casas, uma com a área de 172 metros quadrados,
sita na Praça da República, em Sacavém. pertencente a
Manuel Rosa Menaia, confrontando do norte o poente
com o quartol do grupo de artilharia posada n." 1, do
sul com a Praça da República e do nascente com Maria
Emília Mnchado, o outra, com a árou do 153 metros
quadrados, sita na mosrua Praça da República, portem-
conte a Maria Emília Machado. confrontando do norte e
nascente com o referido quartel do grupo de artilharia
posada n." 1, do sul com fi Praça da República o elo
poente com o acima mencionado Manuel Rosa Menuia,
as quais o Ministério das Finanças carece de adquirir
para o Estado, a pedido do Ministério da Guerra, para,
alargamento das instalações do nquartolamonto do citado
grupo de artilharia posada n.? 1.

Publique-se (' cumpra-so como nõle se contém.
Paços do 9o\'ê':1l0 da Dopública, 2-1 do .Iuueiro de

193ô. - ANTONIO OSCAR DE FRAGOSO CARl\lONA - Antó-
.iio de Oliveira Salazar,
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Ministério da Guerra-5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.s 26:272

Com f;mdnmento nas disposições do artigo 2.° do de-
creto-lei n.? 24:ü14, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n ," 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitutção, o Govêrno decreta e cu pro-
mulgo o segui,llte:

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito ospecial da
quantia de 123.857t$10, a qual reforça fi verba da ali-
noa a) «Despesas de transportes do Ministério da Guerra»
cio n.? 3) do artigo 31.°) capítulo 3.0, do orçamento do
srgundo dos referidos Mi uistérios cm vigor no corrente
ano económico (Julho de 1934 a Junho de 1935).

Art. 2.0 O reforço de 123.85 7t.~10 autorizado pelo ar-
tigo 1.0 dêste decreto tem a seguinte compensação:

Importância saída da verba mencionada no
referido artigo e que o Conselho Adrninis-
t rativo das 1.' e 2.' Direcções Gerais do Mi-
nistério da Guerra vai entregar 1I0S Cofres
do Tesouro em conta da verba do artigo 178.°
«Reposições não abatidas nos pagamentos»,
capítulo 7.°, do orçamonto das receitas do
Estado para 1934-1935 (Julho de 193-10a Ju-
nho de 1935), quantia que reforça êste orça-
mento. . • . . . . . . . . . . . . . .. 22.508$95

Importâneia a anular na verba do 11.° 1) "Pes-
soal de nomeação vitalícia além dos quadros
(Extinto Quadro dos Oficiais (lo Sccretariado
Militar)» do artigo 899.°, capítulo 17.°, do or-
çamento (lo Ministério da Guerra para o ci-
tado ano oconómico (.Tlllho de 1934 a Junho
de 1935) . . . 101.348~15

Soma. . . . . . . . . . 12:).857,510

}'1;sto crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidado Pública o a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto D.O 18:381, do
24 do :\Iaio de 1930.

Publique-se e cum prn-se como nêle se contém. .
Paços 0.0 OO\'êl'110 da República, 27 de Janeiro de
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1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAmWNA - Antó-
nio de Oliveira 8alazar - Henrique Linluires ele Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto Valdez ele
Passos e Sousa - Aníbal ele Mesquiu: Guimarais - Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José Sil-
vestre Ferreira Bossa -- Eusébio Tamaqnini de Matos En-
carnação - Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva
Neves Duque.

Decreto n.O 26:273

Com fundamento nas disposições do artigo 2.° do do-
creto-lei n.? 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, o me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.0 da Üonstituíção, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte :

Artigo 1.0 l!") aberto no Ministério das Finanças, a favor
do Ministério da Guerra, um crédito especial da quantia
do 10.000,.j, a qual é inscrita no orçamento do segundo
dos referidos Ministérios em vigor no corrente ano econó-
mico (Julho a Dezembro de 1935) pola seguinte forma:

CAPÍTULO 9.°

Serviços de Artilharia

Escola Prática de Artilharia

Artigo 189.° -- Despesas de conservação e aprovei t amun to do ma-
terial:

1) De semoventes:

a) Veículos com motor:

Gasolina, óleo e ingredientes para
fuucionamento da bataria motori-
zada da Escola. . . . . . . . .. lO.OOOi%OO

Art. 2.° É anulada a importãucia de 10.0001$ na verba
da alínea f) «Subetitníeão das placas positivas da bata-
r!a de acumuladores de Alpona II» do n.? 2) elo ar-
tigo 16L1.0, capítulo 9,°, do orçamento do Ministério da
Guerra para 1934-1~35 (Julho a Dezembro de 1935).

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidado Pública e a minuta do presente decroto foi ex a-
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minada e visada pelo Tribunal do Contas, como precei-
tua o § único do urtigo 36.0 do decreto n," 18:381, de
24 de Uaio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 27 de Janeiro de

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FUAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - JJenrique Linhares de Lima -
Manuel Rodrigues Júnior - Abilio Auqusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarõi« - Ar-
mindo Rodriques Monteiro - Duarte Pacheco -- José Sil-
vestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamaqnini de Maios En-
carnação - Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva
Neves Duque.

Decreto n.O 26:279

Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do
decreto-lei n." 24:014, de 10 de Janeiro de 1035, e
mediante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos elo mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n, o 3.0 do ar-
tigo 100.0 da Constituição, o Govêrno decreta e ou
promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 200.000t$, a qual reforça a verba no n.? 1)
«Diversos oncargos respeitantes a anos económicos
findos» do artigo 516.0, capítulo 23.0, do orçamento do
segundo dos reforidos Ministérios decretado para o ano
económico findo.

Art. 2.0 É reforçada com 200.000{~ a verba do ar-
tigo 178.0 ({Reposições não abatidas nos pagamentos)),
capitulo 7.0, do orçamento das receitas do estado para
1934-1935, importância que o conselho administrati.vo
das 1.a e 2.a Direcções Gerais do Ministério da Guerra
entregará na Secção do Tesouro da Direcção de Finan-
ças do distrito de Lisboa junto do Banco de Portugal,
por meio de guia procORsada pela 5. a Repartição da
Direcçã» Geral da Contabilidade Pública e que acom-
panhará o título modelo n,02, destinado ao pagamento
da quantia descrita no artigo 1.0 dõste decreto.

:ffiste crédito foi registado na Direcção Geral da
OoutabiliJade Pública o a minuta do presente decroto
foi exauiinuda e visada pelo Tribunal de Coutas, como
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preceitua O § único do artigo 36.° do decreto-lei
n." 18:381, de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govôrno da República, 28 do J anoiro do

1936.-ANTÓNW ÓSCAR DE FRAGOSO CAIUlüNA- Antó-
nio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa -- Ma-
nuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Manuel Ortins Bettencourt - Armindo
Rodrigues Monteiro - Joaquim José de Andrade e Silva
Abranches - Francisco José Vieira Machado - António
Faria Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pet'eira--
Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto n.v 26:280

Com fuudameuto no artigo 2.° do decreto-Iei n.? 24:914,
do 10 do J aneiro de HJ35, o mediante proposta a provada,
polo Ministro das Finanças, nos tormos do mosmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Govêrno decreta o eu
promulgo o soguinte:

Artigo 1.0 É aberto DO Ministério das Finanças. a
favor do Ministério da Guorra, um crédito especial da
quantia de 1:241.012i$, a qual reforça O orçamento do
segundo dos referidos Ministérios para o ano económico
do 1934-19:l5 (Julho de 1034 a Junho de HJ:35) com as
quantias abaixo descritas :

CAPÍTULO 3.°

Segunda Irírecção Geral do lUinlst('rio (la thll'J'l'I1

Despesas gerais

Artigo 25.0 - Outras despesas com o pessoal:

1) Outras desposas que não constituem remuncraçâo paga orn
dinheiro:

a) Subsídio para funerais de
oficiais o praças do pré
do activo de todas as
arrn as e serviços do exér-
cito _ .

I)) Rubsídio para funerais de
recrutas de todas as ar-
mas e serviços do cxé r-
cito ....•.....

I.GOOo~(j()

2.800JlOO
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CAPÍTULO 4.°

Terceira Direcção Geral do lUiuistl'rio
ela Hucrra

Distritos de Recrutamento e Reserva

Artigo 52.° - Despesas de higiene, saúde e confôr to :

1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc.

CAPÍTULO tl.o

Ser~iços de Inf'autarla

Pessoal da Arma de Infantaria

Artigo 132.° - Remunerações aciJentais :
1) Gratificação de comissão ou co-

mando, diferencial, guarnição,
readmissão, tratamento de
gado, classe, especial, hospi-
talar e outros abonos a oficiais
e praças de pré . . . . .. 65.000~00

Artigo 133.° - Outras despesas com o
pessoal:

2) Al imontaçâo :
a) Subsfdio de alirncntaçâo

a 1:5G3 sargentos, a
3578 por <li a. . . ., 7.400pOO

li) Rancho a 8:717 praças de
pnl, a 2#170 por dia .. 16.500~OO

Escola Prática
de Infantaria

Artigo 1:39.° - Encargos administra-
tivos:

1) Alimentação e alojamento:
a) Auxílio de alímcntaçâo e

alojaruento a oficiais ti-
roei II~ II tos c aos do CII r-
so~ lt"cni<'(Js de coman-
dantes .1<, batalhão e
COlllpanhia .•.... 1.3\10$00

Escola de Recruta
de Infantaria

Artigo 1-10.0 _ Encargos administra-
tivos:

1) Alimelltação o vestuát io :
") 1';10 a 12:G30 rcc 1"11 tas, a

~82 por dia, ..••. 40.GOO,pOO

30.000$00
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Despesas gerais

La Série

Artigo 141.° - Despesas de conserva-
ção e aproveitamento do material:

2) De semoveut es :
a) Animais:

Ferragem, curativo e
med icarnen to de solí-
pedes, a i/l20 por cada

, ração .

CAPÍTULO 9.°

Serviços de Artilharia

Pessoal dos Serviços de Artilharia

Artigo 150.° - Outras despesas eom o pessoal:
1) Ajudas de custo a oficiais e pra-

ças de pré.. . ....•

2) Alimentação:
a) Subsídio de alimcntaçâo

a 577 sarg(mtoK, a 3i/l78
por <lia. . . . . . . .

Escola Pratica
de Artilharia

Artigo 191.° - Despesas rle higiene,
saúde e eon fôrto :

1) Luz, aquecimento, água, limpeza,
etc. . .•.........

Escola de Recruta
de Artilharia

Artigo 194.o-EncargoK administrativos:
1) Alimentação e vestuário:

b) Pão a 5:052 recrutas, a
$82 por dia ...•.

2) Outros encargos:
a) Vencimentos .10 5:052 re-

crntas, a 1fí29por dia

4.550$00 135.440$00

9.000$00

5.125$00

1.230$00

2i\.115foOO
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CAPÍTULO 10.0

05

Serviços Ile Cavalaria

Coudelaria Militar de Alter

Artigo 209.0 - Remunerações acidentais:
1) Gratificações a oficiais e praças de pré, IlOS

termos do artigo 111.0 do regnlamcnto apro-
vado pelo decreto-lei ll.o 18:563, de 5 de Ju-
lho de 1930 •...........•..

CAPÍTULO 11.0

Serviços de Engenharia

Pessoal dos Serviços de Engenharia

Artigo 229.0 - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados
po r lei . . . . . . . . . ., 31. 200~00

Artigo 231.°-Remuneração acidentais:
1) G ra tificações de comissão ou co-

mando, guarni\,ão, readmissão,
tratamento de gado, especial,
hosp it alar , rêJe de telegrafia
por fios e sem fios, pombais mi-
li tares e ou tros a bonos a ofi-
ciais e praças de pré. . .. 2G5.000íllOO

Artigo 232.° - Outras despesas com o
pessoal :

1) Ajudas ele custo a oficiais e pra-
ças de pré. . . . . 3.500$00

Escola
de Transmissões

Artigo 24G.o - Despesas rio higiene,
saüde e confôrto:

1) Luz, aquccirnonto, água, limpeza,
etc. . ••......... 51~OO

Escola Prática
de Engenharia

Artigo 256.° - Encargos administrativos:
1) Alirnentaçâo e alojamento:

ó) Auxíli o ele alimentação ao
curso de comandante de
batalhão 011 chefe de ser-
viço ........• 3G8i1l00

810$00
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Escola de Recruta
de Engenharia

Artigo 257.° - Encargos administrativos:
1) Alimentação e vestuário:

b) Pão a 2:526 recrutas, a ~82
por dia. . . . . . " 9.350illOO

Despesas gerais

Artigo 258.°- Despesas de conservação
e aproveitamento do material:

1) De somoven tes :
(t) Animais:

130:305 ruçõvs de forra-
gens para 357 solípe-
des, a 5~50 . 94.50100 318.919i1l00

CAPÍTULO 12.°

Serviços de Aeronáutica

Depósito de Material Aeronáutico

Artigo 272.° - i\Iaterial de COII~Il1110 co rrun tc :
2) Artigos de es pedicute, encarler-

nações, assinatura de publi-
cações, pequenati reparações
oventuais, etc. .

Artigo 273." - Despesas du higiene,
saúde c eon fô rt o :

1) Luz, aquecimento, água, limpr-z a,
etc. . . . . . . . . . . . 300$00

360$00

GG()~OO

CAPÍTULO 13.0

Pessoal dos Serviços de Saúde Militar

Artigo 30:1.° -- Remun eraçõns certas ao pessoal cm
exercício:

I) Pessoal. dos quadros aprovados
por lei . .• 33.8()O~OO

2) Pessoal de nomca ç an vi tnlíciu
ulélll (lo" quadros . . . . 20.00(1)()O
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Extinto Quadro
Auxiliar dos Serviços

de Saúde

Artigo 30!.0 - Remunerações certas ao
pessoal cm exercício:
1) Pesscal de nomeação vitalícia

além do; quadros . .

Artigo 305.° - Remunerações aciden-
tais :

1) Gratificação de comissão 0\1 co-
marido, gllamição, rca.lmissão,
tratamento de gado, classe,
especial, hospitalar e outros
abonos a oficiais e praças do
pré ..•..... , ....

Companhias
de Saúde

Artigo 306.0-B - Aquisiçõos de utiliza-
çao permanente:

1) Aquisição de móveis:
a) Mobiliário:

Aquisição de duas estan-
tes destinadas à l.a
Companhia de Saúde

Hospital Militar
Principal de Lisboa

Âl"tigo 314.0 Material (lo COIlSlImocor-
rente:

1) Impressos , .

Hospital Militar
Principal do Pôrto

Artigo 319.0 _ Material de consumo cor-
rente:

2) Artigos de sxpcdicntc, eoca(}er-
nações, nssinatura de pubhsa-
çõ e s , pequenas roparaçoes
eventuais, etc. . . . . . . .

AI'tigo i320.o _ Despesas de higif'tlo,
silÍl,le o confôrto :

1) Serviços clínicos to de ho,pitali-
zflção:

a) Postos (Ie sncorros. . . .
b) Laboratórios . . . . . .

2) Luz, aquecimento, ~~glla,limpe-
za, etc. . . . . . . . . . . .

97

12.200~()()

•
47.820100

350$00

00$00
70i,~OO
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Tratamento
Hospitalar

Artigo 340.° - Despesas de higiene,
saúde e confôrto :

1) Serviços elínieos e de hospitali-
zação:

a) 'I'ratamento do pessoal em
serviço no Ministério (la
Guerra nos hospituis mi-
litares e civis . . . . . 320.000pOO

b) Tratamento (lo recrutas
nus hospitais militares e
civis 88.500~OO

Escola
de Recruta
do Serviço

de Saúde Militar

Artigo 341.°-Encargos administrativos:
1) Alimentação e vestuário:

b) Pão a12t recrutas, a ~82
por dia 84_0_~OO524.773~OO

CAPÍTULO 14.°

Sorviços de V(·terllllÍrla lUlIitar

Pessoal do Serviço Veterinário

Artigo 348.° - Outras despesas com o pessoal:
1) Ajudas de custo a oflciais e praças de pré 3.050~OO

CAPÍTULO 15.0

Serviços do Administração ~lilitar

Pessoal do Serviço
de Administração Militar

Artigo 357.° - Rernunera~'õe:; certas ao pessoal cm
exercido:

1) Pessoal (los quadros aprovados
por lei . . . . . . . . . .. G.OOO,~OO

Artigo 359.° - Out.ras (l(~s))Psall ('0111 o
pessoal:

1) Aju(las de custo a ofini ai s e pra-
ças de pró , . . • . . • . .. 19.500,;lOO

2) Alimentação:
a) Subsídio (lo alimcutaç;"lo a

H~) sargentos, a 3,178 por
dia . . .. ..... 2.800100

•
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Agência Militar

Artigo 380.° - Material de consumo
corrente:

1) Impressos, . • . . . 84$00

Escola
de Recruta
do Serviço

de Administração
Militar

Artigo 3M8.0 - Encargos admiuistrat i-
vos:

1) Alimentação e vestuário:

ú) Pão a 845 recrutas, a $82
por dia . 2.710~OO

Solípedes
dos diversos
organismos

de Administração
Militar

Artigo 389.° - Despesas do conservação
e aproveitamento do material:

1) De scmoventes:

a) Auirnais:

Ferragem, curativo e
• me.licameuto de solí-

pede~, a 1520 por cada
ração. . • • " 466$00----- 31.060$00

CAPÍrrULO 16.°

(~ul\<lro dos Servi{'os Auxiliares
do F,x(\rcHo, PIcadores Alilitarc8,

<!h!'l'('s de Bnndns de lUúsica
c I'raças (1(' Pré

cio St,rvlço .~sp('dal do Exérclte

Picadores Militares

Âl'tigo ~~n1.0 nl'llIlIIlCra~'Õ(]s :leid('ntai~:

1) Oratilicaç:l0 de comissão ou co -
mando, guarllição, especial II

out ros ahonus. . . . . . , 3.820$00
Artigo :l\J2.0 - Outras de~p('sab CIJIIl O
pe~~(Jal :

1) Ajlltl,ls de custo . . . . . .. 8.01í0ftOO
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Chefes de Bandas
de Música

Artigo 394.o- Remunerações acidentais:
1) Gratificação de comissão ou co-

mando, guarnição, especial e
outros abonos. . • . • • . . 660$00 12.530$00

CAPÍTULO 18.°

Serviços de Instrução J\1ilital'

Colégio Militar

Artigo 442.° - Remun lraçõcs certas ao pessoal cm
exercício:

2) Pessoal assalariado . • . . • . 8.440$00

Instituto Profissional
dos Pupilos
do Exército

Artigo 450.0 - Remunerações acidcn-
tais:
1) Gratificação escolar. . 15.800~00
4) Horas extraordinárias por des-

dobramentos .....•. , 16.260$00

Instituto Feminino
de Educação
e Trabalho

Artigo 458.° - Remunerações . aciden-
tais:

1) Gratificação escolar. . 355$00 40.855~OO

CAPÍTULO 21.0

ClaSRes Inactivas do Ministério (la Guerra

Pessoal na Reserva, Reformado, Mutilado
e Inválido

Artigo 5O~.0 - Remunerações certas ao pessoal fora
do serviço:

1) Pessoal em qualquer outra situaçâo :

c) Vencimentos das praças de
pré reformadas . . " 2.500$00
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Artigo 503.° - Remuneraçõe~ aciden-
tais:

1) Gratifi« ações a oficiai s da re-
serva, reformados, mu tilados
e inválidos de guerra em ser-
viço. . .

2) Gratificações a praças de pré
reformadas, mutiladas c invá-
lidas de guerra em serviço . .

Artigo 504." - Outras despesas com o
pessoal:

1) Ajudas de custo a oficiais e pra-
ças de pré reformadas, mutila-
das e inviílidas de gueITa em
serviço . . • . . . . . . . •

2) Alimentação:
a) Subsídio de alimentação a

sargentos reformados em
serviço, bem como ran-
cho e pão de outras pra-
ças de pré reformadas
chamadas a prestar ser-
viço .

3) Outras despesas que lião consti-
tuem remunerações pagas em
(linheiro:

a) Subsúlios para funerais do
pessoal na reserva, re-
formado, mutilado e in-
válido de guerra. . . ,

Artigo 506.o-Despesas de higiene, saú-
de e cúufô rtn :

1) Serviços clínicos e ele hospita.li-
z açâo :

a) Tratamento do pessoal
na reserva, reformado,
mutilado e inválido de
guerra 1I0S hosp itnis mi-
li tares e ri vis . . .

SOIlUt dos reforços • .

10.800100

1.900100

11.100$00

16.600$00

20.500~00

54.5()()$OO 117.900100

. . . . . 1:241.912$00

. Art. 2.0 O refôrco de 1:241.912;5 antorizado pelo ar-
tigo 1.0 dêsto decreto é com pensado com a importância
~e 2:301.317;560, soma de quantias não aplicadas e que
foram recebidas por Consolhos Administl'ativos dependen-
tes do Ministério da Guerra em conta de verbas inscritas
no orçamento do mesmo Ministério para 1934-Hl35 (Ju-
lho de 1934 a Junho do 1935), a qual os mesmos Conse-
lhos Administrativos vão outregar nos Cofres do Tesouro,
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por meio de guias processadas pela 5.a Repartição da Di-
recção Geral da Contabilidade Pública, e será escriturada
na verba do artigo 178.° «Reposições não abatidas nos
pagamentos», capítulo 7.°, do orçamento das receitas do
Estado para o referido ano. económico (Julho de 1934 a
Junho de 1935). ..

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
oxaminada e visada pelo Tribunal de Contas, como }Jro-
ceitua o § único do artigo 3G.° <10 decroto 11.° 18:381, de
24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 28 de J aueiro de

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE F'HAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Olioeira Salazar - Mário Pais de Sousa - Ma-
nuel Rodrigues JÚ7Iior- Abílio Augusto Valdez de Passos
e Sousa - Manitel Ortins Bettencourt= Armindo Rodri-
gues Monteiro - Joaquim José de Andrade e Sirva Abran-
ches - Francisco José Vieira Machado - António Faria
Üarnetro Pacheco --- Pedro 7eotônio PereiJ'a- Rafael rla
Silva Neves Duque. .

Decreto n,> 26:281

Com fundamento no artigo 2.° do deeroto-Iei n.? 24:914,
de 10 de Janeiro do 1935, o mediante proposta aprovada
pelo Ministro das Finanças, nos termos daquele artigo j

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituíção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte :

Artigo 1.0 E aborto no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 31.331l\, a qual reforça o orçamento do H0-
gundo dos referidos Ministórios para O ano económico
de 1934-1935 (Julho a Dezembro de 1935) com a!l quan-
tias abaixo descritas:

CAPÍ'rULO 9.°

Serviços tIo Artilharia

Despesas gerais

Artigo lD6.o, !l.0 2) - Al'tigo~ de expu-
dieute, encadel'naQõe~, etc .....•

Artigo 197.°, n.? 1) - Luz, aquecimento,
água, etc .....•........

2.202~OO

4.82()~OO 7.031~OO
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CAPÍTULO 10.°

Serviços de Cavalaría

Despesas gerais

Al'tigo 223.°, 11.° 2) - Al'tigos de expe-
dieute, encadernações, etc. " " 20.500~00

Artigo 224.°, n ,v 1) - Luz, aqueeimen to,
água, etc . . . . . . . . . . . . . 300~00

20.800$00

CAPíTULO 20.°

EstabelecImentos Prisionais MIlitares

Casa de Reclusão
do Govêrno Militar de Lisboa
e Depósito de Deportados

Artigo 495.°, n.? 2) - Luz, aq uccimon to, ágna, etc. 3.500$00

Soma dos reforços , , ., 3J .331~OO

Ar]. 2. o No orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico do 1934-19:35 (Julho 11 Dezembro de
1935) é anulada a quantia do 31.3316 nu verba do n.? 2)
« Pessoal do nomeação vitalícia além dos q uadros» do
urtigo 202.° «Romuneraçõos cortas ao pessoal em exer-
cício», capítulo 10.0 «Serviços do cnvalaria».

:fl;ste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
oxnminnda e visada pelo Tribuual de Contas, COliJO pre-
ceitua o § único do urtigo 3G.o do decreto n." 18:381, de
2-1 de Maio de 10:30.

Publique-se o cumpra-se como nõle se contém.
Pac;os do Govêrno da Ropública, 28 de Janeiro do

UlB6. - ANTÓNIO ÓSCAn DI~ FRAGOSO CARMONA Antó-
nio de Oliceira Salazar - .1[ál'io Pais de Sousa - }.Ia-
nu-L Rod7'ifJues Júnior - Abílio Augusto Valdez de Passos
e Sousa - Jlanuel Ortins Beitencourt -- Armindo Rodri-
gues Monteiro - Joaquim José de Andrade e Silva Abram-
('111'8 - Francisco José Vieira ~lI(/cltado Antônio Paria
C'ameiro Pacheco - Pedro Teotónio Pereira - Rafael da
sa,« Neves Duque.
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Decreto n.O 26:296

Com fundamento no artigo 2.° do decreto-lei D.O 24:914,
de 10 de Janeiro de 1935, e mediante proposta apro-
vada pelo Ministro das Finanças, nos termos. daquele
artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte :

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Fiuanea», a
favor do Ministóri« da Guerra, um crédito especial da
quantia de 1:227.500a, a qual reforça o orçamento do
segundo dos referidos Ministérios para o ano económico
de 1934-1935 (Julho a Dezembro de 1935) com as
quantias abaixo designadas:

CAPÍTULO a-

Oficiais generais

Artigo 02.0-Remullera~~ões acidentais:

1) Gratificação de comiasão ou comando, guarni-
ção e outros abonos . . . . . . . . . " 10.()OO~OO

CAPÍTULO 11.°

Serviços de Engenharfn

Pessoal dos Serviços de Engenharia

Artigo 229.0-Remulleraçõe~ cortas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados
por lei . . . . . . . . . . . 180.000~00

Artigo 231.°- Remunorações aciden-
tais:

1) Grnt ificação de cornissâo 011 co-
mando, guarnição, readmissão,
tratamento de gado, especinl,
hospitalar, rêtle de telegrafia
por fios e sem fios, pombais mi-
l i tares e ou tros abonos a ofi-
ciais e praças dú "1·C,. . 1iO O()()~OO

).. o _ 3'_ 32().OOO~OO
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CAPíTULO 12,0

Serviços de Aeronáutica

Direcção da Arma de Aeronáutica

Artigo 267,o-Divcrsos serviços:
1) Fôrça motriz:

a) Encrgia eléctrica para
fôrça ruotr iz do serviço
radiotelegráfico, , , , 8,OOO;;SOO

Grupo Independente
de Aviação

de Protecção
e Combate

Artigo 283,o-Despesas de conservação
e aproveitamento do material:

1) De semoventes :

b) Veículos com motor:
Gasolina, óleo e ingre-

dientes, . . . . ., 30,OOO~OO

Viagem Aérea
Artigo 299,o-B- Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material:

1) De scmoventes :

a) Veículos com motor:
Gasolina, 6leo, ingre-

dientes, etc. . . . . l00,O()O~OO
Artigo 299,o-C- Enrargos administra-

tivos:

1) Outros encargos:

Despesas de aterragem, 1'0-
presentações, embalagens,
mapas, instalações, etc, 200.00()~()0 338,000,&00

CAPITULO 13,0

Serviços de Saúde l\IlUtar

Pessoal dos Serviços de Saúde Militar

Pessoal técnico :
Al'tigo 303.0 Rcmuncr açõcs certas ao pessoal ern
elter<'Ício:
2) I'es-oal de nomeação vitalícia

além dos quadros . . , ' .. .j ,OOO#'!OO
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Extinto Quadro
Auxiliar dos Serviços

de Saúde

Artigo 304.0-Remunerações certas ao
pessoal em exercício:

1) Pessoal de nomeação vitalícia
além dos quadros. 12.000~00

Artigo 305.° - Remunerações acidou-
tais :

1) Gratificação de comissão ou co-
mando, guarnição, readmissão,
tratamento de gado, classe,
especial, hospitalar e outros
abonos a oficiais e praças de
pré , • • . . . • .'. . • " 36.000~OO

Artigo 306.° - Outras despesas com o
pessoal:

1) Ajudas de custo a oficiais e pra-
ças de pré. . . . . . . . .. 47.000~00

Tratamento
Hoepí talru-

Artigo 340.° - Despesas de higiene,
saúde e confôrto:

1) Serviços clínicos e de hospitali-
zaçâo :

a) Tratamento do pessoal em
serviço no Ministério da
Guerra nos hospitais mi-
litares e civis. . • . . 300.000 ~OO 399.000~OO

CAPITULO 15.°

Serviços de Á(lministraçlto l\Iilitar

Pessoal do Serviço de Administração Militar

Artigo 357.° - Remuneraç50s certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados
por lei . . . . . . . . . .. GO.OOO~OO

2) Pessoal dê nomeação vitalícia
além dos quadros . . . . .. 2!'í.OOO;P'OO

Artigo 3,')9.° - Outras dPRpesas COlll o
pessoal:

1) Ajudas de ?U~to a oflciais e pra-
ças de pre. . . • . . . . " 40.00()$OO 125.000~OO
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CAPITULO 16,0

Quadro dos Serviços Auxiliar('s
(10Exérelto, Pleadores lUllitares, Oheres
(II' Bnndas de l\llÍsica e Praças de Pr6

do Serviço Especial (lo Exército

Picadores Militares

Artigo HOI.°-lú)lllullt'raçõcs acid cu tais :
1) Gru.tificação de comissâo ou co-

mando, gua.ruiçâo, Ils)lllcial e
outros abonos , , ' . . . , . 800~OO

Chefes de Bandas
de Música

Artigo 304.° - Reuiuneruções aciden-
tais:

1) Gratificaçâo de comissão 011 co-
mando, guarulçâo, especial c
outros abonos , . . . . , .

Artigo 305.° - Outras despesas com o
pessoal:

1) Ajudas de custo, . , , . . .

2.()()OillOO

700~O() 3.500:$00

CAPIT(' LO 21.°

Classes Inactivas do l\liuistério da Guerra

Pessoal na Reserva, Reformado,
Mutilado e Inválido

Artigo 50!'. - Ou tras despesas com o pessoal:

1) Ajllda~ de custo a oficiais e pr~-
ças de pré reformadas, muti-
ladas e inváli.lus dr g"llel'r:l em
serviço . . . . . , ' . , " 12.000~OO

2) Alhnentaçâo :
a) Subsídio de alimentaçâo

a sargentos reformados
em serviço, bem como
rancho e p âo til' outras
praças dI' pré reforma-
d as chamadas a prpstal'
serviço . . . . . . . • 20.000~()() 32.000li00

Suma dus reforços . . • 1 :227 50<MOO
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Art. 2.° Nas verbas abaixo descrltas do orçamento
do Ministério da Guerra em vigor no corrente ano eco-
nómico (Julho a Dezembro do Hl35) silo anuladas as
seguintes quantias:

CAPÍTULO 8.0

Serviços do Infantaria

Pessoal da Arma de Infantaria

Artigo 131.0 = Rcmuneraçõcs certas ao pessoal em exercício:
2) Pessoal de nomeação vi talícia além dos qua-

dros. . . . . .. .... '. . . . . . 707.500.'100

CAPÍTULO 12.0

Serviços de Aeronáutiea

Pessoal da Arma de Aeronáutica

Artigo 268.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

1) I'essoul elos quadros aprovados
por lci. • . . . . . . . . . 24().OOO~OO

2) Pessoal ,lo uomeação vi tn llcin
além dos quadros. , 40.0()0~0()

,Artigo 26n.o - Remunerações aciden-
tais:

2) Gratificação de especialidade a
oficiais. . . . . . . . .. 15.000~O()

Artigo 270.° - Outras despesas COIll o
pessoal:

1) Ajudas do custo a oficiais o pra-
ças do pró, .... 5.000~00 300.000~O()

CAPí'l'lJLO 13,0

S('rvlçus de Saúd(' lUiUtll.l"

Pessoal dos Serviços de Saúde Militar

Pessoal iécnico :

Artigo 303.0 - Rellllllleraçõo; cortas ao pessoal cm
oxe rcicio :

1) Pessonl dos quadros aprovados
por lei. . . • . .. 20.00{):WO
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Tratmnenta
lIas] limlrrr

Artigo 340.° - Despesas ele higi cnc,
saúde e confôrto:
1) Serviços clínicos e ele hospitali-

zação:
ú) Tratamento de recrutas

nos hospitais mili tares
c civis . . . . " 200.000~00 220.000$00

80 1/1 fi, das anuiaçõcs . • . • . . . 1:227.500poo

1!lste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidado Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada o visada pelo Tribunal do Contas, como pro-
celtua o § único do artigo 36.° do docreto n.? 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se o cumpra- se como nõle se contém.
Paços do Govêrno da República, 29 do Janeiro do103G.--

ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARlI10NA - António de
Oliveim Salazar.

11- PORTARIAS

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro
. Manda o Govêrno da República Portuguesa, polo Mi-

nistro da Guerra, qno a validade do concurso para o
pôsto de primeiro sargento do quadro de sargontos do
secretariado militar, cujo prazo termina em 3~ de ?ezem-
bro do corrente ano, soja prorrogado por mais dois anos.

Ministório da Guerra 30 do Dezombro do 1935. - O
Ministro da Guerra Abílio Augusto Valdez de j)aSS08 e
Sousa. '

Ministério da Guerra-2.a Direcção Geral-3." Repartição
Portaria n.> 8:332

Manda o Govêrno da Ropúhlica Portuguesa, polo Mi-
nistro da Guerra quo fique anulada a portaria 11.° 8:151,
de 27 do Junho ~le 1935, publicada na Ordem do Exer-
cito n.v 6, L." sério. . .
Ministério da (Iuorrn 9 do Jnnciro do 1936. -- O MI-

nistro da Guorra, AbllfO AlI[J1l8tO , 'a/dez de Pa8.~08 e
SOlMa.
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111- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra-L" Direcção Geral-3. a Repartição

I) Determina-se que os alunos do Instituto dos Pupi-
los do Exército, quando oncorporados nos termos do
§ 2.° do artigo 113.° do decreto n." 9:104, de 6 de Se-
tembro do 1923 (Ordem do Exército n." 9, La série,
p. 441), devem ser licenciados em seguida à sua encor-
poração até à próxima escola de recrutas, que terão de
freqüentar.

O seu número de classe será o do contingente com o
qual receberam a instrução de recrutas, conforme o pre-
coituado na circular n." 14:598, proc. 36, de 28 de Se-
tembro de 1928.

(Circular n.? 237, proc. 80, de 6 do corrente).

II) Determina-se que as praças que tenham sido pu-
nidas pelos tribunais civis ou militares, por crimos
comuns, cujas penalidades fiquem suspensas por certo
espaço do tempo declarado na sentença ou acórdão, po-
dem continuar a S81"' readmitidas, ficando porém sem
ofeito a readmissão a partir da data em que se iniciar o
cumprimento da referida pena, quando esta deixar do
estar susponsa.

Os despachos dos requerimentos destas praças pedindo
readmissão continuam a ser dados pelas entidades que
pela legislação em vigor estão autorizadas a conceder a
respectiva readmissão.

(Circular 11.0 709, proc. 113, de 14 do corrente),

III) Quo seja dado exacto cumprimento ao artigo 231.0
da 2. a parte do regulamento geral dos serviços do exér-
cito, a p. 8ô.

Ministério da Guerra - 2." Direcção Geral-I." Repartição

IV) Que aos sollpedes a que so refere a alínea b) do
artigo 65.0 o a alínea b) do artigo 67.0 do rogulamento
para o serviço de remonta gnral do exército, aprovado
por decreto 11.

0 18:563, do [I do Julho de 1930, soja abo-
nada a ração do tipo 4 do quadro A da tabela u. o 1 das
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instruções parll o serviço de alimentação dos solípedes
do oxército, mandadas observar pela determinação III)
da Ordem do Exército n. o 5, La série, de 30 de Abril
de 1930.

V) Sendo frequento encontrarem-se grandes nódoas de
gordura em panos de tenda, provenientes da nociva prá-
tica de so fazerem desmontagens e limpezas de metra-
lhadoras o outro armamento sõbre os mesmos panos, o
que dá aos panos de tenda mau aspecto e apressa a sua
ruína, determina-se expressamente que os panos de tenda
apenas devem ser utilizados na finalidade restrita que
lhes cabe como artigos de equipamento, tornando-se res-
ponsáveis os diferentes comandos por todos os estragos
que manifestamente denunciem que tais artigos recebe-
ram uma aplicação inadequada.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- 3." Repartição

VI) Determina-se que os conselhos administrativos das
unidades e estabelecimentos do exército de futuro de-
vem requisitar as guias para reposições e entregas de
receitas nos cofres do Estado directamente à 5. a Re-
partição da Direcção Geral da Contabilidade Pública,
devendo os mesmos conselhos dar como despendidas na
conta m/B todas as receitas ontregues, com oxcepção
das quo dizem respeito ao decreto n." 25:722, publicado
na Ordem do Exército n." 9, 1.ti série, do 31 de Agosto
do ano findo.

(Circular n.v 1, proc. 226/935, de 7 do corrente).

IV - DECLARAÇÕES

Ministério dos Negócios Estrangeiros-Direcção Geral
dos Negócios Políticos e Económicos

Por ordem superior se faz público q~lO~seg?ndo in-
forma a Legação da Suiça, o Govôrno Chinôs ratificou e?'l
Hl de Novembro de 1935 a Convenção para a melhoria
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da situação dos feridos e doentes nos exércitos em cam-
panha e a Convenção relativa ao tratamento dos prisio-
neiros de guerra, assinadas em Genebra a 27 de Julho
de 1929.

Direcção Geral dos Negócios Políticos e Económicos,
21 de Dezembro de 1935. - O Secretário Geral, Luiz
Teixeira de Sampaio.

Abílio Augusto Valdez de Passos e Sousa.

Está conforme.

o Ajudante General, interino,

g--JÚ:~Ld
~~~ ,



MINI5 TÉRIO Df\ G\JERRF\

Ordem do Exército

1.& Séri
E

N,O 2 29 de Fevereiro de 1936

o Ministro da Guerra faz publicar:

l-LEI

Presidência do Conselho

Lei n.o1:926

Em nome da Nação, a Assombloa Nacional do creta e
Cu promulgo a loi soguintc :

BASE I

Ql1alqH0r funcionário público ou órgão de colectividade
(!lle dosompeuho funções públicas tom o direito de reque-
I'Pt sindieftncia ou inquérito aos SCllS actos ou aos servi-
ços do organismo qne dirigo, fundamentando devidamente
O,roquOl'imento, qu<, 801'11. despachado pelo superior hio-
tarquico competente, !lOS termos «(UO julgar razoáveis.

BASE II

, Ao sindicado serA sem pro entregue, para os fins que
Julgar eonvonicntos, lima cópia 011 resumo das conclusões
(Ia sindirância ou inquérito, salvo opoudo-so a. isso razão
UI) ]~st;tdo, 'rocouhocida em Conselho de Ministros, da
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decisão do qual será dado conhecimento ao interes-
sado.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços do Govêrno da República, 6 de F'overoiro de

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FUAGOSO CAIUWNA- Antó-
nio de Olioeira Salazar - Henrique Linliaree de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - Abilio Augusto Valdez de
1)a8808 e Sousa - Aníbal de }r[esgnita Gutmcrãie - A1'-
mindo Rodrigues Monteiro-Dum·te Pacheco=s José Sil-
vestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamaqnini de JJJatos
Encarnação - Sebastião Gareia RamÍ1'es - Rafael da
Silva Neves Duque.

11- DECRETOS

Ministério das Colónias - Direcção Geral Militai'

Seoreto n." 24:162

(Com a rectificação constante do Dlàrio do Gorêrno n.? 188, 1,a sé-
rie, de 1934).

Tendo a prática aconselhado algumas altera.ções ao
decreto n." 23: 494, de 23 de Janeiro ele 1934, que re-
g~l?u os uniformes a usar pelas fôrças militares colo-
mais ;

Tendo em vista o disposto no artigo 28.0 do Acto
Colonial;

Usando da faculdade conferida pelo § 2.° do ar-
tigo 10." da Carta Orgânica do Império Colonial 1)01'-
tuguês, o Ministro elas Colónias decreta e eu promulgo
o seguinte:
.~rtigo único. ~ aplicável às fôrças militares colo-

mars o regulamento de uniformes do exército metro-
politano, aprovado e mandado pôr em execução pelo
decreto n ,? 22: 336, de 18 de Março de 19a3 (Ordem
do Exército n," 4, L" série), com as alterações que no
presente decreto vão indicadas.
Além dos artigos discriminados no referido regula-

mento, usarão os oficiais e praças das fôrças coloniais
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os artigos abaixo mencionados, próprios dos climas
quentes:

Capacete

De tela impermeável, coberto de caqui de algodão
amarelo torrado, com francalete de cabedal da mesma
côr, tendo a parte inferior das abas forrada de tecido
verde (fig. 1).

O capacete das praças terá na copa, junto à aba,
uma fita de caqui com om,02 de largura; o dos oficiais
uma fita de tule amarelo torrado, dobrado em espinha.
Quando as tropas façam 'uso de uniforme cinzento-

-azulado, será adaptada ao capacete uma capa de cetim
branco.

Barrete de caqui

De caqui de algodão amarelo torrado, com o feitio e
dimensões do barrete n." 1 do regulamento (fig. 2).
Quando usado com uniforme branco, deve adaptar-

-s'e-lhe uma capa branca.

Barrete de serviço

Igual ao barrete de campanha do regulamento, mas
de caqui de algodão amarelo torrado (fig. 3).

Jaqueta para oficiais

De algodão branco, aberta, de abas não sobrepostas,
tendo em baixo, em cada uma das abas, dois botões pe-
(fnenos de metal dourado e na parte superior da gola
os distintivos da arma ou serviço, em metal dourado.
No canhão dois botões pequenos de metal dourado (:fig.4).
Nas costas a jaqueta termina em bico (fig. 5). Sôbre os
ombros duas pequeuas passadeiras de algodão branco,
em.que são fixadas as platinas, que serão amovíveis, rf-
gitlas e de pano azul ferrete, tendo assentes os galões (la
p.atente e um botão pequeno de metal dourado; as pla-
tinas serão da forma indicada na fig. 6, com om,04 de
largura .
.Com a jaqueta u~ar-se-á: colete aberto, branco, .di-

reüo, do mesmo tecido da Jaqueta, abotoado em baIXO
com dois botões de metal dourado e tendo de cada um
dos lados uma algibeira; camisa branca, de colarinho
de goma, e gravata de sêda preta, de la~o. Todos os
botões serão do modêlo da arma ou serviço a que ()
oficial pertencer.
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1.0 dólman para ofioiais

De cotim branco, tendo as feições da frente, assim
como as das costas, cortadas, cada uma numa peça in-
teiriça. Aperta ao meio do peito com seis alamares de
cordão de algodão de om,0075 de lado, com três abotoa-
duras de seis botões dourados. As guarnições das cos-
tas, das abas e das mangas são de cordão igual ao dos
alamares e dispostas como mostram as figs.7 e 8.

A gola tem a altura de o-,035 a o-,06 e os ângulos
formados pelas orlas anteriores e superiores terminando
em bico.

As orlas anteriores unem por meio de dois ou três
colchetes colocados interiormente. Sôbre a gola são co-
locados os emblemas da arma ou serviço, em dourado.
Sôbre os canhões; direitos, assenta um galão largo de
algodão branco. Nos canhões dois botões pequenos dou-
rados. O dólman tem duas algibeiras laterais exterio-
res guarnecidas na abertura de algodão e trancelim de
algodão. Não tem forros. Nos ombros tem passadeiras
de cotim branco com os galões da patente, fixados junto
da costura da manga. As dragonas passam por baixo das
passadeiras, prendendo os colchetes numa pequena pas-
sadeira fixada junto da costura da gola.

O dólman terá um comprimento tal que a sua orla
inferior fique à mesma altura do bordo inferior das
mangas.

2.° dólman branco para ofioitds

De cetim de algodão, sem pestana o com os botões e
distintivos das armas de metal dourado, conforme as
figs. 9 elO.

2.° dólman do oaqui para ofioiais

De caqui de algodão amarelo torrado, aberto, con-
forme as figs. 11 e 12.

No corte da gola carcelas com as côres fixadas para as
armas, com excepçã.o das ele infantaria, que serão pre-
tas, e das de cavalaria, que serão encarnudns com a car-
cela de galão dourado para os oficiais c de s6cla amarela
para. as praças. Os galões e distintivos assentes cm pas-
Haclenas

A

de pal~o azul-ferrete, que enfiam nas platinas.
Com este umforme usar-se-é a camisa e gravata, de

correr, da mesma côr do uniforme.
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Dólman para sargentos
De caqui de algodão amarelo torrado, fechado, e do

modêlo das figs. 43 e 44 do regulamento, mas sem car-
celas nas mangas; as divisas e distintivos assentam em
passadeiras enfiadas nus platiuas e os botões são amo-
vívein

Dólman para cabos e soldados
De caqui de algodão amarelo torrado, fechado, q do

lllodêlo das figs. 45 e 46 do regulamento, mas com qua-
tro bolsos cosidos exteriormente, sem carcelus e com bo-
tões amovíveis. As divisas e distintivos assentes em pas-
sadeiras enfiadas nas platinas. .,

Calças
Brancas para oficiais e de caqui para praças euro-

peias, conforme a fig. 13.
Calções

De caqui, conforme a fig. 14 para oficiais e sargentos
e a fig. 15 para cabos e soldados.

Bot as

Para oficiais c sargentos, cabos e soldados, são as
descritas no artigo 27.0 do regulamento (figs. 77 a 80
do regulamento).

Grevas
De caqui de lã amarelo torrado.

Polainas
Pura oficiais e sargentos, as descritas nos §§ 5.0 e 6.°

do artigo 27.0 do regulamento (fig. 83 do regulamento).
Tabelas d.os diferentes uniformes

Os uniformes a usar pelos oficiais e praças europeias
nas colónias são os seguintes:

a) Uniforme de gala, para oficiais não eucorporados
eln formaturas de tropas;

b) Grande uniforme, para oficiais não cn?o~porados
em qualquer formatura de tropas e para oficiais c pra-
Ças encorporarlos em formaturas de tropas;
c) Pequeno uniforme;
d) Uniforme de campanha;
e) Uniforme de serviço.
Uniforme de gala. - Os descritos no artigo 53.0 do

regulamento.
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Na estação calmosa pode ser substituído pelo 1.° dól-
man branco o casaco de gala ou dólman n ." 1, devendo
neste caso fazer-se uso da calça de gala e barrete n ." 1
com capa branca. Estes uniformes elevem ser usa.dos nos
casos prescritos no referido artigo, nos cumpnmentos
aos Ministros, governadores das colónias e nas granrles
solenidades oficiais, nacionais ou estrangeiras, em que o
seu uso seja determinado pelo governador da colónia,
embora a esta cerimónia não assista o Chefe do Estado.

Grande uniforme. - Para oficiais não encorporados
em qualquer formatura de tropas : os deseritos no ar-
tigo 54.°, podendo, na estação calmosa, o dólman 11.°1,
ou casaco, ser substituído pelo 1." dólman hranco. Neste
caso far-se-á uso da calça de gala e do barrete n ." 1
com capa branca. Estes uniformes só serão usados
quando determinados.

G1'ande uniforme, - Para oficiais e praças encorpora-
dos em formaturas de tropas: o descrito no artigo 55.°

Quando as praças façam uso ele uniforme de caqui, os
oficiais farão uso do mesmo uniforme. A cobertura de
cabeça será o capacete de caqui de algodão para os eu-
ropeus e o cofió ou a trunfa para os indígenas.

Fazendo as tropas uso de uniforme cinzento, adap-
tar-se-á ao capacete uma capa branca.

Pequeno uniforme. - O descrito no artigo 5G.° Aos
oficiais não encorporados em formatura do tropas será
permitido, na estação calmosa, o uniforme branco (2."
dólman e calça) e às praças a calça ele caqui.

Uniforme de camvpamlui. - O descrito no artigo 57.°,
mas de caqui de algodão, capacete para oficiais e pra-
ças europeias e barrete ele caqui para os indí o·enas.

Un'ifo.rme de serviço. - O descrito no artigo 58.°, lllas
de caqUI de algodão.

Disposições gerais e transitórias

E permitido aos oficiais o uso de um uniforme de
caqui de lã amarelo torrado, aberto, e do modêlo das
figs. 41 e 42 do regulamento. Este uniforme só pode ser
usado f~)I'aelos actos de serviço.
Em Jantares, bailes e reüniões de noite, na estação

calm~sa, em gue o tr.aj.e civil correspondente seja o
smoktng, usnruo os oficiais a jaqueta branca (fig. 4) C0111
a calça de gala e luva branca .
.~ as marchas,. ~m bivaque e em serviço interno é per-

mitido aos oficiais e praças o uso de camisa mole de
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caqui amarelo torrado de algodão ou de lã, de colarinho
voltado para baixo, tendo um bôlso de cada lado do
peito e platinas fixadas por botões de massa da mesma
côr, em que são colocadas passadeiras de pano azul-
-ferrete com os distintivos e emblemas. Esta camisa
substitue o dólman de caqui.
Em passeio é perm itirlo aos oficiais o uso de um ca-

pacete branco, do modêlo da fig. 1, de botas amarelas
ou brancas, e do um pequeno chicote ou bengala, nos
casos em que não seja obrigatório o uso da espada.
As bandas de música militares quando tocarem em

local público, ou privado, não encorporadas em forma-
turas de tropas, farão uso, na estação calmosa, de um
uniforme de cetim branco, do modêlo do uniforme dos
sargentos, e de uma capa branca no barrete.

Com o uniforme de caqui os oficiais farão uso do cal-
ção e das polainas, sendo-lhes permitido o uso da calça,
única e exclusivamente, no interior dos quartéis e esta-
belecimentos militares.
O uso de uniforme de cotim de algodão cinzento é

apenas permitido no serviço interno.
Os governadores poderão autorizar ~ uso do caJ?acete

de caqui de algodão às pra(,'us curopews no serviço de
guardas, tanto de polícia como exteriores,
, Os artigos de uniforme que por êste diploma suo mo-

lhficados podem continuar a usar-se até carecerem de
substitUIção.

Untfc nnes para indígenas

Barrete
, De caqui de algodão amarelo torrado, cilíndrico, sem
forro, conformo a fig. 16.

Cofló

Vermelho escuro, para praças africa.nas e timorenses,
Conforme a fig. 17, com o escudo nacional e o 11uniero
Ou emblema da unidade em metal amarelo.

Trunfa

De caqui amarelo, pam praças indianas, do modêlo
em Uso.

Dólman

De caqui de algodão amarelo torrado, sem forros, e
abotoado ao meio do peito com seis balões de metal ama-
relo, grandes.
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As costas e feições da frente cortadas cada uma em
uma só peça (figs. 18 e 19). A gola, do mesmo caqui,
tem a altura total de om,08, os cantos formados pelas
orlas superiores e anteriores arredondadas e é reversí-
vel. Aperta com um colchete colocado anteriormente
junto ao prender da gola. As carcelas, das côres fixadas
para as armas e serviços, com excepção da de infantaria,
que deve ser preta, têm om,1 de comprimento por om,035
de largura e prendem à gola por meio de botões de car-
rête. As mangas são lisas, tendo dois botões de metal
amarelo. As platinas são de caqui, fixadas por botões
de metal amarelo e nelas serão enfiadas as passadeiras
com as divisas. Tem quatro algibeiras sobrepostas de
um e outro 'lado elopeito, com as abotoaduras cobertas
por pestanas direitas, de cantos arredondados e de
om,05 de altura. As algibeiras têm om,12 de largura
por om,14 de altura. As aberturas das algibeiras infe-
riores são abaixo da linha de cintura. O dólman é de
comprimento tal que a sua orla inferior fique à altura
do bordo inferior da manga.
Todos os botões de metal, que serão convexos, são

amovíveis.
Calção

Do mesmo caqui, largo, abotoado à frente com três
botões de ôsso e franzido na cinta com uns cordões
(fig. 20). O comprimento das pernas deve ser tal que a
orla inferior fique om,05 acima do joelho.

Capote

De caqui de lã amarelo torrado do modêlo igual ao
das praças europeias, tendo as divisas' e distintivos as-
sentes em passadeiras de pano azul-ferrete que enfiam
nas platinas. '

Grevas

Iguais às das praças europeias.

Botas

De cabedal ?om a côr natural, do modêlo igual às das
praças europeias,

Manta

De lã castanho escuro, para serem utilizadas comO
c~pas, para o que terão no meio e no sentido longitu-
dinal um corte de Om,45 de extensão (fig. 21), apli-
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cando-se a cada um dos bordos do corte uma pestana
da forma indicada nas figs. 22 e 23. As pestanas serão
cosidas uma à outra na parte .superior e terão, do
avêsso, fixados três colchetes destinados a abotoar o corte
da manta quando não utilizada _comocapa.

Disposições g·erais

O cofio deve ser usado em todos os actos solenes, ser-
viço de guarnição e passeio nas cidades, devendo nos do-
mais casos fazer-se uso do barrete de caqui.
A aquisição do capote será fei La quando os governa-

dores das colónias o julgarem conveniente e só será dis-
tribuído às praças nas ocasiões em que fôr determinado
o seu uso.
Nos quartéis e tembas militares devem as praças fa-

zer uso dos panos e camisolas, para o que devem ser
distribuídos a cada praça um pano e duas camisolas.
As botas serão usadas quando fôr determinado pelo

governador da colónia.
Os ferradores, clarins e respectivos aprendizes usam

polainas do modêlo das praças europeias.
Os condutores das unidades de artilharia, metralha-

doras, etc., usarão as mesmas polainas quando as C11'-

cunstâncias o exigirem.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 10 de Julho de

1934. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Armindo Rodrigues Mon-
teiro.

Fig. D. U 1 - Capucute
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Fig. 11.° 2 - Barreto n." 1

I"ig. 11.°:\ - üarrcte ue campanha

}"Jg. 0.° 3 - Pormu do colocar
o burrot o do campanha.
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l'ig. n.? <1- Juquora branca para oficiais (fronto)

123
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l'jg. u,v 5 - .Juquetu bcaucu para oflclals (costas)

Fig. n.? 6 -Platina
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Vig. 11.° 7 - L° dúlmnu tn-nuco pnru OfiClUi8 (frt1uto)
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J"lj.t'.n..n 8 1.,) dólman hrunco pal'l\ oficiais (costas)
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l;·jg. n ," 9 _2.0 dólman branco
para oüeín ís (Cronto)

li'ig. 11,010 _ 2.° dólman hruuco

pura oflclals (00Sl!l8)
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li'jg. n.? 11- 2.° dólman do caqui
pura oflcials (fronte)

Fig. n.? 12_2.° dólman do cnqut
partI oüctuts (cosras j
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FI.. Q 1o' n, 3 - Calç~ n," 1

}'Ig, n," 14- Calçiio n,· 1
para oficIais o sargon t08
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Fig. n.? 15 - Calção u," 1
para cabos o soldados
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Fig. 11.° 16 - Barroto
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Fig. n.? 18 ~ Dólman para prllçns Indlgonns (frOllto)
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Flr, n,. 20 - CalçAo ptU'a Indfgona.



181 ORDEM DO EXERCITO N." 2 1." Série

..
: :

.~

Fig. D," 21 - Mantas para íudlgonas

~
Fig. n,o 22 -Mantas

para Iudlgcnas
Fig. n.o 23 - Manta.

parn l.digo"1lS
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Ministério da Guerra-Repartição do Gabinete do Ministro

Tendo-so reconhecido a vantagem do o adido militar
junto da Embaixada de Portugal em Madrid desempenhar
também as suas funções junto da Legação de Portugal
em Paris;

Considerando quo de tal nomeação resulta economia
para a Fazenda Nacional, pois assim se evita a nomea-
ção de outro oficial junto da referida Legação em Paris;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 4. o do ar-
tigo 109.0 da Constitutção, o Govêrno decreta que o adido
militar j unto da Embaixada de Portugal om Madrid exerça
iguais funções junto da Legação de Portugal em Paris.

Publique se.
Paços do Govêrno da República, 14 de Janeiro de

193G. - ANTÓNIO ÓSCAl~ DE FRAGOSO 0ARlIWN·A-Antó-
nio de Oliveira Salazar - Abílto Auqusto Valdez de Pas-
80S e Sousa-Armindo Rodrigues Monteiro,

(Visado polo Tribunal de Contas em 12 do Feve-
reiro do 1936. Não são devidos emolumentos, nos
termos do decreto n. o 22:257).

Presidência do Conselho

Decreto-lei n.O 26:334

Em diversos sorviços do Estado há assalariados que,
apesar do carácter precário da sua situação, se mantêm
longo tompo no serviço público. Pode, as.si_m, dizer-~e
que o pessoal assalariado do Estad? se dívído 0J?1 dois
grupos: um, constituído pelos assalariados eventuais, que
prestam serviço apenas em certos períodos, sendo dispen-
sados logo que se tornam d?sneces:;ários; ,o outro, o dos
que, a despoito da sua condição do assalnriados, so man-
tõrn largo tompo - muitas YOZOS durante toda a vida-
ao serviço do Estado, revostindo de facto 11 sua afectação
n. êsto um carácter do pcrmnnõnciu (IUO nos outros se
não encontra.

'I'êm, pois, os segulld.os uma situação do assalariados,
úuica com putível com lL na turcza do trabalho <J ne pret;-
talu ou com a dos SI rviços a quo OSt(LO afectados, mas
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a continuidade dessa situação revela, por um lado, a
boa qualidade do seu trabalho e por outro o carácter
mais ou menos permanente da função que exercem.
lt natural que estas circunstâncias sejam tomadas em

consideração, conferindo-se a êsscs assalariados algumas
regalias que, não estando porventura inteiramente de
acôrdo com a sua condição de trabalhadores a jornal,
constituem no entanto uma recompensa da regularidade
e boa qualidade do trabalho que a longa permanência
no serviço significa.

Foi por isso que os decretos n.os 17:13G e 24:388,
respectivamente de 23 de Julho de 1929 e 20 de Agosto
de 1934, vieram permitir que em certas condições fõsso
concedida licença graciosa aos assalariados da Casa
da Moeda e Valores Selados o aos das Alfândegas,
e, por outro lado, conceder lhes o direito a certos abo-
nos em caso de faltas por doença devidamente compro-
vada.

São essas medidas que o Govôrno resolveu tornar ex-
tensivas a todos os assalariados do Estado em idênticas
condições, aproveitando-se a ocasião para definir ° quo
se entende por assalariados, visto haver uma certa con-
fusão a tal respeito. Desta forma - e embora seja certo
q ue a disciplina criada pelo Estatuto do Trabalho N a-
cional se refere apenas aos assalariados das emprôsas
privadas -- adopta-se a solução harmónica com os prín-
oípios do mesmo Estatuto, demonstrando-se que aquela
é apenas uma aplicação da doutrina que em geral informa
a acção do Estado pelo que respeita ao regime do tra-
balho.

Nestes termos:
Usando da faculdade couforida pela 2.11 parto do n." 2.°

do artigo 100.° da Conatitutção, ° Govõruo decreta o eu
promulgo, para valer como lei, ° soguinte:

Artigo 1.0 Aos assalariados do Estado de um e do
outyo soxo com bom comportamento, zõl.o o reconhecida
assidntdade o mais de cinco anos do serviço efectivo
-P0,darão ser ~oneedidos em cada ano civil, e sem pro-
JUIZO do serviço, até doze dias do licença sem perda do
salários.
§ 1.0 Nestas licenças serão doacontadas as faltas da-

das no ano civil anterior por motivo de doença não cau-
sada pelo serviço.
. § 2.0 As licenças. serão concedidas, a roq uerimento do
interessado, pelo director geral respectivo, que poderá
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delegar a sua competência nos directores dos sorvi-
ços.

Art. 2.0 Os assalariados de um e de outro sexo com
mais de três anos de bom e efectivo serviço que falta-
rom por motivo de doença não provocada por acidente
no trabalho terão direito, em cada ano civil, aos se-
guintes abonos:

a) Nos primeiros vinte dias de doença, o salário com-
ploto;

b) Do 21.0 ao 40.0 dia de doença, 50 por cento do
salário;

c) Do 41.0 ao 60.0 dia do doença, 25 por cento do
salário.
§ 1.0 Findo êste último prazo sorá dispensado ou re-

formado, so à reforma tiver direito e estiver nas condi-
ções legais.
§ 2.° As assalariadas parturientes couaiderar-so-ão ao

abrigo da alínea a) dõste artigo.
§ 3.° Para os efeitos do que dispõe êste artigo de-

verá o assalariado ou pessoa de família fazer a partici-
pação da doença por escrito, no prazo de vinte e quatro'
horas, ao chefe da repartição onde aquelo presta ser-
viço, a fim de a mesma sor comprovada, nos termos dos
§§ 2.° e 5.° do artigo 8.° do decreto n.? H):478, de 18
de Março de 1931.
§ 4.° O assalariado que tiver dado parte de doente e

não fõr encontrado no sou domicilio ou no lugar onde
tivor indicado estar doente, ou que dõles se ausentar sem
licença do módico da junta, além da perda do direito
aos abonos a que se refere ôste artigo, sorá dispensado
do serviço.

Art. 3.° Só podem ser assalariados para os serviços
~o Estado os operários, simples trabalhadores o outros
Individuos quo exerçam ídõnticas 'funções. ~odo igual-
1I10nte sê-lo o pessoal monor das secretarias do Es-
tado.
§ 1.0 ·No assalariamento é permitido o mero aj usto

\'e1'bal, q uando não seja para lugares dos quadros, mas
a retUllllora<;ão 6 obrigatoriamente referida em todos os
casos a cada dia útil do trabalho ou em relação a cada
somana considerundo-so nesta hipótese como salário o, ,
cOciento da divisão <la rotriburção acordada pelo numero
do dias útois,
§ 2.0 Os indivíduos quo, embora com a d()sign<~çrto <':0

aSsalariados, estejam afectados fi qualquer servtçO pu-
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blico mediante contrato escrito ou qualquer forma de
nomeação sujoita ao avisto» do 'I'ríhnnal de Contas, mas
com remuneração fixada por mês ou por ano, serão para
todos os efeitos considerados contratados, devendo nesta
conformidade ser celebrados novos contratos se, findo o
prazo por que actualmente prestam serviço, nêle deve-
rem continuar.

Art. 4,0 Ficam revogadas todas as disposições espe-
ciais conferindo a assalariados de quaisquer serviços do
Estado, mesmo que pertençam a quadros legalmente fi-
xados, o direito a licença ou a abono do faltas por
doença.

Publique-se e cumpra-se como nõle se contém.

Paços do Govõrno da República, 4 de Fevereiro de
1936.- ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CAll~lONA-.!Lntóllio
de Oliveira Salazar -- Mário Pais de Sousa - Manuel
Rodrigues Júnior - Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa - Manuel Ortins Bcttencourt - Armindo Rodri-
gues Monteiro-Joaquim José de Andrade e Sih;a Abran-
cites - Francisco José Vieira Machado -António Faria
Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pereira - Rafael
da Silva Neves Duque.

(Para ser presente à Assombloa Nacional),

Decreto-lei n.O 26:340

Os serviços do Tribunal de Contas regulam-se por dis-
posições que, na sua maioria, não foram ainda n,daptadas
às oxigências das novas organizações dos serviços públi-
cos e à.s profundas modificações quo têm sido introdi zidne
~a log~slação financeira. São, por isso, nocossàriamont,o
iusuficiontcs para os fins do fiscalização a que so dostí-
n~. .

E~ta insuficiência, importanto no serviço do visto, Ó
partlcularmento gravo cm matéria do contas, que 50 apre-
sentam p.elas formas mais variadas mas sempro deficicn-
temente mstl'uí(la~ e se liquidam o ajustam por mótodos
que uão podem OfCl'PC01' nenhuma segurançn.

Por ~lltro lad~',a falta do roglllamcntaç~o ad<,qllt1tl:t II
dos meios matel'lms suficioutoa tem impedido o 'J'riblllltl1
do Contas, como os crge.niamos qllu o procedornm, de
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desemponhar·se do duas das principais funções da Sua com-
petência: a conferência das despesas dos diversos Minis-
térios e o relatório sobro a conta gorul do Estado.

Convém habilitar o Tribunal a exercer com rogulari-
d,de o eficiência as suas funções de fiscalização; intro-
duzir nos serviços dr contas a indispensável disciplina,
assegurando-so a possibilidade do julgamento com a actua-
lidade que é a principal condição da utilidade dêsto ser-
viço, e, :finalmente, tornar possível, com ligeiro aumento
do actual q uadro, a execução da disposição constitucional
que sujoita a conta geral do Estado à apreciação do Tri-
bunal de Contas, antes da sua apresentação à Assomblea
Legislativa.

Para isso se publica o presonto decreto-lei, cuja urgên-
cia resulta da utilidade qne haveria cm que as providên-
cias que nôlo se prescrevem se aplicassem, tanto quanto
PO&ilivel, às contas do ano económico findo.

Usando da faculdade conferida pela 2. " parto do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta o cu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O Govêrno, pela Presidência do Consolho,
Publicará, em relação ao Tribunal de Contas, as provi-
dências necessárias para:
1.o Reorganizar os serviços do visto, adaptando-os às

condições o exigências das leis em vigor; .
2.

0
Eetabolccer a disciplina das diversas es~éclCs do

Contas, cm harmonia com a Iegislução financeira e de
Conta.hilidade de modo que o julgamento delas so faça
COl1lbrevidado o as decisões do 'I'ribuual se executem
~Oltl eficiência, providenciando ao mesmo teml?O~sôbro a
fOl'llla da publicidade ou intimação dessas decisões ;
3. o Habilitar o Tribunul com os elementos indispensá-

v~is para a verificação das dos pesas dos divorsos Mínis-
tol'Íos e elaboração do relatório e decisão sobro a conta
g('l'a! do Estado. .
A.rt. 2.0 Para execução do disposto no artigo anterior

o OOYêl'uO poderá:
(t) Tl'!tm;['erir para a competência do 'I'rihuual o julga-

nll;lJto daK coutas de quuisquer orgunisrnos actualuieu te
SUJeitos a outra jurisdição ; f

b) Autorizar o 'rl'ibunal a arq uivar os pl'OC0SS0S 1'0 ?-
l'entes a contas do gerência autcriores a 1928-19j9 CUJO
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julgamento compotia ao extinto Conselho Superior de
Finanças, com excepção das do exactores da Fazenda
Pública, desde q uo nolas se encontrem deficiências do
organização ou instrução que não possam ser supridas;

c) Alterar quaisquer prazos fixados por lei, e designa-
damente o referido na alínea b) do artigo 5.° do decreto'
-lei n. ° 25:538, de 26 de Julho de 1935;

d) Estabelecer as sanções penais ou disciplinares que
julgar necessárias;

e) Determinar as condições de admissão do pessoal e
as condições de preferência no seu recrutamento.

Art. 3.° No quadro do pessoal da Direcção Geral do
Tribunal de Contas continua a manter-se a designação de
primeiros, segundos e terceiros contadores, sendo aumen-
tado o mesmo quadro de um chefo de secção, um pri-
meiro, dois segundos e três terceiros contadores.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 7 de Fevereiro de

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAm10NA - Antó-
nio de Oliueira Salazar- Mário Pais de Sousa - Ma-
nuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto Valdez de Pas-
sos e Sousa _' Manuel Ortins Bettencourt - Armindo
Rodrique« Montei1'o- Joaquim José de Andrade e Silv,a
Abranches - Francisco José Vieira Machado - AntóntO
Faria Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pereira - Ra-
fael da Silva Neves Duque,

(Para ser sujeito à ratificação da Assombloa Na-
cional).

Decreto n.O 26:341

Com fundamonto nos artigos 1.0 e 2,° do UOC1'oto
n.? 26:,340, desta data, o Govõrno decreta e eu promulgo
o seguínte :

Artigo 1.0 O provimento ele lugares e cargos públicoS,
a promoção, ~ colocação, transferência ou qualquer al-
teração na situação dos funcionários, bem como a SlIa
o::,oneração ou demissão devem ser feitos por meio de
diplomas, nos tormos seguintes:

~) ~or docreto, quando so trato de nomeação, tl'l10S'
ferõncia, exoneração, reforma aposentação demissão OU
, d ' , Jr?llltegração ° prosidento do Supremo Tribunal do . u~·

tiça, do Procurador Geral da República, dos agoutos dí-
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plomáticos e consulares e dos governadores gerais ou de
colónia;

b) Por portaria do Ministro respectivo, quando se
trate de nomeação, reintegração, reforma, aposentação,
exoneração e demissão, promoção, concessão de diutur-
nidade, colocação, transferência ou qualquer outra alte-
ração ou modificação na situação dos funcionários civis
ou militares, com excepção dos mencionados na alínea
anterior, sempre que a lei atribua ao Ministro ou ao Go-
võrno a competência para a prática dês ses actos j

c) Por contrato, sempre que se trate de provimento
para que a lei prescreva ou permita õste regime j

d) Por alvará, quando se trate de provimento de lu-
gares por nomeação ou assalariamento para lugares dos
quadros ou outros actos referentes a pessoal, da compo-
tência de quaisquer entidades ou fuuciouários, com ox-
cepção dos Ministros.
§ único. A demissão ou exoneração do funcionários

abrangidos pelas alíneas c) o d) pode ser feita por sim-
ples despacho da entidade ou funcionário compotente.

Art. 2.0 As nomeações interinas, transitórias, provisó-
rias, temporárias e em comissão não podem ser feitas
por prazo superior a um ano, salvo se outro estiver ex-
pressamente fixado em legislação especial.

Art. 3.0 Os diplomas referentes a pessoal deverão
Conter:

a) A citação das disposiçõea legais que permitem o
acto j .

b) A indicação da origem da vacatura, data e cond~.
~ões em que ocorreu, no caso do se tratar de preenc_hl-
n1ento do vaga por provimento do cargo, colocação,
transforência ou promoção ; " _

c) A declaração do prazo por que e feita a nomeaçao
Ou indicação da lei que fixa ~sse. prazo, q~an~o se tratar
do nomeações interinas, prOYISÓnaS, transltól'la~, tempo-
I'árias ou em comissão, ou do prazo quo a lei fixar ou
fôl' de facto fixado, quando se tra.to de contra,tos j

d) A indicação da data da autorização s~11~erJOr,quando
o alvará ou o contrato não possam S(,1' feitos sem essa
autoriza~ão ; . . ,
e) Quaisquer outras indicações exigidas pola _leglsla-

~llo especial que regular o acto 011 reger o serviço res-
lJoctivo,

Ãrt. 4.0 Os diplomas para provjm?nto de ca~gos o lu·
gal'Os, cm primeira nomeação, remetidos ao Tribunal de
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Contas para o efeito do "isto deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

o) Declaração feita pelos interessados do qu~ não exor-
com qualquer outro cargo ou função nos serV1<;OSdo Es-
tado ou dos corpos ou corporações adrninistrntivas, nem
ficam abrangidos por quaisquer disposições legais rola-
tivas a incompatibilidados, ou doclaração do cargo ou
função quo porventura exerçam em qualquer das condi-
ções mencionadas;

b) Certidão de registo de nascimento ou bilhete do
idontidado, sompre quo so trate de cargo ou lugar para
cujo provimento a lei fixe qualquer limite de idade;

c) Certificado elos registos criminal o policial;
d) Boletim da ins pecção a que se refere o artigo 21. o

do decreto n." 19:478, do 18 de Março de 1931, ou os
atestados módicos a que se refere o decreto n.? 15:318,
de 20 de Maio de 1928, passados com antecedência não
superior n. três meses;

e) A declaração, feita pelo chefe de serviço a que per-
tence o lugar a proyer, de quo o provido reúne todas as
condições logais para o provimento e de quo so cumpri-
ram todas as formalidades que as leis exigiam para ele
o bem assim do que o nomeado não está abrangido peJo
disposto no artigo 32.0 da lei do 14 de Junho do 1913,
se se tratar de nomeação referida no artigo 2.° deste
decreto;

.f) A declaração feita polo interessado de que podirú
a demissão do CílJ'go ou função que exercia anterior-
mente, nos casos em que 80 dê incompatibilidade 0\1
acumulação não permitida.
§ 1.0 Aos funcionários quo, em virtude da declaraç:ão

a que se refere a alínea f), devam SOl' demitidos de qual-
quer cargo 011 fu nção não poderá ser dada posse sem
que, ató ao momento desta, mostrem ter nprcsoutado o
p(1~lido de domi fiilo a qno a mesma dcclnração diz r0S-
peito.
§ 2.° Em caso do falsidade do do-umontos ou <lo de-

clal'a<;l'ks o hom ussim no dI' inobsorvünoia do diHJlo~to
no parágrafo anterior o 'I'rlbunal anulará o visto do di-
ploma, .por ,1I10ioele acórdão. A publicação dêsto impor-
tará a imediata susp('nsão elo pagamento do qun.isqucl'
ab0.n.os o a v~c~tu~a do cnrgo, sem prejuízo das r('spOn-
sabilidados cnrnuiats ou disciplinares ql1e DOcaso houver .
. Art. 5.0 Nenhum. (locnmonto snjoito uo visto pode !!rr

Ytsarlo sem ~o ycnncar, além <h sua confol'mj(I:Hle ci.J1ll
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as lois em vigor, que o encargo dõle resultante tem cabi-
monto em verba orçamental legal monte aplicável.

Art. G.? A verificação a que so refere a parto final do
artigo anterior será feita em vista de informações de C:1,-

bimonto ex aradas nos próprios documentos sujeitos a
visto e prestada pelas seguintes entidades:

a) Em relação fi todas as desposas dos serviços autó-
nomos com contabilidade privativa, pelos chefes dos res-
poctivos serviços de contabilidade;

b) Em relação a desposas em conta de verbas comuns
a vários serviços, polos chefes de repartição de contabi-
lidade do respectivo Ministério;

c) Em relação às despesas dos diversos serviços, pelos
funcionários dos serviços que tiverem a seu cargo a
couta corrente a que se refere o artigo 13.° do decroto
n." 18:381, do 24 de Maio de 1930.
§ 1.0 Para execução do disposto neste artigo os ser-

viços referidos na alínea c) deverão escriturar, além da
Conta corronte nela mencionada, as importâncias das 1'0-
munera<:õos ou abonos ao pessoal.
§ 2,° Não carecem de informação de cabimento:
a) Os documentos a qU0 so referem as alíneas a), b)

o c) do n." 2.° do artigo 6.° do decreto' n.? 22:257, de
25 de Fevereiro do 1933;
. b) Os diplomas para provimento definitivo, provisó-

1'10, temporário ou interino de cargos ou lugares, por
qualquer forma de nomeação, colocação ou transferên-
cia, desde que o lugar a preencher esteja vago,e a va-
Catura so tenha dado durante o ano económICO que
COl'l'{\r'

(') Os diplomas quo coloquom na situação do r.eforma
oficiaii:! quo anteriormente 80 encontravam na situacão
de reserva, desde que sejam pagoi:! pela mesma verba o
u:\o trilham altsrução de vencimento;

d) Os diplomas que prorrogam ou r,cllovam contratos
antol'iores, desde que as condições sejam as mesmas o
Os lugnros a prover façmu parto do quadro do [l{\sRoal
cXpr('sSament0 fixado por loi ; ,
,c) Os despachos (lue lUanda~ abonar a qualqu?r fun-

1'10lIúrio importâncias (lo voncimontos do exercício dos-
{'ontadas a outro. .
§ 3.° Do disposto nu alínea (~)do parllgr~fo antenol'

());,<:\JjltUtllll-.se as ordens e nutoriznções rolutivas a 0J!e-
~n~ÕOH do tesouraria das colónias, <]uo deverão se: m-
JVlluadas dü calJiJllouto liO fundo dispouí\'ol da colónia do
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que se tratar pela Repartição de Contabilidade das Co-
lónias.

Art. 7.0 Os diplomas de demissão, exoneração, passa-
gem à. situação de licença ilimitada, actividade fora do
quadro, despacho de rescisão de contratos ou de assala-
riamentos, e de um modo geral todos os que modifiquem
a situação dos funcionários, sem aumento de vencimento
nom mudança da verba por onde so efectue o sou pn.ga-
monto, deverão ser enviados ao Tribunal de Contas
para o efeito da sua anotação no cadastro geral dos
funcionários.
§ 1.0 A anotação será feita pela Direcção Geral, sem

apreciação da legalidade dos diplomas, pelo que não
poderá ser invocada como justificação ou fundamonto
de qualquer acto posterior sujeito ao exame ou julga-
monto do Tribunal.
§ 2.0 Os diplomas sujeitos à anotação deverão ser de-

volvidos aos serviços no próprio dia da sua ontrada na
Direcção Geral do Tribunal.

Art. 8.0 Nenhum diploma ou despacho referente a
pessoal poderá ser publicado no Diário do Goxêrno som
a menção da data em que foi visado ou anotado ou a
declaração de que não carece do visto ou anotação do
Tribunal de Contas.
§ único. Exceptuam-so :
1.o Os diplomas a que se rofore o § LOdo artigo 24. o

do docroto-leí n.? 22:257, de 25 do F(lVoroiro do 19:3)3,
cuja publicação não poderá sor feita sem a monção do
que vão ser submetidos ao visto do Tribunal;

2. o Os diplomas e despachos do demissão o exonorn-
ção, cuja remessa ao Tribunal podo efectuar-se depois
do publicados.

Art. 9.° Ficam sujeitos ao visto do Tribunal as mi-
nutas do contratos do qualquer valor quo venham a co-
lebrar-se por escritura pública o cujos encargos tonham
do ser satisfoitos no acto da sua celebração.
§ 1.0 Os notários não poderão celobr.ir qualquer con-

tr~to se~ v0rifi?ar a Rua conformidade com a rospoctive
minuta Visada, íuzondo disso monrão na escritura.
§ 2.0 Os trnslados ou certidões ~orão remetidos ao 'l'ri-

bl~nal dentro de trinta dias depois da colchracno da os-
critura o serão acompanhados da respectiva minuta.

Art. 1°:0 Os t.ítlllos definitivos de contrutos precedi-
dos de 1!1~nuta vl~ada não carecem do aprovação, mas
sorão sujoitos a VIsto para o efeito de so verificar a Slltl
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conformidade com as minutas respectivas e fiscalizar a
obsorvünci a das disposições logais nos netos praticados
posteriormente ao visto dessas minutas.
§ único. A aprovação pelas entidades competentes das

propostas de cauções on garantias oferecidas nestes con-
tratos sorá feita conjuntamente com a da respectiva mi-
nuta.

Art. 11.0 Os documentos sujeitos a visto 011 anotação
do Trihunal de Contas deverão ser selados com o sêlo
branco do respectivo serviço.
§ 1.0 Os diplomas relativos a pessoal serão acompa-

nhados do uma cópia ou duplicado em papel comum.
§ 2.0 Os contratos definitivos serão acompanhados de

um extracto, segunde modêlo a adoptar pelo Tribunal
de Coutas, de onde couste :

a) O Ministério a que portonco o sorviço ;
b) A data da celebração;
c) OK nomes das partos contratantes;

, d) O prnzo de validade, com indicação da (lata do seu
ínício ;

e) Indicação sumúrin <lo objecto o valor do contrato;
.f) A indieacão da vorba on;amontal pOl' onde são sa-

tisfeitos os encargos. .
§ :3, o Os despachos serão acompanhaJos de uma cópia.
§ 4,0 AR cópias on (lu plicados e os extractos a que. se

referem OK parúgrafos anteriores deverão ser autentica-
dos pelos serviços QU(1 fizerem a C'xpodi,:ito dos documon-
tOR ao 'I't-ihunal de Contas.

Ar t. 12.1) Para os efeitos do visto a contagem do tempo
para fi aplicação do disposiçõoa Jognís que ostabelecem
limites do idade ou fixam prazos ou portodos de tempo
Sl'l'á feita om rolnção à (lata do dospacho que ordena o
acto a que respeita o diploma 011, uno, havendo luga~' a
tal <11'8[1:1('ho, om rclacüc iL data do (hploma sllhmotHlo
ao visto.

Al't. 1:1.0 O 1'rihunal 110 Contas, em instruções a pu-
hlical' no l Ii« rio do üovêrno, ostabclecorú, com r(\lação
a calla ospécio do contas sujllitas ao sou julgamonto,
não HÓ a forma r-m quo devem SOl' prestadas, corno tam-
h61110'\ dOR('Il\'ul\'illlollto~, dllmonstt'açõos o documentoR
(111(1 devem neompnu hf, lat:i, podendo i~llallll(1nto p tlhl icnr
toll08 O~ 1ll0(It'loK q IlO .inlgar COJ1\'OIlIOlltlIS paea a OX(1-

C\I ':to lias l'tltlS iIHüru,lH·s.
Art. 14," AH eont:Ls serão ]ll'nst:Hla8 por allo~ OCOI1Ó-

lllico~. (lll:1I1<10pOl'l\m dflntro Ilo um ano oconóllllCO hou-
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ver substitutção de responsável ou da. totalidade dos
responsáveis nas administrncões colectivas, as contas
serão prestadas em relação a c~da gerência. .
§ único. A subetituíção parcial do gerentes em aJIUl-

nistrnçõos colectivas por motivo de presunção ou apura-
monte de qualquer irregularidade dará lugnr à presta-
ção de contas, que serão encerradas na data em que se
fizer a substitutção.

Art. 15.0 As contas serão remetidas à Direcção Geral
do Tribunal até 31 de Maio do ano seguinte àquele a
que respeitam. Nos casos previstos na parte final do ar-
tigo 14.0 e seu § único o prazo para a prestação das
contas será de quarenta e cinco dias a contar da data da
substitutção dos responsáveis.

Art. 1G.o I'odors ser julgadas com o saldo da gerência
anterior apurado administrativamente as contas que, à
data da sua apresentação, não tiverem êsso saldo devi-
damonte julgado.
§ único. Dos acórdãos proferidos nestes processos ha

verá a todo o tempo recurso oficioso do director geral,
quando do julgamento da conta anterior rosulto qualquer
alteração à conta julgada com o saldo administrativo.

Art, 17.0 Todos os fuueionários e serviços são obri-
gados a remeter aos responsáveis pela prostacão do cou-
tas o. ao Tribunal e sua Direccão Geral os documentos,
certidões e informacões da sua cornpetôncia quo lhes fo-
rem solicitados o sejam necessários para a organização
ou demonstrucão das referidas contas.

Art. 18.0 As autoridades 011 funcionários, de qualquer
categoria ou natureza, por culpa dr quem as contas su-
jeitas à jurisdição do Tribunal deixarom de sor pros-
tadas no prazo da loi ou na devida forma serão punidos
pelo mos mo Tribunal com multa não superior a 5.0001l
ou a motado elos seus vencimentos anuaia, quando se
trat~ de funcionários do Ti~stado ou dos corpos adminis-
tra tivo s.
§ 1.0, ?s processos do multa terão por bllRO n partici-

pação feita pelo diroctor geral ao presidente do 'l'rihunal,
don~o cons to ~ falta como tida, o nom o dos rosponsá veis
o a importancíu dos SOUfl vencimontos anuais quando se
trat? do funcionários do gstado on elos corpos admini+
tratívos.
§ ~.o No despacho qllo mandar iustruu-nr O processo O

proslllen.to ordon.n-á 'I uo so intimf'lll 08 tl'ansgrossol'OS,
aos quais SO ontl'egarh lima cópia da pal'ticipa<:iio para,
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no prazo do trinta dias a contar da intimação, alegarem
tudo que possa justificar a falta cometida e juntarem
todos os documontos que julgarem convenientes.
§ 3.° Findo o prazo a que se refere o parágrafo ante-

rior, e com alegações dos transgressores ou sem elas,
será o processo distributdo, devendo o relator ordenar
que se dê vista, por oito dias, ao Ministério Público para
promover o que julgar do justiça.
§ 4.0 O processo será presente ao Tribnnal na pri-

meira sessão qHe S0 realizar depois de decorrerem dez
dias, contados da data da expiração do prazo de vista
ao Ministério Público. Nessa sessão os j uízes que o dese-
jarem poderão pedir vista do processo, que lhos será
dadu pelo prazo de três dias.
§ 5.° Quando das alegações dos inculpados na partici-

pação do director geral se mostre que a responsabilidade
da falta cometida pode SOl' imputada a outras pessoas, o
relator, aUÍ(\S de mandar dar vista ao Ministério Público,
ordenará a intimnção destas nos termos e para os efeitos
do § 3.0 dêsto artigo. Ao» intimados ontregnr-seá, além
da cópia da participação inicial, a das nlogaçõcs que dão
origem à intimação.
§ G.o Nos acórdãos tanto condenatórios como absolu-

tórlos proferidos om procosso do multa o Tribunal fixará
prazo razoável para se suprir a falta que deu lugar à
~nstallra(:ão do processo, salvo se nêlo fõr reconhecida a
Impossibilidade dõsse suprimento pelos meios ordinários.
01:1 trunsgrossores que não derem cumprimento ao acór-
<1110 no prazo 11[·10 mareado incorrem na Jwn::t (10 doso-
büdií~tleia prevista no artigo 188.0 do Código Penal.

Art. 19.0 Serão publicadol:l no Diário do Govêmo os
(tcúl'dftol:lcondenntórios, os quo autorizarem levantamonto
(lo caução, os quo j \lIgarem q u::lqu~r rospollsá:'el crodor,
e 1>(\11\ assim 0:-1 acórdãos do qUltaçuo quo o Tnbunal, por
<jllalf]lIoL'motivo justifie:Hlo, entender que dovom ser pn-
bli{'u(!us. . .
§ 1.0 <h, ,H'órdIto~ do quitação dos oxactores e fUIlCLO-

nÚl'ios incli\'idualmcnto slIjeitos à prostação de conta.s
s~'riio notificados por intcrm6dio das direcções ou ndrni-
Illstra\,()(\s cornís de CJ uo depondam.
§ 2:' Os'" acórda()~ di' (luita.ç'<lo de gerentos de pSÜtb0-

lt'{'imOlltos, instituJ(;õo:; ou sen-iço:; sorfto notificados aos
OI'~ani~lIlos a que respeitam as contas. " .

.Art. :W.1l OH (ll':-;rat'hos e tlcónlltos ao lnbunal de
(JUlItas (lia' tlluhalll de SN intimados aos interol'sados
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sê.Jo.ão por intermédio dos dologad~s do Procurador .da
República, que promoverão o cumpl'lmento ~as portartas
.do presidente do Tribunal de Contas pelo Juizo rospcc-
tivo.
§ 1.0 Nas comarcas om que houver mais de uma vara

as intimações serão feitas por intermédio da 1.a
§ 2.° Quando haja lugar a intimação por éditos, fi d~s-

posa com os respectivos anúncios Rerá paga pelo cofre
dos juizos da comarca, ou, om Lisboa o Pôrto, polo cofro
do juizo do tribunal civil.

Art. 21.° Ar; contas das câmaras municipais o juntas
gerais de distrito, a partir das roferentes ao ano econó-
mico do 1936, e seja qual fõr o seu valor, passarão a
ser julgadas no Tribunal de Contas, nos termos do de-
croto-lei n.? 22:257, do 25 de Fevereiro do 1933, ficando
revogado o § 2.° do artigo :32.° do mesmo diploma.
§ 1.0 As contas das câmaras municipais, com excepção

das de Lisboa O POrto, serão coustituídas pelas dos res-
pectivos tosoureiros, depois ele aprovadas 'pela comissão
adminietrativa, cujos membros passarão a SOl' os respon-
sáveis delas,
§ 2.° O Tribunal poderá dispensar os corpos adminis-

trativos ela romessa dos seus documentos do dos pesa,
podendo, no entanto, ordenar quo se proceda ao exame
de t.odos ou parte dêlos pela forma que julgar mais C011-

veniente.
Art. 22.° 'rodos os responsávois julgados devodOI'Ofl

1 . t>
serão cnmu ativameuto condenados nos juros de 11101'[1,
legais sôhre as respectivas importâncias. Na liqllidnr,liO
dõstes juros, quo não poderá abranger mais do que cinco
anos, não se contará o tempo que decorrer entro a en-
trada da conta no 'I'ribunal o a data do acórdão.

Art. 23.° Salvo no caso de so tornar nocoesária qual-
quer invostigação especial, as tontas aprnsontadtLH no
pr~zo legal e na devida forma. deverão estar julgadns
ato 31 do Março do ano sogumto ao da sua apre~r!l-
tação.
§ ~.o, Os pr,azos a observar pela comissão .illlga~o~~

d~ 1. instância e pelo Trihunul em seguida à, distTlbtW
çao dos processos relativos a contas R('J'll.Oos cstahclr-
cidos n~ logislar,l'to vigente para os processosj udici:tÍs,
respectivamente nAS rolaçõo« e no I-lupromo 'l'ribnnnl do
Justiça.
§ 2.° Nos prOCOSRoSem quo forem l'lll(rndas contns ro-

r . 1 . h , oSlOl'entes a maIs (O quo 11111 I1no ol'onúmieo, P01' 1ll0tlV



ORDl~M DO EXERCITO N.O 2 119

de demora não imputável aos serviços a que respeitam,
os emolumentos a pagar serão os devidos pela conta de
maior valor, ficando responsáveis pelos emolumentos não
cobrados respeitantes às outras contas os juizos a quem
fõr imputável a demora.
§ 3.0 O disposto no parágrafo antecedente 6 aplicável

aos processos cujos emolumentos não tenham sido pagos
fi data dêsto decreto,

Art. 2-Lo O rl'ribunal poderá mandar arquivar:
(I) OH processos relativos a contas de gerências ante-

riores a. 192H-19~9 cujo julgamento competia ao extinto
Conselho Superior de Finanças, com excopção das de
oxactoros da Fazenda Pública, desde q uo nelas se oncon-
trem deficiõncias ele orgunização ou instrução que não
possam ser supridas;

b) Os processos de multa e de impossibilidade de jul-
gamento relativos às mesmas gerências.
§ 1.0 Os processos arquivados a que se refere a alí-

nea a) dõste artigo serão julgados sempre qno durante
o prazo da respectiva prescrição se averigúe a existência
do qna lq uor desvio do valores quo importo res ponsabili-
dado criminal.
§ 2.0 No j ulgamen to das contas rospoítantos aos anos

do 1934-1035 o anteriores o Tribunal poderá relevar a
rospollsabiliLlado om quo tenham incorrido os membros
dOi>craanismos a que 50 refere o n." 2.0 do artigo 7.0
do doc~eto.l('i n. o 22:257, do 25 de Fovoroiro do 1933,
!las gorêucias do 1934-19;15 e unterioros, por falta do
?rgallizaç,10 do q na! quer orçnmouto ou por aplicação (~o
llllpol'tânciai> medianto truuAfol'êlJl'ias de vorhas, mas so-
lllonto quaudo uo processo se IDost,ro quo ,as ,de,sposas
realizadas se ofoctuurum orn proveito da JlUitttul<;ão. e
Hão eram alheias à sua cOlllpotência como obrigatónas
Ou faCilIta tivas.

Art, 25.0 Os documonto::; de dos pesa q l~e acompanh~-
rom as contas s('rão retirados pelos serviços. rosponsa-
~'eil> dentl'o do SOKSl'nta dias depois de t!'allsltarem em
JUlgado os rospl'di\'oH acúnütos do jlll~alllento.* úlli('o. OH dOl'lIlllentos qU~1 COIlStltu~lll1~~ r-a]l~~ll~O~
II,\) IH'oct'SSUHr\,lativ()s a g'1'J'('IlCUlSatô 103J-1,lJ30, lllclll
bIVUlIll'uto, podel'fLO SOl' ]'otirados p,oJos ~Ol'\'1~oS a que
l)ert\~nCOlll, dl'slIH quo Íl'lIhmn translta~o em Julgado os
aCórdãos jll'01'0rill08 !Ias contas rllspocttvas. , ,
, .Art. 2G.o 'rodus os ~ol'\'it;ol:l do EKtado HU]OltoSOl~nfi?
U !Jl'l'sta<;ao de contas ollviarão ao l'l'ibuu:ll, nos prlillOl-
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ros q uinzo dias do mês do J unoiro do cada ano, um mapa
de todas as desposas rospeitantes ao ano anterior, orga-
nizado por capítulos, artigos o números do respectivo
orçnmouto e de ondo constem as importâncias orçaruen-
tudas, as importâncias proc('ssadu::; e os saldos que hou-
ver, terminando assim em 15 de Janeiro o prazo a que
80 refere o artigo G.o do decreto-lei n." 18:381, do 24 de
Maio de 1930, alterado pela alínea b) do artigo 5.0 do
decreto-lei n.? 25:538, de 26 de Junho uo 1035.

Art. 27.0 O 'I'ribunal de Contas poderá requisitar a
quaisquer serviços a 1'0mOSSI1dos documentos e informa-
<;ões qno .iulgar nocossários para a elaboração ao rolató-
rio e decisão sobro as contas públicas, bem cumo fixar
os prazos em que essa remessa poderá efectuar- se.

§ 1.0 O Tribuunl poderú igualmente requisitar aos
serviços públicos todos os documentos de despesa q uo
julgar conveniente oxaminar, ou ordenar qlle so proceda
ao exame e verificação dõlos nos respectivos arquivos, e
bem assim conferir os mapas a quo se refere o artigo 2G.o
com a escrita das repartições da Direcção Geral da Con-
tabilidado Pública dos respectivos Ministérios.

§ 2.0 O prosidentc providenciará para que, em exe-
cução do disposto no parágrafo anterior, se faça anual-
mente e em relaç;LQ a cada Ministério lima verificação
do documentos.

Art. 28.0 As infracções ao disposto nos artigos 25.0,
26.0 e 27.0 são puníveis com multa dontro dos limites fi-
xados no artigo 18.0

Art. 29.0 O provimento dos lugares dos primeiros o
segundos oficiais será feito de harmonia com as dispo-
sições do decreto-lei n." 23:454, de 12 de Junoiro de
1934; o dos lugares de torcoiros oficiais far-so-ú do har-
l!l0nia com a alínea b) do artigo 18.0 do decreto com
fõrça do loi n. o 22:257, de 25 do Fovoroiro de 1933.
§ 1.0 O júri dos concursos será constituído pelo direc-

tor geral, <1\10 SOl'Ú o presidoutc, e mais um chefe do 1'0
partição o um chofo de soc<;ão nomeados para cada con-
curso pelo presidente do 'I'ribuual.
§ ~.o O programa dos concursos será fixado, om ha1'-

morna com as disposições leauis vi aontos pelo pre:;id('nto
do 'l'ribuna~,. s?b proposta Jo júri r(\ilp~ctivo, o ptlhli-
('ado lIO lha/'/o do 001'1;/'/10 com a ullicl('odplleia lWO in-
f('rior a trinta ti iaH.
§ 3.0 Nos concursos para sogundo!::l e primoiro!::l cOU·

tadores ter-se·à espeeiallllonte elJl conta. 11 ussiuu'i<lado, o
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zôlo, a com pctõncia o os serviços prestados pelos con-
correntoso
§ 4.0 Só poderão sor admitidos :1015 concursos para

terceiros contadores, e nomeados para estes lugares, indi-
víduos que p osauam pelo llll1110S o curso complementar
dos liceus ou outro oquivalento do escolas comerciais e
que não teuhaui monos de dezoito ou mais de vinte e
cinco anos de idaoo.
§ G.o É condição do p referência para os concorrentes

possuírem alguma das seguintes habilitaçõos :
a) Curso do direito até ao núuioro do quatro fuucio-

11 árío« cm todo o q uadro ;
b) Licenciatura em ciêueias económicas o financeiras

(4 sccçõos);
c) Licenciuturn om ciõncias económicas o financeiras

(secção de finanças).
Art. 30.0 Emqllanto não fôr publicado o regimento do

Trihunul de Contas a distributção do serviço pojas secções
da Direcção Geral, bom como os SOI'\'1ÇOS próprios do
cada secção, serão os que forem determinados em ins-
trucõos da Presidência do Tribunal.

Publique-se e cumpru-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 7 do Fevereiro de

I 9:56. -- ANTÓNIO ÓSCAH Dg Fl{AGOtlO OA[{~lONA - Antó-
nio de Olioeira Sulazar,

Decreto n.O 26:351

Usaudo da fuculdado conferida polo n. I) 3.0 do ar-
tigo 10D.0 da Constituição, o GovéJ'llo decreta e eu pro-
mulgo o soguinto : .

Arti"o único. Nos tormo s da parto final do urtigo 2.°
UO dec~oto n.? ~:3G5, do 23 do Abril de 191G, ó conside-
rado cidadão português Manuel Schultz, que à data da
publicação do r(lfe~ido decreto ora soldado n.? 559 da
U." companhia do regimento d~ infantaria .n.o 15 o P01:-
deu ossa nacionalidade por VIrtude do disposto na pn-
mcira parte do artigo citado.

Publique-se o cumpra se cOtUO.nêle S0 contém. ,
Pacos do Govêruo da República, 14 (10 Fovoroiro de

1~)3(): ANTÓNLO ()S(,Al~ me Fl{AOOSO OAUMONA - A/ltó-
uio de U!ipei/'(L ;""'lIlawl' l1frí,·io Pais de 80usa - lIJa-
I/uel Rorlri[JI/I',~ JlÍnior Abílio .lll1_r;llsto Valrll'z de l:as-
/SOISe I~'ou,~n- JlanueL Ortills de Beltcllcoul't _. Armmda
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Rcdrique« Monteiro - Joaquim José de Andrade e Silix:
Abromclies - Francisco Joeé Vieira Machado _ AntónioFa·
ria Carneiro Pacheco _- Pedro Teotónio Pereira - Rafael
da Silva Neves Duque.

111-- PORTARIAS

Ministério das Colónias- llirecçãu Gml Militar-I,a Repartição

Portaria n.v 8:268

Tornuudo-so necessário osclurcccr algumas dúvidas
contidas no decreto n, o ~4:1()2, do 10 <.1\1 Julho do H)3!,
quo trata do uniformes das tropas coloniais, nos termos
do artigo m.o da Carta Orgünica do Império Colonial
POl'tUI!;Uôs: manda o Gov6r110 da República Portuguesa,
1)010 Ministro das Colónias, o soguinto:

As golas dos dólmanes do cai[ ui dos Uuiforrnos
das praças europeias são revorslveis o nela" serfto
apensatl carcelas, om couforiuidado com o quo está
dotorminudo.

As algibeirus dos dóluianos de caqui dos cabos o
soldados terão o feitio o dimensões dos prescritos
para os dólmaues das pra<;as indígcuus.

Ministério das Colónias, 8 do Novembro de 1935.-
O Ministro das Colónias, José Silvestre Ferreira Bossa.

Presidência do Conselho

Portaria n.O 8:364

Para melhor cficiõnciu do disposto no artigo 18." do
decretolei n.? 24:833, sob pena de ser aplicada a multa
a que se refere o artigo 84.0 do decreto n.? 10:052, do
27 ele Junho de 19;31: manda o Govôrno da Ropúblice
Portuguesa, pela Presidõuciu do Cousolho, que todas as
s~cr(\tal'lu~ .o l'Ol,lal'ti\,'ues do Estado, corpos o corporn-
<:oe::;adllll~1I:itmtl\'a8" soeiedadca o comp.uihins fiscalil,;1'
das pelo ]l,:;tado, aSSIUl como as tipogl'ülia!::l particlllarCt3
aponas no que se refira a puhlieaçõos do Estado, 1'11\i1'11l
~llU, exymplar do todas as publi('IlI:()(\f\ oficiuis 011 ofieio,;;lS
a bibliotoca da ASHOlll bl\\<L Nacionul.

Prcsidõncia do COllHOlllO,10 <lo Fevereiro dI' H)3li,
O Proe:ideuto do ('onsplho, Antólliu de Olil'eil,(t Sa[a,:CtJ',
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IV -- DETERMINAÇOES

Quo se publique o seguinto:

Ministério da Guerra - Repal'tição do Gabinete

I) Com o fim do tornar mais rigorosas as medidas pro-
filécticas, já tomadas, contra a propag:H:ão da linfunrrito
opizoóticu, 8i'LÓ notificadas todas as uuida.los o estabeleci-
~llünto8 llJilit!lro~ do ([UO 8olípodo algum podo ser julgado
Jlleapu:t. o vendido oui hasta pública sem torem decor-
rido sois llWSOS depois do curado o último caso do Iin-
f:ttlgito 'Iuo tenha aparecido Olll (1ualq uer unidade ou os-
taboleeimonto mili tal'.

Mini stério da Guerra· 3. a Direcção Geral-I. a Repartição

II) Programa do concurso de admissno à matricula nos cursos
das diversas armas e administraçao militar no ano lectivo de 1936-1937

Provas gerais eliminatórias

a) Prova de aptidão fuica :
Esta prova cornprocndo os seguintes exorcícios :
1.0 Corrida de 00 metros om 9 sognndoa, o nuiximo.
2.° Lanç-amento do põso do 5 quilograiuas (mão à es-

colha), a unia distância mínima do 7 metros.
3.° Subida do uma vara ou corda lisa à altura de

7 metros.
4.° Imediata trunsposição, por saltos, numu corrida

do 100 metros om monos do 2() segundos, dos seguintes
obstú<,ulos distanciados de 25 metros :

a) Paliçada do 2 metros de altura; .
b) Salto som apoio do um muro do tejolo com 1. me-

tro do altura o 0''',23 de espcssuru ;
c) Vala com ~llll/)O de largura O 1J1l,:!O do profuudi-

datl<" tendo os taludes a iuclinacão do 3/1.
[).o PaHSiLl!:lllll a pt'. do urua viga prismática horizoutal

('0111 (j''',()(j (h Inrgllra, om 11m V;lO de f) metros (1 <'010-
cada oui cavnlotcs a 1''',80 do altura.

(i.o Corrida do 1:000 metros cm 3 minutos o DO so-
gUUUOi:í, o máximo.
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OBSEIW AÇÜES

1." Os oxercícios físicos só são executados pelos can-
didatos não eliminados na inspecção módica feita sobro
os aspectos físicos e do aparõucia militar;

2." Os candidatos realizam a prova por turnos;
3." Aos candidatos é fornecido um braçal com o nú-

moro de ordem, quo ostentam no bruço esquerdo ató
conclusão dos exorclcios físicos;

4. a Os candidatos devem apresentar 80 de catnisolu,
cuecas e sapatos ele gimnástica;
. 5.a Com excepção da corrida de 1:000 motrcs, os
candidatos têm a faculdade de repetir duas vezes cada
prova;

G.a O lnnçaiuouto do põso esférico, feito com urna só
mito, é executado dentro dum círculo de 21\1,13 de diâ-
metro, devendo o põso partir duma posit;itO próximo do
ombro;

7. a A não execução de qualquer exercício exigido so-
gundo lIS normas eetabelccidus determina a iuiodiata
oliminnção do candidato j

8. a Os exercícios devem SOl' oxocu tados pela ordom
indicada, com um intervalo mínimo de 5 minutos com
excepção do n.? 2.° o elo n." [l.o, que devem ser distan-
orados, rospoctivamento, do n.? 1.0 o do n.? 4.° pelo me-
nos 10 minutos o do n." G." que deve SOl' distãnciado do
n. ° 5.° pelo monos 20 minutos.

b) Prova de composição e redacção :
Esta prova torá 11 duração do hora o moia e constará

do um exercício do composição o redacção, versando
sõbre um tema do história ou geografia pátrias, de acOrdo
com o programa abaixo reproduzido, om que serão aproo
ciudas as ruanifesta<;<los do cultura geral apreseutadlls
pelo.s candidatos, o método de exposição o a correc<,:íto
da forma. A logibilidudn da letra será também elemonto
da apreciação.

Programa de história
Perlodo de formação e consolidação do Reino de Portugal

O Condado Portu<.:aloll80 o o Conde D. lIonriqllO.
H~l'nnc:a (la Grando Monarquin do Foruaudo Ma~ll~.
Afonso V I n o Oovêl'l1o do n. Tereza, Afonso Honrl'
ques: a Hua primeira ]'('\'olta; () eÜI'CI) du Ouilllar;iiK e
11 batalha de 8. Malllodp.

As lutas do Afoll~o llüllrlql10s COl1l 08 mourus o
Com Afunso VII do Loão. A invasãu da Gali;t,u. Ati lJa-
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talhas de Cernoja e do Ouriq ue, Os Trutados do Valdo-
voz o do Samora. "

A conquista, perda o reconquista do sul do Pals.
A batalha das Navas de 'I'olosn.

Período de organização

A acção organizudorn do D. Dini)!;.
As guerras de Afonso IV COItl Castela o com os

mouros. A batalha do Sulado.
As guerras do D. Fernaudo I com Castela o a po-

lítica do Leonor Tolos. O assussinuto do Conde do Ou-
rém (Au dciro) o a aclamacão do MOI:;tre do Aviz , dotou-
SOl' do Reino. As côrtcs do Coimbra e a aclamarão do
D. João I. •

Período dê expansão

Os descobrimentos o cou(!"iHütl:i dos sóculos xv c
x VI o suas cons0q üências. Irnpório Colonial Portuguõs.

Afouso V, a sua política O as lutas com Castela. A
batalha do Toro o Suas consoqüôncias.

D. João II: a sua acção política; o fortalocimonto do
poder real.

Perlodo da decadêncía

A docadõncia e a perda da iudependôucia. A invasão
do Duque do Alba e acção do D. António Prior do
Crato.

A domiuação filipina e suas conseqüências do ordem
militar (I torritoriul.

Lutas com os holundosos no Brasil, om África o no
Oriente.

O declínio do poder naval português.

A restauração e a dinastia de Bragança

A Hostuuração: .Li. revolta do 1.0 do Dezembro do 1640
O li O IIOITa da Iü-staurnção.

A (lucrra da Sucessão em Espnuha em 1704: As opo-
I'ar,:õ('s real izudas na Península Ibérica.

O Marquõs do Pombal: Reformas P?mhalinas. Reor-
ganiz:t<;ito do gx6rcito. O Conde de Lippo o a Guerra
do 17G:!.

[IIHnência da H('\'olu<:ão Fr.mcõsu cm Portugal. Napo-
1(>1\0. A GUPIT1t Poniusulur.

O Constitut-iunulismo o as Campauba« da Liberdade.
~\s Campanhas do Á\l'ric:t do J1m do século XI' O

l)l'llle!!lios do sóculo xx.
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o regime republicano

Üausas do enfraquecimonto do regime Monárquico e
implantação da República.

A participação de Portugal na Grande Guerra, na
Europa e em África,

Programa de geografia

Estudo da situ11<;1I.O,Iiruitos, orogcnia, orografiu, clima,
lridrografiu, economia, domogrufia o divisão politica o
ad iuiuistrati vu das tioguintes regiões portuguesas:

Portugal continental

Ao norte do Douro, Entre Douro o Tojo. Ao sul
do Tejo.

Portugal insular

Arquipélngos dos Açoree e da Madeira.

Portugal colonial

Ar,! uipólago de Cabo Verde, Guinó o S. Tomó o
Príucipc, Angola, Moçambique, Índia, Macau o Timor.

v - DECLARAÇOES

Ministério da Guerra-Repartição do Gabinete

Declara-se:
I) Quo são autorizados os militares condecorados com

qualquer gmu da Ordem da Legião (lo Honra li. fazer
parto ela Uuião Portuguesa ela mesma Ordem, cujos es-
tatutos já foram superiormente aprovados o publicados.

II) Que so encontram 1l venda no depósito do publi-
cações, Rua da Graça, 31, as seguintos publicnçõcs :

,!,úbuas astl'onÓ1~tlcas.para a determtuaçõ» expedita do
azimute de tuua direccão - Parto pormuuonto - COlltÓJU
os cupítulos 1 a IV -14~40,

'flíbllas ustronàmica« para a determtnução erpedita do
azimute de uma direcção - 2.() fascículo - Parto não
permanente - BfulIlóridcs do 01oiuen tos <l!:!tronómÍcOl:!
do 10i35-193G - 146-10. '
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VI - DIVERSOS

Ministério das Finanças-Tribunal de Contas

Para conhecimento dos interessados se publica que o
Tribunal de Contas, em execução do disposto no ar-
tigo 13.° do decreto n." 26:341, de 7 do corrente, esta-
beleceu que as contas das íustitutções e serviços com
orçamento de despesa, com excepção dos corpos admi-
nistrativos, deverão ser organizadas e documentadas nos
termos das instruções seguintes:

Contas de organismos com orçamento privativo
de receita e despesa

Estas contas devem contor:

A) No débito:
1.0 O saldo que trausitou da gerência anterior, com

a mesma discriminação do saldo de encerramento da conta
dessa gerência.
2.° As importâncias recebidas durante a gerência:
a) Receitas orçamentais, descritas uas próprias rubri-

cas do respectivo orçamento;
b) Receitas que não foram previstas no orçamento.
3.° Importância recebida do Tesouro em conta de re-

ceitas próprias, quando o organismo estiver abrangido
pelo disposto no § 1.0 do artigo 7.° do decreto 1l.0 15:798,
de 31 de Julho de 1928.
4. ° Importâncias recebidas para entrega ao Estado ou

qualquer outra entidade:
Descontos legais ofectuados em vencimentos o salá-

rios;
Receitas do Estado;
Outras importâncias.
As importâncias a que se referem a alínea h) do 11.° 2.°

e os D.OS 3.° e 4-.0 serão mencionadas pelos totais.

B) No crédito:
1.0 As desposas efectuadas durante a gerência, descri.

tas em rubricas idõnticas à do respectivo orc:amonto.
. As dosposaa COIll pessoal serão descrita« pelo total
Ilíquido constante das fúlhns rospoetivus.
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2.° Importância das receitas próprias do organismo eu-
treguos ao Tesouro, no caso previsto no n.? 3.° do dé-
bito:

a) Da gerência anterior;
b) Da presente gerência.

3.° Importâncias entregues ao Estado ou outras enti-
dades com a discriminação seguinte:

a) Saldo da gorência anterior reposto no Tesouro,
quando o serviço não tiver a faculdade de conservar e
aplicar a totalidade dos seus saldos;

b) Descontos em von cimentos e salários:
1. o Da gerência anterior;
2.° Da presente gerência.

c) Receitas do Estado:
1.0 Da gerência anterior;
2.° Da presente gerência.

d) Outras importâncias:
1.0 Da gerência anterior;
2. ° Da presente gcrênóa.

As irnpor tãncias descritas !lOS n.OS 2.° o 3.° com refe-
rência à gerência anterior correspondem às mencionadas
nas alíneas análogas do saldo do abertura da conta.

Sob a rubrica «Da presente gerência» dos 11.0S 2.° 0;>.°
não podem descrever- se senão as importâncias cntrognoS
no Banco de Portugal até 31 de Dezembro.

A parte das importâncias recebidas duranto a gorên-
cia, mas entregue pçstorioruu-uto àq uola data, transitará
em saldo para a gerência seguinte.

A im portüncia dos saldos a repor no Tesouro que por-
ventura tivesse sido entregue no Banco do Portugal ató
31 do I?ezombl'o devorá SOl' mencionada depois das itn-
portnncias a quo se refere o u." 3.°, sob a rubrica «Saldo
ropos to no 'l'ei'louro».

4.° O saldo quo transita pura a gorõncia seguintc :
a) Em conta de receitas próprias;
b) De descontos em vencimentos o salários ;
c) Receitas do Estado ;
d) Em conta de opcruções de tesouraria.
Os organismos abrangidos pelo dii'!posto no § 1.0 do

artigo 7.° do decreto 11.° lf>:79H, <l0:31 do Juluo do 1928,
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deverão mencionar, em substitntção do saldo a que se
refere a alínea a), o seguinte:

1.0 Do importâncias recebidas do Tesouro em conta
de recoitas próprias;

2.° De receitas próprias a entregar ao Tesouro. (Mo-
dêlo D.O 2-A).

Contas de organismos cujas receitas são constituídas
por dotações do Orçamento Geral do Estado

Estas contas dovem conter:

A) No débito:
1.° O saldo da gerência anterior, com a mesma discrimi-

nação do saldo de encerramento da conta dessa gerência.
2. o Importâncias recebidas em conta de dotações 01'-

çamontais :
Para dos posas com o pessoal;
Para despesas com o material;
Para pagamento de serviços;
Para divorsos encargos, com menção especial das im-

portâncias recehidas em conta de participação de receitas
ou rubrica equivalouto do orçamento.

3,° Subsídios, empréstimos ou outras importâncias qno
o organismo osteja autorizado a receber O a aplicar.

4. o Importâncias recebidas para entrega ao Estado 011
a qualquer outra entidade:

Descontos legais em vencimentos e salários ;
Receitas próprias do organismo;
Receitas do Estado;
Outras importüneíns.
As importâncias referidas nos n.OS 3,° e 4,° serão moa-

cionadas pelos totais.

B) No cródito :
1.0 As desposas ofoctuadas, descritas om rubricas idôn-

ticas às do respectivo orçamento, com monção dos saldos
em cada ela BSO.
2,° As doaposas om conta do subsldios ou ompróstimos

com consignação especial, indicando-se o saldo qno houver.
a.o Importâncias entregues ao Estado ou outras enti-

dades, com a seguinte discriminacão :
o) Saldo da gerência nntorior roposto no 'I'esouro ;
b) Receitas próprias:

1.0 Da gorõncin antorior;
3:) Da presoute gorõneia.
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c) Descontos em vencimentos e salários:
1.0 Da gcrõncia antorior ;
2.° Da presente gorêucia.

d) Receitas do Estado:

1. o Da gerência anterior;
2.o Da presento gerência,

e) Outras importâncias:

1. o D a gerência anterior;
2.o Da presente gerência.

As importâncias descritas com referência à gorôncía
anterior cOl'l'espon(lem às mencionadas nas alíneas aná-
logas do saldo de abertura da conta. Sob a rubrica «Da
presento gerência» não podem dcscrevor-so senão as im-
portâncias entregues no Banco de Portugal ató 31 de
Dezembro. A parto das importâncias recebidas duranto
a gerência, mas entregues posteriormente àquela data,
transitará em saldo para a gerõucia seguinte.

A importância dos saldos a repor no 'I'esouro que por-
ventura tivesse sido entregue 110 Bunco do Portugal até
31 do Dezembro devorá ser mencionada depois das im-
portüncias a que so refere o n." 3.°, sob a rubrica (Saldo
roposto no 'I'osonro ».

4. o O saldo que trausita para a gerôQcia soguinto :
a) Do dotal:ões orçamen tais;
b) Em conta do subsídios ou ompréstimos com consi-

gnação especial;
c) De receitas próprias a ontregar ao Estado;
cl) De descontos em voncimontns (1 salúrios ;
e) De roceitas do Estado;
.f) Rm conta do opuraçõns do tosonruría. (Modôlon.? 2-B).

.~ l\---
As contas corrolltos terão as assinatllms <lo todos o~

responsáveis, autnnticauas com o sõlo branco, e Ilolail
deverá mOllciollar-sc, além (lo nome' da institutçâo, estIL-
boloci mentn 011 son iço:

O ano económico a qno respeitam; .
As datas cio ('omQ(:o o onC('lTaml1llto da gonincHl,

quando esta não coincida ('0111 o ano económico;
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A data da sua aprovação.
Deverão sor acompanhadas dos seguintes documentos:
a) Cópia da acta da sessão: na parte que se refere à

discussão e aprovação da conta, no caso de se tratar de
organismos com administração colectiva ;

b) Relação, em duplicado, dos responsáveis, com indi-
cação do período de gerência do cada um, no caso refe-
rido na alínea anterior;

c) Mapa comparativo entre a despesa orçamentada o
a efectuada, quando a conta fôr de organismo com orça-
mento privativo de receita e despesa (modêlo n. o 3);

cl) Desenvolvimento das despesas efectuadas pela apli-
cação de empréstimos ou subsídios, quando uns ou ou-
tros tenham uma consignação especial;

e) As guias de entrega no Banco de Portugal de imo
portancias de descontos efectuados em vencimentos ou
salários, devidamente discriminados, cm relação do mo-
dêlo junto (modelo n. o 4);
f) A demonstração de todas e cada uma das impor-

tâncias correspondentes às rubricas do débito e do cré-
dito da conta.

A sua remessa será feita nos prazos estabelecidos na
lei e por meio de uma guia, em duplicado, donde conste
a relação dos documentos enviados (modelo n." 1).
A Direcção Geral do Tribunal de Contas enviará aos

sorviços um recibo dêssos documentos passado no duplí-
cado da guia de remessa.

Sem prejuízo do quaisquer docl~mentos ou informa-
Ções que sojnm julgados necessários para cada, caso,
a domonstração a que se refere a. alínea f) do numero
anterior será feita pela forma soguinto :

Quanto ao dóbito :
. a) Do saldo de abertura d~1 conta; por ~oio d~ c?r-
ttdão, donde consto quo as respecttvas lmportanc~as
passaram para a responsabilidado dos gerentos (modelo
1l..O 5) .

~) De importnucias cobradns directamente. pelo pró-
~rlo organismo que presta as contas! por meio ?e cer-
tidões das pessoas a cujo cargo ostojam os serViçOS do
ContahilidaulI, nutonticadus por to<108 os gorontes (mo-
dêlo 11.0 6);
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c) Do importâncias recebidas de qualquer organismo
ou serviço, por meio de documento, devidamente au-
tenticado, emanado do organismo ou serviço donde tais
importâncias provieram e que mostre a totalidade das
importâncias abonadas durante o período de tempo a
que respeitam as contas, e qual a aplicação a que elas
so destinavam, quando tiverem qualquer consignação
especial; de verbas inscritas no Orçamento Geral do
Estado (modêlo n.? 7); receitas próprias cobradas por
outro organismo ou serviço (modêlo n.? 8); subsidios
concedidos por qualq ner instítuíção ou serviço (declara-
ção do organismo que os concedeu);

d) De importâncias provenientes de empréstimos, por
meio de traslado ou certidão de contrato, ou informação
da Caixa Geral de Depósitos, se fõr esta a mutuante.

Os documentos a que se refere a alínea c) devem ser
solicitados em tempo oportuno aos serviços ou organismos
competentes. Serão juntos às contas depois de resol-
vidas ou esclarecidas quaisquer divergências que porven-
tura se tivessem notado na conferência com as importân-
cias constantes da conta.

Não carece de documento comprovativo especial a im-
portância dos descontos legais efectuados em vencimen-
tos e salários. A verificação desta importância é feita
por meio das relações das fõlhas organizadas conformo
o modõlo n." 9.

Quanto ao crédito:

a) Do importâncias entregues a qualquer organismo
ou serviço, por meio de documento, recibo, informação
ou outro, devidamente autenticado, emanado dêsse orga-
nismo ou serviço, o que prove o recebimento das impor-
tâncias do que se tratar;

b) o De despesas com o pessoal, por meio das fôlhas do
vencimentos e dos recibos correspondentes;

c) pe desposas com o material, por meio das facturas
e recibos corrospondoutoa, bem como de uma relação dos
contratos realizados, donde consto om relação a cada
um dêles, a natureza, o valor e a data do visto do 'fri-
bunal de Contas.

o Os l5ervi<;?s deverão promover quo cada factura o 1'0-
c~bo respcetivo compreendam oxclusivamouto imporHtn-
~las ~ pagar por lima só rubrica orçamental. (llluudo
lst~ 1Ôl: materinlrnonto impoestvol , deverão li. Jacturn o
recibo incluir se nos documon tos de uma l'1Ibrica o j Un"
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tar-se um extracto aos documentos relativos à outra ou
outras rubricas a que porventura respeitem;

d) De despesas diferentes das mencionadas nas alíneas
anteriores, por meio de recibos das pessoas ou entidades
a quem se efectuou o pagamento.

Do disposto nas alíneas b), c) e d) exceptuam-se as
despesas de pequena importância que por sua natureza
não possam ser documentadas e as soldadas, férias ou
salários de pessoal operário de que se não cobre recibo.
As primeiras serüo descritas em relações feitas pelos
funcionários que as realizarem. As segundas serão do-
cumentadas com as fôlhas respectivas. As relações e as
fôlhas serão autenticadas com o visto de quem tiver a
superitendõncia do organismo que presta as contas;

e) O saldo que transita para a gerência seguinte na
parte cm cofre, por meio de certidão do saldo de encer-
ramento no último dia da gerência (modôlo n.? 11); na
parte em depósito, por meio de documento emanado da
Oaixa Geral de Depósitos que mostre qual o capital e
os respectivos juros na data do encerramento da conta
(modôlo n." 12).

4.."

Os documentos comprovativos das receitas serão nu-
merados pela ordem das rubricas do débito a que res-
peitam.

Os documentos comprovativos das despesas realizadas
Sor110 apresentados em maços correspondentes às rubri-
cas do cr6dito da conta.

Cada maço conterá todos os documentos que compro'
Vem a despesa a que rospoita. Da capa que cobrir cada
lllaC;o de documentos deverá constar:

a) O nome do orrranismo, institutção ou serviço;
b) O ano e o p0l10do de gerência a que respeitam as

Contns;
c) O número de ordem do maço, o númoro de do-

('1I!11oU tos e a sua importância total ;
d) A iudicação detalhada da rubrica da despesa a que

}'(\Speitam os documentos;
° e) A relação por ordem numérica das folhas de vou-
~llnontos indicando-se rolativamonto a cada uma, as
l' , d· ~.~npol"tânci:ts dOR descontos efectua os, a 1l1l]lortancJa
lt~uida dos voncimontos pagos O O total da fülha (mo-
d<'lo n.? 0) ou l)afa desposas das outras classes, a rola-
('à l' Ó jO' 1"o «o documcutos quo o maço cont III oita por ore em
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dos números do lançamento dôles no livro «Caixa», com
menção da importância de cada um (modelo n." 10).

'rodas as relações de documentos de despesa deverão
ter a assinatura da pessoa a cujo cargo estiverem os ser-
viços de contabilidade, devidamente autenticada com o
sõlo branco.

Tribunal de Contas, 12 de Fevereiro de 1936. _..
O Presidente, António Fonseca.

(Formato nlmnsso do 35 linhas) Modêlo n," 1

Guia de remessa (a)

envia à DÚ'ecçêio Geral do Tribunal de Contas a
conta da [jm'ência desde ... de '" de 19 . .. a ... de
· .. de 1D ... , acompanhada dos segnintes documentos:

Cópia ela acta da sessão na parte em que foi aprovada a conta.
Relação, em dupl icado, dos responsáveis pela gerência.
Mapa comparativo das despesas.
Certidão de transição do saldo da gerência anterior.
Um maço de guias de entrega de descontos no Banco de Portugal.
· " certidões de importâncias recebidas.
· .' maços de documentos de despesa.
Certidão da situação do saldo que transita para a "erêllcia seguinte,

acompanhada de certidão da Caixa Geral de D~p6sitos que prova
a importância nela depcsi tada.

() "',

.. (a) ES,ta guln .(leve ser onv lad a om duprleudo. Devem r-Htulnnr-s e as rOrol'Oneias
11:10 npl lcúvol s o Inc luir a IIHH1Ç,ão de qu atsquer outros documentos que so CJlvil'tu.
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GERENCIA Modêlo n.? 2·A

Ano de 19...

(I ormnto nlmnsso do 85 Hnhas para cn d a rôlba do dGbito o ígunl para o cródito) DECONTA
(a) ...

Ge~'ência desde '" de .,. de 19... tt .,. de •.. de 19 ...

Cr'édit:oDúbi-toI~========.==~-- -====.
I Impor tânc ius roceuldns
--,--, ---;---1

Importânctns pagas

Dc,slgnn<;ãoDesignação
Parciais Totais'rotaisParcluís

---- --------------------------------------------
Saldo da gerência anterior: Despesas orçamentais:

com o pessoal:
I
, "' .
I vf, .
I J ...
... $ ...

I ... 1> ...
,-----

(b) { :: :
de descon tos em vencimen tos e salúr ios
de receitas do Estado
em cl de operações de tesouraria

'I' 'l'· . · . .".
'\' '\'· . · . .s.

'I" 'I'· . · . .".,

'I·' ."'.
.. ..;..

.$.

.$. .".
.1·

. .J .
1 .{>. .1> .

com o material:

... {J ...

Receitas orçamentais: pagamento de serviço~:

di versos encargos:

... $ ...

. ..;, ...

... {> ...

,-----
Receitas não previstas no orçamento . . . . .
Recebido do Tesouro em e] de receitas próprias. . Soma

Entregue ao Tesouro em.ti de receitas próprias:
da gerência anteriOr. •
da presente gerência.

Importâncias entregues aO Estado ou outras entidades:
Saldo da gerêneia an terior reposto no Tesouro .
Descontos em voncilllentos e salários:

da gerência an tc-ior .
da presente gerull('ia

Reeri tas elo Estado:
da gerência anterior.
da presente gerêucia-

Outras importâncias:
da gerência anterior.
da prt'Ben te ge rêucia-

Saldo que transita para a gerência seguinte:

(b) J '" •I·.. .
de descontos em venoírnentos e salárlos

I de receitas do Estado
cm e] de operações de tesouraria ... f; ...

1L-__ ~_. ~-----1-q-ta-I-,_•.~.--_,-.-,-.-.--------:~-I---·-·-··-~-..-.--~II~--~--~i---·------ ----~-ot-a~ll------------------~------~-- ..-·-~-·-··~

Importâncias recebidas para entrega ao E.tado ou a outras I
entidade. :

Descontos em veucimoutos e salários
Receitas do Estado . I
Outras importâncias.

-

.. .$ .

... f, .

.. • ;5 . ... 1> ...

It: I

I

I

.../; ...
" . .f, ...
...1> ... .. .{; ...
... f, .
..• 1> .
... ~~ .
... 1> •..
... pi' ...

(a) Oe.lgno~no do orgnnísmc. •
(h) Os oq';.Ini~lllus ubrung ldoa polo ~ 1.0 (10 artigo 7.° do flncreto n." 15i70S, d" 31 de Julho do 192$, (lisl'rlmlnn.rl1o:

1.0 Df' ilHporttindl\l\ rt\cnhldas do T~sollro ('TIl cl do Tt'('oitas próprins.
2, ' D\l 1'l'<'C1t1 própria!'! a t'lItrogar no J~sta.do.
Os d~lllllls org::wh;lIlol dl'scrc\t,.ll'uO apl'nns o snldo I til' rCCtlft,lh pr(lpl"lnsn.

.Aprocl1dâ ?1nsessão de ' .. de ... de 1lJ...

(Assinaturas dos rosponsaveid autenticadas oom o sêlo branoo)
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(Formato alma •• o do 3~ linhas para cada fôlha do débito. igual para o crédito)

o
- o" "1l.g S
o, rn'::S

" "Q o

(a) ...
CONTA

D.Ilgnação

Saldo da gerência anterior:
de dotações orçamentais. . . . . . . . • . • . _. . . . •
('III cI d.e aubaídios ou empréstimos com cousignaçao especial
de receitas próprias a entrezrar ao Estado. . ...
de descontos cm vencimento~ e salários ..
de receitas do Estado. . . . . . . . .•
em e] de operações de tesouraria.

Dotações do Orçamento Geral do Estado:
para pessoal .
para material.
para pagamento do 8orviço~
para diversos encargos:

participação em receitas
outros •

.. .$ ...

. • • I> .•.-_._-
\ SUb:s~í~oa.empréstimos ou outras importâncias:

Importâncias recebidas para entrega ao Eatado ou outras
entidades:
Receitas próprias. . . . . . . . .
Descontos em vencimentos e salúrios
Receitas do Estado .
Outras importâncias.

Parcial.

DE

Totais

., .~ .

..• 1> .

. .. $ .

.. . .f, ......~~...
· •• -;'> .,

...1> ...

...,f, ...
·.." ...
. .. 1> ...

... 1> ••.
· .. I> •..

..."...

... {> ...

...$ ...

...$ ...

. ·.ill .. ·

..• i> ...

... 1> ...

GERENCIA

.. .

. ..

.. .
I ...
...

I

1\

dí versos eucargos:

llo.fgnnçllO

Despesas orçamentais:
COIll o pessoal:

COIll o material:

pagamcnto de serviços:

Soma
Despesaa em e] de subsídios ou empréstimos com
consignação especial . . . . . . . .

ImportAncias entregues ao Estado ou outras
entidades:
Saldo da gerência anterior reposto no Tesouro
Receitas próprias:

da gerência anterior. . . . . . .
da presente gerência. . . . • . .

Descontos em vencimentos e salários:
da gerência anterior .
da presente gerência.

Recei tas do Estado.
da gerência ant~rior .
da presente gerência .

Outras importâncias:
da gerência antcrior .
da presente gerência.

Saldo que transita Para a gerência seguinte:
de dotações orçamuotaill. . . . . . . . . '.'
em e] de subsidioR ou empréstimod com consi-

g-na\'ào especial . . . . . . . " . . .
de receitas próprias a eutregar ao E.lltado.
rle descontos em veocimentos e salários
de receitas do Estado. • . . : .
em e] de operaçi5cs ele tesouraria.

Total

Modêlo n.· 2-B
Ano de 19...

Purcíuls Totais

Ge1'ência desde de . de 19 ... a ., . de ... de 1.9.
I._.---------------------- _:----~~~~~~~~~----~~-------------- __----_---_--_-_-------~(Jc;1~.(O~.:d~i~~:O;----------------------r-_----_~I

Débito ____.,. ~~ _ _ _
-=====~ == s o Iuiportâucf as pugns

Impor-tâncras recebidas 'l' '"'

S.g e
g lIl'g
Q o

Total ... j,... I--~--------~~~~~~~~~~~----------~~~~~----~
Ap/'ol'ada em .~e,'l8à()de •.. de '" de 19...

(Assinaturas dos responst\vois au\entloadas oom O sêlo em branoo)

...\ ... \ ...
... Il'l' ... . .. {l ...... ... ..~

..t ..\ ...... . . , ... .. • 1> ... • .. {> ...

.. \ ...\ ..
'" '" .,. .. • 1> ... ... j, ...

...\ ... \ ...
..:...:...:. ... ". .. . 1> ... ... $ ...
. .. 1> •.. • .. 1> ...

.• . 1> ... .. ./l . ..

...{. ...
... $ ...
.. .!l... · .. /L ..
...$ .
• .. 1> .

.. .1> .

...$ .

.. ·11. ..

...$...

.. ·ii .. · ... Ii ...

.. .{> .

...~ .
• •• <fi •.•...~ .." .I .._._~_..;., _ . .. li·

... 1> ...

Saldos



1." ~éljo OlWml DO EXElWl'rO N:' ;3 Hii

(Q , Io o
",; '" I~..2 O) 5

Ô'" ".~ ..... .. ~ o."
'"'" " ~o ~ 8 ~:;; ~ ....

~ '" .cC1J .;;
.9E ..,e e "''O ~ ..
.~c,

O bc: ,,'" <D

<C ~ """,'O
'"~ ., " <D~~ ...... ....

"''' ~ <DOf:
'"ai...O)
B..... o

'" ai'"~ -'" '"ti .E" c~"' "'o~ '"E-<~
~o

<>~ ~
~ ~ .,

o

""~ll 8
'" :.:

'" " e =8", " ~cu ~~ e'l:S ~ ~0,,-
iS

.;;
.g . " S_;'"

".~ ...... "cu ~
R. '"oC) "s:; '" ~~~ 8~ <r. :!" o~ "'" "" ..~ S" " ~ ~

~~ e oR. ~ .,
.~~~ o",

iS ';;
'Oe~~ Elcu :: o ..~ 0'0

" ~6-a'l:S ~~ ., <II_u.. o ;;"".... " " "C) '" ~'O~ ~~ 8 "'tO~ " 2~..,
" " " ::Jcu 8",

.,.
~ " _P-.__ ~ S",,'t~~ <II~ .,

'"'"cu o;;' ~
~

:,.. Cl'l:S
o '" iS ~~~ .,;'"

" o.~ "',cu :; " "" .::: oo'õ
" s:; ---- -I ~";'"" cu Ó oS:§

.~
S o

~ "''"'!:'i:

I
'" ~c~ Q.l.~

.~~'" 8 " c" ..... " ,~ ""O ~ ~ .,.'" ~ ~ o2- .... k ... ~~~ ~ 00 o .,.
Et o :n~" -'- "O 00:: u"IIHV " ~-.; C) 8o ...

O.ldltll}'l o :Q~x:;; ~ ,~

~
o8 ~ O~!l.I\" .::t ,'""k ".6 ~ OI'IJ)llu;) ~ ri



168 OHDBM DO EXBRCITO N,o 2 j ,I Série

Modêl0 n.· 4(Formato almnsso do 35 l lnhas]
(a) ' ..

Ano de 19.,.

Gere"ncía de . . , de , , , de t fJ, • • a • • . de • • • de 19. • •

Gulas de entrega de descontos no Banco de Portugal

Irnportânctas dos descon tos

Total

-- -- -- -- --- --- --- --- ----

Tolais
-- -- -- -- -- -- -- ----

(a) Dosíguação do organismo,

[Formato ulm asso do 35 Iluh i s]
(«) ...

o "',

Modêlo n,· li

Ano de 19 .• ,

Certidão do saldo de abertura da conta

Certifica-se que o saldo em cojre da conta da gerência
que findou. em .. ' de "', na imporiancia de '" {J, •• J

foi enireque aos responsáreis pela gel'ência seguinte. Mais
se certifica que passou à responsabilidade dos mesmos o
saldo em depósito, na importãncia de ... 1$ •••

(ú) .. " de .. , de 19 .. ,

(c)

(u) Designação do organismo.
(ú) Dat,a do primeiro dia da gerência.
(c) Assinaturas dos rcspcnsáveis da gerência que findou na data

indicada na certidão e dos novos gerentes, se os houver, As assi-
naturas serão autenticadas com o sêlo branco.
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(Formato almnsso do 35 linhas) Modêlo n." 6

Documento n» . , .
CERTIDÃO DE RECEITAS

(a) ...

Receitas cobradas directamente
Ano de 19,.,

;

Gerência desde ... de ..• de 19 ... a ... de . '. de 19 ...

Designação das recoítas

Próprias:

Orçamentais (u). . . . • • .
Não previstas em orçamento :

Do Estado:

De outras entidades:

Total , •.•..

Imp ortflncl as

Parciais Totais

Certifico lJue (( imporiãncia total das receitas cobrados noperíodo
acima indicado foi de Bse .. " ~ ...

. .. ele ... de 19...
0 ... ,.

(a) Nomo do sorvlco .
. (b) Hl'('oHas prcvís tn s no orçuruouto pr ivutlvo do survíço. Vido iustruçõ ..-s, 11.0.j,

ulínens b) o e).
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Modêlo n.· 7(Pormntc almasso ti. 35 linhas)

CERTIDÃO DE RECEITA
Ano de 19...

Documento n.O ... (a)

Ministério d ..
A ... Iiepariiçiio ela Direcção Geral ela Contahilidade PÚiJliC(L

declara lJue desde ... ele ..• ele 1.9.. a ... de ... ele 19 ... auto-
rizoú a ... (b), paI' conta do capítulo ... do Orçamento, as seguintes
importãncias :

:'
Pessoal Diversos encargosMater-Ial

8 o 8 oo Importân- o .. Importâ n, o lmpor tâu- o .. Import.âu-" e ~ "' .., " eo "'S eia. 8 ela '." s ela :e a ela< ." ~ ." ~ ." .":« z z -< :«,_ - ---- - --

Tolais

Pngnruouto
de serviços

Das impor tâucias acima descritas tinham consignação especial'
adiante mencionada, as seguintes:

Rcpctrtição ela Dlrecção Geral do. Contabilidade Publico,
em ... ele ... ele 19 ...

(Assinatura autenticada com o sêlo branoo)

o Chefe da Repartlçlio,

(a) --'! prncnchur po~o scrvlço quo presta. contas.
(b) l\o;n" do orgmnsuio ou servi,o a fuvor do qual so autorizou o abono.
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(Formuto almasso do 35 linhas) Modêlo n.· 8

CERTIDÃO DE RECEITAS
(ú) ...
(c)

Documento n.O ... ((.I)

Receitas d__ (ri)

Ano de 19.. -

ImportânCIJS entregues desde ... de ... a •.. de ..•

Deduções

Designaçã.o das receitas Importflncí ns Importfluclus
cobradas ontrogues

Para Outras
o Estado

------ --- --- ----
.

,.

1------Totais.

Certifico que a importância total entregue no período acima indi-
cado foi de Esc. . .. " .

• . " ... de ... de 19 .
o "',

(a) A proenchor pulo serviço quo prcstu contas.
(b) Nomo do sorvlço quo ofoctuou a cobrança.
(c) Sodo.
(d) Nomo do serviço a que pertencem as receitas.
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(Formato ulmnsso de 86 linbas) Modêlo n.o 9

(a) ..•

Ano de 19...
GerêncIa de ... de .•. de 19 ... a ... de ... de 19 ...

Doeumentos de despesa
(Pessoal)

Maço II." . " Documentos ...~...
Oap» ,., Al't,o N.· '" Alínea",

(b) ...

Descontos efectuados
o"~...

'1'o(al
~i§ Líquido

pago da fôlha
~.g '1'o(nl

-- --- --- --- --- --- - -

-

--- --- --- --- -- -
Tolal

(a) Dosignação do organismo.
(b) Rulniea orçamental.

O ... ,
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(Formato 111masso de 35 Iinhns) Modêl0 n,o 10
(a) .,.

Ano de 19 ...
Gerência de • . . de . " de 19, . , a • de ••. de 19 .••

Documentos de despesa
(Material, pagamento de serviços, diversos encargos)

Afaço n.O •• . .. Documentos ... f, ...

Cap» .. ' Art.o .... o N.o ... Alfnea

(fi) ".

o o

I
.s .s

I
'ii 0= c co", ~ ã o" o":; a Impor- Impor- :; e Impor- :; S Impor-S = tâncla S g tâncin S g tâncin .~ g tânclu':::1 g .= o .= o

Z'" Z'" Z'" Z'"
o o o o
'" -c '" '"--- --- --- . ---

TraDSp. TraDSp. Traosp.

I A transp,A traasp. A (r.,nlp: To(,,1

(a) Dosígnução do organismo.
(b) Ruln-Ica orçamental.

O ''',
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(l'ormato almasso de 35 linhas)
(a) ...

Ano de 19...

Certidão do saldo de encerramento da conta

Modêlo 1\.0 11

Certifica-se que a situação do saldo da conta relativa
ü gerência desde ... de ... de 19 ... a .,. de '" de
1fJ. .. é a seguinte,'

Em cofre .
Na Caixa Geral de Depósitos (ú):

Caixa Económica. . . . . . . .
Depósitos obrigatório; . . . . .

• .{í ...

... {> .

..."... .. .1> .•
Total. ...$ ...

... , ... de .. , de 19 ...
o (c) ... ,

(a) Dostgnação do organismo.
(b) Estas importâncias deverão ser demonstradas por documonto emanado da

Caixa Gornl do Depósitos, Crédito o Provldüucra.
(o) Assinatura do gerento ou gerentes, autenticada com o süto branco.

Modêlo 1\.o 12

CAIM GERAL DE DEPOSITOS, CRtDITO E PREVIDÊNCIA

Serviço de ...

Certifica-se que o saldo do depósito n.O , em nome
de ... , era em .•. de de 1fJ..• de Esc {f, •.•

Em ... de ... de 19 [oram (a) ... juros na impor-
tãncia de ... 1$ •••

. . . , Caiea Geral de Depósitos, Crédito e Previdência,
em ... de '" de ir) ...

o Chefe,

(a) Capitalizados ou entregues no Estado.
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Aviso

Para. conhecimento de todos os serviços e em execução
do § 2.° do artigo 11.° do decreto n.? 26:341, de 7 do
corrente, se publica que os extractos dos contratos a qno
a mesma disposição se refere devem ser feitos em har-
monia com o modõlo junto.

Tribunal de Contas, 19 de Fevereiro de 1936.-
O Prosidento, António da Fonseca.

MINISTÉRIO D ...

(a) '"

Ano de .,.

Contrato realizado (ú) ... em . " de ... entre ... , que outorga
corpo rcpresentan te do Estado, e para (r-) .. '

Este contrato, no valor do ... ,f, , foi fei to pelo prazo de .. "
a contar de (d) ... , e tem cubimeuto 110 capítulo ... ) artigo ... ,
alínea .. '. do or çuurcn to.

(e) ...

(a) Designação ,10 serviço. . .. .
(b) Indtcm-, conformo os cnFOS: «neste scrvlço» ou (por oscr lturn PUUhCfl, reg is

tnd a nas notns do notru-io do ... F, ., ,».
(r) Objecto do contrato.
(ti) Esta data não porto ser anterior à do «visto» do 'l'rlbunnl do Contas (ar-

tigo 28.0 do do ernto lei n." 22:257, de 25 do Fovere lro de 1933).
(e) Assinatura do runctonürto que superf ntcudo no sorvtço, nutcnucnd n POIU Aúlo

hraJlfO.
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1~ccti.ficnQão

Na Ordem do ltJxército n.? 1, Je 30 de Janeiro do corrente ano,
p. 112, a seguir à assinatura do Ajudante General, iutcrino, onde
se ](\ : «General», deve ler-se: "Brigadeiro »,

Abílio Augusto Valdez de Passos e Sousa,

Estú conforme,

o ,\judantc üeneral,

F~_~c~L_d

/



•



MINIS TÊ RIO DR (jUERRf\

'C .\.

I)EF t; 5 A1.i)Jst~ttlt A

N,Ó 3 C A X IÂ5~e Março de 1936

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra-S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.v 26:390

Com fundamento no § único do artigo 2.° do decreto-
-lei n." 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
proposta aprovada pelo Ministro das Finanças, nos tor-
mos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitutção, o Governo decreta e eu
promulgo o seguin to:

Artigo único. A rubrica do artigo 564.°, capitulo 24.°,
do orçamento do Ministério da Guerra para o ano eco-
nómico de 1936 é substituída pela seguinte:

Rearmamento do exército, em ordem a assegurar
a integral eficiência da instrução militar, incluindo
as indispensáveis instalações, bem como despesas
com missões de estudo ou do fiscalização iuerentcs
ao mesmo rearmamento.

A minuta dêsto decreto foi registada na Direcção Geral
da Contabilidado Pública, como preceitua a L." parto do
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§ único do artigo 36.0 do decreto n.? 18:381, do 24 de
Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govõrno da República, 3 de Mar<;o de

1036.-A:NTÓNlO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMO:NA Antó-
nio de Oliveira Solazar -- Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.v 26:428

Usando da faculdade conferida pela 2. a parto do
n." 2.° do artigo 109.° da Coustitutção, o Governo do-
creta e eu promulgo, para valor como loi, o seguinte:

Artigo único. 11jcriada na Repartição do Gabinete do
Ministro da Guerra a secção do rearmamento do exér-
cito, constituída por pessoal dopondento do Ministério
da Guerra absolutamente indispensável, nomeado pelo
respectivo Ministro, à qual compete a execução dos ser-
viços relativos ao rearmamento do exército que forem
determinados pelo roforido Ministro. Sorá extinta, por
portaria, logo que se torne desuecossúria.

Publiquo-se e cumpra-se como nêlo so contém.
Paços do Govêrno da República, 18 de Março do

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FR.\.GOSO CARMONA--An-
tonio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa - Ma-
nuel Rodrigues Júnior -AMUo Augusto Valdez de Passos
e Sousa -l'vIanuel Ortins de Bettencow·t - Armindo Ro-
drigues Monteiro -Joaql(im José de Andrade e Silva
Abl'ltnches - Francisco José Vieira lJIaclwdo - António
Farta Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pereira - Ra-
fael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra-L" Direcção Geral-I." Repartição

Decreto-lei n.O 26:435

Usando da faculdade conferida pela 2.a parto do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constiturçâo, o Govõrno decreta o eu
promulgo, para valor como lei, o soguinto:

Artigo único. Nos urtigoi-! do regulamento do discí-
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plina militar, aprovado pelo decreto n. o 16:963, do 1[,
de Junho de 1929, a seguir designados, são feitas as
seguintes alterações, resultantes da promulgação do
decreto n.? 26:148, de 14 de Dezembro de 1935, pelo
qual foram alterados os títulos dos altos cargos da
armada :

Artigo 34.0 Ondo se lê : « ••• ou comandante go-
ral da armada uma proposta, devidamente funda-
mentada ... », deve ler-se: « ••• ou superintendentc
dos serviços da armada uma proposta devidamente
fundamentada ... '.

Artigo 81.0 Onde so lõ : «. . O comandan to ge-
ral da armada e o comandante das fôrças navais em
operações ... », deve ler-se: «O maj 01' general da
armada e o comandante das fõrças navais em ope-
rações ... I).

Artigo 84.0 Onde se lê: «. . O comandante go-
ral da armada, o chefe do estado maior naval, o
director geral de marinha, o inspector do marinha,
o intendente do Arsenal e o director ... », deve
ler-se: «... O major general da armada, o supe-
rintondento dos serviços da armada, o chefe do es-
tado maior naval, o director geral de marinha, o
inspector de marinha, o intendente do Arsenal do
Marinha e o director ... ».

Artigo 85.0 Ondo se lê: c . . os comandantos das
divisões navais, o comaudnnto do corpo de mari-
nheiros ela armada, os comandantos das escolas de
aplicação ... )l, devo ler-ao : « ••• O intendente do
pessoal, os comandantes das divisões navais, o co-
mandante do corpo do marinheiros da armada, os
comandantos das escolas de aplicnçrto ... r .

Artigo 10:3.0 Onde so lê: « ••• o mandá-lo apre-
sentar ao chefe do estado maior naval . .. », dovo
lOI'-SO: (c ••• o mandá-lo apresentar ao major gene-
ral da armada. ».

Artigo 111.0 Onde so lô : « ... 011 mandar louvar
om ordem do Comando Geral da Armnda ... », devo
Ior-so : (c •• ou mandar louvar em ordem Ja Supe-
rintendência dos Serviços da Armada ... )1.

Artigo 112.0 Onde se lê: « ..• o comandante ge-
ral da armada o o comandanto ... », devo ler-se:
,(. .0 major gCTIcru I da armada .. ».

Artigo 113.0 Onde S0 lê : « •.. ao comandante
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geral da armada compete ... », deve ler-se: « ..• ao
major general da armada compete ... ».

Artigo 117.° Onde se lê: « .•• ao director geral
de marinha, inspector de marinha, intendente do
Arsenal de Marinha ... )), deve lor-se : « •• , ao su-
perintendente dos serviços da armada, director geral
de marinha, inspector de marinha, intendente do
Arsenal de Marinha ... ».

Artigo 160.°, n.? 5.° Onde se lê: « ••• O coman-
dante geral da armada, .. », deve ler-se: «... o
major general da armada, o superintendente dos
serviços da armada, o chefe do estado maior na-
val ... n ,

Artigo 169.°, n. ° 2.° Onde se lê: «... ou dó
comandante geral da armada ... )), deve ler-se:
« . . • ou do maj 01' general da armada ... ».

Artigo 201.°, § 2.° Onde se lê: «, •• às praças
da armada pelo comaudante geral da armada ... »,
deve ler-se: « ••• às praças da armada pelo supo-
rintenden te dos serviços da armada ... »,

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços' do Governo da República, 19 de Março de

1036. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Olioeira Salazar -- Mário Pais de Sousa - Ma-
nuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Manuel Ortins de Bettencourt - Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José de Andrade
e Silixi Abranches - Francisco José Vieira Machado -
António Faria Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pe-
reira - Rafael da Silva Neves Duque.

11-DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Que, para os devidos efeitos, se publica a rectificação
constante da portaria publicada pelo Ministério das Obras
Públicas o Comunicações DO Diário do Gooêrno n. ° 57,
Ln série, de 10 docorrente mês, respeitante à designação
dos estabclocimontos com dotnção gratuita de água atri-
buída ao Minist6rio da Guerra e n que se refere o mapa
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publicado na Ordem do Exército n. o 9, de 31 do Agosto
de 1935, pp. 484 e seguintes; assim, onde se lê: «Conso-
lho Administrativo da Direcção Geral do Ministério da
Guerra e 2.a Direcção Geral», deve ler-se: «Gabinete e
Repartição do Gabinete do Ministro da. Guerra, direcções
gerais, repartições e outros organismos dependentes do
Ministério da Guerra e instalados no lado ocidental da
Praça do Comércio e 5." Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública».

Ministério da Guerra-2.a Direcção Geral-3.a Repartição

II) Que se publiquem as seguintes:

Dotações mensais para impressos atrlbuldas no ano económico de 1936
às unidades e serviços abaixo discriminados

Unidades Dotaçõo.

Arme! de infantaria:

Regimento de infantaria n.> 1 .
Regimento de infantaria n.? 2 .
Regimento de infantal'ia n.v 3 .
Regimento de infantaria n.v 4 .
Regimento de infantaria n.v â".

Regimento de infantaria n." 6 .
Regimento de infantaria n.v 7 .
Regimento ele infantaria n.? 8 .
Regimento de infantaria n.? 9 .
Rrgimcnto de infantaria 1:.0 10.
Regimento de infantaria n.O 11.
Regimento de infantaria n.O 12.
Regimento de infantaria n." 13.
Regimento ele infan tari a n." 14.
Regimento de infantaria n.v 15.
Regimento de infantaria n.? 16.
Rl'gimcnto de infan tarin n.? 17.
Regimento dr' infantaria n." 18.
Regimento de infantaria n.v 19.
Regimento ele infantaria 11.° 20.
Regimento ele infantaria n.? 21. .. .
Batalhão independente de infan tari.i 11.0 22
Batalhão independente ,le infantaria n.v 23
Batalhão independente de infantaria n.? 21

225$00
100100
150100
80$00

186~~00
76~00
80100

150~~OO
100$00
100$00
7(\100
76100

100$00
76$00
90~()O

100 IIO()
JO{)~sO()
200;liOO
7(\;IlOO
76pOO
!:lOpOO
58p33
80$00
58~33
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Unidades DoI açilos

Batalhão independente de infantaria n." 25
Batalhão de caçadores n.? 1.
Batalhão de caçadores n." 2 .
Batalhãe de caçadores n.? 3 .
Batalhão de caçadores n.v 4 .
Batalhão de caçadores n.? 5 .
:138 talhão de caçadores 0.° (; .
Batalhão de caçadores 1I.0 7 .
Batalhão de caçadores n.? 8 .
Í3atalhão de caçadores n.? 9 .,. .
Batalhão de caçadores u.v 10 (Depósito do extinto)
Batalhão de metralhadcrus n.v t . . . . . . . . .
Batalhão de metralhadoras n.v 2 .
Batalhão de metralhadoras n,? 3
Batalhão de ciclistas n.s l.
Batalhão de ciclistas n.v 2. . . .

Distritos de recrutamento e reserva:

Distrito de recrutamento e reserva n.? 1
Distrito de recrutamento e reserva n.? 2
Distrito de recrutamento e reserva n.v 3.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 4.
Distrito de recrutamento e reserva n.v 5.
Distrito de recrutamento e reserva n.v 6.
Distrito de recrutamento e reserva n.· 7
Distrito de recrutamento e reserva n.v 8
Distrito de recrutamento c reserva n.·!) .
Distrito de recrutamento e reserva n.s 10 .
Distrito de recrutamento e reserva n.· 11 .
Distrito ele recrutamento e reserva n.? 12 .
Distrito de reerutamonto c reserva n.O 13 .
Distrito de recrutamento c reserva n." H .
Distrito de recrutamento e reserva u.? 15 .
Distrito de recrutamento e reserva n." 16.
Distrito de recrutamento e reserva n." 17 .
Distrito de recrutamento c reserva n.v 18.
Distrito ele recrutamento e reserva n.s 1!) .
Distrito de recrutamento e reserva n.s 20 .
Distrito de recrutamento e reserva n.v 21. . .
Distrito de recrutamento e reserva da Madeira
Distrito de recrutamento e reserva dos Açôres:

Sede ......• , .•.....•.
1.- delegação . . . .
2." delegação. . . .

A7'lna de al'tilhm'ia:

Comando de artilharia dos Açôres .
Comando de artilharia da Madeira ..
Regimento de artilharia ligeira 11.° 1.

75iPOO
120$00
80~OO
!)5~OO

100$00
300ÇP'00
110~OO
100~OO
80.WO
72~80
10JlOO

1l0illOO
100~OO
150~OO
100~00
70~20

90~OO
17~OO
32~00
28~00
42~OO
50~OO
25~OO
26~OO
35~OO
74~OO
29~OO
28~OO
2Gij()O
28~OO
liO~~OO
50~00
!)O."OO
2G<liOO
30,;00
28~00
20:$00
25~OO

33$00
33JlOO
18~OO

5~OO
5$00

230~00
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Unidadoa DOlaçõos

Regimento de artilharia ligeira n.? 2 .
Uegimento de artilharia ligeira 11.° 3 .
Regimento de artilharia lignir a 11.° 4 .
Regimento de artilharia ligeira n.v 5 .
Regimento de artilharia de costa n.s 1
Regimento de artilharia de costa n.? 2
Grupo de artilharia pesada n.O1.
Grupo de artilharia pesada D.O2.
Grupo de artilharia a cavalo n.? 1 .
Grupo dc artilharia a cavalo n.v 2 .
Grupo indopendente de artilharia de montanha

n.O12 . . . . . . . . . . . .. " ...
Grupo independente de artilharia de mon tanha

n.v 15 . . . . . . . . . . ....
Grupo mixto independente de artilharia montada

n." 14 .
Grupo mixto independente de artilharia montada

n.v 24 .
Bataria de artilharia .le defesa móvel .113 costa II ° 1
Bataria de artilharia de defesa móvel de costa 11.° 2
Dataria de artilharia de defesa móvel de costa n." 3
Bataria de artilharia de defesa móvel do costa !l.O 4
Companhia de trem hipornóvel . .
Grupo de defesa móvel de costa .

Arma de cacularia :

Regimento de cavalaria n.O 1
Regimento de cavalaria n.? 2
Regimento de cavalaria n.v 3
Regimento de cavalaria n.? 4
Regimento de cavalaria 11.0 5
Regimento de cavalaria n.s 6
Regimento de cavalaria 11.° 7
Regimento de cavalaria n." 8
Regimento de cavalaria n.v 9:

1.° grupo. . . . . . . . .
2.0 grupo. . . . . . . . .
3.° grupo. . . . . . . . . . . .

Coma mlo da 1.' brigada de cavalaria.
Comando da 2." brigada de cavalaria.

A rina de etujenluiria :

Direcção do serviço do obras e propriodadcs militares
do zovêruo militar do Lisboa .

Regi~ento de sapado rca de caminhos .10 ferro:
Sede ...
2.° grupo.
3.. grupo.

230~OO
230$00
:130$00
400~OO

(a) 2()2$50
(b) 26t~OO

90~00
90tOO
()O$OO
()().~OO

!)(),s'00
1901%00
80~OO

90$00
30~OO
35g'IOO
aOg'IOO
65$00
60.,'100
-1>-

250$00
45()~{)0
250.,s-OO
250~0()
~50~OO
25()~OO
4501%00
250g'}OO

200~OO
130~OO
1::10,)00
50iPOO!)O:ilOO

30~OO
320:;SOO
125:ilOO
250pOO
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Unidades Dotações

Hegimento de sapadores mineiros:
Sede .. , .
2.· grupo .

Regimento de telegrafistas:
Sede.. .
1.° grupo .

Batalhão de pontoneiros. . .
Depósito geral de material de pioneiros .
Depósito geral de material de truusm issõcs
Depósito geral de material automóvel . .
Depósito geral de material ele engenharia. .. .
Depósito geral de material de sapadores do cavala-

ria e infantaria. . . . . . . . . . . . . . . .

Carreiras de aro:

l\Iafra . .
Lisboa. . . . . . .
Espiuho .
Coimbra .
Angra do Heroísmo.
Aveiro .
Braga .
Castelo Branco .
Chaves .
Elvas .
j~vora. . . . .
:Figueira da Foz
Funchal ....
Leiria. . . . .
Ponta Delgada.
Portalegre. . .
Santarém . . .
Setúbal .•..
Viana do Castelo .
Viseu.. . ..
Almeida .
Beja .
lhag-ança . . . .
Caldas da Rainha.
Covilh â ••

Faro ...
Guarda ..
Guimarâis .
Horta .
Lagos ...
Lamego ..
Penafiel . .
I'cuauiacor.
Pinhel .. , .
Póvoa do Varzim •

300.)Ü()
125~OO
320$00
150~nO
250$00
20~0()
30tOO
30,«00
20pOO
30$00

12~00
27JiOO
J2,600
10$00
511505$50
5~(iO
5,650
5$50
5150
5iB51\
5$50
5$50
5il50
5~50
5,650
5$50
5w'i50
5$50
5$50
3$50
3$50
3~50
3$50
3il5()
3~5()
3iS50
3il50
3~50
3~55()
311150
3:$50
3$'50
3il50
3$50
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Unidados Dotações

------------------------------------ -------'

Tavira.
Tomar.
Valença
Vila Real ..
Serra do Pilar
Lousa.ln .
Pai~o .
Tôrre~ V cd ras
'I'runco.,o
Ovar ..
Mirandela
Mortágua

3~50
3J)50
3$50
3~50

12pOO
3$00
3$00
31)00
3$()O
3rPOO
3$00
3$00

(a) Inolue a Jmport ânoía do 35{) parn o destacamento de Alru adn.

(b) Incluo a. importância do 25# para o dc stucamen to do Alto do Duque c Bom
Sucesso.

Dotações mensais para artigos de expedlellte, encadernações, assinaturas
de publicações, pequenas reparações eventuais, ete., atrIbuídas no ano
económico de 1936 às unidades e serviços abaixo discriminados:

Unidades Dotações

Arma de infantaria:

Hegimento de infantar-ia n.v J
Regimento de infantaria 11.° 2
Regimento de infantaria D.O H
Regimento de infantaria 11.° 4
Regimento de infantaria n." 5
Regimento de infantaria 11.° ii
Hrgimento de infantaria 11.° 7
Rl'gimento de infan taria 11.° H .
Regimento de infaut aria II.°!J .
Hcgimcllto de infantaria n .? 10.
Rpgimento de infantaria 1I.0]J .
Hegirocllto de iufun taria n." 12.
Hcgil11ento de infantaria 11.° lJ.
Hegimcnto tl0 infantaria n.OJ I.
HegilllclIto de intantarin 11.° Ir).
HeginJCJlto Ul' infantaria IJ u iii .
Regimento de infantaria n." 17 .
Hegimento de infantaria u.v Hl.
Regimento de infantaria n.OHl .

1.!)32~(j()
1.150~OO
1.15()!I'i()()
1.22()~OO
] .15G~~OO
1.10()rPOO
1.1O()~O()
1.250$()()
J .250:ll00
1.250~OO
U128;>10H
1.1Gfi~~O()
1.BOO$OO
] .31O~'OO
1.180~~OO
1.200~OO
1.200$00
1.GOO:llOO
1.J6l.i$[)O
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Unidades Dotações

Regimento de infantaria u.> 20 ..
Regimento de infantaria n.> 21 .
Batalhão independente de infantaria n.v 22
Batalhão independente de infantaria n,O 23
Batalhão indcpencleute de infantaria n.> 24
Batalhão independente de infantari-i 1\." 25
Batalhão de caçadores n.? 1
Batalhão de caçadores !l.0 2 .
Batalhão de caçadores 11.° 3
Batalhão de caçadores n.v 1
Batalhão de caçadores 11.° 5
Batalhão de caçadores n.O G
Batal hão de caçadores n.v 7
Batalhão de caçadores 0.° 8
Batalhão de caçadores u.? !J. .
Depósito do extinto batalhão de caçadores n.O lO .
Batalhão de metralhadoras n.v 1
Batalhão de mctralbudorus 11.° 2
Batalhão de metralhadoras !l.0 3
Batalhâo (le ciclistas 11." 1. .
Batalhão de ciclistas n.v 2. . ,

Distritos de recrutamento e reserva:

Distr ito de rccrutamento e reserva n.v 1
Distrito de recrutamento e reserva 11.° 2
Distrito de recrutamento e reserva n.v 3
Distrito de recrutamento e reserva 11.° ·1
Distrito de recrutamento e reserva 11.° 5
Distrito de recrutamento e reserva n." G
Distrito de recrutamento e reserva II." 7
Distrito de recrutamento e reserva 11.° 8
Distrito de recrutamentu e reserva 11.° n .
Di sm-ito de reerutamcnto e reserva n." lO .
Dist.rito de recrutamento e reserva n.v 11 .
Dist rito ele recru tarnentn e reserva n.? 12 ,
Distrito de rccrutamenro e rcserv.i 11." 13 .
Distrito de recrutamento e reserva II." l-! .
Distrito de l'l'Cl'utall1ento e reserva n." 15.
Di strito .le recrutamento -e reserva n.? l(i .
Disuri to de recrutumon to ü reserva n.> 17 .
Distrito de rvcru tamc nto C reserva n.v 1K ,
Dist rito d(' recrutamentu e rdSf'I'VU u.v lU .
l)ibtl'itu de rccrlltamClJto e resorv.i n." ~() .
Distrito do reerutaml'nto e rcserv a 11.° 21 ...
Distrito de rccrutamanto c reserva <la Mu.luiru
Distrito ele recrutamento e reserva dos A\'ôn:s :

Seele. .. , ... ,., ... , "
1.a delegação . ,..
il.' delcgaçao. . . . . ,

1.295~OO
1.200$00

l:$25~OO
1.00üi!'iOO

750~OO
7ii()~OO

1.100$00
1.150$00
1.1t'0~00
1.1OOIl'i00
1.900$00
1.l()0.pOO
1.900~OO
1.100.tOO
1.400~00

70~UO
2.700$()O
1.3J39mO
1. GOOil(\()

800~'l5()
450$00

3GO,mJ
300$00
120$00
170$00
170$00
150~O()
2:l()$OO
1U()~~OO
210;100
]·16$00
155~()()
180<il()(J
173.,)Ü()
H7~OO
17()~OO
170;,>00
15()~0()
17;)f,OO
221oJ)UO
J fJ5))()()
2Jii ji 00
lü().,I'OO

If.iO$OO
]60~()O
113iOO
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Unidades Doraçõos

Anlln de artilluiria :
Comando de artilharia dos Açôres
Comando de artilharia da Madeira
Regimento de artilharia ligeira n.? 1
Regimento de artilharia ligeira n.v 2
Regimento de artilhada ligeira n." 3
Regimento de artilharia ligeira n.v 4 . '.
Regimento de artilharia ligeira n ? 5 .
l{egimcnto ele artilharia de costa ]).0 1
Regimento de artilharia de costa n.? 2
Grupo ele artilharia pesada n.? 1 ...
Grupo de artilharia pesada n.v 2. . .
Grupo de artilharia a cavalo n.v 1 . .
Grupo de artilharia a cavalo n.? 2 . . .
Grupo independente de artilharia de rnon tunha 11.° 1:J
Grupo independente de artilharia de montanha n." 15
Grupo mixtoinclepemlentede artilharia rnon tad 'lH,O14
Grupo mixto indcpcnden te deartilharia montada n." 2!
Bataria ele artilharia de defesa móvel ele costa n.O1
Batari a de artilharia ele defesa móvel ele costa n.v 2
Bataria de artilharia de defesa móvel de costa 11.° 3
Bataria de artilharia de defesa movei do costa H.O4
Companhia de trem hipomóvul . . . . . .....

Arma de cavalaTia:
Comando da L" brigada de cavalaria.
Comando da 2." brigada de cavalaria.
Regimento de cavalaria H.O1
Begimcnto de cavalaria n.v 2
Regimento de cavalaria 11.° 3
Regimento de cavalaria 11.° 4
Regimento de cavalaria 11.° 5
Regimento ele cavalaria 11.° (l
Regimento de cavalaria n.O 7
Regimento de cavalaria lI.O8
H('gimento de cavalaria n." !):

1.° grupo.
2.° grupo, . . . . .
3." grupo ... ' ..

AI'/IIa de cnqenhario. :
Di reeçâo do serviço de ouras e propriedades mili ta-

res do govêrno militar de Lisboa. . . . . . . .
Reg lmcnto dc sapadores de camiuhos de ferro:

Hede , .
2.° grupo , .
3." grupo .

Regimento de sapadores mineiros :
Sede ...
2.° grtlIJl'.

5~OO
5~0()

3.270~00
3.270.g00
3. 9GO~OO
3.270~00
3.40')$00

((I) 1.5!G~50
(li) 1.443~OO

1.0G5~00
965&00

1.100$00
1.010$00
1.400::500
1.250l'}OO
1.360$00
1.2l0$OO
1GO$00
165$00
160~OO
180$00
930$00

200$00
20lHOO

2.475~()0
3.500<:S()()
2.500~OO
2,I\OO~~00
2.475$00
2.475,,500
3.500~00
2.500$LD

l.GG5~OO
l.OlO~OO
1.250::500

50~500

l.S00pOO
630$00
630;'300

1.S00~OO
G30&00
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Unidades Dotações

Hegimento de tclcgrafistas :
Sede ...•.............
1.° grupo. . . . .. . .

Inspecção de tropas e serviço de pioneiros .
Inspecção de obras e propriedades militares
Depósito geral de material de pioneiros ..•
Depósito geral de material automóvel. . . .
Depósito geral de material de transmissões. .
Depósito geral de mater ial de engenharia da Pontinha
Depósi to geral de material de sapadores de cava-

laria e infantaria. . . . . . . . . . . .
Batalhão de pontoueiros . . . . . . . .

Serviço de saude militar:
Hospital militar da guarnição de Tancos
Hospital militar da guarnição ele Vendas Novas
Hospital militar ela guarnição de 'I'ôrres Novas
Hospital militar da guarnição de Mafra ...
Hospital militar da guarnição de Vila Real.
Hospital militar da guarnição ele Lamego ..
Hospital militar da guarnição ela Guarda ..
Hospital militar ela guarnição de Lagos ...
Hospltal uiilit ar da gllarniç.ão de Bragança.
Hospital militar da guarnição de Beja ...
Hospital militar da guarnição do Funchal ..
Hospital militar da guarnição de Angra do Heroísmo
Hospital militar da guarnição de Viana do Castelo ..
Hospital militar da guarnição de Viseu. . . . .
Hospital militar ela guarniyão de Figueira da Foz.
Hospital militar da guarulçâo de Leiria. . . . .
Hospital militar da guarnição de Estremoz
Hospital militar da Feitoria ...
Hospital militar da guarnição de Braga ..
43 enfermarias rcgimentais, a 11$25 mensais cu.lu

Companhias de refornuulos :
] .• companhia
2.' companhia
3." companhia
4." companhia
5." companhia
6." companhia
7." companhia .. . .....
7.' companhia (secçâo do Fuuchulj
8." companhia . . . . . . . . .
9." companhia . .
10.'companhia. .

Fortificações:
Forte da Graça. .
Castelo de S. João da Foz do Douro

1.850ii1iOO
630~00
!lO$OO
80~OO
30~OO
40$00
40iOO
30~00
40~OO

1.005~00

98~65
!l8~65
!l8.,165
!l8165
98~65
98s1i65
98,ll65
98$65
98~65
98$65
()8;$65
!l8~S65
9tl~~65
\.18$65
()8~G5
()8,ll65
!l8~65
98~G5
989~65

483~75

52$50
90~00
52150
72;$CO
52$50
\30pO[)
90$00
15s1iOO
52i1l50
52;$50
52 Il'l50

37~50
G~~75
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Unidades Dotações

Praça de Valença. • . • . . . .
Praça de Campo Maior . • . . .
Praça de l\Iarvão. . . . . . . .
Praça de Vila Nova de Portimão.

Carteiras de iiro :

1Ylafra . .
Agueda .
Lisboa ..
Espillho .
Coimbra .
Angra do Heroísmo.
Aveiro ...•...
Braga .....
Castelo Branco.
Chaves .
~lvas .
Evora .
Figucira da Foz
Funchal ....
Leiria ....•
Ponta Delgada.
Portalegre. . .
Santarém ...
Setllbal . . . . .
Viana do Castelo .
V'Iseu .
Almeida .
B'eJa .
Bragança .
Caldas da Rainha.
CovilhãF .aro ..•
Guarda .
Guimarãis
norta
Lagos:
Larnrgo
Penafiel . .
P~namacor .
~IUhCI ..••••
óvoa de Varzim.

Tavira
l'Olllar' .
Valonç~ .
Vila Reai : :
F;erra do Pilar
I~outiac1'l
Ovar. c •••

Paião

19~50
6~75
6;$75
6~75

63;$50
20UO

520140
88140
60~90
26190
33140
33140
33140
33140
40~OO
33MO
40100
33.;>40
33~40
33140
40~00
40~OO
33~40
33140
33MO
19~10
25~90
25p'90
25~90
25~90
19p'10
21p'70
19$60
19~60
19t10
19$10
19110
19$10
!fl$lO
19"~1O
19;610
45~50
19$10
19$10
51$00
16$00
16$00
16$00
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Unidades Dotações

'I'ôrres Vedras
Trancoso.
Valongo ...

16$00
16$()0
16;:500

(a) Incluo a ímpor tância de 6661)50 para o destacamento do Almada.
(b) Inclue a Importânc ía do 583t~ para o destacamento do Alto do Duque e Bom

Sucosso.

Nota. - Já está deduzida a importância de 10 por cento a iJ.l1e
se refere o artigo 9.° cio decreto-lei n.s 26:177, de 01 ele Dezembro
rlc 1935.

Dotações mensais para luz, água e aquecimento
atrlbeldas no ano económico de 1936 às unidades e serviços

abaixo discriminados

Unidades Dotaçõos

Arma de infuntnria :

Regimento de infantaria n.O1
Regimento de infantaria n." 2
Regimento cle infantaria n.v 3
Hegimento de infantaria n " i
Regimento de infantaria n." 5
R"gimento de infantaria n.v 6
Regimento cio infantaria B.O 7
Regimento ele inrantaria n.O8
Regimento elo infantat ia n.v \)
Regimento de infantaria 0.° 10.
Regimento de infantaria n." 11.
Regimento ele infantaria n.v 12.
Regimento ele infantaria n.v 13.
Regimento ele infan taria n ° 14 .
Regimento de infantaria n.? 15.
Regimento de infantaria n.? 16.
Regimeuto de infantaria n " 17 .
Regimento de infantaria n.v 18.
Regimonto de iufautaria n.v lU.
Hegimonto de infantaria n." 20.
Regimento cle infantaria n.v 21 .
Batalhão iudcpcndnnn, de infantaria n.O 22
Batalhão independl'nte ,Ie infantaria n." 2:3
Batalhão in<!('pendente ,I!) infantaria u.v 21
Batalhão indopen.lcnn, de infantaria n.v 25
Batalhão (lo eaçadores n.O1 . . . . . . .

1.250~)00
300~OO
265$00
300$00
689~80
200$00
500$00
750$00
300,p00
750$00
7GUç~5Q
301$00
350iPOO
110~33
370$83
975$50
500;ll00
600$00
217$00
GOO~()()
3õO:SOO
2;3()$OO
325$00
216.,)GG
300:$(10
230;1üü
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Ullltlades Dotações

Batalhão de caçadores u.v 2
Batalhão de caçadores n.v 3
Batalhão de caçadores n." 4
Batalhâo de caçadores D.O 5
Batalhão de caçadores n.v 6
Batalhão de caçadores n.v 7 .
Batalhão ele caçadores n." 8 .
Batalhão dc caçadores n.v 'J . ..
Depósito do extinto batalhão de caçadores n.v 10.
Batalhão d e metralhadoras n.? 1 .
Batrlhão de motr alhador as 11." 2.
Batalhão de metralhadora, n." 3. . ..
Batalhão de ciclistas n.v 1. . . . . . .
Batalhão de ciclistas n." 2 .
Distrito de recrutamento e reserva 11." 1
Distrito de recrutamento e reserva n." 2
Distrito de recrutamento e reserva n." 3
Distrito de recrutamento c reserva n." 4
Distrito de recrutamento e reserva n." 5
Distrito de recrutamento e reserva n.? 6
Distri to de recrutamento e reserva n.? 7
Distrito de recrutamento e reserva n.O8
Distrito de recrutamento e reserva n.v 'J
Ilistrito de recrutamento f: reserva n." 10.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 11 .
Distrito de recrutamento e reserva DO 12.
Dlst.rito de recrutamento e reserva n.? 13.
Distrito de recrutamento e reserva n ." 14.
Distrito de recrutamento e reserva n." 15.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 16
Distrito de recrutamento e reserva n.v 17.
Distrito cle rccrutamon to e reserva D." 18.
Distrito de recrutamento e reserva n.v 19.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 20.
Distrito de rccrutameuto e reserva n.? 21.
Distrito de recrutamento c reserva da Mudcira
Distrito de recrutamento c reserva dos Açôres :

Sede .
1." delcgação . . . . . .
2.· delegação. . . . . .

Comando militar dos AyureR .
Comando militar da Madeira.

Arma de artilharia:
Regimento ele artilharia ligeira n." 1
Regimcnto de artilharia ligeira D.O 2
Regimen to de artilharia ligeira O." 3
Regimento de artilharia ligeira D.o·1 .
Rcgimento de artilharia ligeira 11." 5 .
Hegimcnto de artilharia de costa 11." 1
H<'girntJllto de artilharia de costa n.v 2

700$00
4oo:ll00
700~00

4.000~00
50011100

2.383~33
1.166$66

400$00
55~00

2.740$00
929p16
600~00
280$00
200$CO

-{>-
13$00
30$00
20~OO
-$-

20$00
15~OO
40pOO
60$00
20$00
20;p00
40~OO
30$00
50$00
13$00
67$00
15~OO
60$(;0
20$00
15;500
18$00
10$00
-$-

10~00
-f>-
-f;-
-f,-

1.115$00
894$00

1.700$00
700$00
750$00

(a) 1.500.$00
tb)1.141$00
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Unidados Dotações

Grupo de artilharia pesada n.v 1 , .
Grupo de artilharia pesada n.? 2 . .
Grupo de artilharia a cavalo n." 1 ,
Grupo .le artilharia a cavalo n.? 2 . . . . .
Grupo independente de artilharia de montanha n.? 12
Grupo independente de artilharia de montanha n.? 15
Gru po mixto independen te de artilharia mon tada n.°14
Grupo mixto independen te de artilharia mon tada n.°24
Bataria de artilharia de defesa móvel de costa n.s I
Bataria de artilharia de defesa móvel de costa n.? 2
Bataria de artilharia de defesa móvel de costa n.? 3
Bataria de artilharia de defesa móvel de costa n.? 4
Companhia de trem hipomóvel .
Campo de tiro de Alcochete . . ' . . . . . . . .

Arma de cavalaria:
Comando da 1.· brigada de cavalaria,
Comando da 2.' brigada ele cavalaria,
Regimento de cavalaria n.? 1
Regimento ele cavalaria n.? 2
Regimento de cavalaria n.v 3
Regimento de cavalaria n.v 4
Regimento de cavalaria n.v 5
Regimento de cavalaria n.? 6
Regimento de cavalaria n.? 7
Regimento de cavalaria n.? 8
Regimento de cavalaria n.v 9 :

1.0 grupo.
2,0 grupo .
3.° grupo , .

A1'ma de engenharia:
Inspecção das tropas e serviço de pioneiros
Inspecção dos serviços de propriedades e obras mi-

litares. . . . . , . . . . . . . , . , , . . .
Regimento de sapadores mineiros:

Sede , .
2,0 grupo , , . , , ' . . . . ,

Regimento de sapadores de caminhos de ferro:
. Sede .

2 ° grupo .
3.° grupo ,

Regimento de telegrafistas:
Sede .
1,0 grupo. . . . . . •

Batalhão de pontoneirus. . . . . . . . , . . . .
Depósito geral de material automóvel. . . . , , .
J)el?ósit? geral ~e material de sapadores de cavala-
na e infantaria , . . . . . . . . . . .

Depósito geral de material de engenharia.

390~OO
5501P00
68511'l00
2501l'l00
330~00
5OOillOO
3451P00
350~00
70~00

1001l'l00
70$00
70$00

450$00
90$00

120$00
100$00

1.207$40
900;llOO
750~00
550$00

1.440$00
410$00
900$00
650$00
350$00
342$00
260$00

55~00
50$00

1.300ll'lOO
350$00

] .500$00
355$00
850$00
927$50
335$00
480$00
50$00
20$00
50$00
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Unidades Dotações

Serviço de scuule militar:

Hospital militar LIa guarnição de Tancos ....
IIospit.al militar da g uaruição de Vendas Novas.
JIospitalmilitar da guarnição de Tôrrcs Novas
Hospital militar da guarnição de Mafra. . .
Hospital militar da guarnição de Vila Real.
Hospital militar da guarnição de Lamego.
Hospital militar da guarnição da Guarda .
Hospital militar da guarnição do Lagos ..
Hospital militar da guarnição do Bragauça
Hospital militar da guarnição de Beja ..
Hosp ita! militar da guarnição (10 Fuuchal , . . . .
Hospital militar da guarnição eleAngra (lo Iíero ísmo
Hospital militar dá guarnição de Viana do Castelo
Huspital militai' da guarnição de Viseu .
Hospital militar ela guarnição da Figueira da Foz
Hospital militar da guarniçâo de Leiria .
Hospital militar da guarnição de Estremoz
Hospital rm l itar da Feitoria ......•
Hospital militar da guarnição (lo Braga.

Companhias de reformados:
1." companhia de reformados.
2." companhia de reformados.
4.' cornpanhia do reformados.
5.' companhia de reformado" .
/l.' companhia L1ereformados .
\l.- companhia de reformados .

F'ortijicét('õcs:
Praça do Marvão. . . . • . . . .
Praça do Valença. . . . . . . . .
Ca~telo de S. João da Foz do Douro.

Carreiras de tiro:
Lisboa .
PÔl'to .
Coimbra . • . . . .
Angra do Heroísmo .
Aveiro .
Braga .
Bragança ..
Ca::itelo Branco
Chaves. . •.
~~lvas •...
Evora ....•
II'igueira da Foz
Funchal ....
Guimaràis
Leiria ..

111$00
111~00
111100
111~OO
111,p00
111~00
111~OO
l11~OO
11111>00
111i%00
1110$00
111~OO
111~0()
l11~OO
11l~OO
111~OO
111$00
111~00
ll1f'SOO

l(MOO
16$65
32$i5
15~OO
11$65
15~00

10$00
40$00
83$30

200$00
30$00
12~00
6$00
6$00
6~00
6$00
6~00
6$00
6$00
6$00
6$00
6$00
6~00
6$00
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Unidades Dotações

Ponta Delgada.
Portalegre. . .
Santarém ....
Setúbal . . .
Viana do Castelo
Viseu .
Almeida .
Beja. .. '"
Caldas da Rainha.
Covilhã
Faro ..
Guarda
Horta .
Lagos.
Lalllego
Penafiel
Penamacor .
Pinhel ...
Póvoa de Varzim
'I'avira ..
Tomar ..
Valen\'a .
Vila Real
Serra do Pilar

6$00
6~00
6~00
6100
6;$00
6,;00
6$00
69~OO
6~00
6$00
6$00
6$00
6;$00
6,%00
0,%00
6$00
6$00
6,;00
6$00
6$00
6$00
6$00
6$00
6$00

(a) Inclue a tmportfluaí u de 500{$ parn o dostucam cnto de Almada.
(b) Incluo a importância do 2501) para o destacamento do Alto do Duque c Bom

Sucesso.

Dotações mensais para consertos e renôvo de instrumentos músicos

Unidades Do tnções

------------------------------------ --------
Arma de infantaria:

Regimento de infantaria n.v 1
Regimento de infantaria n.v 2
Regimento de infantaria n.O3
Regimento de infantaria n.v 5
Regimento de infantaria n.v 6
Regimento de infantaria 11.° 7
Regimento de infantaria n.v 8
Regimen to de infantaria n.v 9 .
Regimento de infantaria 11,° 10.
Regimeoto de infantaria n.> 11 .
Regimento de infantaria 1l.0 12 ,
Regimento de infantaria 11.° 13 .

212:$50
262$50
125~OO
125$00
154$16
187~50
125$00
125$00
75i1l00
125/00
60$00
60$'00
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Unidade. Dotações

Regimento de infantaria n.v 14.
Hegimento ele infantaria n.v 15.
Regimento ele infantaria n.v 16 .
Regimento de infuutaría n.? 17.
Hegimcnto de infautaria n.? 18.
Regimento de infantaria n.v 19.
Regimento de infantaria n.v 20.
Regimento de infantaria n.v 21 .
Batalhão de caçadores n.v 1 ..
Batalhão de caçadores n.? 2
Batalhão de caçadores n.? 3
Batalhão de caçadores n.O4
Batalhão do caçadores n.v 5
Batalhão de caçadores n.O6
Batalhão de caçadores n.v 7
Batalhão de caçadores 0.° 8
Batalhão de caçadores n.? 9 .
Batalhão indepenelente ele infantaria n.v 23

60100
60$'00
54~00

125$'00
187150
60$00

125100
125100
60$00

125$'00
262$50
137~50
220$'16
10();;S00
125$00
166$'66
60$00
60$00

Nota.-Já está deduzida a importância de 10 por cento a que
se refere o artigo 9.° do decreto-lei n.v 26:177, de 31 ele Dezcm-
bro de 1935.

Ministério da Guerra-I.a Direcção Geral-3.a Repartição

III) Que de futuro as colocações das praças de pré nas
situações de baixa do serviço e de reforma e as baixas
do põsto sejam consideradas como efectuadas desde a
data do facto que motivou essa situação, embora a ordem
para a passagem a qualquer das referidas situações seja
de data posterior.

IV) Que o preceituado na determinação IX) da Ordem
do Etcéreito n." 12, L." série, de 1935, a p. 678, soja
extensivo aos cursos do transmissões, para sargentos,
tirados na Escola Prática de Artilharia, Escola Prática
de Cavalaria o Escola Prática do Engenharia.

V) Que as praças promovidas a furrióis e sargentos
postoriormento a 30 de Junho de 1934 não tôm inscrição
obrigatória no Montopio dos Servidores do Estado.

Podom as reforidas prac:as ser inscritas como contri-
buintes do mesmo Montopio so requororom nosso sentido
ao Sr. administrador geral da Caixa Geral do Depósitos,
Or6dito e Providência.
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III-DECLARAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete
Declara-se:

I) Que por portaria publicada pelo Ministério das Obras
Públicas e Comnnicaçõos no Diário do Gooêrno n. o 57,
1.a série, de 10 do corrente mês, foram concedidas dota-
ções gratuitas de água aos seguintes estabelecimentos e
unidade militares:

Designação dos es tubelocímentos
Dotação anual
airlb u íd a em
metros cúbkos

Assistência aos tuberculosos do exército .
Conselho Superior do Exército. .
3.' companhia de saúde . . . . . . . .

. . . '1.... 1:800
2:1GO
8:000

II) Que se encontram à venda no Depósito de Publi-
cações dêste Ministório, Rua da Graça, 31, as seguintes
publicações:

Regulamento da cavalaria _1.1l. parte -- Instrução tá-
tica - Título VII - Unidades de metralhadoras e enge-
nhos, a cavalo -11$20.

Quadros orgânicos de artilharia - 5;$30.
Manual pam o serviço de informações e observação

nas unidades de infantaria - M.
Tábuas astronómicas para a determinação expedita do

azimute de uma direcção - Parte permanente - Contém
os capítulos I a IV -141$40.

Idem, idem - 2.0 fascículo - Parto não permanen-
te-Efemérides de elementos astronómicos de 1935-
1936-14a40.

Ministérro da Guerra-S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

III) Em virtude do preceituado no artigo 7.0 do de-
crotoloi n.? 25:299, de 6 do Maio de 1935-, declara-se,
para os devidos efeitos, que S. Ex. a O Ministro da GUNr[l,
autorizou, por seu despacho de 2G de Fevereiro úl-
timo, nos termos do § 2.0 do artigo 17.0 do decreto-lei
n. o 1G:G70, do 27 do Março de 19:]9, a transfcrõncia da
quantia do 1.200a ela rubrica «Hospitais militares da
guarnição de Viana do Castelo, Braga, Viseu, Figueira
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da Foz, Leiria, Estremoz e Feitoria» para a rubrica
«34 postos de socorros, a GOOa cada», ambas da alí-
nea a) do n.? 1) do artigo 379.0, capítulo 13.°, do orça-
mento do Ministério da Guerra em vigor no corrente
ano económico, reforçando aquela quantia os 600,$ dis-
tribuídos ao pôsto da Escola Militar de Aeronáutica.

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, [) de Março de 1936. - O Chefe da Repartição,
Ildefonso Ortujão Peres,

IV) Em virtude do preceituado no artigo 7.° do de-
crato-lei n.? 25:299, de 6 de Maio de 1935, declara-se,
para os devidos efeitos, que S. Ex. a O Ministro da Guerra
autorizou, por seu despacho de 7 do corrente, nos ter ..
mos do § 2.0 do artigo 17.° do decreto-lei n.? 16:670,
de 27 do Março do 1029, a transferência da q uantia do
4.800~ da rubrica «Pessoal dos quadros aprovados por
loi» do n.? 1) do artigo 487.°, capítulo 18.0, para a ru-
brica «Pessoal assalariado» do n." 2) do mesmo artigo o
capitulo do orçamento do Ministério da Guerra em vigor
no corrente ano económico.

5.:l Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 12 de Março de 1936. - O Chefe da Repartição,
Ildefonso Ortigão Peres.

V) Em virtude do preceituado no a.rtigo 7.° do de-
creto-lei n.? 25:299, de 6 de Maio de 1935, declara-se,
para os devidos efeitos, que S. Ex. a O Ministro da Guerra
autorizou, por seu despacho do 10 do Março corrente. nos
termos do § 2.° do artigo 17.° do decreto-lei n.? 16:670,
de 27 do Março de 1929, a transferência da quantia de
500.0008 para a alínea a) do n.? 1) «Vencimentos dos
oficiais de reserva, reformados e separados do serviço»
do artigo 549.°, capítulo 21.°, do orçamento do Ministé-
rio da Guerra em vigor no actual ano económico, das
seguintes alíneas dos 'referidos número, artigo, capítulo
e orçamento:

lJ) Vencimentos dos oficiais mutilados e inválidos
de ~uerra. . . . . . . . . . . . . . . . 100.000,s-00

d) Vencimen tos das praças ele pré mutiladas e
inválidas de guerra . 400.000~00

Soma ..... " 500.000$00

5. D. Repartição da Dirocção Geral da Contabilidade
Públicll, 23 do Março de 1936. - O Chefe da Repartição,
Ildefonso Ortigão Peres.



206 ORDEM DO EXERCITO N.· 3 1.' Série

IV-AVISO

Presidência do Conselho

Para os devidos efeitos se faz público que o original
do decreto n.? 26:390, de 3 do corrente, quo se encontra
arquivado nesta Secretaria Geral, contém as assinaturas
dos Srs. Ministros de todas as pastas.

Secrotaria Geral do Ministério das Finanças, 5 de
Março de 1936. - O Secretário Geral, António Luiz
Gomes.

Abilio Augusto Valdez de Passos e Sousa.

Está conforme.

o Ajudante Genel'al,
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MINI5TÊRIb DA G\JER1\ 3.& REPARTIÇÃO \.

'E1(iO DE CADASTRO DE ARMAMENTO

Ordem do Exército
1.a Série

N.O 4 20 de Abril de 1936

o Ministro da Guerra faz publicar:

l-LEI

Ministério da Instrução Pública

Lei n,· 1:941

Em Dome da Nação, a Assemblca Nacional decreta e
eu promulgo a lei seguinte:

Remodelação do Ministério da Instrução Publica

BASE I

O Ministério da Instrução Pública passa a donomi-
nar-se Ministério da Educação Nacional.

BASE II

É instituída aJunta Nacional da Educação para o
ostudo de todos os problemas que interessam à formação
do carácter, ao ensino e à cultura, n qual torá as so-
guintes socçõos :

1.:l Educação moral o física;
2. a Ensino primário;
3. a Ensino secundário;
4.:t Ensino superior;
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5..1 Ensino técnico;
6. a Belas Artes;
7.a Investigação cientifica e relações culturais.
A Junta Nacional da Educação funcionará em sessões

plenárias e em sessões por secções, podendo reunir em
sessão conjunta as secções a que o mesmo assunto ros-
peito.

O presidente da Junta Nacional da Educação, que
também preside à roünião conjunta de duas ou mais
secções, é da escolha do Ministro, devendo esta recair
em personalidade que haja dado provas de capacidade
e especial interêsse pela educação da juventude, e SUbH-

titue-o nos impedimentos o secretário geral do Minis-
tório.

Presidem tLS secções L." a 5.a da Junta Nacional da
Educação respectivamente os directores gerais da saúdo
escolar, do ensino primário, do ensino secundário, do
ensino superior e do ensino técnico.

Preside à 6. a secção o presidente da Academia N /1,-

cional de Belas Artes e 6 vogal nato o director geral
dos edifícios e monumentos nacionais.

A 7. a secção constitue o Instituto para a Alta Cul-
tura, em substituição da actual Junta de Educação Nacio-
nal, e o seu presidente é da escolha do Ministro,' do-
vendo esta recair em personalidade que haja realizado
trabalhos de mérito na investigação científica.

O inspector do ensino particular é vogal nato de
todas as secções em que possa ter representação êsto
ensino.

As secções serão organizadas com o menor número
de vogais exigido pela representação dos respectivos
interesses, fazendo obrigatoriamente parte das La à
6. fi secções delegados dos pais e educadores.

São extintos o Conselho Superior de Instrução Pú-
blica, o Conselho Superior das Belas Artes, a Junta
Nacional de Escavações e Antiguidndes, a Comissão
do Cinema Educativo e 11 Junta de Educação Nacional,
transitando o socrotario desta para o serviço do Insti·
tuto para a Alta Cultura.

BASE III

Os presidentes das secções formam, sob :L prosidõncín
do presidon to da J unta Nacional da Educação, o Con-
selho Permanente <laAcção Edncativa.
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No funcionamento dos serviços do Ministério será
observada rigorosamente a hierarquia, sob pena disci-
plinar para todos, os infractores.

BASE IV

Entre as funções a definir para as 1. a e 7. a secções
da Junta Nacional da Educação será incluído o seu
indispensável parecer sempre que haja de decidir-se
a representação de Portugal em competições desportivas
e congressos internacionais.

Na competôncia da 1.:1 e 6.3 secções, em conjunto,
entram os espectáculos públicos, transitando os respec-
tivos serviços para o Ministério da Educação Nacional,
excepto quanto aos problemas do trabalho, que compe-
tirão ao Sub-Secretariado de Estado das Corporações e
Previdência Social.

BASE V

N a selecção do professorado de qualquer grau de
ensino ter-se-ão em conta, sem prejuízo da necessária
preparação científica, as exigências da sua essencial
cooperação na função educativa e na formação do espí-
rito nacional.

BASE VI

Haverá nas escolas de formação do pessoal docente
e em todos os estabelecimentos de ensino, com excepção
(lo primário, cursos obrigatórios de organização corpo-
rativa para todos os candidatos e alunos, adaptados ao
grau do respectivo ensino.

BASE VII

Serão criadas condições para a efectiva utilização dos
bolseiros do Estado e impostas a estes obrigações que
assegurem à colectividade a sua integração na ordem
social constitucionalmente estabelecida e o rendimento
do sacrifício com êles feito.

Serão concedidas bõlsas de estudo pecuniárias a
estudantes pobres de elevada capacidade moral e inte-
lectual, rigorosamente comprovada, e serão instituidos
prémios nacionais para os melhores estudantes, consis-
tindo preferentemente em visitas aos monumentos histó-
ricos e viagens às colónias portuguesas.
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BASE VIII

Na reforma do ensino prevenir-so-á a superpopulação
dos liceus e Universidades pela oportuna repartição
dos alunos, segundo as suas aptidões, entre o ensino
liceal e o ensino técnico profissional, e pela atributção
de uma finalidade autónoma àquele, sem prejuízo da

'- sua função preparatória para os cursos superiores.
O exame de admissão a qualq uer grau de ensino será

fundamentalmente uma prova de aptidão. •

BASE IX

Serão revistos os quadros das disciplinas e respec-
tivos programas em todos os graus do ensino, por
forma que no início do ano lectivo de 1936-1937 so
encontre pôsto no lugar próprio o que se verifique
estar deslocado, e suprimido tudo o que sPja inútil ou
pedagogicamente dispensável.

BASE X

Para o ensino primário elementar será em todo o
País adoptado o mesmo livro de leitura em eada
classe.

Nos estabelecimentos de ensino de todo o País, com
exclusão do superior, haverá um único compêndio para
cada ano ou classe das disciplinas de História de Por-
tugal, história geral e filosofia, bem como, em cumpri-
mento do § 3.0 do artigo 43.0 da Constituição Política,
um único compêndio de educação moral e cívica, em
relação com o respectivo grau de ensino.

Quanto às restantes disciplinas, será protbido o uso,
de mais do que um livro em cada ano ou classe, dentro
do mesmo estabelecimento de ensino.

BASE XI

Será dada à mocidade portuguesa uma organização
nacional e pre-militar que estimule o desenvolvimento
integral da sua capacidade física, a formação do carâc-
tor e a devoção à Pátria e a coloque em condições de
poder concorrer eficazmente para a sua defesa.

Providências especiais serão tomadas om relação aos
filhos de portugueses residentes no estrangeiro, no
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sentido de se estimular o cumprimento do dever para
com o país hospitaleiro e o amor à Pátria-Mãi.

Aos alunos portugueses de qualquer grau de ensino
q ue tenham feito estudos no estrangeiro e venham
para Portugal será facultado o ingresso no plano de
estudos portugueses, na altura que competir à sua
preparação cultural, aferida por um exame ad hoc,
que fixará o grau de equivalência.

BisE XII

Em todos os estabelecimentos de ensino, com exclusão
do superior, tanto oficiais como particulares, será obri-
gatório o canto coral, como elemento de educação e de
coesão nacional, e em cada centro universitário será
organizado um orfeão académico de freqüõncia facul-
tativa.

Será editada oficialmente a harmonização do hino
nacional, tendo-se em conta a diferente idade dos alunos
que frequentam os diversos graus do ensino.

Organizar-se-á uma pequena colecção de cânticos na-
cionais, exaltando as glórias portuguesas, a dignidade
do trabalho e do amor à Pátria, os quais serão freqüen-
temente executados e constituirão a base de um programa,
sempre pronto, para as festas escolares, assim como para
as grundes expressões do sentimento nacional.

Será feita a selecção dos cânticos regionais educativos,
no sentido de se manter a tradição da província portu-
guesa.

BASE XIII

Em todas as escolas públicas do ensino primário
infantil e elementar existirú, por detrás e acima. da
cadeira do professor, um' crucifixo, como símbolo da
educação cristã determinada pela Constituíção.

O crucifixo será adquirido e colocado pela f:orma que
o Govôrno, pelo Ministério da Educação Nacional, de-
terminar.

BASE XIV

1\'10 Ministério da Edllcac:ão Nacional serão publi-
cados todos os diplomas necessários para a completa
execução desta lei.

Puhliq ue-se e cumpra-se como n~lu so contém. .
Paços do Govõrno da RepúblIca, 11 de Abril de
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1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - António Faria Carneiro
Pacheco.

11-DECRETOS

Presidência do Conselho

Decreto-lei n.O 26:115
• Reforma de vencimentos do funcionalismo civil (1)

E de M muito reclamada pela opinião pública o pelo
interesso da administração a reforma de vencimentos do
funcionalismo; poucos porém se terão dado conta do os-
tado actual do problema, das suas dificuldades o dos
múltiplos aspectos a considerar em tal assunto. Muitos
limitam-se a pedir ou desejar aumentos na retribuição
dos seus cargos; alguns chamam a atenção para a mos-
quinhez, exagêro ou disparidade dos ordenados, mas
será difícil encontrar quem tenha a ídea exacta dos pre-
juizos materiais o morais cansados por algumas dezenas
de anos do reformas desordenadas, de sobreposições le-
gislativas nem sempre aconselháveis e filhas de critérios
tam diversos que terem elas vivido em paz é grande
maravilha. Agora impõe-se ao Govêrno a ingratíssima
tarefa de endireitar uma árvore que se deixou croscor o
engrossar demais. (Quadro 11).

I

Estado actual dos quadros e vencimentos

I. Quem reparar com olhos de ver e ainda alumiados
pela experiência da administração pública em como so
oncontram organizados alguns quadros do funcionalismo
notará logo a sua injustificável composição. Não 6 raro

(1) 811.0 publicados a seguir ao relatório os quadros a que nêle
se faz referêneia e que esclarecem particularmente algumas pas-
sagens.
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que, por virtude de reformas com certo cunho de inte-
rêsse pessoal, sejam mais numerosos os funcionários de
categoria superior do que os das mais baixas categorias.
Nota-se outras vezes que há dirigentes em número des-
proporcionado com os dirigidos, não podendo ser cabal-
mente aproveitada a capacidade daqueles, à falta de cri-
terioso ordenamento dos quadros.
'Na origem dêstes defeitos há três razões fundamen-

tais: o exagõro das especializações, a criação precipi-
tada de serviços, de grande categoria, para necessidades
inexistentes ou que só lentamente se hão-de desenvolver
e o intuito de compensar a modicidade de alguns venci-
mentos com a artificiosa promoção dos funcionários aos
lugares superiores da escala.

De tal processo de trabalho resnltou encontrarem-se
em mais de um Ministério serviços idênticos de limita-
díssimas funções, mais organismos superiores (direcções
ou inspecções gerais) do que seria necessário, os qua-
dros em forma de pirâmide com a base para o alto.
Não era isto assim antigamente, mas passou a sê-lo de-
pois de certa altura.

2. O outro defeito, ou vício fundamental, 6 a baixa re-
muneração real ou aparente atribuída aos funcionários,
sobretudo aos das categorias superiores.

A razão está em que os actuais vencimentos são o re-
sultado do englobamento de vencimentos primitivos com
as melhorias estabelecidas polas lois n.? 1:355, de 15 do
Setembro de 1922, e n.? 1:668, de 9 de Setembro do
1924, e aquelas, como as ajudas de custo de vida que
as precederam, foram em geral determinadas por per-
centagens quási inversamente proporcionais aos ordena-
dos-base. Por impossibilidade financeira, dificuldades
políticas ou simples critério de economia procurava-se
acima de tudo garantir a satisfação de necessidades vitais,
e, sendo estas para todos aproximadamente as mesmas,
o resultado final seria que à integral actuulização dos
vencimentos inferiores, em harmonia com a desvalori-
zação da moeda ou aumento do custo da vida, se con-
trapunha a insuficiente actualização dos reatantos e por-
tanto a sua degradação.

E certo que a vida reagiu e em numorosos casos a
acumulação de funções, as senhas de presença, os emo-
lumentos, os lugares de comissário elo Govôrno, as gra-
tificações pelo pretenso exercício de comissões que não
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oram no fundo senão o prolongamento ou exercício do
cargo principal remediaram em parte a situação e elo-
varam muito os vencimentos orçamentais (Quadros III,
IV, Xll e XIII), mas onde isso não pôde fazer-se, o re-
crutamento para os lugares superiores da escala burocrá-
tica havia de tornar-se deficiente ou pelo menos difícil.

Sabe-se que, dentro da regularidade da sua organiza-
ção, esquemática e igualitária, o Estado não pode remu-
nerar convenientemente os valores excepcionais j mas
nos casos correntes e em igualdade de circunstâncias,
quere dizer, não se afastando demasiado das condições da
vida social e das taxas de remuneração de serviços
adoptadas nas emprêsas particulares, o Estado pode re-
crutar satisfatoriamente os seus funcionários. E gravo
para a Nação que a burocracia não possua competência
e qualidades de trabalho para bem se desempenhar da
administração pública; e não as poderá ter se, não dis-
tinguindo os executores dos dirigentes, o Estado não
conseguir as condições indispensáveis para concorrer
com a economia privada na preparação e recrutamento
dos chefes dos serviços.

3. A não actualização dos vencimentos mais altos,
dada a quási actualização dos inferiores, encurtou, como
se compreende, a distância que devia normalmente sepa-
rar as diferentes categorias de funcionários; e, não aten-
dendo por ora às perturbações provenientes dos emolu-
mentos e outras remunerações acidentais, pôde notar- se
tor desaparecido por comploto em muitos casos o estí-
mulo para a promoção. Os incómodos de concursos ou
de provas, a exigência de bom serviço, a dedicação o o
zõlo não tinham compensação, do que havia de resultar
cair-se quási por toda a parte na antiguidade como cri-
tório seleccionador, desprezando-se o mais. Hipóteses
houve em que foi preciso impor a promoção aos graus
superiores, sob penas severas que contr abalançassem a
verdadeira pena que era subir-se na escala. Quando se
chega a estes pontos, está-se fora da razão. (Quadro III).

4. A falta de critério manifestada fez-se sentir na ex-
trema variabilidade dos vencimentos inscritos no orça-
mento do Estado. Múltiplas leis o decretos, reformas
isoladas foram criando lugares e atribuindo remunera-
ções diferentes dos que já haviam sido aprovados para
idênticas funções ou lugares da mesma categoria.
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Por outro lado a existência de cofres do emolumentos,
verdadeiros suplementos de ordenado nalgumas repar-
tições, direcções ou serviços, criou em muitos casos,
sem mais razão que não haver para todos, desigualda-
des onormes ,de vencimentos entre funcionários de igual
graduação. E compreensível a rivalidade e no fundo a
injustiça criada por tal sistema, demais quando so via o
Estado distribuir por alguns o que, por definição, o con-
tribuinto era obrigado a pagar para todos.

Não era só possível - porque muitas vezes se verifi-
cava o facto - operar êste sistema subversões na hio-
rarquia, sendo em absoluto mais fortemente retribuídos
os inferiores do que os superiores. Não tendo o Governo
em sua mão dirigir e regular as cousas, havia de sofrer
as conseqüências do desprestígio resultante, para a boa
ordom dos serviços e natural hierarquia das funções, do
valerem mais os de baixo que 03 de cima. (Quadro III).

II

Orientação geral da reforma: princípios opostos
aos defeitos verificados

I. Do oxposto so deduz não ser defensável - e ver-
-se-à adiante quo nom possível- fazer a reforma de
vencimentos sem 11 rectificação de quadros, e que esta
devia fazer- se em dois sentidos - deminuição do númoro
do funcionários, quando julgados dispensáveis alguns,
o ordenamento dos restantes segundo critério tanto
quanto possível uniforme e determinado pela relação que
racionalmente deve existir entro os serviços e os funcio-
nários chamados a desempenha.los. Nestes termos a ca-
tegoria dos funcionários é estabelecida pela categoria
dos lugares, ou, so o não é, o número dêles em cada
categoria deve deixar de ser arbitràriamento fixado para
se manter em determinada relação com os das outras
categorias do mesmo serviço.

2. Outro princípio tinha do ser a redução de todos os
vencimentos existentes a um número certo e restrito de
tipos ou categorias, distribuindo-se por essas categorias
todos os funcionários dos quadros. N6s não tivemos
nuuca a tradição bom acentuada da desigualdade inten-
cional de vencimentos nas mesmas categorias, de serviço
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para serviço ou de Ministério para Ministério. Algumas
experiências nesse sentido tiveram curta duração e cede-
ram. às reclamações insistentes dos menos beneficiados.
Agora se estabelece ou se regressa à tradição da igual-
dade. (Quadros VII, VIII e IX).

3. Na verdade, da distribulção de todos os funcioná-
rios por classes ou tipos de vencimentos provém a igual-
dade de remuneração para as mesmas categorias ou
para funções idênticas ou semelhantes. O problema,
sendo de fácil solução quando os mesmos cargos exis-
tem em quadros diferentes, é cheio de delicadeza e me-
lindre quando se trata de funções diferenciadas, espe-
ciais de certos organismos ou quadros, entre as quais
so têm de definir as necessárias equiparações, equipara-
ções a definir também entre elas e as categorias gerais
do pessoal de secretaria.

Há certamente na base o conceito social da função ou
o que a administração tem formado dela através das leis e
remunerações fixadas anteriormente; mas ninguém estra-
nhará que em certos casos se haja reconhecido a neces-
sidade de os rectificar, corrigindo num ou noutro sontido
alguns lugares por vários motivos mal apreciados ou ex-
cessivamente valorizados, no estado actual dos serviços.

Para se classificarem os funcionários de quadros es-
peciais -magistratura, professorado, engenheiros, arqui-
tectos, agrónomos, silvicultores, módicos, etc. - houve
de atender-se não só ao critério da delicadeza e do va-
lor económico e social ela função, como tivemos ele so-
correr-nos de critérios suplementares o mais objectivos
possível. Para tanto se atendeu às exigências de certa
preparação científica, equiparando-se os funcionários a
que se exigem as mesmas habilitações ou habilitações do
mesmo grau, e temperando êste critério com outro deri-
vado da duração da carreira, do número de estádios a
percorrer desde o começo até ao mais elevado grau da
respectiva escala, e portanto ao vencimento médio da
carreira na sua duração normal. (Quadros VIl e VIII).

Daqui derivou haver nesta reforma classes de funcio-
nários mais favorecidas que outras e serem algumas
categorias elevadas de nivel emquanto outras sofreram
verdadeiras desclassificações. Os professores, os enge-
nheiros, os arquitectos, os agróhomos, os silvicultores,
os médicos, veterinários, bibliotecários, arquivistas, os
juízes do trabalho e muitos outros foram postos ou re-
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postos em lugar superior ao ató agora ocupado, e se a
magistratura no geral não foi beneficiada é que reformas
privativas do Ministério da Justiça tinham adiantado
nesse ramo a aplicação de princípios agora aplicados a
outros e garantido posições que diíicilmente podiam ser
neste momento ultrapassadas. (Quadros Ve VI).

4. Um dos princípios básicos da reforma havia ne-
cessàriamente de ser que no mesmo quadro ou do qua·
dro para quadro os vencimentos estivessem de acôrdo
com a hiorarquia dos funcionários e que aqueles fossem
dispostos e diferenciados de modo que não pudessem
mais ser notadas as subversões existentes ou a falta de
estímulo para as promoções. Compreende-se que os in-
convenientes actuais não poderiam ser eliminados sem
que o sistema de emolumentos e gratificações, na parte
a manter, fõsse cuidadosamente ajustado a êsse desígnio.
Se na verdade se quere a sociedade hierarquizada e se a
hierarquia na administração se revela na existência do
categorias dispostas por certa ordem, preciso era que
as remunerações atribuídas ao desempenho das funções
não contradissessem o principio fundamental. (Quadros
VII e VIII).
5. Só a nma razão, tantas vezes alegada em público,

se não atendeu do modo especial na reforma - à de ga-
rantir a honorabilidade de alguns funcionários mediante
tais ou tais vencimentos, não só porque a honestiJade
so impõe a todos, seja qual fôr a sua esfera de acção,
mas porquo o Estado, podendo exigi-la, a não pode su-
ficientomonte remunerar cm muitos casos, e ainda porque
não há qualquer relação ostabclecida entre os vencimen-
tos o a fidelidade ou honradez dos funcionários públicos.
Parece que se comete um êrro, como tal demonstrado
pela experiência, além de se fazer injúria a todos, quando
se defende a fixação de certo vencimento para que o Es-
tado não seja lesado no exerci cio de algumas funções.

III

Técnica e aspecto financeiro da reforma

I. Êste trabalho não podia ser improvisado nem deli-
neado apenas em obediência a princípios teóricos, sem o
estudo minucioso das condições de facto e das possibili-
dades de execução, para se evitar a menor perturbação
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nos serviços. Com êsse intuito se foz em Setembro do
1934 o inquérito aos proventos dos funcionários civis, c
por êle ficaram a conhecer-se todas as situações indivi-
duais quanto a cargos, acumulações, retribulções sob a
forma de vencimentos, emolumentos, senhas de presença,
gratificaçõos ou outras, abonadas por quaisquer cofros.
Foi em faco dêsscs elementos que se estudaram as pos-
sibilidados da reforma, e se podem determinar os sacri-
fícios ou vantagens que para cada um comportam as dis-
posições adoptadas. (Quadro I).

2. Para não se erguer obra que ameaçasse desabar
pelo seu pêso, não se estendeu a reforma a todo o fun-
cionalismo público, mas apenas - e ainda com algumas
excepções - aos funcionários dos Ministérios civis. Isto
nos permitiu trabalhar com mais !',egurança, porque era
campo mais restrito, e ainda ensaiar princípios e lançar
bases cuja justiça evidente se impusesse a todos; além
de que a falta do inquéritos prévios ou de averiguações
necessárias quanto a outras classes do funcionalismo ou
a salários e ordenados pagos pelas empresas privadas
não nos permitia ir mais longe neste momento.

Assim a reforma não se aplica aos funcionários mili-
tares, nem ao fnncionalismo civil dos Ministérios milita-
ros, pela relação estreita em quo se encontra para com
o outro, nem ao funcionalismo militar dos Ministérios
civis, nem ao dos serviços autónomos e estabelecimen-
tos fabris do Estado, nem aos dos corpos e corporações
administrativas. Quanto aos dois últimos grnpos mar-
ca-se prazo em, que hão-de ser apresentadas as bases
para a fixação dos vencimentos, de harmonia com os
princípios fundamentais da reforma; quanto aos primeiros
habilita-se o Govêrno neste momento com os olementos
de estudo necessários para a sua efectivação.

Também ficam fora do âmbito dêste trabalho os fun-
cionários que vivem exclusivamente de emolumentos
pessoais, como os conservadores, notários, oficiais do
registo civil e outros, alguns pelo carácter especial das
funções exercidas entre a profissão liberal e a função
pública propriamente dita, o outros pela prudência com
quo há-de avançar-se em matéria que vai sondo sucessi-
vamente esclarecida c a pouco e pouco rectificada no
que tonha de abusivo ou inj ustificávol.

Mesmo com estas excepções a reforma aplica-se à
grande massa do funcionalismo, ou seja neste momento
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a mais do 25:500 funcionários cujos voncimontos, sogundo
o decroto, dovom somar cêrca de 300 mil contos. (Qua-
dros LY, X e si;

3. Ainda que se pudesse, durante a presente crise,
fazer maiores sacrifícios financeiros, não so desejavam
fazer som se conseguir primeiro a distribuição equitativa
dos actuais encargos. Também se não pretenderam lo-
grar no conjunto quaisquer economias; mais do que
isso interessava estabelecer bases suficientes das futu-
ras reformas, visto o estado presente de coisas não cons-
tituir alicerce razoável para nada.

JI.. parte aquela limitação, os trabalhos foram orienta-
dos no sentido de, onde não havia rectificação de ca-
tegorias a fazer, se garantir ao menos a actualização
dos antigos vencimentos de 1914 pelo factor de desvalo-
rização da moeda entre aquela data e a estabilização de
1931.

Considerados os câmbios de então, e não tendo em
conta qualquer pequena repercussão, sõbre os preços,
da recente apreciação do ouro, entendeu-se que 22 se-
ria factor aceitável na generalidade dos casos: anda à
volta dêste o coeficiente de encarecimento dos géneros
o artigos de consumo corrente. Mas nem êsse mesmo
pôde em todos os casos atingir-se. (Quadl'o V).

Salvo as regressões observadas por causa da crise, a
generalidade dos salários encontra-se hoje multiplicada
por factor mais elevado, e sobretudo a vida é diferente
o as suas exigências não são rigorosamente medidas pe-
los índices dos preços. De uma e do outra cousa have-
mos de deduzir ficarem os nossos vencimentos em abso-
luto inferiores ao que deveriam ser. Ponto está em que
a economia do País e as necessidades da sua reconsti-
tuíção permitissem fazer maiores sacrifícios; esta é mais
uma razão para não ser desperdiçada ocasião alguma de
se aumentar a produtividade dos serviços ou de se dis-
pensar pessoal em excesso onde o haja, para se poder
melhorar ainda mais, na devida oportunidade, a situa-
ção do restante.

4. Nas circunstâncias, acima referidas, da defícícn-
tíssima actualização dos vencimentos do muitos funcio-
nários feita atravós das antigas molhorias, houve quo
lançar mão <10 remédios horóicos para se chegar a re-



220 V Série

sultados aceitáveis. Entre aqueles devem sor mencio-
nados:

a redução dos quadros;
a reorganização em novas bases dos quadros exis-

tentos ou fixados de novo;
a arrumação dos funcionários nos quadros, com a

desclassificação de alguns daqueles;
a dcminurção das categorias superiores do funciona-

lismo, pela concontração aconselhável dos ser-
viços ou pela atribuição a alguns de categoria
inferior à que tinham e se considerou excessiva;

a oncorporação das receitas dos cofres de emolu-
mentos na recoita geral do Tesouro.

De um lado se procuraram receitas disponíveis e do
outro economias efectivas com que se pudessem compen-
sar os aumentos do despesa.

Tudo se fez ou procurou fazer sem violências ou com
o mínimo delas, não sondo digno de reparo senão o
facto de haver certo número de funcionários de passar
da sua actual categoria para outra categoria mais baixa
por virtude de o quadro regularmente constituído não
comportar tantos indivíduos de categoria superior. Mesmo
neste caso, ou o ordenado agora atribuído à categoria
inferior é mais elevado que o dantes atribuído à supe-
rior, ou se mantém o antigo vencimento. Não há pois na
hipótese prejuízo algum material, tendo em conta ape-
nas o vencimento inscrito no orçamento; e sem a corre-
lativa vantagem material a manutenção da mesma cate-
goria só teria por efeito estabelocor a indisciplina nos
quadros, arrastar pelos tempos fora soluções provisó-
rias inconvenientes e manter no orçamento aspectos di-
versos dos que devia ter em harmonia com a lei orgâ-
nica do serviço. Habituados aos regimes transitórios que
não chegam a acabar e so encadeiam uns nos outros,
complicando a vida e a administração, há-de custar-nos
um pouco que de um passo se vá para a solução defini-
tiva, sempre que isso se pôde conseguir som injustiça,
e não o é no caso presente a baixa do categoria dos
mais modernos, desde que o não seria. a promoção legal
elos mais antigos.

Deve ainda observar-se que, afora o caso da. concen-
tração de serviços para se economizarem categorias su-
periores, esta exigência da desclassificação de funcioná-
rios quási só se verifica em quadros originàriamento
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~al constituídos ou reformados com espírito de favori-
tismo pessoal. A reorganização agora decretada é em
muitos casos o reverso da medalha e o desfôrço da jus-
tiça.

IV
Emolumentos

A reforma não é nem deveria ser radical nesta q ues-
tão.

Nós temos actualmente o emolumento pessoal, única
remuneração de serviços prestados directamente ao pú-
blico por determinado funcionário. Ficou dito acima quo
não se referia a estes a reforma e por isso também não
toca nos emolumentos que percebem. Temos, além disso,
o emolumento que se acumula ou conjuga com o venci-
mento orçamental e o cofre de emolumentos que funciona
como distribuidor equitativo de suplemento de ordenados
ou das remunerações por serviços especiais prestados.

Criados algumas vozes para aumentar vencimentos em
que não havia a coragem de tocar abertamente, os cofres
não são alimentados só por emolumentos mais ou me-
nos devidos aos funcionários, mas também por adicionais
a impostos do Estado permitidos para aquele fim.

Quer pela natureza das receitas, noste caso, quer pelo
destino, quando o seu produto se distribue mediante
certa fórmula pelos funcionários de determinado quadro,
o cofre de emolumentos é inharmonizável com a reforma
actual e teve de ser extinto. Continuarão a arrecadar-se
as receitas, e durante algum tempo a inscrever-se em
separado como até agora para se fiscalizar a sua en-
trada, mas o respectivo produto é escriturado em receita
do Tesouro. (Quad?'o X).

O problema de saber até que ponto poderiam ser man-
tidos emolumentos em benoficio directo do funcionário,
sem prejuízo dos princípios fundamentais da reforma,
foi resolvido com a conservação do emolumento pessoal,
pelo serviço prestado directamente ao público e pe~a fi-
xação do limite do total das remunerações percebidas.
que não pode ultrapassar certa percentagem dos ven-
cimentos fixos da categoria superior na respectiva es-
cala.

Nestes termos o emolumento, sem poder preju.dicar a
hierarqnia estabelocida nas funções, poderá contmuar a

•
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dosempenhar O papel de estimulante do trabalho onde
listo, não estando proscrito ou delimitado om prazos,
bem poderia sor preterido ou adiado com prejuízo da
administração.

Não é esta a solução teoricamente ideal mas a mais
prudente e razoável no estado actual dos nossos costumes.

•

v
Acumulações

I. Pela lei actualmente em vigor todo o funcionário pú-
blico podo acumular dois lugares do Estado, corpos o
corporações administrativas, contanto que os mesmos
não sejam incompatíveis por natureza ou disposição ex-
prossa. A tolerância, que à primeira vista contradiz as
exigências e boa ordem dos serviços, vem de longe e era
ilimitada, sendo reduzida aos termos acima primeiro
pelo decreto n." 13:810, de 23 de Junho de 1927, e dopois
pelo decreto n. o 15:538, de 1 de Junho de 1928.

As razões da permissão legal, trad uzida em uso tam
freqüente no nosso funcionalismo, são:

a) A exígua retribuição dos cargos, que não permitia
ao funcionário viver segundo a sua categoria;

b) A impossibilidade de prover convenientemente alguns
lugares em país tam pobre de competências como o nosso;

c) A estrita dependência de algumas funções em rela-
ção a outras das quais as primeiras se poderiam consi-
derar prolongamento, o que levou em muitos casos a
tomá-Ias como simples inerências de outras, embora com
remuneração distinta;

d) Não se poderem justificar remunerações elevadas,
(\ portanto suficientes, em funções que por si não exigem
assidurdade ou grande dispêndio de tempo ou de ósforços,
incapazes por isso de absorver a capacidade do trabalho
de alguém;

e) Por fim, uma razão de economia, visto as acumula-
çõos se pagarem com o vencimento de exercício e um
têrço do vencimento de categoria, ou sejam 4/9 do orde-
nado atribuído ao cargo.

2. Vê-se pelo enunciado destas causas quo nem todas as
acumulações podem ou devem desaparecer: os lugares
inerentes a outros por natureza ou conveniência pública
devem sor exercidos por quem desempenha o cargo prin-
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cipal ; os cargos que não absorvem inteiramente a capa-
cidade de alguém não devem ser remunerados em har-
monia com a categoria dos seus similares, e não há por
isso remédio senão permitir sejam exercidos por pessoas
providas noutros cargos, desde que outras razões se não
oponham a serem cumulativamente exercidos. Mas os
primeiros devem ser exercidos gratuitamente, conside-
rando-se que na remuneração do cargo principal se aten-
dera já a essa situação; e aos segundos, para não se
qnebrar a harmonia existente outro os vencimentos e a
categoria dos diversos cargos, não devem ser atribuídos
vencimentos mas apenas gratificações.

Fora dêstes casos, previstos pelo legislador e de certo
modo expressamente impostos ou permitidos, não se en-
contra justificação suficiente para se consentir a acumu-
lação de cargos, com uma condição - ó que o venci-
mento fixado permita decentemente viver. Com ordenados
suficientes, os serviços devem estar organizados de modo
que absorvam completamente a actividade do funcioná-
rio: êsto pertence ao serviço, vive dele, deve viver
para ôle, Esta regra não pode comportar muitas excep-
ções.

Os serviços públicos têm bastas vezes pessoal exces-
sivo e de baixa produtividade, e serve de desculpa para
se manter terem os funcionários outros cargos ou atri-
buícõos por que hão-de repartir o seu tempo e os seus
cuidados. Mas a experiência demonstra os maus resul-
tados do sistema com as insuficiências, o atraso dos tra-
balhos e até a deficiente formação dos funcionários qU0,
dispersando-se por muita cousa, a maior parte das vezes
não chegam a ser .nada em cousa nenhuma.

3. Além dêstos aspectos, temos ainda na base do pro-
blema das acumulações o aspecto social. A crise, o
crescimento da população, os entraves opostos à sua
colocação no exterior, as dificuldades quásí invenoíveis
no aproveitamento de muitos dos valores chegados à
vida, as necessidades de renovação do pessoal obrigam,
na mesma. ordem de idoas que leva. a proibir na indús-
tria privada. o prolongamento sistemático das horas
de trabalho, a tomar as posições convenientes para a
absorpção do novos elementos, nü;o deixando que outros
lhes ocupem todos os lugares. E doloroso que algu~s
se vejam constrangidos a perder o supérfluo ; mais
doloroso é porém que muitos não tenham o neces-

•
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sário. Somos uma comunidade de homens e de into-
rês sos : temos todos de viver.

4. Resta o aspecto financeiro, Embora a reforma, como
acima foi dito, se orientasse no sentido de não aumen-
tar os encargos do Tesouro, os princípios adoptados no
respeitante a acumulações devem custar bastantes milha-
res de contos. Pode a despesa inscrita no orçamento não
sofrer qualquer aumento; mas como as verbas de pes-
soal não eram integralmente despendidas por efeito da
retribuíção parcial concedida aos lugares acumulados, a
despesa efectiva vai ser agora muito maior, desapare-
cendo assim uma das fontes dos saldos das contas públi-
cas. É de prever que alguns quadros venham a revelar-
-se excessivos em virtude desta mesma orientação e pos-
sam sofrer reduções; mas ainda que dêste modo se não
conseguissem economias, a melhoria resultante para os
serviços deve compensar os sacrifícios feitos.

VI
Gratificações

Depois do que ficou escrito, pouco tem de dizer-se
neste capitulo.

Nós temos abusado das gratificações como remunera-
çõos especiais ou complemento de vencimentos. Casos
há na verdade estranhos, cm quo parece ser o ordenado
apenas a contrapartida do elo que prende o funcionário
ao Estado; porque, para obter dõle qualquer esfõrço ou
serviço, se lhe têm de abonar gratificações tam nume-
rosas e variáveis como as situações possíveis ou as fun-
ções desempenhadas. Têm a ciência da complicação mas
não se podem justificar.

No sistema da reforma há só gratificações de duas
ordens: a uma fez-se já referência no capitulo anterior
e está ligada ao problema das acumulações. Trata-se de
lugares que, não absorvendo a capacidade normal de
trabalho do indivíduo e não podendo por isso SOl' retri-
buídos com o vencimento correspondente a funções da
mesma natureza ou categoria, mas absorventes, são 1'0-
munerados com simples gratificações.

Outra ordem de gratificações é a que respeita a fun-
ções ospcciais de direcção ou inspecção, geralmente de-
sempenhadas 'por funcionários que têm na escala geral
a mesma categoria de outros que as não exercem. É o
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processo de diferenciar no mesmo serviço funções de
responsabilidade muito especial; e não podem ser abo-
nadas senão as expressamente atribuídas na lei ou no
orçamento.

VII

Diuturnidades

O sistema de diuturnidades - ou seja o aumento do
ordenado pelo simples decurso do tempo - tem tido en-
tre nós aplicações mais amplas que as que fica tendo na
reforma. Havia em primeiro lugar que reduzi-las, pelos
mcouvenientes nascidos do seu automatismo: mesmo
qU1\QCIO a lei exigia a prova do zêlo, competência e bons
serviços, muito raro seria que não fõsse possível apre-
sentá-la, ainda que os não houvesse. Por outro lado, se
6 injustificável a diuturnidade como forma de promoção,
6 duplamente injustificável quando combinada com aquela.
Daí resultaram séries tam extensas de vencimentos e
tantos graus na escala e tam pequenas diferenças entre
cada um que não havia mais a fazer que fazê las cessar.

As diuturnidades -e sempre em número limitado-
só são compreensíveis nos casos raros em que não há
possibilidade de promoção, por serem idênticas as fun-
ções e idênticos os lugares de entrada e do saída. O caso
mais típico é o do professorado primário, secundário ou
superior, no qual se compreende que o decurso do tempo
traga, pela cópia do serviços prestados e pela maior res-
ponsabilidade, aumento de ordenado. Este aumento tor-
nará, sem grandes encargos orçamentais no comêço da
carreira, mais elevada ii média geral do respectivo ven-
cimento.

Sempre portanto que as diuturnidades coexistiam com
as promoções ou puderam ser transformadas em regime
normal de promoção, acabou-se com elas por desneces-
sárias.

vn:r
Limites de vencimentos

É exigido pela moral pública, e já consagrado p~r lei,
haver limite máximo aos vencimentos do funcionalIsmo.
Eis como a q uestão foi tratada nesta. reforma: .

Em primeiro lugar pelo exercício de determmadas
funções, e sejam quais forem as modalidades que os ven-
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cimentos revistam, ningu6m poderá perceber mais de
95 % do vencimento fixo atribuído à categoria superior
na mesma escala hierárquica. Esta limitação seria ató
inútil, se se não tivesse admitido, como se explicou aci-
ma, a possibilidade de alguns emolumentos pessoais e
de se vencer uma gratificação por trabalho de especial
responsabilidade. O que não pode ser é que em qualquer
circunstância o vencimento do inferior pelo desempenho
das suas funções atinja ou passe além do do seu supe-
rior hierárquico.

Tamb6m porque, nos termos já definidos, se permite
a acumulação de funções subsidiárias gratificadas, teve
de fixar- se limite máximo à totalidade dos vencimentos,
que não pode, em caso algum, ser superior ao da mais
alta categoria constante da escala geral. Deixam por
isso de vigorar para os funcionários a que a reforma
se aplica os limites estabelecidos pelo decreto n. o 11:849,
de 1 de Julho de 1926.

Êste mesmo princípio de hierarquia social e limitação
de honorários se achou razoável aplicar-se aos corpos
gerentes de empresas em cujos lucros o Estado participa
ou de que possue acções por efeito da lei especial da
sua constítujção. Não podem aqueles exceder os venci-
mentos que vierem a ser fixados aos membros do Go-
vêrno ; e não se fala nos vencimentos doutros adminis-
tradores dê estabelecimentos do Estado, porque estes
seria insensatez do próprio Govõmo fixá-los superiores.

IX .
O problema dos adidos

I. Em conseqüêncía de várias reformas que extingui-
ram ou reduziram serviços, foram colocados na situação
do adidos numerosos funcionários. A lei geral previa a
sua forma de rotribuIção, decrescente com o tempo,
até SOl' apenas do 25 por conto do vencimento do cate-
goria, 'o ainda a possibilidade do serem chamados tl efec-
tividado de serviço om vagas da sua ou de inferior cate-
goria, porcebendo conforme os casos ou a totalidade de
vencimentos que competia ao cargo desempenhado ou o
vencimento atribuído. ao lugar do quadro que originària-
monto ocuparam.

Para facilitar a colocação dos adidos o ir aliviando o
orçamento do pêso roprcsentado pelos ordenados pagos,
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embora reduzidos, uma comissão centralizava êste ser-
viço e era obrigatoriamente ouvida sobre a oxistência
de adidos aproveitáveis, quando se verificassem vagas.
Uns eram providos definitivamente, outros apenas requi
sitados para vagas existentes nos quadros, e ainda ou-
tros - e não se poderia compreendor o caso senão em
quadros mal organizados - para lugaros que se não
encontravam vagos. (Quadro XIV).

2. Depois de sucessivas escolhas pode considerar-se
esgotada a capacidade de absorpção de mais adidos pelos
serviços. Trata-se em geral de indivíduos com muito
reduzidas habilitações, tendo perdido já o hábito do tra-
balho, indisciplinados por efeito da sua própria situação,
se outros motivos não houve. Por outro lado, à medida
que se foram publicando reformas. foram-se fazendo exi-
gências de habilitações e concursos que dantes não exis-
tiam e se reconheceram necessárias para elevar o nivel do
funcionalismo, e essas mesmas reformas foram libertando
os serviços da obrigação de admitir adidos. Finalmente
ninguém acreditará que ~rande número de indivíduos se
tenha mantido anos e anos com a quarta parte do ven-
cimento de categoria, quando a totalidade se deveria
considerar modesta. A vida levou a maior parte, se não
todos estes antigos funcionários, a dar outro rumo à sua
actividade e a empregar-se na economia privada, por
onde ganham o seu pão. A questão está neste pé, e não
está bem. (Quadl'o XV).

3. Os quadros oferecem por vezes o aspecto desagra-
dável de pessoal em excesso que efectivamente não terão,
encontrando-se adidos provisoriamente a preencher. v~gas
nêles existentes ou lugares que só se hão-de eliminar
quando vagarem e o orçameuto arrasta o pêso de muitos
encargos qne a ~riação impensada de lugares iuúteis ou
outras razões lançaram sõbre êle, quere dizer, sõbro o
País.

Além de se modificar a inscrição no orçamento que
nalguns casos não torá sido co~recta, pareceu raZot~-
vel sanear a situação pela. conjugação de três medi-
das: a admissão nos quadros dos adidos em ser-
viço que caibam nas vagas existentes; a apos(lntaç~o
imediata dos que tenham direito a ela e com o nu-
mero de anos de serviço efectivamente prestado até
q ue passaram à presente situação de adidos; a remissão
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do direito ao vencimento que estão percobondo, relativa-
mente aos restantes, aos ,quais se pagará por uma só
vez, em Janeiro de 1936, importância igual a 24 vezes
o vencimento médio mensal dêsse ano. Desligados por
êste modo do Estado, salvo o direito de ingressarem
nos quadros em condições normais, e com uma talou
qual capitalização do modesto vencimento agora perce-
bido, a situação torna-se mais clara para o Estado, pela
determinação vpreciea dos seus encargos, e mais fácil
para os adidos, livres de procurar outra vida e com
meios para a recomeçar, so fõr caso disso.

x
Aspectos particulares dos serviços de instrução

Em todos os ramos e graus de ensino se fixaram os
novos vencimentos do pessoal docente, mas, com excep-
ção dos professores de ensino primário geral, aqueles
vencimen tos não serão pagos som SOl' aprovada a 1'0-
forma dos respectivos serviços. Houve para isso razões
bastantes} a que se fará referência.

I. Os vencimentos actualmente atribuídos ao profes-
sorado universitário não são proporcionados à sua ele-
vada categoria, mas muitos professores recebem jlÍ im-
portâncias que o Governo nosta reforma 11[10 poderia
exceder. Não hA no facto.nada de misterioso. 011 porquo
os quadros so encontram muito incomplotos, ou porque
não foram fixados om harmonia com o número de cadei- I

ras, numerosos professores acumulam regências sõbre
regências' e direcções de laboratórios ou institutos cien-
tíficos do quo percebem gratificações. Polos verbetes in-
dividuais do inquérito vomos larga porcentagem do
professores perfazerem com asna actividade docente
vencimentos elevados, na mediania geral das condições
de vida portuguesas. Que os recebam bom está; o modo
por quo so lhos pagam é quo não está bem. (Quadro
XI!).

N ós ministramos muito ensino o fazemos pouca ciõn-
cia, Nom isso admira, por mais altas capacidades do qlle
disponhamos no ensino superior. Profossoros obrigados
a sacrificar muitas horus tOJuH os dias em licõcs teóricas
ti práticas são proíessoros quo dificilmonte acompanharão
o movimonto cientifico e muito menos contribulrão para
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óleo Dêstes obreiros se pode dizer que para trabalharem
bem, e até muito, precisam de ter pouco que fazor.

Trabalha-se em extensão, não em profundidade; e o
que se dá com os professores dá-se por vezes com as
instalações e sempre com o material de ensino. Multipli-
caram-se escolas para que não se recrutam fàcilmeuto
mestres e que não podem ser dotadas com instrumentos
de trabalho necessários a professores e alunos, como se-
ria para desejar. Por muitas partes o mesmo ensino, e
por isso por toda a parte as mesmas insuficiências. ~De
que vale nestas circunstâncias culpar-se o Estado de se
eximir a pêso com que não pode?

Disse-se que os professores se dispersam, mas os 111u-
nos tamb6m. Quanto mais ensino e mais cadeiras, me-
'nos aprendizagem e menos saber. Os vastos programas,
que se enredam nas mil minúcias das ciências e despre-
zum a formação do espírito à volta dos problemas fun-
damentais, têm feito, do ensino primário ao superior,
muitas vítimas e poucos sábios. •

Eis porque a fixação de vencimentos, como se faz na
reforma, podia não exceder o encargo orçamental actual
mas não resolvia o problema, porque não se trata só de
dividir mais equitativamente a verba dos ordenados e
das regências, mas de colocar professores e alunos em
condições de produzirem maior rendimento. Se mantivés-
semos os mesmos quadros das disciplinas e aumentásse-
mos os do pessoal docente, para aliviarmos o professo-
rado de mú ltiplas regências, e preenchêssemos ainda,
com o mesmo objectivo, as vagas existentes ou resul-
tantes dêsse aumento, o acréscimo da despesa havia de
ser dentro de pouco, com os novos vencimentos, incom-
portável, ainda que para lhe fazer parcialmente face se
conte com' o justo aumento das propinas dos cursos su-
periores, mantidas intencionalmente a baixo nível, q uási
em reserva para êsse efeito.

Por todos os motivos pois - culturais, pedagógicos,
financeiros - impõe-se a reforma, que ainda se não fez.
Extínauindo o que fõr dispensável ou inútil, concen-o .
trando onde fõr possível, fazendo mesmo a necessária
destrinça entre o que é verdadeiramente superior e o
que não ó em certos cursos generosamente elevados à
categoria uuiversitária - porque, omfim, como não se
pagava muito, pouea diferença fazia -, hão-do poder-se
fazer economias que em grande parte contrab~lancem
as despesas de organização de ensino mais conforme às
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nossas necessidades o já agora às responsabilidades do
meio universitário. Vai nisso até a honra das altas fuu-
ções docentes o da ciência portuguesa.

2. Nos liceus e outras escolas acontecem coisas seme-
lhantes. Os ordenados actuais não serão grandes, mas
podem ser aumentados com as horas suplementares, e
são-no de facto: a grande massa de professores não tem
só o vencimento estrito da lei, mas outro muito superior.
(Quadro XII!). Ora se é possível e razoável que os pro-
fessores trabalhem o máximo de horas permitido para acu-
mulação das regências, parece qne era mais simples aumen-
tal' os ordenados e obrigar aqueles a mais horas de serviço.

Mas aqui, como nas Universidades, há também que re-
ver a organização do ensino, visto os resultados aos
olhos de toda a gente não corresponderem ao valor e ao
esforço de grande parte do professorado Iiceal. Alguma
repercussão pode ter nisto a limitação necessária desta
espécie de ensino, ligado ainda ao problema das constru-
ções de novos liceus ou ampliação dos antigos, mas o
que sobretudo dominará há-de ser, como no ensino supe-
rior, a questão dos programas, o número das disciplinas
e os métodos de ensino.

3. Encontrou-se em escolas médias exagerada valori-
zação do respectivo ensino e por conseqüência demasia-
das exigências quanto ao professorado. Nalgumas, em
ensino meramonto elementar, estão ocupados mestres de
categoria muito superior, que melhor se aproveitariam
noutras funções,

Impõe-se ainda aqui a revisão, porque alóm dos ma-
les comuns há ainda estes e ó preciso remediá-los, o que
pode fazer-se com grande economia. Não é esta de de-
sejar no caso presente por si própria, mas porque se
trata de ramos de ensino a desenvolver muito, para
corresponder às necessidades do País, e é natural habi-
litarmo-nos para aumentos de despesa que êsso desen-
volvimento acarretará. (Quadro Xl). '

XI

Aposentações

I. Fixados novos vencimentos, 6em que termos vai fa-
zer-se, a começar na mesma data, a aposentação dos fun-
cionários? Vejamos primeiro o estado actual do problema.
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Os funcionários públicos subscritores da Caixa de
Aposentações pagavam para esta 5 % do ordenado,
deduzidos nas respectivas fôlhas, Quando a moeda
começou a desvalorizar-se, na suposição de que o seu
valor voltaria à. antiga cotação, o Estado começou a
abonar as chamadas melhorias e mandou que estas
fôssem igualmente pagas aos jti aposentados. Nas me-
lhorias, embora supostamente transitórias, desconta-
va-se a mesma percentagem para a Caixa de Apo-
sentações, como maneira de habilitar esta a fazer
face à aposentação, correspondente ao vencimento me-
lhorado. A despesa com as melhorias das aposentações
anteriores pagaYa-a o Tesouro por meio de subsídio à
Caixa.

Foram cm 1927 as melhorias integradas nos venci-
mentos, e para maior simplicidade ou por economia orça-
mental mandaram-se considerar ordenado e melhorias
líquidos da antiga dedução para a Caixa de Aposenta-
ções. Teoricamente era como se o Tesouro a arrecadasse
para a entregar à Caixa, juntamente com o subsídio des-
tinado às melhorias das aposentações concedidas. Pràtí-
camonto resultou do sistema a situação do Tesouro e da
Caixa, a deduzir dos números seguintes.'
Andam no orçamento de subsídio à Caixa de Aposen-

tacões 69:000 contos, dos quais também teoricamente se
pode dizer que uma parte representa a cota dos funcío-
nários e o restante subsídio para que aquela pague as
antigas pensões com as melhorias legais, além da im-
portância representada pelas reformas a cargo do Te-
SOUl"O, anteriormente a 1929. Aposentaram-se nos últi-
mos cinco anos 5:651 funcionários, somando as respec-
tivas pensões de aposentação 43:601 contos. Estão neste
momento por aposentar, com altos clamores e perturba-
ção dos serviços, 2:210 funcionários, para cuja aposenta-
ção são ainda necessários 19:600 contos. Como é natural,
fi Caixa pede anualmente aumentos de dotação, porque
as suas receitas não chegam, e não chegam porque, como
se disse, os funcionários não pagam nada e o Estado
provàvelmente também não paga por êles tudo o qne
deveria. (Quadros XVI e XVII).

2. Em 1929 foi criada a Caixa Geral de Apcsentaçõos.
como organismo integrado na Caixa Geral de Depósitos,
Crédito <' Previdência. Previu-se então que a cota men-
sal de 3 % sôbre os vencimentos seria suficiente para
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garantir a aposentação nas condições legalmente estabe-
lecidas. Quere dizer, a Caixa baseia-se no principio de
qU0 incumbe ao funcionário ganhar a sua apcsentação ;
o Estado deveria continuar, pelo período de tempo ne-
cessário, a suportar os encargos dos erros que cometeu.
A disposição legal que mandava descontar para a Caixa
de Aposentações deveria entrar em vigor quando o Go-
vêrno o determinasso, e esperava-se exactamente esta
oportnnidade.

Temos pois como conseqüências inevitáveis dêstes
principios e factos qne: 1.0" a Caixa de Aposentações
aposentará os funcionários que pediram, aguardam ou
sejam obrigados a aposentar-se até 31 de Dezembro
próximo, nas mesmas condições em que o tem feito até
agora; 2.°, os funcionários na efectividade de serviço
deverão pagar a cota logal para a Caixa de Aposenta-
ções, desde 1 de Janeiro, para garantirem o direito à
. pensão de aposentação. (Quadro XVIII).

3. Mas um aspecto do problema resta ainda resolver
e é o seguinte:

Concedo-se a muitos funcionários nes ta reforma au-
mento de vencimento, o q ual se refloctirá na futura pen-
são de aposentação. Contam-se para esta os anos de ser-
viço prestados em regime diverso, durante os quais a
Caixa, na melhor das hipóteses, só fOI reembolsada das
cotas correspondentes a vencimento menor. Teria pois
de ser indemnizada pelas cotas relativas ao aumento no
vencimento de cada cargo exercido e pelo número de
anos do respectivo exercício. Isto seria teoricamente ri-
goroso mas na prática muito difícil de executar, pela
impossibilidade de obter com rigor todos os esclareci-
montos acêrca da vida do funcionário. Temos de adoptar
solução menos exacta mas facilmente exeqüível.

Supõe-se que 1 ou 2 0;0, conforme as hipóteses, do
vencimento que competir ao funcionário om 1 de Ja-
neiro, a pagar em prestações mensais, so se quiser, até
ao máximo de 96, sorá indomuização bastante para per-
mitir à Caixa suportar o novo encargo, o com o paga-
mento da cota legal no futuro refazer os sous fundos e
viver das suas receitas, som os subsidios do Tesouro. Se
não há aumento de vencimentos ou êste é insignificante,
prescindo-so da indemnização.

Certamonto conv6m ao Estado encaminhar o problema
neste sentido, mas convóm igualmente ao Iuncionaliemo
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que a sua Caixa de Aposentações seja forte, próspera (\
liberta das oscilações sempre possíveis nas finanças do
Estudo. Sobretudo, vivendo a Caixa dos seus próprios
meios, não terá já razão do SOl' a oposição que até agora
so tem feito ao reconhecimento do direito de aposentação
a funcionários que ainda o não tlim. E não é justo quo
se não pretenda alcançar êsse objectivo.

XII

Problemas não resolvidos

IIá mais, mas faz-se ligeira roferência a dois problo-
mas que não puderam ser resolvidos nesta reforma: o
vencimento em consideração dos encargos de família do
funcionário, e 11 diferenciação que devia SOl' estabelecida
consoante as condições do meio om quo o trubalho se
exerce.

I. A Constituição Política estabelece o princípio do
salário familiar, o que nos obriga a n~LOlargar de mão
o assunto no que so refere a remuneração das funções
públicas. A situação de solteiro ou de casado, de casado
sem filhos ou com filhos mais ou menos numerosos deve
ser tida om conta pelo Estado pelo mesmo motivo por
que êlo se obriga a ir encaminhando a economia pri-
vada no sentido de beneficiar não só as famílias cons-
tituídas mas aq nelas pura quem a prole represente en-
cargo anormal. Nós não estamos porém habilitados a
fazer cousa do que pudéssemos medir o alcance: o
atraso em que sob muitos aspectos nos encontramos
não só não deixou ainda formar-se uma consciência pú-
blica a respeito dõsto problema como não nos per-
mite dispor dos elomentos suficientes para trabalho acei-
tável.

Nestas condições, optou-se por deixar apenas ostabo-
lecído o princípio geral de que podem ser deminuídos,
em percentagem a determinar, os vencimentos dos fun-
cionários solteiros sem eucargos~de.lfamília, constituin-
do-se com essa dedução um fundo destinado a auxiliar
o sustento e nducL\ç'ão dOH .. filhos das famílias numero-
sas. rara õsso efeito se terá de ordenar novo Inquérito
para sõbre os seus resultados se ostabelecer a regula-
mentação do preceito.
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2. Igualmente não temos em Portugal a tradição de
suplementos de ordenado segundo a categoria das terras
e portanto segundo as exigências do meio social em que
o funcionário é obrigado a viver. Há pura muitos qua-
dros o caso de existirem as mesmas categorias em ter-
ras de nivel de vida muito diferente: não é a mesma
coisa a aldeia ou a vila, a pequena cidade de provincia
e a capital. .
É certo que nas cidades as rendas altas, a vida mais

exigente e cara são em certa medida compensadas com
as facilidades e barateza da educação, e assim vemos
em muitos casos serem disputadas com afinco as vagas
pelos funcionários com filhos ou em situação de deseja-
rem a vida citadina por motivos de comodidade ou es-
perança de lucros ~straDhos à função pública. Mas
verifica-se também muitas vozes a dificuldade do recru-
tamento para os grandes meios e nomeadamente para
os serviços" centrais, onde aliás convinha ter a nata do
funcionalismo, porque daí parte a direcção do restante.

Crê-se que é problema a retomar, uma vez posta em
marcha a reforma do agora, na qual os casos esporádi-
cos de suplemento de ordenado nalgumas cidades, e em
beneficio de reduzidas categorias, se parecem rcpresen-
tal' excepção, pretendem afirmar, ainda que timidamente,
um princípio.

XIII

Considerações finais

Podemos agora concluir o relatório e fazer algumas
considerações finais.

Esta reforma não é completa nem perfeita nem defini-
tiva. Não é complota: fica ainda de fora parte impor-
tante dos funcionários públicos, embora para muitos se
provejam desde já os princípios e as datas em que serão
abrangidos. Não é perfeita: ou por êrro material ou por
má aplicação dos critérios gerais a cada caso, 6 natural
venham a descobrir-se imperfeições e anomalias, a recti-
ficar logo que seja verificada a sua existência. Não é
definitiva, por várias razões e uma delas 6 que não pre-
tendeu nem podia sê-lo. Sôhre a desordem que quási por
toda a parte se encontrou, o interôsse maior estava em
procurar estabelecer o quadro geral dos serviços, orde-
nar por categorias os funcionários, lançar quanto aOS
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vencimentos as bases sôbre que mais tarde se pudesse
construir melhor.
l Podem-se elevar os vencimentos, com o progresso

geral, o aumento da riqueza, as disponibilidades orça-
montais? 6 Têm de demínuir-se ou onerar-se por fôrça
de circunstâncias excepcionais ou do agravamento das
condições oconómicas? Que ao menos uma ou outra cousa
so possa fazer som injustiças graves e som inconvenien-
tos para a administração.

Embora incompleta, à falta de tempo e de elementos
de estudo para mais, o momento da sua publicação é êste
ou só daqui a um ano. Prepara-so o orçamento de 1936,
tom de apresentar-se a respectiva proposta de lei de au-
torização das receitas e despesas em 25 de Novembro à
Assemblea N acional, e tem de optar-se por fazer todo o
trabalho om harmonia com os novos princípios ou dei-
xá-lo seguir os velhos trilhos. Se não fõra êste aperto
do tempo é bem natural mesmo que o Govêrno não assu-
misse sozinho a responsabilidado de reforma tam grave
e quisesse compartilhar esta com a Assemblea Nacio-
nal.

Nonhum Govõrno exclusivamente preocupado com o
bom ou mau ambiente político se abalançaria a êste tra-
balho, quo há- de suscitar descontentamentos sem número
o críticas acerbas ; e deixaria correr a desordem até que
a natureza a corrigisse, como corrige sempre - víolen-
tamente, cegamente, e por isso tantas vezes som justiça.
As correcções podiam vir de dois lados: ou pelo avilta-
monto das funções superiores ao nível dos ordenados,
inferiorizando ainda mais para o trabalho de reconstru-
ção nacional os serviços públicos, ou acabando os me-
lhores por se fazer pagar desta ou daq~ela maneira,
clara ou disfarçada, mantendo todos os mais as suas po-
siçõos. E so o País o pudesse agüentar, tanto melhor
para todos, mas o nosso parocor ó que não podia e se
voltaria outra voz atrás.

Bom vistas as coisas, não podem predominar as prco-
cupaçõos de ordem política om assuntos desta m.agnitud~,
que interessam a constituíção regular da máquina admi-
nistrativa o com cuja solução se pretendo fazer jllstiç:a,
estabelocor a .ordom, ref.orçar a disciplina, vincar a hie-
rarquia d.otar suficientomente .os quadros, t.ornar possí-
vel .o ;jO'or no recrutamento dos servid.ores d.o Estado,~ .
elevar .o niyel do funci.onalismo, e p.or tod.os ôsses molOS
Sorvir o bom comum. E p.or isso so nlio hesit.ou.
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Seguem os quadros a que se faz referência neste re-
latório:

QUADRO I

Inquérito acêrca dos vencimentos
do funcionalismo civil

(ExemplOs de mo detos preenchidos)

A

Ministério d ...
Nome ..
Lugar ou cargo que exerce ...

N· - {Vitalícia-Por assalariamento.omeaçao . _
(Cortar as palavras quo não correspondam a sua sttuação

Remuneração do lugar ou cargo:

Vencimento ilíquido anual . . . . . . • . . . • . .

r Emolumentos (próprios) . . . . •
Percentagens de qualquer natureza

ICotas .......••...••
Senhas de presença . . . . . . .

Outros abonos ili- Participação eru lucros. • . . . •
qui dos de dedu- Gratificações pela regência de tur-
ções legais per- mas..............
cebidos no ano Gratificações pela regência de cur-
e,· tJ n omlCO de sos práticos. . . . . . • . . .
1933-1931. . . Emolumentos (por dedução nos dos

funcionários externos) . . . . • 18.916$02
Snbsídio do representação (por de-

dução nos emol urnentos dos fun-
cionários externos). . 10.903$'90

Total. . . . . • 43.344 $'52

10.674iP60
2.850$00

-j,-
-(>-
-/J-
-f,-

-$-

-;$-

Se exerce outro cargo ou comissão de serviço do Estado ou de
corpo ou corporação administrativa, embora interinamente,
indique qual 6 e quanto recebe anualmente:

Exerce o lugar de professor do ... e director da respectiva
biblioteca, recebendo como tal 32.289~6S anuais, sujeitos a impo-
sições legais na importância de 2.735~5().

Data: .•. ,15 de Outubro de 1934.

Assinatura ...

Observações
O total dos vencimentos, emolumentos e despesns de represou-

ração, atrú.s mencioJlado, r epresontn o iliquido atribuído ao fun-
cionário.8endo o limite de vencimentos liquidos para 08 funcio-
ná rios da secretaria, segundo o artigo 2. o do decreto-lei n.O 22:612,
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de 1 de Julho de 1933, de 5.000$ mensais, o excedente a GO.OOOt
de vencimentos e emolumentos não é abonado ao funcionário.

Quanto à importância de 10.903l1'l90 para despesas de represen-
tação, é, conforme a alínea a) do artigo 3.° do mencionado de-
creto-lei n.v 22:612, uma ajuda de custo, exceptuada pOI' tal mo-
tivo do limite de vencimentos.

Exerce também o cargo de vogal do conselho fiscal da Emprêsa
Electro-Cerâmica, a que compete uma remuneração variável, tendo
sido no ano de 1933 da quantia de 15.120~.

B

Ministério d ...

Nome ...

Lugar ou cargo que exerce: Chefe da Repartição de Finanças.
Nomeação { Vitalícia. .

(Cortar as palavras que não correspcndam iL SUI\ situação)
Remuneração do lugar ou cargo:

Concelho de ...

Outros abonos ilí-
quidos de dedu-
ções Iegais per-
cebidos no ano
económico de
1933-193j •..

Vencimento ilíquido anual .........•..•
rEmolumentos ......•...
Percentagens de qualquer natureza
Cotas .
Senhas de presença. . . . . . . .
Participação em lucros. . . . . .
Gratificações pela regência de tur-

mas .
Gratificações pela regência de cur-

sos práticos. . . . . . . . . .
G ratificações especiais. . . . . .
Proventos legais não abonados por

meio de fôlha (a) . .
Si,bsídio de residência _
lSuplemento de exercício

Total.

12.318$00
17.757$19

-$-
-$-
-1>-
-j;-

-j,-

-15-
2.880$00

50.827~88
-1>-

2.150$92

85.933$99

Se exerce outro carzo ou comissão de serviço do Estado ou de
corpo 011 corporaçã~ administrativa, embora iuterin ameute, in-
dique qual é c quauto recebe anualmente:

Data: ... , 20 de Setembro de 193:1.

Assinatura •..

Observações
(a) Emolumentos pessoais (i líquidos) ...

Custas das execuções âscais (iliquirlas)
11.740$00
39.087$'88

50.827JJ88
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QUADRO II

Defeituosa constítuição de quadros

Ministério ... Direcção Geral de

1 director geral.
2 cbefes de repartição.
3 chefes de secção,
3 segundos oficiais.
4 terceiros oficiais.
1 dactilógrafo.

i1Iinistério Direcção Geral de ...

1 director geral.
2 chefes de repartição.
1 sub-chefe de repartição.
6 chefes de secção.
4 segundos oficiais.
1 dactilógrafa-chefr.
2 dactilógrafas.

1.' Série
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QUADHO

Funcionários dos vários Ministérios que recebeIJl
e acumulações importâncias

Soma.

Ministérios:
Finanças . . • . . .
Interior . . . . . . .
Justiça . . . . . .. •
Negócios Estrangeiros • . . .
Obras Públicas e Comunicações
Colónias. . ~ • . .
Instrução Pllblica
Comércio e Indústria
Agricultura . . . •

Serviços autónomos:
Ifospitais civis •
Misericórdia e lotarias .
Caixa Geral de Depósitos
Pôrto de Lisboa . . . .

Soma.

Total geral , I
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actualmente de vencimentos fixos, emolumentos
sU.perioresa 4.000. mensais
"-

De Da mais De mais
da da Acima42.000~

48.000n 60.000~ daa até até 72.000/148.000~
60.000~ 72.000~

37 38 19 713 7 6 332 94 32 21 4 3 287 14 6 35 2 1 183 73 15 99 3 3 l-
I- - - - -
.........._ 187 237 85 54

4 4 1 -7 11 ·1 1- - - 6
'-- - 2 1 -
......._ 11 17 3 7

198 254 88 61'-
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QUADRO VII

Diatrlbuíçâo das categorias gerais do pessoal de Secretaria e das categorias principais dos diferentes Ministérios
pelas várias classes de vencimentos

Pessoal de Secretaria
~Iinistérlo do Comércio

e Indústria

A

Ministério da Justiça
Classes

de
vrncimonlos

Ministél'io do Interior
Categorias gerais

Embaixadores.

Ministério da Agricultura

I - - Delega(Ios de. 1.' classe - - - -

J Chefes de secção; ius- Secretários de outros 00- - 1.0' Secretários de Lega- ln s pecto ros elec tro téc- Professores efectivos dos Silvicul tores de 2." classe;
pectores. vernos Civis. ção, nicas. liceus com 1 diutur- veterinários de 2.'

nidade. classe.

K - - DelegalIo~ de 2." classe - Engenheiros de 3.' elas- Professores efectivos dos Agrónomos de 3.a classe.
se; arquitectos de liceus sem diuturui-
3." classe. dades.

L Primeiros oficiais _. -- 2.°' _Secret,trios de Lega. Agentes técnicos de en- - Silvicultores rle3.· classe;
çao. genharia do La classe. veterinários de 3.'

classe.

II - - - - Agentes técn ieos de en- Professor efectivo do En- Regent~s agrícolas e fio-
g enhari a de 2.' classe. sino Técnico Proflssio- res tais de La classe.

nal com 2 diuturnida-
dos.

N Segundos oficiais - Delegados ,lo 3.' r-luvso 1_3.0. St'crot~tI"ios (1( L, "n::_. Agon tt'S tc_';nuÍt·os do e n- Ld o rn COO) 1 diLltLlrni=-. R"gentos agrícolas e fia-
ção, genharia de 3.' classe. dade, restais de 2." classe.

O - - - - - Idem sem diuturnidade. Regeutes agrícolas e fio-
restais de 3" classe.

p - - - - - - -

Q Terceiros oficiais - - - - Professor do ensino pri- -
mário com 3 diuturni-
dades.

R - - - - - Idem com 2 diuturni- -
dades.

S Aspirantes j escri turã- - - - - Idem com 1 diuturnidade. -
rios de 1.' classe,

T - - - - - Idem sem diuturn idade. -
U Dactilógrafos j escritu- - - - - - -

r ári os de 2.' classe ;
correios.

V Contínuos de 1.' classe - - - - - -
X Contínuos de 2.' classe - - - - - -
y Serven [eti . - - - - - -
Z Auxiliares. - - - - - -
ZI Paquetes - - - - , - -
ZI! - - - - - - -

B Directores e Inspectores
Gerais.

Juízes do Supremo Tri-
bunal de Justiça.

Juízes da Relação de
Lisboa.

c Juízes das Relações de
Coimbra e Pôrto.

D Juízes de 1.' classe

Governadores civis J uízcs de 2.· classeE

Secretários dos Governos
Civis de Lisboa e Pôrto

Directores das Cadeias
Penitenciárias.

F Chefes de repartição;
inspectores chefes.

Juízes de 3.· classeG

H Secretários dos Governos
Civis çle Braga, Coim-
bra, Evora e adjunto
de Lisboa.

Engenheiros de 2.' clas-
se; arquitectos de
2.' classe.

Professores efectivos dos
liceus com 2 diuturni-
dades.

Ministério dos Negócios
Estrangolrcs

Ministério da Instrução
Ministério das Obras Públicas

e Comunicações

Ministros Plenipotenciá-
rios de 1.' classe.

E ngenheiros-inspeetore5
superioraj.

Professores catedrá ticos
com 2 diuturnidades.

Professores catedrá tieos
com 1diuturnidade.

Professores catedrá ticos
sem diuturnidades.

Ministros Plenipotcnciâ-
rios de 2.· classe.

Engenheiros de 1." elas-
se; arquitectos de
La classe.

Agrónomos de L' classe.

Agrónomos de 2." classe;
silvicultores e veteri-
nários de L' classe.





QUADRO VIII

Vencimentos dos professores das escolas dos varres ramos de ensino (Ministério da Instrução)

A

B

C

Idem sem diutul'Ilidade.
Professores cOlltrata(los de líll-

guas viva~.

Ensino geral

L' Série. ORDEM DO EXERCITO N.o 4 249

Ensino industrial e comercial

Superior
Profissional

Universidades

D

Professores catedr áticos com
2 diuturnidades (20 anos de
serviço) .

Idem com 1 diuturnidade (10
anos de serviço).

Idem sem diuturnidade .E

F

G

H Professores auxiliares com
2 diuturnidades (20 anos de
serviço).

I

J J dem com 1 diuturnidade (10
anos de serviço).

Idem sem diuturn idade .K

L

M Assistentes com 2 diuturuida-
dos (20 anos de serviço).

Professores contratados de uiú-

sica e canto coral.

N Assistentes com 1diuturuidacle
(10 anos de serviço).

o

p

Q

R

s

T

U

V

X

Y

Z

Z'

Z"

Secundário

Ltecus

Professores efectivos elo 1.0 ao
9.° grupo com 2 diuturnida-
des (20 anos de serviço).

Idem com 1 diuturnidade (10
anos de serviço).

Idem sem diuturnidade.

Professores agrega(Ios

Primário

Mugi.térlo pr ímário

Pro fessores das escol as do ma-
gistério primário com 2 diu-
turuidades (20 anos de ser-
viço).

Illcl11 com 1 (liutllrni(lade (10
anos de serviço).

r(lem sem diuturllidade .

Professores elo ensino prirn{trio
geral com 3 diuturnidades
(30 anos de serviço).

Illem cum 2 (liuturnielaLles (20
alias (le serviço).

Idem com 1 diuturni(lado (10
anos de serviço).

Ielem sem diuturnid:\llr.

Auxiliares.

Superior

Instituto de Ciências Económicas
o l!'intl.llCeirn"

e Instituto Superior 'I'écuioo

Professores catedráricos com
2 rliu turnielaeles (20 anos de
serviço ).

Idem com 1 diuturnidade (10
anos de serviço).

Idem sem diuturnidadc .

Primeiros assistentes e chefes
ele trabalhos com 2 diu tu rni-
dades (20 anos de serviço).

Idrm com 1 díuturni.ladc (10
anos de serviço),

Idem SCUldiuturnidade.

Segundos assistentes com 2 diu-
turn idades (20 anos de ser-
viço).

Idem CoUl 1 diuturnida(lc (10
anos de sel·vi\'o).

l(lem sem diutllrnida(Ie.

Secundário

Instituto Industrial,
Tnsti!nto Comercial do Lí sbo a

o Iustttuto Lndustrfu l e Comorcial
do Pórto

Professores ordln.Irios com 2
diu t.urnidacles (20 anos de
serviço).

Idem com 1 diutnrnirlurlc (10
anos de serviço).

Idem sem diuturnidado .

Assistentes c mostres elas ofi-
cinas com 2 lliutllt'Oida,les_I_'
(20 anos de serviço).

Idem corn 1 (lilltul'IlÍ!la(le (10
anos de serviço).

Idem sem eliutllrnitla,l(! .
1I1nstres contrata(los.
Mestres ef(!cti voS.

Ensino agrícola

--

Suporior

Inat.ltut c Suporlor de Agronomia
e Eseol n do Modicina. Votcl'inal'la.

Professores catedráticos com
2 diuturnidades (20 anos de
serviço).

Idem com 1 diuturnidade (10
anos de serviço).

Idem sem diuturnidade.

Professores auxiliares com 2
diutu mirlades (20 anos de
serviço) .

Idem com 1 dluturnldado (10
anos de serviço).

Idem sem diuturnidade .

Asaistentea com 2 diuturnida-
des (20 auos de servi ço).

Assistentcs com 1dittturnida(le
(10 anos ,le serviço).

ruem sem diuturnidade.

Secundário

Escolas do Regentes Agrícola.
de Santarém e de Coimbra

Professores com 2 diuturnida-
des (20 anos de serviço).

ruem com 1 diuturnidade (10
anos de serviço).

Idem sem diuturnidade.

Mt!dio e elementar

Professores com 2 diuturnida-
dos (20 anos de serviço).

Ielcm com 1 Jiu tu rni(1ade (10
anos dc servi~o).

ldem sem diuturnidadc.

Pestioal técnico auxiliar.

Ensino artístico
--_._-----------:----------------

I

3.· grau, com 2 diuturn i-
dades (20 anos de ser-
viço).

Idem com 1 diuturnidade
(10 anos ue serviço}.

Idem scm diuturnidade •

2.° grau, com 2 diuturni-
darles (20 anos de ser-
viço).

Iuem com 1 diutul'llidade
(10 anos de serviço).

Ielem sem diuturnidadc.

1.0 grau, com 2 (liuturni-
dados (20 anos (le sor-
viço).

Idem com 1 diuturnidade
(10 anos de serviço)

Illem scm aiutnrnidalle.

[

Professores das Escolas de Belas Ar-
tes; professores de ensino superior
de piano, do viulino, de violoncelo,
de composição e de canto do Con-
servatório Nacional de Música.

I

l
I
j
I

Idcm.

Professores de harpa, de harmoniu,
dc ensino complementar de violino,
ele violoncelo e de piano do C01l8er-
vatório Nacional de Música.

Professores de solfejo, ele canto coral,
de ensino elementat· de violino, do
instrumentos de palheta, de intitru-
mentos de metal, dc flauta, de oita-
vino, cle história e geografia, ele ]lor-
tugnês, de francês, de italiano cio
Conservatório Nacional dc Música
e professores do Conservatório Na-
cional de Toatro.

Eaonlaa iuduatr-lnls , comerciais
c industriais e comerciais

Professores efectivos com 2 di n-
turnidadps (20 anos de 'e r-
viço).

Idem com 1 diuturnidade (10
anos de serviço).

I(11'1llsem (liutul'llida,lc .

Professores agrrga,los

Mestrcs ofectivos con tratados.
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QUADRO

Despesa com os venci

Ministério da Instrução

Ensino superior
Ensinos secundário e artístico
Ensinos médio e elementar
Ensino primário (b) . . . • .

Ministério das Colónias

Escola Superior Colonial (c) ...
Instituto de Medicina Tropical (d)

(a) Nos números constantes dllsto quadro podo haver qualquer êrro provenionto de nM
não havor ccdncídêucí a entre os novos e os antigos períodos para a sua concessão.

~

b) Nilo há qualquer compensação directa para o aumento de despesa.
c) Serviços parcialmente subsidiados pelas colónias; do futuro a cargo da motrópole.
d) Exclusivamente a cargo das colónias.
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XI

lllentos do professorado (a)

Vencimentos Diferenças

Actuais Da reforma Para mais Para menos

16:320.036100 17:931.000~00 1:610.9641%00 -1>-18:082.696$00 18:058.8001%00 -I>- 23.8961%008:387.674$00 5:871.600~00 -{>- 2:516.074{>OO91:123.502/00 95:465.400~00 4:341.8981>00 -{;-
133:913.908{;00 137:326.800{;00 5:952.862:1l00 2:539.970{;001-

Vencimentos adoptados na reforma + 3:412.892~00

497.040$'00 398.4001>00 -{>- 98.640100
1- 129.869$00 307.2001>00 177.331$00 -{>-

626.909{;OO 705.6001>00 177.331$00 98.640~001- .__
Vencimentos adoptados na reforma + 78.691/00._

'o Saber com rigor O uúmoro de funclonários a quo se aptícam algumas díuturuídados, visto
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QUADRO

Vencimentos totais efectivamente per
(regências e

(Número de professores por

!Faculdades . , , .
Universidade de Coim-
bra, . , . , . o ,

Escola de Farmácia
IDireito.Letras .

. Ciências
Medicina

Universidade de
boa. , , ,

L' {FaCUldades, . , o

IS-

o o Escola de Farmácia
\

IDireito o

Letras o

o Ciências
Medicina

......

ICiências o o

Farmácia, .
Universidade do Pôrto - Faculdades o o o , , Medicina . o

Engenharia o

IInstituto Superior de Agronomia ,
Universidade Técnica Instituto de Ciências Económicas e Financei-

de Lisboa, . o 'o ra,5". o 'o o • • o. • • • ' o

Instituto Superior Técnico . o o ,

Escola de Medicina Veterinária o •

Escola Superior Colonial o o o , • • , o o o , , , o • •

Vencimento8fixos actuais:

Sem diuturnidade , ,
Com 1 diuturnidade ,
Com 2 diuturnidades.
Com 3 diuturnidades ,

24.000~00
26,160,300
28.560,300
31.2oo,mO
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XII

cebidos pelos professores catedráticos
acumulações)
Importâncias de vencimentos)

Ató De 36 De 48 De 54 Mais
36 contos a 48 contos a 54 contos a 6G contos de 60 contos

1-

4 3 2 - 2
4 2 4 2 -
1 5 7 2 -
6 7 1 4 1
- - 2 1 -
5 5 - 1 -
2 6 1 - -
4 9 3 1 -
- 13 4 2 -
- - 1 1 -
6 5 4 2 -
- 3 2 - -
7 5 2 2 -
2 4 2 - 1
2 5 8 1 1

6 2 5 1 2

11 9 5 3 5
- 4 1 2 3

~ 3 1 - -
65 90 55 25 15

•
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QUADRO XIV

Pessoal adido em serviço
(Parte dêstes funcionários excede as vagas existentes nos Quadros

ou ocupa lugares
Que s6 hão-de ser eliminados Quando vagarem)

548.3G4$00
109.116$00
103.6a5$25

407.1G5~32
58.336$00

1:696.3G6$10

167.480~16
1:499.502$00

4:590.025175

l\Jinistério das Finanças - Gt funcionários . . .
Ministério do Interior-12 funcionários ....
Ministério da Justiça -14 funcionários . . . .
Ministério dos Negócios Estrangeiros -18 fun-

cionários • . . . . . . . . . . . . . . . •
l\Iinistério das Colónias - 8 funcionários. . . .
Ministério da Instrução rública-464 funcio-

nários . . . . . . . •..........
Ministério do Comércio e Indústria- 21 funcio-

nários . . . . . . . . . . . . . . . • . .
Ministério da Agricultnra -185 funcionários. .

QUADRO XV

Pessoal adido fora do serviço
(Vencimentos)

Número
Mínf s térf cs do Impcrtâuclas

Iuncíonú-
rios

-Das Eíuanças (59 do antigo Instituto de
Seguros Sociais e 25 da Direcção Ge-
ral da Fazenda Pública e da Assem-
blea Nacional) 101 580.495$49

Do Interior ... . . . . . . 11 22.319M4
Dos Negócios Estrangeiros ..... 9 106.026$93
Das Obras Públicas e Comunicaçücs. 1 3.886$96
Das Colónias . . . . . . 2 5.340$00
Da Instruçã,) PClblica . . 144 586.847i1'l96
Do Couió reio e Iudústr ia . 1 19.776~12
Da Agricultura . . . . . 27 98.709$84----

296 1:423.402127
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QUADRO XVII

Pessoal aguardando aposentação

Aguar-
Pondentes

de
Prontos

dando documentos
junta mé- e do reso-

dica. lução
de dúvidas

--
Miuistér io das Finanças 85 18 30
Ministério do Interior 153 145 76
Ministér io ela Justiça 16 7 6
Ministério da Guerra. 64 33 10
Ministúrio da Marinha. 93 49 51
Ministério dos Negócios Estrangei-

ros . 5 - 4
Ministério das Obras Püblicas e

Comunicações 139 142 202
Ministério das Colónias 10 - 4
Ministério da Instrução Pública .. 418 49 309
Ministério 00 Comércio e Indústria 11 - -
Ministério da Agricultura 52 5 24

Total. 1:046 448 716
,__

2:210
I
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QUA DUO XVIlJ

A) Contríbuíção para a Caixa Geral de Aposen-
tações e comparação com o que a mesma
Caixa recebia dos cofres de emolumentos.

3 por cento sôbre 286 mil contos, importância total
dos novos vcncimcntos. . . . . . . . . . .. 8:580.000~OO

Impor tãncia com que os cofres concorriam para a
Caixa Geral de Aposentaçües . . . . . . . 1:212.000$00

Diferença para mais .' 7:368.0oo~00

B) Oontríbuíção por cofres em 1934-1935
(12 meses)

Ministério das Finanças:
Do Ministério. .
Das AI fândegas .

Ministério do Tnterior
Ministério da Justiça . . .. .
Ministério dos Negócios Estrangeiros

Total

198.81G~OO
541.290~OO 710.10G~OO

28.2G4~OO
330.444~OO
113.13911100

1:211.953i600

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. ° 2.0
do artigo 109.0 da Constitutção, o Govêrno decreta o eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte :

a) Organização dos serviços
e pessoal adstrito aos mesmos

Artigo 1.0 Os serviços de secretaria do Estado nos
Ministérios civis serão dosompcnhudos pelos organismos
seguintos:

a) Secretarias gerais;
b) Direcções gerais, inspocções gorais;
c) Rcpartiçõos ;
d) Direcções;
e) Secrotarias ;
f) Secções.
§ 1.0 A Secretaria geral competem os serviços comuns

a todos os organismos do Ministério e os qno não perto o .
çam ospocificadnmeute a qualquer dõlos; a Direcção
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geral ou Inspecção geral abrange o conjunto de servi-
ços especializados a desempenhar na sede do respectivo
Ministério e cuja acção se estende a organismos exter-
nos, qUf'r disciplinarmente, quer no quo respeita a estudos
ou a trabalhos de direcção, fiscalização e inspecção, As
Direcções gerais são constituídas por uma ou mais reparti-
ções, as quais só podem existir como divisão daquelas.
§ 2.0 Os serviços respeitantes a uma Direcção geral

ou Inspecção geral, desempenhados fora da respectiva
sede, com ar ção de fiscalização, orientação ou direcção
de outros organismos externos seus subordinados ou
dependentes, constituem Direcções. A palavra «direc-
ção» será sempre seguida de expressão que dosigno os
serviços que lhe estão atribuídos.
§ 3.0 As Secretarias podem ser de mais de uma classe

conforme a importância do organismo junto do qual exis-
tem.
§ 4.0 Quando numa repartição existam serviços que

pela sua natureza especial ou complexidade devam ser
executados por núcleos de funcionários, adstritos do
forma permanente à sua execução, êsses serviços cons-
tituirão secções distintas.
§ 5.0 Podem constituir também secções:
a) Os serviços distintos de uma Secretaria;
b) Os serviços externos de uma Direcção, com sodo

própria.
Estas secções podem ser de mais elo uma classe e,

quando dependentes do uma direcção do finanças, tor
a designação de «repartições concelhias» ;

c) Os serviços internos de uma direcção que, pela sua
natureza, importância ou desenvolvimento, possa~, cons-
tituir núdeos de acção, com potência ou de conhecimentos
especiais;

d) Os serviços administrativos nas direcções gorais de
carúctor técnico os quais ficam directamente subordi-, .
nados aos respectivos directores gCl'[lIS~ .

Art. ~. o Quanto à direcção o oxocuçno dos SCl'Vl<:OSa
quo so refere o artico anterior utcnder-so-ú ao seguinte:

I:> , • Ia) Secretaria geral, 11 cargo do secretário gera, quo
Sorú o director O'~ral de uma das direcções gorais do Mi-
nistério. Excepfllll.-Se o secretário geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros.

b) Direcção geral ou inspecção g~ral, a cargo, re~-
pecti\-amonte, de director geral ou inspector geral, eh-
rectamento subordinado ao Miaistro ;
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c) Repartição, a cargo de um funcionário que terá a
designação de chefe de repartição;

d) Direcção, a cargo de um director quo tomará a de-
signação do respectivo serviço. Poderá haver directores
de mais do uma classe, conforme a classe das direcções ;

e) Secretaria, a cargo de um secretário ou chefe de
secretaria. Poderá haver secrotários de várias classes,
conforme. as classos das respectivas secretarias ;

f) Secções, a cargo ele um chefe de secção, funcioná-
rio desta categoria, no caso do § 4.0 do artigo 1.0, ou a
cargo de funcionário desta ou de outra categoria, ex-
pressamente prevista na organização do serviço, nos
casos das alíneas a), b), c) e d) do § 5.° do mesmo artigo.
§ 1.0 Como elementos auxiliares de trabalho para a

execução dos serviços, poderá haver: primeiros, segundos
o terceiros oficiais, aspirantes, escriturários de La e
2.:1 classes, dactilógrafos ou dactilógrafas e, quanto a
serviços especiais ou do carácter técnico, funcionários
com a designação apropriada às suas atributções.
§ 2.° Além do pessoal superior haverá o pcseoal menor

das respectivas organizações, com as designaçõos se-
guintes :

Correio;
Guarda-portão ou porteiro;
Condutor de automóvel;
Contínuo de Ln classe;
Continuo de 2.:1 classe;
Servento;
Auxiliar.

Art. 3.° Os funcionários civis elo Estado não conside-
rados de secretaria constituem agrupamentos distintos
em harmonia com a natureza especial das respectivas
funções.

b) Quadros do pessoal.
Colocação dos actuais serventuários. Adidos

Art, 4.° De harmonia com os princípios estabelecidos
nos artigos anteriores, os quadros do pessonl dos servi-
ços públicos, a partir do 1 de Janeiro de H)36, são os
descritos nos orçamentos respectivos q uo entrem em vi-
gor naquela data, consideraudo-sc revogada desde o
mesmo dia toda a legislação, geral ou especial, que es-
tabcloça quadros diferentes e bem assim modificada a
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legislação quo dê aos vários organismos do Estado de-
signação diversa daquela com que serão inscritos nos
mesmos orçamentos.

Art. 5.° Quando haja pessoal com a mesma designa-
ção, mas do classes ou categorias diferentes, o número
do indivíduos em cada classe tom de estar na relação
aproximada de 1 para 2 entre as classes La O 2. n, e
do 1 para 3 entre as classes I." e 3.a, exceptuando-
-so os casos do o número de funcionários do cada classe
dever ser determinado pela classe das circunscrições
em quo os lugares são desempenhados ou pela catego-
ria atribuída a determinadas funções.

Art. G.° Os contínuos serão de La e 2.11 classe e o
seu número sorá restrito ao indisponsável para o ser-
viço dos gabinetes o das repartições, devendo o ros
tante possoal menor dessas dependências ser constituído
por serventes contratados. Na classe de contínuos man-
ter-se-à a relação também aproximada quanto possível
de um contínuo de La para um contínuo de 2." classe.
§ 1.0 O preenchimento das vagas de contínuo de 1.&

classe far-se-á por concurso ou por escolha do entre os
contínuos do 2. n classe, com bom serviço e comporta-
mento exemplar, o o preenchimento das vagas de con-
tínuos de 2.' classe pela mesma forma em indivíduos com
a habilitação mínima do exame de instrução primária.
§ 2.° Ondo seja necessário, podo um dos contínuos de

1." classe ser encarregado do dirigir o restante pessoal
menor, pelo quo perceberá a gratificação mensal de 50:$.
São oxtintos, à medida que forem vagando, os actuais
lugares de chefes do pessoal menor, aos quais fica COIU-

pctindo o vencimento correspondente ao grupo T refe-
rido no artigo 1~.o

Art. 7.0 Se em algum dos quadros descritos nos or-
çamentos para o ano de 193G e a que se refere o artigo 4.°
houyor alteração numérica nas diversas classes em rela-
ção ao orçamento anterior, os funcionários ~ue excedo-
rem o respectivo número em qualquer delas Irão preen-
cher os lugares da classe imodintamento inferior do
mesmo quadro, saindo por sua vez des~a também para
a i.nediata os que por essa circunstânCIa fi~arem além
do número fixado. Estas deslocações far-seão de entro
os mais morloruos, os quais ficarão percebendo os ven-
cimentos da clnsso em q uo ingressarom, som liualq uor
cornponsaçno. Dando-so porém o caso de ? funcionltrio
}HlSi:mr para classe mais baixa cujo vencimento fixado
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por êste decreto seja inferior ao vencimento orçamental
que estava percebendo, ser-lhe-à abonada a título de
compensação n diferença entre o vencimento da classe
em que ingressou e o que auferis anteriormente.
§ único. Os funcionários que mudarem de classe nos

termos dêste artigo serão colocados nas vagas que su-
eessivamonte ocorrerem nas classes imediatamente supe-
riores do mesmo quadro, respeitando-se a mesma ordem
de antiguidade, desde que tenham boas informações e bom
comportamento, som dependência de quaisquer provas.

Art. 8.° No mês de Janeiro de 1936 os adidos em ser-
viço serão providos definitivamente, e conforme a compe-
tência que tiverem, nas vagas da sua ou de inferior catego-
ria existentes no quadro junto do qual estejam exercendo
funções, e resultantes da aplicação da regra constante do
artigo 5.° A competência dos mesmos adidos poderá ser
avoriguada por júri especial, que os classificará pela forma
que vier a ser estabelecida em cada serviço público.
§ 1.0 Os adidos que não forem colocados nos quadros

serão dispensados do serviço até 31 de Março de 1936.
§ 2.° Os adidos que se encontrem no desempenho de

funções continuam a perceber os vencimentos que actual-
mente lhes competem ató serem providos definitivamente
nos quadros ou desligados do serviço, conforme o dis-
posto no corpo dêste artigo e seu § 1.0
§ 3.° Não se considoram abrnngidos pelo corpo deste

artigo e seu § 1.0 os funcionários adidos em exercício do
funções cujos lugares, por expressa disposição de lei, s6
forem extintos à medida que vaguem, ou passarem a ser
desempenhados por contratados ou assalariados, quando
aq neles os deixarem de exercer.

Art. 9.° Quanto aos adidos actualmonto fora do sor-
viço, proceder-so-á nos termos seguintos :

a) Os que já tinham direito à aposentação na. data em
que passaram à presente situação de adidos fora do ser-
viço, serão aposentados com pensão correspondente ao
número de anos de serviço efectivo contado até essa
data, e segundo o regime actualmente em vigor, conti-
nu-urdo a perceber até ser concedida a aposentação a
parte do vencimento a que tiverem direito;

b) Os que não tinham direito à aposentação conforme
o indicado na alínea anterior, cousideram-so demitidos
desde 31 de Dezembro do 1935, e receberão em seguida
à puhlicação da respectiva portaria a lavrar pelo Minis-
tério om cujo orçamento se encontrem descritos, e como
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remissão de todos e quaisquer direitos, a importância
correspondente a 24 vezes o vencimento médio mensal
que teriam a receber no ano de 1936.
§ único. Aplica se o disposto neste artigo aos adidos

a que se refere o § 1.0 do artigo anterior, quando dis-
pensados do serviço.
Art, 10.0 Os funcionários abrangidos pelo determinado

na alínea b) do artigo antecedente podem ser concor-
rentes nos concursos para quo tenham as habilitações e
condições legais, o igualmonte ser contratados para ser-
viços do Estado, dos corpos ou corporações administra-
tivas, nos mesmos termos.

Art. 11.0 Para efeito do disposto no artigo 8.0 serão
aposentados pela Caixa Geral de Aposentações os fun-
cionários que presentemente se encontrem aguardando
aposentação, entregando-se, neste caso, à mesma Caixa
as importâncias correspondentes às pensões dês ses fun-
cionários, cujas vagas se mandam, naquele artigo, preen-
cher por adidos.

c) Vencimentos e remunerações de outra natureza

Art. 12.0 Os funcionários civis do Estado, quaisquer
que sejam os serviços a que pertençam, serão, para efei-
tos de vencimentos, distribuídos por grupos, designados
pelas letras A a Z", correspondendo a cada lU~ dêstes
grupos os seguintes vencimontos mensais:

A-5.0006
B- 4.500a
C-4.000~
D-3.5006
E- 3.000a
F -2.750t$
G - 2.5008
H- 2.250j)
I-2.000($

J -1.800$
K-1.GOOtS
L-1.500~
M-1.300tl
N -1.200,.5
0-1.1006
p-1.000l\
Q- 9008
R - 800b'

5-7000,
'1'-650!f,
U~600fj
V -5501$
X-50Ó!f,
Y -400!f,
Z-300a
Z'-275fJ
Z"-250a

§ 1.0 O vencimento de categoria será igual a n/a do
vencimento total, e o de exercício a l/6.
§ 2.0 A distribuição das várias categorias de funcio-

nários pelos grupos fixados neste artigo é a constau to
dos mapas anexos a ôste decreto e que dêlo fazem pa:te
iutoarunte devendo os orcamontos de desposa dos vários

h , 6' dMinistérios para o ano de 193 ser orgamza os nossa
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conformidade, e o abono dos novos vencimentos ser feito
desde 1 de Janeiro do mesmo ano, salvo o disposto no
artigo 44,.0
§ 3.0 ]!} abolido o regime de diuturnidades em relação

aos funcionários cujas categorias são mencionadas nos
mapas anexos ao presente decreto, com excepção dos
professores dos diferentes ramos e graus de ensino, que
terão direito ao aumento de vencimento ao fim de 10 e
do 20 anos de serviço, na conformidade do que vai indi-
cado nos referidos mapas. Para os professores do ins-
trução primária haverá três diuturnidades, sendo a ter-
ceira depois do 30 anos de serviço.

Art. 13.0 Aos funcionários do quadros especiais que
desempenhem funções dosiguadamonto marcadas em re-
gulamentos ou organização de serviços, do fiscalização,
inspecção ou direcção, poderão ser atribuídas gratifica-
ções especiais, lhas somente em diploma com fôrça do
lei ou diploma com fundamento em lei que autorizo a
sua fixação .

.Art. 14.0 A partir de 1 de Janeiro de 193G consido-
rarn-se anuladas e de nenhum efeito' todas as disposições
do lei que autorizem quaisquer abonos a pessoal a título
de gratífícações, emolumentos ou sob qualquer outra do-
signação para os quais não haja verba ospecificadámcnto
descrita no orçamento, e todos os emolumentos que nos
diversos serviços do Estado pertenciam aos respectivos
funcionários passam a constituir na sua totalidade 1'0-
coita do Tesouro.
§ único. Exceptuam-se do disposto nosto ai tigo os

emolumentos quo constituam a única forma do retribuição
dos serviços prestados pelos funcionários e a parte de
emolumentos peseoais atribuída por lei aos funcionários
de finanças e das alfândegas .

.Art. 15.0 De harmonia. com o disposto no artigo ante-
rior, são extintos o actual Cofre do Emolumentos das
Alfândegas, e os dos Ministérios das Finanças, do Into-
rior e dos Negócios Estrangeiros e o Cofre dos :Mllgis-
trados Judiciais. .

Art. 16.0 Aos funcionários civis dos divorsos serviços
que habitem em casas pertencentes ao Estado, com ox-
ccpção dos funcionários diplomáticos e consulares cm
serviço no estrangeiro, serão abatidas nos voncimontos
as importâncias correspondentes à,s rendas dessas habi-
tações, as quais serão fixadas na base do uvaliações foi-
tas por uma comissão nomeada pelos Ministros das Fi-
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nanças e Obras Públicas e Comunicações, e tendo em
atenção as condições especiais dos serviços. As avalia-
ções fora do Lisboa o Põrto poderão SOl' foitas por ou-
tros funcionários delegados da comissão.
§ 1.0 No caso de residência obrigatória a ronda não

poderá exceder 1/6 do vencimento.
§ 2.0 Se o funcionário habitar casa fornecida por corpo

ou corporação administrativa, satisfará a êsse corpo ou
corporação administrativa a importância da renda.

Art. 17.0 Os tesoureiros e fiéis dos tosoureiros dos co-
fres ou serviços do Estado têm direito a abonos para
falhas, nos seguintes termos:

Tosouroiros das Alfândegas de Lisboa e
Pôr to . . . . . . . . . . . . . . 3.600:$00

Tesoureiros da Fazenda Pública de La
classe e tesoureiro da Alfândega do
Funchal . . . . . . . . . . . . . 2.400500

'I'esoureiros da Fazenda Pública de 2.:1
classe, tesoureiros das alfândegas aço-
reanas o tesoureiros da Casa da Moeda
o contrastarias . . . . . . . . . . 1.800tSOO

'I'osouroiros da Fazonda Pública do 3.a
classe, tesoureiro da Imprensa Nacio-
nal, tesoureiros das Universidades, to-
soureiros do Ministério da Agricultura,
fiéis dos tesoureiros das Alfândegas de
Lisboa, Põrto e Funchal . . . . . . 1.2001~00

§ único. De futuro a importância para falhas quo to-
nha do SOl' fixada a funcionário destas categorias sê-l o-á
segundo a classo em quo aquele tiver sido incluído para
efeito de abono de vencimento.

d) Limite dos vencimentos e outras remunerações
percebidos pelos funcionários

Art. 18.0 Os voncimentos ou remunerações cortas do
pessoal contratado o assalariado nunca poderão ser su-
perioros aos dos funcionários de corrospondonte catogo-
ria dos quadros dos organismos om q.uo aquele prest.a
serviço, salvo quando se tratar do profr-ssorcs ou técni-
cos oatrancoiros.

Art. 19~ Em caso algum podo o funcionário do qual-
quer quadro, pelo oxorcicio das respectivas funções, per·
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ceber vencimentos excedentes a 95 por cento do ven-
cimento fixo que compete ao funcionário ela categoria

. imediatamente superior do mesmo quadro.
Art. 20.° Nenhum funcionário do Estado, corpo ou

corporação administrativa, salvo o disposto no artigo
27.°, poderá receber dos respectivos cofres, pelo exercí-
cio de funções públicas, importância total superior à que
é fixada neste decroto-Iei em relação ao funcionário de
mais olevada categoria.
§ 1.0 Não serão considerados para OH efeitos dêste ar-

tigo os abonos de ajudas de custo, subsídios de marcha
ou de residência, subsídios para renda de casa, despesas
de representação e outros do idêntica natureza.
§ 2.° As contravenções ao disposto neste artigo obri-

gam à reposição da quantia indevidamente recebida.

e) Habilitações mínimas para ingresso nos quadros
e promoção a determinados postos

Art. 21.° A' nomeação para lugares da escala geral
do funcionalismo do Estado acima do grupo T, so não
fõr exigível qualquer curso especial, não poderá recair em
indivíduos que não possuam a habilitação mínima do 5.0
ano dos liceus ou equiparada, mas os nomeados poste,
riormente a 1 de Janeiro de 1936 só poderão ser provi-
dos em lugares de chefes de secção e de repartição desde
que possuam curso superior adequado ao exercício dês-
ses cargos. Esta disposição não invalida as especiais
dos serviços em que se exijam ou venham a exigir ha-
bilitações mais elevadas para lugares de entrada ou para
determinado gran da escala hierárquica.

Art. 22.° As promoções nos diferentes quadros só
poderão efectuar-se para a categoria imod latamente supe-
rior na escala geral do funcionalismo do Estado, salvo os
casos em que, por disposição de lei, seja permitido ao fun-
cionário ser opositor, pelas suas habilitações especiais,
em concurso para o preenchimento doutras vacaturns.
Em qualquer circunstância, porém, nunca o funcioná-
rio poderá ser promovido sem que tenha o exercício
efectivo durante três anos do cargo em que estiver pro-
vido.

Art. 23.0 Do futuro não poderão recair novas nomea-
ções para cargos permanentes em funcionários aposenta-
dos ou reformados, e os lugares classificados no gl'npo T
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e inferiores só poderão ser ocupados por assalariados
Oll contratados, se não forem expressamente considera-
dos de serventia vitalícia.

f) Acumulações

Art. 24.0 Nenhum funcionário abrangido por êste
decreto poderá exercer mais de um lugar remunerado
dos quadros permanentes, quer do Estado, quer dos
corpos ou corporações administrativas.
§ 1.0 Quando o exercício duma função seja inerente

ao dum cargo, a remuneração que àquela pertenceria
pela legislação vigente considera-se compreendida no ven-
cimento atribuído por õsto diploma ao cargo respectivo.
§ 2. o Nas comissões ou conselhos constituídos por

funcionários do Estado: corpos ou corporações adminis-
trativas e por indivíduos estranhos aos serviços públicos
só poderão ser remuneradas as funções exercidas por
estes indivíduos (\ pelos funcionários que ali se encon-
trem não em representação do seu cargo, serviço ou
Ministério, mas sim pelos seus conhecimentos ou com-
petência especial.
§ 3.0 As faltas às sessões das comissões ou conselhos

dadas pelos funcionários que dêles façam parte em ro- .
presentação do seu cargo, serviço ou Ministério são con-
sideradas como faltas ao serviço para efeito do abono
do vencimentos.

Art. 25.0 Exceptuam-se do disposto no artigo an-
terior os lngaros - cuja acumulação soja autorizada om
Conselho do Minis tros, sob proposta fundamentada do
respectivo serviço. Esta autorização, porém, só poderá
ser concedida tratando-se de acumulação do cargo para
o qual não esteja fixada retributção bastante para o sou
exercício independente, em harmonia com o vencimento
que a êsso carzo corresponderia no grupo aplicável de
entre os dcscritcs no artigo 12.0 dêsto decreto. Consido-
ramoso válidas as autorizações concedidas ao abrigo do
decroto n. o 24:114, de 25 de Agosto de 1\)34, se nos
casos a quo respeitam se verificarem as condições esta-
belecidas neste artigo.

Art. 2G. o Os funcionários actualmente providos em
lugares inacurnuláveis enviarão até 31 de Dezembro pró-
ximo declaração de renúncia do cargo ou cargos por
que não optem aos serviços respectivos.
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§ único. Os referidos lugares serão abandonados pelo
menos até 31 de Março de 1936, e os serviços devem
tomar as providências necessárias para evitar quaisquer
inconvenientes dai resultantes.

g) Remodelação dos vencimentos e salários nos serviços
autónomos e estabelecimentos fabris do Estado, dos
corpos e corporações administrativas, e ordenados dos
corpos gerentes das empresas concessionárias e arren-
datárias em cujos lucros o Estado tem participação.

Art. 27.0 Fica expressamente proibida a atribuição de
vencimentos superiores aos dos Ministros, aos directo-
res e administrudoros de estabelecimentos do Estado,
de sociedades, companhias ou emprôsas concessionárias
ou arrendatárias em que o Estado tem direito a participa-
ção nos lucros 011 é accionista por fôrça do diploma legal
a qne a constitutção das mesmas entidades está sujeita.

Art. 28.0 Os serviços públicos com autonomia, tanto
os que recebem importâncias do Estado em conta de
verbas inscritas no Orçamento Geral como os <(uesatis-
fazem totalmente as suas despesas com o produto de
receitas próprias, ficam obrigados a proceder ao estudo
da reforma dos quadros e dos vencimentos do pessoal,
dentro dos princípios estabelecidos no presente decreto-
-lei, o a apresentar os respectivos trabalhos ao Governo,
pelo Ministro de que dependam, até 30 de Junho de 1936.

Art. 29.0 Os corpos e corporações administrativas pro-
cederão até 30 de Junho de 1936 à revisão dos venci-
mentos do seu pessoal dentro dos princípios estabeleci-
dos neste decreto, sem sujeição porém aos quantitativos
fixados, os quais no entanto constiturrão o limite máximo
que para cada categoria aqueles podem atingir.

Art. 30.0 Serão uniformizados nos estabelecimentos in-
dustriais do Estado os ordenados e salários das várias
profissões, devendo proceder-se ató 30 de Junho de 1936
ao necessário inquérito às correspondentes rotributções
adoptadas na indústria privada.

h) Aposentação dos funcionários

Art. 31.0 A partir do mês de Janeiro de 1936 contri-
burrão com a cota legal p~ra a Caixa Geral do Aposenta-
ções, do quo Rf'rãO subscritores, tendo nessa qualidade di-
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reito a aposentação, os funcionários abrangidos nos mapas
anexos ,'l, êsto decroto, e que se encontrem exercendo os
respectivos lugares pOl" qualqner das seguintes formas:

a) Por nomeação efectuada directamente para lugar de
serventia vitalícia ou exercido em comissão a que a lei
vigente reconheça aquele direito; .

b) Por contrato, desde que os funcionários passem a ser
vitalícios ao fim de determinado número de anos de ser-
viço ou desde que esteja previsto o seu ingresso em lugar
de serventia vitalícia do respectivo quadro permanente;

c) Por contrato ou assalariamento de carácter perma-
nente, se tiver sido ou vier a ser reconhecido, por dis-
posição do lei, o direito à aposentação.
§ único. A partir do mesmo mês ficam sujeitas ao des-

conto da cota legal para a Caixa Geral de Aposentações
todas as gratificações ou remunerações de serviços espe-
ciais prestados ao Estado; pagas pelos cofres do rre_
souro, qualquer que seja a designação ou natureza dessas
gratificações ou remunerações.

Art. 32.0 Nas aposentações requeridas ou impostas
posteriormente a 1 de Janeiro de 1936 servirão de base
para o cálculo da respectiva pensão os vencimentos fi-
xados pelo presem e decreto.
§ 1.0 Os funcionários mandados aposentar obrigato-

riamente até 31 de Dezembro de 1935 e os que tenham
requerido a sua aposentação ou a requeiram até à mesma
data permanecerão sujeitos, para o cômputo da pensão,
aos vencimentos actualmente em vigor.
§ 2.0 Não ó permitida desistência nos processos de

aposentação voluntária a que se refere o parágrafo an-
terior, mas o funcionário ficará exceptuado do que no
mesmo parágrafo se dispõe e sujeito ao regime estabe-
lecido neste decreto-lei desde que a sua aposentação não
possa efectuar-se por falta de ou tro requisito logal.

Art. 33.0 Para o efeito do disposto no corpo do ar-
tigo anterior os funcionários subscritores da Caixa Ge-
ral de Apos~ntações e,m 31 de Dezembr? de 193~ e
aqueles que obrigatonamente nela deveriam ter Sido
inscritos até à referida data indemnizarão a mesma
Caixa da importância correspondente à perc~ntngem de
2 por cento do vencimento anual que competir ao cargo
exercido em 1 de Janeiro do 1936, por cada ano de
serviço prestado anteriormente a 31 de Dezembro de
1935 e contado ou a contar para efeitos do aposenta-
ção.
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§ 1.0 A percentagem n. que êsto artigo se refere será
roduzida a 1 por cento Intra os vencimentos iguais ou
inferiores a 800a mensais.
§ 2.0 Se o funcionário exercer mais de um cargo com

direito à aposentação, a indemnização incidirá sõbre o
maior vencimento.
§ 3.0 Exceptuam-se do disposto neste artigo e seu

§ 1.0 os funcionários que, por efeito dêste decreto, não
fiquem tendo direito a pensão de aposentação superior
pelo menos em 30$ mensais à que lhes seria abonada.
segu ndo a legislação anterior.

Art. 34.0 A indemnização estabelecida pelo artigo an-
terior poderá ser satisfeita de pronto ou em prestações
mensais, som acréscimo de juros, até ao número de ses-
senta. Üonsidera- se como tendo optado pelo número má-
ximo de prestações o funcionário que no prazo de ses-
senta dias a contar da publicação do respectivo aviso
no Diário do Govêrno não efectue o pagamento total da
indemnização nem declare desejar efectuar aquele paga-
mento em número menor de prestações.
§ 1.0 Se o quantitativo mensal da indemnização exce-

der 50 por cento da cota que competir ao vencimento,
poderá o número das prestações, a requorimento do in-
teressado, feito dentro do prazo fixado neste artigo, ser
elevado a 96.
§ 2.° As prestações serão descontadas em fôlha, o a

importância das ainda não satisfeitas à data da aposen-
tação será cobrada até integral pagamento pela. retenção
da diferença entre a pensão liquidada e a que competi-
ria ao funcionário no regime anterior ao da presente re-
forma.

Art. 35.0 O funcionário qne cm 1 de Janeiro de 1936
se encontre em situação pela qual não tenha direito à
percepção de vencimentos pagos polo Estado fica sujeito
ao pagamento da indemnização estabelecida polo artigo
2. o desde que regresRe ao exercício de cargo remunerado
ou roqueira a sua aposentação.
§ único. Para o efeito do disposto neste artigo o fun-

cionário que regresso iL situação pela qual aufira venci-
mento deverá dentro de trinta dias fazer a competente
comunicação à Caixa Geral de Aposentações, sob pena
de ficar sujeito, na liquidação da indemnização, ao paga-
mento de juros de mora à taxa de desconto do Banco de
Portugal, desde a data cm q!lO retomou as suas funções
ou foi empossado em novo cargo, o adstrito ao !laga·
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mento da referida indemnização no número máximo de
sessenta prestações.

Art. 36.0 Aos funcionários actualmente aposentados
com direito a receber pela Cnixa Geral de Aposentações
um suplemento de pensão, correspondente ao suplemento
de exercício pago pelos cofres de emolumentos aos fun-
cionários dos quadros a' que aqueles pertenceram, é
mantido êsse direito, sendo de futuro o suplemento de
pensão igual à média do que receberam nos últimos trõs
anos económicos anteriores a 1 de Julho de 1\:)35.

Art. 37.0 lt abolido o limite das pensões de aposenta-
ção, não podendo contudo o funcionário aposentado per-
ceber importância superior ao vencimento liquido que
serviu de baso à aposentação. ,

Art. 38.0 E aplicável ao desconto cm fôlha das cotas
e indemnizações e li. entrega das respectivas importân-
cias à Caixa Geral de Aposentações o que se encontra.
estabelecido no decreto-lei D.O 24:987, de 1 de Feve-
reiro de 1935, para os subscritores do Montepio dos
Servidores do Estado.

i) Disposições gerais e transitórias

Art. 39.0 Os Gabinetes dos Ministros serão constituí-
dos unicamente por um chefe de gabinete e dois secretá-
rios, e os dos Sub-Secretários por um secretário, ficando
expressamente proibido ter mais pessoal além dêste,
quer deslocado dos serviços próprios do Minist6rio, quer
reqnisitado aos outros.
§ único. O pessoal dos Gabinetes vence respectiva-

mente o correspondente a chefe de repartição e a chefe
de secção, mas quando faça parte de qualquer organismo
do Estado poderá usar do direito de opção de venci-
monto.

Art. 40.0 O Governo poderá determinar que os ven-
cimentos dos funcionários dos serviços públicos vivendo
no estado de solteiros e sem encargos do família, fiquem
sujeitos a uma drxlnção cujo produto se destinará exclu-
sivamente a constituir um fundo para sustento o educa-
ção dos filhos dos funcionários que tiverem numerosa fa-
mília.

Art. 41.0 Pelas verbas inscritas no orçamento para
pagamento de serviços não especificados não poderão
sntisfaz0r-se abonos com o carácter do vencimentos,
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mas tam somente retributções do serviços prestados
eventualmente.

Art. 42.0 Depois ele 1 ele Jau piro do 1936 s6 poderão
ser autorizadas remunerações por trabalhos extraordi-
náríos ]10S Reguintos casos:

a) Quando resultem do serviços especiais que dispo-
sição expressa de lei autorize a remunerar extraordi-
nàriamente ou mande executar fora das horas normais
ele trabalho;

b) Quando respeitem a períodos de tempo além do
normal em que o pessoal menor dos Ministérios tenha
de conservar-se ao serviço por determinação supe-
rior.
§ único. Não poderão ser considerados trabalhos ex-

trnordinários para efeito do retribuição suplementar aque-
les que o funcionário tiver do efectuar, fora das horas
normais do expediente, para que os serviços que lhe
estão cometidos, em especial, e ao organismo de que
faz parte, em geral, se mantenham em ordem e em dia
e se executem com a devida regularidade, nem os ne-
cessários para a actualização dos serviços correntes em
atraso.

Art. 43.0 A remuneração por trabalhos extraordiná-
rios, quando não estiver fixada em lei ou rogulamento,
sê-Io-á por despacho ministerial, não podendo exceder
por cada hora 1/6 do vencimento diário do funcionário
que os desempenhe. Em qualquer caso, porém, e seja
qual íõr o tempo do duração dos mesmos trabalhos, não
poderá o funcionário receber em cada mês mais de 4./3 do
respectivo vencimento mensal.

Art. 44.0 Os vencimentos atribuídos nos mapas que
fazem parte do presente decreto-lei ao pessoal docente
dos diversos ramos e graus de ensino, com excepção do
primário geral, só serão inscritos no orçamento e abo-
nados depois do publicada a reforma dos respectivos
serviços, continuando em vigor até essa data o actual
regime de regôncias e vencimentos.

Art. 45.0 É autorizado o Governo, pelos diferentes
Ministérios, a publicar as disposições que se tornem
necesi:lúl'ias cm cada um à execução das bases consigna-
das neste decreto, adaptando aos princípios nõlo estabe-
lecidos, se tanto fôr preciso, as respectivas organizações
de serviços.

Art. 4G.o As dúvidas que se suscitem na aplicação
dêsto decreto serão resolvidas cm Conselho ele Minis-
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tros, por meio de despacho publicado no Diário do
Gocêrno,
§ único, Exceptuam-se as dúvidas referentes à apo-

sontação dos funcíouários, prevista nos artigos 31.° a
38,°, inclush'o, as quais serão definitivamente resolvidas
por despacho do Ministro das Finanças, ouvido o Conso-
lho de Administração da Caixa Geral do Depósitos, Cré-
dito e Previdência.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contem.
Paços do Oovêrno da República, 23 de Novembro de

1935. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARUONA-- Antó-
nio de Oliveira Salazar -lIenJ'ique Linha1'es de Lima-
Manue! Iiodrtquee Júnior - .A bilto Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Anibal de ~!Jfesquita Guimartlis-
Armindo Rodrtquee Monteiro - Duarte Pacheco - José
Siloesire Ferreira Bossa - Eusébio Tamagninl de Matos
Encarnação - Sebastião Garcia Rarnires- Rafael da
Silva Neves Duque.
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~

Mapa das categorIas gerais do pessoal de secretaria dos dIversos Minis-
térios civis, que faz parte do decreto-lei n,o 26:115, de 23 de
Novembro de 1935, nos termos do § 2,° do seu artigo 12,°
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Directores gerais.
Inspectores gerais,

Chefes de repartição.
Inspectores chefes.

G
H
I
J Chefes de secção.

Inspectores.
K
L

M
N
O
p

Q
R
S

T
U

Primeiros oficiais.
Sub-inspcctores,

Segundos oficiais.

'I'erceiros oficiais.

Aspirantes.
Escriturários de L" classe.

Condutores de automóveis.
Correios.
Dactilógrafos.
Escriturários de 2." classe.
Contínuos de 1." classe.
Guarda-portões.
Serventuários de 1." classe.
Con tínuos de 2." classe.
Servon tuários de 2.· classe.

Serventes.

Auxiliares .
Paquetes

v



1.' Série OHDEM DO EXEHCITO N.o 4 2íU

II

Mapa das categorias especiais dos serviços Inscritos no orçamento do Mi-
nistério do Interior, que faz parte do decreto-lei n.o 26:115,
de 23 de Novembro de 1935, nos termos do § 2:0 do seu artigo 12.0

M
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B
••••••••• 0 ••••••••••• 0 •••• 0 ••••• 0 ••••••••••• 0 •••••••

c Administrador da Imprensa Nacional.

D
••••••••••••••••••• ,.,. •••••••• ••••••••• 0.0.0 •••••••

E Governadores civis.

F Socrctãríos dos Governos Civis de Lisboa e Pôr to.

G

H

••••••••• 0 •••••• 0 10 •••••••••••••••••••••••••••••••••

Secretários dos Governos Civis de Draga, Coimbra e Évora
Secretário adjunto do Govêruo Civil de Lisboa.

I
••••• ·············' ••• 0 ••••••••••••• '.0 •••• '0 •••••••

J Secretários dos Governos Civis, com excepção· dos 'ele
Braga, Coimbra, Evora, Lisboa e Pôrto.

Secretário da Imprensa Nacional.
Secretário tia Secretaria de Jugos e Turismo.

K

L Delegados de saúde das Inspecções de Saúdo de Lisboa
e Pôrto,

Director dos serviços de química sanitária do Jnstituto
Central de IIigiene.

Escrivão ele direito no Conselho de Adrr.inistração de
Jogos.

Fiscais permanentes da administração de jogos.
Guardas-mores ela sanidade marítima de Lisboa e Pôrto,
Inspectores adjuntos de saúde.
Sub-inspector de saúde de Coimbra.

Primeiro assistente de química do Instituto Central de
Higiene.

Encarregado tios serviços estrangeiros da Repartição de
J ogos e '1'urisrno.
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N Escrivãis-intérpretes de 1.' classe.
Secretário da Inspecção de Espectáculos.
Tesoureiro da Imprensa Nacional.

x Ajudante de enfermeiro do Hospital Joaquim Urbano.
Ajudante de maquinista.
Dispenseira-roupeira do Hospital Joaquim Urbano.
Patrões de escale r da sanidade marítima do pôrto de

Leixões e Foz do Douro.
Tripulantes das embarcações da sanidade marítima do

pôrto de Lisboa.

Remadores.

o Farmacêutico do Hospital Joaquim Urbano.
Segundo assistente de química do Instituto Central de

Higiene ..
P Analistas do Instituto Central de Higiene.

Q Ajudan te do tesoureiro da Imprensa Nacional.
Escrivãis-intérpretes de 2." classe.
Fiscais sanitários.

R Preparadores do Instituto Central de Higiene.

S Ajudante de farmácia do Hospital Joaquim Urbano.
Encarre~ado do museu do Instituto Central de Higiene.
Escrivãis-intérp rctes de 3.' classe.
Fiscais temporários elo Conselho de Administração de

Jogos.

T Electricista da sanidade marítima do pôrto de Lisboa.
Maquinista de 1.' classe da sanidade marítima do pôrto

de Lisboa.
Mecânico do Parque Sani tário.
Mestres de embarcação 1a sanidade marítima do pôrto

de Lisboa.

U Desinfectadores de 1.- classe.
Guardas desinfectadores de 1." classe.
Fiscal do Hospital Joaquim Urbano.
Maquinistas do 2.- classe.
Maquinista de lancha e escaler da sanidade marítima do

pôrto de Leixões e Foz do Douro.

V Desinfectadores ele 2.' classe.
Enfermeiros de 2.' classe do Hospital .Ioaquim Urbano.
Fogueiros.
Guardas desinfectadores de 2.' classe.

y

Z

z'
Z"
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III

Mapa das categorias especiais dos serviços Inscritos no orçamento do
Ministério da Justiça, que faz parte do decreto-lei n.o 26:H5,
de 23 de Novembro de 1930, nos termos do § 2.° do seu artigo 12.u

A Presidente e juízes do Supremo Tribunal de JustiQa.
Presídontes das Relações.
Procur a.lor Geral da República.
Vogais do Conselho Superior Judiciário.

B J nspectores judiciais superiores.
Juízes da Relação de Lisboa.

C Ajudantes do Procurador Geral da República.
Juízes das Relações de Coimbra e Pôrto.
Procuradores da República de Lisboa, Pôrto e Coimbra.
Primeiro secretário do Conselho Superior Judiciário.

D Directores da polícia de investigação criminal.
Juízes de 1.' classe.
Juízes das Tutorias.
Segun<'lo secretário do Conselho Superior Judiciário.
Síndicos de falências.

E Juízes de 2.' classe.
Sub-directores da polícia de investigação crimin~l.

F Directores das penitenciárias e cadeias civis.
Secretário do Supremo 'I'ribunal de Justiça.

G Adjuntos da polícia de investigação crhnin al.
Juízes de 3.· classe.

H Secretários administrutívos das Relações.

Curador da Tutoria de Lisboa.
Curadores gerais dos órfãos.
Deleo-ados de 1.' cl asse.
Illstl~tor da polícia de investigação criminal de Braga.

J Chefes de serviço dos. Institutos .le Medicina Legal.
Director do Arquivo <lo lJen.ficaçi\o <le.Lb~oa.
Dirl'dor tia ('olóllia Corrcccioual de VIla I' uruaud?
Director da Colónia Penal Agrícola de António Ma-

cieira. . P d 't'Di rcctor do Reformatório Central de Lisboa a re An o
uiô do Oliveira.
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J

Secretário da Colónia Penal Agrícola de António Macieira.
Secretário (lo Reformatório Central ele Lisboa Padre

António de Ol ivoi ra.
Secretário do Refúgio da Tutoria de Coimbra.

Director do Reformatório Central de S. Fiel.
Director do Refúgio ela Tutoria de Coimbra.
Director do Refúgio da Tutoria de Lisboa.
Directora do Reformatório de Lisboa (sexo feminino).
Directores de secção dos Institutos de Criminologia.
Secretário da Procuradoria Geral da República.

K Delegados de 2." classe.
Director do Refúgio da Tutoria do Pôrto.

L

M Director da Colónia Correccional de Izcda.
Director da Colónia Correccional de S. Bernardino.
Director do Reformatório da Guarda.
Director cio Reformatório de Vila do Conde.
Directora do Reformatório Feminino de Viseu.
Secretário da Direcção Geral dos Serviços Jurisdicionais

de Menores.
Secretário da Direcção Gr.ral dos Serviços Prisionais.

N Assistentes dos Institutos de Medicina Legal.
Contador-tesoureiro do Supremo Tribunal de Justiça,
Delegados de 3." classe.
Químicos analistas.
Regente agrícola da Colónia Correccional de Vila Fer-

nando.
Secretários das penitenciárias e cadeias civis.
Secretário do Refúgio da Tutoria de Lisboa.
Su b-dircctor da Colónia Correccioual de Vila Fernando.
Sub-director do Beformatório Central de Lisboa Padre

António de Oliveira.
Sub-director do Reformatório Central de S. Fiel.

o Assistentes dos Institutos de Criminologia.
Regente agrícola da Colónia Penal Agrícola de António

Macieira.
Regente agrícola do Reformatório Cen trai de Lisboa

Padre António de Oliveira.
Secretário do Refúgio da Tutoria do Pôrto,

p Sub-director ela Colónia Correccional de Izccla.
Sub-director elo Reformatório da Guarda.
Sub-director do Reformatório de Vila do Conde.
Sub-directora do Reformatório feminino de Viseu.
Sub-directora do Reformatório de Lisboa (sexo feminino).

Q
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x

Q Secrotários das Tutorias Centrais dc Lisboa, Pôrto e
Coimbra.

Terceiro arquivista do Supremo Tribunal de Justiça.

R Potógrafos- desenhadores dos Tnstitutos de Medicina Legal.
Preceptores.
Preparadores.

S Ajudante do secretário da Tutoria de Lisboa,
Classificador an tropologista.
Delegados de vigilância.
Desenhadores do Instituto de Medicina Legal de Lisboa.
Ecónomos.
Farmacêutico da Penitenciária de Lisboa.
Fiscal das oficinas e depósitos da Penitenciária de Lis-
boa.

Me nsu rador-d ac tilosco pis ta.
Professor da Colónia Penal Agrícola de António Macieira.
Professor da Penitenciária de Coimbra.
Secretária do Reformatório Feminino de Viseu.
Secretária do Reformatório de Lisboa (sexo feminino).
Secretário da Colónia Correccional de Ízeda.
Secretário da Colónia Correccional ne S. Bernardino.
Secretário da Colónia Correccional de Vila Fernando.
Secretário do Reformatório da Guarda.
Secretário do Reformatório Central de S. Fiel.
Secretário do Reformatório de Vila do Conde.

T Chefes dos guardas das cadeias.

U Enfermeiro das Cadeias Civis Centrais de Lisboa.
Enfermeiro da Colónia Correccional de Vila Fernando.
Guardas de 1.' classe das cadeias.
Primeiro meirinho do Supremo 'I'ribunal de Justiça.

V Agentes auxiliares de vigilância.
Auxiliares de preceptores. .
Enfermeiros dos Institutos de Medicina Legal.
Guardas de 2." classe das cadeias.
Guardas da Colónia Correccional de Vila Fernando.
Porteiros.
Segundo meirinho do Supremo Tribunal de Justiça.

y

z .
Z' ...•....•..•....•...........•.......................

z"
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IV
Mapa das categorias especiais dos serviços Inscritos no orçamento do Mi-

nistério das Finanças, que faz parte do decreto-lei n." 26:115,
de 23 de Novembro de 1935, nos termos do § 2.0 do seu artigo 12.0

A

B

Auditor jurídico.
Directores das Alfândegas dc Lisboa, Pôrto e Funchal.
Directores dc Pinanças.
Director do Secretariado da Propaganda Nacional,
Ouvidor da Junta do Crúdito Público.
Secretário da Assemblea Nacional.
Secretário do I usti tuto Nacional do Trabalho e Previdência.
Secretário da Presidência da República.
Secretário do Supremo Tribunal Administrativo.

Juízes dos Tribunais do Trabalho, com excepção dos de
Lisboa e Pôrto.

Chefe de secretaria da Inspecção Geral de Finanças.

Agentes do Ministério Público nas auditorias adminis-
trativas.

Delegados dos Tribunais das Execuções Fiscais.

Adjunto do secretário do Instituto Nacional do Trabalho
e Providência,

Chefe dc secretaria da Casa (la Moeda.
Chefe da Secretaria Geral.
Chefes do serviço das alfândegas.
Chefes de serviçodu Instituto Nacional de Estatística.

Director elo Instituto Nacional de Estatística.
Presidente e juízes do Supremo Tribunal Administrativo.
Presidente e juízes do Tribunal de Con tas.
Presidente da Junta do Crédito Público.

G Administrador ela Casa da Moeda.
Juízes do Tribunal de 2.' Instância das Contriburções e

Impostos.

Agente do Ministério Público junto da secção do conten-
cioso administrativo do Supremo Tribunal Administra-
tivo.

Auditores administrativos.
Auditor elo Tribunal Superior elo Contencioso Fiscal.
Juizes dos Tribunais das Execuções Fiscais.

D

E Auditores dos Tribunais do Contencioso Fiscal de 1." ins-
tância.

Juízes dos Tribunais elo Trabalho de Lisboa e Pôrto.

F

G

H

I

J
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J

Analistas de 1.- classe das contrastarias.
1.0 arquivista do Tribunal de Contas.
Bibliotecário-arquivista da Assemblea Nacional.
Chefes ele delegações urbanas ou presidentes de mesas das

alfândegas.
Chefes de secretaria dos tribun ais das execuções fiscais.
Contabilistas da Inspecção Geral de Finanças.
Directores das alfândegas açoreanas.
Redactores da Assemblea Nacional.
Secretários de finanças de 1.' classe.
Sub-chefes de serviço do Instituto Nacional de Estatís-

tica.
Sub-chefes de serviço do Secretariado da Propaganda

Nacional.
Tesoureiros das Alfândegas de Lisboa, Pôrto e Funchal.
Tesoureiros da Fazenda Pública de 1.' classe,
Tesoureiro da Junta do Crédito Público.
1.0' verificadores das alfândegas.

K

Chefe do serviço de oficinas da Casa da Moeda (enge-
nheiro).

Chefes ~!e serviço do Secretariailo da Propaganda Nacio-
nal.

Directores das contrastaríns.
Secretário da Inspecção de Seguros.
Secretário particular do Presielente da República.
Secretários elo Tribunal Superior elo Contencioso Fiscal e

do Conselho de Serviço Técnico Aduaneiro.

Agentes Jo Ministério Público dos Tribunais do Trabalho
Assistentes da Acção Social.
Delegados do Instituto Nacional do Trabalho e Previdên-

cia.

L

M

N Adjuntos da Inspecção Geral de Finanças.
Adjuntos da Inspecção dos Tabacos.
Alrnoxarife da Assemblea Nacional.
Analistas de 2' classe das contrastarias.
2.0 arquivista da Direcção Geral das Contribuições e

Impostos.. , . A

Chefes do serviço mar] tírno das alfa?rlegas.
Chefes do serviço do tráfego .d::s alf:ndegas. .
2.0' conservadores da Administração dos Próprios da

Fazenda Pública.
Marcadores das contrastarias
Secretários de finanças de 2.' classe.
Snbdelegad08 do Instituto Nacional do Trabalho e Pre-

vidência.
Tesoureiros das alfândegas açoreanas.
Tesoureiro da Casa da Moeda.
Tesoureiros das contrastarias.
Tesoureiros da Fazenda Pública de 2." classe.
2.0' verificaúores das alfândegas.
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o

Auxiliares do serviço do tráfogo das alf'âudogus.
Fiscais da indústria corticeira.
Impressor da Junta do Crédito Público.
Oficiais rio dilig-ôlIcias dos Tribunais do Trabalho fora ,le

Lisboa e Põrto.

••••••••••••••••••••••• _ ••••••••••••••••• 0 ••••••••••

p Ajudantes do serviço do tráfego das alfândegas.

Q Ajudantes de marcador das contrastarias.
Escri vãis dos tribunais das execuções fiscais.
Escrivãis dos Tribunais do Trabalho de Lisboa e POrto.
Fiéis de tesoureiros das alfândegas.
Fiel de tesoureiro da Junta do Crédito Público.
Oficiais das alfândegas.
Secretários de finanças de 3." classe.
Tesoureiros da Fazenda Pública de 3· classe.

R Manipuladores de laboratório das alfândegas.

s Aspirantes das alfândegas.
Auxiliar de tesoureiro da Casa da Moeda.
Escrivãis ajudantes dos tribunais das execuções fiscais.
Escrivãis dos Tribunais do Trabalho fora de Lisboa e POrto.
Fiéis de armazém do serviço do tráfego das alfândegas.
Propostos de tesoureiros de L" classe.

T Chefe da tipografia da Junta do Crédito Público.
Condutor de máquinas elas alfândegas .
.\laquinistas de guindastes eléctricos das alfândegas.
Maquinistas de 1." classe do serviço marítimo das alfân-

degas.
Patrões do serviço marítimo das alfândegas.
Sub-chefes da fiscalização dos fósforos.

u Fiéis de balança do serviço do tráfego das alfândegas.
Informadores fiscais de L' classe.
Meirinhos do Supremo Tribunal Administ rativo.
Oficiais de diligências dos tribunais das execuções fiscais.
Oficiais de diligências dos Tribunais do Trabalho de Lis-

boa e Põrto,
Propostos de tesoureiros de 2.' classe.
Propostos de tesoureiros das contrastarias.

v Agentes fiscais dos fósforos.
Electricista da Junta do Crédito Público.
l"ogueil'os dos serviços das alfândegas.
Guardas da noite da Casa da Moeda.
Informadores fiscais de 2." classe.
Porteiros de L" classe.
Tele fonis tas-el ectrieis tas.

x
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x

••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

y

Porte iros de 2.' classe.
1{~marlol'es do serviço marítimo das alfândegas.

Ajudante de impressor da Junta do Crédito Públ ico.
Seladoras do serviço do tráfego das alfâudeg as,

z . . . . . . . . ... .. . ~ .
z' ••••••••• t •••• t ••• , ••• 0 •••••••••••••••• o ••••••••••••

z"

v
Mapa das categorias especiais dos servIços inscritos no orçamento do

Ministério dos Negócios Estrangeiros, que faz parte do
decreto-lei n.o 26:115, de 23 de Novembro de 1935, nos termos
do § 2.0 do seu artigo 12.0

A

Cônsul .le L" classe.
S<,cret:írio (la Comissão Internacional de Limites entre

Portrural c Espanha.
1.0 secl'etário de legação.

B

Embaixadores.
Secretário geral.

Ministros Plenipotenciários de 1.' claeso.
Presidente da Comissão Internacional de Limites entre

Portugal e Espanha.

C

D

E

F

•••• 0 •••••••• 0 ••••••••••••••••••••••••••••• , ••• 0.0.0.

••••••••••••••••••••••••••••••• 0 ••••• o. o ••••••••••••

Consultor colonial.
Consultor económico.
Ministros Plenipotenciários de 2.' classe.

G

H

I

J

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,. 0 ••••••• 0 •• '

•••••••••• 0 •••••••••••••• 0 •••• ' ••••• • ••• 0 •••• 0 ••••••

•••••••••••••••• 0 0 ••••••• 0 0.0

K .

L Adidos comerciais.
Chefc dos serviços de iuiprcnsa.
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M

N

o
p

Q
R

S

T

U

V

X

Y

Z
Z'
Z"

L

......... ,. .. . . . . . . . . . . .. . .

Cônsul de 2." classe.
2.° secretário de legação.
Redactor do Boletim Comercial.

Cônsul de 3." classe.
3.° secretário cle legação.
Chefe <lo expediente na Chancelaria Portuguesa na Soeie-

dade das Nações.

Arquivistas.

VJ

Mapa das categorias especiais dos serviços Inscritos no orçamento do
Ministério das Obras Públicas e Comunicações, que faz
parte do decreto-lei n.O 26:115, de 23 de Novembro de 1935, nos
termos do § 2,° do seu artigo 12,0

A

B

Engen heiroa inspectorcs ~llpf'1·ior(,R.
Vicc-prosidontos <la" .1111\1[1" Autóuomus .10 Estl'aJas e .la

IIidráuliea Agrícola,

Presidentes das J un tas Au LÓnOIIl:1S (10 Estradas e do Hi-
dráulica Agrícola,

c
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D

•

Vogais permanentes da Junta Autónoma de Estradas
(directores de serviço).

E

F

••••••• •••• 0. 0 •••••••••••••••••••• o. o ••• oe ••••••••••

Agrónomos de 1.. classe.
Arquitectos de La classe.
Chefe da Divisão de Pontes da Junta Autónoma de Estra-

das.
Director do Laboratório de Ensaios e Estudo de Mate-

riais.
Engenheiros civis de 1.· classe.
Engenheiros electrotécnicos de 1.' classe.
gngenheiros mecânicos de 1.. classe.
Engenheiros mecânicos, industriais ou de minas de L'

classe.
Secretário do Conselho Supcr io r de Ouras Públicas.
Secretários das Juntas Autónomas de Estradas, do Hi-

dráulica Agrícola e (10 [<'nndo Especial de Oaminhos
<.leFerro.

G

H Agrónomos ele 2.' classe.
Arquitectos de 2.· classe.
Director de obras públicas do distrito da Horta.
Engenheiros civis de 2.' classe,
Engenheiros eloetrotécnicos de 2.· classe.
Engenheiros mecânicos de 2." classe.
Eugcuheiros mecânicos, industriais ou de minas de 2.'
classe.

I

J

K

Inspector electrotécnico.

Agrónomos de 3.a classe.
Arq uitectos de 3.· classe.
Engenheiros civis de 3.· classe.
Engenheiros electrotécnicos de 3.' classe.
EIIO'enbeiros mecânicos de 3.' classe.
Engenheirus n.ecânicos, industriais ou de minas ele 3."

classe.
Enr-onhe.iroa de minas de 3.· classe.
Engenheiro químico-analista de 3." classe.

Agentes técnicos de engenharia ?ivil de V,ela.sse.
Asrentes t~C!lieo, de engenhal'la clectrotécn ica de L'

t:>
classe.

Bib Iio tC'c:írio-al'C]uivista.
Condutores clectrotécnicos de L' classe.
Condutores de oxptoração de L' classe.
Condutores de máquinas de 1.- classe.
Oondntorcs de material ei rculnn te.
C()nclntot'('~ de via e obrns do La classe.
Sub-inspectores cle CXl,lora~,ão.

L
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•

M

Telefonista8.

Agentes técnicos ele engenLal'ia civil de 2.' classe.
Agentes técnicos rle engenharia electrotécnica de 2."

classe.
Condu tores electrotécuicos de 2.' classe.
Condutores de exploração de 2.' classe.
Condutores de máquinas de 2." classe.
Condutores de via e obras de 2." classe.
Pagadores de L' classe.
'I'ócnicos de automobilismo.

,

N Adjuntos de inspecção de exploração.
Agentes técnicos de engenharia civil de 3.' classe.
Agentes técnicos de engenharia electrotécnica de 3.-

classe.
Condutores electrotécnicos de 3." classe.

'..Condutores de exploração de 3.' classe.
Condutores de máquinas de 3." classe.
Condutores de via e obras de 3." classe.

Desenhadores ele 1.- classe.o
p Fiscais de exploração e de via e obras dc 1.- classe.

Pagadores de 2." classe.

Desenhadores de 2." classe.
Experimentadores do Laboratório de Ensaios o Estudo de

Materlais.
Fiscais do exploração e de via e obras de 2." classe.

Pagadores de 3." classe.

Ajudantes de laboratório.
Dcseuhadores de 3.' classe.

Q

R

S

T Apontadores de 1." classe.
Chefes do conservação de 1.- classe.
Mestres de valas de L' classe.
Montadores .

u Apontadores de 2.' classe.
Chefes de conservução de 2.' classe.
Mestres de valas de 2.' classe.

v
X

Y

Z

.1 ••••• 10 •• 1 •••••••••••••••••• 0 •••••••••••• 1 ••••• o.,

z'
Z"
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VII

Mapa das categorias especiais dos serviços inscritos no orçamento do
Ministério das Colónias, que faz parte do decreto-leI D.o 26:115,
de 23 de Novembro de 1935, nos termos do § 2.0 do seu artigo 12.0

A

B

C

o •••• 0 ••••••••••••••••••••••••••••• 0' ••••• , •••••••••

.....................................................

••••••••••• o' 0 •••••••••••••••••••••••••••• 0 •••••••••

Inspectores superiores.
Professores efectivos do Instituto de Medicina Tropical,

com 2 diuturnidades.

D

E

Professores efectivos do Instituto de Medicina Tropical,
com 1 diu turuidade.

Professores efectivos do Instituto de Medicina Tropical,
sem diuturnidade.

F

G

Agrónomo de La classe.

H Engenheiro civil de 2.a classe.
Professores efectivos da Escola Superior Colonial, com

2 diuturnidades.
Veterinário de La classe.

I

J Director do Arquivo Histórico Colonial.
Professores efectivos da Escola Superior Colonial, com

1 diuturnidade.
Secretário do Conselho do Império Colonial.

K Botânico chefe de culturas do Jardim Colonial.
Professores auxiliares elo Instituto de Medicina Tropical,

sem diuturnidade.
Professor da Escola Superior Colonial, sem diuturnidade.

L Agen te técnico de engenhar~a de 1.~ c~as~e. . .
Secretário do Conselho Superior de Disciplina das Colónias,

M Secretário do Instituto de :\ledicina Tropical.
Professores auxiliares da Escola Superior Colonial, com

2 diuturnidades.

N Professor auxiliar da Escola Superior Colonial, com 1 diu-
turnidade.

O Assisteu tes do Instituto de Medicina Tropical.
Jardineiro chefe do Jardim Colonial.
Professores nuxiliares da Escola Superior Colonial, scm

diuturnidade.

,
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z"

p

•••••••• 0.0. 0.0.0 •••••••••••••••••••••• 0.0 ••••••••••

Q Terceiro conservador do Museu Agrícola Colonial.
Desenhador-cartógrafo de 2." classe.
Secretário do Jardim Colonial e Museu Agricola Colonial.

Desenhador-fotógrafo.
Preparadores,

R

S

T

U

V

X

Y

Z

Ajudantes de preparador.

Electricista.

0.0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0'0 ••••••••••

0.0 •••• 0 ••• 0.0 ••••••••• 0_0 •• • •••••••••••• 0 •••••• 0 •••

Z' Paquete encarregado do elevador.

VIII

Mapa das categorias especiais dos serviços Inscritos no orçamento ao Mi-
nistério da Instrução Pública, que faz parte do decreto-lei
n." 26:115, de 23 de Novembro de 1935, nos termos do § 2.° do seu
artigo 12.0

A

B

C

Director do Arquivo Nacional da 'I'ôrre do Tombo.
Direetor da Biblioteca Nacional.
Director do Museu Nacional de Arte Alltiga.

................. to··.···········.····· .. · .. o ..... ··

Professores catedráticos do ensino superior com 2 diutur-
nidades.

D Professores catedráticos <loensino superior com 1diutur-
nidade.

E Professorcs catedráticos do ensino superior sem diuturni-
dade.

F



1.' Sêrtc ORDEM DO EXERCITO N." 4. 293

G

H P· I. .CImeiros assistentos e chefes de trabalhos do ensino
técnico superior com 2 diuturnidades.

Professores auxiliares do ensino superior com 2 diuturni-
dades.

Professores efectivos do ensino secundário, liceal, iudus-
tr~al e comercial e agrícola com 2 diuturnidades.

Professores do 3.° grau do ensino artístico com 2 diutur-
nidades.

J Adjunto elo director geral da saúde escolar.
Director do Institu to de Orientação Profissional.
Director do Museu Nacional de Arte Contemporânea.
Observador chefe.
Primeiros assisten tes e chefes de trabalhos do ensino

técnico superior com 1 diuturnidade.
Professores auxiliares do ensino superior com 1 diuturni-

dade.
Professores efectivos do ensino secundário liceal, indus-

trial e comercial e agrícola com 1 diuturnidade.
Professores do 3.° grau elo ensino artístico com 1 diutur-
nidade.

Secretários das Universidades.

K Primeiros assistentes e chefes de trabalhos do ensino
tócnico superior sem diuturnidade. . . '., .

Engenheiro químico da Faculdade de Medicina de COim-
bra.

Naturalistas.
Professores auxiliares do ensino superior sem diuturni-

dade.
Professores efectivos do ensino ~ecundário liceal, indus-

trial e comercial e aO'rícola sem diuturnidade.
Professores do 3.° gra~ do ensino artístico sem diuturni-

dade.

L Adrninist;ador do Instituto de Oncologia.
Primeiro bibliotecário. .
Primeiro bibliotecário director da Biblioteca Pública de

Braga. .
Primeiro bibliotecáno director da Biblioteca Pública de
Évora.

Primeiros com;ervac1ores. . .,.
Inspectores primár!os dos s~rvJçO~ dJsclpl~ll~!es.
Inspectores primárIOS de or~eIltaçao pedagógica.
Módicos do ensino secllndál'lo. .
Prossector de patologia do Institut<? dc OncologIa.
Provedor do Hospital E~eolar.
Secretário do Hospital Escolar.
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M Assistentes do ensiuo superior com 2 diuturnidades.
Segundos assistentes do ensino técnico superior com 2

diuturnidades.
Chefes ele serviço de farmácia do Hospital Escolar.
Chefes das secretarias dos liceus.
Chefes de serviço das Faculdades.
Chefe de serviço do Instituto Bacteriológico Câmara

Pestana.
Directores do Instituto Presidente Sidónio Pais.
Médico bacteriologista.
Professores con tra tados de música e can to coral do ensino

superior.
Professores das Escolas do Magistério Primário com 2

diuturnidades.
Professores do ensino médio elementar, comercial, indus-

trial e agrícola com 2 diuturnidades.
Professores do 2.° grau do ensino artístico com 2 diutur-

nidades.
Secretário do Conservatório Nacional.
Secretário da Escola Superior de Medicina Veterinária.
Secretário guarda-livros do Instituto Superior de Ciências

Económicas e Financeiras.
Secretário do Instituto Bacteriológico Câmara Pestana.
Secretários dos institutos comerciais ou industriais.
Secretário do Instituto Superior de Agronomia.
Secretário do Instituto Superior Técnico.
Sub-inspectores dos distritos escolares.

N Assistentes do ensino superior com 1 cliuturnidade.
Segundos assistentes do ensino técnico superior com 1

diuturnidade.
Segundos bibliotecários.
Segundo bib liotecário director da Biblioteca da Ajuda.
Segundo bibliotecário director da Biblioteca Popular de'

Lisboa.
Segundos conservadores.
Director da Biblioteca e Museu do Ensino Primário.
Directo!' do Museu Nacional dos Côches.
Director do Museu Nacional Soares dos Reis.
Guarda-li nos.
Médico e médica professores do Instituto Presidente Si-

dónio Pais.
Professores agregados dos liceus.
Professores das Escolas do Magistério Primário com 1

d iuturnirlade.
Professores do ensino médio o elementar, comercial, in-

dustrial e agrícola com 1 diuturnidade.
Professores do 2.° grau do ensino artístico com 1 diutur-

nidade.
Químicos analistas.
Secretária do Instituto de Oncologia.
Secretário do Instituto Jurídico.
Secretário do Instituto de Orientação Profissional.
Snb-directorcs do Institu to Preai.lento Sidónio Pais.
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o Adjuntos dos distritos escolares.
Assistentes do ensino superior sem diuturnidade.
Segundos assistentes do ensino técnico superior sem diu-

turnidade.
Primei ros farmacêuticos.
Assistentes do Hospital Escolar.
Assistentes do Laboratório de Patologia Vccotal Verís-
simo de Almeida. e

Botânicos do Laboratório de Patologia Vezetal Veria-
simo de Almeida. I:>

Chefe da oficina de instrumentos cio precisão do Instituto
Superior Técnico.

Chefe de oficinas da Faculdade de Engenharia do Pôr to.
Chefe das oficinas do Instituto Superior de Agronomia.
Mestres de oficinas do Instituto Superior Técnico,
Observadores.
Professores contratados de línguas vivas do ensino supe-

rior.
Professores das Escolas do Magistério Primário scm diu-

turnidade.
Professores do ensino médio fl elementar, comercial, in-
dustriaI e agrícola sem diuturnidade.

Professores do 2.° grau do ensino artístico sem diuturni-
dade.

p Analistas.
Antropometrista.
Assistentes dos institutos industriais ou comerciais com

duas diuturnidades.
Auxiliares de naturalista.
Fiscal do Hospital Escolar.
Fiscal do Instituto de Oncologia.
Médicos do Instituto de Orientação Profissional.
Mestres das oficinas dos institutos industria is com duas

diuturnidades.
Professores do 1.° grau do ensino artístico com 2 diutur-

nidades.
Regentes de estudo do Tnstit~to Presiue~te ,Si.rlóni~ Pais.
Sub-chefes dc serviço do Instituto Baoteriolég ico Cam ara
Pestana.

Secundes farmacêuticos da Escola Superior de Medicina
~ sterinár ia.

SeO'unuos farmacuuticos do Hospital Escolar.
As~istentes dos institutos industriais ou comerciais com

1 diuturnidadc.
Terceiros bibliotecários.
Terceiros conscrvadorc8.
Couscrvador de arsenal cirúrgico.
Conservador do Museu Comercial.
Desenhadores do 2." classe.
Médicos adjuntos da saúde e~colar.. . . .
Mestres de oficinas dos institutos industriais com 1 diu-

turnidade- .
Oficiais de secretaria dos distntos escolares.

Q
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Q Preparadores chefes .'
Preparadores conservadores.
Professores agregados das escolas industriais e comer-

ciais.
Professores do 1.0 grau do ensino artístico com 1 diutur-

nidade.
Professores do Instituto de Orientação Profissional.
Professores primários com três diuturnidades.
Secretários das Escolas de Belas Artes.
Técnicos auxiliares das escolas práticas dc agricultura.
Tesoureiro da Biblioteca Nacional.
Tesoureiro do Hospital Escolar.
'I'esoureíros das Universidades.

R Primeiro ajudante de farmácia.
Primeiro ajudante de observador.
Ajudante técnico de radiologia.
Assistentes dos institutos industriais ou comerciais sem

diuturnidade.
Chefes de culturas do Iustituto Superior de Agro-

nomia.
Contador-fiel do Instituto Superior Técnico.
Director do Instituto António Aurélio da Costa For-
reira,

Ecónomo do Hospital Escolar.
Ecónomo do Instituto de Oncologia.
Enfermeiros fiscais.
Enfermeiros chefes.
Fotógrafos-dcsenhadores das Faculdades do Medicina.
J ardineiro-chefe.
Mestres efectivos dos institutos comerciais.
Mestres de ofieinas dos institutos industriais.
Pagador elo Instituto Superior Técnico.
Preparadores.
Professor do 1.° grau do ensino artístico sem diuturni-

dade.
Professores primários com 2 diuturnidades.
Técnicos auxiliares do ensino médio elementar agrícola.

S Segundo ajudante de farmácia.
Segundo ajudante de observador.
Ajudantes de preparador.
Catalogadores.
Desenhado:es de 3.' classe.
Enfermeiros sub-chefes.
Fiéis da Biblioteca Nacional.
Fiel do Hospital Escolar.
Guerda-mor da Universidade de Coimbra.
Mestres das escolas industriais e comerciais.
Preparadores das escolas industriais.
Professora do ensino primário do Instituto Presidente Si-

dónio Pais.
Profcssores primãrios com 1diutn rnidade.
Secretário do Museu Machado de Castro.
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T Bedéis.
Colector de 1.' classe.
Maquinista conservador de instrumentos do Observatório

Astronómico de Lisboa.
Maquinista encarregado dos cronómetros
Maquinistas de 1.' classe. .
Mecânico da E~cola. de Rege~tes Agrícolas.
Professores primários sem diuturnidade.

U Artífices.
Auxiliares de ensino das escolas industriais.
Auxiliares de laboratório das escolas industr-iais.
Colector de 2.' classe.
Enfermeira de L' classe.
Enfermeiros de 1.' classe.
Fiel arquivista do Teatro Nacional.
Fiel contratado do Teatro de S. Carlos.
Fiéis das escolas agrícolas.
Fiel da Escola Superior de Medicina Veterinária.
Formador da Escola de Belas Artes.
Fotógrafos das Faculdades de Medicina.
Maquinistas das Faculdades.
Prático agrícola das escolas agrícolas.
Professores auxiliares do Insti tuto de Orientação Profis-
sional.

Professores primários auxiliares.

V Ajudante de conservador do Instltuto Superior de Agro-
nomia .

.\l1xiliares de laboratório, oficinas e secretaria, assalaria-
dos, das escolas industriais e comerciais.

Auxiliares de secretaria, assalariauos, das escolas indus-
tria is e comerciais.

Capataz dos serventuários do Hospital Escolar.
Carpinteiro da Escola de Belas Artes.
Cocheiro do Instituto Superior de Agronomia.
Enfermelros de 2.' classe.
Enfermeiros da Escola Superior de Medicina Veterinária.
~'ogueiros do Hospital Escolar.
Guardas de L' classe.
Guardas de aulas.
Jardineiro do Instituto Superior de Agronomia.
Jardineiro sub-chefe do Jardim Botânico de Coimbra.
Montador mecânico electricista.
Porteiros.
Praticante de maquinista. . .
Vir>'ibntes do Conservatório Nacional.
Vi~iJantes do ensino primário.

t:>

X Ajndantes de en~erm~iros. .
Archeiros da Un1Verslllade (le ~Olmbra.. ~
\uxiliares de gabinete [lo Instituto de Oflentaçao Profis-
sional.
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X Barbeiros do Hospital Escolar.
Guardas de 2." classe.
Guardas internos do Instituto Superior ele Agrouomia.
Jardineiros.
Mestres auxiliares assalariados das escolas industriais ou

comerciais.
Regente do Instituto de Oftalmologia.
Restaurador do Museu de Aveiro.

Archeiros assalariados.
Cozinheiro chefe do Hospital Escolar.
Criadas do Hospital Escolar.
Encarregado da arrecadação de fatos no Hospital Escolar.
Encarregados dos postos meteorológicos.
Fiel de depósito de impressos da Academia das Ciências.
Tratadores de animais.

Z

Zl

Zll

.................................................. ~
Servente do Convento de Cristo.

IX

Mapa das categorIas esjeclals dos servIços Inscritos no orçamento do
Ministério do Comércio e Indústria, que faz parte do
deeretc-lel n.o 26:115, de 23 de Novembro de 1935, nos termos
do ~ 2.° do seu artigo 12.0'

A

B

C

D

E

Adjunto da Direcção Geral do Comércio (engenheiro de
2.' classe).

••••••••••• 0 •••••• 0 •••••••••• •••••••••••••••••••••••

• 0 ••••• 00 •••• 0 ••••••••••••••••••••••••••••••• 0 •••• ••

Engenheiros inspectores superiores.

••••••••••••• 0 ••••••••••• , •• , 0 •••• ••••••••••• •••••••

•••••••• 0 •••••••••••• 0 •••• 0 ••••••••••••••••••• 0 •••• ,

F Engenheiros civis de L' classe.
Engenheiros industriais (mecânicos, químicos c olcctro-

técnicos) de 1.' classe.
Engenheiros de minas de 1.' classe.

G ••• o ••• o o 00 ••••• 0 •••••••••• 0 ••••• •• •••••••••••••••••

H
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J

K

H Chefe do Laboratório de Ensaios de Combustíveis (enge-
nheiro de 2." classe).

Eugenheiros civis de 2.' classe.
Engenheiros industriais (mecânicos químicos e elcctro-

técnicos) de 2.' classe. '
Engenheiros de minas de 2.' classe.
Inspector dos Armazéns Gerais Industriais (eugellheiru

ele 2." classe).

L

Chefe da Secção de Publicação de Cartas.

Adjunto da Direcção Geral do Comércio (licenciado ou
bacharel em direito).

Agrónomo de 3." classe.
Engenheiros eivis de 3." classe.
Engenheiros industriais (mecânicos, químicos c clcctro-

técnicos) de 3.· classe.
Engenheiros de minas de 3." classe.
Geólogo.
Médico hidrologista.
Técnico especializado em assuntos económicos.

Agentes técnicos de engenharia industrial de L' classe.
Agentes técnicos de engenharia de minas de 1." classe.
Operador fotogramétrico de 1." classe.
Primeiro oficial da secção de desenho.

Agentes técnicos de engenharia industrial de 2." classe.
Agentes técnicos de engenharia de minas ele 2." classe.
Operador fotogramétrico de 2." classe. .

•Agentes técnicos de engenharia industrial de 3.' classe.
Agentes técnicos de cngenharia de minas de 3.' classe.
Operador fotocramétríco de 3." classe.
Segundo cons~rvador da Direcção Geral de Minas e Ser-

viços Geológicos.

Desenhadores de 1." classe.
Desenhadores-cartógrafos de 1." classe.
Gravadores-desenhadores de 1.' classe.

Analistas.
Chefes dos Armazéns Gerais Industriais.
Desenhadores de 2.' classe.
Desen haJoreb-cartúgrafos rle 2.· cl asse.
Estampador-litógrafo de La classe.
Fotócrrafo-gravador.
Grav"'adores-desenhadores de 2.' cla~se.
Tesoureiros das bôlsas de mercadonas.
Tesoureiro (lo Instituto Geográfico e Cadastral.

Fotógrafo do Instituto Geográfico c Cadastral.
Prepara(]orcs

M

N

o

p

Q

R
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S Aferidor.
Ajudante de laboratório.
Desenhadores-cartógrafos de 3.' classe.

Fiscais das bôlsas de mercadorias.
Fiscais de pesos e medidas.
Fiscais do trabalho industrial.

u

Colectores de La classe.
Estampadores litógrafos de 2.· classe.

Colectores de 2." classe.
Encarregada do corte e colagem de marcas.
Examinadores de marcas.
Fiel das oficinas do Instituto Geográfico e Cadastral.
Fiéis dos Armazéns Gerais Industriais.

v Ajudante do fiscal das BObas de ;Uerca(loria~.
Encarrogndç do? marégrafos do Instituto Geográfieu e

Cadastral.
Guardas do depósito do Instituto Geográfico e Cadastral.

Carpinteiro c serralheiro da Direcção Geral das Indústrias.
Telefonistas das BOlsas de Mercadorias.

x

y

Z

•• 0.0 ••••••••••••••••••••••••••••• 0 •••••••••••••••••

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••• 0 ••••••••

z' Serralheiro jornaleiro da Direcção Goral de Minas e 80r-
viços Geológicos.

z"

x
Mapa das categorias especiais dos serviços inscritos no orçamento do

Ministério da Agricultura, que faz parte do decreto-lei
n.o 26:115, de 23 de Novembro do 1935, nos termos do § 2.° do seu
artigo 12.0

A

'o 0.0 •••• ' •• " ••• 0 •• 0 '.' •• 0. I. , •••• '.",.,. o. tO' t'"

••••••••••• o to •••• t" 0 ••••••••• o 0 ••••• 0 ••• • o. o o o ••••

B 0 ••• 0 0 •••••••••• o. o ••• o o. to 0 •••••••• 0 •••••••••••••••

c •••••••••••• 0 ••••••••••••••••••••• '0' IO.I ••• t •••• O"

D
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M

N

E

F Agrónomos de 1." classe.

G

H Agrónomos de 2.· classe.
Silvicul tores de L" classe.
Vcterinários de l.a classe.

I

J Fitopatologista.
Silvicultores ele 2." classe.
Veteriná.rios de 2.' classe.

K Agrónomos de 3." classe.

L Agentes técuicos de ougcuharia de 1.- classe.
Entomologista assistente.
Sil vicultores de 3.a classe.
Vctcrin ár ios de 3.' classe.

AgellLes técnicos de engenharia do 2." classe.
Regentes agrícolas de 1." classe.
Regentes florestais do L" classe.

o

ouarda-Iivros.
Oficial do registo de marcas.
Químicos analistas.
Regentes agrícolas do 2." classe.
Regentes florestais de 2." classe.
Scguudo arquivista da Inspecção 'I'écnica LIas Iudúst rias

e Comércio Agrícolas.
Tradutor da Direcção Geral dos Serviços Florestais c

A,qllícolas.

Oenotécnico.
Regentes agrícolas de 3.8 classe.
R{'gentes florestais de 3." classe.

p Analistas.
Mestre resineiro.

Q Ajudan te de guarda-livros.
Chefe de armazém.
Desenhador de 2." classe da Direcção Geral (los Serviços

Florestais e AqUícolas.
Picador da Dirccção Geral dos Serviços Pecuários.
Tesoureiro ela Inspecção Técnica das Indústrias c Comér-

cio AtrrÍcolas.
'I'osourrirc (la Direcção Gr ral dos Serviços Florestais e

Aqilírolas.
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R

s

Agen tes fiscais de 2.· classe.
Ajudantes de pecuária.
Capatazes agrícolas de 1.- classe.
Condutor mecânico da Direcção Geral dos Serviços Agrí-

colas.
Fiéis de armazém.
Mecânico da Direcção Geral dos Serviços Pecuários.
Mestres florestais ele L" classe.
Práticos !lgrícolas.

Capatazes agrícolas de 2.' classe.
Maioral chefe da Direcção Geral dOBServiços Pecuários.
Mestre ferrador da Direcção Geral dos Serviços Pecuários.
Mestres florestais de 2." classe.
Serralheiro da Direcção Geral (los Serviços Pecuários.

Guardas florestais de 1." classe.
Maiorais da Direcção Geral dos Serviços Pecuários.
Maquinista assalariado da Direcção dos Serviços Florestais

e AqUícolas.

Guardas agrícolas.
Guardas florestais de 2.' classe.
Tratadores.

Guardas florestais de 3.' classe.

Agrimensor da Direcção Geral ela Acção Social Agrária.
Agrimensor da Direcção Geral dos Serviços Florestais

e Aqüícolas.
Preparadores.

Agentes fiscais de 1." classe.
Eseriturârio de 1.' classe da Direcção Geral da Acção So-

cial Agrária.
Escriturário de L" classe da Direcção Geral dos Serviços

Pecuários.
Desenhadores de 3.' classe da Direcção Geral da Acção

Social Agrária.
Desenhadores de 3." classe da Direcção Geral dos Servi-

ços Florestais c AqUícolas.
Encarregados dos serviços de expediente c arquivo da

Direcção Geral dos Serviços Agrícolas.
Praticantes de guarda-livros.

T

U

'.0 , .•• ' •.••..•.••.••••.••.......•...•..••.••••.••••

v

x

y

Z
Z'
Z"
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Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.s 26:468

Com fundamento no § único do artigo 2.° do decreto-
-lei n.? 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
proposta aprovada pelo Ministro das Finanças, nos ter-
mos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo
109.° da Üonstituíção, o Govêrno decreta e eu promulgo
o seguinte:

Artigo único. No orçamento do Mínistério da Guerra
cm vigor lJO corrente ano económico são efectuadas as
soguintes alterações:

CAPÍTULO 9.°

Serviços de Artilharia

Pessoal dos Serviços de Artilharia

Artigo 16'i.o - Remunerações cortas ao pessoal 0111exer-
cício:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei:

A verba do diuturnidades o as sarnas da
col. 2.3 da p. 55, bem como o transporto
da col. 1.0. da p. 56 são substituídos
pelas importâncias, respectivamente, de
485.092~60, 7:218.18Gt$40 e 7:218.186t$40.

CAPÍrl'ULO 21.°

Classes Inactivas do Ministério da Guerra
\

Pessoal na Reserva, Reformado, Mutilado e Inválido de Guerra

Artigo 553.0 _ D0SpCSaS do higiene, saúde e c011fôrto:

A rubrica do 11.°2) é substituída pela seguinto:

la 9. 3 4 a 1; 3 8 II e 9 3 Cornp a-«Luz para as ., óJ., ., u.,. .
uhias de Reformados».

A minu ta dê~te decreto foi registada. 11~LDirec~:o Ge·
ral da. Oontabilidade pública, como preceitua fi 1. parto
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do § único do artigo 36." 00 decreto n," 18:381, de 24
de Maio de 1930.

Publique-se o cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govõrno da República, 28 do Março de

1936. - ANTÓNIO 6SCA1~ m: FHAGOSO CARMONA -- An-
tónio de Olioeira Salazar - Márto Pais de Sousa -Ma-
nuei Rodrigues Júnior - Àbillo Auqusto Valdez de
Passos e Sousa -lJ1anllel Ortins de Bettencourt - Ar-
mindo Rodriques Monteiro -- Joaquim José de Andrade
e Silva Abrancltes - Francisco José Viei1'a Machado
António Faria Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pe-
reira Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério das Finanças-Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.> 26:487

Considerando que algumas disposições do decreto
n. o 26:115, de 23 de Novembro do 1935, respeitantes às
acumulações de lugares públicos e opção entre õles, não
puderam tornar-se efectivas nos prazos ali fixados em
virtude de só se ter realizado depois de findo o mês de
Dezombro do mesmo ano a distributção das tabelas 01'-
çamentais que se tornavam necessárias para alguns fun-
cionários conhecerem com rigor a sua situação;

Considerando quo em outros casos não é razoável fa-
zer cumprir as mencionadas disposições emquanto se não
tiver dado completa execução ao disposto no artigo 45.°
do referido decreto;

Considerando, conseqüentemente, a necessidade de de-
finir o regime daquelas acumulações;

Usando da faculdade conferida pela 2.:1parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Constitutção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o soguinte:

Artigo 1.0 Até entrarem em pleno vigor todas as dis-
posições do docreto n. ° 26: 11f>, de 23 de Novombro de
1935, referentes à reforma do vencimentos, o desempe-
nho simultâneo de mais do um cargo remunerado dos
quadros permanentes, quer do Estado, quer dos corpos
ou corporações administrativas, ficará sujeito aos seguin-
tes preceitos:

1. o Os funciouários exercendo dois cargos cuja remu-
neração j(l foi modificada O ostá, cm execução pelo relo-
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rido decreto n.? !.?6:115 optarão por um dêles, dovondo
a .leclaração do renúncia do outro cargo ser enviada ao
respectivo serviço dentro do prazo de dez dias, contados
da entrada e111vigor do presente decreto, ou enviarão,
dentro do mesmo prazo, ao serviço a que pertencer o
cargo principal, a petição para acumular o exercício de
cargos que estejam nas condições exigidas no artigo 25.°
do mencionado decreto, com a declaração de opção para
o caso do aquela não ser deferida. O lugar não acumu-
lável devorá SOl' abandonado imprcterlvellllente até ao
llia 30 do Abril de 1936;

2.° Os funcionários exercendo dois cargos, um dos
quais, somente, tem a nova remuneração em execução
pelo decreto n.? 26:115, farão as declarações preceitua-
das no n. ° 1.0 dêste artigo no prazo de dez dias, con-
tado desde a data om que entrar em vigor o diploma
estabclecondo ou permitindo a nova remuneração do
outro cargo;

3.0 Aos funcionários exercendo dois cargos a respeito
dos quais a nova remuneração não tenha sido ainda fi-
xada, ou, tendo-o sido, não esteja ainda em execução por
conseq üência do disposto no artigo 44.0 do decreto
n. o 2G:115, aplicar-se-é o preceituado no n. o LOdo pre-
sento artigo, contando-se os prazos a partir da data em
que entrarem em vigor os diplomas reformando os res-
pectivos serviços ou estabelecendo as novas remunera-
Nos, e sempre em relação ao último diploma publicado.
§ único. O disposto neste artigo não é aplicável aos

casos previstos nos artigos 30.° e 31.° do decreto
H.O 2G:1G6, de 30 de Dozembro de 1935, e àqueles em
que, tendo o funcionário feito declaração de opção an-
t.eriormento à publicação do presente decreto,. de tal
facto resultou o preenchimento do cargo renunciado ou
a adopção de quaisquer providências para êsse proen-
chimento .

.Art. 2.° O funcionário civil ou militar nomeado poste-
riormento a 31 do Dezembro de 1935 para exercer qual-
quor carzo do Estado com vencimento modificado c em
execução bpe10 decreto n." ~6:1l5 o não compreendido no
artigo 25.0 do mesmo decreto não poderá receber outro
voncimento além do lixado para aquel? .cargo. .

Art. 3.0 Os fuucionúrios civis ou militares em ri'glme
do acum 1I1a<;110do vencilllentos .por disposição leg~~().o
IlODlPa<'(Jrsanterioros a 1 do .Ianeiro de Hl3G, e ao abrigo
1• ··d os C) o e 3 ()do( <l~ disposi<:õos transitórius contí as nOR!l..... .
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artigo 1.0 do presente decreto, ficam sujeitos às soguin-
tes regras:

a) A opção de vencimentos feita anteriormente ao- de-
creto n.? 26:115 deve ser mantida em todos os casos ;

b) Pelo cargo que foi preferido deve sei' abonada a
totalidade de vencimento em vigor dosde 1 de Juneiro
de 1936, quer tenha sido, quer não, alterado pelo citado
docrcto ;

c) Pelas funções de acumulação do outro cargo deve
ser continuada a abonar a importância que, com base
nos vencimentos anteriores ao decreto n, o 26:115, orâ
abonada,
§ único. Quando pelo regime anterior a 1 de Janeiro

de 1936 não fõsse exigida a opção de vencimento o fun-
cionário continuará percebendo as mesmas importâncias
que lhe estavam sendo abonadas, salvo se optar pela
atribuição de um único vencimento, Esta opção produzirá
efeito desde a referida data.

Art. 4.0 Aos funcionários nas situações do reserva,
reforma, aposentação ou aguardando aposentação ante-
riormente a 1 de Janeiro de 1936 que estejam exer-
cendo algum cargo público por nomeação anterior
àquela data são aplicáveis os princípios estabelecidos
nas alíneas a), b) e c) do artigo anterior.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 31 de Março de

1936. -- ANTÓNIO OSCAR Dl~ FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliuetra Salazar - Má/'io Pais de Sousa - Ma-
nuel Rodriques Júnior - Abilio AUg1lstO Valde:; de
Passos e Sousa -- Manuel Orttns de Bettencourt - Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José de Andrade
e Silva Abromches - Francisco José Vieira Machado-
António Faria Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pe-
reira - Rafael da Silva Neves Duque,

Ministério das Finanças-Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência

Decreto-lei n.v 26:503

O direito à aposentação ó rogalia quo nem todos os
funcionários e empregados civis do Estado usufruem-
Concodido de início apenas a funcionários civis com no-
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monção vitalícia, nem a to dos õlos diz presentemente
respeito. Através do tanta vicissitude, não se seguiu du-
rante muito tempo, em matéria do aposentações, como
em ~utros ramos de administração pública, orientação
definida e capaz. No reconhecimento do direito à aposen-
taçilo adoptaram-se medidas isoladas, dr carácter perma-
nente e obrigatório umas, outras transitórias ou do natu-
reza facultativa, pertinentes muitas vezes a um só serviço
?u a uma única classe. Serviu-se, por "Vezes, momentâneo
mtorêaso político. Atendeu-se o podido ou a insistente
reclamação de alguns e mal se compreendo como, den-
tro do critério então considerado possível para estes, so
não deu, ao menos, satisfação ao desejo de todos.

Ao organizar om 1029 a Caixa Geral de Aposenta-
ções, robustecendo-a pela concentração de organismos
dispersos, consagrando o princípio da sua autonomia
administrativa e financeira e sustentando o da integra-
ção das aposentações em sistema geral de seguros do
funcionalismo público, o Govêrno acautelou inogàvel-
mente interôsses dos quo já tinham direito à aposenta-
ção. Mas desejou tornar simultâneamente possível, em-
hora a não efectuasse então, a completa extensão de UI11

diroito que, sendo justo, devia ser de todos e que, sendo,
no ponto de vista social, necessúrio, não admitia, em si
mesmõ, restrições. Firmou uma política do realizações
sérias que, sem prejuízo do quantitativo das pell~ões já
concedidas ou dos direitos reconhecidos por lei ante-
rior, permitisse colocar os l'estan~os funcionários ? em-
pregados civis do Estado cm regime de perfeita Igual-
<lade.

O Govôrno considerou 110 rever agora alguns precei-
tos relativos a aposenta~ões e ao pretender disciplinar
alguns dos seus princípios regulamen!adores, ser possível
dar sesruimonto ao proO'rama quo se Impôs em 1929, com
a. Pllblica~ão dos decr;tos n." 16:667 e 16:669. Esta a
alta finalidade do presente decreto em quo o tra<:~ fun-
<lamentaI da extensão do direito de aposentação nao de-
~el'(L SOl' ofuscado peln. ta~b6~. ~ecess.árja. repressão .do
U? llSOSincon voníen tos e preJud!CH\lS ao inter õsse do maior
numero. .

Por duas razões principais se impunha a refenda ex-
t.ensilo: uma, a amplitude que, para su~ (!efesa contra. a.
lult~t de competência e de %610, a adlllJlIlstraç~~. se VIII

obrlgada a dar ao regime de ('ontrato o de assaI.l_llamo~to
1\0 provimento de cargo~ públicos; outra, a atItude nu-
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pulsionadora do Estado em face dos organismos econó-
micos privados, e em matéria de previdência social, a si
próprio cabendo dar o maior exemplo, nem se compreen-
dendo que se ocupasse com desvêlo da sorte dos traba-
lhadores em goraI, S0m especial preocupação pelos que
directamente o servem.

São assim numerosos os servidores aos quais o Es-
tado Novo concede pelo presente decreto-lei o direito à
aposentação e que, por esta forma, ficarão precavidos na
sua invalidez e velhice, o, ele outro êles, 6 elevado o con-
tingento do operários dos quadros dos estabelecimentos
o serviços fabris do Estado, não deixando de se ter em
conta, em relação aos quo já estão ao serviço e na me-
dida de que, 1)ara todos os subscritores da Caixa Geral
de Aposentações, se considerou aceitável, o tempo de
serviço já prestado ao Estado.

E fundamental, para sulvaguarrla dos interêsses con-
fiados pelos subscritores à Caixa Geral de Aposentações,
que esta tenha vida próspera e independente do Estado.
Não poderá atingir-se õste objectivo senão, decerto, pas-
sados muitos anos, pois que, neste momento, o Estado a
subsidia ainda com mais do 70:000 contos. É sobretudo
a êste auxílio financeiro e à grande massa de subscrito-
res, agora ainda aumentada, como se disse, quo deve
atribuir-se a possibilidade de a Caixa ter pago pensões
flue, em numerosos casos, atingem valor igual aos ven-
cimentos, mediante a cota de 3 por cento, quando so cal-
cula o so está exigindo nas caixas de previdência para
os operários uma cota entre 5 o 6,5 por cento, para <I

garantia máxima de 80 por cento do salário.
Quando so publicou a reforma de vencimentos do fun-

cionalismo civil não foi seriamente negado o direito de a
Caixa Geral de Aposentações receber uma indemnização
pela aposentação dos funcionários, posterior a 1 do Ja-
noiro, em harmonia com os novos vencimentos melhora-
dos; mas foi chamada a atenção do Govêrno para o
pêso quo representaria, quanto a muitos, embora divi-
dida pelas 96 prestações permitidas por lei.

A elevação da cota do subscritor em 1 por conto, ex-
ceptuaudo-so os qno percebem peqllOnos vencimentos,
além de mais conformo com a orientação definida acima,
tornou viável importante redução no quantitativo da ln-
dcmnização fixada pelo artigo 33.0 do decreto n.? 2G:l1[),
o permitiu, embora nas mesmas condicõos, (lue so suavi-
zasso a forma do seu pagamento. Êsto só S(lrtl oxigido
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depois de aposentado o rospousávol. Permito se o des-
conto na pensão em número elevado do prestações e,
mesmo assim, houvo cuidado oui evitar que, no desconto,
so oxcoda o correspondente ao aumento que à iudemni-
zação dou. causa, isto .6, que a pensão fique om qualquer
caso l~lfortor à que o interessado perceberia se não tives-
som sido melhorados o voncimento o a pensão.

Nestes tormos :
Usando da faculdade conferida pola 2.a parte do D.O 2.°

do artigo 109.° dn Constituição, o Govõrno decreta e eu
promulgo, para valer como loi, o seguinte:

Artigo 1.0 Têm direito à aposentação todos OHfuncio-
nários e empregados civis do Estado que ocupem, me-
diante nomeação definitiva, cargos do serventia vitalícia
ou do comissão, o todos os contratados e assalariados
(PIO façam parte dos quadros civis dos estabolecimentos
e serviços do Estado, constantes da lei ou aprovados
pelo Ministério competente, com o acordo do Ministro
das Financas, qualquer que seja 11 sua organização o na-
tureza, desde que uns e outros sejam abonados por fôrça
de verbas inscritas, ainda quo globalmente, no Orçamonto
Geral do Estado ou nos dos serviços e organismos autó-
nomos.
§ 1.0 l;j fixado em cinqüonta e cinco anos o limito má-

ximo do idade para a inscrição como subscritor da Caixa
Geral de Apos('ntações. Esceptuam-so os actuais sorveu-
tuários do Estado, os quais dovem ser considerados
subscritoros mesmo que tonham sessenta anos de idade.
so, com o tempo do serviço p]'e~tado ao Estado, o 1~~on-
tal' nos termos do artiao 11.°, ainda puderem ad quirir o
d
. b

ireito de aposentação. .'
§ 2.0 Para os efeitos d6sto decreto-lei consIdoram· so

cargos de comissão aqueles que, nos termos da lei, só
poclf\m ser exercidos, om comissão permanente, Jlor fun-
cionários do resp('cti\"o quad~·o,. ou são de provimento
temporário, por prazofl renovaVOlS.. .

Art. 2.0 Os indiddnos nas condições elo artigo ante-
rior serão obrigatoriamente inscritos na Caixa Geral do
Aposentações e contribUIrão mensalmente C?1l1a cota de
4. por couto, calclllalla sempre sobre a totalidade do ven-
Cllnonto que competir ao cargo quo oxercerem.
§ 1.0 A cota fixada neste artigo será de 3 por cOl~tO

8e .0 vencimento que competir a,) cargo _rÓI'. ig~a~ ou 1I~-

f~\l'lor a flüOt5 lll(,llsais (\ a 1l01l1:uçãO do fllnCIOnano ante-
rior a 31 de Dezombro de H)30.
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§ 2.° Se o subscritor lião fôr abonado de vencimento
durante o mês completo, o desconto para a Caixa Geral
de Aposentações será calculado pela fórmula :

vxnXl'

36000

cm que C é a cota; v 6 o vencimento total anual do
cargo; n o número de dias a que respeitar o abono; e
p a percentagem estabelecida.

Art. 3.° Os subscritores da Caixa Geral de Aposenta-
ções são também sujeitos ao desconto da cota legal sôbre
todas as gratificações ou remunerações, seja qual fôr a
sua designação ou natureza, que aufiram no desempenho
de seus cargos, exceptuados 08 subsídios de residência,
as ajudas de custo, os abonos feitos para falhas, para
despesas de representação e de transporte, ou outros da
mesma índole.

Art. 4.° O subscritor da Caixa Geral de Aposentações
que fõr provido em cargo de comissão ou exerça, nos
termos do artigo 16.° do decreto n." 16:669, de 27 do
Março ele 1929, comissão transitória de serviço público
remunerada, descontará cota sõbro a remuneração que,
DO cargo de comissão ou na comissão de serviço público,
auferir.

Art. D.o O funcionário que exerça, com nomeação in-
terina, cargo abrangido pelo artigo 1.0, contribulrá para
a Oaixa Geral de Aposentações e o tempo de serviço,
que naquela situação tiver prestado, sor-lho-ú levado em
conta se, provido definitivamente nesse ou em outro
cargo, vier a adquirir o direito à aposentação.
§ único. Se a nomeação interina recair em subscritor

da Caixa Geral de Aposontações, o tempo de' serviço
respectivo será considerado, para todos os efeitos dêsto
decreto, como exercido cm comissão transitória de ser-
viço público.

Art. 6.° A pensão do subscritor que passe a exercer
cargo de comissão com direito 11 aposentação de maior
vencimento, e nessa situação roqueira. a aposentação ou
durante ela seja mandado aposentar, determinar-se-à
calculando separadamente, em função do tempo do ser-
viço respectivo, e adicionando- as, a pensão que corres-
ponderia à sua nova situação e a que corresponderia aos
demais lugurcs exercidos, observando-se, quanto a 08-
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tos, a rogra do § 2.° do artigo G.o do decreto lI.O 16:669,
do 27 de Março do 1929, sr no último dêles o subscritor
não tiver permanecido três anos completos. .
§ 1.0 Se o cargo ou cargos com direito a aposentação

que imediatamente autecodcrem aquele quo o subscritor
exerce foram ainda de comissão, serão estes também
considerados, nos termos dêste artigo, para o efeito do
cáLc~lo em separado da pensão que lhes corresponderia
relativamente ao tempo de serviço que nêlos tiver sido
prestado.
§ 2.0 Exceptua-se do disposto neste artigo o subs-

critor que seguidamente exerceu o cargo de comissão
pelo prazo de cinco anos. Nesto caso a sua pensão será
fixada com base no vencimento correspondente ao cargo
do comissão.

Art. 7.0 A módia estabelecida pelo § 2.0 do artigo 5.0
do decreto n. o 1():G69, de 27 de Março de 1929, desde
que fixada relativamente a cargo ou cargos de comissão
com direito à aposentação, não poderá exceder o que,
nos termos do artigo anterior, competiria ao subscritor
que, com igual número de anos de serviço naqueles car-
gos, requeresse durante o seu exercício a aposentação
ou a ôsse tempo fosso mandado aposentar.

Art. 8.0 E permitida a restituição das cotas pagas
pelos subscritores quo se impossibilitem cm razão de
moléstia contraída no exercício <las suas funções e por
motivo do seu dosompenho, antes de terem adquirido
o direito à aposentação a que se refere o u.? 2.0 do ar-
tigo 7.° do decreto n.o 10:669, elo 27 de Março de 1929.
§ único. Os subscritores da Caixa Geral de Aposon-

taçõos qne sejam desligados do serviço por virtude do
simples dctorminação do período da sua comissão ou do
prazo contratual, ind\'pendentemente portanto do pedido
seu ou do qualquer razão disciplinar, e que exerceram
o respectivo carzo ou cargos por um mínimo de anos
preciso à apose;ta';ão, terão, a todo o tempo, direito a
ser aposentados desde que estejam impossibilitados para
o trabalho serrundo parecer da junta médica da Caixa
Geral do 'Ap~senta(:ões, ou quando ~tinjam o limito
máximo do idade que estiver estabelecido para os fun-
cionários públicos, "?'". a p~ns~o correspondente ao
número de anos de serviço efectivo quo tiverem pres-
tado .

•\rt. 0.° O tempo (]p sorvico prestado, posteriormento
à inscrição na Cuixa <lera1 de Aposentações, como
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militar ou em comissão transitória do serviço público, a
que se refere o artigo 1G.o do decreto n." 1G:66ü, do
27 do Março do 1929, pelo qual se não ('on('OITOU para
a referida Caixa, produzirá ofoito para a aposentação,
dosdo que o jnteressado roqueira a sua contagem no
prazo de cento o oitenta dias da data em que retorne ou
soja de novo investido em cargo pelo qual continue
subscritor da Caixa Gorai de Aposontaeões.
§ único. O funcionário que exerça comissão transitória

de serviço público e não volte ao exorck-io de cargo ('OJU

diroito à aposentação poderá requerer a contagem do
tempo do serviço prestado oin comissão até ou durante
a instrução do sou processo de aposentação.

Art. 10.0 Emquanto não fôr definitivamente regula-
mentada a responsabilidade da Caixa Geral do Aposon-
tações o a das colónias pelas pensões dos funcionúr,ios
q ue sucessivamente exerçam funções com direito à apo-
sentação a cargo da referida Caixa ou a cargo das col6-
nias, observar-se-é o seguinte:

1.0 O tempo de serviço prestado nos quadros da me-
trópole e nos quadros coloniais sorú, a req uorimon to do
intercssadc, pagas as cotas respectivas, atendido pela
totalidade na aposentação 11 que o fuucionário vior atol'
direito;

2.° O fuuciouário terá correspondentemonte direito a
ser reembolsado, som acróscimo do juros, pela importân-
cia das cotas pagas para aposentação quo so não ofccti-
"OU, mas só até ao limite do qno 1I0S termos do númoro
anterior haja (lo desembolsar.

Art. 11. o l~ concedido o prazo do cento e oitenta dias,
contados da publicacão dõste diploma, parn quo OHsubs-
critores da Caixa Geral do Aposeutaçõcs o os actuais
fuucionários o servidores do Estado que nela venham a
ser inscritos em COUS(\q üência dõsto decrcto-loi roq uoi-
rum, querendo, tt contagem do tempo do serviço quo .iii
tenham prestado ao Estado no desempenho de funções
civis ou militares romuuorudas, 1l0S termos do artigo 1.'\
ou daquelas a que so roforo o artigo 9.°, pelo qual nào
tenham concorrido parn a s ua apo~('n tação.
§ único. O tempo do serviço prestado antoriormouto

à inscrição na Caixn Gera.l, do Aposentaç'í.ks produzirá
llfoito para a aq uisiC;ito (lo direito à 1lposontaç'ão drcor-
ridos dt'z anos completoH de subseritor o influ'irá na
pensão do aposentndo na proporc;ão do metade (lo nÚJl1rl'O
(lo moses de subseritor.
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Art. 12.0 O subscritor que requeira contagem de
tempo de serviço prestado ao Estado furá acompanhar
o seu requerimento da documentação comprovativa e
ficará sujeito ao pagamento da cota legal, calculada sôbre
? vencimento total <lo cargo que exercer, acrescida do
Juro de 4 por cento ao ano, e pelo número de meses a
que a contagem se referir. Na contagem só serão levados
em conta meses completos.
§ 1.0 A quantia que fõr devida, nos termos dêste ar-

tigo, poderá ser satisfeita, sem acréscimo de novos juros,
em prestuções mensais, descoutáveis om folha, mas o
seu número só poderá ser superior a 06 dosde que cada
prestação exceda o correspondente a 50 por cento da
cota do subscritor. Noste caso o desconto será feito por
quantia igual à dêste limite.
§ 2.° Considera-se como tendo optado pelo número

máximo do prestaçõos permitidas o subscritor qno, den-
tro dos trinta dias imediatos ao da expedição pola Caixa
Geral do Aposentações do aviso de liquidação, não tiver
efectuado o pagumonto nem declarado o número de pros-
tações qne profere.
§ 3.° No cômputo da pensão de aposentação, excep-

tuado o disposto no n.? 35.0 das instrueõcs aprovadas
pelo decreto n,o 2:865, de 30 do ~ ovcmbro do 1016, e
no artigo 1.0 do decreto n." 21:890, de 22 do Novemln-o
de 10:32, não será tido em atenção mais do quo o nÚUl()I'O
exacto de anos do serviço ofoctivo prostudo, pelo qual so
tenham pao'o ao cotas re:;pocti\'as.
§ 4.0 Pelo q uo so mostre devido à data da dosligação

do fuucionário do serviço o respoito a tempo contado, ao
abrigo do disposto !lO artigo anterior, que s~ não J!~de
produzir ofoito no cálculo da ponsão por não tor Rido
jI(l'l'o durante a instrução do processo de aposentação, é

o . 1 1 "pel'lllitido desconto om folha, mas a a terução (a ponxao
só se consentirá a partir do dia 1 do mês imediato
àquolo cm que o débito ficar totalmente 'pa~o. . .

Art. 13.0 O disposto neste deereto-101 n,:o JU:'ullda 1.1

('Olltagom do tempo feita nos termos da le~lsla<;ao Hut:-
rior desde quo o débito respectivo :f'Ilh~sido ou esteja
sondo pago ao abrigo da mesma legls]ac;ão.

A rt. 14'.0 O Govêrno, logo quP possívol? !orna~'ú ox-
tensi \'0 aos funcionários dos corpos admllllstr:ltl\'o.S. o
disposto no artigo 1.0 dêste decreto·lei. Para êste efOlto
l'.<lesdo .iá autorizado o Govêl:no ~~regulamentar as COIl~
Uições da sua inscrição na OaIxa Geral de Aposontaç:õctS
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e a determinar a encorporação na mesma Caixa das cai-
xas de reforma o aposentações que existam a cargo dos
corpos administrativos ou a regular os encargos dêstes
na aposentaç'~o dos funcionários actualmento em serviço.
§ único. E mantido, a titulo provisório, quanto aos

funcionários dos corpos administrativos, o que dispõe o
artigo 2.° do decreto n. ° 16:669, dp 27 de Março do 1929.

Art. 15.° Os funcionários do Estado e dos corpos
administrativos, aos quais, por motivo disciplinar, tiver
sido rescindido o contrato, dada por finda a prestação
dos serviços ou imposta a demissão, não terão direito,
quando readmitidos nos serviços públicos, a que lhos
seja levado em conta, para efeitos do aposentação, o
tompo anterior à readmissão.
§ 1.0 Exceptuam-se do disposto neste artigo:
a) Os funcionários dados por inocentes em revisão do

processo ou cm inquérito ordenado pelo G ovêrno, nos
termos legais;

b) Os funcionários reintegrados por decisão proferida
om recurso, oportunamente interposto do despacho quo
os demitiu, nos termos do artigo 14.° do decreto
n.? 16:669, de 27 de Março de 1929.

§ 2.° No caso a que se refere a alínea a) do pará-
grafo anterior, serú levado em conta o tempo de serviço
anterior à demissão.
§ 3.° Não se levará em conta, pnra a aposentação,

tempo pelo qual se não paguem as cotas respectivas.
Art. 16.° Os funcionários reformados ou aposentados

da classe civil ou militar, quando dosempenham serviço
do Estado remunerado, DOS termos do artigo 1.0 dêste
decreto-lei, ficam sujeitos ao que dispõe o artigo 38.° o
seus parágrafos do decreto n. ° 16:6(\\), do 27 do Março
de 1929.
§ único. Os fuueiotuirios a 'Iuo õste artigo se refere,

desde que reúnam, no decurso da sua nova prestação do
serviços, os requisitos precisos, poderão optar pela apo-
sentação que lhes competir pelo tempo do serviço pres-
tado posteriormente ao seu regresso iL actividade.

Art. 17.° Os funcionários que, nos termos do S único
do artigo 13.° do decreto D.O 19:478, de 18 de Março do
1931, optarem, em tempo competente, pela aposentação,
têm direito a ser abonados pelo serviço a quo pertence-
rem pela pensão provisúriu (lo aposcntacão, a partir do
(lia imediato ao da tcrmiuação do prazo de seis meses a
'luo aquele § único se refere, mas o pagumonto da pon-
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são provisória de aposentação ficará, quanto aos funcio-
nários quo devam ser presentes à junta médica da Caixa
Geral de Aposentações, dependente da declaração de in-
capacidade proferida pela mesma junta.
§ único. Os funcionários qne, embora doentes, não fo-

rem dados, pela junta módica da Caixa Geral de Aposen-
ta<:õ~s, como absolutamente incapazes para o serviço,
c?nslderam-s::~, para todos os efeitos, como tendo req ue-
rido, nu devida oportunidade, a licença som vencimento
por noventa dias u que aludo o citado § único do ar-
tigo 13.0 do decreto n.? 19:478.

Art. 18.° A indemnização fixada pelo corpo do ar-
tigo 33.° do decreto n. ° 26:113, de 23 de Novembro do
1935, é reduzida a 1 por cento e limitado a trinta e seis
o número máximo do anos pelo qual é devida.
§ 1.0 A indemnização poderá ser satisfeita de pronto

ou em prestações mensais, descontáveis em fQlha, autos
ou depois da aposentação do funcionário responsável,
mas, neste último caso, o número das prestações só po-
dorá exceder 9G se maior número fôr preciso para
que o funcionário não fique percebendo pensão inferior
àquela a que tinha direito antes da rcmodolação de ven-
cimentos.
§ 2.° A responsabilidade pela indemnização cessa com

a perda de direito ü pensão de aposentação. '
§ 3.0 A indemnização a q ne êsto artigo se refere não

6 devida na liquidação do tempo de serviço prestado ao
Estado que vier ti ser coutado nos termos do artigo 11.°
dúste decreto-lei.

Art. 19.° A alínea a) do artigo 0.°, o corpo do ar-
tigo 32.° o o artigo 36.0 do decreto n." 26:115, de ~3 do
:\Tovembro de 1935, passam a ter a redacção soguinte :

Artigo 0.°. • . . . . . . . . . . . . ...
a) Os que tiverem direito à aposGnÜtEão serão

obrizatorinmcntc aposentados com a pensao corres-
pondente ao número de anos que lhos c?mpotir até
31 do Dozom bro de 1935 e ao vencimento, na
mesma data, pertencente à sua catogori~. .

Artigo 32.0 Nas aposentações r~qllendas 0;1 un-
postas posteriormente a 1 de Janeiro ele. 1930 ser-
virão do base para o cálculo da respectiva pensão
os vencimentos fixados pelo _prusento ~lücret? à
medida Cju(', nos termos <lo artígo 44.°, forem ins-
«ritos no or<;umonto o mandados ahonar.
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Artip;o 36.0 Aos funcionários jú aposentados ou
que venham a ser aposentados com os vencimentos
em vigor em 31 de Dezombro do 1935, os emolu-
mentos referidos no artigo 11.° do decreto n." 16:660,
de 27 de Março de 1920, serão calculados pela mó-
dia do que se distribuíu nos últimos três anos
económicos anteriores a 1 de Julho de 1935.

Art. 20.° O Ministro das F'inanças resolverá, em de-
tiuitivo, sob informação da Administração da Caixa Ge-
ral de Depósitos, Crédito e Previdência, as dú vidas quo
so suscitem na aplicação dêste decreto-lei.

Art. 21.° São revogados os artigos 15.°, 18.°, 22.°
o § único do artigo 29.° do decreto n." 16:669, do
27 do Março de 1929, artigos 1.0 e 4.° do decreto
u." 19:035, de 24 de Junho de 1931, e artigos 31.°,
:34.0 e 35.° do decroto-loi n." 26:115, de 23 do Novom-
bro de 1\.)35.

Art. 22. o f~ste decreto outra iuiodiatamento om vigor.
Publique-se (I cumpra-so como nêle 80 contém.
Paços do Govôrno da República, 6 do Abril do

1036. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CAUMONA - An-
táuio de Oliveira Salazar - lIIú/'io Pais de Sousa-
Jf((lwel Iiodriçuee Júnior Abilio Augusto Valdez de
Passo» e Sousa - Jfanuel OI'Uns de Hettencourt - A r-
mindo liodriquee Monteiro - Joaquim José de Andrade
e Silc« Abranches - Francisco José I'ieira lIJaclwdo -
António Faria Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pe-
reira - Naf'ael tla 8i1l;a ~\'et)es Duque.

Ministério da Guma - Repadição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.v 26:513

'I'oudo sido reconhocida a conveniência do fazpr Inn-
clonar n:tEi:H"ola Militar do Aeronáutica 08 cn rsos dl'
lllf'l'[lIli<·os da mesma arma;

U sundo da faculdade conferida pela ~. a parto do n. o 2."
do artigo 10\).° da Constitutção, O Govêrnc docretu l' cu
promulgo, p:u;a valer como loi, o Hegllillt<\ :

Artigo 1.0 Fj criada na Escola ~[ilitar do AorOlláutil'a
uma seC'<;ão espocialmento d.ostiuada ti iustru<;ão do lUl'-
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cãuicos da arma, ondo serão professados os seguintes
('l1r80S do preparação:

a) Para ajudantes do mecânicos'
b) Para segundos mecânicos; ,
c) Para primeiros mecânicos;
d) Para cheios do mecânicos,
~ único, Na secção da Escola l\lilitar de Aeronáutica

referida neste artigo poderão ainda ser organizados CUl'-

S?S do uporfciçoumcnto ou estágio para sargentos mocü-
rncos, sempre que estes sejam julgados necessários.

Art. 2.0 O ensino nos diferentes cursos do mecânicos
de ucronúutioa comprcondorá :

a) 'I'rubulhos teóricos destinados a ministrar a instru-
ção necessária à compreensão da técuica profissional;

b) Execução de trabalhos práticos em oficinas e labo-
ratórios;

c) Visitas do estudo ou estágio nas oficinas gorais do
material aoronúutico.

Art. B,o A instrução dos cursos referidos 110 urtigo 1.0
Sl'I'Ú ministrada pelos oficiais instrutores e mccâuieos da
]';scola Militar do Acromiutica, por nomeação do rospc«-
ti\'o coiuandnntc.
§ 1.0 Jt aumentado ao quadro dos oficiais instru tores

da Escola Militar do Aeronáutica um engonheiro aero-
náutico, quc' dosempenharú as funções do inst;'uc;ito (1111'

lho forem incumbidas pelo comuntlauto da Escola.
S 2.0 Quaudo so torno nocessúrio, o comallclante da

J<;scola Militar do Aoronautica proporá ao estado maior
do exército, por intermédio da Direcção da ..\l'Il1lt ele
~l'ronáutica, que sojam nomeados tem P?ràriam(,Jlt~) para
llC;õl's, conferõncias ou instruções práticus em oficiuas,
oHeiais ou mocúuieos, do outras unidades ou estabC'lc'ci-
ll.l('nto~ devidamente eSI)('cializados nos assuntos a tratar., , . 'b 1§ :3.0 .\.0 [I(,1"80a1instrutor Íl'lllpOl'al'lO sem a onuc a a
gnltifieaçfLo escolul' sornente durauto o tempo oiu ([UO

ministrcm instrução na Escola.
Art. 4.0 No final de cada curso os alunos se610 sub-

llletidos a examo peranto um júri com [l, soguinto coJJl·
]losic;:ho : " .
. O cOllwndantc Oll fiOgllUtlOcOlllatHlante da bscoln 1'I1i-
l!tllr do Al'l'onúu tica ; .

O dil'cctor l' os oficiais instrutores do curso rcspcctiVO.
S 1.0 O ('"UIlIO constará do uma proY:l prútica o de

Uiila 1)['0\':1 teórica. f;t'l'ào Ianadas actas clOHoxnTlles (1

os l'{'tmltados finais ~l'rfto publicados 0111 ordem (lo sor-
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viço e comunicados à La Direcção Geral do Ministério
da Gu:n:a, ~or intermédio da Direcção da Arma do
Aeronautlca.
§ 2.° A classificação final será expressa em valores;

somente serão chamados a prestar a prova teórica os
alunos que obtenham uma classificação não inferior a
10 valores na prova prática, e apenas merecerão apro-
vação os alunos cuja nota ele mérito soja igualou supe-
rior a 10 valores cm qualquer das duas provas.
§ 3.0 Os alunos que não obtenham aprovação no exame

poderão repetir o curso por uma s6 vez, mediante roque-
rimento dirigido ao Ministro lia Guerra.

Art. 5.° Os programas para os diferentes cursos o es-
tágios referidos no artigo 1.0 serão organizados pela
Escola Militar de Aeronáutica c submetidos à aprovação
do estado maior do exército por intermédio da Direcção
da Arma de Aeronúutica.

Art. G,o Fica rcvogndo o artigo 6.° e seus parágrafos
do decrete n.? 22:156, de 24 de Janeiro do 1933, e os
cursos da Escola de Meeünicos do Aeronáutica necessá-
rios ao ingresso o à promoção nos diferentes postos do
quadro do mecânicos, nos termos dos artigos 8.°, 9.°,
10.°, 11.° e 12.° do mesmo decreto, serão substituídos
pelos cursos oquivalentos da Escola Militar do Acro-
náutica estabelecidos pelo presente decreto-lei.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govôrno da República, 14 do Abril do

H)36. ANTÓN[() OSCAR UE FRAGOSO OAlt7l10NA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Afá/'io Pais de Sousa--
Manuel Rod1'i[)ueS Júnior Abílio Auqusto Valdez de
Passos e Sousa - Manuel Ortins de Betiencourt -.i1)'-
mindo liodriquee Monteiro - Joaquim JOS(; de Andrade
e Silva Abranches - Francisco J08é Vieira J/achado-
António ['à1'ia Carneiro Pacheco Pedro Teotónio Pe-
reira - Jl((fael da Silva Neves Duque.

Presidência do Conselho

Decreto-lei n.v 26:526

Sendo necossúrio regular o uso do nutonióvois do l;~s-
tado para serviço ou representação oficial (las entidades
a quem sejam atrihuídos ;
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rr?nuo sido ouvid,~ fi Câmara Corporativa o do har-
morna com o respectivo pareccr ;

Osa~do da faculdade c?nfcrida pela :3. a parte do n. o 2. o
do artigo 109.0 da Coustituicão, o Govêrno decreta o eu
prom~lgo, para valer como lei, o seguinte:

A;-rtlgo 1.0. ~s automóveis destinados a representação
oficial ou utilizados por, serviços do Estado são elassifi-
ca~os em três categorias, pertencendo:

A La categoria as viaturas de mais de 1:800 quilo-
gramas de põso j

A ~,'1 categoria as viaturas do mais do 1:000 até 1:800
q uilogramas de põso ;

A 3. a categoria. as viaturas até 1:000 quilogramas
de pôso.

Art. 2.° Só podem ser atribuídos automóveis da 1.a ca-
tegoria ~lS entidades seguintes;

Presidente da República (dois para o serviço oficial (\
de alta representação da Presidência da República e dois
para o serviço privativo do Chefe do Estado e de sua
família), Presidente do Oouselho, Presidentes da Assem-
blea N acional e da Câmara Corporativa e Ministros.

Art. 3. o g destinado um automóvel da 2. a categoria.
ao serviço do secretário geral do Ministério dos N egó-
cios Estrangeiros e poderá ser autorizada a aquisição
d.o automóvel da. mesma catogoria pnra os SubJSecretú-
nos do Estado, quando não seja. possível ao carro do
respectivo Ministro prestar-lhes serviço .
. § único. Haverá ainda um carro ligeiro da 3. a eatego-

na exclusivamente utilizado no serviço oficial do pessoal
da. Presidõncia da República.

Art. 4.0 O govefllatlor militar de Lisboa, os co~an-
dantes das reziões militares, os comandantes geraIs da
guarda naeioll~l republicana e da guarda fiscal, o ~ajor
general do exórcito, o aj udante general do exérClto! o
a<lministrador coral do oxército, o chefo do estado maior
do exército, oomajor general da armada, o supcrint~n-
dento dos serviços da arma(la, o chefe do estado maior
naval e o comalldante ceral da polícia de segurançao .
PÚ)Jlica pOllem utilizar, quando em ~orvlç'o ou om repr?-
Sontaçfw oficial, carros não SUpO~lOl'Os à~. a categona
que .estejam adstritos aos rosp?ctIvos. ~ern~os ou aos
H('l'nçoi> automóveis dos re:;pectlvoS j\hlllstÓ~·I?s. .

§ único. Os chefes do Protocolo dos l\11lllsténos .da
Onerra e (los Neu'ócios Estrangeiros, qnando em sel'YIÇ'O
de ol"gnlli;l,<tç'illJe °dirccc;flo do cerimónias ou em represcn-
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tacão oficial, podem igualmente utilizar carros dos S0r-
viços a que as cerimónias respeitam.

Art. Õ.° Poderão por decreto ser atribuídos automó-
veis da 3." ou da 2.a categoria às autoridades civis não
desiguadas nas (1iaposições anteriores, cuja com petência
seja extensiva a uma região. g desde já reconhecido o
direito a automóvel da ~z.a categoria aos governadores
civis de Lisboa, POrto e Funchal.

A1't. G.o Com oxcopção dos atribuídos ao Presidente
da República , Presidente do Conselho, presidentes da
Assemblca Nacional o da Camaru Corporativa, Ministros
e Sub-Socrotários de I~stalio, os automóveis do Estado
só podem SOl' utilizados por motivo de serviço das auto-
ridades a quom estão atribuídos e somente dentro da
área de jurisdição da mesma autoridade Oll organismo,
sem prejuíso porém do disposto no artigo 1.° do decreto
11.° 24:857, de :! de Janeiro de 1035.

Art, 7.° Os automóveis atribuídos a determinadas au-
toridades ou funcionários só podem SOl' utilizados pelos
membros da respectiva família quando na companhia
dessa autoridade ou funcioné.rio ou em representação ofi-
cial. Exceptuam-se desta restrição os automóveis afectos,
DOR termos do artigo 2.°, ao serviço privativo do Chofo
do Estado e de sua familia.

Art. 8.° Os automóveis adstritos a um serviço só po-
dom ser utilizados pelo respectivo director, on outro
íunciouário com autorizacão sua, quando em serviço.

Art. 9.° A aquisição e a manutenção de quaisquer via-
turas automóveis dos serviços do Estado só podem sor
custeadas por verbas que estejam inscritas nos orça-
mentes dos mesmos serviços, com expressa consignação
ao respectivo fim e tendo cm atenção a categoria de via-
turas quo competir.

A1't. 10.° (transitório). Até que sejam julgados inca-
1H1.ílOS de utilização o já não mereçam reparações, podo-
1':10 ser aprovei tados os automóveis actualmente cxiston-
tos do categoria diferente da atribuída no presento
diploma às autoridades a cnjo serviço se encontrem.

Publique-se r cnmpra-so como nele se contém.
Paços do, Governo da República, 17 do Abril de 193G. -

AN'róNIO OSCAU Df~ FJ~AGOSO UAlmO~A - António de
Oliveira Solacar ·-JVúrio Pai8 de Sousa Jlanuel liodri-
fIlies Júnior - Abílio AUfJusto Valde: de P({S808 e Sousa
Manlll'l Ortins de BettencolIl·t-.A"/Jlinrlo RodrifJlle,~ 1I10n-
teiro Joaqui/ll JOS(! dI' A ndrade (~Silva Ab/'((nches
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Francisco José Vieira Machado - António
neiro Pacheco Pedro Teotónio Pereira
Silca Net:es Duque.

J<àl'ia COI'-

J?(f.fael ela

111- PORTARIAS

Ministério do Interior-Secretaria Geral

Portaria n.v 8:353

. Tornando-se uccessúrio, para boa execução das dispo-
SJÇÕOS do Código da Estrada (decreto n ,? 18:40G, do 31
do Maio do 1930), habilitar as autoridades a informarem
superiormente sobre os acidentes, desastres Oll ocorrên-
cias relativas ao trânsito do veículos automóveis: manda
o Govêruo da República Portuguesa, pelos Ministros do
Interior, Guerra e Ins trução, que os directores ou diri-
gentes dos hospitais ou estabelecimentos similares, depcn-
dentes ou não do organismos do Estado, ando se 1'e('011111111
011 recebam tratamento quaisquer sinistrados por acidon-
tos com voícnlos automóveis, participem à autoridade
administrativa do concelho ou bairro, dcntro do mais
curto prazo. a admissão do individuo sinistrado, forne-
cendo acõrca do acidente todas as informações. quo fõr
possível prestar.

Ministério do Interior, 3 de Fevereiro de 193ô.- O Mi-
nistro do Interior, Henrique Unhares de Lima. - O 1\1i-
nistro da Guerra, Abílio .Augusto Fil/dez de Passo« e
Sousa. - O Miuistro da Instrução Pública, Eusébio Ta-
1na[Jllini de Matos Encarnação-

Ministério da Euerra-L" Direcção Geral-3.' Repartição

Portaria n." 8:399

Tornando-se necessário rectificar o mnpa modêlo
n.? l-A anoxo ii. portaria n.? 8:212, do 30 de Agosto
do 19:3f): manda o Govêrno da HC'pública I'ortugucsn,
pelo Ministro da (l uorru, que o referido mapa srja 81108-

tituído pelo mapa anexo :\ presente portaria. .
Ministério da Gnrrra, 27 de Marco ,do 19:3G. - O ]\[1-

nistro da (Iuerrn, AMUo Augusto , nldez de Paeeo« e
SOI(,w.
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Ministério da Guerra-5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Em virtude elo preceituado 110 artizo 7.0 do decreto-lei
11:0 2õ:20?, do G de Maio do 1\)35, dodura-so, pura os 00-
vides efeitos, que S. Ex." o Ministro <la Guerra autori-
zou, por seu dcspucho de 24 de Março corrente, nos ter-
mos elo § 2.0 do artigo 17.0 do decreto-lei n. ° 1G:G70,
!lo 27 do Março de 10~0, :J. trunsfcrência da quantia do
600.0001$ da verba do n. o 2) !tPossoal de uomoacão vi-
talícia além dos quadros) do artigo 149.°, cnpítulo 8.°
«Serviços do infantaria», do orcamonto do Ministério da
OUCI't'1L em vigor no nctual ano económico, para 11 verba
do n.? 1) «Pessoal dos quadros aprovados por lei» dos
referidos urtigo, capitulo e orçamento.

5.· Repartição ela Direcção Geral da Contabilidade
l>úblictl, 2G do Março de 1936. -- O Chefe da Repartição,
lldefonso Ortt.qão Peres.

IV - DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete
I) Qlle a dispoaiçâo do artigo 105.0 do rogulámeuto

para o serviço de romoutn geral do oxército é extensiva
aos sargeutos forradores cm serviço nos batalhões de
metralhadoras o aos furrióis elas armas montadas.

II) Quo em aditamento ao disposto na determinação I)
da Ordem do Erército n,o 2, 1.li série, do corrente ano,
]l: 153, so esclarece que o prazo de seis. meses ali ref?-
rido diz respeito à venda em hasta púhlicu (qua.?rlo sejn
caso diKRO) dl\ qualquer solípcdo pertonconte. à unidade ?ll
Oi'lt:tbolo('imento militar om quo se tenha mnuifestado a liu-
Jangite epizoot ica.

Ministério da Guerra - f.n Direcçâo Geral- 3.11 Repartição

111) (-luo as funções quo compoten~ aos oficiais d~ qua~
111'0dos serviços auxilia.res do exérCito são as segllllltes .

Em campauha :
ri) COll1alldantt\~ dOR parques, trons do combate, sec-

Nes o colunas {lo l'ollllluiciamento, consounte as armas ~
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serviços de origem dêsses oficiais e subalternos do Luta-
lhão de automobilistas;

li) Chefes dos dopóaitos de rcabastcciruonto, locais do
rcahastccimento, contros do roabustccimonto, estações (10

reabastecimento, consoanto as armas 011 serviços do ori-
gem dôssos oficiais;

c) Chofes dos trabalhos de estacionamento camouflaqe,
defesas activns o passivas, defesa anti-gás e sinalização
contra gases de combate, higieno, salubridade e Jimpoza)
o c.ficiais de serviço interúo aos ostabelecimentos i

d) Arquivistas e adjuntos das secretarias, chefes dos
depósitos das unidades, chefes elos depósitos das diferen-
tes armas e eorviços, dos quartéis generais e socrotãrios
dos tribunais;

e) Oficiais de polícia judiciária das praças de pré e
escrivãis de todos os outros autos mandados levantar
pelos seus comandantes ou chefes;
f) Encarregados das mosses e ranchos das suas uni-

dades ou formações;
g) Secretários dos conselhos administrativos e eventuais,

Em tempo de paz:

a) Arquivistas e adj untos das secretarias, chefes do
depósitos das diforcntcs unidades e eetabelecimcntos mi-
lítnres, direcções das armas o serviços, quartéis generais,
Ministério da G uor ra, tribunais militares e distritos do
recrutamento e reserva, o subalternos do batalhão do
automobilistas ;

b) Oficiais do policia judiciária das praças do pró nas
unidades e ostabclccimontos militares ondo prestem ser-
viço e oscrivüis de todos os outros autos mandados le-
vantar polos seus comandantes ou chofos ;

c) Encarregados das messes;
d) Secretários dos conselhos administrativos o ovou-

tuais ;
e) Professores do curso elementar o do 1.0 curso das

escolas rcgimontais ;
.f) Serviço interno das unidades c formação o serviço

de rancho ;
g) Chefes dos depósitos de material de guerra e do

fardamento;
Nota. -- Estos cholos do depósitos não podem acumu-

lar osta« funções com as prescritas na nlínoa a),
li) gncarregudos do serviço ,do higiouo, enlubridatlo (I

liuipozu (l()~ :\(111:1l't(\11\11I(\nto;;o comundnutes dos Ü'C'IlS de
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combato, dos parCIues de material o remuniciamento o
das secções o colunas auto (' hipo.

Obeerraçôee. - Os oficiais do quadro dos serviços au-
xiliares do exército não dito iustrucão tática nem técnica,
não comandurão tropas, à excepção das dos parques,
trens de combato o secções c colunas auto e hipo e ainda
das do serviço interno como oficiais de dia, prevenção
ou piquetes.

Nos serviços do obras e prcpriedades militares como
cm todos os serviços técnicos do exército não poderão
ter outras funções além das do secretários, arquivistas,
escrivãis do autos, chefes de depósitos e onearregudos
da higiono, snlubridadc o limpeza.

IV) Quo as unidades o estabelecimentos militares dêem
. rigoroso cumprimento ao dotorminado nos artigos 59.0
e Gü.o da 4.a parto do rogulameuto gm'al elo serviço do
l~x('rcito e no n ." 5.° da Ordem do Exército n ," 16, La sé-
rio, do 28 do Dezembro do 102ó, r- 1159.

Ministério da Guerra-Repartição Geral

V) (~lIe (luant!o qualquer uuidade, l'gtahele('inH'nto ou
l'cparti<;iio acuse ;t l'l'C'PP(:1\o das curtns pntontca, l~OS
termos do § 2." elo cll'c'1'C'to n." 1;1:lG-1., dl' 20 do Janeiro
<lo 19:!7, publicado na Ordem do R.,.(rcito n ," 4, La só·
rio, (lo mesmo ano, ]lo -1.37, U fuça acompanhar do um ró-
eibo assinado pelo oficial a <J uoru diga rospoito :l carta
patente.

v - DECLARAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

f) QUl' tie ellcoutram à vonda n~) l)!)jlóHit? el~ Publi-
('(l<:Ül'ti, nua da Gru<;;t, ;11, as ~cgllllltcS.I.)~lhltcaçu(ls;

J/l/IllWl de To/)o!JI'(~/i(/, au pre<;o d0 G,.>GÜ('ada exem-
plar.

E.~tudos d,' llistó/'ia .llilitl1J' Portll_qltesll - \'olumo l-
o atlas rcspl.cti\'o ao prl'<;o de· J-1.;5(texto o atlas), da
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autoria do tenente-coronel Augusto Botelho da Costa
Veiga, não podondo ser o texto vendido separadamente
do atlas.

II) Quo, conforme parecer de 14 de Novembro de 1920
da Procuradoria Geral da República, homologado por
despacho ministerial do 28 do ruosmo mês, a penalidade
do § LOdo artigo 38. ° do regulamento da Caixa Econó-
mica do Montepio dos Sargentos do Terra o Mar, publi-
cado na Ordem do Exército n." 8, 1.11 SÓl'ÍE1, do 1928,
p. 558, entende-se também com os conselhos adminis-
trativos quando estes não tomem as providências noces-
sárias para que sejam efectuados na devida oportunidade
os descontos das prestações dos empréstimos concedidos
por aquela Caixa, ou que, fazendo-o, deixem de enviar
à mesma Caixa as respectivas importâncias' no pra,,;o
inelicado Daq uolo regulamento.

Ministério da Guerra'- 2. a Direcção Geral- 3.11 Repartição

III) Por despacho ministerial de 19 de Março corronto
foi autorizado o conselho administrativo da Direcção da
Arma de Aeronáutica a sacar, com antecipação ele duo-
décimos, a verba do 70.000t$ consignada no orçamento
do Ministério ela Guerra ·em vigor no actual ano cconó-
mico, no capítulo 12.°, artigo 338.°, n." 1), alínea a),
para reparações de pistas e luinqar«.

IV) Que, por despacho de S. Ex. a O Sub-Secretário elo
Estado das Finanças do 4 de Março de 1936, foi au to ri-
zado o conselho administrativo du 3.u Direcção Geral do
Ministério ela Guerra a sacar, por antecipação do duodéci-
mos, a quantia de 60.000ll, a sair da verba consignada no
capitulo 4.°, artigo 100.°, D.O1), alínea a), elo orçamento
do l\finist6rio da Guorra para o corronto ano económico
de 1936, «Desposas com a conservação das sepulturas do
glll' rra no estrangeiro o trasladação de corpos de alguns
cemitérios estrangeiros para o elo Richohourg- 1/A vouó».

Que, por dospacho do Ministro da Guerra do 11 do
Fevereiro de 1H36, foi autorizado o dispôudio total du
verba consignada na rubricn orçarucutul acima referido
com dispensa do concurso público o contrato escrito, e quO
foi visado pelo Tribunal de Coutas em 21 do Março do 1936.
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Ministério da Guerra-3.a Direcção Geral-I.a Repartição

V) 1.0 Que 6 permitido fazer exame de condutor de via-
turas automóveis no batalhão de automobilistas e no
grupo de especialistas, sem dispêndio para a Fazenda
Nacional, quando o requeiram;

a) :1.os oficiais e sargentos do quadro permanente do
exército e da armada, em efectividade de serviço, si-
tuação esta qno deverá constar da informação dos ros-
pectivos comandantes; <'

b) Aos oficiais nas situações de reserva e do reforma
quando os seus requerimentos forem acompanhados d~
cópia antôntica das respectivas notas de assentos e de
atestado comprovativo do possuírem aptidão física para
condução do viaturas automóveis, passado por médico
militar, do exército ou da armada, devidamente auten-
ticado com o sêlo branco ou rf'conhecido por notário.

São excluídos desta concessão os oficiais nas situações
de inactividade, separado do serviço e reforma, nos ter-
mos do regulamento de disciplina militar .
. 2.0 Que as praças em efectividade de serviço no e~ér-

cito e na armada poderão ser mandadas receber lUS-

trução e fazer exame de condutor de viaturas automóveis
nos centros de instrução das armas de artilharia e en-
genharia, quando pertençam a formações de unidades do-
tadas do material especial motorizado e os comandantes
l'eRpectivos jusrifiquem a vantagem de as referidas pruças
pOssuírem õsso exame.

O certificado de exame destas praças servirá apenas
prra condução de viaturas automóveis dos Ministérios da
Guerra o da Marinha.

3.0 Esta declaração anula a publicada a P: 733 da
Ordem do Exército n." 11, 1,a série, de 1931.

VI - DESPACHO

Presidência do Conselho

Tendo- se le\'tmtauo dú ddas sôbre a aplica<;ão a dar
ao artigo 8.0 e ROU § 1.0 do decreto n." 26:115, de
23 de Novembro de Hl35, entondendo-se por vezes que
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os adidos não colocados nos termos desta disposição te-
riam do ser obrigutoriamen te despedidos até 31 de 1\1arço ;

Sendo porém certo que aquele artigo não proíbia q ue
até tal data os adidos não colocados no mês de Janeiro
em vagas dos quadros junto dos quais prestavam ser-
viço o fôssem em outros quadros onde legulmonto pu-
dessem ingressar: .

O Conselho de Ministros, nos termos do artigo 46.0
do decreto n.? 26:115, esclarece que são válidas as colo-
cações do adidos feitas até 31 de Março em quadros di-
ferentes daqueles em que os referidos adidos prestavam
serviço, desde que se verifiquem as condições lpgais para
a sua colocação naqueles quadros.

Em Conselho de Ministros do 30do Jrar~o ele 1936.-
António de Oliveira Salazar.

Abílio Allgtl~to Valdez de PWUJOS e Sousa.

Está conforme.

o ,\judante Genel'al,

g~~~-4L_ª
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o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra-Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 26:538

Tendo a Comissão Superior do Fortificação sido de
parecer quo sojam dispensadas, do plano de 1901, as
batarias do Crasto e Nevogilde, de defesa do pôrto de
Leixões o barra do rio Douro, e convindo suprimir as
zonas de servidão militar criadas por decroto de 27 de
Fevoroiro de 1902 para aquelas batarias ;

Usando da faculdade conferida pela 2.&parte do n.? 2.°
do artigo 109. o da Coustitutção, o Govêrno decreta o eu
promulgo, para valer como lei, o soguiute :
Artigo único. São suprimidas as zonas de servidão

militar criadas por decreto de 27 de Fevereiro de 1902
para as batarias de Oras to e Nevogilde.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêruo da República, 22 de Abril do

193G. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Eodrique» Júnior - Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa-Manuel Ortins de Betiencourt=c Ar-
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mindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José de Andrade
e Siloa Abranches - Francisco José Vieira Machodo=«
Antônio Faria Oarneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pe-
reira Rafael da Silra Nece« DIIIJlle,

Presidência do Conselho

Decreto-lei n,O 26:539

É necessário dar oXCCUÇ~lOimediata. ao disposto 1I0S

decretos n,OS ~3:203, de 6 do Novembro do 193:3, o 24:11:.?,
do 29 de Junho de 19:34, que prevêem a instalação do
uma colónia penal para presos políticos e sociais no
ultramar,

Depois do um reconhecimento cuidadosamente foi to
por técnicos a diforontos ilhas do Arquipélago de Cabo
Verde, chegou-se à conclusão de quo o lugar de 'I'arrafal ,
da Ilha do Santiago, roünia as condições necessárias à
instalação desta colónia, sob o ponto de vista higi6nico,
de vigilância e dos recursos naturais de comunicações
indispensáveis ao seu bom funcionamento,

Sôbre õsses dados o, aproveitando-se os ensinamentos
da ciência e prática penitenciária, foi elaborado o ros-
pectivo projecto da colónia, que se dosdobrarú 001 difo-
rontes pavilhões para instalação apropriada. dos rospoctí-
vos serviços, agrupamento dos prosos o separação dos
diferentes grupos entro si. ,
, Urge pôr em prática ôsto projecto e dar às rospecti-
vas obras a unidade de direcção, continurdado o rapidez
de execução necossárias.

Para êste fim, confia-se a construção da colónia ao
Ministório das Obras Públicas e Oomuuioações, confc-
rindo-selho os poderes necessários para lovnr a cabo
a sua missão, Como para outros se fizera, dá so fi, (IHt\~

Ministório uma certa latitudo de atribu'ir:fh\s q ue lho prr-
mitom abreviar e simplificar OH trâmites loguia a bom
do interôsse colectivo o sem ofensa dos intorõsscs indivi-
dilais,

Sob õste ponto do vista o presente decreto-lei não faz
senão aplicar à construção urgente desta colónia o que
para outros casos se legislara em diplomas anteriores,
como na loi de :.?Gdo .Julho de HJ2:3 (artigos 2.° (' 20,°),
o no decreto n.? 19:4G5, de 11 de Março do U.J31.



L' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 5 331

Alóm das d isposições sõbre a instalação definitiva da
colónia, proscrevem-se estas permitindo a sua instalação
provisória, a exemplo daquilo que no Pais e no estran-
geiro tantas vezes se tem feito, quer para obviar à neces-
sidade .urgente de internamento de reclusos, quer' para
aproveitar o trabalho dêstes na construção das obras
necessárias à colónia.

Sendo os estabelecimentos penais do ultramar, como
~ste, simples elementos do sistema penal da metrópole,
Justo era que se confiasse a sua direcção o fiscalização
a um Ministério a que incumbem em conjunto os serviços
prisionais e por isso ao Ministério da J ustiça. Assim se
legisla no presente decreto-lei.

N estes termos, usando da faculdade conferida pela
2.a parte do n.? 2.° do artigo 109.° da Conetitutção, o
Govêrno decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° É criada uma colónia penal para presos
políticos e sociais no 'I'arrafal, da Ilha de Santiago, no
Arquipélago de Cabo Verde.

Art. 2.° A colónia penal a que se refere o artigo
anterior deatinar-se-á a presos por crimes políticos que
devam cumprir a pena de desterro ou que, tendo estado
internados em outro estabolecimento prisional, se mos-
trem refractários à disciplina dêste estabelecimento ou
elementos perniciosos para os outros reclusos.
§ 1.0 Serão considerados crimes políticos, para os efeitos

dêste decreto-lei, os previstos no decreto-lei n. o 23 :203,
de 6 de Novembro de 1933.
§ 2.° Poderão igualmente ser internados nesta colónia,

em secção separada, os condenados em penas maiores
por crimes praticados com fins políticos, sujeitos por lei
ao regime prisional comum, e ainda, em caso de neces-
sidade, os detidos preventivamente pelos crimes a qlLe
so refere o decreto-lei n.? 23:203 o que o Governo decida
detor ou fazer julgar fora da metrópole.

Art. 3.° A colónia terá instalações necessárias para
Uma 10ta~iLO de 500 presos. .

Art. 4.0 As obras a faz('l; para a instalução ou futuras
modifica('ões da colónia e os demais serviços a realizar
para êste fim incluindo os da aquisição de terreno, for-, .. -
mação de povoações, no todo ou em parte, aqUlslç~ao o
aproveitamento de ázuas e outros análogos, ficarão a
cargo do Ministério b das Obras Públicas e Comunica-
~õcs.
§ 1.0 O projecto de instalação definitiva da colónia
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será o aprovado pelos Ministérios das Obras Públicas
e Comunicações e da Justiça, com prévio parecer da
Comissão das Construções Prisionais.
§ 2.° O Ministério das Obras Públicas e Comunicações

poderá nomear um ou mais técnicos, cujos vencimentos
serão fixados por êste Ministério, qUQno lugar dirijam
e fiscalizem as obras e serviços a que se refere êste
artigo e os soguintes.

Art. 5.° Para a execução dos serviços a quo se refere
o artigo anterior é concedida ao Ministério das Obras
Públicas o Comunicações a faculdade do simplificar,
dispensar ou substituir quaisquer formalidades legais,
nos termos do artigo LOdo decreto-Ioi n. o 19:465, de
11 de Março de 1931.

Art. 6.0 'rodos os materiais que so torno necessário
importar para a construção da colónia gozarão do benefí-
cio da redução do um quinto dos respectivos direitos.

Art. 7.0 A colónia será instalada nos terrenos dono-
minados do Chão Bom, Achada Grande e Ponta da
Achada, situados no concelho do 'I'arrafal, podendo
utilizar-se ainda outros terrenos, se fôr necessário.
§ 1.0 A área de terreno ocupado inicialmente será

aproximadamente de 1:700 hectares, podondo ampliar-se
esta área por determinação do Ministério da Justiça,
caso as necossidndos ulteriores da colónia o exijam.
§ 2.° O terreno a que se refere o parágrafo anterior

será determinado e marcado no lugar pelo reprosontanto
do Ministório das Obras Públicas o Comnnicações a quo
se refere o § 2. o do artigo 4. o, do harmonia com as instru-
ções deste Ministério.

Art. 8.0 Para os efeitos do artigo 7.0 passarão dosdo
já para a posse do Estado e sedo postos lL disposição
do Ministério das Obras Públicas e Corunnicacõos, me-
diante o pagamento da indomnizaçüo quo fôr fixada, os
bens municipais quo se encontrem dentro da área desti-
nada à colónia.
§ único. Sorão postos à disposição do Ministório (I

para' o mesmo fim, sem qualquer indemnização, OH bons
pertencentes (L colónia do Cabo Verde o situados nessa
área,
Art. 9.0 So houver bens de domínio particular dentro

dos terrenos destinados à colónia, proceder-so-á à sua
expropriação e será doclnrada de utilidade pública e
urgente, observando-se as respectivas disposições lo,
gais.
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§ 1.0 O Ministério das Obras Públicas e Comunicações
poderá tomar posse imediata dos edifícios e terrenos a
expropriar, mesmo antes de iniciado o processo de expro-
priaç-ão, quando esta medida seja iudispensável para se
não interromperem as obras da instalação da colónia
penal, pondo desde logo à disposição dos interessados a
indemnização que se fixar por acordo ou, na falta de
acordo, a que conste da matriz predial e, se o prédio
nela não estiver inscrito, a determinada por um perito
nomeado por aquele Ministério ou seu representante, com
poderes para tal.
§ 2.° O disposto no parágrafo anterior não obsta a

que, na falta de acõrdo, se sigam, quanto ao mais, os
termos do processo de expropriação por utilidade pública
urgente e aí se fixe definitivamente o quantitativo da
indemnização, satisfazendo o Estado a diferença ou rece-
bendo o excesso do que houver pago nos termos do § 1.0

Art. 10.° Será fixada pelo Ministério da Justiç-a uma
zona de isolamento em tôrno da colónia penal, destinada
a evitar o contacto dos reclusos com a população livre.
§ 1.0 Na zona a que se refere êste artigo não poderá

haver bens do domínio particular ou que os particulares
possam fruir directamente.
§ 2.° Para a constituição da zona de isolamento a

que se refere êsto artigo será aplicado o disposto nos
artigos 7.° e 8.° dêstc decreto.

Art. 11. ° A colónia penal criada por õs te decreto
poderá instalar-se provisoriameato, untes de realizadas
as obras previstas no respectivo projecto, utilizando-se
para a instalação provisória os meios adequados o entre
êles os destinados ao campo de concentração da Ilha de
S. Nicolau.

Art. 12.° O pessoal da colónia será nomeado pelo
Ministério da Justiça nos termos em que o é o dos estabeleci-
mentos da mesma natureza da metrópole.
§ 1.0 O pessoal a que se refere êsto artigo será cons-

tituído por um director, um capelão, um médico, um
farmacêutico e três enfermeiros, um secretário, um ecó-
nomo, um regente agrícola e um a três mostros de oficina,
um escriturário, três empregados de expediente, três
ompregados do contabilidade, um chefe de guardas e
setenta guardas, sendo quinze de 1. ~ classe, q uiuzo de
2. a classe O quarenta de 3. a classe, um cozinheiro, dois
ajudantes, dois motoristas} um ajudante o quatro serven-
teso
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§ 2.0 O pessoal a que se refere êsto artigo seni
nomeado à proporção que as necessidades da colónia o
exigirem.

Art. 13.0 Além do pessoal a que se refere o artigo
anterior haverá na colónia uma companhia indígena, com
os rospectivos oficiais europeus, à disposição do director
da colónid, que poderá ser o próprio comandante da
força,

Art. 14.0 O regime prisional a observar na colónia
será o prescrito nu lei para estnbelecímentos desta natu-
reza.
§ único. O Ministério da J ustiça, por intermédio da

Direcção Geral dos Serviços Prisionais, exercerá, em
relação ao pessoal e serviços da colónia, as mesmas atri-
burções de direcção superior, fiscalização e administra-
ção que a lei lhe confere quanto aos estabelecimentos
prisionais da metrópole.

Art. 15.0 Pelos Ministérios da Guerra, Marinha e Coló-
'nias serão postos à disposição dos Ministérios das Obras
PÚ blicas e Comunicações e da Justiça os elementos iudis-
ponsáveis respectivamente para instalação e funciona-
mento da colónia penal.

Publique-se e cumpra-se como nêle so contém.
Paços do, Govêrno da República, 23 do Abril de 1936.-

ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Ant6nio de
Oliveira Salazar'-Mário Pais de Sousa--Manuel Rodri-
gues Júni01'-Abilio Augusto Valdez de Passos e Sousa -
Manuel Ortins de Bettencourt - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Joaquim José de Andrade e Silua Abranches=«
Francieco José Vieira Machado- António Faria Carneiro
Pacheco - Pedro Teotónio Pereira - Rafael da Silva
Neves Duque.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 26:558

Usando da faculdade conferida pola 2.a parto do
n." 2.° (lo artigo 100.° da Constitutção , o Governo de-
creta e ou promulgo, paru valor como lei, o seguinte :

Artigo 1.0 A redacção das alíneas b) e c) do artigo 1.0
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do decreto-lei n." 25:865, de 19 de Setembro de 1935, e
do artigo 2.° do referido diploma é substituída pela se·
guinte :

b) Dois ajudantes, oficiais superiores de qualquer
arma, de preferência julgados idóneos para o ser-
viço do estado maior;

c) Um amanuense, sargento do quadro dos sar-
gentos do secretariado militar.

Art. 2.° Ao pessoal do gabinete do major general do
exército serão abonadas mensalmente as seguintes gruti-
ficações de comando ou comissão:

Chefe ..
Ajudante

150tSOO
90aOO

§ único. Em virtude do disposto neste artigo, serão
efectuadas, por meio de decreto especial, as necessárias
correcções, dos de 1 do Janeiro de 1936, nas verbas das
alíneas b) e c) do n." 1) do artigo 13.°, capítulo 1.0, do
orçamento do Ministério da Guerra em vigor no ano
económico de 193G.

Publique-se e cumpra-se como nõle se contém.
Paços do Go vêrno da República, 30 de Abril de

193G. - ANTÓNIO ÓSCAR DE Fl~AGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliteira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - J.lanllPZ Ortins de Bettencourt - Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José de Andrade
e Silva Abranches - Francisco José Vieira Machado-
António Faria Cameiro Pacheco - Pedro Teotónio Pe-
reira - Rafael da Silca Neces Duque.

Decreto n.> 26:572

Usando da faculdade conferida pelo 11.° 3.° do artigo
10U.o da Constitu'i<;ão, o Govêrno decreta e eu promulgo
o seguinte:

Artigo único. É aprovado e posto em execução o 1'0·
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guIamento da Escola Prática do Admiuistração Militar,
que faz parte integrante dêste decreto.

Publique-se e cumpra-so como nêle se contém.
Paços do, Govêrno da República, 6 de Maio do 1036.-

ANTÓNIO OSCAR D1~ FRAGOSO CAR1tWNA- António de
Oliveira Salazar - Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Regulamento ~a Escola Prática ~e Mministraçao Militar
CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.0 A Escola Prática de Administração Militar
destina-se a servir COlllO principal centro de estudos ros-
poitantos à instrução prática sõbro o serviço de adminis-
tração militar em campanha e tem por fim:

1.0 Estudar e experimentar tudo o que interessa à or-
ganização e funcionamento das formações do serviço de
administração militar em campanha;

2. ° Desenvolver a instrução tática e técnica dos ofi-
ciais e tropas do serviço de adruiuistrucão militar em
campanha, podendo propor qualquer alteração aos re-
gulamentos em vigor e bem assim a publicação do ou-
tros regulamentos ou instruções quo reconheça necessá-

• rios não só para uma perfeita unificação do doutrina, mas
tam bóm para a boa eficiência do serviço;

3.° Realizar ostudos o exporiõncins sôbro material de
administração militar, sôbre os seus sistomas de tracção
ou de transporte a dorso, viaturas e, de uma maneira
geral, sobre todo o material que não seja privativo do
qualquer arma ou serviço, mas interesse ao do adminis-
tração militar;

4. o Ministrar a instrução do recrutas elementar e com-
plementar e a instrução geral o especial do quadro per-
manento da Escola;

5,° Ministrar a instrução necessária aos alferes saídos
da Escola Militar com destino ao serviço de administra-
ção militar o às praças quo freqüontom os cursos do pr('-
paracão dos q uadros milicianos elo mesmo sorviço ;

6,° Habilitar os graduados do sorvico do administrn-
(:ão militar para o doso.uponuo das funções especiais que
lhes competem nas formações do referido serviço cm
campanha;
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7.° Ministrar a instrução tática e técnica às formações
do serviço de administração militar que para êsse efeito
sejam organizadas e mandadas apresentar na Escola;

8.° Realizar os cursos e estúgios determinados pela le-
gislação em vigor e propor a criação de outros estágios
ou novos cursos técnicos, de reconhecida necessidade;

9.° Cooperar na instrução de conjunto das diferentes
armas e serviços, quando fõr determinado.

Art. 2.° A Escola Prática de Administração Militar
deponde directamente da Direcção do Serviço de Admi-
nistração Militar em todos os assuntos de carácter técnico
e om todos aqueles que se relacionem com a instrução,
deponclondo do Govêrno Militar do Lisboa para efeitos
do disciplina, .iustiça, ordem pública o mobilização e do
Ministério da Guerra para os restantes.
§ único. O director do serviço de administração mili-

tar é o seu inspector nato, podendo visitá-Ia e inspeccio-
ná-la, ou mandá-la visitar ou inspoccionar, sempre que
assim o entenda.

Art. 3.° A Escola Prática de Aduiinístração Militar
compreende i

a) Comando, conselho do instrução, secção técnica,
secretaria, conselho administrativo, os cola regimental,
biblioteca, laboratório, picadeiro, sala de armas, carreira
do tiro, parques, oficinas, depósitos de subsistências o
fardamento, padaria oscolar;

b) Uma formação do comando, tendo a seu cargo os
serviços gorais da Escola o adidos, podendo o seu pos-
soal colaborar no serviço do instrução i

c) A 3.a companhia de administracão militar, que for-
necerá o pessoal, o gado O o material que forom ueccs-
sários à coustitutção das formações a organizar para as
diversas instruções.

CAPÍTULO Ir

Quadro permanente e suas atribuições

Art. 4. ° O q uarlro permanente da Escola Prática de
Administração Militar é o quo consta dos quadros ano-
xos a ôste rogulall1f'uto.

Art. 5.° O coruuudauto <la Escola ó um tonontc-coro-
nol do serviço do admiuistrução militar, nonieado pelo
Ministro da G 11(']'1'<1, uicdiauto proposta do director do
serviço do administração militar. A nomeação dos ros-
tnntes oficiais sorti proposta ao Ministro da Guerra pelo
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mesmo director, precedendo proposta do comandante da
Escola.
§ único. Os oficiais do serviço de administração mili-

tar do quadro da Escola deverão possuir o curso das an-
tigas Escola do Exército, Escola de Guerra ou da Es-
cola Militar.

Art. 6.° Os sargentos e mais graduados do quadro da
Escola são promovidos nos termos dos regulamentos em
vigor ou transferidos das unidades mediante proposta do
comandante da Escola dirigida ao director do serviço de
administraçâo militar.

Art. 7.° O efectivo da Escola em soldados será cons-
tituído:
1.° Pelos qno receberem na Escola a instrução de 1'0-

crutas;
2.° Pelos que so readmitirem, pertencentes já ao qua-

dro da Escola;
3. ° Pelos que forem transferidos das unidades do admi-

nistração militar para preenchimento das vagas do qna-
dro da Escola.

Art. 8.° O comandante da Escola. tem as mesmas atri-
burçõcs e deveres gerais que os comandantes de regi-
mento, e bem assim a competência disciplinar dêstes re-
lativamente ao pessoal seu subordinado que permanente
ou eventualmente so encontre na Escola, cumprindo-lhe
espccialmonte :

1.° Dirigir a instrução o orientar superiormente os de-
mais serviços da Escola;

2. o Presidir ao conselho de instrução, convocando-o
nas épocas fixadas por liste regulamento e extrnordinà-
riam ente sempre que o julgue necessário;

3.° Orientar as experiências c ensaios que determinar,
quer por iniciativa própria e dentro das suas atribuições,
quer por ordem do director do serviço de adruinistrae ão
militar;

4.° Elaborar, ouvido o conselho de instrução, e subme-
ter anualmente, até 30 de Abril, à aprovação do director
do serviço de administração militar, o plano de instru-
ção a roalizur na Escola a partir de Janeiro do ano
imediato, acompanhando-o do orçamento pormenorizado
das despesas a realizar, na parte ao auxílio para a ali-
mcntação dos instruendos, e outras desposas (PIO, pela
sua natureza especial, não devem ser inclui das nas ver-
bas do orçamento consignado à Escola;

5. ° Submeter à aprovação do director do serviço de
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administração militar, até dois meses antes do início de
cada tirocínio ou curso, os programas detalhados do
plano de instrução que tiver sido aprovado;

6.° Fiscalizar o ensino ministrado na Escola, podendo,
quando entender conveniente, presidir às conferências,
assistir aos trabalhos dos vários cursos e assumir a di-
recção das experiências e ensaios a que se refere o
D.O 3.0;

7. o Elaborar o relatório anual da instrução ministrada
durante o ano escolar findo, e bem assim de outros quais-
quer exercícios e trabalhos efectuados na Escola, reme-
tendo-o até 1 de Setembro ao director do serviço de
administração militar, acompanhado elas propostas que
julgar convenientes para aporfoiçoar e melhorar a efi-
ciência do ensino;

8.° Informar superiormente sôbre os assuntos que fo-
rem submetidos à, sua apreciação ;

0. o Informar sôbre a competência, aptidão o zêlo do
pessoal em instrução ;

10.o Propor os exercícios, visitas e missões que tenham
de realizar- se fora da zona de trabalho da Escola o
tudo mais que julgue conveniente para aperfeiçoamento
da instrução ;

11.° Por delegação do conselho administrativo mandar
adquirir, dentro das dotações ou verbas autorizadas para
õsse fim, os aparelhos, ferramentas e demais artigos, bem
como os livros e publicações que forem necessários;

12. o Propor ao director do serviço de ndministração
militar a colocação na Escola dos oficiais e l'l'a(:as que
forem necessários pnnt o completo dos quadros orgânicos
o a norueação daqueles que eventualmente forem julga-
dos necessários para a instrução;
13.o Requisitar o pessoal, animal e material que fôr

neccssárío para o completo das formações quo se orga-
inizem para exercícios especiais;

14. o Relatar a sua opinião sóbro os regulamentos e
nstruçõos que forem submetidos à sua apreciação ;

15. o Fazer a d istribuição do pessoal permanente e
eventual segundo as couvoniências do serviço e aptidões
especiais;

16.° Determinar em ord(llll escolar, procedendo proposta
aprova(la pelo Ministro da Guerra, o abono de ração
e~p('cial aos solípcdee qllO, por excesso de trabalho, o
necessitem.

Art. 9.0 O segundo comandante da Escola é um major
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do serviço de administração militar, cumprindo-lho espe-
cialmente:

1.o Coadjuvar o comandante em tudo o que disser res-
peito ao serviço de administração, disciplina, instrução,
e substituí-lo no seu impedimento;

2. o Exercer todas as atribuições que pela legislação
em vigor competem aos segundos comandantes do regi-
mento, no que não colida com o presente regulamento ;

3. o Fiscalizar o cumprimento das ordens elo coman-
dante e dos preceitos regulamentares e mais instruções
em vigor;

4. o Orientar e dirigir os trabalhos da secção tócnica
da Escola;

5. o Ser instrutor dos capitãis no respectivo curso téc-
nico e director ou snb-diroctor do cursos e da iustrucão,
conforme o que lhe fõr designado pela legislação vigente
ou, em casos omissos, pelo comandante, dontro das suas
atributçõos ;

6.0 Submeter à aprovação do comandante os planos e
programas dos cursos, estágios, visitas e missões a rea-
lizar em cada ano escolar, C' bem assim todas as ordens,
instruções e horários que digam respeito aos serviços a
seu cargo ;

7. o Entregar anualmente, até 15 de Agosto, ao coman-
dante, o relatório dos trabalhos a seu cargo, acompa-
nhado das propostas que julgar vantajosas para o pro-
gresso do ensino e para melhorar a execução dos serviços
da Escola.

Art. 10.0 O comandante da 3.a companhia ele admi-
nistração militar ó um capitão do serviço de administra-
ção militar; compete-lho:

1.0 Exercer o comando da companhia escolar de ins-
trução, com as atribuições que lho são inerentes pela le-
gislação em vigor, no que não colida com o presente ro-
guiamento;

2.0 Submeter à aprovação do comandante, por inter-
médio do segundo comandante, as instruções especiais
ele detalhe para a execução do programa ela instrução
de recrutas e outras que dirij a ;

3.0 Receber e arquivar os boletins relativos à instru-
<;ão da sua companhia, dando conheci monto ao segundo
comandante do que dêles conste o <]110 couvonha publi-
car no boletim geral da instrução quo dirige;

4.0 Entregar anualmente, até 5 do Agosto, ao segundo
comandante, um relatório dos trabalhos efectuados na
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c0?'lpanhia, acompanhado das propostas que julgar van-
tajosas para o progresso da instrução.

Art. 11.0 Competo aos subalternos da companhia es-
colar:
1.o Coadjuvar o comandante da companhia om todos

os serviços a seu cargo;
2.0 Ministrar a instrução que lhos fôr determinada.
Art. 12.0 A 3. a companhia de arlministração militar

não fornece normalmente serviço exterior ou de zuar-. oníção.
Art. 13.0 O ajudante da Escola tem as atriburçõos o

deveres gerais que pelo R. G. S. E. cabem aos ajudantes
de regimento, cumprindo-lhe mais, especialmente:
1.o Dirigir a secretaria da Escola, ficando à sua res-

ponsabilidade a guarda, classificação e arrumação do
arq uivo privativo da respectiva secrotaria;

2. o Abrir a correspondência destinada à secretaria da
Escola, excepto a confidencial;

3. o Redigir, sob as indicações do segundo comandante,
a ordem escolar e a correspondência u expedir pela se-
cretaria da Escola, apresentando-a, a determinada hora,
ao segundo comandante, para ser presente a despacho
do comandante;

4. o Escriturar as escalas de serviço dos oficiais o as-
pirantes a oficial;

5.0 Escriturar ou mandar escriturar, sob a sua vigi-
IfLQcia, o registo do matrícula e alterações dos oficiais e
aspirantes a oficial do quadro permanente e o registo
do alterações dos oficiais instruendos em serviço even-
tual ou adidos, passando e dando à assinatura do se-
gundo comandante, quando sejam autorizadas pejo co-
mandante, todas as certidões dos livros e documentos a
seu cargo requeridas polos interessados ;

6.0 Examinar e conferir a escrituração feita pelo sar-
gento ajudanto e amanucnses ;

7. o Ser o chefe do ar<]uivo (1 a secção tóenica e cola-
bornr DOS trabalhos da mesma seeção ;

8.° Ministrar a instrução que lhe fôr dctcrmiuadu,
compatível com os serviços a seu car90, especialn:onto,
aos alferes tirocinantes, sôbro o SOlTIÇO de expediente,
ar<]uiyo, serviço interno e legislação militar I?eral.. .

Art. 14.0 AOR instrntoros da Escola, dois eapItãls e
Um tenente do sorviçc do administI"ação militar, compoto:
1.o Fazer parte da secção técnica;
2. o Coadjuvar o segundo comandante ou Sll b-dirocto-
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res dns instruções, tendo especialmente a seu cargo mi-
nistrar a instrução aos subalternos, aspirautos a oficial
o pruças quo sejam mandadas apresentar na Escola para
õsso efeito;
3.0 Coadjuvar o segundo comandante nos cursos tóc-

nicos para capitãis, realizando as conferências qne lhos
forem determinadas;

4.o Proceder aos estudos, experiências e mais ensaios
que lhes forem determinados;

5.° Entregar anualmente. até 5 de Agosto, ao sogundo
comandante, um relatório dos exercícios, visitas, missões
o trabalhos efectuados sob a sua direcção, fazendo-o
acompanhar das I'ropostas do que julgarem convoniente
ser pôsto em execução no ano imediato;

G.o Propor a aq uisição do material o livros necos-
sários para a instrução o serviço quo lhos ostivorem con-
fiados;

7. ° Vigiar o responder pela conservação e limpeza de
todo o material a seu cargo, bem como das depondên-
cias escolares de que dispuserem.

Art. 15.° Ao oficial 'módico compete:
1.0 Dirigir o pôsto do socorros e prestar aos oficiais,

praças (I suas famílias os serviços da sua cspocialidade ;
2.° Proceder, no comêço e final das instruções, às

mensurações antropométricas dos instruendos, registan-
do-as e elaborando o respectivo relatório, que entregará
ao director das instruções;
3.° Ministrar a instrução de higiene e de maqueiros

ao pessoal quo lho fõr determinado o conste dos res-
pectivos programas;

4. ° Vigiar a educação física, propondo qualquer 1'0-
gimo es pecial q lIO julgue necessário por algumas razões
de ordem fisiológica;

5.° Ter a seu cargo o material sauitário.
Art. lri.o Ao oficial veterinário compoto :
1.0 Ordenar o vigiar o tratamento dos solípcdos do

quadro ela Escola (I adidos (I dos outros animais manti-
dos na Escola;

2.° Ministrar noções do hipologia, sidorotécnica, pe-
cuária e patologia' vctorinária ao pessoal que lho fõr do-
terminado o conste dos respectivos progl'amas ;

3.° Dirigir a instrução elementar elos aprondizos do
ferrador da Escola;

4.° Ter a seu cargo o mntct-ial veterinário o sidero-
técnico.
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Art. 17.0 Ao comandante da formação do comando,
tenente do Q. A. S. E., compete, além das atriburçõcs
que pela legislação em vigor pertencem aos comandan-
tos da formação das unidades e secções do adidos :

1.o Coadjuvar o seguudo comandante !lOS serviços
gorais da Escola, recebendo dêle todas as indicações no-
ccssárias e propondo-lhe o quo julgar conveniento para
maior eficiência dos serviços;

:? o Ministrar a instrução ao pessoal da formação;
3.0 Submoter à aprovação superior as instruções o

horários dos serviços a seu cargo.
Art. 18.0 Ao tesoureiro do conselho administrativo,

capitão do serviço de ndministrução militar, competo o
desempenho das funções a seu cargo, conforme a legis-
lação em vigor.

Art. 19.0 Ao provisor, tenente do Q. A. S. E., com-
pete o desempenho das funções a seu cargo, conformo
a legislação em vigor, e bom assim das do secretário do
conselho administrativo.

Art. 20.0 Ao encarregado do material compete:
1.0 Ter à sua. responeabilidadc o material de guerrn,

de instrução o de aquartelamento não distribuído, sendo
responsável pela entrada o saída dos artigos e pela es-
crituração dos respectivos rogistos;

2.° Sor o chofe dos depósitos de material de guerra o
de aquartolamento ;
.3.o 'fel' a S011cargo os paióis e todos os aposentos da

Escola não distribuldos.
Art. 21.0 As substitutcõos interinas do comandante e

do sozundo comandant0' S0l'ÜO feitas: a do comandante
pelo s~(Tllndo comandanto, O a dêst« pelo oficial do ser-
vir,:o de'" administração militar mais graduado ou antigo
<10 quadro privativo <la E:-;cola.

Art. ~~.fJ Para os diversos serviços da Escola n110
prÍ\ath'Os da 3.a companhia de administração milit~Lr
são rlostinnrlus praçaR da formação do comando, cUJo
01'0<'1 i\-0 é o cOllRtanto do quadro B) an0XO n êste rogu-
lamento.

CAPiTULO l!I

Instrução

A rt. :?3. n A instru<:ito a ministrar na Escola torú uma
orientur,:ão prática c do aplic;I<:ão o compreende para ofi-
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ClaIS os seguintes cursos e tirocínios ou estágios, alórn
de outros que venham a ser criados:

a) Tirocínios para alferes saídos da Escola Militar,
com a duração de nove meses - nos meses do Novembro
a Julho;

b) Cursos técnicos para capitãis e tenentes do serviço
de administração militar, com a -duraçâo de quatro so-
manas - no mês de Julho;

c) Cursos de formação de quadros milicianos, com a
duração que für determinada - nos meses de Agosto e
Setembro ;

d) Outros cursos e ostágios a determinar -- nos meses
de Novembro e Dezembro.

Art. 24.0 Os instruendos q uo faltarem à instrução o
número de dias q uo a seguir vai indicado recolhem imo-
diatamonte à sua anterior situação e, alóm das sanções
legais, são considerados como so não ti vesso sido minis-
rada a instrução:
'I'irocínio de alferes - vinte o cinco dias;
Curso de formação do quadros milicianos e outros cur-

sos ou estágios a sexta parte dos dias úteis de instrução.
Art. 25.0 Os instruendos que terminarem tirocínios 011

cursos da Escola serão classificados da forma seguinte :
a) Bom aproveitamento;
b) Aproveitamento insuficiente.
Art. 26.0 A Escola remeterá no fim de cada curso,

tirocínio ou estágio: .
a) À Direcção do Serviço de Administração Militar

os boletins individuais, modelo I, relativos a cada um
dos tirocinantcs e instruendos;

b) A 1.a Direcção Geral do Ministério oa Guerra os
dupliçados dos referidos bolotins;

c) As unidndos, estnboloclmontos ou rppartiçl10 militar
a que pertençam os instruendos os triplicados dos mos-
mos boletins.

Art. 27.0 O oficial ou sargento qno tiver froqüentado
11m tirocínio ou curso com aprovoitamcnto iusufieientc
sorá mandado apresentar na Escola no ano imediato, a
lim do lhe sor ministrada a mesma instrução, o so ainda
não obtiver bom aproveitamento ser-lhe-fio aplicáveis as
sanções determinadas vela lcgislacão em vigor, alóm de
indemnizar a Fazenda Nacional pelos abonos que reco-
beu.

Art. 28.0 Os sargentos nomeados pum os cursos (la
Escola serão, de proforõncia, escolhidos entro os reputa-
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dos hábeis pura a instrução que vão receber nomeando-se. ,
em Igualdade de condições os voluntários.

Art. 29.° Os tirocínios e cursos freqüentadna na Es-
cola Prática de Administrnção Militar serão averbados
do seguinte modo:

Tirocínio de alferes na Escola Prática de Administra-
ção Militar, com aproveitamento, no ano de ... , ou curso
de ... na Escola Prática de Administrncão Militar com. >,
aproveItamento, no ano de ...

Art. 30.° Aos sub-directores de cursos compete:
1.0 SOl' o principal instrutor do curso;
2.° Registar tudo o que interessa ao curso e à vida

escolar de cada instruendo;
3. ° Distribuir pelos instrutores os diferentes trabalhos

do curso que não possa executar;
4. ° Propor ao comandante, por intermédio do segundo

?omandante, tudo o que julgar conveniente para bem da
lnstruç'ão.

Art. 31.° Cada instrutor fará, em cadornos copiado-
res, o registo rospoitante h instrução que ministrou, de
onde conste o resumo da lição, frequência e aplicação
dos instruendos, observações, propostas, etc. A folha
original dêstes cadernos será diàriamonte entregue ao
Sl'gundo comandante ou ao sub-director da instrução a
que disser respeito.

• Art. 32.° A instrução torá uma duração diária mínima
de seis horas.

CAPITULO IV

Conselho de instrução

Art. 33.° O conselho (1e instrução 6 constituído pelo
Comandante da Escola, segundo comandante o instruto-
res, sorvindo do secretário o mais moderno.
§ 1.0 O conselho roünirú uma semana antes d~ inicio

de qualquer curso ou tir?cínio e na s~m,a~a segulllt~ ao
seu tõrmo, além das reÜllIões <,xtraordlllunas datermina-
das pelo comandante. . .
§ 2.0 Às reüniõcs do conselho poderão assI.st.lr e dar

COlaboração, além dos seus membros. os oficiais que o
cOIllandante determinar.

Ar], :3..J:.o Ao conselho do instrução incumbe:
a) Dar parecer sôbro os ass?ntos do ínstrucão que

slIpol'iol'lnento lhe forem sllbll1otHlos, que o comandante
()ntolhla dever apresentar ao seu exame ou (1uo forem
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propostos por qualq nor dos seus vogais, com autoriza-
<,:ãodo comandante;

b) Propor :1 aquisição de livros e outro qualquer ma-
terial do instrução;

c) Organizar os detalhes dos planos de instrução;
d) Informar sobre o aproveitamento dos instruendos,
§ único. Quando fôr necessário, o comandante esco-

lherá um oficial para relator dos estudos, o qual apre-
sentará, em prazo fixado, o seu relatório à apreciação
do conselho.

Art. 35.0 Das reuniões do conselho de instrução la-
vrar-se-ú uma acta, que será um resumo sucinto mas
englobando todos os assuntos tratados, e qne constará
de um livro de actas, e sõbre cada assunto orgunizar-se-ú
um processo, quo será arquivado no arquivo da secção
técnica.

CAPÍTULO V

Secção técnica

Art. 36.0 A secção técnica é órgão centralizador e
orientador dos estudos o trabalhos escolares e funcionará
sob a direcção do segundo comandante, tendo como
adjunto um dos instrutores e como chefe do arquivo o
ajudante da Escola.

Art. 37.0 A secção técnica compreende um centro de
estudos e um arq ui voo

Art. 38.0 Compete ao centro de estudos:
1. o O registo de todos os trabalhos e a realização de

estudos e experiências quo forem incumbidos à Escola
pela Direcção do Serviço do Adruinistrução Militar, bom
como os de sua iniciativa ° os determinados pelo eomnll-
danto;

2.° A execução dos trnbalhos necossàríos para o bom
e regular funcionamento dos vários cursos;

3.0 A preparação dos olemeutos didácticos, dosonhos,
quadros, mapas, croquis, registos e relatórios ou boletins
de infor~~ção sõbro os instruendos, otc.;

4.0 Vigiar pela instalação, guarda o conservação dltS
salas destinadas a trabalhos de zubinetc o rospecti \'0. 1 ematéria ;

5.° Tor a seu carrro as sozuintos dopondõncias e ino-• t:> t:>
rentos sorVI~OS: biblioteca, museu, laboratório, gahinote
t~pog,l'{~fico e fotográfico, picadeiro, sala do lu'runs,
gunnasio c carreira do tiro;
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G.o Propor ao comandante, de entre os oficiais instru-
tores, a nomeação dos chefes das dependências a que se
refere o número anterior.
Art, 39.0 Compete ao arquivo:
1.o A guarda e catalogação de todos os documentos e

livros necessários à execução do artigo anterior;
2. o A guarda e catalogação de todos os documentos

relativos a cada curso, tirocínio ou estágio;
3.° O registo de todo o pessoal que concorre aos dife-

rentes períodos de instruçüo ;
4.° A organização o guarda do processo individual es-

colar de todos os oficiais do serviço do administração
militar qno tenham passado pela Escola, no qual se ar-
quivarão todos os documentos quo, sob o ponto de vista
escolar, lhes digam respeito, bom como os trabalhos que
tenham realizado durante a sua permanência na Escola ;

5.° A guarda de todos os procossos o livros do actas
do conselho de instrução.

CAPÍTULO VI

Secretarias

Art. 40.° A secretaria da Escola destina-se à execução
do todos os serviços de expediento geral, escrituração,
registo e arquivo, em obediência às determinnçõos dos
regulamentos em vigor, com as modificações oxigidas
pelos serviços especiais da Escola, o funciona sob as or-
dens do ajudante o a direcção superior do segundo
comandante.

Art. 41.0 A socretarin da 3.a companhia de adminis-
tra~ão mili tal' executa todo o serviço de escrituração,
Illatrícula e truusferência, o bem assim o respeitante .tL
mObilização dos liconciados e reservistas da companl~Ja
o a corr0spondência respoitante a ôssos nssuntos, funcio-
nando sob as ordons imec1ia.tns do comandante da. com-
punhia.

CAPíTULO VII

Administração

. Al't. 42.0 O conselho administrativo da Escola li C011S-
t1tufl!0 polo comandante (pre~ideIltr'), ~ sogundo c.oman-
<lal1to (vogal mlator) c por 11m ('apLtao do serviço do
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administração militar (vogal tesoureiro), servindo de se-
cretário, sem voto, o oficial provisor.
§ único. O conselho administrativo da .Escola regu-

la-se e é fiscalizado segundo a legislação aplicável aos
conselhos administrativos das unidades e estabelecimen-
tos militares.

Art. 43.0 Constituem receitas privativas da Escola ~
1. o A importância destinada a um Fundo de beneficia-

ção de messes (F. B. M.), proveniente da dedução de um
quinto da verba que fôr abonada para alimentação do
pessoal instruendo;

2.0 A importância destinada a um Fundo especial
(F. E.), produzida pelos lucros da exploração da pada-
ria escolar, e bem assim por quaisquer receitas privati-
vas da Escola que não devam ser destinadas a outros
fundos. .

Art. 44.0 Ficam a cargo de cada um dos fundos indi-
cados no artigo 43.0 as despesas seguintes:

1.0 Do Fundo de beneficiação de messes (F. B. 1\1.):
a) O deficit mensal que não puder ser evitado na ge-

rõncia da alimentação do pessoal instruendo, sem pre-
juízo das despesas constantes das alíneas seguintes e por
forma a não atingir como resultado um saldo negativo;

b) A conservação, renôvo e compra de mobília, louça,
roupa e utensilios para as messes;

c) O pagamento dos vencimentos aos cozinheiros, aju-
dantes e criados que haja necessidado de contratar, bom
como dos respectivos seguros.
2.0 Do Fundo especial (F. E.), como refôrço do Fundo

de diversas despesas:
a) Pequenas reparações no material e nos aquartela-

mentos e outras dependências escolares;
b) Expediente da secretaria, do conselho administra-

tivo, do consolho de instrução, da secção tócnica e da
companhia escolar;

c) Despesas com a secção técnica, suas dependências
e material de instrução ;

d) Aquisição do prémios destinados a praças do pró,
por motivo de provas desportivas e militares;

e) Compra de material e pagamento de salário do ope-
rários civ~s das oficinas;

f) Gratificaçõos a que so refere o artigo 54.0;
g) Subsídios para construção de disposicües 011 apa-

relhos que o conselho escolar ontonda quo dovom SOL'

oxporimontados ;
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h) Pequenas despesas não especificadas.
A rt. 45.0 A Escola terá uma dotação de gasolina

fixada anualmente em harmonia com o número de viatu-
ras automóveis do transporto e instrução quo tivor em
serviço.

Art. 46.0 No conselho administrativo haverá, além dos
registos de carga do material de guerra o de mobília e
utensilios, o registo de material escolar.

Art. 47.0 Os oficiais e praças que constituem o quadro
permanente da Escola, e quando nela prestarem serviço,
que estejam afastados por motivo de serviço escolar
serão abonados de todos os vencimentos que receberiam
se estivessem arrogimentados, com as gratificações de
comissão, acrescidas da gratificação escolar, constantes
das tabelas em vigor.

Art. 48.0 Perdem o direito à gratificação escolar os
oficiais e sargentos depois de quinze dias na situação
de doente no seu quartel.

Art. 49.0 Os cabos o soldados perdem direito ~t gra-
tificação escolar g nando sejam considerados em alguma
das situações seguintes:
1.0 Estar a cumprir pena disciplinar igualou superior

a dotenção ;
3.0 Estar convalescente ou com baixa ao hospital,

salvo o caso em que essa situação sejn resultante de feri-
mentos, dosastre ou doença provenientes do serviço.

Art. 50,0 Todos os oficiais o sargentos que por no-
meação venham freqüentar cursos, tirocínios ou estágios
na Escola e se desloquem da sede das suas residências
permanentes não vencem ajuda do CIIStOpela ~'csidência
eventual, mas tõm direito a alojamento e alimentação
por conta do Estado, alóm de outros vencimentos a que
tenham direito pela sua anterior situação. . ,

A rt. 51.0 Os oficiais e sargentos q ue rranaitõrinmento
vcuham reforçar os efectivos da Escola, fazendo ser-
vico como so pertcncessem ao se~l quadro perman?ute,
terão direito a alimcn tacão e nlojamcnto nas condições
a que so refere o artigo 50.0 e serão abonados de grat~-
ficaC;ito escolar nas mesmas condições om que essa gr~tL.
fictl(;ãO Iôr abonada aos do quadro permanente da Es-
cola.

Art. 52.0 O St'r\'i<;o das messes dos oficiai? e sargon-
tos regular-se-a pela legisllv~ito. geral cm :'lp;or e, n?s
casos omissos ou ospecin,i~, por LOstruC;Õ0sdimanadas CIO

C\)ll1ulldo da Escola,
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§ único. É obrigatória a utilização das messes para os
oficiais e sargentos instruendos da Escola cujas famílias
n110 residam em Lisboa, não tendo direito, os que não
estejam nestas condições, a qualquer abono como com-
pensação por não utilizarem I1S messes.

Art. 53.0 A padaria escolar adoptará a contabilidade
e escrituração industrial, sob a orientação e fiscalização
do conselho administrativo.

Art. 54.0 Poderão 'ser abonadas, pelo fundo privativo,
desde que nêle haja cabimento, gratificações diárias, que
não excedam M50, às praçl1s empregadas em serviços
violentos ou a trabalhar pelo seu ofício.

CAPÍTULO VUI

Disposições gerais

Art. 55.0 O comandante da Escola, em razão do cargo
que exerce, é membro nato da comissão técnica do ser-
viço de administração militar.

Art. 56.0 Os relatórios, memórias, problemas e, de
uma maneira geral, os trabalhos executados na Escola
que mereçam especial registo poderão ser publicados,
na parte não oficial, na Ordem do Exército ou cm qual-
quer revista do carácter militar, precedendo aprovação
do director do serviço de administração militar.

Art. 57.0 O serviço desempenhado na Escola é consi-
derado para todos os efeitos como prestado nas unida-
des do serviço,

Art. 58.0 Os oficiais do quadro permanente da Es-
cola têm direito a cavalo, nos termos do regulamento de
remonta.

Art. 59.0 Ao serviço interne da Escola são aplicadas
as disposições dos regulamentos em vigor, com as alte-
rações indispensáveis e exigidas pela especialidade do
serviço o por efeito das disposições do presente regula-
mento, tendo-se ainda em atenção o seguinte:

1.0 Como principio, o serviço interno não dispensa da
comparência às instruções j

2.0 O ajudante, tesoureiro, provisor, os oficiais do ou-
tros serviços e dos quadros auxiliares pertencentes ao
quadro pormauonto da Escola, com excepção do módico
e veterinário, poderão agrllpar no sorvico interno, todos
ou em parto, quando o comandante o julgue noces-
sário ;
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3.0 Os alferes em tirocínio cooperam no serviço in-
terno conforme fõr julgado conveniente para a sua ins-
trução e para o serviço da Escola;

4. o Os oficiais que se apresentem para a freqüõncia
de cursos ou estágios não serão nomeados para o ser-
viço interno da Escola, bem como os cadetes que fre-
qüontcm o curso de preparação de quadros milicianos,
sem prej uízo da doutrina do n. o 3.0

Art. 60.0 O comandante regulará a época e os dias
para a instrução militar do pessoal dos quadros perma-
nentes e eventual de maneira que a instrução tática e
técnica, a equitação, o tiro e, do uma maneira geral, o
conhecimento dos regulamentos militaros não fiquem de
forma alguma descurados.

Art. 61.0 Os comandantes das unidades enviarão ao
comandante da Escola as notas de assentos das praças
qne para ela forem em serviço ou em freqüência do
curso.

Art. 62.0 A formação do comando da Escola deverá,
possuir o número de viaturas necessário para o serviço
de transportes, independentemente das viaturas do ma-
terial de subsistências, do trem do combate e regimental
a cargo da 3." companhia de administração militar o
destinadas exclusivamente à instrução.

Art. 63.0 O pessoal que esteja presente na Escola e
não faça parte do seu quadro permanente é classificado
da forma seguinte:

1.0 Pessoal instruendo, o que esteja a freqüentar na
Escola tirocínios, cursos ou ostágios ;

2. o Pessoal oventual , o qne ostoj a a reforçar tomporà-
riatnonto o efectivo pormanento da f'iscola;

3.0 Pessoal adido, o que esteja lia E~cola em cumpri-
mento do ordem superior, e hom m;~lm as praças da
l~~co1a que sejam pagas por verbas diferentes das coo-
signadas no orçamento para ~ quadro pert?anonte, em-
quanto se oncontrarom nessa situação aspooial.
§ único, Todo o militar que ,esti:'<:J' apresontado. ou

prestando serviço na Escola 0S ta sujeito ao s~u re~lm.e
intrl'no e suhordinado a ela sob o ponto do vista diSCI-
plinar.

Art. 64.0 A (,o01peWlleia disciplinar dos oficiais das
dif\'rontes gradlUl~ões (lUO fazem parto d~ q_ua?ro P?~-
ll1anrnt<' 6 icual h quo o regulamonto do d~scIplIou m~h-
tal' confere ~IOS ofiçiuis ela mesma categoria CIIl serviço
nus unidades.
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Art. 65.0 A Escola não fornece impedidos, tratadores
de cavalos ou faxinas individuais senão ao pessoal per-
manente.

Ministério da Guerra, G de Maio de 1936. - O Minis-
tro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos e SOUi;a.

l\10DÊLO 1

ESCOLA PRÁTICA DE ADMINISTRAÇÃO MILITAR

Ano escolar de 19... -19 ...

Boletim de informação
,

Nome ."
Pô~to .. ,
Arma ou serviço

Curso, tirocínio ou cstáglo que Ircqüentou

Classificação obtida ...

Informação complcmcntar

Quartel no Lumiar, ... de .. , do HJ ...

o Comandante,
...,
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11- DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Tendo algumas companhias de caminhos de ferro
ponderado a êsto Ministério ser absolutamente iudispcn-
sável, por a prática a isso ter aconselhado, manter uma
fiscalização rigorosa sõbre o serviço dos bilheteiros, a fim
de se verificar se o bilhete fornecido corresponde à re-
dução quo foi feita e se nõle foi inscrito o verdadeiro nú-
mero do bilhete de identidade, fiscalização que tem do
ser exercida pelos seus revisores, dotermina-se q ue som-
pre que por estes empregados seja exigida a apresentação
do bilhete de identidade aos oficiais em trânsito, unifor-
mizados ou não, devem os mesmos oficiais apresentá-lo,
ficando assim alterado o disposto na última parte da alí-
nea n) da determinação I) da Ordem do Exército n." 5,
de 31 de Maio de 1935.

Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 2.a Repartição

II) Que, de futuro, só sejam tomados em considoru-
ção para os efeitos do reclamação do que tratam os
artigos 39.0 e 40.0 do regulamento do Conselho do
Recursos, de 12 de Agosto de 1927, os requerimentos
que, como tal, estiverem claramente formulados, ficando
estabelecido quo, por analogia com o que se acha pre-
ceituado relativamente a prazos de recursos no artigo 40.0
do mencionado regulamente, toda a reclamação devo ser
apresentada dentro do doz dias, no caso om que outro
prazo não esteja fixado em qualquer diploma legal pren-
dendo-so com o assunto.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral - I.a Repartição

II[) Que 6 permitido a?s cabos e soldados, durante
o tempo que durar a sua situação do licença pum, trata-
mento de 10s()N\ tuberculosas, nos termos do decreto
n.? 25:f)82, elo :3 Julho de 1035, conservarorn o Ia-
zerom uso dos artigos de fardamento q uo lhes estiverem
distribuklos, nas mesmas condições das praças do quarlro
permanente, em serviço.



358 ORDEM DO EX:8RCrfO N." 5 1.' Sórie

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

IV) Que se publiquem as seguintes dotações mensais
pam. serviços de estomatologia (capítulo 13.°, artigo 344. 0,
n.? 2), no ano económico de 1936, às unidades e ser-
viços abaixo designados:

Conselüos administrativos Dotações

GOVê1'no militar de Lisboa:
Escola Prática de Infantaria ..
Grupo de artilharia a cavalo n.O2.
Batalhão de ciclistas n.? 2 .
Regimento de cavalaria D.O 4 .
Regimento de infantaria n.? 11 . . . '"
Regimellto de artilharia de costa n.v 1 (1.0 grupo)
Grupo de artilharia contra aeronaves .
Escola Prática de Artilharia ..•.
Escola Militar do Aeronáutica .
Regimento do infantaria n.O5 .
Grupo de defesa submarina de costa.

La re!Jirto militar:

Grupo independente de artilharia de montanha n.? 15
Regimento de infantaria n.v 3. . . . . .. . .
Regimento de infan taria n.v 8 . . . . . . . . . .
Regimento de cavalaria n.v \l (2.0 grupo) .
Batalhão de caçadores n.? 9 .
Regimento de sapadores .lc caminhos ele ferro (2.° gru-

po) .
Rcgimouto de infantaria n.? 9 .
Regimento ele infantaria n.O10 .
Regimento de ínfan tarin n.? 13 . • . . .
l.a companhia de admiulstraçâo militar

2.a região militar:
Regimento de infantaria n.s 20 .
Regimento de infantaria n.v 12 .
Escola Central d(OSargentos ..
Regimento do cavalaria n.v 8 ..
Regimento de infantaria n.v Hl , .. , , . , .. ,
Grupo iTltleprntlente de artilharia do montuuha 11.° 12
Regimento de infantaria 11,° 14 , .

3." reqião mílitllr:

Regimento de artilharia ligeira 11,° ·1
Reg-imento do infantaria D,O 7, .
Regimento (lo cavalaria n.s O.

104~OO
64$'00
01$00
04$00
48$'00
48iOO
04~()O

104.)00
04~OO
24iOO
24~OO

GI~OOli1pOO
12;1500
12~00
16-100

21~OO
24~OO
21~OO
2-l~OO
21~OO

24$'00
32~00
2,i~~OO
24i)()()
21§OO
21$00
24~OO

lli~OO
l()$OO
I 6i1l00
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Couso lhos ndmlulstrn tlvos Dot açõr-s

-------------------------------------------
Batalhão de caçadores n,? 6 . . . . . . . . . . .
Batalhão de pontcnciros . . . . . ., .....
Grupo independente de aviação de protecção e combate
Escola Prática de Engenharia. .
Regimento de sapadores de caminhos de ferro (3."gru-

po) .
Escola Prática de Cavalar ia .

/.a 1'c!lit1o miliiur:
Hospital militar r!'gional n ,? 4 .
Hospital militar auxiliar de Elvas.
Batalhão de caçadores n.v 4 . .
Rrgimen to de in fan taria n. o 17 .
Regimento de infantaria n.? Ui .

16100
21~00
24~~OO
36~OO
24~OO
~()~OO

120$00
120,ffOO
10#00
24~O()
24~OO

V) Que o desconto de dois quintos da pensão de re-
forma que devem sofrer, por motivo do hospitalização,
os oficiais do quadro do reserva ou reformados com
vencimentos limitados, a que se refere a determina-
ção IX) publicada a P: 432 da Ordem do Exército n." 5,
1.a sério, de 1928, devo SOl' calculado sõbre a pensão
correspondente à importância que lhes é abonada como
limi te de vencimento.

Sempre que qualquer oficial, nas condições acima in-
dicadas, baixar aos hospitais militares, fur-so-á constar
do respectivo título a importância daquela pensão.

Ministério da Guerra - 3. a Direcção Geral-I. a Repartição

VI) Que na doterminac;ão I) da Ordem do Exército
n.? 4, L." série, de 1032, p. 140, sejam feitas as RO-

gnintos alterações :
a) O cargo de oficial de informações ,0 chefe dos sor-

viços do transmissõos (lo rogimcuto sera dosempenhado
por um capitão especializado e, na s.ua falta, por um su-
balterno t'specializado, de proferêr1cl<t com o C11.1'SO da
arma, que Sl~ja o mais antigo dos chefes dos R('rVlç'OSdo
transmissões o obscrvnção dos hatulhõcs.
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b) As funções de oficial do tiro serão dosompenhadas
pelo capitão ou subalterno que exercer o cargo de di-
rector ou adjunto da carreira de tiro dependente da uni-
dade, quando o haja; o, no caso contrário, serão desem-
penhadas pelo oficial de informações e transmissões.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 3. a Repartição

VII) Que sojam transferidos para o grupo ele espe-
cialistas, dentro dos primeiros cinco dias imediatos ao
úl timo dos da oncorpo ração, os recrutas encorporados nas
unidades não motorizadas da arma ele artilharia que te-
nham carta de condutor de viaturas automóveis ou pro-
.vom ser serralheiros mecânicos de automóveis.

VIII) Que no verso das guias 111/ 9 do regulamento
dos serviços do recrutamento seja escriturada, pelas
respectivas unidades, a verba da apresentação dos recru-
tas para serem encorporados.

III - DECLARAÇÕES

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Em virtude elo preceituado no arti go 7.° do decreto-
-lei n ," 25:299, de 6 do Maio de 1935, declara-se, para
os devidos efeitos, que S. Ex." o Ministro da Guerra
autorizou, pOI' seu despacho de 17 de Abril corrente,
nos termos do § 2. ° <loartigo 17. ° do decreto- lei n. ° 16:670,
de 27 de Março de 1920, a transferência de 600;$ da
verba da alínea b) «Assistência módica e socorros urgen-
tes: 43 enfermarias em unidades e estabelecimentos mili-
tares, a 600t$ cada» do n.? 1) do artigo 379.°, capitulo 13.°,
do orçamento do Ministério da Guerra em vigor no actual
ano económico, pura a verba da alínea a) «Assistência
módica e socorros urgentes nos postos de socorros:
34 postos de socorros, a GOO~ cada» dos referidos
número, artigo, capítulo o orçamento.
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5." Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 21 do Abril de 1936. - O Chefe da Repartição,
Ildefonso Ortigão Peres.

Em virtude do preceituado no artigo 7.0 do decreto-
-lei n." 25:299, de 6 de Maio de 1935, declara-se, para
os devidos efeitos, que S. Ex. a O Ministro da Guerra
autorizou, por seu despacho de 18 de Abril 'corrente,
nos termos do § 2. o do artigo 17. o do docreto-loí n. ° 1G:670,
de 27 de Março de 1929, a transferência da quantia do
6.6001'51da alínea g) «Um oficial de artilharia, para freqüen-
tar a School of Anti-Aireraft Dcfonco, durante noventa
dias, a 2 libras por dia, ao câmbio de 1101'51 cada libra»
do n.? 1) do artigo 97.°, capítulo 4.°, do orçamento do
Ministério da Guerra em vigor no actual ano económico,
para a alínea e) «Um oficial de artilharia, para freqüen-
tar a Escola de Aplicação de Fontainebleau, durante
noventa dias, a 2 libras por dia, ao câmbio de 1106
cada libra» dos referidos número, artigo, capitulo o
orçamento.
5.a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade

Pública, 21 de Abril de ] 936. O Chefo da Repartição,
Ildefonso Orttqão Peres,

IV - CIRCULAR

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- 3. a Repartição

Tendo as verbas inscritas no orçamento do presento
ano económico, destinadas a alimentação e alojamento das
vúrias escolas práticas, sido ~·~tlc.llbdas tomando para
baso a importância do 3a~2 dláno~ por cada sargento
que tenha do freqüentar os respectivos cursos daquelas
oscolas dotormina- se que soja revogada H. circular n.? 23
doRta l)irec('ão Geral t 3;n Ropartiçüo), de 10 de Setembro
do ano find~, publicada na Ordem do Exército n." ~?.Jo
llWSlllO ano, p. 540, devendo os abonos de 71'51diários
de alimenta~ão o alojamento a <[ue os ll1esm(~s sargentos
têm di roito ser feitos nas rol!t<;õps de vencimentos das
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escolas, na raz.ão de 3622 pela verba respectiva atri-
buída a cada escola prática e 3678 pela verba de sub-
sídio de alimentação inscrita para cada arma ou serviço
a que o sargonto pertença.

(Oircular n. o 17, de 21 de Abril de 1936).

Abílio Augusto Valdez de Passos e Sousa.

Está conforme.



MINISTÉRIO Df\ GIJERRf\

Ordem do Exército
1.9 Série

N.O 6 30 de Maio de 1936

Ministério das Colónias - Direcção Geral de Administração Política
J) E[. ! la Wilj.. 8.eparí~fi) Ãs Serviços de Saúde e Higiene

- ~_""'Y""'oI_ I ....C~!;\,rÃ.-
C A X I A %§creto n.v 26:583

Considerando que o decreto n. o 10:570, de 14 de Fe-
verciro de 192:>, isentou do pagamento de propinas de
matricula e inscriç-ão os combatentes da Grande Guerra
que froqüentem ou venham a freqüentar qualquer curso
depondente dos Ministérios do Comércio e Comunicações,
da Instrução Pública e da Agricultura, assim então de-
signados; sendo equitativo que igual concessão abranja
os combatentes da Grande Guerra. que Ireq üentom ou
venham a írcq üontar o curso de qnalq uer estabelecimento
d0 ensino dependente do Ministério das Colónias, na mo-
trópole, dosdo que os interessados comprovem devida-
:nente que estão nas condições do ser abrangidos pela
Isenção concedida;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.0 da ConstituIção, o Govêrno decreta e eu pro-
lllulgo o seguinte:

Artigo único. São nplicáveis aOScombatentes da Grande
Guerra que freqüeutom ou venham a freqüentar qualquer
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curso dependente do Ministório das Colónias, na metró-
pole, as disposições do decreto n.? 10:570, de 14 de Fe-
vereiro de 1925.

Publique-se e cumpra-se como nôlo se contém.
Paços do, Governo da República, 11 de Maio de 1036.---

AN'róNIO OSCAR DE FRAGOSO OAR}lO~A - António de
Ottieira Salazar - Francisco José Vieira Machado.

Presidência do Conselho

Decreto-lei n.O 26:589

Algumas razões de ordem económica, ele ordem poli-
tica e administrativa justificam a necessidade de regular,
dentro do ospírito da Revolução Nacional, certos casos
correntes, interessando as condições de vida e o prestígio
da "publicidade e portanto a defesa da opinião pública.
É desejo do Govêrno manter a inteira Iiber dadc de

comércio e particularmente a liberdade de câmbios; cn-
tretanto as restrições postas em prática por toda a parte
ao comércio externo tornam necessário oriental' a econo-
mia nacional no sentido de se não abusar da importação
de artigos de alguma maneira dispensáveis ou susceptí-
veis de restrição ele consumo, visto a impossibilidade
verificada da. transferência de avultados créditos comer-
ciais portugueses no estrangeiro e, por outro lado, as
fortes Iimitaçõos impostas, directa ou indirectamente, à
importação dos nossos produtos. Tem-se por errada a
pretensão de cada país se bastar no equilíbrio, om todos
os ramos, da sua produção e consumo, querendo ainda
oxportar o excesso de certos produtos: não obstante,
mantoudo-so tal êrr o, nenhum pnís, [lor mais poderoso
que soja, teria possibilidades de resistir oconõmicumouto,
abrindo sem poias as fronteiras aos produtos cetraugoi-
ros. ao mesmo tempo que se vão fechando as alheias aos
produtos nacionais. Explicam estas consideruçõos uma
primeira aplicaeão feita no presento decreto ao papel para
jornais, do que se importam em módía 7 :500 touoladus,
no valor de mais do 7:000 contos por ano, pois que a
indústria não está cm Portugal habilitada a fornecer o
papel reclamado sobretudo pelas omprôsas dos grandes
diários.
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A Constitujção considera a opinião pública elemento
fundamental da política e administração do País, e por
isso atribue à imprensa, como órgão mais importante
dessa opinião, uma função de carácter público. Ê com
baso em tais principios que pela mesma Constitrúção
incumbe ao Estado defender a opinião pública de todos
os factores quo a desorientem contra a verdade, a justiça,
a boa administração e o bem comum. Isto exige, sem
sombra de dúvida, que se não permita a fundação do jor-
nais sem que lL sua frente se encontrem pessoas ao reconhe-
cida idoneidade intelectual e moral, e sem que a respectiva
omprêsa mostre possuir os moios financeiros indispensá-
veis. Outra cousa não se pode entender nem consentir.
É na verdade zelar pela elevação da nossa imprensa po-
riódica não permitir que fique exclusivamente confiada ao
acaso ou ao capricho a publicação de órgãos de opinião
cujo baixo nivol , independentemento das doutrinas ou
matérius versadas, constitue de si mesmo factor do doso-
ducução social. Por outro lado a defesa dos inteiõssos
dos trabalhadoros ocupados em determinadas publicaçõos
10\'a a exigir garantias suficientes de estabilidade da res-
pectiva emprêsa.

Acontece por vezes que alguns organismos oficiais fa-
zem publicar anúncios em jornais cuja ideologia ó oposta
à do Estado e que incansãvelmento trabalham por des-
truir os princípios fuudamontais da Constiturção Política.
Com essa publicação não só se auxiliam os inimigos da
sociedade e do Estado, como se obrigam indirectamente
à leitura de tais órgãos todos os interessados na matéria
dos anúncios. Por maior que seja a tolerância das auto-
ridades om face dos que não desejem tomar posição em
g uestões políticas ou daq neles que as versam com crité-
rios divercontes dos do Estado Novo, há limites que não
podem se; ultrapassados sem que avulte a falta ele lógica
dos (1110"'ovornam, o desintorêsse pelas doutrinas quo

t, d .. 1 ]' 1dcfoudom e uma condescen ôncia m: escu pave para com
aqueles q ue pl'ocuram de~truir as própri~s rnstituI_~õOS.

'rodas estas cil'cutlstanctns reclamam a intervenção le-
gal, que neste momento se julga oportuna, e assim:

Usando da faculdade conferida pela 2. ti parto do n. o 2. o
do artizo 109.0 da Constiturção, o Govêrno decreta e ou

b 1 . . tpromulgo para valer como 01, o sogum e:
Artigo '1.0 Nenhum jornal diário poderá publicn~'1 cm

rela<:ão à sério elo números do cada semana, J~!Us do
70 páginas, ou o equivalente em cada mês} do maior for-
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mato utilizado à data dêste decreto, salvo as de qualquer
número extraordinário para que seja concedida autoriza-
çtio es pocial. É inteiramente li vre a distribuição do nú-
mero de páginas permitido pelos dias da semana ou do
mês.
§ 1.0 Para o efeito do número de páginas a q ne se

refere ôste artigo não se contará o espaço superior a uma
página semanal, ou o correspondente no mês, ocupado
por notas oficiosas do Govêrno, acrescentando-se nesta
hipótese ao número fixado o espaço tomado por essas
notas arredondado para a unidade imediatamente !'Iupe-
rior.
§ 2.0 O Ministro do Interior poderá anualmente fazer

a revisão do número de páginas fixado no corpo dêste
artigo, em harmonia com as necessidades, devidamente
justificadas, da oxpansão da imprensa periódica, enton-
dendo-se extensiva a todos os jornais a concessão feita
a um dêles.

Art. 2.° Nenhuma publicação, periódica ou não, mas
sujeita por lei ao regime de censura prévia, poderá ser
fundada sem que seja reconhecida a idouoidade intelectual
e moral dos rcsponséveis pela publicação, e sem que tonha
sido feita prova suficiente dos meios financeiros da res-
pectiva emprêsa, Entendor-so-á quo os não possue a em-
prêsa que, por meio do depósito, fiança ou aval bancário,
não preste a garantia suficiente dos salários e ordenados
ou correspondentes despesas de colaboração, composição,
revisão e impressão, durante o prazo de sois meses.

Art. 3.° Aplica-se o disposto no artigo anterior às pn-
blicações da mesma natureza que não estejam sendo
impressas o distribuídas em harmonia com as regras <la
sua periodicidade, salvo quanto aos números publicados
pura garantia do título em harmonia com a lei.

Art. 4.0 A Dlroccão dos Sorviços do Censura onviará
no prazo do um môs, 11 contar <la data da puhlieneão dôstc'
decreto, a todas as esta(:ões oficiais que fazem hubitunl-
mente publicar anúncios relativos aos sens Korvi(:o~,

I bem como às cmprêsas concossion.irias nas mesmas CO]1-

diçõos, nota dos jornais 0111 (PIO tais anúncios podem SOl'

publicados.
§ 1.0 A publicação do anúncios em contrário das in<1i·

Ctl.ÇÕPS dadas constituo crime de dosohediêl1cia e sujoita
portanto os funcionários rcsponsúvcis a ]lona discipliruu'-
. § 2.0 A lista reforidr, no C01'I)O deste nrtizo podo sel"• . l. eposteriorruonto ac itadn ou corrigida.
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Art. 5.0 A Direcção dos Serviços de Censura pode
opor-se ~o uso de qualquer denominação de jornal, bole-
ta?, revista ou outra publicação que possa induzir o pú-
blico em êrro acêrca das doutrinas sociais ou políticas
ali habitualmente defendidas.

Art. 6.0 Ficam sujeitas a autorização as mudanças do
título das publicações periódicas.

Art. 7.0 E prorbída a entrada om Portugal, a distri-
bu"jç~o e a venda de jornais, revistas o quaisquer outras
publicações _estra~geiras ~l~e contenha~ mutória cuja di-
vulgação uno seria permitida em publicações portugue-
sas.

Art. 8.0 As autorizações a que êste decreto se refere
são da competência da Direcção dos Serviços de Censura,
e da sua denegação há recurso para a Junta de Recurso
ou para o Ministro do Interior, como fõr determinado em
regulamento.

Ar]. 0.0 As transgressões cometidas pelos responsáveis
por quaisquer publicações sujeitas a censura serão puni-
das com as penas de m111~'tprogressiva até 5,000$, sus-
pensão até conto e oitenta dias e supressão das publica-
ções, quo serão aplicadas pela Direcção dos Serviços do
Censura na forma que constará do regulamento.

S único. Haverá recurso, nos termos da parte final do
artigo anterior, quando as ponas aplicadas sejam as de
suspensão o supressão das publicações ou a de multa
superior a 3,OOOa,

Publique-se e cumpra-se como nôle se contóm.
Paços do Govôrno da República, 14 de Maio de 1936.-

ANTÓNIO ÓSCAR DE FHAGOilO OARMONA-António de Oli-
reira SrtlazaI,-},fário Pais de Sousa-}.!alluel Roeb'igues
Júnior _ Abílio A/(gll.~to Valdez de Passos e Sousa _
Manvel Ortins de Bettencourt - A 1'/lIindoRodrigues Mon-
teiro _ Joaquim José de .Andrade e Silva Abranches-
PI"anci8coJosé Vieira },!achado António Faria Carneiro
Fucheco -l)edro 'Teotónio Pereira - Rafael da Silca
.Neves Duque.

Decreto-lei n.v 26:612

O dia ~8 do Maio está de há muito consagrado como
de fosta nacional; mas, apesar da~ insÍ<:_ntes .So~lcltações
anualmonte formuladas nesse sentldo, nao foi ainda con-
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siderado feriado, pelo que muitos portugueses não têm
podido associar-se às manifestações festivas q ue de norte
a sul de Portugal se realizam anualmente em comemo-
ração do início da Revolução Nacional.

Julga o Governo necessário rever a lista dos feriados
nacionais, devendo aproveitar tal oportunidade para
entre ôles fazer incluir aquele dia. Vão porém decorridos
dez anos sobre o movimento que deu lugar à profunda
transformação política, social, económica e financeira
boje consubstanciada no Estado Novo, e por isso se
entende que, independentemente daquela revisão, deve
sor considerado feriado o dia do 10. ° aniversário de acon-
tecimento de tam grande vulto na história pátria.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 3.:1 parto do n.? 3.°

do artigo 109.° da Constitutcão , o Govêrno decreta o ou
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Em comemoração do Ano X da Rovolucão
Nacional é considerado feriado o dia 28 de Maio do 1936.

Publique-se e cumpra-se como nôlo se contém.
Paços do Govõrno da República, 20 de Maio do 1936.-

AN'l'ÓNIO ÓSCAR DE FUAGOSO CARMONA - António de Oli-
veira Salaear -Mário Pais de Sousa-Manuel Rodrigues
Júnior - Manuel Ortins de Bettencourt - Armindo Rodri-
gues Monteiro - Joaquim José de Andrade e Silva Abran-
ches - Francisco José Vieil·(t Machado - António Faria
Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pereira - Rafael da
Silva Neves Duque.

Ministério das Finançss - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto-lei n," 26:620

Tendo-so suscitado ultimamente dúvidas sõbro so o do-
creto n.? 8:488, do 17 de Novembro do 1922, é aplicável
aos inválidos de guerra que exercem cargos públicos;

Sondo evidente quo a situação do inválido do guerra
correspondo às de reserva ou reforma, como expressa-
mente reconhecem os artigos 66.° e 73.° do Código de
Inválidos, aprovado pelo decreto n.? 16:443, do G do Ju-
nho do 1\)2\), o quo, mosmo no caso do perderem a qua-
lidado do militares, a situação é a mesma, porquanto,
em. at~n.ç1io à invalidez rcsultunto dos serviços prestados,
os inválidos recebem uma pensão vitnllcia proporcionada
ao vencimento q no percebiam quando ela ocorreu;
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Convindo, para evitar errada aplicação da lei, fazer
uma interpretação autêntica daquelas disposições;

Considerando que não é justo responsabilizar inteira-
mente pela percepção integral dos dois vencimentos os
que têm gozado tal acumulação, visto que nela têm tam-
bém responsabilidades as repartições a quem competia
o processamento e fiscalização dos respectivos abonos, e
que só esta circunstância pode justificar que não se apli-
que integralmente o princípio de que ao Estado cabe o
direito de rehaver o que indevidamente tenha sido parro

'd baos seus servi ores;
Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constitutção, o Govêrno decreta e ou
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O disposto no artigo 3.° do decreto n." 8:488,
do 17 do Novembro do 1922, ó aplicável aos inválidos de
guerra.

Art. 2.° Os inválidos de guerra que, exercendo fun-
ções públicas, tenham recebido integralmente todos os
vencimentos o pensões correspondentes à invalidez o ao
cargo exercido deverão declarar no prazo de trinta dias,
a contar da publicação dêsto decreto, qual o vencimento
por que optam, devendo repor o quo, por percepção ín-
tegral do ambos os proventos, tenham recebido a mais
nos últimos dois anos.
§ 1.0 O reembôlso a que se refere o corpo dêste ar-

tigo poderá ser feito cm prestações, mo diante despacho
do Ministro das Finanças, nos termos do § 2.° do ar-
tigo 30.° do decreto n." 18:381, de 24 de l\1aio do 1930,
o do decreto n." 23:3B5, de 11 de Dezembro ele 1933.
§ 2.0 Os descontos (1I1eestojam sendo feitos cm .ven-

cimontos do funcionários para roombôlso do quantias a
lXlais abonadas por virtude ?I\S acumulações a. quo so
r?fel'o o artigo 2.° serão m odIficad os .de harmonia com o
dlSPO~to na parto final do mesmo artigo.

Publique-se e eumpra-sc con~o nêle se co?-tém. .
Paços do Govêrno da Repúbltca, 21 de Maio do 19~6.-

A.NTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Ant6nw de
Oliveim Salaza» -lIIário Pais de Sousa - Manuel Ro-
d1'i,gues Júnior _ Abílio Augusto Valdez de l!assos e
Sousa -s- Manvel Ortins de Bettellcourt - Armindo !?o-
drigues Monteiro - Joaquim José de Andrade e S~ll:a
.Abl'anches Francisco José Vieira J,[acha~o- .A~t6mo
Paria Carneiro Pacheco - Pedro Teoténio Pere~ra--
Rafael da Silva Nece« Duque.
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Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 2.a Repartição

Decreto~lei n,O 26:627

Tendo-se suscitado dúvidas sõbre os efeitos da sus-
pensão da pena de que trata o artigo 56.° do decreto
com fõrça de lei n.? 19:892, de 15 de Junho de 1931,
aplicada aos oficiais a promover ao põsto imediato, em
face da redacção do artigo 27.° do decreto com força de
lei n.? 17:378, de 27 de Setembro de 1929;

Considerando que o Supremo Tribunal Militar, tendo
sido consultado sõbre o assunto, emitiu o seu parecer de
q uo o oficial a quem tenha sido aplicada a suspensão de
pena imposta por sentença dos tribunais ficará em con-
dições de ser promovido ao põsto imediato desde que
tenha efectuado o pagamento do imposto penal, quando
devido, libertando-se assim da inibição do artigo 27.°,
e, nos termos do § único do mesmo artigo, ficará si)-
mente sujeito à consulta do Conselho Superior de Pro-
moções;

Convindo legalizar o referido parecer o harmonizar
com êle não só a doutrina do citado artigo 27.°, bem
como a da regra 5.a do artigo 2.° do regulamento gera.l
de informações, a fim do evitar que, de futuro, surjam _
idênticas dúvidas em semelhantes casos;

Usando da faculdade conferida pela 2.~ parto do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constitutção, o Govôrno decreta o eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O artigo 27.0 e seu § único do decreto com
fõrça do lei n.? 17:378, de ':27do Setembro do 1U29, pas-
sam a ter a seguinte rcrlacção :

Artigo 27.0 O oficial contra o qual se esteju a
proceder a auto do corpo de delito ou do averigua-
ções, ou :en ha pendeu to q ualq uer processo disci pli-
nar ou criminal, não sorú considerudo eru condições
de comportamento civil o militar uom do idonoillado
para sr.r promovido omquanto não fül' resolvido o
re~pecü\'o processo, o bom assim ° C[lll' osteja cum-
prindo <lllalqucr punição disciplinar uu pena imp()~;tu
por sentcnçn dos tribunais, cxcoptuundc-sc poróll1
desta regra aquole a quem tenha sido aplicada a
suspensão da pena, nos tOl'lUOKdo artigo ~)G.o do
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decreto com fôrça de lei n.? 19:892 de 15 de Junho
~e 1931, desde que tenha efectuado' o pagamento do
Imposto penal, quando devido, e indemnizacão em
que tenha sido condenado. •
.§ únic.o. Resolvido o processo disciplinar ou cri-

minal, muda que favoravelmente ao oficial deverá
ê.ste, juntamente com o de promoção, ser' subme-
tido à consulta do Conselho Superior de Promoções
para se pronunciar sobre se o oficial deve ou não
ser promovido ; procedendo-se também a idêntica
consulta acêrca dos que tenham cumprido qualquer
punição disciplinar ou pena imposta por sentença
dos tribuunis o ainda dos qne estejam nas condi-
ções roforidas na última parto do corpo do presento
artigo.

Art. 2.° A regra 5.a do artigo 2.° do regulamento
geral de informacões, aprovado e mandado pôr em exe-
cução pelo decreto n." 21:f)56, de 23 de Junho de 1032,
passa a ter a seguinto redacção:

f).U Na resposta a dar aos 2.° e 3.° quesitos de-
ver-se-i considerar como possuindo bom comporta-
monto o militar a quem por sentença dos tribunais
tenha sido suspensa a pena imposta, nos tormos do
artigo 56.° do decreto com fôrça de lei n." 19:802,
de 15 de Junho de 1931, desde que tenha efectuado
o pagamento do imposto penal, quando devido, e
bem assim aquele a quem, por uma ou mais infrac-
ções, tenham sido impostas ponas que não vão além
do três dias de prisão sim plos, sempre quo alguma
das faltas punidas nã~ seja ofensiva do brio e de-
cõro militar e tenham Já sido cumpndas.

Puhlique-se e cumpra se ~o~o nê~e se co?-tém. .,
Paços do Govêrno da HeJlubhca, 22 do MaIO de 10i3G.-

AN'l'ÓNIO ÓSCAH ])I~ Fl{AGOSO CARl\IONA - António de
Oliveira Salazar -lIfúrio Pais de Sousa - Manuel Ro-
dl'igues Júnior _ Abl! io .A ll!/usto Valdez de ~assos) e
Sousa .Mal/Ilel Ortins de Bettencourt Armindo !I,O-
dri[Jues Jfonteiro _ Joaquilll José de Andrade e Sdc.a
.A.bl'unches- FI.anc/scO José Vieira Machado - AntónIO
Faria Üarneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pereira-
Rafael da Silva Neves Duque. ,
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Ministério da Justiça

Decreto-lei n.v 26:636

Usando da faculdade conforida pela 2. a parte do n. ~ 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Govôrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São amnistiados os crimos previstos nos
artigos 1.0 e 2.° do decreto n," 23:203, do 6 de Novem-
bro de H)33.
§ único. São excluídos ela amnistia:
1.0 Os crimes referidos neste artigo quando praticados

com as circunstâncias mencionadas no artigo 7.0 do de-
creto n. ° 23:203 e artigo 39. ° elo Código do Processo Penal;

~.o Os crimes de importação, uso, guarda o transporto
de dinamite ou outras substâncias explosivas e os de im-
portação de armas de guerra, ainda quo cometidos para
execução dos crimes previstos no artigo L.'";

3.° Os crimos de imprensa clandestina;
4.° Os crimes de incitamento, propaganda o apologia

da subversão violenta das institutções e princípios fun-
damentais da sociedade ;

5.° Os crimes a que se refere o artigo 1.0, quando
praticados por chefes ou dirigentes hahltuais do crime
de rebelião, considerando-se como tais os que pela sua
actuação revolucionária se tenham revelado elementos
constantes do perturbação política, ou por aqueles quo
tenham aceitado a colaboração e auxilio de estrangeiros.

Art. 2.° A polícia de vigilância e dofesa do Estado
comunicará imediatamente aos directores das prisões o
autoridades competentes os nomes dos indivíduos com-
proondidos na disposição do artigo anterior, a fi 111 do
cessar todo o procedimento criminal instaurado e do 80

darem por expiadas as penas em quo hajam sido coudo-
nados ou serem restituídos à líbordade os que so oncon-
trem sob prisão preventiva, salvo se por outro motivo
deverem continuar detidos, ou ainda de ser levantada a
proibição do rosidôncia no território nacional.

Art. 3.° Qualquer interessado que se julgue com-
preendido na disposição elo artigo 1.0 poderá requerer
ao Govêrno a sua aplicucão, o qual, ouvidas as entida-
des compotentes, decidirá.

Art. 4.0 São também amnistiados:
1.0 Os crimes de abuso de autoridade ;
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. 2.° Os crimes de abuso de liberdade do imprensa pra·
ticados até à data dêsto decreto contra indivíduos que
h.ajam exercido ou exerçam funções públicas e por mo-
tivo destas, com excepção daqueles que tenham sido
cometidos contra a segurança e crédito internos e ex-
ternos;

3.° Os crimes om cujos processos tenha sido concodida
a garantia administrativa;

4. ° As infracções previstas no decreto n. ° 20:326, de
18 de Setomhro do 1931, o no artigo 30.° do docreto
n.? 5:624, de 10 do Maio do 1919;

5. ° As infracções provistas no artigo 44. ° da 6. a parto
do decreto do 6 de Junho do 1914;

6.° As faltas disciplinares, com exclusão das provistas
no artigo 168.° do rogulamonto disciplinar militar do 15
do Junho de 1929, cometidas pelos oficiais e ln'a~as do
pró do exército, armada, guarda fiscal o guarda repu-
blicana o pelos comissários, chefes, sub-chefes, ajndan-
tes o agontes da polícia de sogurançn pública que à data
da publicação dêste diploma so encontrem ao serviço;

7.° As infracções ao disposto nos artigos 2.° do do-
creto n." 24:977, de 28 de Janoiro, e 8.° da lei n.? 1:801,
de 23 de Março de 1935;

8.° Os crimes previstos no diploma legislativo da coló-
nia de Moçambique n." 228, do 23 do Abril de 19:30.
§ único. O disposto noste artigo não prejudica o di-

.reito do o ofendido exigir pola acção competente a repa-
raç1lo civil a que houver lugar, e quaisquor prestações
omorgentcs elo diroito de restituição.

Art. 5.° É dada por expiada a prisão em que tiver
sido convertido o imposto de justiça crime ou vier a con-
vorter-so àqueles q ue à data da publicação dõste decreto
tenham .iá sjdo condenados. . . .

Art. 6.° g autorizado o Consolho de Ministros a rem-
too-rar no oxórcito e na armada, na situação do reforma-
do~ os oficiais domitidos por delitos políticos quo o 1'0-
quoiram, desde q uo rr-únarn as condições logais para a
roforma o tonham prestado relovantes serviços na do-
fesa do País e das institmções implantadas om 28 de
Maio elo 1926.
§ único. gm casos excopcionais e atendendo à natu-

reza o importância elos serviços do req~l~l'ente, ii. Sll<~

idnelo o valor militar, o Conselho de Ministros poderá
fazer a sua rointegl'l1ção no serviço activo, em dospacho
devidamente fundamentado.



374 ORDEM DO EXERCITO No" G 1." Série

Art. 7.° São reintegrados nos postos que tinham ~t
data das suas demissões os oficiais milicianos demitidos
por delitos de carácter político e que satisfaçam às se-
guintes condições:

a) Torem tido bom comportamento militar e civil do-
pois de demitidos;

b) Terem merecido boa informação, já dovidameuto
averbada, dos comandantes das unidades ondo tonham
servido.

Art. 8.° Os oficiais abrangidos pelo artigo anterior
serão imediatamente liccuciados e ficarão inscritos na
respectiva escala das suas armas.

Publique-se e cumpra·se como nõle so contém.
Paços do Govêrno da República, 25 do Maio do

1936. - ANTÓNIO OSCAR DE :F'JlAGOSO CAR~WNA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de SOt~sa-
Manuel Rodrigues Júnior - ~Manuel Ortins de Betten-
court - Armindo Rod1'igues Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches - Francisco José Vieira
Machado - António Ji'Q1'ia Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministél'io da Guerra-5.a Repal'tição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.> 26:638

Com fundamento no disposto no § 1.0 do artigo 17.°
do decreto-lei n." 16:670, de 27 do 1\1a1'<;o do 1029, no
artigo B7.o do decreto-lei n." 18::381, do 24 de Maio de
1930, e no § único do artigo 2.° do decreto-lei n.? 2G:558,
do 30 do Abril de 1036;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do ar-
tigo 100.0 da Constitutção, o Govõruo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. É transferida a quantia de 2.160J da
verba do n. o 1) «Pessoal dos quadros aprovados por lei»
do artigo 2.0 «Remunerações cortas ao pessoal em exer-
cício», capitulo 1.0 «Gabinete do Ministro», do orcamcnto
do Ministério da Guerra em vigor no ano económico (le
1036, sendo 000tl para a, alínea b) «Chefe do Gabinotc.
e 1.260t5J para a alínea c) «Adjuntos, a 1.080t$ cada um»,
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do n." 1) «Gratificação de comissão» do artigo 13.0
«Remunerações acidentaia» dos referidos capítulo e orça-
monto.

f~ste decreto foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública, nos termos da parto final do ar-
tigo 37.0 do decreto-lei n.? 18:381, do 24 do Maio do
1930.

Publique-se e cumpra-se como nôlo so coot6m.
Paços do Govêrno da República, 25 de Maio de

1936. - AN'l'ÓNW ÓSCAR DE FHAGOSO CARMONA -- An-
tónio de Oliveira Salazar,

Ministério das Finanças-Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 26:644

Usando da faculdado conferida pela 2.3 parto do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Constiturção, o Governo decreta o eu
promulgo, para valer como loi, o seguinte:

Artigo 1.0 Ficam isontos do imposto de salvação pú-
blica, criado pelo decreto n." 15:4G6, de 14 do Maio do
1928, os vencimontos, abonos e ponsões respeitantes aos
meses do Junho a Dezembro de 1936.

Art. 2.° É fixada em 15 por conto a contribuição in-
dustrial sôbro emolumentos, salários e custas, não inci-
dindo sObro esta porcentagem qualquer adicional.

Art. 3.0 Se, em conseqüência do disposto nos artigos
an teriores, se mostrar insuficiência de receita orçamental
nocoseúria pura ocorror :\ completa satisfação das despo-
sas ordinúrins do Estado, fica o Governo autorizado a
fazor face a essa insuficiência com as disponibilidades
resultantes do saldo do contas dos anos económicos fin-
dOR.

Publique-se e cumpra-so como n010 se contém.
Paços do Go\'êJ;no da ll(ll~ública, ~8 de Maio de

193G. Axróxro O~WAn DE l~nAGOSO CAR1>IONA - An-
tónio de Oltueira S alaza I' Màrio Pais de S o lisa -1IIa-
nuel Rod/'l·gll(,.~ Júnior - J_Iam/('l Ol·tin:~de B?tf('ncolIl't
Armindo Ro(b·i.fJlI('8 jlfO~(elr? -- JO{/({lllll'. -!ose de Andrade
e Silva Almmchee - F/'Ilnl'l8CO ./OSI' Vieira Jtfaclwdo-
António Faria Car neil-o Pacheco - Pedro Teotónio Pe-
reira _ Rafael da Silra .Verf's Duqu»,
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11- DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra-I.u Direcção Geral-3.a Repartição

I) Que as praças a quom se refero a determinação III,
publicada a p. 197 da Ordem do Exército n." 3, L." sé-
rie, do corrente ano, emquanto se não efectivar a sua
mudança de situação, têm direito: os furriéís e sar-
gentos a alojamento e subsídio para alimentação e as
restantes praças a alojamento e alimentação, sendo como
tal consideradas as ajudas de custo de marcha e abonos
de marcha a que qualquer mudança de situação lhes dê
direito, até ao dia em quo é cumprida a ordem para a
passagem a qualquer das situações mencionadas na alu-
dida determinação.

II) Que os relatórios das inspecções ordinárias gerais,
ou extraordinárias, sejam enviados iL Repartição Geral
dôsto Ministério, que, dopois do visto das repartições das
diferentes direcções, os remeterá às direcções das armas
o serviços, quo os mandarão arquivar nas respectivas
inspecções.

(Circular n." 9:273, pI'OC. 50, de 22 do corrente).

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3. a Repartição

III) Quo seja chamuda a atenção das unidades e esta-
belecimentos militares para o disposto no artigo 1;3.° do
rogulameuto do transportos do 1931, de forma a de
futuro não ser vouíeridu qualq UOt' roq uisicão para o
transporte de mobília sem previamente 10r sido deferido
o respectivo requerimento, submetido a despacho, nos
tor1110S do n." ;~.o do citado urtigo.

(Circular 0.° 18, de 19 do corrente).

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral-I.a Repartição

IV) Que as praças matriculadas nos 1.°,2.° e B.o CU1'-

ses das escolas rogimcntais, com média gorul de 10
valores ou superior, o que tenham do SOl' licenciadas
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antes do encerramento daqueles cursos, sejam submeti-
das a exame antes do seu licenciamento.

(Circular n.? 22, proc. 2/8, de 14 do corrente).

V) Que no mapa da distributção do Fundo de instru-
ção do exército,' inserto na Ordem do Exército n. o 3, do
25 de Março do corrente ano, sejam feitas as seguintes
alterações:

Ao. regimento de toh gr afistas (1.0 grupo) é at ri-
buída a quantia de. . . . . . . . . . - . . . . .

Ao regimento de telegrafistas (2.0 e 3.° grupos) é
atribuída a quantia de . . . . .•........

{\o grupo de especiali staa é atrlbuída a quantia de
A ordem do Ministro. . . . . . • • • - . . . •

4.000~OO

15.200~OO
11.000wSOO

239.000f%OO

Por delegação do Ministro da Guerra I

o Sub-Sec)'ctál'io de Estado,

Fernando dos Santos Costa.

Está con formo.

o .~ju~anle Gcncl'aJ,



,



Ordem do

~
MINISTÉRIO DA G\JER;~"

1.a Série

N.O 7 30 de Junho de 1936

o Ministro da Guer-ra faz publica!':

l-DECRETOS

Presidência do Conselho

Decreto-lei n.O 26:653

'I'ondo-se suscitado dúvidas sobro o organismo do Es-
tado que deverá superintender na colónia penal de Cabo
Verde ató à instalação definitiva e sua entrega ao Minis-
tério da Justiça . -

Usando da fa~uldade conferida pela 2.a parto do n." 2.°
do artigo 109.0 da Üonstituíção, o Govêrno decreta o ou
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O Ministério do Interior, por intermédio
da polícia de vigilância e defesa do Estado, superinten-
derá na colónia penal para presos políticos e sociais
criada pelo decreto- lei n." 20:530, de 2:3 de Abril de
11:):10, até sua instalação definitiva para entrega ao Mi-
niRtério da Justiça.

Publique.so o cumpra·so como nêlo se contém.
Pa(:os do Oovêrno da República. 4 do Junho de

10:~G. A~TÚNLO ()::lCAII 1)1;; Fl~AGOflO CARi\IO:NA - An-
tlÍi/io de Ülireira Salazar - Jfúl'io Pai« de Sousa-
Mauuel ROlb'iglles Júnior Manuel Ortins de Beiten-
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COl11't - Armindo Rodriquee Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches - Francisco José Vieira
Machado -- .António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neces Duque.

Ministério da Guerra - 5. n Repartição da üirecçãn Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.v 26:654

Com fundamento nas disposições do artigo 2.° do de-
ereto-Ioi n.? 24:914, de 10 do Janeiro de 1913G, e me-
diante proposta aprovada polo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdado conferida p010 n." 3.° do ar-
tigo 109.0 da Coustituíção, o Govêrno decreta e €'ll pro-
mulgo o seguinte : ,

Artigo 1 ° g aborto no Ministério (las Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 180.0610690, a qual constituo a alínea b)
«Compra de molas para os elevadores do munições dos
reparos dos obuses de 28cm» do n. ° 3) do artigo 45.°,
capítulo 3.°, do orçamen to do Ministério da Guerra em
vigor no corrente ano económico.

Art. 2.° A importância descrita no artigo anterior ó

compensada com a quantia de 180.0611590 provonionto
da venda de artigo fi julgados iucapazes, do sucntas e de
eartuchamo fornecido a outidados civis, importância que
reforça o artigo 1:?5.o «Propriedades 111 ilitares o divorsns
receitas», capítulo 4.° «Taxas - Rondimentos de diver-
sos serviços», do orçamento geral das receitas do Es-
tado para 193G.

~ste decreto foi registado na Direcção Goral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada polo Tribunal de Contas, como pro-
ceitua o § único elo artigo 36.° do decreto-lei n.? 18:381,
de 24 do Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govôrno da República, 4 de Junho (la

1936. - ANTÓNIO ÓHCAR DE FRAGOSO CAHMONA - An-
tànio de Olil1eú'a Salazar - Mório Pai» de Sousa
:Jla11'1.1el Ro(11'l:fJues Júnior Manuel Ortins de Ttetten:
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court Armindo, Rodrigues Xlonreiro - Joaquim José
de Andrade e Siloa Abranches -- Francisco José Vieira
l.Jw;/iarlo -- António Ji'nria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotonio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto n.· 26:660

Com fundamento nas disposições do artigo LOdo de-
creto-loí n.? 12:212, de 28 do Agosto do 1926, o do ar-
tigo 2.° do decreto-lei n.? 24:914, de 10 do Jnnoiro de
1935, e mediante proposta aprovada pelo Ministro das
Fiuauças, nos termos dõsto artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 100.° da Conetituíção, o Govêrno decreta e eu pro-
mu19o o segni,n te :

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 45.677;$50, a qual é inscrita no capitulo 1.0
«Gabinete do Ministro», artigo 1.0 «Remunerações certas
ao pessoal em exerci cio », n. ° 1) «Pessoal dos quadros
aprovados 1l0r lei», do orçamon to do segundo dos refe-
ridos Ministérios em vigor no corrente ano económico,
pela seguinte forma:

Sub-Secrctdrio de Estado da Guerra ..• -. 45,677$50

Art. 2.° É anulada a importância de 45.677~50 na
verba «Ministro» do n.? 1) « Possoal dORquadros aprova-
(los por ]Pi)1 do artigo 1.0 «ReJl1llnerações certas ao pos-
soal em oxorcício», capítulo 1.0 «Gabinete do Minis-
tro», do orçamento do Ministério da Guerra decretado
para 1036.

F~ste cródito foi recistade na Direcção Goral da Con-
tabilidade pública e o a minuta do presente decreto foi
oxaminada o visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o 8 único <10nrtizo 3G.o do decreto-lei n." 18:381,
100uo 2.j, do Maio dr 1030.
Puhliquo se (' cumpra-se com~ n~le se contém.
T>u\os elo Gov0~no ela HopllbllCa, 6 ele Junho de

19;~6. -AN'l'ÓNJO OSCAR DE FHAGOSO CARlllÜNA-An-
Iónio de Olireira Salazw' Mário P~iS de Sousa u«.
111/e7 No(!I'igllfs Jünior - Manuel Ortt~8 de Bettencolll't
.I11'11lindo Uorlri!Jlles Monteiro JOllqZtl1l! José de Andrade
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e Silva Abranches - Francisco JO$é Vieira J.{achado-
António Faria Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pe-
reira - Rafael da Silva Neves D1IfJue.

Decreto n.O 26:661

Com fundamento nas disposições do artigo 39.° do
decreto-loi n.? 2G:115, de 23 de Novembro de 1935, e
do artigo 2.° do decreto-lei n." 24:914, de 10 de Janeiro
de 1935, e mediante proposta aprovada pelo Ministro
das Finanças, nos termos dêste artigo;

Usando .da faculdado conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constiturção, o Govôrno decreta e cu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério da Guerra, um cródito especial da
quantia do 6.090t$30, a qual é inscrita no capitulo 1.0
«Gabinete do Ministro», artigo 2. ° «Remunerações certas
ao pessoal cm exercício», n.? 1) «Pessoal dos quadros
aprovados por lei», do orçamento do segundo dos refo-
ridos Ministérios em vigor no corrente ano" económico,
pola seguinte forma:

1 ajudante de campo do Sub-Secretário de Estado
da Guerra~gr:1tificação . 6.090130

Art. 2.° É anulada a importância do 6.090a30 na
verba «Ministro» do n.? 1) «Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» do artigo 1.0 «Remunerações certas ao
pessoal em exercício», capitulo 1.0 « Gabinote do Minis-
tro», do orçamento do Ministério da Guerra decretado
para 1936.

Êste crédito foi registado na Direcção Goral da Con-
tabilidade Pública o a minuta do presento decreto foi
ex.aminada e visada pelo Tribunal de Contas, como pro-
ceitua o § único do artigo 3G.o do decreto-lei 11.° 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se o cumpra-se como nõle so contém.
Paços elo Govêrno da Iiopública, G do J unho do

193G. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveim Salazar Mário Pais de Sousa Ma-
nuel Rodrigues Júnior lIrrl/lllel Ortins de Bettencouri
Arnündo Ro(b'ipues Monteiro - Joaquim José de Andrade
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e Silva Abranches - Francisco José Vieira Machado-
António Faria Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pe-
reira - Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto n." 26:669

Com fundamento no artigo 2.0 do decreto-lei n.? 24:914,
do 10 de Janeiro de 1935, e mediante proposta aprovada
1)e10 Ministro das Finanças, nos termos daquele artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 100.° da Constituíção, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte :

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, a favor
do Ministório da Guerra, um crédito especial da quantia
do 147 .4();"h5, a qual reforça o orçamento do segundo dos
referidos Ministérios para O ano económico do 103G com
as quantias abaixo designadas:

CAPÍTULO 12.0

Serviços de aeronáutica

Grupo independente de aviação de protecção e combate

.\.rtigo 321.0 - DCSpl'S;lS de cou .orvação c aproveitamento do lna-
terial :

1) De semoveutes :
iJ) Veículos com motor:

Gasolina, óleos o in-
gredientes. . 60.000dlOO

Artigo 32;).0 - Despesas de higieuc,
saúde e confôrto :

1) Luz, aqllCóm!'IlLO, água, lim-
'te 1.50~)400pl'za, e .., . . . . . . _ 61.500$00

CAPíTULO 18."

S{'ni~os dl' instrução militar

Escola Central de Oficiais

A.rtigo 158.0 _ ])e,;pesas de cOll"crva\,~lo e aprovei-
tUlnellto do mnteriul :

I) J)" SlJlllUV()llk,;:

1)) Veíl'ulos r-um 1II0tor:
COIl,;ervu\·;lo e nla~u-

l('II":IO ,lo m:.tcnal
aut~1I1Ó\cl. . . . . 2.0UO~OO
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Artigo 459.° - Material de consumo
corrcnte:

1) Artigos de oxpedieute, cnca.lc r-
naçõc«, assinatura de ]JubIL-
cações, pequcnas reparações
evoutuais, etc .

Artigo 461.°-Encargos adrnin istrarivos:
1) Alimentação e alojamento:

a) Auxílio para alimentação
o alojamcnto aos instru-
tores, estagiários e ofi-
ciais que froqüentam os
cursos da Escola, etc. 77.\)63~OO 85.\)(j3"sOO

ü.OOO$OO

Soma dos reforços . 147.163$00

Art. 2.0 No orçamento elo Ministério da Guorra em
vigor no corrente auo económico 6 anulada a quantia
de 147.4631$ na verba elo n," 1) «Pessoal dos quadros
aprovados J!or lei» (Secção do Tribunal Militar Especial
dos Açõrcs) do urtigo 52G.o «Remunerações cortas ao
pessoal em exercício», capítulo 19. o «Tribunais Militares».

Este crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada o visada pelo Tribunal de Coo tas, como pre-
ceitua o § único do artigo 3G.o do decreto n.? 18:381,
de 24 de Maio do 1030.

Publique-se e cumpra· se como nõlo se contém.
Paços do Govôrno da República, 9 de Junho clll193G.-

A~TÓNW OSCAR m; FRAGOSO CARHONA - António de Oli-
ueira Salazar - Má: io Pais de Sousa - Maruie] Rodri-
gues Júmior -11Ianuel Ortius de Bettencouri - Armindo
Eodrique« Monteiro - Joaquim J08é de Andrade e Silva
Abranches - Francisco José Vieira Machado- António
Faria Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pereira - Ra-
fael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto 11." 26:697

Cousidorundo a nocessidadc do :tctnalizar o regula-
monto do servico votoriuário militar, que data (lo 30
do Agosto de 18G6, introduzindo lhe n.ltOl'A<;ÕOS concer-
nontes aos progressos realizados pela ciência;
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Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do urtigo
109. o da Constituição, o -Govõrno decreta e ou promulgo
o seguinte:

Regulamento do serviço médioo-veterinário militar
Funções técnicas

Artigo 1.0 O serviço a cu rgo dos médicos veterinários
militares consta de três ordens de funções : higiene, medi-
cina o zootecnia ; C duas subfunções : siderotecnia e hipo-
logia .

.A1't. ~.o A função higiene toru por fim estabelecer re-
gras tondontos a couservar O inoluornr a acção normal
dos órgãos do animal, prevenindo a aparição do doenças,
a interferir na higiene externa da máq uiua animal e a iuda
na higiene da alimentação, das cavalariças, bobcdouros,
arreios o utensílios.

Art. 3.0 A função médica engloba todo o conjunto de
serviços módicos, cirúrgicos e suas ospecinlidados 1'01a-
tivos aos animais cm estudo de doença.

Art. 4. o A função zootécnica tom por fim o estudo das
raças cuvalaros o os pr ocos sos da sua criac;flo, quer nus
estabelecimentos coudélicos oficiais, quer nas coudolarias
dos criadores registados, e sua utilização.

Art. 5,° A sub-função siderotecnia engloba a instrução
e exercício da arte dr. forjar o ferrar.

Art. 6.° A sul> fuução h'JlJlo!Jia compreende todo o
serviço rr-lati vo à remou tu, ao registo dos garanhões auto-
rizados das <''''"uas fantis o seus produtos e ao reconsea-, o .
monto dos solípedes portonceutes ti particulares.

Higiene

Art. 7.0 Incumbe, como missfio primordial, aos oficiais
vetorinários indicar regras de bigiollO, promov~r e fis-
calizar a sua exocuçào, observando os preceitos se-
guintes: .

1. o Fornocor às entidad(ls encarrega.das da construção
do cnvuluricas bO;I,(,,~p(lddoeks, hobcdouros, cãmuras de
sulfuração (:t<lI:([I1(1S p:lrul-iitiridas indicaçôl1s tócnieus sôbro
higione, dimensões c eupacidado destas obras o em OS])O-

cia] à oril'ut:tt;l1o, \'('ntila(:ào, :lltlll'~t (las mangodouras,
naturoza dos pavimentos e ::;ou dl'dl\'l';
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2.° Concorrer para que os solípedes sejam tratados
com docilidade, convenientemente limpos, nomeadamente
os cascos, indicando se os banhos higiénicos devem SOl'

totais ou parciais, so convém que sejam no rio, ribeira,
prosa ou mar, ou se cm lugar reservado, a baldo ou
esponja, o neste caso se deverão ser frescos, temperados
ou quentes, o ainda qual a ocasião oportuna para os
aplicar.

Art. 8.0 Resolver se a aplicação dos duches higiénicos
devo ser geral ou parcial o qual a oportunidade para a
sua aplicação.

Art. 9.0 Verificar até que ponto são cumpridos 08 cui-
dados salutares após os banhos ou duches.

Art. 10.0 Propor, em princípios do outono, quais os
solípedes que devem 801' tosquiados, e :;0 devem 8OÚ'er
tosquia geral ou parcial, pronunciando-se nesto assunto
sôbre as propostas relativas aos cavalos pra<;as o mon-
tadas de oficiais.

Art. 11.° 'I'rntandc-sc da domesticação o instrução do
poldros, propor o quo lhos parecor conveniente para que
estas sejam conduzidas racioualmento, em relação à sua
idade e desenvolvimento.

Art. 12.0 Informar sõbre o horúrio das rações do grão
e data do água, em harmonia com a necessidade do ser-
viço o preceitos de higiene.

Art. 13.0 Inspeccionar a carne, peixe, animais em vida
e post-mortem, bom como todos os produtos de origem
animal destinados à alimentação do efectivo da unidade
ou unidades onde prestem serviço.

Art. 14.0 Sugerir ao comando, quando o julgar neces-
sário, a vantagem de as paredes e tctos das cavnlariçns
serem caiados e 01:\ vidros das janelas pintados do azul,
apontando também o iuconvenieuto que, para a boa cou-
servação dos cascos, resulta da baldeação das cavalariças
com os solipedes nos posebros.

Visita médico-veterinária

Inspecções sanitárias

Art. 15.0 Em cada dia, à hora determinada, ou quando
as circunstâncias o Indiquem, o oficial veterinário oxu-
mina ní UI:\ :';0 li[ludN\ q uo tivorem adoecido, fazendo-os
baixar ~t cnfermm-in ou cousidorando-os doentes na ca-
valariça, conforme as circunstâncias.
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§ único. A doença dêstes solipedes nas cavalariças
será indicada por uma estrêla vermelha fixada na pa-
rede, à frente do doente.

Art. 16.° O tratamento dos doentes com baixa à enfer-
maria sorú feito pelo of cial veterinário, ou pelo pessoal
auxiliar, mas sob a inteira responsabilidade daquele.

Art. 17.0 Os solípedes doentes na cavalariça serão tra-
tados no 'próprio pescbre ou no local determinado para tal
timo O tratamento d0stes doentes será foito pelo pessoal
tLS ordens do oficial vetoriuário, com a sua assistência.
§ único. Sempre que o pessoal privativo do serviço

seja insuficiente, o comando, mo diante proposta do oficial
veterinário, mandará fornecer o número de homens quo
por êsto lho Iôr proposto, a bem do serviço.

Art. 18.° Tondo os oficiais veterinários obrigação res-
trita de eouhecor inteiramente cada um dos solípedos da
sua unidade, sob o ponto do vista de idade, doença e
gastamento do seu aparelho locomotor, fundamentarão
as propostas dos comandantes dos «squadrõos, batarias
ou companhias sobre a incapacidade dos solípodes, om
bases científicas e concretas.

Art. Hl.° Os solípcdes deverão SOl' julgados incapazes
do serviço activo quando se verifiquem alguns dos factos
scguiutes:

1.0 Encontrarem-se em estado de miséria orgânica de
carácter ou natureza irreparável;

2. ° Velhice, gastamonto do aparelho locomotor, lesões
ósseas ou outras qno os impossibilitem do prestar serviço
ú til e económico nas fileiras elo exército.
§ único. Quando sejam animais de idado não superior

a cinco anos darão entrada num potril.
Art. 20.0 Os solípodes a quo se referom os n,os 1.0 o

2.° do artigo antecedente sorüo propostos para venda,
que se realizará em hasta pública ou por propostas em
cartas fechadas sõbro as quais poderá recair licitação
verbal. quando' o conselho adm~nis~rativo a .i.u1gu: no-
C(lssúria e conveniente, a bem da justiça ou dos íntorêsscs
do Estado.
§ 1.0 A maior oferta será a base da ljcita~~o, mas o

ofertante só ficará desobrigado da responsabllIdado que
assumiu, ao apl'osontú-l,a, ([uan.do osta fór e~cedida.
§ 2.0 Quando os solípedcs foroJ~ presullllve,lrr;ente d.e

exígllo valor monotário serão vendldos sem prevHL publi-
cação do anúncios, mas obson-ando-se o disposto no corpo
dêste artigo.
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Art. 21.0 Não aparecendo comprador, o conselho admi-
nistrativo, tendo cm atenção os motivos que determina-
ram a incapacidade dos solípcdes propostos para venda,
devorá dar-lhes o destino q ue, em seu critério, julgar
melhor, dentro das bases seguintes:

a) Se 08 solípedos forem novos, CID bom estado de
saúde e regularmente gordos, poderá destiná-Ios para a
alimentação do efectivo da unidade, vendê-los para a
alimentação pública ou cedê-los a casas de beneficência;

b) So forem impróprios para o consumo público ou
inviável o seu nprovoitamcnto por qualquer das formas
indicadas na alínea anterior, poderá entregá-Los às di-
recções dos jardins zoológicos para a alimentação dos
carnívoros, cedê- los às Iáln-icas de guano ou mandá- los
abater e enterrar.
§ único. Do destino quo 1'61' dado 'aos solípedes, cm

harmonia com o preceituado neste artigo, será lavrado
O respectivo auto.

Siderotecnia

Art. 22.0 As forrudurus e cravos podem ser forneci-
dos pelo Depósito Geral de Material Veterinário e Sido-
rotócuico ou por rcq uisição a particulares, conforme as
garantias de q ualidado e preço <] uo oferecerem uma o
outra destas modalidades de aquisição, competindo ao
conselho administrativo resolver, ouvida a opinião do
oficial veterinário.

Art. 23.0 Por medida de economia ou vantagem téc-
nica a ferragem pode ser manufacturada nas oficinas ro-
gimontais pelos sargentos forradores o pelo possoal pri-
vativo, sob a direcção o fiscalização do oficial votori-
nário.
§ único. Ao forjador e malhador será atribuída uma

gratificação, estabelecida superiormente, de harmonia (\
em proporção com o trabalho realizado.

Art, 24.0 O ferro para forrndurus e o carvão serão
adquiridos pelo consolho administrativo.

Art. 25.0 Os utensílios e material das oficinas de si-
derotecnia serão fornecidos pelo Depósito Geral de Ma-
terial Voterinár!o e Sidorotécnico , modiuuto req uisiçno
do conselho nrlministrntivo , Iuudamontada noutra do o íi-
cial veterinário.

Art. 26.0 Os litensíl ios <la oficinu sidorotóouica, as fer-
raruontas e material (forruduras, cravos, forro, carvão,
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otc.), lL responsabilidade do oficial veterinário ficam a
cargo do ferrador mais graduado. '

Art. 27.0 A'd facturas de ferro, carvão, ferraduras e
crav?s. serf~o apresentadas para pagamento ao conselho
administrativo, com o visto do oficial veterinário.

Art. 21:V Constituindo a boa forrução dos solípedes
uma das bases fundamentais para que estes possam de-
sempenhar a sua missão, os oficiais veterinários dedi-
carão ao onsiuo da arte de ferrar o forjar a melhor das
suas atenções o cuidados, a fim de obterem ferradores
competentes.

Art. 2D. o Aos oficiais voteriuúrios com pote, após doze
meses do instrução e prática dos aprendizes do ferrador
iuforrnar o comando da sua aptidão, zêlo e dedicação
pelo serviço sirlorotócnico e de onfermagem.
§ único. A boa informação constitue condição ossen-

eial para a passagem a soldado forrador.

Remonta

Hipologia e zootecnia

Art, :30.0 As comissões técnicas de remonta, quo têm
como membros natos oficiais veterinários, incumbem a
função do fomento hípico militar do País o a do aquisição
de solípedes para o exército.

Art. 31.° Como o fomento hípico militar 6 actualmonte
o mais importante e faz parte do fomento pecuário geral
do Pais, a cargo da Direcção Geral dos Serviços Pecuá-
rios do Ministério da Agricultura, é dever dos oficiais
veterinários da Co III issão 'I'écuica de Remonta promover
e diliaeuciar a unificação de critérios de todas as enti-
<ladesbcom funeões directivas ql1(l superintendem nos ser-
viços pocuúrios nacionais. .

Art. 3~.0 No oxame do garanhões e de éguas fantis
j)L\l'tenl'ente'd a nitl<.1ofrs-produtol"(\8 inscritos no Minis-
tério da Guerra, para serem registados nos livros genea-
lógicos da Comissão Técnica de Remonta, deve ao ofi-
cial votorinário merecer especial cuidado, além da
Correcta conformar:1to o corpu16ncia, n genealogia dos
nnimaü.;, pois <[ue da sua e~colha dopcndorá uma melhor
Ou pior pro(lll~iio cavalnr.

Art. 33." Na distribu'i\,ão de garanhões do Estado para
('I\(la grupo do ('gll:lS registatla.s n:~ Comissão 'l'6cnica d.i)

• Hemonta devo o oficial vetennáno ter pleno eouheci-
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mento da genealogia das piaras a boneficiar, a fim de
que o emparelhamento respectivo se faça com as maio-
res probabilidades de serem obtidos produtos de eleição.

Art. 34.0 Constituindo a aprovação de sementais do
criadores registados delicada missão, o oficial veteriná-
rio tem necessidade de conhecer a genoalogia da piara
do éguas e a do garanhão proposto.

Art. 35.0 Aos oficiais ',oterinários om serviço nas cou-
delarias, potris ou depósitos de garanhões incumbe, além
das suas funções médica, cirúrgica e siderotócnica, for-
necer todos os subsídios de zootecnia geral ou especial
q ue lhes forem solicitados.

Art. 36.0 Quaudo a Comissão Técnica de Hemonta
julgar nocossúrio e conveniente distribuir pelos criado-
res inscritos instruções técnicas sõbre regras zootécni-
cas, de higiene geral das cavalariças e regime alimen-
tar, serão estas elaboradas pelos oficiais veterinários,
que as deverão esclarecer e ampliar a-quando das visi-
tas que realizarem às coudelarias.

Art. 37.0 Na sua qualidade de técnicos, cumpre aos
oficiais veterinários examinar Icuidadosamonte, quer em
estação, quer em movimento, os solípedes liue forem apre-
sentados às comissões de remonta, informando se estes
possuem as qualidades e requisitos inerentes ao fim a
que são destinados e dando o seu voto sobre o valor dos
que fõr resolvido adquirir.

Polícia sanitária

Art. 38.0 Os oficiais veterinários constituem, dentro
das unidades, a garantia técnica da saúde do efectivo om
solípedos, cumprindo-llies evitar por todos os meios ao
seu alcance a introdução de doenças infecto-contagiosas.

Art. 39.0 Se, apesar de todos os cuidados empregados,
se der a introdução de doenças infecto-contagiosas, es-
forçar-se-ão por as localizar e extinguir ràpidamente,
isolando os doentes, a fim de evitar que êles as trans-
mitam aos outros animais.
§ único. Se as doenças em causa forem transmissíveis

ao homem, ostabolocerão , do acõrdo com o oficial mé-
dico, regras profiláticas para dofosa das ]ll'uç:ai>.

Art. 40.0 Para maior eficiência na dcfC!:ia contra as
doenças infecto-contagiosas haverá em cada rogimou to
um bebedouro privativo de cada esquadrão, batariu ou
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companhia cujo efectivo om solípedes não soja inferior
a cinqüenta animais.

Art. 41.° Os solípedos devem ocupar invariavelmente
os mesmos lugares ou pcsobres, usar sem pro o mesmo
arreio e artigos de agasalho e ser limpos com instrumen-
tos de limpeza privativos de cada um, sendo, por conse-
qüência, absolutamente interdita a sua troca.

Art. 42.° No caso previsto no artigo 39.°, alóm do ri-
goroso isolamento elos doentes, os selins, cilhas, peito-
rais, cabeçadas, artigos de limpeza e cobertores serão
submetidos a rigorosas desinfecções em câmaras hormc-
ticamente fechadas, ou desinfectados com solutos con-
centrados, merecendo especiais cuidados os bebedouros,
cavalariças - no todo ou somente onde os animais esti-
verem alojados -, os tetos, as manjedouras, paredes,
baías e canos de esgoto (na parte que fõr susceptível do
desinfecção) .

Art. 43.° Quando om qualquer unidade aparecer pela
primeira voz um animal suspeito de mormo o oficial ve-
terinário comunicará imodiatamente ·0 facto às instân-
cias superiores, mas não deverá propor a occisão elo
doente logo que se lhe afigure um caso positivo em re-
sultado da intra-dermo reacção palpebral, pois 6 de boa
prudôncin, aliás aconselhada pela prática, realizar uma
segunda maleínização o recorrer até ao processo da in-
jecção subcutânea, não desprezando, antes procurando
aproveitar, os olementos de diagnóstico que lhe oferecer
o exame, e recorror ainda, se dúvidas subsistirem, às
inoculações experimentais, análises microscópicas o mais
processos laboratoriais.
§ 1.0 Se a doença diagnosticada fôr mormo, o animal

011 animais atacados serão imediatamente abatidos.
§ 2." Os animais quo ostiverem mais em contacto com

os mormosos devem S0r, sem perda ele tempo, malelní-
za~os o sujeitos a especial oh~erva(~ãO om .isolament.o
plwatiYo. Os domais, qtH\ constituem o efectivo da um-
dauo, dovem ser submetidos a uma cuidada malelnização.
§ 3. o Os dados oferecidos pelo oxamo clínico dos pre-

Sumidos moruiosos dovem sor sem pro corroborados por
Ullla nova pro\t1., quo consistirú numa intrn-dormo-reac-
(:.Uo obtida na pálpphra oposta àquela cm quo so rea-
llZ011 a primeira. . . N

Art. 44.0 A fim do ovitur a introdução do doenças
info('to-contagiosaR, os oflciais ,rü:l'illál'ios sulmlOterão
os solípedos recém-chl\gados à unidade a quareuto~a,
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em enfermaria de isolamento, o à mulornização intra-
-dormo- pal pcbrul.
§ único. Em casos duvidosos recorrerão a uma se-

gunda prova e mais processos de diagnóstico aconse-
lhados.

Art. 45. o Nas localidades onde houver hospitais vete-
rinários militares os solipcdcs suspeitos do mormo ou
de outras doenças altamente contagiosas baixarão nos
mesmos.

Art. 4G.o lt obrigatória a vnciuacão anual preventiva
contra as várias zoouoscs, espocialmonte contra. a gurma,
nos solípodes novos qno dôcm entrada nas unidades e
potris.

Art. 47.0 Não existindo fornos do incineração nas
localidades onde so verificarem óbitos de solípedos por
virtudo do doenças infecto-contagiosas, os oficiais \ ote-
rinários deverão propor a qnem de direito a criação do
enterradouros privativos da respectiva câmara muni-
cipal o da unidade ou uuidades com aquartelamento
dentro da área concelhia, o, omquanto estes não exis-
tirem, a inhnmnção dos cadáveres deverá realizar-se om
local reservado, distante dos quartéis, das povoaçõos,
dos ribeiros, regatos ou fontes, o que não oforeca pro-
babilidadee de S01' aproveitado para pastagem 011 corte do
forragens.
§ 1.0 Antes do lançamento dos cndáveres nas valas

deverão ofectunr-so vários cortes nos tecidos muscula-
res, a fim de estes embeberem inteiramente os liquides d(\·
sinfoctantcs, concentrados, que sôbre õles serllo lunçados.
§ 2.0 Sob pretexto algum poderão ser aprovoitudns,

no todo ou em parte, as peles dos soltpedos vitimados
por doonças infecto-contagiosas.

A1't. 48.0 Os cadávorce dos animais mortos ou abati-
dos por motivo do doenças infocto-contagiosas jamais
poderão SOl' autopsiados ou esfoludos no quartel 011 nas
suas imediaçõos.
§ único . .As autópsias, quando julgadas necessárias,

só poderão realizar-se em salas próprias, nas fábricas
de guano ou junto das valas destinadas 1t iuhumaçiio .

Art. 49.0 Se os objectos quo estiverem a liSO do ani-
mal morto ou nhatido por motivo de doonça contul-!;iosa
não forem de fácil o garantida desinf!'('ç;ão, serão inuti-
lizados pelo fogo o ahatidos à carga.
§ Í1ni(·o. 1)0 abato dos animaiR o illlltili~a(:ão dos oh·

jnctos so ht\'l'ará o I'l's}H'cti\'o :.tnto.
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Alimentação e alimentos

Art. 50.0 Constituindo a alimcntacão a base funda-
mental para o bom funcionamento dê~ máquina animal,
de\o aquela merecer aos oficiais veterinárioa especial
e~ame sôbro a sua qualidade o ainda sôbre a sua admi-
nlstra~ão.

A rt. 51.0 So se verificar que algum dos elementos
comronentes da ração não satisfaz pela sua inferior
qualidado ou mau estado, o oficial veterinário procederá
conformo o disposto no regulamento geral do serviço do
exército.

Art. 52.0 Compete aos oficiais veterinários, indopcn-
d~ntemento das rações estabelecidas, propor regimes
a~llnentarcB especiais aos solípedes, sogundo as oxigôn-
c~as da sua idade, raça e organismo, e ainda dos ser-
Vl\OS em que forem empregados, nomeadamente traba-
lhos do desporto, tendo em considcrução as quadras do
ano e mais circunstâncias que possam influir na altera-
ção (los referidos regimes.

Art. 63.0 Aos oficiais vr-teriuúrios compete, na época
própria, estabelecer o rogimo de verde, dovondo a for-
ragem ser mo("ânicamente frHgm(lntada. Durante õste
regime os oficiais veterinários redobrarão do cuidados e
Ilt('nçõos sôbro a qualidade deste alimento o sôbro os
l-Iolípe,des, a fim de vorificarem as perturbações que
llor\'ontura lhos possa causar, prescrevendo as altera-
ÇõeH que as circllllsti1ncias determinem.

Art. 5--1-.0Os armazóus de palhas o fonos o os celeiros
dOR grãos o sementes doyom merecer aos oficiais vetori-
núrio~ nmiüdadas visitas, a. fim do se certificarem do
('stndo do eouscrvacãc (las forragens o so elas sofrem
qualquor dotoriorucno ]lor falta de condições higiénicas.

Pessoal

Art. 50.0 O serviço n~t('riná.rio milit.ar e sidorotécnico
6 nssC""nrlldo nas unidados o estabeleCImentos polos ofi-
ciais \'~toriJlários e pelo pessoal auxiliar, primeiros ~ so-
gundos sargentos, fnrriéis, cabos, soleJados. o aprend~ze~.

Art. 51\.0 O pessoal auxp!ar rlêst~ s,e~vlço está toem-
Call1ente subordinado ao obcwl vdol'marJO.
§ únleo. OH s('l"viço~ téenicos a OX(lCU tar pelo possoal

auxiliar 1'1'(' l"or01l1 n (l'IIlJ quel" 011troo
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Art. 57.0 Os oficiais veterinários, durante seis meses,
seguidos ou interpolados, em cada ano, devem ministrar
semanalmente instruções técnicas e práticas ao pessoal
auxiliar sobre assuntos de enfermagom.

Enfermarias veterinárias

Art. 58.0 Em cada unidade ou estabelecimento com
efectivo de solípedes haverá uma enfermaria para doen-
ças não contagiosas e uma enfermaria-isolamento para
contagiosos ou suspeitos.
§ LOAs enfermarias de doenças contagiosas ou não

contagiosas serão providas de aparelhos próprios para
ministraram medicamentos, do meios de contenção, do
artigos para limpeza da própria enfermaria, de limpeza
de doentes, de defesa contra o pó e môscas, e cober-
tores de agasalho pam os solípedes.
§ 2.0 Os utensílios e mais artigos de cada onformaria

são inteiramente privativos do seu serviço, não podendo
passar de uma para n. outra, devendo, para 11ã,0 se eon-
fundirem, ter marcada a palavra «contagiosa» os da
enfermaria dêste nome.

Art. 59.0 A entrada dos doentes nas cufcrmarias vetori-
nárias será feita mediante baixa, conformo o mal)a n." 2.

Art. 60.0 A saída das onfermarins veterinárias será
feita também mediante uma alta, conforme o mapa n." 8.

Art. 61.0 As baixas aos hospitais veterinários milita-
res serão feitas mediante o mapa n. o 7. .

Art. 62. o Nos mapas nosológicos de cada unidade deve-
rão SOl' mencionados, na casa das observações, todos os
solípedos qlle baixarem oxtraordinüriamonte aos hospi-

.. tais veterinários militares. .
Art. 63.0 Os hospitais votorinários militares indicarão

nos mapas nosológicos OR solípodes qno a õlos baixarem
extraord inàri amonto.

Art. 64. o No gabinete do oficial veterinário, e a SOl!
cargo, existirá um livro do outradas e saídas dos doou-
tes, no qual se lançarão, om conforrnid ado com o mapa
n.? 3, as' notas a êles referentes.

Art. 65.0 Todos os solípedos com baixa à enfermaria
terão uma papeleta conforme o mapa n." 4, cm que so
fará a história da doonca e 80 rogistnrú a prescricão <los
medicamentos o dietas, assim como o resultado da au-
tópsia, se ela ti\'01' sido realizada.
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§ único. Estas papeletas serão enviadas no fim do cada
mês, com os mapas mensais, à Direcção do Serviço Ve-
terinário Militar. .

Art. 66.0 Conforme a gravidade dos doentes, assim os
oficiais vetorinários os visitarão sempre que o entendam,
certificando-se do integral cumprimento das suas pres-
crições, tanto na. aplicação dos medicamentos e das die-
tas, como na observância de todas as disposições relati-
vas à higiene e polícia sanitária.

Art. 67.0 Os oficiais veterinários enviarão no fim de
cada mês à Direcção do Serviço Veterinário Militar,
além das papeletas, mapa nosológico (mapa n.? 9), mapa
da despesa em medicamentos e sua designação (mapa
n." 10) e mapa da despesa da ferração, com indicação
do número de ferraduras e cravos (mapa n. o 11).

§ 1.0 No fim de cada ano os oficiais veterinários apre-
sentarão a sinopse nosológica (mapa n." 13), que farão
acompanhar de um sucinto relatório e mapas, sõbro as
ocorrências mais importantes que possam interessar à
Direcção do Serviço Veterinário Militar e lhe sirvam de
base à estatística.
§ 2.0 Sempre que a Direcção do Serviço Veterinário

Militar o entenda conveniente, determinará a elaboração
de relatórios especiais.

Art. 68. o No caso de epízootia ou de doença grave
em animal de desporto ou do alto valor, os oficiais voto-
rinários deverão propor uma junta, da qual faça parte
um ou mais veterinários militares, ou, na sua falta, vete-
rinários civis, aos quais será atribuída a remuneração
estabelecida na tabela elos honorários dos intendentes do
pecuária, dando dêste facto conhecimento :'t Direcção do
Serviço Veterinário Militar.

Prescrições de medicamentos

Art, 69.0 No princípio do ca~a mês, 011 ~l~ando a.s
necessidades de serviço o determinem, os oficiais veteri-
nários, por intermédio do consolho adn;inistrativ?, ,r~qui-
sitarão ao Depósit? Ger.al de. ~laterIal V ete:'I~Hn'Io e
Sirlorotécnico às funnácias militares ou às CIVIS, e na
falta destas às drogarias, os medicamentos e desinfec-
tantes mais vulgarmente aplicados.

Art. 70.0 As farrnácins militares terão sem pro prefe-
r êueia no foruecimento dos medicamentes, desde que,
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em igualdade de pureza, os forneçam por igual preço ou
inferior às farmácias civis.

Art. 71.0 Em casos de urgência os oficiais vetorinários
tôm autoridade para mandar adq uirir medicamentos di-
rectamente no mercado, dando de tal facto conhecimento
ao comaudo.

Art. 72.0 Sem faltarem aos preceitos da ciência pura,
os oficiais veterinários procurarão reduzir tanto quanto
possível as desposas do receituário.

Art. 73.0 As facturas dos medicamentos e as notas de
despesa dos elementos das dietas serão pagas pelo con-
selho administrativo, co:n o 'visto do oficial votorinário.

Art. 74.0 Todas as facturas e notas de desposa serão
registadas em livro próprio.

Disposições gerais

Art. 75.0 Sempro quo a execução das disposições dêsto
rogulamento não ostoja na alçada exclusiva dos oficiais
veterinários, ou lhos ofereça dúvidas, estes apresentarão
uma proposta ao comando, a fim de SOl' resolvido o
determinado o que fôr havido por conveniente.

Art, 7ü.o Cumpro aos oficiais veterinários prestar ser-
viços clínicos gratuitos aos cavalos praças o montadas
dos oficiais estranhos à unidade, som pro qno lhes sejam
presentes no quartel à hora regulamentar.

Art. 77.0 Em matória do aquisição de solípedos os ofi-
ciais veterinários devem prestar toda a atenção aos casos
do redibição, tendo especial cuidado com os prazos fixa-
dos por loi.

Art. 78.0 Os oficiais votorinários devem sugerir junto
do comando que 0)'\ solípodes, quando suados, não sojnm
desnparelhados ao ar livro ou ao frio, devendo recolher
t~cavalariça somente depois do enxutos.

Art. 79. Q Os hospitais votoriuários militaroa regular-
-se-ão por rcgulamcn to privativo.

Art. 80.0 Em todas as unidades C ostabelocimontos
haverú um gabinete privativo do oficial voterinário.

Art. 81.0 j!jm casos do doenças contagiosas incuráveis
ou outras fIuo inutil izom os soltpodos dovom OR oficiais
votorinúrios propor fi sua occisão, obsorvundo-so o dis-
posto no artigo 4:3.0 O sous parágrafos, o § único do
artigo 49.0

Art. 82.0 As vitrinas, 1l10i'!US, lavatórios, material cirúr-
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gico O mais artigos concernentes à cirurgia veterinária
serão fornecidos, modiante requisição do respectivo con-
selho administrativo, pelo Depósito Geral ele Material
Vetorinário e Sidcrotécuico.
§ único. Quando êste Depósito não estiver habilitado

a fornecer todos ou qualquer dõstes objectos o conselho
requisitante deverá adquiri-los directamente no mercado.

Art. 83.0 Sempre que na unidade ou estabelecimento
existam instrumentos cirúrgicos que o oficial veterinário
repute incapazes para o fim a que são destinados, serão
estes por êle relacionados e entregue a respectiva rela-
ção ao com ando ou ao inspector do serviço veterinário,
a-quando da sua visita.

Art. 84.0 Os oficiais veterinários deverão comunicar,
com a possível urgência, no comando o kL Direcção do
Serviço Militar Veterinário todas as ocorrências que a
estas ontidados possa interessar conhecer.
§ único. Quando se tratar do aparecimento de opizoo-

tia ou epizootias a comunicação à Direcção do Serviço
Veterinário }lilitar deverá ser teleguáfica e soguidamente
ampliada pOI' detalhada informação escrita.

Art. 85. o 'I'od a a corrospoudõnoía expedida, relativa
ao serviço veterinário, será registada na íntegra, em
livro próprio.

Art. 86.0 A correspondência recebida será arquivada
em pastas registadoras ou pastas dossier, devendo a sua
entrada, com o resumo sumário do assunto, data e nú-
mero, ser registada em livro próprio.

Art. 87.0 Além dos mapas citados neste regulamento,
ficam- lhe apensos outros, sendo os modelos dos serviços
do remonta os que 80 encontram anexos ao regulamonto
d0stcs serviços.

Publique-se e cumpra-se como nele so contém.
1>a<:08 do Governo da República, 17 de Junho de

l\):~G. ANTÓNIO Ó~()AR m; FRAGOSO CARMONA- Antó-
nio de Oliceira Salazar.
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l\IAPA N.O 1

l\1odêlo n,? 3 - O. E. 14-1915

(a) ...
SERVIÇO MÉDICO-VETERINÁRIO MILITAR

Mapa diário do movimento clínico

Soma ..

Número Baixa o ";:; .~
<l> '"S <l> <l>

[Compnuhtu, .s " 'e..s cr<
b atnrf a " ee ~~ "ou o

Doontes ';: c- ;;: !: S r:~ es ';: '" :;:csqun.drão " e
" ~ " 'O o s»:: .:: " '"

'O O
Õ ..-. ~ i> <) s~ " ;:; ~>'l U

---- - -- --

Quartel em "', . " de .. , de 19 ...

O Oficial Médico Veterinário,

(a) Unidade ou estabelecimento mütenr,
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-~--~-~ ---------

MAPA N.o 2

(a) ...

SERVIÇO MÉDICO-VETERINÁRIO

Baixa à enfermaria o solípede n.? ... ) que tem o re-

senho seguinte:

e vai abonado até o o o de o •• de 19. o'

o Oficial Médico Veterinário,

Artigos que acompanham o solípcdo n,v o o •

Cobertores .. o

Cilha ...

Cabeçadas ...

Prisões de . o o

Estuais '"

O Comandante do. o
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MAPA N.o 3 (página de Um'o)

Entrada

o

"..:

Res enhos dos solípedos

o
,;

"'CS
"o
S
o,".,.
c

'"rn

Saída

o

"<;



1.' Série ORDEM: DO EXBRCITO N.o 7 401

MAPA N." 4

Enfermaria veterinária do regimento de ...

Papeleta n.O

Resenho do animal:

Moléstia
o Oficial Médico Veterinário,

História progrcssa
Ano MOs Dia da moléslia Remédios Diota

e aín tomas diários

-- -- --
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MAP,\ N." 5 (pcí!/hw de livro)

nata
Número 011 rórmuta»

o quantidades

Dia Auo

Importância
total
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MAPA N,o 7

(a) , , ,

Vai dar entrada no Hospital Veterinário. " o solípede abaixo
dssignado :

(b) "', n.v ... , do (c) ... do (d) , .. , que tem o seguinte re-
senho: '"

Doença: ,.,
História pregressa:

o Oficial Médico Veterinál'io,

Relação dos artigos que aeompanham o doen to:
Cobertores -t ,,', Coleira mi '"
Cilha mi ' . , Corrente mi ' . ,
Cabeçada mi ' ' . Prisão de corda '"

Vai socorrido de forragens até '" de '" de 19"., inclusive.

O Comandante d", (c),

Quartel em "., '., de " . de 19 .. ,

O Comandante d ... (a),

(a) Unidade quo passa a baixa.
(b) Espécie.
(c) Esquadrão ou bntarla.
(d) Unidudo.
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MAPA N.o 8

•••• 0

Tem alta da enfermaria veterinária ... n.OS
••• / ••• ,

que tem o seguinte resenho:

Entrou na enfermaria em ... de ... de 19... e vai

~ socorrido do forragens até ... de '.' de 19 ...
o

'"~~ O Oficial Médico Veterinário,...,
's~

Artigos que acompanham o solípede:

Cobertores mi ...
Cilha In/ '.'
Cabeçada DlI ...
Coleira m/ .'.
Prisões de ..•

O Oficial Médico Veterinário,
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ENFERWIARIA VETERINÁRIA DE

MAPA N," 9

Mapa nosológico referido ao mês de ,., de 19."

s
Saíram~

"'" o

" """ ~" S "" " ~ '" .... Porcen ta-
" ~ " ~ ",'" '';

Doenças o e õ '" "' "' '" .g:;.: '" gens

" E-< o o ;.- c obsorvaçõos'" '" 3 s " S
S ~ '" ~ e glli "~ o '" " e

" " " .o '" " o r;:;... Q <: ~~" s" ~"r;:; :;: c,

Quartel em ,." .. , de ". de 19,.,

o Oficial Médico Veterinário,
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MAPA NoO 10

SERVIÇO MÉDICO-VETERINÁRIO MILITAR

(a) o o o

Relação da despesa feita em medicamentos com 08 sol ípcdos
desta unidade durau te o mês de o.' de lU ... :

Doslguaçüo
dos modtcamcntos

Número
dos

SOlÍ!lNl(lS

Ounn tldude Preço Impor t ânctu

(a) Uulrlndr' ou ostnbo loetmento m í ll tar,

Quartel em "', o o o de o o o !le 190' o

O Oficial Médico Veterinário,
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MAPA N.o 11

SERVIÇO MÉDICO-VETERINÁRIO MILITAR

(rr) •.•

Mapa das despesas feitas com ferraduras e cravos durante
o mês de '., ele 19 ... :

Destgnução

Ferraduras .le mão.
Ferraduras de pé
Ct'avos n.? G.
Cravos n." 7.
Cravos n,O 8.

Soma.

Ql1unl ld adc Preço ] mpot-tâucl a Observnçõ es

Quartel (~m .. " .'. de ,.' dI! lD ...

o Oficial Médico Veterinário,
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MAPA N.o 12

SERVIÇO MÉDICO-VETERINÁRIO l\ULITAR

(a) ...

Relação da despesa feita com .líet.as aos solipc.lcs desta uni-
dade durante o mês de ... de 19 ... ;

DesignaC;rLO
dos compcnentos

lmpor-tâneinQllantida(]f>
Númor o

dos solí[lNlcs

_._--

(~11~ rt e l ('m ... , .. de .. ' de 1!). ..

O Oficial Médico Vetel"ináriO,
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I MAPA N.o 13

SERVIÇO MÉDICO-VETERINÁRIO MILITAR

((l) " .

Sinopse nosológica referente ao ano de 19 ...

s o S
"' Saíram ~ i:í '" '"i:í a '" ;; ;;
<l> " E!

" :; '"'O :;; ,§e '" lO ~ o.

'" S ~ '" '" c, '" o
i:í ;: '" " " ,_; '" '" :.: ~
" ;í ;; '" 'O ~;; 'O ~ c

;: ;r " '" . '"
'O Ohsnr vn çõo so o '" .o '" E c::; o

'O ;; E-< o "' " ~ " a 'O..; .. '" o '"'O o .S "'~ '-:i"'; ~o ;; " 'O

S ;.; ;: '<: '" ~'" " ;; c E
o o

'" '" ~ g:ri "' 'O ~~
~ 'O o o o " o 'O '"1;.) .... " 'O c " > o :> 'O ..

'O iii z 8 ~ ..
'x " " o '" ~ " o.

" bJJ .ro ;; '" <l> ;;
fi! :<l ;:; " '" s -=: .,

O- ~ "..., ." .-; C'Z
-
_ _ .-

Quartel cm "', ... de ... UO 19 ...

o Oficial Médico-Veterinário,

(a) Unidade ou estabolecimonto militar.
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MAPA NoO 14

SERVIÇO MÉDICO-VETERINÁRIO MILITAR

(a) o.'

1\1apa das malctniz ações e vacinações realizadas no ano de 19 o o o

Dostgunçflo Resu ltndosNúmero
do in tor vonções

Quartel em o o " • o o ,lc de 10. o o

o Oficial Médico Veterinário,

(a) U'nldado ou ostnhel<,cimonto militar.
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MAPA N,o 15

SERVIÇO MÉDICO-VETERINÁRIO MILITAR

(«) ",'

Mapa dos solípedes julgados incapazes de todo o serviço militar,
com idades actualizadas, referido ao ano do 19, , ,

Esquadrão,
companhia Númoro

ou
bat.arIn

Resenho

-- ---1----11----

Causa da Observações
incapacidado

Quartel em "" ," de ", (lc 19,.,

o Oficial Médico Veterinãrio,

(a) Unidade ou estubulerlmcnto militar.

,
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SERVIÇO MÉDICO-VETERINÁRIO MILITAR

(a) '"

:MAPA N.· 16

l\f apa elas in to rvenções ci rÍl rgicas e sua terminologia cien títica!
referente ao ano (lo 19 ...

Doenças o sun torminologia Número do Intervenções Obsorvações

{Jnartcl em ... , '" de ... de 19 ...

o Oficial Médico VeterInário,

(a) Unidade ou ostabeleclmento mUltar.
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MAPA N." 17 (página de UV1'O)

Livro de registo de solípcdes doentes durante o mês de ...
de 19 ...

o o
,,' Números "... " " '"'O .~ " "",,; a ".~ .~ 'o~~ ee " c-0''' s :;; <;; "00"- .::S ~" s 00 00

Doenças " ::;: ';J !; t;

.~"'g o " 1'=1 ~ :- " ~
" ... " " ..,.

" .D

~" ~ " ~ o 00 o_o :::< "" o iSP'l
- - - - -

,
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MAPA N.o 18

SERVIÇO MÉDICO-VETERINARIO MILITAR

Regimento de

Registo de cavalo n.O

Remonta

1
Idade .
Altura .

RCt; uhos . . Côr .. '. .
e Outros Slllal~ ...

Raça .
Ferro .

Em '" de ... de 19 ...

Alistamento:

Remontistas { : : :

Preço da compra. . .. ' sil ..•
Procedência:

Recolhido a

Foi criado na Coudelaria de ...

Baixa

Encerramento:
(a) Tempo que tevc de praça ..•

dias.
Fez serviço ... dias.

Deixou de fazer serviço :
Antes do ensino ... dias.

Liquidação:
Vencimento diário a

..·sfl .. · $ .
Despesa ele curativo

além do vencimento ... sfl...
Deixou de amortizar '" sil ..•

Pagou pelo serviço '" dias
a (b) ...

(a) Murruu do ... ou foi vondldo por
Incupuz ou por ordem do Go vêrno ; Ou
passou no rogimento 0.° ...

(b) Supõe-so: 1.0, que o cavalo amor-
tiza em 8 aDOS o capital empregado na
compra, isto ó, '/s!wr anc; 2.°, quo pag-a
com serviço o sou voncimento quando
estf .. oncorporado na fileira.

Qualidades Estado Moléstias ;... N
o"" ....

~ o o !J '"o ~":ê- I~ o ~ .~ '" '" o "'O'" ~ '"'" '" " ~
~ p3 :: d ~ L" ~ .sE Õ

~ ~ o ~" .~ '" "
;O '" ~'" 'O <1 " '" 'O -e ';; O:"00 .3 -e ;- ~ S '" Õ " '" ".~ ~ ~ U O '" ._

" " '" ..: ;;< O'"o o O Ao o
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Ministério dos Negócios Estrangeiros

Decreto-lei n.O 26:730
Resolveu o G ovêrno aceitar o convite que lhe foi feito pelo

Governo da República. Francesa para tomar parte na Expo-
sição Internacional que deve realizar- se om Paris em 1937.

Usando da faculdade conferida pela 2. U parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinto:

Artigo 1.0 A representação de Portugal na Exposição
Internacional que deve realizar-se em Paris no ano de
1937 será organizada sob a orientação superior e a fis-
calização do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Art. 2. o A representação referida no artigo anterior desti-
nar-se-á de modo especial a mostrar a contributção portu-
guesa para a civilização do mundo, a obra e o pensamento
políticos do Estado Novo, as realizações, os métodos o os
ideais colonizadores portugueses, hoje e no passado, as ri-
quezas artísticas mais notáveis do País, o intorêsse turístico
e etnográfico dêste e a importância dos principais produtos
da indústria e do solo nacionais. Procurará em tudo tradu-
zir o carácter Oll fisionomia das cousas portuguesas.

Art. 3.0 A direcção técnica e artística da representação
portuguesa pertencerá no Secretariado da Propaganda
Nacional, que a exercerá por intermédio do seu diroctor.
§ 1.0 Junto do director do Secretariado trabalharão

um director adjunto e um assistente técnico, ambos de
nomeação do Ministro dos Negócios Estrangeiros, sob
proposta do director do Secretariado.
§ 2.° Perante todas as autoridades estrangeiras o di-

rector do Secretariado da Propaganda Nacional repre-
sentará a Secção Portuguesa da Exposição, usando o
titulo de director da Secção Portngnesa.

Art. 4.° No director adjunto poderá o director do Secreta-
riado delegar atributções que lhe pertençam. O assistente
técnico fiscalizará a marcha dos trabalhos de construção e o
cumprimento dos cadernos de encargos e dos contratos rea-
li~ados com quaisquer empreiteiros ou arrematantes o diri-
girá as obras que forem de administração directa.

A~·t. 5.° Os serviços centrais da Secção Portuguosa
funcionarão em Lisboa, no Secretariado da Propaganda.
Todos os servíços da Exposição, quer administrntivos.
quer de secretaria, que houverem de funcionar em Pans
ficam a cargo da Casa de Portuzal aob a direcção ime-
di d' o ,lata o respectivo gerente.
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Art, 6.0 A administração dos fundos destinados à 01'-
gan~zação da representação portuguesa pertence a uma
comissão executiva, que será presidida pelo director do
Secretariado da Propaganda Nacional e composta pelo
agente geral das colónias e por um funcionário do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros nomeado pelo Ministro.

Art. 7.0 No exercício das suas atriburções a comissão
executiva usará de autonomia administrativa e financeira
superintendendo em tudo o que respeitar à administra~
ção dos fundos da Exposição. Pertence-lhe em especial:

a) Fazer as nomeações do pessoal e estabelecer as
condições dos contratos respectivos;

b) Resolver acêrca dos planos e orçamentos das obras'
c) Estabelecer as condições dos contratos de obras ~

adjudicações;
d) Mandar abrir concursos para quaisquer forneci-

mentos e resolver acêrca dêles ;
e) Examinar as contas apresentadas, pedir acêrca

delas todos os esclarecimentos necessários, fixar os
prazos e o modo de apresentação e exigi-Ias nos termos
que estabelecer;
f) Fixar as ajudas do custo dos fnncionários da Exposi-

ção ou de outras entidades que a Paris vão om serviço desta,
com excepção das referentes aos membros da com issão exe-
cutiva, cuja fixação sorá da competência do Ministro;

g) Autorizar deslocações de pessoal para fora do País;
h) Zelar pOl' que todos os trabalhos e serviços sejam

feitos com a maior economia;
i) Fiscalizar todos os serviços o informal' o Ministro

de quaisquer faltas ou irregularidadrs que noto nos se~'vi-
ços ; propor su periormento as providências necessárias.
§ 1.0 O zoronte da Casa de Portugal exercerá em

Paris as fu~<,'õos que pcrt0nce;n à comissão ?xocutiva,
Cm harmonia com as ordons e instruções elo director da
Secção ou ela comissão executiva.
§ 2.0 A comissão oxccutiva roünirá ordinàriamento

três vezes por semana no Secretariado da Propaganda
Nacional.
§ 3.0 De todas as reüniões da comissão executiva se

lavrar<Í acta, que mencionará. todas as resoluções toma-
das. As resoln<:ões serão tomadas por maioria, com voto
Conforme do presidente.. . .
§ 4. o Os membros da comissão executiva e o director

adjunto perceberão a gratificação mensal de 1.0006, d.esde
que aquela entre em funções até ao fecho da EXpOSIÇão.
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Art. 8.° A comissão executiva fica autorizada a con-
tratar livremente, com dispensa de formalidades legais,
tanto no que respeita a pessoal como a material.

Art. 9.0 Os membros da comissão executiva SiLO pes-
soal e solidàriamonto rcsponsúvois por todas as despesas
autorizadas, bem como por q uaisq uor encargos que, com
o seu voto, so contraírem o quo excedam as dotações
orçamentais.

Art. 10.° Para a boa execução dos trabalhos e condi-
gna representação do País devem prestar todo o seu
concurso à Exposição sompre quo lhe fôr req uerído pelo
director do Secretariado, com autorização do Ministro dos
Negócios Estrangeiros:

a) Os Ministérios o Sub-Secretariados do Estado;
b) Todas as repartições, serviços autónomos, museus,

bibliotecas, arquivos dependentes dos Ministérios referi-
dos, especialmente a Inspecção dos Arquivos o Biblíote-
cas Eruditas, a Biblioteca Nacional de Lisboa, o Arql1Í\'O
Nacional da TOrre do 'rombo, o Arquivo Histórico
Colonial, os estabelecimentos dependentes do Conselho
Superior do Belas Artos, o Museu de Artilharia e a
Agêncitt Geral das Colónias.
§ 1.0 As autoridades referidas no presento artigo po-

rão à disposição da representação portuguosu na Expo-
sição todos os objectos artísticos ou outros, tomadas as
precauções necessárias para garantir a sua completa se-
gurança e perfeita conservação.
§ 2.° Os objectos do valor artístico quo honverom de

sair do País serão sempre devidamente segurados.
Art. 11.° O director do Secretariado poderá requisitar

a. quaisqnor serviços do Estado os funcionários que jul-
gar absolutamente indispcnsúveis o cujos serviços não
possam ser oxocutados por outrem; aos requisitados se-
rão mantidos todos os direitos o regalias dos seus car-
gos como 80 os ostivossom ofectivamonto dosomponbnndo,
com excepção do vencimento, que SOl'Ú pago pelas ver-
bas da Exposiç:1to.
§ único, O::; funcionários requisitados rogressarüo aos

sous lugares no prazo de trinta dias, contado do encer-
ramento oficial da Exposição.

Art. 12.° São isentos dos direitos de exportação o do
im portução e de quaiS(]UCL' taxas ud uanoirn s todos uS
mutoriuis, urtlgoi> o produtos eonsiznados ao f)ccl'otariado
da Propaganda N acíonal e onviados para a Exposi<;ãO
ou dela procedontss, (luer destinados à cons truçno dos
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pavilhões, quor para S01'em expostos, quer ainda para
fins do propaganda.

Art. 13.0 Será publicado um catálogo da Exposição,
com nota quanto possível desenvolvida dos documentos,
obras de carácter artístico, histórico, ctnogr.iflco ou cien-
tífico, e a relação dos expositores e produtos.

Art. 140.0 Em seguida aos trabalhos de encerramento
da Exposição enviará a comissão executiva ao Tribunal
de Contas a conta da gerência devidamente escriturada
e documentada, a fim de ser julgada como as dos res-
pensáveis dos dinheiros públicos.

Art. 15.° O director do Secretariado apresentará no
prazo de um ano depois de terminada a Exposição o re-
latório geral da Exposição Portuguesa.

Publiquo-se e cumpra·se como nêle so contém.
Paços do Govêrno da República, 27 de Junho de

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FnAGOSO CARl\10NA - An-
tónio de Olireira Salazar - Mário Pais de Sousa -Ma-
nuel Icodriques Júnior - Manuel Orttns de Betten-
court - Armindo Ho(l/'igues Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches Francisco José Vieira
lo/achado - António Faria Üarneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Peretra -- Rafael da Silva Neves Duque.

11-DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Para os efeitos do artigo 4.° do decreto n.? 26:5,89,
do 140 de Maio de 1936. transcreve- se a relação dos Jor-
nais em que podem ser' publicados anúncios relativos :lOS

sel'vic:os do exército :
A. C. J>. - Lisboa.
Alma Feminina Lisboa.
Amigo do LiI/' - Lisboa .
• !/'{juz'vo Ftnanceiro e Seglll'ador Lisboa.
Arquitectura - Lisboa.
Arquitectura Portuqueea e Oerãmica e EdifiC({~·tlO-

Lisboa.
A('('ào _. Lisboa.
Al,te Musical (AJ Lisboa.
Autornó'L'el- Lisboa.
Alio Pôrto
Alvorecer (O) - Pôrto.
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Arquivo Judiciário _ Pôrto,
Arraiolenee (O) _ Arraiolos.
Album Figueirense -- Figueira da Foz.
Arquivo do Distrito de Aveiro -- Aveiro.
Acção Católica -- Braga.
Acçelo Naclonal- ilhavo.
Alqarne (O) -- Faro.
Algarve Pitoresco - Faro.
Algarve Desportivo _ Faro.
Aloaiazerense -- Alvaiázere.
Aurora elo Lima _ Viana do Castelo.
Almonda _ Tôrres Novas.
Alentejano (O) - Cabeço de Vide.
Acção Regionalista - Barreiro.
Banco ele Portugal- Lisboa.
Boletim da Associação Comercial e Industriai de Cas-

cais - Cascais.
Boletim da Associação Central da Agricultura Portu-

guesa - Lisboa.
Boletim da Associação Protectora dos Diabéticos Po-

bres _ Lisboa.
Boletim da C. P. - Lisboa.
Boletim da Casa das Beiras - Lisboa.
Boletim da Emissora Nacional- Lisboa.
Boletim do Gocêrno Civil de Lisboa - Lisboa.
Boletim de ll1fonnaf}ões _ Lisboa.
Boletim de Informações Fimancetras -- Lisboa.
Boletim da L(ga dos Bombeiros Portugueses - Lisboa.
Boletim da R. E. P. -- Lisboa.
Boletim do Sindicato Nacional dos Empreqados Ban-

cáries do Distrito de Lisboa - Lisboa.
Boletim do Sindicato Nacional dos Empreqadoe de Es-

critório do Distrito de Lisboa Lisboa.
Boletim do Sportinç Club de Portugal- Lisboa.
Boletim Rod -- Porto.
Boletim da Associacão de Assistência aos Pobres de

Vila Noca de (laia -'Pôrto.
Bcletim da Camara dos Solicitadores elo Distrito do

Põrto - Põrto .
Boletim do Contribuinte _ Pôrto.
Boletim Escolm' - Porto.
Boletim da Luiuos« de Portuqal Pôrto.
Broteria _ Porto.
Bairrada Elegante - Luso.
Beira-Dtio - Santa Comba Dão.
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Beira Ilustrada (A) - Tondela.
Barreiro - Barreiro.
Boletim da Junta Geral do Distrito de Santarém-

Santarém.
Boletim da Previdência Portuguesa- Coimbra.
Berço da Grei (O) - Guímarãís.
Beim-DoU1'O - Lamego.
Barcelense (O) - Barcelos.
Caçador (O) - Lisboa.
Cine Jornal- Lisboa.
Cinéfilo - Lisboa.
Comércio da Ajuda - Lisboa.
Concelho de Mafra - Mafra.
Correio de Azambuja - Azambuja.
Correio de Mirandela - Mirandela.
Cinema - Põrto.
Civilização _- rôrto.
Comércio do Põrto (O) - Põrto.
Conservas - Pôrto.
Comércio e Indústria do N01·te - Pôrto,
Comércio de Leixões (O) - Leixões.
Comércio de Penafiel - Penafiel.
Comarca de Arganil (A) - Arganil.
Comarca de Cantanhede - Cantanhede.
Comarca de Sertã - Sertã.
Comarca de Tábua - Tábua.
Correio de Coimbra - Coimbra.
Correio de Sonre- Soure.
Correio do Mmho - Braga.
Correio do Vouga - Aveiro.
Correio da Horta - Horta.
Correio do Sul- Faro.
Correio Eloense - Elvas.
Correio de Abrantes - Abrantes.
Correio da Estremadura - Santaróm.
Correio dos Acõres - Ponta Delgada.
Comercio de Guimarl1iS- Guimarãis.
Comércio de Vieira _- Vieira.
Comércio de Chaves - Chaves.
Comércio de P01·timl1o- Portimão.
Concelho da Murtosa - Murtosa.
Concelho de Rio Maior-Rio Maior.
Concelho do Cartaxo - Cartaxo.
Comarca de Alcobaça - Alcobaça.
Courenee (O) - Paredes de Coura.
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Cidade de Tomar-Tomar.
Conserveiro (O) - Setúbal.
Costa de Oiro - Lagos.
Caltpole - Vila Viçosa.
Castelovidense (O) - Oastelo de Vide.
Defesa Nacional- Lisboa.
Diário de Lisboa - Lisboa.
Diário da Manhã - Lisboa.
Diário de Noticias - Lisboa.
Diário de Noticias - Funchal.
Diário da lJIadeira - Funchal.
Diário de Coimbra - Ooimbra.
Diário dos Açôres -- Ponta Delgada.
Diário do Minho - Braga.
Diário do Alentejo - Beja.
Defesa (A) - Évora.
Defesa de Gondomar- Gondomar.
Defesa de Arouca - Arouca.
Defesa de Espinho - Espinho.
Defesa de Penela - Penela.
Distrito da Guarda - Guarda.
Distrito de Leiria - Leiria.
Democrata (O) - Aveiro.
Domingo --- Setúbal.
Doze (Os) -- Albergaria dos Doze.
Dever (O) - Figueira da Foz.
Ecos de Belém - Lisboa.
Ecos do Alcoa - Alcobaça.
Eco Ilustrado (O) - Põrto.
Eco (O) - Pombal.
Eco de Estremoz (O) - Estremoz.
Eco de Reguengos (O) - Roguengos.
Eco Comercial- Pôrto ,
Educador (O) - Lisboa.
Esto1'il- Estoril.
Eva - Lisboa.
Estrela da Beira - Covilhã.
Educação Nacional- Pôr to.
Electra - Pôrto,
Ena-Pôrto.
Expanstio Portuqueso Põrto,
Ensaio Pedagó.r;ico- Coimbra.
Era Nova - Chavos.
Era Nova - Castelo Branco.
Ensino Particular - Anadia,
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Exército (O) - Aveiro.
Escola Moderna - Braga.
Estarlo Novo Beja.
Esposedense (O) _:_Esposende
Estl'êla de Alva - 'I'orrozelo.
Fémina - Lisboa.
Fragateiro (O) - Lisboa.
Flor do Tâmega - Amarante.
Figueirense (O) - Figueira da Foz.
Fõlha do Domingo - Faro.
Ji'ôlha de Vila Verde - Vila Verde.
Fõlha Académica - Viseu.
Fõlha de Tondela - Tondela.
Fõlha do Sul (A) - Montemor-o-N ovo.
Fõlha de Trancoso - Trancoso.
Fundão (O) - Fundão.
Flor de Lie (A) - Braga.
Gazeta de Direito Notarial- Lisboa.
Gazeta de Coimbra -- Coimbra.
Gazeta das Caldas - Caldas da Rainha.
Gazeta de Arouca - Arouca.
Gazeta do Sul- Vendas Novas.
Gimnásio Clube Portuqurs - Lisboa.
Grémio Alentejano - Lisboa.
Guia dos Serviços da Caixa (lere! de Deposites, O'é-

dito e Prenidência - Lisboa.
Grei (A) - Covilhã.
Gardunha - Fundão.
Gil Vicente - Guimarüis.
Guarda (A) - Guarda.
TTora Nacional-- Estremoz.
Ilerminto (O) - Gouveia.
Ilustração - Lishoa. .
Indústria Portuçuee« Lisboa.
Indústria 1.Vacional (A) - POrto.
ldea NO?'a póvoa de Ynrzim.
Invicta Cine POrto.
Informador Fiscal-- POrto.
lliulv(>llse (O) Ílhavo.
[nrllÍ8tI'Ü1.(A) - Setúbal.
Jornal (O) Funchal. . .
JOl'1wl do Comél'cio e das Oolonioe - LIsboa.
Jornal do Meio Dia - Lisboa.
,..lornal do .Jl,qriculto'r - Porto.
Jornal Lusitano - Põrto.
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Jornal de Noticl'as-Pôrto,
Jornal de Sintra - Sintra.
Jornal de Santo Tirso-Santo Tirso.
Jornal de Cuba - Cuba,
Jornal de Elvas-Elvas.
Jornal de Albergaria - Albergaria ·a-Velha.
Jornal de Cambra -- Estarreja.
Jornal de Estarreja - Estarreja .
.Jornal de Moura - Moura .
.Jornal de Cabeceiras (O)-Cabeceiras de Basto.
Jornal da Beira -- Viseu.
J ornal da Situação - Portalegre.
Jornal de Abrantes-Abrantes,
Jornal de Santarém - Santarém.
Jornal da Guarda- Guarda.
Latina- Pórto.
Lavrador (O) ~ Pôrto.
Lar-Pôrto,
Louletano (O) - Loulé. ,
Legado do Oaixeiro Alentejano - Evora.
Modas e Bordados - Lisboa.
Moleiro Nacional (O)-Lisboa.
Motorista (O)-Lisboa.
Mundo Português (O)-Lisboa.
Mundo Económico - Lisboa.
Moitense (O) - Moita do Norte,
Marcoense (0)- Marco de Canaveses.
Mutualidade Popular -- Faro.
Mensageil'o do Estoril- Viseu.
Montemorense (O) - Montemor-o-N ovo.
lvlanteiguense (O) -Mantoigas.
Mocidade (A) -_ Ponto de SOl'.
Novidades -r-r- Lisboa.
Novos de Portugal- Lisboa,
N01'te Desportivo - Pórto,
Norte de Portugal-pôrto.
Nossa Escola (A) - Pôrto.
Notariado Portuquê« - Lisboa.
Novo Rumo - Vila do Condoo
Noticias Agrtcola - -Lisboa.
Noticias Farmacêuticas Coimbra.
Noticias de Olioeira do Ilo.'!pilal- Oliveira do Hospital.
Noticias de Penacova- Ponacovn.
Noticias de Penela Penola.
Notícias do Sul- Vila Real de Santo António.
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Notícias de Barcelos - Barcelos.
Noticias de Famalicão - Famalicão.
Notícias de VOllzela- Vouzela.
Noticias de Évora - É\·ora.
Notícias da Covilhã -- Covilhã.
Noticias de Redondo-Redondo.
Noticias de Entroncamento -- En troncamento.
Noticias de Beja- Beja.
Notícias de Mação - Mação.
Noticias de Ourém - Vila Nova de Ourém .
.Noticias dos Arcos - Arcos de Valdevoz.
Noticias de Melgaço - Melgaço.
Noticias de Valença -- Valença.
Notícias de Viana-Viana do Castelo.
Noticias do Douro -Régua.
Notícias da Beira - Mangualde.
Notícias de Basto- Colorico de Basto.
Noticias de Felgueiras- Felgueiras .
.Noticias de Fozcoa - Fozcoa.
Noticias do Alentejo - Vila Viçosa.
Notícia (A)-pôrto.
Ordem (A)-pôrto.
Obidense (O)-Óbidos.
Opinião (A) - Oliveira de Azeméis.
Ordem Nova- Vila Real.
Ponto Traço - Lisboa.
Portugal Colonial- Lisboa.
Portugal Corticeiro-Lisboa.
Portugal Feminino - Lisboa.
po1·tugal, Madeira e Açôl'es-Lisboa.
Propriedade Urbana (A)- Lisboa.
Penafidelense (O) - P<1nafiC'l.
Previdência (A) - Põrto.
Proqredior - Porto.
P"ogl'e8so de Paredes - Paredes.
Progresso ria Murtosa (O) Murtosa.
P1'opaganda (.tI) -póvoa de Varzim.
P?'ovíncia (.A) Moura.
Pigmeu (O)-Fundão.
Petiz (0)- Leiria.
Política Nova Viseu.
Poro da Lousi7 - Lousã.
P01'O Alqm'vio Tavira.
Povo de' Pardilh6 (O) - Pnrdilhó.
Povo do Ba1'1'eil'o - Barroiro.

•
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Povo da Barca (O)-Ponte da Barca.
Póvoa de Lanhoso - Póvoa de Lanhoso.
Rádio Semanal- Lisboa.
Revista do Notariado e Registo Predial=- Lisboa.
Revista Portuguesa de Importação, Exportação e Tu-

rismo - Lis boa.
Revista Portuguesa de Segllros -- Lisboa.
Revista ele Legislação e JU1'ispruelênc,la -- Coimbra.
Revista de Propaganda Eborense - Evora.
Revista Transtaqana -- Évora.
Ribatejo--- Vila Franca de Xira.
Ritmo" Lisboa.
Rotary Club de Lisboa - Lisboa.
Renovação (A) - Vila do Conde,
Regional (O) - S. João da Madeira.
Retalhista de Vinhos -- Lisboa.
Reqeneração (A) -- Figueiró dos Vinhos.
Icenocação Nacional- Santarém.
Rabeca (A) - Portalegre.
Ribatejo Ilustrado - Santarém.
Renascimento -Mangualde.
Século (OJ-Lisboa.
Sports (Os)- Lisboa.
Stadiuni - Lisboa.
Semana Tireense - Santo Tirso.
Saúde (A) -- Coimbra.
Situação (A)--Ooimbra.
Sp01·tS do Alqaroe - Faro.
Soberania do Povo - Águeda.
Sado (O)-Setúbal.
Sezimbrense (0)-- Sezimbra.
Setubalense (O) - Setúbal.
Tabuense-T!bua.
Técnica - Lisboa.
Tennis e Gol] - Lisboa.
Trabalhador (O) - Lisboa.
Trabalho Nacional (O) - Lisboa.
Tràe-oe-Montes - Lisboa.
Turismo - Lisboa.
Tempo (O) - Ponafiol.
Terra Mãi-« Pombal.
Terra Alentejana - Serpa.
Terras de Bragança -- Bragança.
Te/'/'a Minhota-Monção.
T/'ofellse ( O) - Trofa.
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Transtaqano(0)- Viana do Alentejo.
Telégrafo (O J - Horta.
Tomar (De) - Tomar.
União (A)-Angra do Heroísmo.
Verdade (A) - Lisboa.
Verdade (A)-Alenquer.
Vlda Ferroviária - Lisboa.
Vida e Saúde-POrto.
Vida Escolar (A) - POrto.
Vanguarda (A) - Castelo Branco.
Volante (OJ-Lisboa.
Voz (A)-Lisboa.
Voz de Belém - Lisboa.
Voz dos Mercados - Lisboa.
Voz da Razão (A)-Lisboa.
Voz do Trabalho - Põrto.
Voz Desportiva (AJ - Coimbra. .
Voz de Oliveira - Oliveira do Hospital.
Voz de Lamego - Lamego.
Voz do Paiva (A) - Castro Daire.
Voz de Fafe (A) - Fafe.
Voz da Beira - Viseu.
Voz Portalegrense - Portalegre.
Voz do Seixal (A) - Seixal.
Vale do Tejo (O) - Almeirim.
Vilarealense (O) - Vila Real.
Zêzere (Ol-Ferreira do Zêzere.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3." Repartição

II) Não tendo sido atendido, na circular n. ° 27, de 8
de Setembro de 193..J:,publicada na Ordem do Exército
u.? 9 de 1934, ao caso das praças reformadas que, por
fôrça do artigo 3G.o do Código de Justiça Militar, são
abatidas ao afec-tivo das suas companhias para terem
passagem ao Depósito Disciplinar, determina-se que à
dita circular seja aditado o seguinte artigo:

«G.o Exceptuam-se das disposições do n." 3.° as praças
reformadas a quem seja aplicada a pena de eneorpora-
ção em depósito disciplinar e, por motivo do disposto no
artigo 3G.0 do Código de Justiça Militar, tenham passa-
gem àquele estabelecimento penal, as quais serão por êle
abonadas de todos os vcncimen tos a qno tenham direito».

(Circular n." 19, do 1G do corrente).
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Ministério da Guma - 3.a Direcção Gml-I.a Repartição
IV) Ficam autorizadas a repetir as provas comple-

mentares de exame de condução do viaturas automóveis,
de que trata o decreto n.? 22:804, de 1933, sem dispêndio
para a Fazenda Nacional, as praças que so encontrarem
na efectividade do serviço na data em que fizerem o
segundo exame, não podendo êste ter lugar sem que
hajam decorrido trinta dias, pelo menos, a contar do dia
em que tiverem sido reprovadas no primeiro exame.

As praças interessadas deverão, ao requerer o se-
gundo exame, depositar nas respectivas unidades ou
estabelecimentos as seguintes importâncias, destinadas às
despesas de gasolina, óleo e conservacão de material:

Para repetição de exame do viaturas ligeiras ou pesa-
das-50~.

Para repetição de exame de motociclos simples ou carro
lateral- '255.

III - DECLARAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartiçãn do Gabinete
I) Declara-se quo por portaria n.? 8:472, do 25 do

corrente, do Ministério das Obras Públicas e Comunica-
ções, publicada no Diário do Gooêrn» n.? 147, L." série, da
mesma data, foi atribuída aos organismos a seguir desi-
gnados a dotação gratuita de água que lhos vai indicada:

Do taçüo anual

Destgnação dos organismos Sede
atrtbuída
-

Motros cúbicos

Depósito de Publicações e Cofre de Rua da Graça, 600
I'revidência dos Sargento~ elo 31.
'ferra e Mar.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral - 3.a Repartição
II) Por despacho de 29 de Maio findo do Sub-Secre-

tário de Estado das Finanças foi autorizada a antecipa-
ç'ão dos duodécímos de Janeiro a Outubro da verba ins-
crita no orçamento do Ministório da Guerra para a Escola
Central de Oficiais ocorrer às despesas de alimentação e
alojamento dos oficiais que freqüentam os cursos da mesma
Escola. (Capitulo 18.0, artigo 161.°, n.? 1), alínea a).
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2. n Direcção Geral do Ministério da Guorra, 9 de J u-
nho de 191)6.- O Chefe da Repartição, Júlio Eugénio
Segurado Achemann, coronel.

III) Por despacho de 29 de Maio findo de S. Ex. n o
Sub-Secretário de Estado das Finanças, comunicado pela
5. a Repartição da Direcção Goral da Contabilidade Pú-
blica em ofício n.? 4:124, de 9 do corrente, foi autorizado
o conselho administrativo da Escola Central de Oficiais
a sacar por antecipação a quantia abaixo mencionada,
correspondente aos duodécimos de Maio a Dezembro
próximo futuro, a sair da alínea b), n.? 1), do artigo 461.°,
capítulo 18.°, do orçamento do Ministério da Guerra do
presento ano económico, «Missões de outros cursos»-
15.000a20.

2/L Direcção Geral do Ministério da Guerra, 16 de
J unho de 1930. - O Chefe da Repartição, Júlio Fagénio
Segurado Achemann, coronel.

ReCTificação

Presidência do Conselho
Tendo sido publicado com inexactidão no Diário do

GovPmo n. ° 94, La série, de 23 de Abril último, pela
Presidência do Conselho, o decreto-lei n." 26:539, deter-
mino que se faça a soguinte rectificação:

Na parte final do rela tório que procede o arti-
culado' onde so lê: «... o eu promulgo o seguinto :»,
devo ler-so : « ••• e eu promulgo, para valor como
lei, ° seguinto i » ,

Em 4 de Junho de 1936. - António de Oliuetra Sa-
lazar.

António de Oliveira Salazar,
Estú conformo.

o Ajudante GCIlCl'al,

g?-~~~L-d
(~/-
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N,O 8 31 de Julho de 1936

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministé~io da Guerra - Repartição Geral

Decreto-lei n.· 26:739

Considerando que o urtigo 44.0 do Código de Inváli-
dos, aprovado e pôsto em execução pelo decreto com
fôrça de lei n.? 16:443, de 1 de Fevereiro do 1929, tem
sido interpretado pela Procuradoria Geral da República
no sentido do que, embora conceda aos Inválidos do
guerra sem percentagem de invalidez os vencimentos a
que se refere o artigo G9.o do mesmo Código, não lhes
atribuo todavia o direito do serem promovidos nos ter-
mos em qno o silo os inválidos do guerra com percen-
tagem do invalidoz arbitrada pelas rospectivas juntas do
saúde;

Convindo por isso modificar a letra do referido artigo
4,1. o por forma a harmonizá-la com a mencionada inter-
pretação, estabelocondo de voz a distinção que devo existir
entro as duas catogorias do inválidos;

E tondo a prática, na execução dos preceitos do Código
do Inválidos, domonstrado qno é indispensável concedor
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aos Ministros da Guerra, Marinha o Colónias a faculdade
de, ocorrendo circunstâncias ponderosas, devidamonto jus-
tificadas, ordenarem a coustiturção de uma j unta de saúde
especial e a apresentação a ossa junta de indivíduos que
tenham sido submetidos à junta de recurso estabelecida
no artigo 22.°, n." 3.°, daquele Código;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Os artigos 44.0 e 61.0 do Código de
Inválidos, aprovado e pôsto em execução pelo decreto
n.? 16:443, de 1 do Fevereiro dr 1929, passam a ter a
seguinte redacção:

Artigo 4-t..o Os cidadãos a quem a j unta de inva-
lidez não tenha arbitrado percentagem de invulidcz,
ou a quem a junta de recurso ou outra com compe-
tência para tanto mantenha na situação de reserva ou
reforma sem percentagem de invalidez, por lesões ou
doenças adquiridas ou agravadas em serviço de cam-
panha Ot1 outro como tal considerado, são conside-
rados inválidos e têm direito aos vencimentos a que
se refore o artigo 69.0 e às demais regalias emergentes
dêste Código, sem direito porém a qualquer acesso.

Artigo Gl ,o Aos cidadãos que forem presentes à
junta de recurso não 6 permitido rocorrer das do-
cisões da mesma junta, embora estas hajam sido
tomadas por maioria de votos.
§ 1.0 Os Ministros da Guerra, Marinha e Coló-

nias podem, extraordínaríameuto e precedendo pare-
cer fundamentado da repartição compotente, não con-
firmar as decisões da junta de rocurso o ordenar a
constituíção de uma juuta especial, a qual emitirá a
sua opinião, devidamente justificada, em relatório cir-
cunstanciado, sõbre a matéria que serviu do base ao
parecer da repartição.
§ 2.° A homologação das decisões da junta espe-

cial a que se refere o parágrafo anterior dependo
sempre de despacho do Conselho de Ministros, que
resolverá em última instância.
§ 3.0 Da junta estabelecida pelo § 1.o não fará parte

como vogal qualquer dos oficiais médicos que tenham
intervindo em decisões anteriormente proferidas no
processo submetido à apreciação da mesma junta.
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Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.
Paços (19Govôrno ela República, 1 de Julho de 1936.-

ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA-António de Oli-
veira Salazar=s Mário Pais de Sousa-Manuel Rodri-
gues Júnior-c- Manuel Ortins de Betteneourt - Armindo
Rodriques Monteiro-Joaquim José de Andr'ade e Silva
Abramches=: Francisco José Vieira Machado - António
Faria Carneiro Pacheco-Pedro Teotónio Pereira=cIia-
j'ael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.O 26:742

Com fundamento nas disposições do artigo 2.° elo de-
creto-lei n. o 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Coustiturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o soguinte :

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, a fa-
VOl' do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 1:050.00015, a qual reforça a verba do n." 1)
(C Diversos encargos respeitantes a anos económicos fin-
dos» do artigo 563.°, capítulo 23.°, do orçamento do
segundo dos referidos Ministórios para 1936.

Art. 2.° O 1'01'01'<:0 autorizado pelo artigo anterior tem
compensação na soma do 1:050.000~ que os conselhos
administrativos depenclentes do ,Mini~tério da Guerra
re('cbrram em conta das verbas inscrttae no orçamento
dêste Ministério para 19;34-1935,. não arlic.aram e já en-
trerraram nos cofres do Tesouro, irnportâncra que reforça
a ;ol'ha do artigo 178.° «Reposic:ões não abatidas nos
pagamentos», capitulo 7.° «Reembolsos e reposições», do
orçamento das receitas do Estado para o corrente ano
(\('ouómico.

]!)ste crédito foi rcgistado na Direccüo Geral da Co~:
tabilidado Pública e a minuta do presente decreto foi
oxaminada c visada pelo Tribunal de Contas, como pro-
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ceitua O § único do artigo 36.0 do decreto-lei n.? 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 4 do Julho de

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar -lIJário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - Manuel Ortins de Bet-
tencourt - Armindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches - Franctsco José Vieira
Machado - António Faria Carneiro Pacheco - Ped7'o
Teotónio Perei1:a - Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto-lei n.O 26:743

Usando da faculdade conferida pela 2.11 parte do
n." 2.0 do artigo 109.0 da Constitu'ição, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Fica a 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública autorizada a mandar satisfa-
zer, até à' totalidade de 1:050.000;$, e independente-
mente de quaisquer formalidades, os vencimentos e
outros encargos de recrutas que excederam as verbas
orçamentais, a ronda dos terrenos anexos à Carreira de
Tiro Vergueiro-Ducla Soares, bem como as restantes
dívidas do Ministério da Guerra respeitantes ao ano
económico de 1934-1935.

Art. 2. o É mantido o contrato de arrendamento dos ter-
renos anexos à Carreira de Tiro Vergueiro-Ducla Soares,
renovado em 10 de Aliril de 1912, continuando o pagamento
da respectiva renda a ser feito nos termos do artigo 1.0 o
seus parágrafos da lei 11. o 1:645, de 4 de Agosto de 1924.

Art. 3.0 São mantidos os pagamentos de despesas re-
lativas a diversas obras efectuadas no segundo período
de 1934-1935 em conta do saldos respeitantes ao pri-
meiro período dôste ano económico.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 4 de J ulho de

1936. - AN'l'ÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar-Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodriquee Júnior - Manuel Ortlns de Bet-
tencourt-Armindo Iiodrique« Monteir« - Joaquim José
de Andrade e Sih:a Abranches - Fromctsco José Vieira
Machado - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira- Rafael da Silva Neoes Duque.
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Decreto n.v 26:744

Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do de-
creto-lei n." 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n,o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituíção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte i .

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 83.341i$, a qual reforça o orçamento do se-
gundo dos referidos Ministérios' em vigor no corrente ano
oconómico pela forma abaixo designada:

CAPÍ'l'ULO 8.·

Serviços de Infantaria

Despesas gerais
Artigo 16G.o - Despesas de higiene, saúde e confôrto :

1) Luz, aquecimento, água, limpeza) etc. :
a) Unidades e estabelecimentos dos Servi-

ços de Infantaria sem dotações pri-
vativas. . . . . • . • . . . . ., 46.918~OO

CAPÍTULO 9.°

Serriços de Artilharia

Despesas gerais

Artigu 232.0 _ J)o6peS:1B de higiene, saúde c COlt-
Iôrto :

1) Luz, ar[llt'cinwlllo, água,.liml'()za, etl'.,ya~a.a~
unidades e e:-.tabelecIIllclltos .dos .Sen l~OS

de Arti ihariu sem dotavões prrvativas . 13.200~00

CAPÍTULO 10.°

Serviços de Cavalaria

Despesas gerais

Artigo 257.0 -1 h'''pcsas de higiellc, saúdo e vou-
fôrto :

1) Luz, :\(lIlt'cimculo, ág1l:l,. liurpcz a, etc.,.,;;~I::t:lS
1111idades li estab<.>lerllncu tos. <lu". Ser \ l~US

de Cavalaria sem dotações privativas . 6.953$00
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CAPiTULO 11.°

Serviços de Engenharia

Despesas gerais

Artigo 296.° - Despesas de higiene, saúde e con-
fôrto :

1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc., para as
unidades e estabelecimentos dos Serviços
de Engenharia sem dotações privativas . 12.270~00

CAPÍTULO 13.°

Serviços de Saúde l\mitar

Companhias de Saúde

Artigo. 355.° - Desposas do higiene, saúde e COJl-

fôrto :

1) Luz, aquecimento, água, limpeza,. etc. :

a) 1." companhia . . . . . . •.
Soma dos reforços •

4,000$'00

83.341~OO

Art. 2.° Os reforços autorizados pelo artigo anterior
têm compensação nas quantias abaixo descritas, as quais
são anuladas nas seguintes verbas do orçamento do Mi-
nistério da Guerra decretado para 1936:

CAPITULO 10.°'

Serviços de Cavalaria

Pessoal da Arma de Cavalaria

Artigo 234.°- Remunerações acidentais :
1) Gratificação (lo comissão ou comando, d ifc-

rencial, guarnição. readmissão, tratamento
de gado, classe, especial, hospitalar e ou-
tros abonos a oficiais e praças de pré.. 20.000~OO

Artigo 235.· - Outras despesas com o pessoal:
1) Ajudas de custo a oficiais e praças .le pré. Gil.3lUOO

Soma elas anul(tçÕe8. " t:$3.341~OO

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do prcseuto decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Coutas, corno pro-
ceitua O § único do artigo 3ü.o do decreto n." 18:381,
de 24 de .Muio de 1930.
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Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govêruo da República, 4 de Julho de

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OAR?tWNA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rocll'igues Júnior - Manuel Ortins de Betten-
court - Armindo Rodriques Montetro - Joaquim José de
Andrade e Silva Abranches - Francisco José Vieira Ma-
chado - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro Teo-
tónia Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto n,> 26:745

Oom fuudarneuto nas disposições do artigo 2.° e seu
§ único do decreto-lei n.? 24:914, de 10 de Janeiro de
1935, o mediante proposta aprovada pelo Ministro das
Finanças, nos termos do mesmo artigo j

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 100.° da Constiturção, o Govéruo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte :

Artigo 1.0 B aberto no Ministério das Fiunuças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 1:620.0008, a qual reforça a totalidade de
4:904.8601'550 das verbas do artigo 163.°, capítulo 8.°,
do orçamento do segundo dos referidos Ministérios em
vigor no corrente ano económico, que é elevada a
6:5:3-±.860~50, sendo as rubricas das alíneas dos n.OS 1)
e 2) do mesmo artigo e respectivas importâncias substi-
tuídas pelas seguintes:

Escola de Recruta de Infantaria

Artigo 1G3.0- Encargos administrativos:

1) Alimentação e vestuário:
a) Rancho :~rucrulati.. 3:176.060$00
b) Pão a recrutas .. 1:021.3ÜG:$OO
c) Fanblllento c calçado

dl' recru tas. ., 2;017 .642~5() G:215.0ü8$50
2) 011 tros encargos :

fi) Veucimcntos de 1'(,(,l'ntas .
J."'OJlLa ••••

30ü.762$OO
6;521.8(j(),lI50

Art. 2. Q O rofõrço autorizado pelo artigo anterior tem
compensação lias quantias abaixo descritas, as q IIais são
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anuladas nas seguintes verbas do orçamento do Minis-
tório da Guerra decretado para 1936 :

CAPÍTULO 8.°

Serviços do Infantaria

Pessoal da Arma de Infantaria

Artigo 149.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros .

CAPÍTULO 9.°

Serviços de Adilharia

Extinto Quadro Auxiliar dos Serviços
de Artilharia '

Artigo 168.° - Remunerações certas ao pessoal cm
exercício:

1) Pessoal de nomeação vitalí-
cia além dos quadros. . . 150.000~00

Escola de Recruta
de Artilharia

Artigo 229.° - Encargos aduiinis-
trativos :

1) Alimentação e vcstuário :
a) Rancho a 5:052 re-

crutas, a 211'i70por
dia .... 80.000$00

CAPITULO 10.°

Serviços de Onvalarir,

Pessoal da Arma de Cavalaria
Artigo 235.°_ Outras despesas com o pessoal:

2) AJilllelltaç'ão :
b) Rancho a 2:507 cabos e soldados, a

2iP70 por dia. .. . ....

CAPÍTULO H.O
Serviços de Engenharia

Pessoal dos Serviçes de Engenharia
Artigo 262.° - Outras despesas com o pessoal:

2) Aliinent açãu :
b) Hancho a 2:5:n ('a008 e soldados, a

2~70 por diu . . . . " ..,

400.000~OO

230.000~00

110.000,<300

lGO.OOOiBOO



L" Sério ORDÉM DO EXERCITO N.O 8 4,13

CAPíTULO 12.0

Serviços de Aeronáutica

Pessoal da Arma de Aeronáutica

Artigo ~~8.0- Remuner-ações certas ao pessoal cm
oxercicio :

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. 200.000~OO

CAPÍTULO ro.-
(!lIa(lro elos Sorviços Auxtlíurcs do Exér-cito

Picadores Militares. Chefes de Bandas '
de Música c Praças de Pré

(10 Servlçn Espceín! do Exército

Praças de Pré do Serviço Especial do Exército

.\xtigo ~1.4.0- Remunerações cortas ao pessoal ern
exercrcio :

2) Pessoal de nomeação vitalícia além <los
quadros . 450.000ilOO

CAPÍTULO 17.0

Exlin to (!na<lt·o (los Ollcials
do Secretariado 1\1ilitar e Extinto COrJlO

de Capel1\ls Militares

Extinto Quadro dos Oficiais do Secretariado Militar

Artigo 448.0 _ Remuueraçêes certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos
quadros . . . . . . . . . . . . . 70.000~OO

SUIIHt rias anuluçõc« . 1:G20.000~O()

Êste crédito foi registado na Direcç-ão Geral da Con-
tabilidade pública e a minuta do presente decreto foi
examinada o visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
cf\itua o § {mico do artigo 36.0 do decreto-lei n." 18:381,
de 24 de Maio do 1930.

Publique-se o cllmpra·se como nõle se contém.
Paç-os do Govêrno da H,opública, 4 de Julho de 1936.-

ANl'ÓNlO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - António de
Oliveira Salazar JilÍrlu Pai:; ele SOIlSCt-~fa/lllel Ro-
dri[Jues Júnior _ Xlanue! OrUIIS de Beuencovrt - A/'-
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mindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José de .Andrade e
Silva .Abranches - Francisco José Vieira Machado - .An-
tóniu Faria Carneiro Pacheco -Pedro Teotónio Pereira-i-
Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - l." Direcção Geral

Decreto-lei n.> 26:779

o regime que se encontra em vigor, relativo à aplica-
ção e cobrança das multas impostas às praças licencia-
das e reservistas pelas infracções consignadas no regu-
lamento geral do serviço do exército, carece de ser
modificado no sentido de simplificação e eficiência.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.°

do artigo 100.° da Coustitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os licenciados e os reservistas serão puni-
dos pelo comandante da unidade, chefe do distrito de
recrutamento e reserva e inspector das tropas de comu-
nicação, a que pertencerem, com a multa de 20r5 a 50a,
qne, no caso de reincidência, poderá sor elevada até 100;$,
pelas seguintes transgressões:

1. ° Não com parecer à revista de inspecção;
2.° Não se apresentar ao agente consular português

da localidade onde foi residir ou iI autoridade militar e,
na falta desta, à autoridade civil, quando lhe tenha sido
concedida licença para so ausentar para o estrangeiro
ou colónias, doutro do prazo e nas épocas marcadas na
caderneta modêlo n.? 1 do rogulamento do decreto
11.° 11:496, de 10 de Março do 1926;

3. ° Não apresentar a sua caderneta militar nas revis-
tas de inspecção ou quando tiver de tratar de assuntos
militares;

4.° Inutilizar a sua caderneta militar ou extraviá-la,
sem que justifique essa inutilização ou oxtravio ;

5.° Sair do concelho ou bairro da sua residência, por
mais de trinta dias, sem que tenha solicitado transferên-
cia do domicilio;
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6.0 Não se apresentar no prazo de dez dias, a contar da
data de licenciamento ou da transferência de domicílio, ao
administrador do concelho elo domicílio que tiver escolhido.
§ único. Serão igualmente aplicadas as multas a q uo

alude o presento artigo aos licenciados e aos reservistas
que transgredirem qualquer preceito do regulamento ge-
ral do serviço do exército, não especificado nos números
anteriores, quando essa transgressão não constitua crime
ou infracção disciplinar previsto nas leis militares.

Art. 2. o Verificada a transgressão e aplicada a multa,
a entidade militar que a aplicou enviará uma relação,
om duplicado, modelo A, devidamente preenchida, ao
chefe da secção de finanças do concelho do domicílio do
infractor, para averbamento das multas cobradas.

Simultâneamente a mesma entidade militar elaborurá,
por freguesias, uma relação modêlo B, que enviará, tam-
bém devidamente preenchida, ao comandante da polícia
de segurança pública de Lisboa ou Pôrto o aos admi-
nistradores dos concelhos das restantes circunscrições,
08 'quais, directamente ou por intermédio dos seus agen-
tos, ou dos regedores das freguesias, farão notificar pes-
soalmente os transgressores para, no prazo de dez dias,
a contar da notificacão, apresentarem reclamação caso
não so conformem com a multa aplicada Oll pagarem na
tosouraria da Fazenda Pública do respectivo concelho
ou bairro, em face da competente guia e modêlo B, pro-
cessados na secção de finanças, a importância das mul-
tas aplicadas, incluindo os respectivos adicionais.
§ 1.0 Estas diligências serão concluídas dentro do prazo

do trinta dias, a contar do recebimento da relação se, ox-
copcionalmento, por conveniência do serviço público, não
fôr designado prazo mais curto.
§ 2.0 Os funcionários encarregados das notificações

passarão por cada uuia delas a competente certidão, de-
vondo no mesmo acto entregar ao notificado uma nota
do objecto da notificação.
§ 3.° Quando os notificados estiverem ausentes em

parte corta noutro concelho a autoridade concelhia en-
carregada da notificação deprecará o comandante da
polícia, ou administrador da circunscrição da rosidôncia
do faltoso, para q lIO êlo faça efectuar a notificação, nos
termos dos parágrafos autoriorea, no mais curto prazo.

S 4.° Se os notificados forem descouhecidos, 011 esti-
verem uuscntes cm parte iucorta, 011 houverem falecido,
assim se certificará depois de colhidas iuformnções tido-
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dignas, sob a responsabilidade legal do certificador e
das testemunhas que assinarem a certidão.

§,5.0 Sendo solicitado o pagamento processar-se-ã
para êste efeito na secção de finanças concelhia a com-
petente guia, preenchendo-se o talão e recibo mo dêlo B,
pela multa e adicional, com a discriminação das impor-
tâncias a satisfazer. A parte da multa será escriturada
no livro modêlo 8-A e especificada nnq nele recibo sob a
rubrica «Multas por infracção dos regulamentos milita-
res» e o adicional referido no artigo D.° da lei D.° 1:001
sob a rubrica já estabelecida.
§ 6.° Na guia será oxarada a verba de pagamento

assinada pelo chefe da secção de finanças do concelho e
tesoureiro da Fazenda Pública, que servirá de recibo ao
infractor, e os recibos modêlo B respeitantes a cada uma
das relações modêlo A serão reünidos e enviados pelo
chefe da secção referida ao comandante da polícia ou
administrador do concelho, no prazo estabelecido no
artigo 4.°

Art, 3.° Concluídas as diligências prescritas no artigo
anterior, as certidões de notificação o os recibos mo-
d610 B comprovativos do pagamento serão remetidos,
pelos comandantes da policia ou administradores dos
concelhos, às autoridades da procedência.

Art. 4.° O duplicado da relação modêlo A, convenien-
temente anotado, dos pagamentos efectuados será devol-
vido pelo chefe da secção de finanças à entidade militar,
no prazo de sessenta dias, contados da data da sua 1"0-
cepção,

Art. 5.° Aos notificados que não considerem devida a
multa aplicada ó permitido apresentar reclamação por
escrito, a qual poderá ser acompanhada de informação
do respectivo regedor e será entregue na secretaria da
autoridade que os notificou a fim de ser enviada à euti-
dade militar.
§ único. Se a reclamação não obtiver provimento, o

faltoso, no prazo de dez dias, a contar da data em que
for notificado da decisão, efectuará o pagamento da multa
quo lho foi fixada.

Art. 6.° Contra cada um dos notificados que não pa-
garem as multas será lovautado, pelas entidades men-
cionadas nu artigo 1.0, anto de transgross1to modelo C,
o qual 8'01'[1 remetido ao delegado do Procurador da Re-
pública da comarca do domicilio do iulructor, juutumento
com a certidão da notificação.
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§ 1.0 O juiz, depois da promoção do Ministério PÚ-
blico, converterá a multa em prisão à razão de 51$ por
dia, condenando o infractor no mínimo do respectivo im-
posto de justiça e quantias que devem acrescer, obser-
vando-se em tudo o mais, na parte aplicável, o disposto
no artieo 639.° do Código do Processo Penal.
§ 2.~ A todo o tempo poderão os infractores livrar-ao

soltos se saldarem toda a responsabilidade pecuniária
em que incorreram, pela forma de pagamento prescrita
na lei, tanto para o imposto de justiça corno para a
multa. Neste caso, logo que, anotadas de pagamento,
sejam entregues no juízo as guias ali processadas para
êste efeito, o juiz de direito mandará. fazer o competente
averbamento no respectivo auto de infracção e seguida-
mente fará remeter um exemplar da guia à entidade mi-
litar que levantou o auto.
§ 3.0 O Ministério Público comunicará à entidade mi-

litar competente o pagamento da multa ou os dias de
prisão que os infractores tiverem cumprido e as datas
em ·que saírem soltos, conforme os casos.
§ 4.0 O talão do auto de transgressão, preenchido de

harmonia com despacho dado pelo juiz de direito, deverá
ser enviado à entidade militar a que pertence o delin-
qüente, devidamente assinado e autenticado com o sêlo
branco.

Art. 7.0 Os autos de transgressão não poderão ser
arq uivados sem procedimento judicial. A prescrição só
se dará nos termos dos §§ 6.0 e 7.0 do artigo 125.0 do
Código Penal.

Art. 8.0 Sempre que se dê o falecimento de um indi-
vídno de idade entre os vinte a quarenta o cinco anos, o
funcionário do registo civil devorá exigir que a pessoa
participante do óbito, do qu(' tratam os n. os 1.0 e 7.0
do artigo 317.0 do Código do Registo Civil (decreto
n.? 22:018, ele 23 de Dezembro de 1932), informe se o
falecido tinha sido militar, se pagava a taxa militar, ou
se ignorava a sua situação. :F:ste facto deverá constar do
registo do óbito, em face do q ual será passada a rospoc-
tiva certidão do óbito, que será enviada ao quartel ge-
néral da região ou governo militar da área a que per-
tencor a consorvatória do registo civil onde o óbito se
registou, a fim de aquele o enviar ao distrito de recru-
tamento e reserva ela naturalidade do falecido, o qual
enviará a respectiva certidão de óbito à unidade a que a
praça pertencia.
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Art. 9.0 Os tribunais civis, sempro que condonem
algum militar a pena maior, com a idade de vinte a qua-
renta e cinco anos, enviarão cópia da respectiva sentença
ao quartel general da região ou govêrno militar da área
onde so ofcctuou o julgamonto, a fim de lhe ser dado o
devido destino.

Art. 10.0 Êste decreto entra imediatamente om vigor.
Publique-se e cumpra-se como nôle se contém.
Paços do Govêruo da República, 11 de Julho de

1936. - AN'l'ÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - ~Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - Manuel Ortins ele Betten-
court - Armindo Iiodrique» Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches - Francisco José Vieira
Machado - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.



La Série ORDEM DO EX~RCITO N.o 8 449

<
O
.....J

(~

c
O::s

"'"'e.
'"t:;:
.o
o

ctnouruâerl o I
1l0111';)\JJ09sanh uro '81l!Q

SI:.'>(IUtIU ap

Ior.r~qa.l~H}S op U'JyJqnU

oílcd op OU-:'U'JTPUI I
snrsodmj SUll11nI

I
O.UfUf{ no

Ioqloouo:)

ª I
'o;

Ufsaníb.r..._{'8
oÇ<

upu.lON

I

o
I~ ..

.~
~

"'<1>

El
o~

90)90«-1 I
OS'UI:) I

npupjun up OJ9ntt,lN: I
(q) UlOp.TO 0[> O.lalU1!N: I

.;
s~a
'""""o
""acz
"""'"e
"'"o,,"
'"".§:s
""""' .

O> O"
.-i "";::

" "Q) ..gel
'O :;::~

~"
c:,).~

"'-oA
Q) """'O ... "'" "~C'

." '""O""""""~~~
"" "PÇ<~..--.. ~e:~.s,



450 ORDEM DO EX~RCITO N.o 8 1.- Série

rn
o
't:I

o
IctS
c-
ctS-Q.)

I=C<

I

"'"to
""'";: .~
.a
o

OlUOUlUíhltT rua
'U.l1fJO;JU,) os ln jnut

TI OpUO
SU~UUUlJ ap 01l~~ns

_.

uisodurr ul1nr~
I

o!!qs')J2S[(UJ~L

I
o.t.rjnq 1\0

IO.][OOUOO

2
I" tql)) n.ff OJ..'[.~

o
O

UP",101~

I

o...
o-
~
r:::

"'S
o:--;

SOlS0([ I
OS""T:> I

opUPlUIlUP o.t.JUJI)-,.\I I •
(1/) urop.ro 01' 0,10UI1)).1 I

I

'""...."os
"'""-e
o

1~

g
17)

"""...""o...
'"..
""c
-e
"~
'<3
~
";;
c,
o'e.
".5
.~
'""".. oiO? o

.-i ""-oS;;
Q) ~e"O ;: ".,,,

~~
oc.

'D "" ""O ... '"~ "C'
,; " "0'0

"" c "" ,,-O'O

'a ),o-';j

'" ".-.. i;.JQ~

.s, ~~:S



j .• Série ORDEM DO EXBRCITO N.O 8 45i

l\IOI)I~LO C do decreto-lei n.v 26:779, de 11 de Julho de 1936

(a)
AUTO

Aos.. dias do mês dr '" de 10 ... autuei, nos termos do ar-
tigo 6.° do decreto n.? ... , de '" ele '" ele (Ordem elo E.l,h--
cito n.? ' .. do mesmo ano (1.' série), o '" n.? da ... desta ... ,
filho de .. , e de ... , de '" anos de idade, natural de ... , fre-
guesí s de "', concelho de ... , por não ter pago voluntàriamente
a multa de "', que lhe foi aplicada em ' .. de ." de 193 .. " nos
termos elo artigo 1/° do decreto n.O ... , de '.' de ... de 1936, ou
regulamento geral do serviço do exército, por (b) ••. , em
de ." de 193 ..

t~uartel em "','" de ... de 193 ...

o (~) ",

O (a) '" de que trata êste auto foi ... em audiência de
de .. , de 193,.. a "', pela fal ta cometida em '" de .. ' de
193 ...

Comarca ')(' " , '" de ". 1)0 193 .•.

o Delegado do Procurador da República,

(a) Corpo 011 estabelocimento.
(fi) lnfrarçi\o.
(c) Eutldudo que Ie van! a o unto.
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Ministério da Guerra-3.a Direcção Geral

Decreto-lei n.> 26:784

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2. o
do artigo 109.0 da Constituicão, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 As praças e os mancebos licenciados para
a freqüência do curso de oficiais milicianos, com mais de
vinte e cinco anos de idade em 31 de Dezembro do ano
corrente e que ainda não possuam as habilitações do
1.o periodo dês se curso, poderão requerer, até 20 de
Julho, nos termos do decreto n." 21:843, de 7 de No-
vembro de 1932, dispensa de servir nas tropas do exér-
cito activo e a sua inscrição nas tropas da reserva activa.

Art. 2.° Poderão ser abertos créditos para a instrução
dos quadros milicianos do exército por fôrça da receita
proveniente das dispensas concedidas.

Art. 3.0 Êsto decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpm-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 13 de Julho do

193G. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - Manuel Ortins de Betten-
court -- Armindo Rodriques Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches - Francisco José Vieira
Machado - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Decreto n.> 26:793

Tendo-se reconhecido a necessidade de tornar obrigá-
tória a apresentação do bilhete de identidade por parte
dos oficiais em trânsito em caminho de ferro, mesmo
quando uniformizados;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constiturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o segninto ,:

Artigo único. E eliminado o § único dó artigo 50.0 do



La Série ORDEM DO EXERCITO N.o 8 453

regulamento sobro administração dos transportes milita-
res em tempo de paz, de 20 de Maio de 1931.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 14 de Julho de

1936. - ANTÓNIOÓSCAUDE FRAGOSOCAU~WNA- An-
tónio de Oltoeira Solaear - Joaquim José de Andrade e
Silva Abramches,

Ministério da Guerra - 5,a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.s 26:811

Tendo sido continuadas nos anos económicos de 1932-
1933 e 1933-1934 as obras militares em curso por fõrça
dos saldos, na posse dos conselhos administrativos ge-
rentes, de verbas com que tinham sido dotadas respectiva-
mente nos anos económicos de 1931-1932 e 1932-H)33 ;

Sendo o facto devido a inexacta interpretação por
parte dos serviços, habituados a contabilização diferente
da legalmente estabclecida ;

Verificando-se que não houve prejuízo para o Es-
tado i

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.°
do artigo 109.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. São mantidos os pagamentos das despe-
sas respeitautes à continuaç-ão de obras militares nos anos
económicos de 1932-1933 e 1933-1934 que os respocti-
vos conselhos administrativos efectuaram em conta dos
saldos das verbas destinadas às mesmas obras em 1931-
1932 e 193:?-1933, anos económicos estes em que as re-
feridas obras foram autorizadas.

Publique-ao e cumpra-se com? Il:êle se contém.
Paços do Govêrno da República, 20 de Julho de

1936.-ANTÓNIO ÓSCAl~DE FUAGOSOCAUMONA-An-
tónio de Oliveira Saluzar-> Mário Pais de Sousa - Ma-
nuel Rodriquee JÚnior-J.1[anuel Olti~s de Bettencourt+-
Armindo Rodrigues Monteir~ Joalju~m.J.0sé de Andrade
e Silva Abranches ·-·F/'anc~sco José Vieira J[achado-
António Faria Carneiro Pacheco-Pedro Teotónio Pe-
reira-Rafael da Silva Neves Duque.
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Ministério da Guma-Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 26:847

Considerando que a organização do projecto do orça-
mento do Ministério da Guerra compete ii 5.a Reparti-
ção da Direcção Geral da Contabilidade Pública, em
virtudo do disposto na alínea b) do artigo 7.0 do docreto
n. o 25:538, de 26 de Junho do 1935, tendo assim doi-
xado de estar a cargo da secção da Repartição do Ga-
binete do Ministro da Guerra, criada pelo artigo LOdo
decreto n,o 20:987, de 8 de Março de 1932;

E atendendo a que dos restantes serviços conferidos
polo último dos citados diplomas ii referida secção, uns po-
dem ser desempenhados pelas Direcções Gerais do Minis-
tório da Guerra, outros são presentemente desnecessários;

Usando da faculdade conferida pola 2.:1parto do n." 2.°
do artigo 109.0 da Conetitujção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, pm;a valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E extinta a secção da Repartição do Gabi-
néte do Ministro da Guerra, criada pelo artigo 1.0 do
decreto n.? 20:987, de 8 de Março de 1932.

Art. 2.0 O orçamento do Ministério da Guerra será
organizado nos seguintes termos:

1.0 Os organismos dependentes do Ministério enviarão
os seus orçamentos privativos às respectivas Direcções
Gerais até 31 de Maio;

2. o Cada Direcção Geral organizará relações das des-
pesas da sua iniciativa e das despesas propostas pelos
organismos seus subordinados, uma relação para cada
capitulo, e enviá-Ias-à ii 5. a Repartição da Direcção Ge-
ral da Contabilidade Pública até 30 de Junho. Cada re-
lação designará a despesa proposta, as importâncias das
diferenças para mais o para menos em rclução às verbas
do orçamento do ano económico anterior e a justificação
das mesmas diferenças, figurando nesta coluna da rela-
ção as despeeas inscritas no orçamento e quo sejam des-
necessárias no ano económico a que respeita a despesa
proposta ;

3. o A 5.:1Repartição da Direcção Geral da Contabili-
dade Pública coor doncrú os elementos recebidos das Di-
recções Gorais e remeterá o projecto do orçamento do
Ministério da (luerra, depois do corrigido o aprovado
pelo respectivo Ministro, lt Direcção Geral da Contabili-
dadtl Pública até 1 de Setembro.
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Art. 3.° As alterações orçamentais indispensãveis no
decorrer de cada ano económico serão propostas por in-
termédio das respectivas Direcções Gerais ao Ministro
da Guerra, que mandará ouvir a 5.a Repartição da Di-
recção Geral da Contabilidade Pública.
§ único. Continuam a ser lavrados pela 5. a Repartição

eh Direcção Geral da Contabilidade Pública os decretos
fi que respeitam o artigo 38." do decreto n.? 18:381, do
24: de Maio de 1930, o artigo 2.° o seu § único e o ar-
tigo 3.° do decreto n.? 24:914, do 10 de Janeiro do 1935,
competindo à mesma Repartição lavrar os despachos do
Ministro da Guerra transferindo verbas orçamentais, nos
termos do § 2.° do artigo 17.° do decreto n. ° 16:670,
de 27 do Março de 1929, transferências estas qne a re-
ferida Repartição poderá propor.

Art. 4.° (transitório]. Para a organização do projecto
do orçamento do Ministério da Guerra para o ano econó-
mico do 1937 os prazos mencionados nos n.OS1.0 a 3.°
do artigo 2.° do presente decreto são substituídos, res-
poctivamcnte, por J [) de Setembro, 15 do Outubro o 15
de Novembro de 1936.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da Ropú blica, 29 de Julho do

193G. - ANTÓNIO OSC,\R 1lE FR\GOSO CAR~roNA - An-
tónio de Oliveira Salazar - J[ário Pais de Sousa-
Munuel Rodrigues Júnior - Manuel Ortius de Betten-
COIl7·t- Armindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Silca Abranches - Francisco José Vieira
Machado - .António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silca Neves Duque,

11- DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra -I.'" Direcção Geral-I. a Repartição

I) Tendo suscitado dúvidas a aplicação da amnistia
constnnto dos 11,°, ;).0 o 6.° elo artigo 4.° do decreto
n.? ~G:6:3G, de' :?5 de Maio último, inserto no Diário do
GovÍ'I'1ZOn.? 121, 1.,1 série, da mesma data, determina-se
o seguinte:

1.0 A aplicação dn amnistia devorá ser feita pelos
comnndantcs do n1giflo ou governo militar para todos
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os oficiais e praças sob as snas ordens ou em serviço om
estabelecimentos militares dependentes, para efeitos dis-
ciplinares, dos mesmos comandantes, devendo, somente
em caso de dúvida, subir os respectivos processos à
1. fi Repartição desta Direcção G oral para ali serem de-
vidamente apreciados.

2. ° Para os oficiais e praças n;1O abrangidos no nú-
mero anterior ou em serviço em estabelecimentos não de-
pendentes, para aqueles efeitos, dos comandos de região
ou governo militar, a aplicação da amnistia será feita pela
Repartição citada, para onde deverão ser enviados todos
os documentos necessários para a mesma aplicação.

H.o A amnistia 6 aplicável a todas as faltas discipli-
naros cometidas até BO de Maio último, inclusive, pelos
militares que se encontrassem presentes no serviço ofcc-
tivo em 25 do mesmo môs,
4. ° São também abrangidas pela amnistia todas as

faltas disciplinares cometidas pelos militares nas condi-
ções indicadas no número anterior que em 30 do Maio
findo aguardassem resolução definitiva <las autoridades
competentes por estarem pendentes os respectivos pro-
cessos de averiguações ou por qualquer outro motivo.
Todos os processos serão concluídos o, no acto da Rua
apreciação, pelas mesmus autoridades, deverão êles ser
mandados arquivar por virtude da aplicudto da amnistia.

5.° Todas as vezes que no acto da nplicação da amnis-
tia as autoridades militares competentes entenderem que
a natureza das faltas cometidas silo de molde a justificar
11 aplicação do disposto no artigo 168.° elo regulamento
de disciplina militar, deverá a amnistia ser suspensa. e
promover-so-á a remessa do processo fi, La Repartição
desta Direcção Geral para ulterior julgamento do Con-
solho Superior de Disciplina. No Caso dr êste emitir o
seu parecer no sentido de qno não tem lugar a aplicação
do disposto nos n.O' 1.0 e 2.° do artigo l()8.0 do regula-
monto de discipllna militar e de êsso parecer merecer
a homologação do Miniatro, deverão as faltas que deram
origem ao incidente ser amnistiadas.

6.° A amnistia abrango o efeito das penas com excep-
cão das estabelecidas nos artigos 46.°, 47.°, 50.0, 51.0,
52.°, 53.°,.54.°, 55.°, ;)6.°, 58.°, 60.°, 6:?0, 63.0, G-i.o,
170.°,177.° e 178.° do regulamento de disciplina militar.

7.° As pracas que baixaram de r-Iasso de comporta-
mento, por efeito das faltas ora amnistiadas, ascenderüo
iD1('rli:ltilD1rllte <ln Cln"f10, atondendo so porém ao dis-
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posto no § único do artigo 187.0 do regulamento de
disciplina militar, quanto à classificação na La classe.

8. o A aplicação da amnistia para as infracções previs-
tas no artigo 44.° da 6. a parte do regulamento geral do
serviço do exército e abrangidas pelo n. ° 5. o do artigo 4.°
do decreto n. o 2G:636 deve ser feita directamente pelos
comandantes das unidades ou chefes dos estabelecimen-
tos em que se encontrem arquivados os registos de matrí-
cula dos infractores. Nos casos em que se suscitem dúvidas
deverão estas ser resolvidas em última instância pelos
comandantes de região ou governador militar de Lisboa .
. 9.0 A aplicação da amnistia pode ser feita desde já,
independentemente da publicação em Ordem do Exército
do decreto-lei n.? 26:63G, de 25 de Maio último.

(Circular n. o 1, de 16 de Junho findo).

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- 3. a Repartição

II) Que fique sem efeito, a partir da data da expedi-
<;ào desta circular, a circular n.? 13, de 20 de Julho do
1932, da 3. a Repartição desta Direcção Geral, por so
achar concluído o Sanatório para Sargentos do Exército
de Terra e Mar não se j ustificando por isso o pagamento
da quantia de 20a por cada bilhete de identidade pas-
sado aos sargentos.

(Circular n." 20, de 27 de Junho findo).

III) Que, por despacho de 1,1 do c~rr~nte, foi autori-
zado o abono, por cédula, das lmport~?cras a despen.der
Com o transporte em camioneta d?~ mI~ltare~ em serviço,
nas circuns tãnr ias em q ue a utilizacão dõsto ,melo de
transporte está autorizada, pelo quo são cODsI~erada~
legais, parn os efeitos do que trata o 0.° 2G.0 d.o artigo 17.
do rezulamen to de inspecções do exército (decreto
n.O 16:323, Ordem do E,rército 0.° 1 de 1(29), as c,édulas
dCRta natureza, bem como as de tlUC trata a circular
!l,040, da 3,[< Reparti~ão desta Direcção Ger~l, do 12 do
J\g;osto do 1929, referentes ao abono antecipado pum
1L.llldas do custo.

(Circular n.? 24, de 15 do corrente).
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III - DECLARAÇÕES

Ministério da Guerra-I.a Direcção Geral-3.a Repartição

Declara-se quo foram julgados em condições do serom
adoptados nos concursos de músicos, para os postos do
primeiro cabo, furriol, segundo sargento e primeiro sar-
gento, os compêndios da autoria de Artur Fernandes
Fão , constituídos por dois compêndios de solfejos o um
apêndice e um compêndio do exercicios de entoação.

Ministério da Guerra-S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Em virtude do preceituado no artigo 7.0 do decreto-lei
n.? 25:299, de 6 de Maio ele 1935, declara-se, para os
devidos efeitos, que S. Ex. a O Ministro da Guerra auto-
rizou, por seu despacho de 11 de Julho corrente, nos
termos do § 2.0 do artigo 17.0 do decreto-lei n.? 16:670,
do 27 de Março de 1929, as transferências no orçamento
do Ministério da Guerra em vigor no actual ano econó-
mico a seguir mencionadas:

rAPÍTl'LO 8.°

Servi~08 de Infantaria

Pessoal da Arma de Infantaria

Artigo 149.0 - Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.O ~) Pc~,oal (le nomeação vi taheín além
(108 quadros, para o n.v 1) Pessoal dos qua-
(11'08 ap rov adus Jlor lei. . . . . . . . .• 1 :50().OO(MOO
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CAPÍTULO 10.0

Serviços de Cavalaria

Pessoal da Arma de Cavalaria

Artigo 233.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.? 2) Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros, para o n.? 1) Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei. . . . . . . . . • 400.000$00

CAPíTULO n.O
Serviços do Engcnharia

Pessoal dos Serviços de Engenharia

Artigo 259." - Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.' 2) Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros, para o n.? 1) Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei . . . . . . . . .' 50.000~OO

CAPÍTULO 12.0

Serviços de Aerom\uticl\

Pessoal da Arma de Aeronáutica

Artigo 299.° - Remunerações acidentais:

Do n.? 1) Gratificação de comissão QU comando,
guarnição, readmissão, otc., 14.000$, e do
n.? 2) Gratificação de especialidade a ofi-
ciais, 20.000$, para o n.? 3) Subsidio de vôo 3LtOOO$00-----

CAPÍTULO 14.°

Serviço de Veterinária l'Iilitlll'

Pessoal do Serviço Veterinário

.Artigo 384.° - Remunerações certas ao pessoal em exer cie io

Do n." 2) Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros, para o n.? 1) Pessoal dos fJua-
dros aprovados por lei. . . . . . • • " 40.000$00--_...;..._
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CAPÍTULO 16.°

Qundro dos Serviços Auxiliares do Exército, Picadores
Militares, Chefes de Bandas (lo lUúsica

c Praças de Pré do Serviço Especial do Exército

Praças de Pré do Serviço Especial do Exército

Artigo 444.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.? 2) Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros, para o u.v 1) Pessoal dos qua-
d ros aprovados pOl' lei . . . . . . . . . . 500.000$00

5.:l Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 15 de Julho de 1936. - O Chefe da Repartição,
Ildefonso Ortigão Peres.

IV - DESPACHO

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

De ordem de S. Ex. a O Ministro das Finanças so pn-
blica o seguinte parecer da Direcção Geral da Contabi-
lidade Pública, com o qual o mesmo Ex.'?" Ministro con-
cordou, por seu despacho de 16 de Julho de 1936:

S. Ex.:l o Ministro das Finanças em 25 do Março
último dignou-se transmitir a esta Direcção Geral o des-
pacho que 50 transcreve:

Constando que por vários Ministérios so tem entendido
autorizar o artigo 7.° do .locrcto n.? 2G:115 os abonos
por compeusação a funcionários quo estão percebendo
menor voncimento ])010 facto de terem passado a exercer
funções diferentes das qU0 exerciam anteriormente àquele
decreto o a que competiam vencimentos superiores, como,
por exemplo, serventes retribuídos a 512i$ mensais e que
foram colocados em lugaras de contínuos com 500;$ por
mês;

E podendo prOyil: do intorp.rotu<;ões dif:erentes a apli-
caçâo injusta e desigual do citado preceito, o que por
esto motivo convém ovitar:

Determino quo pela Direcção Geral da Contabilidade
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Pública sejam dadas instruções às repartições de conta-
bilidade no sentido ,1e não ser au torizado o abono da
compensação por baixa de classe senão depois de instru-
ções da mesma Direcção Geral com as quais se tenha
uniformizado o critério a seguir no cumprimento do ar-
tigo 7.° do decreto n.? 26:115, de 23 de Novembro do
H)35. - 25 de Março de 1936. - António de Oliveira Sa-
lazar.

Para cumprimento do mesmo despacho tenho a honra
de expor o seguinte:

Na execução do decreto n." 26: 115, de 23 ele Novem-
bro de 1035, que remodelou quadros e fixou os novos
vencimentos ao funcionalismo do Estado, observa-se:

Quanto à oonstituíção dos quadros:
Extinção de lugares;
Alteração do número de funcionários nas várias ca-

tegorias;
Desdobramento de categorias;
Alteração da designação dos lugares ou cargos;

Quanto aos funcionários:
Sua colocação em lugares do seu quadro mas de

categoria inferior à que tinham: imediata ou ou-
tra ainda mais baixa;

Passagem de um lugar que se extinguiu para outro
de ocupação diferente;

Munutençâo no serviço que desempenhavam mas com
alteração da designação ou <la categoria;

Quanto a vencimentos:
Os vencimentos orçamentais individuais tiveram na

maioria dos casos uma melhoria sensível ;
Em alguns quadros os novos vencimentos de certas

categorias são inferiores aos anteriores.

Como conseqüência do que fica apontado sucede haver
funcionários:

1) Que, passando para classe mais baixa do seu qua-
dro, ficaram no entanto com vencimento superior ao vou-
cimento orçauiontal que tinham;
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2) Que, passando para classe mais baixa do seu qua-
dro, ficaram com vencimento inferior ao seu anterior ven-
cimento orçamental;

3) Que, não obstante ficarem na mesma categoria ou
classe, passaram a receber vencimento inferior ao que
percebiam;

4) Que, tendo transitado para lugares com outra de-
sígnação e do ocupação diferente, ficaram com venci-
mento menor;

5) Que, tendo mudado a designação do cargo, mas
continuando a ocupação a ser a mesma, ficaram também
com menor vencimento.

(, Em que casos haverá direito à compensação de ven-
cimentos a que se refere o artigo 7.0 do citado decreto?

Neste artigo 7.0 estabelece-se:
a) Havendo alteração numérica nas diversas classes

de um quadro descrito no orçamento de 1936, em rela-
ção ao orçamento anterior, os funcionários que excedo-
rem o respectivo número em qualquer delas irão preen-
chor os lugares da classe imediatamente inferior do
mesmo quadro;

b) Que da classe imodiatamonte inferior a que sr re-
fere a alínea anterior saem por sua vez para a outra
classe imediata os que por aq nela circunstância ficarem
além do número fixado;
. c) Que as deslocações far-seão de entre os mais mo-
dernos;

d) Que os funcionários deslocados ficam percebendo
os vencimentos da classe om que ingressarem, sem qual-
quer compensação;

e) Que, dando-se porém o caso de o funcionário pas-
sar para classe mais baixa, cujo vencimento fixado sej a
inferior ao vencimento orçamental que estava percebendo,
ser-lhe-à abonada a título de compensação a diferença
entre o vencimento da classe em q uo ingressou e o que
auferia anteriormente.

Da doutrina dêste artigo o que interessa é o que men-
cionámos nas alíneas d) e e). notando-se que no decreto
n.? 26:115 nenhuma outra disposição existe referente a
ôste assunto.

Conforme o que sr indica naquelas alíneas, só há di-
reito a compensação quando o funcionário, tendo transi-
tado para classe mais baixa no sou quadro) ficou com
vencimento menor do que o que lho competia anterior-
mente ao decreto n. o 26:115, e desta maneira não b{L lu-
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gar a qualq uer compensação nos casos referidos nos
n.OS 1), 3), 4) e 5).

Só há agora que esclarecer se em qualquer circuns-
tância em que o funcionário compreendido no n. ° 2) haj a
haixado de classe deverá ser abonada compensação de
vencimento.

A baixa de classe dentro de um quadro pode ter sido
determinada pelas seguintes razões':

Alteração do número de funcionários das várias ca-
tegorias;

Desdobramento do categorias;

acontecendo por vezes que alguma dessas categorias foi
eliminada, passando os funcionários que aí se oncontra-
vam para a categoria imediatamente inferior.

Esta Direcção Geral é de parecer que em q ualq uer
dêstes casos há lugar ao abono da. compensação de ven-
cimentos.

Direcção Geral da. Contabilidade Pública, 14 de Julho
do Hl3G. - O Director Goral, António José Malhetro,

António de Olioeira Salazar.

Está conforme.
o Aju(lante General,

A-~Ú-4Ld







MINISTÉRIO Df\ GUERRf\

Ordem do
1.a Série

N.O 9

o Ministro da Guerra faz publicar:

l-DECRETOS

Presidência do Conselho

Decreto n.O 26:826

Usando <la faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constiturção, o Govêrno decreta e cu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. O artigo 4.°, o corpo do artigo 23.° o o
§ 4.° do artigo 29.0 do decreto n." 2G:34:1, de 7 de Fe-
voreiro de 193G, são substituídos pelos seguintos:

Artigo 4.° Os diplomas para provimento de car-
gos ou lugares remetidos ao Tribunal para efeitos
do visto deverão ser ucompanhados dos documentos
seguiutos :

a) Declaração feita pelo interessado de que não
oxorco quàlq uer outro cargo ou função nos 8erV1<;Os
do Estado ou dos corpos c corporações administra-
tivas, nem fica abrangido por quuisquer disposições
logais relativas a incompatibilidades, ou declaração
do cargo o II função q uo porventura exerça em
qualquer das condições menciouadas ;
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b) Declaração feita pelo interessado de que pedirá
a demissão do cargo ou função que exercia ante-
riormente, nos çasos em que se dô incompatibili-
dade ou acumulação não pormitida ;

c) Declaração feita pelo chefe do serviço a que
pertence o lugar a provor do que o provido reúne
todas as condições legais para o provimento o elo
que se cumpriram todas as formalidades que as
leis r-xigiam para 010, e bem assim de que o
nomeado não está abrangido pelo disposto no ar-
tigo 32.° da lei de 14 do Junho de 191:3 se so
tratar do nomeação referida. no artigo 2.0 dêste
decreto;
.d) E, quando se trato de nomeação de indivíduo

(lue à data do diploma não soja funcionário do Es-
tado, certidão, de registo do nascimouto ou bilhoto
de identidndo, certificados dos registos policial e
criminal, boletim da inspecção módica a que se
refere o artigo 21." do decreto n." 19:478, de 18 do
Março do 1931, ou os atestados a que so refere o
decreto n.? 15:518, ele 29 do Maio do 1928, passa-
dos com antecedência não superior a três meses, e
os documontos comprovativos das hahilitaçõos Iito-
r.irias ou científicas.
§ LODo disposto neste artigo oxt-optunm-so os

diplomas do promoções e transforências, que ünicn-
mente deverão ser acompanhados da declaração a
que se refere a alínea c).
§ 2.° Aos funcionários que, em virtude da do-

claração a quo RC' refere a alínea b), devam ser
demitidos de qualquer cargo ou função não podorú :
ser dada posse sem quo mostrem ter apresentado ()
pedido de domissiio :t que a mesma declaração diz
respeito, cousidorando-se vago o respectivo lugar
desde a data da pOSH(o'do novo cargo.
§ 3.° Em caso do falsidade de docuuicntos ou

declaruçõce, e bem assim no de inohscrvancin do
disposto no parúgrufo anterior, o Trihuual anulará
o visto do diploma por meio de acórdão. A publi-
cação dêsto importará a imediata suspen ão -do
pagamento do quuisquor abonos (I vacatura do
cargo, sem prejuízo elas responsabilidades discipli-
nares ou criminais que no caso houver.
§ 4.° O disposto 110 artigo 2.° ao decreto do

28 do .J linho d \ 1011 Ó aplicável a todos os cargoa
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para cujo provimento tenha havido diploma visado
pelo Tribunal de Contas.
§ 5.0 Os documentos exigidos na alínoa d) dêsto

artigo existentes nos serviços por onde corror o
processo de nomeação, quando ainda dentro do
prazo da sua validade, serão oficiosamente desinte-
grados dos respectivos processos e enviados com o
diploma de nomeação ao Tribunal de Contas.

Artigo 23.0 Salvo no caso de se tornar nocessá-
ria q ualquor investigação especial, as contas apre-
sentadas no prazo legal e na devida forma deverão
estar julgadas até 31 do Maio do ano soguinte ao
da sua apresentação.

Artigo 29.0 • • • • • • • • • • • • •

§ 4.0 Só poderão ser admitidos aos concursos
para terceiros contadores e nomeados para ostes
lugares indivíduos do sexo masculino que possuam,
pelo menos, o curso complementar dos liceus ou
outro equivalente de escolas comerciais e que não
tenham menos de dozóito ou mais de vinte e cinco
anos de idade.

Publique-se e cumpra se como n01e se contém.
Paços do Govêrno da República, 25 do Julho do

1936. -- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliceira Solaear,

Decreto-lei n.O 26:898

Tendo-se suscitado dúvidas, cm face da divergente re-
dacção dos textos legais, sôbre se as condições para o
provimento de cargos por nomeação ou promoção, designa-
dameuto as rnlativas à idade o ao tempo de servico na ca-
togoria inferior, se devem considerar exigíveis para os
concursos. no caso de os haver, ou simplesmente para e no
momento do contrato, despacho ou decreto de nomeação;

Convindo qne om todos os serviços so apliquem unifor-
momente as disposi\:ões das leis, acabando-se por modo
autêntico com todas as dúvidus ;

Usando da fnculdude conferida pela 2.3. parto do D.O 2.°
do artigo 10D. o da Constituteão, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o scguinto:

Artigo único. As condições, qllor gorais, quor ospociais,
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indicadas na lei como necessárias para se obter o provi-
mento em determinado cargo público civil são também
exigíveis como requisitos de admissão ao respectivo con-
curso, quando haja lugar a êle, o ainda que se trate de
concnrso de habilitaçâo.
§ 1.0 O disposto neste artigo não dispensa a apreson-

tação de novos docnmentos para a nomeação, se houver
expirado o período de validade dos que hajam sido juntos
ao processo de concurso.
§ 2.° Os funcionários que à data da entrada em vigor

dêste decreto tenham prestado todas as provas exigidas
cm concursos por provas públicas a que hajam sido admi-
tidos sem terem exercido efectivameute durante três anos
o seu cargo actual poderão ser promovidos, depois de
realizada aquela condição, mas sem prejuízo do período
de validade do concurso.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 19 de Agosto de

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oli~ieim Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Iiodriquee Jünior -- Manuel 01·ti11Sde Betten-
court -- Armindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Silva Abranclie« -- Francisco José Vieira
Machado - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 26:903

Tendo-se reconhecido a vantagem de modificar alguns
dos artigos do regulamento para o abono de aj udus de
custo e bagageiras, de 18 de Junho de 1932, aprovado
pelo decreto n." 21:466, da mesma data;

Usando da faculdade conferida poja 2. a parte do
D.O 2.° do artigo 109.° da Constitutção, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o soguinte:

Artigo único. Os artigos 3.° e 16.° do regulamento
para o abono de ajudas de custo e bagageiras passam a
ter a seguinte redacção :

Artigo 3.° ]~ condição essencial para se adquirir
direito ao abono das ajudas de custo não haver so-
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licitado a ordem suporior cm virtude da q ual se
realizou a marcha, teve lugar a residência eventual
ou a mudança dofiuitiva do residência. o bem assim
que a marcha ou mudança de residência, temporú-
ria ou definitiva, so execute para fora da localidade
onde e oficial, aspirante a oficial ou pnt<:a tiver fi-
xada a sua residência permanente.
§ 1.0 Para o efeito do disposto neste artigo 11 ci-

dade <lo Lisboa considerar-ao-a limitada pela linha
Cascais-Sintra-Poro Pinheiro-Ponto de Lousa-Bu-
celas-Alverca-Montijo-Seixal-~lontc-Capal·ica-Cas.
cais.

A cidade do Põrto pela linha Porafita-Moreira-
Maia-Alfona- Valongo- GOJldomar-Avintcs-~rollra-
Grunja-Pcrafltu ; e a cidade de Elvas comprconderá
o Forte da Graça e o de Santa Luzia.

Todns as localidades que limi tam as cidades do
Lisboa o Pôr to são consideradas dentro da zona
quo as referidas linhas limitam.
§ 2.0 Consideram-se como pertencendo respecti-

vamente às guarnições militares do Lisboa e Por to
todas as unidades e estabelecimentos militares in-
cluídos dentro das áreas dofiuidas no parágrafo an-
terior.
§ 3.° Os oficiais e sargentos pertencentes às uni-

dedos ou estabelecimentos da guarnição de Lisboa,
q uando fizerem parte de destacamentos es peciais •
que não estejam incluídos dentro da zona limitada
pela linha Algós-Bemfica-Carnicle-Luminr-Chelas-
Beato-Algés, mas dentro da que limita a cidade de
Lisboa, terão direito ao abono permanente de uma
quantia igual à ajuda do custo n.? 3 da tabela
anexa.
§ 4.° Serão considerados como destacamontos os-

peciais aqueles que o Ministro da Guorru designar.
§ 5.° l!jxceptnanclo os casos previstos nos pará-

grafos anroriores, adquiro-so o direito ao abono do
ajudas de custo do qualquer espécie pela doalocaçào
para distâncias superiores a 10 quilómetros da sedo
da rcsidôncia porrnauonto.

Artigo 16.0 Para haver direito ao abono do ajudus
ao custo torna-se uccossário mencionar na respec-
tiva g'uia do marcha o número da nota <luo ordene
ou autorizo a deslocação ou trnusforõucia relativa a
qualquer oficial OLlpraça.
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§ LOAs autorizações para a deslocação dos ofi-
ciais o praças, para o efeito de abono de ajudas de
custo, são concedidas:

a) Pelos comandantes das regiões militares, a
todo o pessoal sob as suas ordens;

b) Pelo administrador geral do exército, aos ele-
mentos militares quo não dependam das regiões mi-
litares;

c) Pela Repartição do Gabinete, aos oficiais go-
norms.
§ 2.0 Exceptuam-se destas disposiçõcs :
a) As colocações ou transferências dos oficiais

publicadas em Ordem do Exército;
b) As transferências por conveniência do serviço

ou por promoção para preenchimento de vaga das
praças de pré com direito a ajuda de custo, quando
ordenadas superiormente o transmitidas por nota da
respectiva Direcção Geral. Nestes casos será o nú-
mero da nota da Direcção Geral quo deve mencio-
nar-se na guia de marcha;

c) As deslocações efoctuadas por oficiais e sar-
gentos que devam apresentar-se nos tribunais mili-
tares por virtude do disposto no artigo 437.0 do
Código de Justiça Militar.

Publique-se o cumpra-se como nêle so contém.
Paços do Govõrno da Ropúblicu, 20 de Agosto de

193G. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA- An-
tónio de Oliveira Salazar _- ~Váriu Pais de Sousa - Ma-
nuel Rodriques Júnior - Manuel Oritns de Bettencouri=«
Armindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José de Andrade
e Silva. Abranches - Francisco José Vieira Machado ---
António Faria Oarneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pe-
reira - Rafael da Silnx: Neoee Duque.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- 2. a Repartição

Decreto n.v 26:932

Considerando a urgência que há OID dotar o País com
os moios indispensávois de defesa, que não permito de-
moras na execução das obras militares a õsse fim dos ti-
nadas;
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Considerando que a oxecução da obra de construção
de um hangar para aviões em Sintra traz encargos em
mais de um ano económico;

Tendo em vista o disposto no decreto-lei n.? 24:914,
de 10 de Janeiro de 1935;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.° do ar- ,..-
tigo 109.° da Constituição, o Govêruo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte ~

Artigo único. E autorizado o Ministério da Guerra a
elaborar os contratos necessários para a execução da
obra de construção de um hanqar para aviões em Sintra,
de que resultam para o ano económico de 1937 encargos
na importância de 189.7500>.

Publiq ue-se e cumpra· se corno nêle se contóm.
Paços do Govõrno da República, 2G de Agosto de

1936. - ANTÓNIO OSCAl~ DE FRAGOSO CAR~IONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - .Múrio PLLÍS de SOUStL- Ma-
nuel Rodriquee Júnior - Manuel Ortius de Beuencourt=-
Armindo Rodrigues Monteiro-i- Joaquim José de Andrade
e Silva Abranclies - Francisco José Vieira Machado -
António Faria Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pe-
reira - Rafael da Silva Neves Duque.

Presidência do Conselho

Decreto-I ei n.O 26:935

Tendo em conta o compromisso tornado pelo Govêrno
Português nas notas de 21 do Agosto de 1036 dirigidas
ao Embaixador de Sua Majestade Britânica em Lisboa
e ao Ministro Plenipotenciário da República Francesa;

Atendendo às reservas e condições a que o referido
compromisso ficou sujeito;

Usando da faculdade conferida pela 2.:1 parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Constitujção , o Govêrno de-
creta o eu promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo l ." Fica proibido em todo o território portu-
guês a exportação directa ou indirecta, a rooxportação
ou o trânsito, com destino a Espanha, às possessões es-
panholas ou à zona ospnnliola do Marrocos, de arrnns,
muuições o matoriul de guerra, bem como do 110rOn:1\'(~I>,
montadas ou desmontadas, c de navios de gtll\lTlI.

Art. 2.° O Governo Portuguôs suspendera a proibição
referida no artigo anterior logo qU(\ verifique que algum
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dos países que tiver aderido aos princípios contidos nas
notas dos Governos do Sua Majcetade Britânica e da
República Francesa de 15 de Agosto corrente pratica
directamente ou consente publicamente na prática de nl-
gum· dos factos seguiu tos:

a) Alistamento de voluntários para as Iôrças em luta,
ainda que tais alistamentos se façam por forma indirecta;

b) Abertura de subeoriçõos para a continuação da
guerra ou remessa de quantias publicamente ungariadas
para õsse fim.
'Art, 3,° O presente decreto entra imediatamente em

vigor o serú observado emquanto a prorbição referida no
artigo 1.0 fõr efectivamente aplicada pelos Governos a10-
mão, britânico, francês, italiano e russo nos seus territó-
rios respectivos,

Publique-se o cumpra-se como n010 se contém.
Paços do GOVêl'!;lO da República, 27 do Agosto do

1936. - AN'rÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Junior - Manuel Orttns de Betten-
COIl1"t - Armindo Rodl'ignes Monteiro - Joaquim Jo 13é
de Andrade e Silva Abranches Francisco José Vieira
fi/achado - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neces Duque,

11-PORTARIA

Ministério da Guerra - 3, a Oirecção Geral-I.a Repartição

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guorrn, aprovar o pôr em execução as instru-
ções para o uso do nrortoiro 18 cm, m/ü31.

Ministério da Guerra, 14 do Agosto do 1ü:Ki. Por
delegação do Ministro da Guorra, o Suh-Sccrotário do
Estado, Fernando dos Santos Costa,

111- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Quo os ofieiais e surgoutos <lllO forem nomeados
para ir servir !lUS colóuias O dr'tlOjCUl Jazer-se acompa-
nhar de suas famílias devem mencionar n05 respectivos
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requerimentos O seu estado, idade e naturalidade, bem
como o do cada urna das pessoas de família que os acom-
panham.

II) Que, para conhecimento dos interessados: se pu-
blica a circular 11.° ~:810, do 2l> de Junho de 1936, da
Caixa Geral de Depósitos, Crédito o Previdência (Caixa
Geral de A posentaçõcs) :

Processo especial n.? 4 'l ." Secção
Tenho a honra de pedir a V. Ex ..' se digne fazer

chegar a presente circular ao conhecimento dos funcio-
nários 1l011S subordinados para que aq neles a quem o
seu conteúdo interesse usem, em devido tempo, qucren-
(lo, do direito que o artigo 11.° do decreto-lei n.? 26:503,
do 6 de Abril último, lhes concede.

1) Contagem de tempo para efeito de aposentação

Prazo em que deve ser requerida

Termina em 6 de Outubro próximo futuro o prazo ele
180 dias fixado pelo artigo 11.° do decreto-lei n. o 26:503
para a entrega dos requerimentos, devidamente do-
cumentados, pedindo a contagem, nos termos daquele
artigo, do tempo de serviço prestado ao Estado, pelo
qual não tenham concorrido para a aposentação :

a) Quer anteriormente à inscrição, no desempenho de
funções civis ou militares remuneradas por fõrça do ver-
bas inscritas, ainda que globalmente, no Orçamento Ge-
ral do Estado, ou nos dos serviços e organismos autó-
nomos;

b) Quer do que, nos mesmos termos, ou em comissão
thnsitória de serviço público a que se refere o ar-
tigo 16.0 <lo decreto n.? 16:ü69, tiver sido exercido pos-
teriormente à inscrição.

II) Documentos a apresentar

O subscritor que quiser usar do direito a que se re-
fere o número anterior deverá apresentar os documentos
seauintos :

~) Requerimento dirigido à Administração da Oaixa
Geral do Depósitos, Crédito o Previd~ncia em quo (~e-
claro o tempo de serviço prestado ao Estado, com a m-
dicação dos re~pocti"os períodos o do cargo ou cargos
exercidos. No mesmo requerimento pode desde logo tam-
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bém ser feita indicação do número de prestações men-
sais em que o interessado deseja pagar o seu débito. Na
sua falta o número das prestaçõee será igual ao máximo
permitido por lei, ou seja de 50 por cento da cota com
que contribuir para a Caixa Geral de Aposentações.
A circunstância do o pagamento ser feito om prestações
não agrava o encargo do subscritor por isso que não há
acréscimo de novos juros;

b) Para comprovar o tempo de serviço militar - cer-
tidão de tudo o que constar da fõlha de matricula.
Mesmo quo o interessado não tenha gozado licença ro-
gistada nem tenha sofrido penas disciplinares, qualquer
destas circunstâncias deverá SOl' mencionada na certidão;

c) Para comprovar o tempo do serviço civil- certidão
contondo os seguintes olomon tos:

1) Datas da nomeação e da posso;
2) Se houve ou não qualquer interrupção no descm-

ponho do cargo o, caso afirmativo, quais as razões;
3) Data em que iniciou o dosconto de cotas para a

aposentação ou reforma, com a indicação, sempre que
possí vel, da disposição legal que 0- perm iti II ;

4) Se a roruunoracão pelo cargo exercido foi paga por
fôrça de verba orçamental, com designação do capítulo
e artigo da respectiva inscrição.

O ofício de remessa dêstos documentos deverá indicar
o vencimento total ilíquido mensal quo ao subscritor com-
pete pelo desempenho (lo lugar que os tiver exercendo à
data do requerimento a que so refere a alínea a) do
n." II).

III) Alguns esclarecimentos indispensáveis

Para evitar prej uízos por indevida comprccusão da
lei, devo o subscritor ter bom presento que se à (lata
do requerimento, o tempo de serviço anterior à inscrição
não podo desde logo produzir efeitos na futura aposen-
tação , por ser superior ao quo tom corno subscritor, o
certo 6 que, à medida que êsto fôr aumentando, vai ga-
nhando, para a aposentação, 50 por cento do tempo
anterior. A dívida resultante da contagem do tempo,
calculada pela aplicação sobre o vencimento total do
cargo exercido à data do requerimento, da percentagem,
conformo os casos, de 4 pur cento ou de 3 por cento,
só podo, a título obrigatório, ser satisfeita em presta-
ções iguais a DO por cento da mesma percontagom (2 por
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cento ou 1,5 por cento); dõste modo a importância que
fõr sendo paga, nunca excederá, qualquer que seja a
época om que o subscritor se aposentar, o que o subs-
critor deve pagar pelo tempo anterior à inscrição que,
para [1. sua. aposentação, pode ser contado.

Por outro lado, o decreto-lei n.? 2G:503 não obriga o
funcionário que s(~a desligado do serviço, para efeitos
de aposentação, a pagar à Caixa Geral de Aposentações
o quo então ainda se mostre em divida. E apenas per-
mite (será portanto, mosmo neste caso, preciso que o
interessado o deseje) que na. pensão de aposentação se
faça, na niosmu base, desconto para pagamento da parte
do débito relativo a tempo que se contenha na indicada.
proporção de 50 por cento do número de meses de subs-
critor, ou soja de tempo que pode, de facto, ter ainda
influência no q uantitativo da pensão.

IV) Situação, perante o decreto-lei n.O26:503,
dos subscritores que requereram contagem de tempo

ao abrigo da legislação anterior

O decreto-lei n, ° 2G:503 não invalidou as contagens
requeridas ao abrigo da logislução anterior desde que
os débitos respectivos tivessem sido ou estivessem sendo
pagos de harmonia com o estabelecido na mesma legis-
lação.

As restantes contagens, omboru req ueridas, HÓ pode-
1';\0 agora fazer-se segundo os princípios ntrás onun-
ciadcs.

Para facilidade dos interessados a Oaixu Geral de
Aposentações ccnsiderarú porém como mantidos, rara
efeito do decreto-lei n. o 2(3:5013, os requerimentos dos
subscritores que, ató () de Outubro próximo futuro, apre-
sentem as certidões (lue por esta circular são indicadas.

•

Ministério da Guerra-2." Direcção Beral-I." Repartição

UI) Havendo uuidudos quo ao abrigo do disposto na
portaria n." 8::.?~5, publicada na Ordem do Exército
n.? H), La série, uo 30 de Setembro de 193G, têm for-
necido a oficiais c sargentos «Bunucno » do tipo (cExór-
cito o Armada'), que ó oxclusivnmeute destinado ao ran-
cho das praças, dotoriuina-so :

(~I1(' o disposto na porturia n.? 8:22;) não é oxtr-nsivo
ao ,Bunacao Exército e Aruiuda» destinado ao rancho
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das praças, não podendo aquele produto ter qualquer
outra aplicação.

Os depósitos regimentais só podem fornecer aos ofi-
ciais e sargentos «Banacao. dos tipos não dostinados ao
rancho das praças, mediante requisição feita 1t Manuten-
ção Militar com a indicação da aplicação 11 dar-lhes.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- 3. a Repartição

IV) Relação dos reforços concedidos às dotações de
«luz, água e aquecimento: das unidades abaixo mencio-
nadas, de harmonia com o decreto n. o 26:744, do 4 de
Julho de 1936, e dos saldos quo ficaram disponíveis nos
diferentes capítulos do orçamento depois da publicação
da Orelem do Exército n. o 3, La série, de 25 de Março
de 1936:

Infaniaria :
Regimento de infantaria n.s 4.
Regimento de infantaria n.v 8.
Regimento de infantaria n.? 14.
Regimento de infantaria n.? 16.
Regimento de infantaria n.v 18.
Batalhão ele met ralhadoras n .v 3.
Batalhão. de caçadores n." 9

Anual Monsal

1.200&00 100~OO
3.600$00 300~00
400$00 33~33

4.800$00 400$00
24.000~00 2.000100
18.600-$00 1.550i600
7.020$'00 585$00

Artiiluiria :
Regimento de artilharia ligeira n.s 1 . . • 13.200~00 1.100$00

Cavalaria:
Regimento de cavalaria 11." 5 . . . . .
Regimento ele cavalaria n.? 9 (1.0 grupo).
Regimento de cavalaria n.v 9 (2.0 grupo).
Regimento ele cavalaria n.? 9 (3." grupo).

Engenharia:
Regimento de sapadores mineiros (2.0 grupo)
Regimento elo totcgrafistas (1." grupo) . .

12.200~00 1 .016~66
12.000~00 1.000~00
5.000~00 41G~66
2.000;%00 166~6ô

o.aoosoo 783~33
6.000pOO 500100

Serviço de saiule : I
1.' companhia., de saúde ....••.. , 4.000$00
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V) Quo, conforme despacho de 27 de Julho de ] 936,
se esclarece que a grutificação escolar é acumulável com
a gratificação de comando ou comissão, quer o oficial
exerça exclusivamento a função escolar, quer a acumule
com outro cargo por cujo vencimento tenha optado ao
abrigo da lei, visto a gratificação escolar ser da mesma
natureza das ajudas de custo, inacumulável com estas e
destinada a compensar o excesso de trabalho e do des-
pesas resultantes da intensidade do serviço a que são
obrigados os militares no exercício de funções escolares.

VI) Que, a partir de I do corrente, cessam todos e
quaisquer abonos de alimentação a dinheiro que, ao
abrigo do despachos, estejam sendo feitos a cabos e sol-
dados em condições não taxativamente previstas nos
decretos n.OS 12:949 (Ordem do Exército n.? 1 de 1927)
e :?0:4~9 (Ol'dem do Exército n.? 14 do 1931).

(Circular n." 24-A, de 18 de Julho de 1931).

VJI) Que, em virtude do despacho de 22 de Julho
de 1936, se observe rigorosamente o disposto no decreto
com íõrça de lei de 3 de Novembro de 1910 (Ordem do
Exército n." 4, p. 61) e no artigo 15.° do decreto
n.? 5:570, do 1919, alterado pela lei n.? 1:039, de 1920,
isto é, que os militares em tratamento nos hospitais e
enfermarias por motivo de ferimento, desastre ou doença
ocorrida em serviço, ou om campanha, ou na manutenção
da ordem pública, ou ainda no cumprimento dos seus
deveres militares ou profissionais, não sofrem desconto
algum, no seu sõldo ou pré, para o hospital, devendo
observar-se a lei geral qnanto ao abono das gratificações.

VIII) Esclarecendo as disposições existentes sôbre o
abono de alimentação e alojamento por conta do Estado
nas diferentes escolas, determina-se, de harmonia com o
despacho de 22 do corrente, que se obsorvo o seguinte:

1.0 Aos oficiais e aspirantes a oficial, na frequência
de cursos, tirocínios ou estágios, quer por nomeação,
q nor por solicitação, na Escola Central de Oficiais, nas
Escolas Práticas das Armas e Serviço de Administração
Militar, nas Escolas Técnicas e nos Campos de Instrução
do Exército ou regionais, será fornecida, por conta do
Estado, alimentação e alojamento nas respectivas messes,
sem direito a qualquer outro vencimento extraordinário,



478 bhb:BM: no EX~RCI1'O N." 9 1." Série

quando tenham de residir eventualmente fora da sede da
sua residência permanente, considerando como tal, para
êste efeito, a sede do quartel, repartição ou estabeleci-
mento a quo o oficial ou aspirante a oficial pertença à
data da deslocação.

2.0 Aos oficiais instrutores dos quadros das oscolas e
campos de instrução a que se refere o número anterior,
ou ali servindo, sem direito a ajuda de custo, serão abona-
das refeições, por conta elo Estado, nos dias em que, por
motivo de instrução fora do quartel, não possam alimen-
tar-se em suas casas às horas normais, considerando, para
êste efeito, como sua residência, a localidade, sede da es-
cola ou campo de instrução em que o oficial presta serviço.

3.° Aos oficiais instrutores das Escolas Central do
Oficiais e de Aplicação de Artilharia de Costa e Contra
Aeronaves que não residam nas localidades sedes das
respectivas escolas sorá ainda fornocido o almôço, por
conta do Estado, nas respectivas messes, nos dias em que
tenham trabalhos escolares de manhã e do tarde, sem
intervalo suficiente para se alimentarem om suas casas
às horas normais.

IV - DECLARAÇAo

Ministério da Guerra-S."" Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Em virtude do preceituado no artigo 7.0 do decreto-
-lei n.? 25:299, de 6 de Maio de 1935, declara-se, para
os devidos efeitos, que S. Ex.1I o Sub-Secretário de Es-
tado da Guerra autorizou, por sou despacho do 6 de
Agosto corrente, nos termos do § 2.0 do artigo 17.0 elo
decreto-lei n.? 1G:670, do 27 de Marco de 1929, as
transferências no orçamento do Ministório da Guerra om
vigor no actual ano económico a seguir mencionadas:

CAPiTULO 15.0

Serviços de .A.dmillistt·açi1o llilitur

Pessoal do Serviço de Administração Militar

Artigo 308." - Remunerações cortas ao pessoal em exercício:

Do n .? 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
<108 quadros» para o n.s 1) «Pessoal dos qua-·
dros aprovados por lei». . • . . . . . . . . 500.000~OO
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CAPITULO 21."

Classes Inactivas do l\Unistério da HUHra

Pessoal na Reserva, Reformado, Mutilado e Inválido de Guerra

Artigo 549.° - Remunerações certas ao pessoal fora do serviço:

1) Pessoal na reserva,' reformado, mutilado e inválido de
guerra:

Da alínea d) "Vencimentos das praças de
pré mutiladas e inválidas de guerra»
para a alínea n) «Vencimentos dos ofi-
ciais de reserva, reformados e separa-
dos do serviço. . . . . . . 280.00Q,$00

5. a Repartiç'uo da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 7 do Agosto de 1936. - O Chefe da Reparti-
ção, Ildefonso Ortiqüo Peres.

V-AVISO

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Aviso

Para conhecimento dos conselhos administrativos de-
pendentes do Ministério da Guerra e dos organismos do
mesmo Ministério que n1LOtêm os referidos conselhos
declara-se que S. Ex." o Sub-Secretário do Estado das
Fínauças, por des pacho de 9 do Julho último, e S. Ex."
o Sub-Secretário de Estado da Guerra, por despacho do
5 elo Agosto corrente, autorizaram que, de futuro, o ori-
ginal e duplicado de cada título modêlo n.? 1 e mo-
dêlo n. o 2 elo Ministório ela Guerra descrevam sõmonto
as desposas respeitantes a rubricas, alíneas ou números
dos artigos do um capítulo do orçamento dõst« Minis-
tério.

5.3 Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 13 de Agosto de ] 93G. - O Chofo da Reparti.
ção, Ildefonso Ortiqão Peres.
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VI -- CONTRATO

Ministério das Finanças -Secretaria Geral

Nos termos e em cumprimento do disposto no ar-
tigo 17.° do decreto-lei n ," 24:124, de 30 de Junho de
1934, se publica, para conhecimento do todos os sorvi-
<:0,8 públicos interessados, o soguinte :

Con.trato

Aos seis dias do mês de Junho do ano de 1936, no
gabinete do Ex."? secretário geral do Ministério das Fi-
nanças, bacharel António Luiz Gomes, c na sua presença,
compareceram os Srs. : Mário Antunes, casado, do qua-
renta e dois anos de idade, comerciante, morador em
Lisboa, na Avenida da Liberdade, 198, rés-do-chão, di-
reito, em representação da sociedade Dunkel & Antunes,
Limitada, estabelecida em Lisboa, na Rua Augusta, 5G,
1. ° andar, agente em Portugal das máq ninas de escrever
Underuiood, e constituída por escritura publicada no Diá-
rio do Govêrno n. ° 6, 3. a série, de 8 de Janeiro de 1927;
Tito de Lima Neto, casado, do cinqüenta e seis anos de
idade, comerciante, morador em Lisboa, na Rua Rodri-
gues Sampaio, 31, 2.° andar, direito, cm representação
da Sociedade Luso-Americana, Limitada, estabelecida em
Lisboa, na Rua da Prata, 145, agente em Portugal das
máquinas de escrever Royal, e constituída por escritura
publicada no Diário do Govêrno n. o 335, 3." série, de 8
de Outubro de 1932, e Samuel Mahlberg, francês, ca-
sado, de cinqüenta e nove anos, comerciante, morador
em Lisboa, na Avenida da República, 33, 1.0 andar, cm
representação da Remington Typewriter Company, Li-
mited, estabelecida em Lisboa, na Rua Nova do AI·
mada, 109, agente em Portugal das máquinas do OSCl'e-
ver Remington, e constituída por escritura publicada no
Diário do êrno n.? 43, de 25 de Fevereiro do 190·1-,
qualidades e identidades que fizeram certas pelas referidas
escrituras e pelos bilhetes de identidade, respectivamente,
n.? 190:760, de 21 de Janeiro de 1928; n," 240:361, de
4 de Abril de 1928; n.? 691:822, de 2 de Agosto de 1935,
todos passados pelo Arquivo de Identificação do Lisboa.

Pelo Ex. mo secretário geral do Ministório foi dito que,
de harmonia com o disposto no artigo 17.° do decreto-lei
n." 24:124, de 30 de Junho de 1034, o no decreto
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n. ° 24:207, de 23 de Julho do mesmo ano, o em obe-
diêucia ao despacho ministerial de 28 do 1IIar<;,0do cor-
rente ano, realizou-se concurso público para o forneci-
monto de máquinas de escrever aos serviços do Estado,
no corrente alio económico, procedido da publicação de
anúncios, pelo prazo legal, no Diário do Gcxêrno e em
dois jornais desta cidade de grande tiragem, o Diário
de Noticias '.:l O Século, e observando-se as demais for-
malidades.

Em seguida apresentou a Secretaria Geral à aprecia-
Ç1'LO superior urna proposta de ajudicação do forneci-
mento, e, por despacho ministerial de 3 de Maio do cor-
rente ano, foi resolvido fazer a adjudicação às sociedades
acima indicadas, representantes no Pais das marcas
Undericood, Royal e Remington.
Em obediência a êste despacho e cm execução do dis-

posto no artigo 8.0 do decreto 11.° 24:207, acima referido,
lavra-se o competente contrato, com as cláusulas e con-
dições seguintes:
1.a As sociedades acima mencionadas obrigam-se a

fornecor tantas quantas máquinas de escrever das mar-
cas Uiulenoood, HO!Jal e Iiemiiujton, quo, respoctivumente,
representam, aos serviços públicos que lhas requisitarem,
no actual ano económico, pelos preços que constam das
suas propostas, quo ficam juntas a êste têrmo e que se-
rão transcritas com êle e que aqui se dão como repro-
duzidas;

2. a As sociedades adj udicutárins obrigam-se a entregar
todas as máquinas qlle lI10s sejam requisitadas dentro do
prazo máximo de sessenta dias, contados da data da
rcquisição ;

3.a O pagamento das máquinas roquisitadns será efec-
tuado, ;omo os demais pagamentos de despesas do Estado,
por intermédio dos serviços requisitantes, por conta das
verbas orcamcntais oxprossamcnto inscritas para ôsso fim;

4.:1 :f}sto contrato será rescindido, no todo ou em parte,
conforme o caso, so se verificar a infracção prevista no
artigo 10.0 do decreto 11.° 24:207.

Pelos Srs, Mário Antunes, Tito de Lima Neto e Sa-
muol Mahlberg , como representantes, respectivamente,
das sociedades Dunkel & Antunes, Limitada, Sociedade
Lnsc-Amcricnna, Limitada, o Remington 'I'ipewriter
Company, Limitcd, foi dito, om nome destas, que acei-
tam a adjudicação do fornecimento, n08 termos e condi-
ções aqui expressos.
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Estas sociedades garantiram a execução do contrato,
a primeira, por meio do dopósito, na Caixa Geral de
Dopósitos, Crédito o Providência, da quantia de 19.6001$,
à ordem desta Secretaria Geral; e, por meio de garan-
tias bancárias, até ~LS quantias de, rospectivamento,
12.852r$50, prestada pelo Banco Nacional Ultramarino,
e de 12.7501$, prestada pelo Banco Lisboa & Açôrcs, as
duas últimas.

Estas quantias, com excepção da primeira, que ó a do
depósito do concurso anterior, que passa a garantir o
presento contrato, são as correspondentes a 5 por conto
do valor mínimo provável de máquinas a fornecer aos
serviços públicos durante o corrente ano oconómico, con-
forme o anúncio.

Os documentos comprovativos do depósito e das ga-
rantias, estas aprovadas por despacho ministerial desta
data, dão-se aqui como reproduzidos o ficam juntos no
têrmo para serem com õle transcritos.

A oxocução dêste contrato podo obrigar a uma despesa
superior a 500.000a o por õsse motivo foi precedido de
minuta, aprovada em Conselho de Ministros do ~ do cor-
rente, em observância do disposto no artigo 25.° ores-
poctivos parágrafos da lei de 20 do Março do 1907, vi-
sada ontem pelo 'I'ribunal do Contas.

De harmonia com o disposto no artigo 17.° do decreto
n. ° 24: 124, de 30 de Junho do 1934, êsto contrato vai -
ser publicado no Diário do Gocêmo, para conhecimento
dos serviços interessados e competente anotação pelas
respectivas repartições de contabilidade por onde serão
autorizados os pagamentos das máquinas do escrever,
adquiridas em conformidade com as disposições legais
em vigor.

As sociedades contratantes estão colectadas polo oxcr-
cicio da indústria e pagaram a contribuição industrial
referente ao corrente ano, como mostraram polos conhe-
cimentos, respectivamente, n.os 745, 2:053 e 2:620.

O imposto do sêlo devido, na importância de 251$, vai
no fim, pngo cm estampilhas fiscais.

O presento contrato está escrito em três meias íôlhas
de papel selado o vai assinado pelos outorgantes, pejas
testemunhas presentes, Amadeu ele Almeida Carmo Lo-
mos Meneses Sousa c Albuquerque, casado, de cinqüonta
e um anos de idade, natural de Lamego, funcionário pú-
blico, morador em Lisboa, na Rua dos Castolinhos, 11,
o Manuel José Francisco de Almeida Castelo Branco,
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casado, de cinqüenta e quatro anos, natural de Lisboa,
funcionário público, residente em Lisboa, na Rua Vi-
riato, 23, e por mim, José Ferreira Maia Júnior, chefe
da Secretaria Geral do Ministério das Finanças, que o
fiz escrevor e o li em voz alta, na presença simultünea
de todos. - António Luiz Gomes - MMio Antunes-
'Pito de Lima Neto - Samuel lrfahlbei'[J - Amadeu de
Almeida Carmo Lemos Meneses Sousa e Albuquerque-
l.fanuel José Francisco de Almeida Castelo Branco-
José Ferreira Xlaia Júnior.

Aprovo. - 8 de Junho de 1036. -- J. P. da Costa
Leite.

(Visado pelo Tribunal ele Contas em 12 ele Junho
ele 1036. ~ltO devidos emolumentos, nos termos
do decreto n. o 22:257).

Secretaria Geral do Ministério das Finanças, 12 do
Junho ele 193G. --'-O Secretário Geral, António Lul» Go-
mes.
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• VII- PARECER

Ministério da Guerra-2,a Direcção Geral-3.a Repartição

Para cumprimento do despacho do S. Ex," o Sub-Se-
cretário de Estado das Financas, de 9 do Julho de 1936,
publica-se o seguinte parecer:

«Esta Direcção Geral da Contabilidade Pública con-
sulta o Tribunal de Contas sôbre dúvidas que ola própria
tenha acêrca da execução (las disposiçõea legais na roa-
lização de qualquer despesa e da sujeição de qualquer
diploma ao visto do mesmo Tribunal, dúvidas que se lhe
não oferecem no presente processo, oudo o que existo é
divergência entre interpretações de duas estaçõos do
Ministério da Guerra. O parecer desta Direcção Geral
sõbre o assu uto, q no deduz da lei o dos despachos do
S. Ex." o Sub-Secrotitrio de Estado das Finanças que
do processo constam, 6 o seguin to :

a) Emquanto fOI' mantido em vigor o disposto no n." 2.°
do artigo 4G,o da 3.:1 das cartas de lei do 9 de Setembro
<10 1D08, o promovido não podo ter o aumento do vcn-
cimento correspondente à promoção antes de findo o
trimestre em quo esta so realizar, isto 6, cm quo 1'01'
datado o respectivo diploma;

b) Se já estiver decorrendo novo trimestre, em conse-
qüência da demora das indispensáveis formalidades, que
são o visto do Tribunal de Contas, a publicação no Diá-
rio do Gocêrno, se se trata de funcionário civil, 011 na
Ordem do Exército, se do militar, (lo diploma com a de-
claração da data daquele visto e, finalmente, a posso O

exercício do novo cargo ou pôsto, o novo vencimento
deve contar- se desdo a data da última daquelas formali-
dades, que têm de ser cumpridas pela ordem por que
estão enunciadae».

Direcção Geral da Contabilidade Pública, 7 de J ullio
de 1936. - O Director Geral, António Mulhetro,

VIII- DESPACHO

Tendo-se c~tabelccido dúvidas, em face de dois despa-
chos discordantes, sõbre se os alferes promovidos a te-
nentes deviam receber os vencimentos dêste posto desde
a data a quI.' é referida a promoção, ou se deviam aguar-
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dar, para ôsse efeito, o comêço do trimestre civil se- •
guinte àquele cm que haj a sido lavrada ares pccti va por-
taria, foi o assunto esclarecido, por despacho de S. Ex."
o Ministro das Finanças, do 21 do Agosto do 1\:)36, nos
seguintes termos:

«Sendo susceptível do duas intorpretacõcs a dis-
posição legal citada, mas tendo o Governe optado
por urna delas no despacho de 2H ele Maio do 1935,
Ó essa (lue devo manter-se».

o despacho de 23 do Maio de 1935 manda continuar
a observar a interpretação quo no Ministério da Guerra
tem sido dada ao n.? 2.° do artigo 46.0 da;L3 das cartas
de loi elo 9 de Setembro do 1908, pela qual os alferes
promovidos a tenentes recebem os vencimentos dêsto
pôsto desdo a data a quo a promoção 6 reforida.

António de Oliveira Salazar,

Está conforme.







•MINISTERIO Df\ GUERRA

Ordem do Exército
('

1.a Série

N.O 10 30 de Setembro de 1936

.. .'o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n,s 26:953

Desojando o Governo da República Portuguesa as-
sociar-se à homenagem a realizar, no próximo mês do
Setembro, em Varsóvia, ao valor e heroismo tradicionais
dos soldados da Nação Polaca;

Considerando que o valor e heroísmo dêsses soldados
são simbolicamente consubstanciados no seu Soldado
Desconhecido;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

E condecorado com a cruz de guerra de 1.a classe O

Soldado Desconhecido Polaco.
Publique- se e cumpra-se como nêle so contém.
Paços do Governo da República, 38 do Agosto <lo

1936. AN'róNlO ÓSCAR DE FRAGOSO CARUONA António
de Oliceira Salazar,
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Ministério das Finanças

Decreto-lei n.> 26:966

Era princípio há muito assente em contabilidade pú-
blica que as despesas dos serviços se deviam limitar às
dotações inscritas em orçamento devidamente aprovado, e
de facto, consultando-se a nossa legislação, encontram-se
em vários diplomas disposições que se repetem proibindo
realizar despesas não inscritas no orçamento e contrair
encargos de que resulte excederem-se as dotações orça-
mentais. 'I'al principio, porém, raramente se cumpria e
por isso era costume no orçamento dos Ministérios in-
cluírem-se na verba de «Despesas de anos económicos
findos o todas as despesas excedentes às dotações, as quais
por vezes formavam longas relações somando muitas
centenas quando não milhares de contos.

Renovou-se o princípio no artigo 13.° do decreto
n." lG:670, de 27 de Março ele 1929) ali se estabele-
cendo que os directores e administradores dos serviços
devem providenciar do forma que as respectivas despe-
sas nunca excedam aquelas dotações, e no artigo 14.°
que todos os funcionários, empregados ou entidades que
praticarem ou consentirem na violação das disposições
do artigo 13.° citado ficam solidariamente responsáveis
pelo pagamento ou reembõlso ao Estado das importân-
cias despendidas sem inscrição no orçamento ou além
elas verbas autorizadas.

Demonstrou a prática quo em certas circunstâncias
pode acontecer exceder-se uma autorização orçamental,
não obstante todas as diligências empregadas em contrá-
rio, e por essa razão se determinou no artigo 3.° do de-
creto n.? 24:914, de 10 de Janeiro de 1035, que cm casos
de comprovada impossibilidade de se ter dado cumpri-
mento ao disposto no artigo 13.° elo decreto n.? 16:610
poderá o correspondente encargo ser satisfeito em conta
da verba de «Despesas do anos económicos fintlos» do
respectivo Ministério, mediante proposta aprovada polo
Ministro das Finanças e decreto referendado por todos
os Ministros. Só nestes casos não há responsabilidade do
funcionário, empregado ou autoridade que realizou a des-
pesa, mas quanto aos outros casos em que existem ros-
ponsávcis nada há feito sôbro a forma de tornar exigível
essa rcsponsnbilidndo.
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Ora, BO o Estado não pode eximir-se ao pagamento
dos encargos contraídos irregularmente pelos seus agen-
tes no exercício das funcões que lhes competem, êle tem
o dever de exigir dêsses agentes a indemnização corres-
pondente, mas por forma simples e de fácil e rápida exe-
cução.

Nestes termos:
• Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.0
do artigo 109.0 da Constituíção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os encargos contraídos por entidades com-
petentes mas com infracção dos artigos 13. ° do decreto-
-lei n.? 16:()70, de 27 de Março de 1920, e 37.0 do de-
creto-lei n,° 22:257, de 25 de Fevereiro de 1933, e cujo
pagamento não tenha sido mandado efectuar nos termos
do artigo 3.° do decreto-lei n.? 24:914, de 10 de Janeiro
de 1935, poderão ser pagos com autorização do Ministro
das Finanças em despacho visado pelo Tribuna] de Con-
tas, subsistindo a responsabilidade dos infractores.
§ único. O despacho determinará a verba orçamental

por onde deverá efectuar-se o pagamento e serú enviado
ao Tribunal com todo o processo a que respeita.

Art. 2.° A infracção a que se refere o artigo anterior
será punida pelo Tribunal do Contas, para indemnização
do 'l'esouro, com multa de importância não inferior à do
pagamento autorizado, sem prejuízo de qualquer respon-
sabilidade disciplinar ou criminal que no caso houver.
Quando porém a infracção fõr conhecida em processo
de contas, o Tribunal condenará OB responsáveis no pa-
gamento da importância ilegalmente gasta, dispensan-
do-se em tal caso o processo ele multa.

Publique-se o cumpra-se como nêlo so contém.
Paços do Govêrno da República, 1 de Setembro de

1936. - AN'róNIO 6SCAH DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - Manuel Ortins de Betteu-
COU?'t- Armindo Rodrique« Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Stlxa. Abranches - Francisco José Vieira
Machado - António Farta Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Siln:a Necee Duque.
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Ministério da Justiça

Decreto-lei n.O 26:981

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n,° 2. °
do artigo 109.° da Constiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É da competência do Tribunal Militar Es-
pecial Q julgamento e punição dos indivíduos implicados
em motins ou tumultos populares, de carácter sedicioso,
que afectem a ordem e a disciplina social.
§ único. Ficam abrangidos por esta disposição os au-

tores, cúmplices e encobridores de qualquer dos crimes
contra a ordem e tranquilidade pública, previstos e pu-
nidos pelos artigos 177.° e seguintes do Código Penal,
quando exista uma estreita relação entre êsses delitos e
os motins ou tumultos a que se refere o corpo do artigo.

Art. 2.° Na organização dos autos de investigação e
nos demais trâmites do processo observar-se-á o precei-
tuado no decreto-lei n." 23:203, de 6 de Novembro de
1933. .

Art. 3.° Os agentes dos crimes mencionados no ar-
tigo 1.0 serão postos à disposição do Govêrno se o Tri-
bunal, atenta a gravidade da infracção, assim o decidir
e declarar no acórdão condenatório.

Art. 4.° As disposições dos artigos anteriores são
aplicáveis a todos aqueles que de algum modo hajam
participado dos motins ou tumultos sediciosos ocorridos
na Ilhá da Madeira depois do dia 31 de Julho de 1936.

Art. 5.° Compete aos juizos criminais da comarca de
Lisboa o julgamento dos crimes de peculato e os de
invasão, fogo pôsto ou dano, em edifício do Estado ou
repartição pública, quando cometidos no Arquipélago
da Madeira e não estejam abrangidos pelo disposto no
artigo 1.°
§ 1.° É aplicável à instrução dos processos respeitan-

tes aos crimes previstos neste artigo o preceituado no
decreto n.? 23:203, podendo porém o tribunal compe-
tente para o julgamento ordenar as diligôncias comple-
mentares que tiver por conveniente.
§ 2.° Os processos respeitantes aos mesmos crimes e

que se encontrem pendentes em qualquer comarca do
Arquipélago da Madeira à data da publicação dõsto de-
crcto-loi serão imediatamente remetidos, no estado em
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que se encontrarem e acompanhados dos réus presos, se
os houver, aos juizos criminais da comarca de Lisboa,
por intermédio dos respectivos agentes do Ministério
Público.

Art. 6.0 Aos processos que respeitem a crimes de
injúrias e violências contra as autoridades públicas, resis-
tência e desobediência, previstos nos artigos 181.0 e se-
guintes do Oódigo Penal, quando praticados no Arquipé-
lago da Madeira, e quo não estej am abrangidos pelo
artigo 1.0 dêste decreto-lei, será igualmente aplicável o
disposto no artigo anterior e seus parágrafos sempre
que o Ministro da Justiça, consideradas as circunstâncias
do delito, assim o determine.

Art. 7.0 As dúvidas que se suscitarem na execução
do presente decreto-lei serão resolvidas pelo Ministério
da Justiça.

Art. 8. o Êste decreto-lei entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 5 de Setembro de

Hl3G. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira Salaza1'-Mário Pais de Sousa-l.fa-
nuel Iiodriçues Júnior - l.[anuel Ortins de Bettencourt-
Armindo Rodrigues J.1fonteú·o-Joaquim José de Andrade e
Silva Abranches - Francisco José Vieira ~Machado-
António Faria Üarneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pe-
reira-Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério das Finanças-Secretaria Geral

Decreto-lei n.O 26:982

Tendo em atonção os factos anormais ocorridos na
Ilha da Madeira o para execução do artigo 17.0 e seus
parágrnfos do decreto-lei n. o 15:465, de 14 de Maio de
1928;

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.0
do artigo 109.0 da Üonstituição, o Govêrno decreta e ou
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 As despesas de ordem pública resultantes
dos motins havidos na Ilha da Madeira em Agosto de
1936 serão reembolsadas pelo Tosouro, de harmonia
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com o artigo 17.0 e seus parágrafos do decreto-lei
n.? 15:465, de 14 de Maio de 1928, por meio de lança-
mento de um adicional às contriburções industrial e pre-
dial e aos impostos sôbre a aplicação de capitais, sec-
ção A, profissional e complementar, do ano de 1937,
liquidados nos concelhos do respectivo distrito onde se
verificaram aqueles motins.

Art. 2.0 Para execução do disposto no artigo antorior
os serviços competentes dos :Ministérios do Interior,
Guerra e Marinha enviarão à Direcção Geral da Conta-
bilidade Pública até ao dia 30 de Setembro próximo fu-
turo notas em duplicado daquelas despesas, discriminadas
por classes e correspondentes classificações orçamentais,
e tanto relativamente às despesas mandadas pagar como
às simplesmente processadas.

Art. 3.0 A Direcção Geral da Contabilidade Pública,
apurado o quantitativo total das despesas a que se refe-
rem os artigos anteriores, comunicará a respectiva im-
portância à Direcção Geral das Contributçõos e Impostos
até ao dia 15 de Outubro do 1936, a fim de esta Direc-
ção Geral propor ao Govêrno a fixação do adicional de
que trata o artigo 1.0
§ 1.0 Na fixação do adicional tornar- se-á em conside-

ração a importância dos prejuízos em livros, impressos
e mobiliário; o custo do trabalho para reconstituir a es-
crita nas secções de finanças e nas conservatórias do re-
gisto civil que tenham sido assaltadas, e bem assim as
despesas a fazer com as avaliações da propriedade rús-
tica e urbana para a reconstituição dos volumos das ma-
trizes que tiverem sido destruidos, devendo a Direcção
Geral das Contribuições e Impostos e a Direcção Geral
da Justiça dar oportunamente conhecimento da estimativa
dos referidos encargos à Direcção Geral da Contabilidade
Pública.
§ 2.0 A parte destas despesas que já não possa ser

considerada no lançamento de 1937 sê-lo-à no do ano
seguinte.

Art. 4.0 A Direcção Geral das Contributções e Impos-
tos proporá as providências necessárias para a reconsti-
tuíção imediata dos elementos destruídos. Até que as
matrizes e verbetes estejam reconstituídos no concelho
da Ribeira Brava, fi contribuição predial será lançada
por meio do repartição, tomando-so por baso os débitos
feitos ao respectivo tesoureiro no ano de 1936.
§ único. A repartição da contributção predial a quo
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ôste artigo se refere será feita, em relação a cada uma
das freguesias, por uma comissão constituída pelo chefe
da secção de finanças da Ribeira Brava, que servirá
de presidente, por um representante da comissão admi-
nistrativa da Câmara Municipal daquele concelho e por
um «homem bom» da respectiva freguesia, designado
pelo director de finanças. Da distrihuíção fixada por esta
comissão haverá recurso, nos termos da lei, para o Con-
tencioso das Üontrihulções e Impostos.

Art. 5.° De ignal forma, a mesma Direcção Geral pro.
porá as necessárias providências para a reconstiturção
dos processos e outros elementos de liquidação e co-
brança destruídos. Quanto aos de execução fiscal que
não possam ser reconstituídos, a dívida exeqüenda será
considerada no reembolso a que se refere o artigo 1.°

Art. 6.° O produto do adicional lançado nos termos
dêste decreto será escriturado em receita do Estado no
capitulo 7.° «Reembolsos e reposições», em artigo com a
seguinte rubrica: «Reembôlso das despesas resultantes
dos motins havidos na Madeira em Agosto de 1936, de-
creto-lei n.? 26:982, de 5 de Setembro de 1936».

Art. 7.° Conforme o apuramento das responsabilida-
des e se as conveniências do serviço o impuserem po-
derá o Ministro das Finanças determinar a anexação
temporária ou definitiva, para efeitos fiscais, do conce-
lho da Ribeira Brava ao do Funchal.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 5 de Setembro de

1936.-ANTÓNIO ÓSCARDE FRAGOSOCARMONA-António
de Oliveira Salazar' - Mário Pais de Sousa - lIJanuel
Rodrigues Júnior- Manuel Ortins de Bettencourt-Ar-
mindo Rodrigues .Monteiro - Joaquim José de Andrade e
Silva Abranches-Francisco José Vieira Machado-An-
tónio Faria Carneiro Pacheco-Pedr'o Teotónio Pereira-i-
Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto-lei n.O 26:983

A Junta Autónoma do distrito do Funchal solicitou
do Govêrno várias providências no intuito de se promo-
ver o aformoseamento da cidade e a melhoria de insta-
lação de importantes serviços públicos ou de interêsso
público.
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Concordando com a idea geral das realizações pro-
postas, em que tomarão parte notável o Estado, a Admi-
nistração Geral dos Correios e o Banco de Portugal, o
prosseguindo na orientação de há muito traçada, vai o
Governo, uma vez mais, fazer ao desenvolvimento o
progresso da Madeira o sacrifício de importantes bens e
rendimentos, convencido de que assim contribue para o
embelezamento da Ilha e intensificação de obras que apro-
veitam desde já às classes trabalhadoras.

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, par,a valor como loi, o seguinte:

Artigo 1.0 E feita à Junta Geral Autónoma do distrito
do Funchal, para a construção do novo liceu, a cedência
gratuita do edifício e terrenos ocupados pelo hospital
militar naquela cidade e autorizada a expropriação dos
outros terrenos adjacentes até complemento da área in-
dispensável ao referido estabelecimento de ensino.

Art. 2.° Para alargamento da Avenida Gonçalves
Zarco, nos termos do plano aprovado para as respecti-
vas obras, é cedida à mesma Junta a faixa de terreno
do jardim do comando militar da Madeira julgada
necessária, apenas com o encargo da reconstrução, no
novo alinhamento, do muro e 'gradeamento de vedação.

Art. 3.° É autorizada a Junta Geral Autónoma do
distrito do Funchal a adquirir à The Western Company
Limited o prédio denominado Santa Clara, compreen-
dendo a casa, terreno anexo e dez penas de água, com
destino à nova instalação do actual Asilo das Hortas o
internamento dos alienados em condições de ali serem
recolhidos. O pagamento do preço será feito em quatro
prestações anuais, não podendo cada preatação ser su-
perior a 115.0005.

Art. 4.° É autorizada a mesma Junta a ceder gra-
tuitamente à Administração Geral dos Corroios e Telé-,
grafos o terreno que possue a oeste do prolongamento
projectado da Avenida Gonçalves Zarco, para nêle ser
construído o edifício dos correios.

Art. 5.° São declaradas de utilidade pública as ex-
propriações autorizadas e isentas do pagamento de sisa
as cedências, aquisições o indemnizações a pagar pelos
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terrenos ou edifícios adquiridos ou oxpropriados nos
termos do presente decreto-lei.

Publique-se e cumpra se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 5 de Setembro de

1936.-ANTÓNIO OSCARDE FRAGOSOCARMONA-António
de Oliveira Salazar-Mário Pais de Sousa-Manuel
Rodrigues Júnior-Manuel Ortins de Bettencourt-s-Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José de Andrade e
Silva Abranches-Francisco José Vieira 1l1achado-An-
tónio Faria Carneiro Pacheco-Pedro Teotónio Pereira-
Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n."26:987

Com fundamento nas disposições do artigo 2.° do de-
creto-lei n. ° 26:784, de 13 de Julho de 1936, e do ar-
tigo 2.° do decreto-lei n." 24:914, de 10 de Janeiro de
1935, e mediante proposta aprovada polo Ministro das
Finanças, nos termos dêste artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituíção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte: .

Artigo 1.0 Ê aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 276.5:?M, a qual reforça a verba «Compra
de mobiliário, roupas para camas, otc., e outros arti-
gos para os quartéis o estabelecimentos militares, in-
cluindo os hospitais» da alínea a) do n.? 1) do ar-
tigo 414.°, capítulo 15.°, do orçamento do Ministério
da Guerra em vigor no corrento ano económico.

Art. 2.° A importância descrita no artigo anterior
é compensada com a quantia de 276.5256, proveniente
da remissão da freqüência do curso de oficiais milicia-
nos autorizada pelo artigo 1.0 elo decreto-lei n.? 2G:784,
de 13 do Julho do 1936, qno constitue o artigo 201.°-A
«Dispensa do serviço militar nas tropas activas», ca-
pítulo 8.° «Consignações de receitas», do orçamento das
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receitas do Estado decretado para 1936, quantia que
reforça o mesmo orçamento.

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Oon-
tabilídade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada polo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.° do decreto-lei n.? 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 7 de Setembro de

1936. -ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARMONA- An·
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrique« Júnior - Manuel Ortins de Betten-
court - Armindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Stlea Abranchee-«- Francisco José Vieira
Machado - António Fm'ia Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira -- Rafael da Siz,,:a Neves Duque.

Decreto n.O 26:988

Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do de-
creto-lei n.? 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitutçâo, o Govêrno decreta e ou pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 500.000;$, a qual reforça a verba da alínea b)
«Despesas com a manutenção da ordem pública» do
n." 1) do artigo 7.°, capítulo 1.0, do orçamento do se-
gundo dos referidos Ministérios decretado para 193G.

Art. 2.° O reforço autorizado pelo artigo anterior é
compensado com a importância de 500.000;$, quo é anu-
lada nas verbas do orçamento do Ministério da Guerra
em vigor no corrente ano económico abaixo descritas:

Vencimentos elo pessoal (los quadros aprovados por lei ela
Arma de Artilharia:

Capítulo 9.°, artigo 167.°, n.O 1) ..... . . • 130.000~OO
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Rancho, pão e vencimentos' das Escolas de Re-
crutas:

Infantaria:

Capítulo 8.°, artigo 163.°:

1), a). 422w~00
1), b) . 17.584$00
2), a). 17.247~00 35.253$00

Artilharia:

Capítulo 9.°, artigo 229.°:

1), a). 17.391~0()
1), b) . 18.471$00
2), a). 24.246~OO 60.108~00

Cavalaria:

Capítulo 10.°, artigo 254.°:

:I), a). 43.914~OO
1), b) . 11.512:$00
2), a). 13.039$00 68.465$00

Engenharia:

Capítulo 11.°, artigo 293.°:

1), a). 67.787$00
1), b) . . 15.060$00
2), a). 1.850~OO 84.6\)7$00

Saúde Militar:

Capítulo 13.°, artigo 382.° :

1), a) . 34.375$00
1), b) . 3.4000100
2), a). 3.6G4~00 4L43\)~00-----

Administração Militar:

Capítulo 15.°, artigo 430.°:

1), a) . 65.201$00
1?, b) • 8.871$00
2 , a) . 5.96G.~00 80.038$00 370.0001POO

Soma das amulações. 500.000$00
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Êste cródito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.° do decreto-lei n." 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrpo da República, 7 de Setembro de

1936. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Eodriquee Júnior - Manuel Ortins de Betten-
court - Armindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches - Francisco José Vieira
Machado - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3. a Repartição

Decreto-lei n,O 26:993

Usando da faculdade conferida pela 2,a parte do n.? 2.°
do artigo 109,0 da (Ionstituíção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Aos cabos e soldados a quem, por motivo
de marcha, não possa ser fornecida a alimentação em
género seráeabonada diàriamente, a titulo de subsídio de
alimentação, a importância de 81$,

Art. 2,° Aos cabos e soldados isolados ou que fizerem
parte de diligências ou destacamentos cuja composição
não vá além de dez praças será abonada, como subsí-
dio de alimentação, fi importância fixada no artigo ante-
rior sempre que não haja na localidade, a distância infe-
rior a 2 quilómetros, uma unidade, destacamento ou
fracção de tropas a que possam adir para efeito de ali-
mentação.
§ único, O subsídio referido no presente artigo será

igualmente abonado às ordenanças e condutores das
viaturas automóveis em serviço do Ministro ou Sub-Se-
cretário de Estado,

Art. 3,° Os cabos e soldados casados ou cm serviço
nas estações e postos radiotelegráficos, telegráficos e
telefónicos serão abonadas, quando Jcsarranchados e nô-
les não concorram as circunstâncias referidas nos arti-
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gos 1.0 e 2.0, da importância fixada no orçamento para
alimentação das praças da sua categoria ou classe.
§ único. A doutrina do corpo dêste artigo é aplicável

às ordenanças e condutores das viaturas automóveis do
major general do exército, dos directores gerais do Mi-
nistério e dos comandantes de regiões ou governador
militar de Lisboa, bem como aos condutores e serven-
tes de outras viaturas automóveis cujo serviço tenha ca-
rácter de permanência.

Art. 4. o Aos cabos e soldados não incluidos no artigo
anterior a quem fôr permitido desarranchar de harmo-
nia com as disposições regulamentares será feito o abono
em dinheiro de 50 por cento da verba consignada no or-
çamento para alimentação das praças da sua categoria
ou classe.

Art. 5.° O presente diploma revoga o decreto n. 020:489,
de 6 de Novembro de 1931, e todas as dúvidas a que a
sua execução der lugar serão resolvidas por despacho
ministerial.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 9 de Setembro de

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE Fl{AGOSO CARMONA- Antó-
nio de Oliveira Salazar-Mário Pais de Sousa-Ma-
nuel Rodrigues Júmun: - Manuel Ortins de Bettencourt-
Armindo Rodriquee Monteiro - Joaquim José de Andrade
e Silva Abranches - Francisco José Vieira Machado-
António Faria Carneiro Pacheco-Pedro Teotónio Pe-
reira - Rafael da Silva Neves Duque.

Presidência do Conselho

Decreto-lei n.O 27:003

Tendo em vista a execução e maior eficiência dos prin-
cípios consignados no decreto-lei n. o 25:317, de 13 de
Maio de 1935;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artizo 109.0 da Constiturção, o Govêrno decreta e ou

o .'promulgo, para valer como lei, o scguínto :
Artigo 1.0 Para a admissão a concurso, nomeação efec-

tiva ou interina, assalariamento, recondução, promoção
011 acesso. comissão do serviço, concessão do diuturnida-
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des e transferência voluntária, em relação aos lugares
do Estado e serviços autónomos, bem como dos corpos
e corporações administrativos, é exigido o seguinte do-
cumento, com assinatura reconhecida:

Declaro por minha honra que estou integrado na
ordem social estabelecida pela Constitnrção Politica
de 1933, com activo repúdio do comunismo e de
todas as ideas subversivas.

Art. 2.° A mesma declaração é exigida dos candida-
tos à freqüêncía das escolas que preparam exclusiva-
mente para o funcionalismo, ao estágio pedagógico de
qualquer espécie ou grau de ensino, a Exames de Es-
tado e a alvará ou diploma de ensino particular, bem
como dos leitores de português no estrangeiro, bolseiros
e equiparados, e dos representantes oficiais de Portugal
em quaisquer missões, congressos ou competições inter-
nacionais.
§ único. Nenhum novo requerimento dos que actual-

mente se encontram em qualquer das situações previstas
neste artigo poderá ser recebido sem prévia prestação
da declaração de honra.

Art. 3.° A falta do referido documento importa sem-
pre inviabilidade legal da pretensão e responsabilidade
disciplinar para os funcionários que lhe derem anda-
mento.

Art. 4.° Os directores e chefes dos serviços serão
demitidos, reformados 011 aposentados sempre que al-
gum c1 os respectivos funcionários ou empregados pro-
fesso doutrinas subversivas, e se verifique que não usa-
ram da sua autoridade ou não informaram superiormente.

Art. 5.0 Os governadores, vice-governadores e mem-
bros dos conselhos de administração e fiscal dos bancos
emissores, bem como das emprêsas concessionárias dos
serviços públicos, são obrigados a prestar, no acto da
posse, a declaração de honra prescrita no urtigo 1.0, o
é-lhes desde já aplicável o disposto no artigo 4.0

Art. 6.0 Caducarão os financiamentos feitos por orga-
nismos do Estado às omprêsas logo que se verifique
terem estas ao seu serviço, e com conhecimento dos
administradores, Indivíduos que profossem idoas subver-
sivas.

Art. 7.0 A falsidade da declaração do honra proscrita
nesto decreto-lei constitue acto doshouroso, importando
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sempre a demissão do cargo e a anulação das situações
criadas.

Art. 8.° O juramento de bandeira prestado pelos mili-
tares de terra e mar compreende, para todos os efeitos,
a declaração de honra prescrita neste decreto-lei.

Art. 9.° Êste decreto-lei entra imediatamente em vigor
e abrange todos os processos pendentes.

Publique. se e cumpra-se como nõle se contém.
Paços do Govêmo da República, 14 de Setembro de

1936. -ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CAR1\IONA-An-
tónio de Oliveira Salazar -lvIário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - Manuel Ortins de Betten-
COU1't-,Armindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Silva Abranchee - Francisco José Vieira
Machado - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n,s 27:036

Com fundamento nas disposições do § 3.° do artigo 9.°
do decreto n." 26:177, de 31 de Dezembro de 1935;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Oonstitntção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. Pode ser aplicada até à sua totalidade
a verba da alínea a) «Despesas de transportes do Mi-
nístório da Guorra que não sejam pagas por verbas pri-
vativas» do D.O 3) do artigo 48.°, capítulo 3.°, do orça-
mento do referido Ministério em vigor no corrente ano
económico.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 2G de Sotembro do

193G. - AN'rÓ:NIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA- An-
tónio de Oliveira Salazar - A!(Í1·io Pais de SOUSft-
llIamlPl Rodrigues Júnior JIanuel Ortins de Beltpn-
COU1·t- Armindo Rod1'igues Monteiro :-: Joaqutu: José
de Andrade e Silva Abranches - Francisco José Vieira
Machado - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira Rafael da Silva Neves Duque.
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Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral

Decreto-lei n.O 27:053

Considerando que bastantes cidadãos residentes no es-
trangeiro desde crianças, e alguns mesmo lá nascidos,
vindo a Portugal com o fim único de cumprirem os seus
deveres militares, têm depois dificuldade, por falta abso-
luta de meios, de satisfazer os encargos consignados no
artigo 7.0 do decreto n. o 11:496 ;

Sendo conveniente garantir a tais cidadãos todas as
facilidades na prestação do serviço militar a que, nos ter-
mos da lei, são obrigados;

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Constiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Aos portugueses com residência fixa no es-
trangeiro há mais de cinco anos e que regressem ao Pais
para prestarem o serviço militar devem ser concedidas
licenças, nos termos do decreto n." 11:496, som qualquer
dos encargos consignados no seu artigo 7.0, quando pro-
vem não possuir meios que lhes permitam satisfazer êsses
encargos.
§ 1.0 As licenças a que êste artigo se refere silo con

cedidas pelo Ministro da Guerra mediante requerimonto
do interessado, nota de assentos e atestado de pobroza e
de residência passado e autenticado em papel comum
pelo cônsul de Portugal na área onde resida.
§ 2. o Na caderneta de licença (modêlo n. o 1 do de-

creto n.? 11:496) deve ser posta a verba «Licença gra-
tuita concedida ao abrigo do decreto-loi n.? 27:053, de
29 de Setembro de 1936».

Art. 2.0 Aos mancobos isontos pelas juntas do rocru-
tamento é aplicável o disposto no artigo 1.0; os seus rc-
querimentos não são acompanhados de nota do ussentos
e em vez de caderneta modelo n. o 1 é-lhes conferido o
documento modêlo n. o 3.

Art. 3.0 Os governos civis devem conceder passapor-
tos gratuitos e isentos de qualquer sêlo aos portuguosos
que se apresentem a solicitá-los, munidos de licença mi-
litar donde conste a verba «Licença gratuita concedida
ao abrigo do decreto-lei n. o 27 :053, de 29 de Sotembro
de 1936».

Publique-se o cumpra-se como nêle so contém.
Paços do Governo da República, 29 de Sotembro do
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1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARlIIONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Mamue! Rodrigues Júnior - ~Manuel Orttns de Betten-
court - Armindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José
de Andl'ade e Silva Abranches - Francisco José Vieira
Macliado - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra-5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.s 27:054

Considerando que em virtude da insuficiência das res-
pectivas verbas orçamentais ou por não terem sido le-
vantados em devido tempo os respectivos duodócimos a
Manutenção Militar só foi embolsada de parte do custo
das rações de forragens que forneceu aos diversos orga-
nismos dependentes do Ministério da Guerra nos anos
económicos de 1025-1U2G a 1928-1929, sendo as se-
guintes as quantias que ôste Ministério deve ao referido
estabelecimento:

lü25-Hl26.
1926-1927 .•
1927-1928.
1928-192ü.

578.363$10
1:370.378$63

J 1:507.456;;>48
6:316.950$88

Sumu 19:773.149$09

Atendendo a ql1e a referida Manutenção Militar tem
de entregar nos t'ofros do Estado as receitas abaixo de-
signadas :

Pas-ticipcção de lucros:
Ano económico de 1928-1929 5:000.000100
Ano económico (lo 1929-1ü30 5:000.000illOO 10:000.000$00

lJiferenrinis de t1"l'goimportado:
Ano económico ele 1926-1927 1:372.702~60
Ano económico de 1927-1928 1:376.346~00
Ano rconómiro de 1928-1929 8:953.660"50

Soma •..••.•.

11:702.709$10

21:702.709i1l10
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Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do de-
creto-Iei 11.0 240:914, de 10 de Junoiro do 1035, e mo-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguipte:

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 19:773.149;$09, a qual reforça o orçamento
do segundo dos referidos Ministérios decretado para
1936, pela seguinte forma:

CAPÍTULO 23.°

Despesas de anos económicos flndos
Artigo 563.° - Encargos de anos económicos findos:

3) Dívida de rações de forragens à Manu-
tenção Militar respeitante aos anos eco-
nómicos de 1925-1926 a 1928-192!J (li) 1!J:773.11!J$0!J

1
1!J25-1!J26 . • 578.363110

(a) 1926-1!J27.. 1:370.378:1'!ô3
1!J27-1928 . . 11:507.456~.J.8
1928-1!J2!J . . 6:316.!J50$88

Souui 19:773.14!J$'09

Art, 2.0 O orçamento das roceitas do Jijstac10para o
corrente ano oconómico 6 rcforcado com a quantia do
21:702.709;$10, pela forma quo segue:

CAPiTULO 2.°

11II1)OStos ln ti írectos

Artigo 17.0

Direitos de importação de ceroais estraugeíros . • 11:702.709~10

CAPiTULO 5.°

DOIII luio prlvudo,
emprêsas e Inchístrias do Estado

!larticll)açí\o de lucrús

T'arti"ipnrl(O de lucros:
Artigo 149.° - Manutenção Militar. • •

Souui dos reforços

lO:OOo.oOOpOO

21:702.709$10
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Êsto crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
ex.aminada ,e :visada pel.o Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § umco do urtigo 36.0 do decreto-lei n.? 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nõlc se contém.
Paços do Govõrno da República, 29 do Setembro de

193G. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAHMONA -- An-
tónio de Oliveira Salazar - Márto Pais de Sousa-
~lIanuel Rodrigues Júnior - .Manuel Ortins de Betten-
court - Armindo Rodriques Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches - Francisco José Vieira
Machado - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotônio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.

Presidência do Conselho

Deoreto-Iei n.> 27:058

Dura. há doz anos a nova ordem política criada pelo
oxórcito e mais de unia vez confirmada pela vontade
expressa da grande maioria dos portugueses, A sombra
(101n. tem sido possível reparar as ruínas do passado
e lancar as bases do nosso ressurgimento material o
moral. Mas, acima de tudo, tem-nos permitido gozar
o benefício inostimávol da paz, Sompre que S0 tem
querido perturbá-la, a íõrça armada a tem defendido
e sustentado. Ela continua, na verdade, a ser a grande
reserva moral da Nação.

Mas as fôrças do mal não desarmam. Um inimigo
de especial virulência tenta instalar-se no corpo social
das nações, infiltrando-se nas escolas, nas oficinas e nos
campos, nas profissões liberais e nas pr6pri.as fileiras.
Neza a Pátria, a família, os sr-ntlmentos mais elevados
da to> alma humana (' as aquisições seculares da civili-
zação ocidoutal. Chegado o momento, desencadeia as
paixões, excita os mais ~aixoB instintos humanos e,
incapaz de construir, ::;6 deixa na sua passagem a ruína
das nações,

O Estado Português tem, em face do problema, uma
doutrina e uma posição definidas e não teme pelas
conseq üôncias finais. Mas a população, alarmada ante
os perigos que têm corrido outros povos .. quere tomar
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para si maior quinhão de responsabilidade na sua pró-
pria defesa, pela palavra, pelo exemplo e pela acção.

Com êste intuito, e apesar de nada se haver oficial-
mente definido, no curto espaço de alguns dias mais
de duas dezenas de milhar de cidadãos, por acto cons-
ciente e voluntário, se inscreveram para formar a Le-
gião Portuguesa e pedem ao Estado que a reconheça
e discipline. :El o que se faz por êste decreto.

As formas da actuação do inimigo convencem da
utilidade de uma força composta de ardentes e esclare-
cidos patriotas que, sendo por si mesma uma fonte de
saúde moral' na sociedade, ajude, caso venha a ser
necessário e na esfera de acção que lhe venha a ser
atribuída, as forças regulares contra os inimigos da Pátria
e da ordem social.
E para quo se não corrompa nem desvie dos seus fins,

antes viva na exaltação elas virtudes cívicas e militares,
dá-se-lhe a forma de corpo organizado, sujeito a rigorosa
disciplina e directamente subordinado ao Govôrno.

Usando da faculdade confor ida pela 2.:\ parte elo n.? 2,°
do artigo 109,° da Constítuíção, o Governo decreta o ou
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. É autorizada a constiturção da Legião
Portuguesa, como única organização patriótica do volun-
tários, em complemento da Mocidade Portuguesa, para
os fins constantes das bases anexas fi êsto docroto,

Publique-se e cumpra-se como nõle se contém.
Paços do Govêrno da República, 30 do Setembro do

193G.-AN'l'ÓNIO ÜSCAR DE FI~AGOSOCARlIfONA-António
de Olioetra. Salazm'-Mál'Lo Pais de SOIlS(( M!t1l1lel Rc-
drtquee Jünior Manuel Ortin» de Bettencourt Armindo
Rodrigues lIIonteú'o-.Joaquirn J08é de Andrade e Silva
Abranches - Francisco José Vieira Machado - António
Faria Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pereira=Lia-
fael da Silva Neves Duque.

Base I

O Govõmo reconhece fi Logião Portuguesa, formação
patriótica do voluntários dcstinuda t1. organiznr a rosis-
tência moral da Nação o cooperar ua sua dofesa contra
os inimigos da Pátria e da ordem social, pela forma
indicada nas basos seguintes.
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Base II

A Legião integra-se no conceito da Nação armada,
devendo portanto ser-lhe dada organização que lho im-
ponha colectiva e individualmente rigorosa disciplina e
incite à prática das domais virtudes militares.

Base III

Só poderão pertencer à LegillO os portugueses válidos
com mais de dozóito anos e que tomem, sob juramento,
o compromisso ,do acção política, cívica o moral anexo
a estas bases. E assegurado o ingresso na Legião, sem
prejuízo do compromisso, aos filiados da Mocidade Por-
tuguesa, não se fazendo porém a respectiva inscrição
senão depois de atingido o limito do idade regulamentar.

Base IV

A Logilw estende a sua organização o actividade a todo
o território português - metropolitano e colonial- e 6
uniformemente constituída por pequonos grupos sujeitos
ao mesmo chefo e integrados nas formações superiores,
Iocalizadas sogundo os aglomerados populacionais.

Base V

A Logi1io sorá superiormente dirigida por uma junta
nomeada pelo Govõrno do ontro pessoas do formação o
ospírito nacionalista o de que farão parte oficiais do exór-
cito ou da armada com relovautos serviços à Revolução
Nacional. Da junta fará parto o comandante da Legião,
que assogururá a unidade do acção das respectivas for-
maçõos.

Base VI

A Legião actuará sempre em obodiõncia ao Govõrno
e em regra sob as ordens <la uutoridado civil ou militar
a cargo de quem esteja a manutenção da ordem pública.

Base VII

A quebra dos deveres constantes do compromisso ficarú
sujeita à acção disciplinar, quo nos casos do traição,
insubordinação ou cobardia terá sempre como conseqüên-
cia a expulsão do perjuro, sem prejuízo da responsabílí-
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dade criminal que lhe caiba. A expulsão implica sempre
a demissão de quaisquer cargos públicos e a incapacidade
de para êles ser nomeado.

Base VIII

OS legionários receberão instrução militar e usarão
uniforme em todos os actos ou serviços para que sejam
convocados, e fora dêles o distintivo da Legião. O uso
do uniforme ou do distintivo por indivíduos estranhos à
Legião é crime punível nos termos do artigo 235.° do
Código Penal.

Base IX

O serviço determinado superiormente não implicará para
o legionário perda de lugar nem, até ao limite de cinco
dias por ano, qualquer perda de voncímonto ou salário,
quer seja funcionário do Estado, quer de entidades ou
emprêsas privadas.

Compromisso a que se refere a base III
anexa ao decreto-lei n." 27:058

1.° O legionário defende a Pátria o a ordem social,
sacrificando-lhes, na medida em que essa defesa o exige,
a sua actividade, os seus bens e a sua vida.

2.° O legionário professa os princípios da renovação
económica e social do Estado Corporativo e afirma solene-
mente o seu respeito polo património espiritual da Nação :
a fé, a família, a moral cristã, a autoridade, a liberdade
da terra portuguesa.

3.° O legionário repudia (I combate em todos os campos
as doutrinas subversivas, nomeadamente o comunismo o
o anarquismo.

4.° O legionário observa na sua vida pública e parti-
cular uma conduta conforme com os princípios sociais e
morais da doutrina que professa.

[).o O legionário nunca usa em sou proveito a qualidade
de membro da Legitto; só a invoca para cumprimento dos
seus deveres.

G." O legionário esforça-ao 1)01' se valorizar Física, in-
telectual o profissiollalmelltll com o fim de SOl' útil :L

comunidade o a consciência do que ola so cngrnruloco com
o seu esfõrço.

7.° O legionário obedece aos seus chefes o cumpro os
seus deveres pela forma por q1l0 lhe fõr determinado.
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8. o O legionário não escondo, antes proclama, o seu
ideal. Manifesta-o no uniforme, que usará em todos os
casos do acção colectiva e em todas as manifestações
p~blicas; .no distintivo, quo ostentará sempre que não
vI.sta o uniformo ; pela palavra, repelindo agravos à dou-
trina que professa; pela acção, quando esta se torne
indispensável; reagindo sempre contra o derrotismo e
crítica sistemática, considerados inimigos da unidade
moral da Nação.

9.0 'Os legionários auxiliam-se mutuamente no cumpri-
mento dos sens deveres; ficam ligados, sem distinção de
hierarquia que não soja a da Legião, pela solidariedade
que lhes impõe a comunhão de ideal.

10.0 O legionário é valente, leal e generoso e nunca
sacrifica a sentimentalismos doentios a j ustiça e o dever
superior de servir a Legião e os seus ideais.

Presidência do Conselho, :30 de Setembro de 193G.-
O Presidente do Conselho, António de Oliveira Salazar.

II - PORTARIAS

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Portaria n,> 8:527

Tornando-se necessário esclarecer a natureza do alis-
tamento e a situação militar em que ficam os mancebos
que requeiram a sua admissão à freq üência elo curso de
oficiais milicianos, nos termos do artigo 38.0 do decreto
n." 21:;3G5, de 22 de Abril de 1032, como condição do
admissão ao concurso e matrícula na Escola Militar:
manda o Govêruo da Hepública Portuguesa, polo Mi-
nistro da Guerra:
1.o Os mancebos de que trata o artigo 38.0 do decreto.

n." 21:365, de 22 de Abril de 1032, são inspeccionados
e alistados como yoluntários nas escolas práticas ou nas
unidades junto das quais funcionem cursos de oficiais
milicianos;

2.0 Os mancebos já apurados para o serviço militar
pelas juntas de rccrutallltlnto, q~e.requ.('~r~m a admissão
à freq üônoia do curso de oficiais milicianos antes da
ópoca de encorpora~ão, serão oncorporados como vo-
luntários;
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3.° A encorporação é feita no acto da apresentação
para a froqüência do curso;

4. ° Os voluntários julgados aptos, nos termos do ar-
tigo 35.0 do mesmo decreto, serão licenciados e, desde
que não sejam admitidos à matrícula na Escola Militar,
ficam obrigados à freqüêneia do segundo período do curso
de oficiais milicianos, quando chegarem à idade em que
seriam 'obrigados à prestação efectiva do serviço militar;

5.° Podem requerer a admissão à frcqüência do se-
gundo período do curso de oficiais milicianos, antes de
-atingirem a idade em que seriam obrigados à prestação
ofectiva do serviço militar, os que forem julgados aptos
no primeiro periodo o declarem não desejar concorrer à
matricula na Escola Militar; .

6.° Os voluntários inaptos, nos termos do artigo 35.°,
serão licenciados e, desde que não tomem a requerer a
sua admissão tt írcqüência do curso do oficiais milicianos,
nos termos do artigo 38.°, ficam obrigados à frequência
do mosmo curso no ano em que seriam obrigados à
prestação efectiva do serviço militar;

7. ° Só poderá ser concedida a ndmissã o à frcq üõncia
do curso de oficiais milicianos, nos termos do artigo 38.°,
por duas vezes;

8. ° Os voluntários .iulgados inaptos, nos termos do
artigo 35.°, por duas vezes, ficarão sujoitos às obriga-
ções normais do serviço militar no ano em quo seriam
obrigados à prestação efectiva do mesmo serviço.

Ministório da Guerra, 18 do Setembro de 1936.-
O Sub-Secretário de Estado da Guerra, Fernando dos
Santos Costa.

Ministél'io da Guerra _La Direcção Geral- 3.:1 Repartição

Por portaria de 15 do corronte:

Aprovado o pôsto cm oxocução o soguinto programa
das provas do concurso para segundos mecânicos auto-
mobilistas:

Provas do concurso

Artigo 1.0 O concurso, por provas públicas, com-
preenderá:

Uma prova prática, uma prova do condução e uma prova
toórlca, realizadas pela ordem por que ficam mencionadas.
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As provas serão prestadas perante um júri consti-
tuído nos termos do artigo 29.0 do decreto n. o 22:804,
do 6 do Julho do 1933.
§ 1.0 Os candidatos prestarão as diferentes provas pela

ordem que lhos couber em sorteio, realizado antes do
início das provas.
§ 2.0 O júri indicará, com a antecedência do vinte e

quatro horas, os candidatos que serão admitidos em
cada dia.

Art. 2.0 Na execução e classificação das provas serão
seguidas, na parte aplicável, as instruções do regula-
mento para a promoção aos postos inferiores do exér-
cito, aprovado pela portaria n." 0:972, de 26 de Novom-
bro de 1030, e alterado pela portaria n,o 8:212, de 30 de
Agosto do 1~35.
§ único. A prova prática será atribuído o coeficiente

6, o coeficiente 1 à prova de condução e o coeficiente 3
à prova teórica.

Art. 3.0 O número de ordem para o preenchimento
das vagas é o resultante da classificação no concurso.
§ único. No caso de igualdade de classificação serão

atendidas as condições da 6. a preferência estabelecida
no § 3.0 do artigo 101.0 da portaria n. o 6:972, de 26 de
Novembro de 1930, alterada pela portaria n." 7:393, de
1 de Agosto de 1932.

Prova prática

Art. 4.0 A prova prática consistirá na execução de
11m dos trabalhos a que se refere o artigo 5.0
§ 1.0 A distribuíção dos trabalhos sorá feita por sor-

teio.
§ 2.0 O candidato será posto em presença do traba-

lho a efectuar, competindo solicitar do júri os meios ne-
cossários para a sua execução: pessoal ajudante, ferra-
mentas, material, etc.

Art. 5.0 Os pontos da prova prática serão elaborados
pelo júri nos termos do artigo 23.0 do regulamento apro-
vado pelo decreto n. o 24:503, de 20 do Setembro de 1934.

De cada ponto da prova prática deve constar o tempo
atribuído para a sua execução,

Prova de condução

Art, G.o A prova do condução será essencial~e~te
prática e vorsarú pniucipahuente os pontos a seguir in-
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dicados, sôbre viaturas pesadas, carregadas e distribuí-
das por sorteio:

1) Disposição de viaturas para marcha;
:3) Pôr o motor a trabalhar;
3) Arranque em patamar o rampa;
4) Mudança do volocidades ;
ó) Aumento e dominutção do andamento num ponto

dado;
6) Paragem num ponto dado;
7) Ultrapassagens;
8) Meia-volta em estrada;
9) Marcha atrás.

Prova teórica

Art. 7.° A prova teórica consistirá num intorrogató-
rio do candidato sõbre o trabalho da sua prática e sôbre
os assuntos constantes do programa a que so refere
o artigo 35.° do regulamento aprovado pelo decreto
n." 24:G03, de 20 do Setembro de 1934.

111- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra-I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

I) Que os sargentos do quadro de meçãnicos da aoro-
náutica, criado pelo decreto n. ° 22:156, de 24 de Janeiro
de 1933 (Ordem do Exército n.? 9, L" série), embora
designados correntemente pelos seus postos, são consi-
derados graduados nos mesmos e sempre hieràrquica-
mente inferiores aos do meSl110pôsto do serviço geral das
diversas armas e serviços do oxórcito.

Ministério da Guerra-2.a Direcção Geral-I.a Repartição

II) Sendo a higieno da bõca uma das condições não
só da conservação dos dentes corno da saúdo, o havendo,
por isso, conformo o parecer da Direcção do Serviço de
Saúdo, toda a vantagem em tornar obrigatório o uso do
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escõva do dentes no exército, já em práticn em alaumus
unidades por louvável iniciativa dos seus comandantes,
uso que muito contribumi para incutir no soldado, du-
rante ? perío~o do serviço militar, êsso hábito, pouco
vulgarizado aindu entre gente de campo, dctcrmina-so :

1:0 Qu~ os comandantes das unidades imponham o uso
obl'l~atól'l? .~a. oscôva de d~ntes a todas as praças, com o
medida lugJ0111C'a e educativa e como contributção efi-
ciente para a conservação da saúdo das tropas;

2. o Quo os conselhos administrativos das unidades
adquiram as oscôvas de dentes necessárias p~ra serem
distribuídas a pronto pagamento a todas as praças, re-
crutas e dos quadros permanentes que não as possuam.

UI) As messes de oficiais organizadas pela Manuton-
c:ão Militar nos termos do artigo 30.0 do decreto n.? 5:570,
alterado pela lei n." 1:030, são destinadas a fornecer ali-
mentação e alojamento ou só alimentação aos oficiais
dos quadros permanentes do exército o da marinha, em
qualquer situação do activo, reserva ou reforma, e aos
oficiais milicianos quando em efectividade do serviço,
pormunouto ou tomporàrimnentc.

As famílias dos oficiais acima mencionados ó igual-
mente permitido utilizarem-se das messes, para aloja-
mento ou alimentação ou só para alimentação, consido-
rando-so fazendo parte .da família, para õste efeito, a
cspôsa, filhos, pais e, dum modo geral, todas as pessoas
que vivam com o oficial ou estejam a ca~go dõsto, in-
cluindo os serviçais que o acompanhem. 1!J igualmente
extensivo o mesmo direito às viúvas o aos órfãos, ao
ambos os sexos, de oficiais nas condições dêste artigo,
omquanto mnutivorcm jurtdicamonto essa qualidade.

As rcforidas pessoas do família, quando não acompa-
nliadas do oficial, só serão admitidas TlIlS messes mediante
apresentação dum documento, por aquele assinado e au-
tenticado, em que sejam garaJJtir1as as condições acima.

As viúvas e órfãos justiflcarão igualmente esta sua
qualidade 1)0]' documento cuja autent!cidade aos gorOl~tes
mereça confiança. devendo estos certificar-se da sua ido-
noidado moral, cOIl<liçfto ossoncial para a admissão uas
mesmas mosses.

IV) A fim de e"itar. prejuízos <[uo l~os~mn nd:-ir com
a prática, usada nas ullldades. do ~(lrOllautICa, .de fazerem
desmontar os motores, com o intuito de remedIarem qunl-
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quer avaria ou regularem o seu funcionamento, por pes-
soal deficientemente habilitado para tal serviço, determi-
na-se: .

a) De futuro é expressamente protbido às unidades
de aeronáutica desmontarem os motores dos aviões ou
qualquer das suas partes.

b) Quando, porventura, se der qualquer dos casos atrás
referidos as unidades devem solicitar as imediatas pro-
vidências à Direcção da Arma de Aeronáutica.

c) A Direcção mandará vistoriar os motores por pes-
soal técnico por ela nomeado, que elaborará relatório no
qual conste se, pela natureza da avaria, esta deve ser
remediada na unidade ou nas oficinas gerais de material
aeronáutico.

d) A mesma Direcção exercerá rigorosa fisculização
de fabrico em curso e bem assim das qualidades de ma-
teriais empregados nas peças, suas dimensões e monta-
gem.

V) Emquanto não se adopte uma resolução definitiva,
dependente de estudos em curso, sôbro a alimentação
das praças, determina- se :
1.U Que nos dias de exercício, em poríodos de maior

actividade de instrução, a alimentação das praças seja
constituída pela ração de manobra, com a composição da
tabela n." 10 do decreto de 3 de Março de 1904 (regula-
mento para o abono de vencimentos às praças), podendo
o café ser substituído por Banacao ;

2. o Que a ração de manobra a distribuir aos oficiais e
sargentos nas condições do u. o 1.0 sorá igual à das
demais praças, abonando-se, porém, diàriamonte, por
cada ração fornecida a oficial Oll sargento, um subsídio
de alimentação destinado a aquisição de vinho, temperos,
g6neros para melhoria, cuja importância serú :

Pana oficial .
Para sargento .

MOO
21'$50

3. o Que para a alimentação dos oficiais e sargentos
serão constituídas messes distintas i

4.° Que a autorização para o abono da ração de ma-
nobra nas condições dos números anteriores seja conce-
dida pelo administrador geral do oxórcito, tendo em
vista as necessidudos do alimentação das pra<;as, conju-
gadas com os princípios da indispensável economia.
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Ministério da Guerra-VI Direcção Geral-3.a Repartição

VI) Tendo o regulamento para o abono de ajudas de
custo o bagageiras, aprovado pelo decreto n. ° 21:466
(01'dem do Exército n.? 7 de 1932), omitido o disposto no
artigo 6.° do decreto n." 9:799 (Ordem do Exército
n. ° ti de 1924), que, de harmonia com o disposto no § único
do artigo LOdo decreto n. o 6:867. de 23 de Agosto
de 1920, deve ser obs~rvado em todos os Ministérios,
esclarece-se que a as ajudas de custo que resultem de
deslocações do continente para as ilhas adjacentes são
as constantes das tabelas em vigor, aumentadas de um
têrço das respectivas importâncias».

VII) Que, podendo dar-se o caso de haver inválidos
de guerra considerados aptos para serviços moderados
que, independentemente da sua vontade, não se encon-
trem no desempenho de qualquer serviço, e não se refe-
rindo a determinação X) publicada na Ordem do Exército
n." 10, 1.~ série, de 1933, p. 628, aos vencimentos a
abonar aos inválidos nesta situaç-ão, se observe o seguinte:

Aos inválidos de guerra julgados aptos para serviços
moderados serão abonados os vencimentos que por lei
lhes competirem, quando apresentados cm qualquer uni-
dade ou estabelecimento dependente do Ministério da
Guerra, ainda que pela entidade competente não lhes te-
nha sido destinado qualquer serviço moderado.

VIU) Que soja chamada a atenção das comissões de
recenseamento militar para o exacto cumprimento do
disposto na circular n.? 28, do Julho de 1933, publicada
na Ordem do E.ré1'cito n.? 10, L." série, de 31 de Agosto
do mesmo ano, "isto ter-se verificado que nas últimas
cncorporaçõos têm sido f~l:Docidas pelas mesmas ?~D1is.
sões de recensoamento militar, aos recrutas, requisições
de transporte datadas em m~ses anteriores àquel~s em
que foram utilizadas, ,contranando-s~, de~ta maneira, o
expressamente dntorminado na refe,m]a cl:-cu,lar e pro-
judicando considc]';',,'el~ente o serviço de Iiquidação com
as companhias do caminhos de forro.

(Circul:t.r D.O26, de 19 do corrente).
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Ministério da Guma - 3.a Direcção Geral- 3.a Repartição

IX) Que o prazo para a liquidação voluntária dos débi-
tos da taxa militar dos refractários que efectuaram o paga-
mento da taxa estabelecida pelo artigo 1.0 do decreto
n. o 24:022, de 10 de Janeiro de 1935, para serem dis-
pensados do serviço militar, 6 de um ano, tempo de vali-
dade do documento provisório de que trata o § 2.0 do
artigo 3.0 do mesmo decreto;

Que o documento definitivo não seja entregue, om troca
do provisório, emquanto não fõr liquidado integralmente
o débito da taxa militar;

Que a 3.a Repartição da La Direcção Geral comunique
aos respectivos distritos de recrutamento e reserva a
data do documento provisório, passado nos termos do §1. o
do artigo 3. o do decreto n,o 24:922, dos mancebos nos quais
não tenha sido passado o documento definitivo da dis-
pensa do serviço militar no prazo estabelecido no § 2. o
do mesmo artigo, a fim ele qne se proceda em harmonia
com o disposto na alínea b) do § 2. o do artigo 7.0 do
decreto n." 17:695, de 2 de Dezembro ele 1029.

Rectificnçuo

Na portaria publicada na Ordem do Exército n.? 9 do corrente
ano, P: 472, onele se lê: «morteiro 18 ''''», deve ler-se: «morteiro I
(infantaria) 8 =»,

António de Oliveira Salazar,

Está conforme.

o ~jullante General,

Y~_á~L;;2t



,
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Ordem do
1.& Série

N.O 11 31 de Outubro de 1936

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.v 27:070

Com fundamento no artigo 2.° do decreto-lei n.? 24:914,
de 10 de Janeiro de 1935, e mediante proposta aprovada
pelo Ministro das Finanças, nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida polo n. ° 3. ° do ar-
tigo 109.° da Constituíção, o Govôrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
qnantia de 15.000~, a qual reforça a verba da alínea c)
«Direitos alfandegários, licenças, taxas de embarque e
desembarque e quaisquer outras imposições legais a
pagar ao Estado e aos corpos administrativos pelo trans-
porte de material movimontado para transformação, repa-
ração, dístributção ou dopósito entre o continente e as
ilhas, ou vice rersa» do n.? 2) do artigo 51.°, capítulo 3.°,
do orçamento do segundo dos referidos Ministérios decre-
tado para 193G.

Art. 2.° Para eomponsação do refôrço autorizado pelo
artigo anterior, ó anulada, no orçamento do Ministério
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da Guerra om vigor no corrente ano económico, a quan-
tia de 15.000;1$na verba do n.? 1) «Pessoal dos quadros
aprovados por lei» (secção do Tribunal Militar Especial
dos Açôres) do artigo 526.°, capítulo 19.0

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presento decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pro-
coitua o § único do artigo 36.° do decreto-lei n. ° 18:381,
do 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 7 de Outubro de

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARlIIONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manue! Rodrigues Júnior - Manuel Orttns de Betten-
court - Armindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Silra Abranches - Francisco José Vieira
Machado - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Xeves Duque.

Decreto n.v 27:079

Com fundamento nas disposições do artigo 2.° do do-
croto-lei u.? 26:784, de 13 ele Julho de 193G, e do ar-
tigo 2.° do decreto-lei n. o 24:914, de 10 de Janeiro de
1935, e mediante proposta aprovada pelo Ministro das
Finanças, nos termos dêsto artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Coustitutção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 E aborto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 49J.960t$, a qual reforça o orçamento do se-
gundo dos referidos Ministérios decretado para 1936
pela seguinte forma:

CAPÍTULO 18.°

Serviços de Iustruçno l\IUitar
Escola de Oficiais Milicianos

Artigo 483,0 -Encargos administrativos:

1) Outros encargos:

a) Vcncirncntos dos alunos . . . . . • .
1') Exercícios finais e diversas despesas

S()/It(!, dON '1'Ifol'('08 • • • • , •-----

450,000$00
H,9GO~OO

4\l4,!lGO$OO
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Art. 2.0 A importância descrita no artigo anterior 6
compensada com a quantia de 494.9606 constituída pela
forma abaixo designada: '

Importância a inscrever no orcamento das receitas
do Estad~ decretado para 1936, em conformidade
com o artrgo 2.° elo decreto-lei n.? 26:784, de 13 de
.Tui ho úl timo . . . • . . . . . . . . . . . . . 320.975~00

Importância a anular na verba do n.v 1) "Pessoal dos
quadro.s aprovados ~or lei» (Arrna de Artilharia)
do artigo 167.°, capítulo 9.°, do actual orçamento
do :'IIinistério da Guerra • . . . . • . 173.985$00

Somo. das anuluções . . . . . 49i.960~OO·

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto-lei n." 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra- se como nêle se coutóm.
Paços do GOVÕl'jlO da República, 10 de Outubro do

1936. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - skcnue! Ortms de Betten-
court - Anuindo Ror!riques Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Silva Abrtmclies - Franeisco José Vieira
Macluuio - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pe)'eil'a-Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto n.v 27:086

Com fundamento no disposto no artigo 2.° do decreto-
-Ioi n.? 2"*:914:, de 10 de Janeiro de 1935, e modiauto
proposta aprovada pelo Ministro das Finanças, nos ter-
mos do mosmo artigo;

Usando da faculdade conforida polo n. ° 3.0 do ar-
tigo 109.0 da ConstituiÇ-ão, o Govôrno decreta o eu pro-
mulao o seo'uinte:

A~tigo 1.~ lh aberto no :Wnistério das .Finanças; a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 400.000a, a qual é inscrita no capitulo 10.

0
,

"Serviços do Cavalaria,), d? or<:amento do sogundo d~s
referidos Ministérios em vigor no corrente ano ocono-
mico, pela forma abaixo dl'!'\crita, e podo ser aut~r!zada
pela 5. a Reparti\,ão da Dirocç-úo (1 oral <la Contaulbdado
Pública por uma só "C~.
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Despesas gerais

Artigo 258.o-A - Encargos administrativos:
1) Diversas despesas destinadas à realização de

um exercício de Brigada de Cavalaria . . 400.000$00

Art. 2.° A importância descrita no artigo anterior é
compensada com a anulação de igual quantia na 'Verba
«1.594:662 rações de forragens para 4:357 solipedes, a
M30ll, da alínea a) do n." 1) do artigo 255.°, capítulo 10.°
«Serviços de Cavalaria», do orçamento do Ministério da
Guerra para 1936.

Este crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.° do decreto n. ° 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publiq ue-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 14 de Outubro de

1936. -ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA--An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - Manuel Oriins de Betten-
court - Armindo Rodrigues Monteiro - Joaquim José de
Andrade e Silva Abranches - Francisco José Vieira
Machado - António Faria Carneiro Pacheco- Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.

Presidência do Conselho

Decreto n.O 27:087

Usando da faculdade conferida polo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.° da Constiturçüo, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o soguinte

Regulamento da Legião Portuguesa
Dos corpos dirigentes

Artigo 1.0 A Legião Portuguesa será dirigida supe-
riormente por uma Junta Central constituída por cinco
membros nomeados pelo Govêrno, dois dos quais, pelo
monos, serão oficiais do exército ou da armada.
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Art. 2.° De entre os membros militares da Junta o
Govêrno designará o comandante, que poderá ter dois
adjuntos, oficiais do exército ou da armada, e um adjunto
para a acção política e social, nomeados pelo Govêrno,
os primeiros sob proposta do comandante da Legião e o
último sob proposta da Junta Central.

Art. 3.° Compete h Junta Central:
1.° Estabelecer as directrizes superiores da actividade

da Legião, para que esta possa atingir os seus objectivos
nacionais;

2.° Aprovar os regulamentos internos, que serão ela-
borados e propostos pelo comando;

3. ° A provar os orçamentos e tomar contas ao conse-
lho administrativo;

4.° Exercer em última instância a acção disciplinar,
sendo sempre da sua exclusiva competência a aplicação,
mediante proposta do comando, da pena de expulsão;

5.° Nomear, sob proposta do comando, os comandan-
tes distritais.

Art. 4.° AJunta reünirá normalmente uma vez por
semana e extraordinàriamente todas as vezes que pelo
presidente seja convocada, por sua iniciativa ou por soli-
citação do comando.

Art. 5.° Compete ao comando da Legião:
1.0 Fazer executar as deliberações da Junta Central;
2. o Organizar e dirigir superiormente os serviços da

instrução militar dos legionários;
3. ° Estudar e elaborar, com cooperação dos seus ado

.iuntos, os regulamentos internos para serem presentes
à Junta;

4. ° Exercer a acção disciplinar, propondo à Junta a
aplicação da pena de expulsão, e competindo só a êle
aplicar a pena de suspensão;

5.° Comandar, em obediência às ordens do Govõrno,
todas as fôrças da Legião.

Art. G. o Directamente subordinado à Junta Central
funcionará um conselho administrativo, quc terá as se-
guintes funções:
1.° Elaborar os orçamentos e fazer as contas que de-

verão ser aprovadas pela Junta Central;
2. ° Fiscalizar as despesas e dirigir os serviços de aqui-

sição de material;
3.° Dirigir os serviços de tesouraria e todo o mais que

se relacione com a administração dos fundos da Le-
gião.
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Art. 7.0 Os comandos distritais serão exercidos por
oficiais do exórcito ou da armada, do activo, da reserva
ou licenciados, nomeados pela Junta mediante proposta
do comandante da Legião.
§ único. Aos comandantes distritais compete:
1.o Fazer executar as ordens do comandante da Le-

gião, dirigir a organização das fôrças distritais e a actua-
ção social dos legionários;

2.0 Pôr-se em ligação directa com os representantes
do Govêrno para a hipótese de se lhes tornar necessário
requisitar a colaboração das fôrças da Legião;

3. o Dirigir os serviços de instrução nos seus distritos;
4. o Propor ao comando da Legião a nomeação dos

comandantes de batalhão;
5. o Nomear os comandantes e chefes das outras for-

mações sob o seu comando;
6.0 Exercer a acção disciplinar, competindo-lhes apli-

car a pena de repreensão em ordem de serviço;
7.0 Dirigir a vida administrativa da Legião no dis-·

trito, cumprindo as instruções do conselho administra-
tivo da Junta Oentral.

Organização das fôrças da Legião

Art. 8.0 A organização da Legião terá por base a
quina, grupo de cinco homens, um dos quais arvorado
em chefe.
§ único. Ao chefe de quina compete assegurar a dis-

ciplina e unidade desta, pelas quais é responsável, e di-
rigir a respectiva acção do acôrdo com as instruções
superiores.

Art. 9.° Duas ou três quinas, conforme as circunstân-
cias, constitutrão uma secção, com o respectivo chefe,
escolhido de entre os chefes das quinas que a compõem.

Art. 10.0 Três secções constiturrão uma Iança, que
terá um comandante, ao qual incumbem especialmente
as funções de instrutor de quinas e secções.

Art. 11.0 Quatro Oll cinco lanças constiturrão um tôrço
e três terços um batalhão.
§ único. Nos distritos em C[IW só haja um batalhão o

comandante distrital exorcerá também as funções de
comandante de batalhão.

Art. 12.0 A distriburção territorial das fôrças será
feita pelo comandante distrital, que ostnbelecorú as for-
mações locais do hnrmonia com o número do legionários
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alistados, agrupando essas fôrças em formações supe-
riores, com o comando estabelecido no lugar julgado
mais conveniente.

Art. 13.0 Serão estabelecidas, de acôrdo com as ins-
truções do comando da Legião, as regras a que deverá
obedecer, quando seja necessário, a mobilização e con-
contração das fõrças, com prévia designação da parte
exclusivamente afectada à defesa local.

Art. 14.0 A organiza<;ão das fôrças será feita, quanto
possível, tendo em consideração a idade dos legionários
o o máximo aproveitamento das suas aptidões.

Art. 15.0 Alóm das formações indicadas nos artigos
anteriores poderá haver em cada comando distrital gru-
pos de automobilistas, motociclistas e ciclistas, consti-
tuídos pelos legionários munidos de carta de condução
ou licença que, com os seus veículos próprios ou outros,
possam prestar serviço de transporte à Legião, e bem
assim quaisquer outras secções especializadas cuj a cria-
ção n Junta Central julgue oportuna.

Art. 1G.o Poderão organizar-se na Legião, de acôrdo
com regulamentos a elaborar, grupos femininos para
serviços auxiliares, de saúde ou de acção social.

Da instrução

Art. 17.0 A instrução sorá organizada sob a direcção
superior do comando da Legião, desempenhando os
comandantes do lanças as funções de instrutores das
quinas e das secções. Os exercícios de lanças serão diri-
gidos pelos comandantes do têrço e os exercícios de ter-
<;08 pelos comandantes de batalhão. Os exercícios de ba-
talhões serão dirigidos pelos comandantes distritais.
§ único. Os comandantes de lança poderão delegar as

fuuções de instrução nos chefes de secção e de quina
sempre que estes possuam a nocessária competência.

Art. 1R.o A instrução das quinas e secções será dada
uma voz 1)01' semana, pelo menos.

Art. 19.0 Os comandantes distritais estabelecerão, com
o acordo <lo comando da Legião, o segundo o grau do
instrução dos legionúrios, os exercícios de lanças , terços
o batalhões.

Do alistamento

Art. 20.0 As inscrições serão feitas nos comandos dis-
trituis pelo preenchimento do uma ficha. O comando dis-
trital, de acôrdo com as instruções do comandanto da
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Legião, irá fazendo o alistamento provisório dos inscritos
e determinando a organização das fôrças.
§ 1.0 No momento do alistamento provisório os legio-

nários deverão tomar sob juramento o compromisso anexo
ao decreto n.? 27:058, de 30 de Setembro de 1936.
§ 2.° Só terminado o período de instrução considerado

conveniente o comando distrital poderá tornar definitivo
o alistamento, devendo então os legionários ratificar so-
lenemente o compromisso tomado.

Art. 21.0 Uma vez inscritos, e salvo o caso de sanção
disciplinar, os legionários só poderão sair da Legião
mediante requerimento justificado dirigido à Junta Cen-
tral, que, julgando o motivo atendível, o poderá deferir,
passando o legionário à categoria de licenciado ou dan-
do-lhe baixa aos quadros da Legião.
§ único. O abandono não justificado da actividade na

Legião equivalerá à expulsão com os efeitos indicados
na base VII do decreto n. ° 27 :058.

Da disciplina

Art. 22.0 Constitue infracção disciplinar toda a que-
bra dos deveres constantes das bases aprovadas pelo de-
creto n. ° 27 :058, de 30 de Setembro de 1936, e do
compromisso anexo.

Art. 23.° A acção disciplinar nos casos de falta leve
será exercida pelos superiores imediatos dos infractores,
que poderão aplicar as penas de advertência ou repreen-
são, mas nos casos mais graves será instaurado processo
disciplinar sobre participação ao comandante do batalhão
respecti voo

Art. 24.0 As penas disciplinares são as seguintes:
1. ° Advertência;
2. ° Repreensão;
3.0 Repreensão publicada em Ordem de Serotço ;
4.° Suspensão até dois anos;
5. ° Expulsão. .
Art. 25.° As penas dos n.os 5.0, 4.0 e 3.° só poderão

ser aplicadas de acôrdo com os artigos 3.°, n.? 4.°, 5.°,
n.? 4.°, e 7.0, § único, D.O 6.0, para o que os respectivos
processos, depois de organizados, subirão emjulgamonto
à entidade competente, considerando-se suspenso o ar-
güido desde a instauração do processo disciplinar.

Art, 26.° Das penas aplicadas pelos comandantes e
chefes das formações distritais haverá sempre recurso
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para o comandante distrital. Das penas dos n.OI 3.0 e 4. o
poderá levar-se recurso para a Junta Central,

Art. 27.0 A forma do processo será estabelecida em
regulamento especial.

Uniforme

Art. 28.0 O uniforme do legionário seni constituído
por camisa tipo colonial, com a cruz de Cristo sabre o
lado esquerdo do peito, calça com ou sem polaina e bar-
rete do bivaque, de padrões a determinar pela Junta
Central, 08 mesmos para toda a Legião.

Art. 29.0 Os graduados e comandantes das formações
da Legião usarão distintivos segundo os modelos anexos
a êste regulamento. .

'§ único. Os legionários de cada batalhão, conforme
os distritos a que pertencerem, poderão usar na manga
distintivo especial, que será aprovado pelo comando da
Legião.

Disposições diversas

Art. 30.0 Os cargos auxiliares dos quadros da Legi1to
serão exercidos por legionarios para tal fim escolhidos
peta Junta Ceutral quando se trate dos comandos dis-
tritais ou órgãos superiores e pelos comandantes distri-
tais nos outros casos.

Art. 31.0 Os oficiais em serviço na Legião, mediante
autorização dos Ministérios da Guerra ou da Marinha,
serão para todos os efeitos considerados em comissão de
serviço.

Art. 32.0 lt dever dos legionários, que tenham possi-
bilidade de o fazer, contribnir para os fundos da Legião
e puderá haver contribuintes no regime de cotização vo-
luntâria.

Publiq ue-se e cumpra-se como ?êle s~ contém.
Pacos do Govérno da República, 10 de Outubro de

1936:- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar,
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Modelos de distintivos a que se refere o corpo do artigo 29.0

Comandante da Legião. . •

/ Vermelho.

A Vermelho.

//\ Ouro.

A Ouro .

. ~
Ouro.

O Ouro.

* * Ouro.

I *& Ouro.PS!llllllj\!!!!!!!!!!!!!!

Chefe de quina

Chefe de secção

Comandante de lança.

Comandante de têrço .

Comandante de batalhão

Comandante distrital.

Adjuntos • '.' ...

-', ti

Membros da Junta Central .... MIEIm.ilillllllilll Ouro.

:Jpresidôncia do Consolho, 15 de Outubro do 1936.-
O Presidente do Oonsolho, Antóm'o de Oliveira Salazar.\ .i.. 1

Ministério. das Finarrças- Direcção Geral das Alfândegas

Decreto-lei n.>27:096

Usando da, faculdade conferida pela lei ]).0 1:914, do
24: de Maio de 1935, o Govêrno decreta o ou promulgo,
paravaler co!Jlo Iei, o seguinte:

Artigo I." E concedida a, isenção elo direitos ao mato-
rial do guorrn importado para o exército portuguõs em
execução do plano a quo so refere a alínea a) do n.? 1)
da base I da lei n. ° 1:914, de 24 de Maio de 1935, o a
satisfazer por verbas extraordinárias ou por conta de
saldos de anos económicos findos.

Art. 2.° Polo Ministério da Guorra serão enviadas à
Direcção Geral das Alfândegas listas em duplicado, dis-
crlminativas do material constante do cada remessa,
acompanhadas ela informação de que o mesmo se oncon-
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tra incluído no citado plano e é pago como está previsto
no artigo anterior.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govõrno da República, 16 de Outubro de

1036. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Márto Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior -Manuel Ortins de Betten-
court - Armindo Iiodrujuee Monteiro - Joaquim José
de Andrade e Siloa Abranches - Francisco José Vieira
Machado - Antóm:o Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra -I. a Direcção Geral- 3. a Repartição

Decreto-lei n.O 27:100

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do
u." 2.° do artigo 109.° da Constitutção, o Govêrno
decreta o eu promulgo, para valer como lei, o seguinto :

Artigo 1.0 Podem ter passagem à armada, guarda
fiscal, guarda nacional republicana e policia de segu-
rança pública as praças pertencentes às classes do
exército activo que se encontrom na situação do licen-
ciadas e reúnam as condições legais estabelecidas nas
leis em vigor. Igualmente poderão ter passagem às
corporações atrás indicadas as praças quo, tendo termi-
nado o tempo do serviço militar a que são obrigadas
pela natureza do seu alistamento, continuem ainda no
serviço efectivo por assim o terem requerido.
§ único. Emquanto pertencerem ao exército activo as

praças referidas no corpo dôsto artigo que tenham
transitado para a guarda fiscal, guarda nacional repu-
blicana e polícia do segurança pública, podem SOl' man-
dadas recolher ao Ministério da Guerra em caso de
mobilização geral ou parcial, ou ainda quando por aviso
convocatório do Govêrno fôr chamada ao serviço a
classe a que pertencem.

Art. 2.° Fica revogado o artigo 1.0 do decreto-lei
n.? 26:907, de 23 do Novembro de 1935.

Publique-se o cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 16 de Outubro de

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAJUtIONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
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Manuel Rodrigues Júnior - Manuel Ortins de Betten-
court -- Armindo Rodrigues Monteiro -- Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches - Francisco José Vieira
Machado - António Faria Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque,

Ministério da Guerra-Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.s 27:115

Até ser publicada a reforma do ensino secundário e
tornando-se necessário q ue um diploma legal estabeleça
quais os vencimentos a que tem direito o pessoal a que
se referem os artigos 124,° e 125,° do regulamento lito
rário do Colégio Militar, de 14 de Julho de 1930;

Usando da faculdade conferida pela 2.:1 parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Govêruo decreta e cu
promulgo, para valer como lei, o seguinte> :

Artigo único. Os vencimentos anuais dos mostres de
trabalhos manuais, dos coneervedores-prepuradcros e do
ajudante do conservador-preparador que fazem parte do
pessoal auxiliar do ensino do Colégio Militar, nos ter-
mos do regulamento literário deste estabelecimento,
aprovado pelo decreto u.? 18:G08, de 14 de Julho de
1930, são os seguintes:

a) 'I'rês mestres de t rabalhoa manuais, a 2.700<li
b) Conservador-preparador para o museu de ciên-

cias naturais e respectivas aulas. . . . ,
c) Conservador-preparador para o gabinete de

física e química e ohservatório meteoroló-
gico e respectivas aulas .

d) Ajudante do conservador-preparador para o
gabinete de física e química e 'observatório
meteorológico c rcspect ivas aul as. . . . .

8.100;!iOO

8. 820;!iOO

8.820$00

4.800~OO

Publique-se e cumpra-se como nôle se coutém.
Paços do Governo da República, 17 de Outubro do

193G. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA.-- An-
tónio de Oliveira Salazar Mário Pais de SO/lS(L
Manuel Rodrigues Júnior Manuel Ortins de Betten-
court - Armindo Rodrtques Monteiro -- Joaquim José
de Andrade e Silva Abranclies - Francisco José Vieira
Machado - António Faria Carneiro Pacheco Pedro
Teotónio Pereira R(~fael da Silva Neves Duque.
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Ministério da Guerra-I.a Direcção Geral-I.a Repartição

Decreto-lei n.O 27:126

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os débitos à Fazenda Nacional contraídos
pelas praças de pré por artigos de fardamento ou outros
quaisquer não impedem o seu licenciamento, qnando,
tendo as mesmas terminado a respectiva obrigação de
serviço, a sua permanência nas fileiras se torne preju-
dicial à disciplina.

Art. 2.° As praças do pré, nas condições do artigo
anterior, serão avisadas para pagar o respectivo débito,
0, não o fazendo no prazo de cinco dias, a contar da
data da notificação e possuam q uaisq 11('1' bens, serão os
extractos das suas coutas correntes remetidos ao agente
do Ministério Público da comarca da sua residência, a
fim de promover a execução sumária, nos termos do ar-
tigo 197.° do decreto n.? 21:287, de 28 de Maio do
Hl32.

Art. 3.° Para os efeitos do artigo anterior considerar-
-se-á título exeqüível o extracto da conta corrente da
praça, nas condições do artigo 1.0
§ único. O extracto da conta corrente deverá ser assi-

nado pelo comandante de companhia, bataria, esquadrão
ou formação, contendo o conferido do comandante do
batalhão ou grupo e o vis to do presidente do conselho
administrativo, com sõlo branco da unidade a que a
mesma praça pertencer.

Art. 4.° Não havendo bens pertencentes às praças do
pré, a quem se refere o artigo 1.0, sôbre os quais se
possa efectuar a penhora, serão as mesmas ouvidas an-
tes do seu licenciamento pelo comandante da unidade, a
fim de declararem so desojam pagar o seu débito, e,
não o querendo fazer , será a dívida coueiderada como
falta disciplinar e logo convertida em cncorporação em
depósito disciplinar, à razão de um dia por cada 51$ ou
fracção.

Art. 5.° Se as praças, nas condições dêste decreto,
emq uanto estiverem a cumprir a pena do artigo 4.°,
declararem que desejam pagar ° seu débito, sustar-se á
imediatamente no cumprimento da mesma, devendo
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aq nelas apresentar fiador idóneo, que assinará o têrrno
de responsabilidade. .
§ único. Neste caso, será reduzida no montante da

dívida a quantia correspondente aos dias de prisão já
sofrida.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêruo da República, 19 de Outubro de

1936. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - ~Manuel Ortins de Betten-
court - Armindo Rodrigues Monteiro - Jo iquim José
de Andrade e Silva Abranches - Francisco José Vieira
Machado -- António Fw'ia Carneiro Pacheco - Pedro
Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra-S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.v 27:133

Com fundamento no disposto no § 1.0 do artigo 17.°
do decreto-lei n.? 16:670, de 27 de Março de 1929, e no
artigo 37.° do decreto-lei n. o 18:381, de 24 de Maio do
1930 ;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte :

Artigo único. É transferida a importância de 12.013650
da verba do n. ° 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» (Pessoal do Serviço de Administração Mi-
litar) do artigo 398.°, capitulo 15.°, do orçamento do Mi-
nistério da Guerra em vigor no corrente ano económico
para a verba do n.? 1) «Gratificação escolar» (Escola
Prática de Adminis tração Militar) do artigo 434.° dos
referidos capítulo e orçamento.

:Êste decreto foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública, nos termos da parte final do artigo 37. °
do decreto-lei n." 18:381, de 24 de Maio do 1930.

Publique- se e cumpra-se como uõle se contém.
Paços do Govêrno da República, 20 do Outubro de

1936. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar.
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11-DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra-Repartição do Gabinete do Ministro

I) Que todas as repartições e mais estabelecimentos
militares enviem directamente à redacção do Anuário
Üomercial, Praça dos Restauradores, 24, até 30 de N0-

vembro do corrente ano, relações do seu pessoal, cato-"
gorias e respectivas moradas.

Ministério da Guerra-La Direcção Geral-3. a Repartição

II) Determina-se que a passagem à reserva activa das
praças abrangidas pelas disposições do decreto n. ° 21:365,
de 22 de Abril de 1932 (Ordem do Exército n.? 6,
1.:1. série, p. 223), abaixo designadas, deverá ter lugar
da seguinte forma:

1. ° As praças abrangidas pelo artigo 26.° depois de
terem permanecido quatro anos no exército activo con-
tados desde a data em que iniciaram a escola de recru-
tas.
2.° As praças da alínea b) do artigo 35.0 deverão

contar o tempo de permanência no exército activo desde
a data do início da escola de recrutas do ano em que
começaram a freqüentar o 1.0 período do curso de ofi-
ciais milicianos.

3. ° As praças da alínea c) desde a data do início da
oscola de recrutas do ano em que iniciaram pela pri-
meira Vj3Z a freqüência do 2.° período do mesmo curso.

(Circular n.? 19:177, de 15 do corrente, proc. 36).

Ministério da G(jerra-2.a Direcção Geral-2.a Repartição

III) Torna-se neccssárío atender, na organização do
serviço de obras militares, tt necessidade de instruir o
pessoal de algumas especialidades das tropas de ongc-
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nharia na prática de execução de obras, para uma boa
eficiência da instrução das mesmas tropas. Por isso se
determina que, de futuro, se observe:

1.0 A Escola Prútica de Engenharia constitue uma
direcção de obras militares, à qual compete, no seu
aquartelamento:

a) A elaboração do plano de obras;
b) A elaboração dos projectos, orçamentos, cadernos

de encargos e execução de obras para que forem dadas
as respectivas autorizações.

As funções de director de serviço e de directores de
obras nesta direcção serão desempenhadas, respectiva-
mente, pelo comandante da Escola e pelos oficiais de
engenharia em serviço na mesma Escola, que serão no-
meados por escala.

As funções de apontadores e fiscais serão desempenha-
das pelos sargentos e furriéís pertencentes à Escola, tam-
bém nomeados por escala.

2.° São constituídas nas sedes do regimento de sapa-
dores mineiros e do seu 2.° grupo o no batalhão de
pontoneiros direcções do obras, às quais compote a ela-
boração do projectos, orçamentos e cadernos de encar-
gos e a execução de obras que lhes forem determinadas,
dentro ou fora dos próprios aquartelamentos, conforme
as possibilidades daquelas unidades e as convoniôncias
da sua instrução.

As funções de directores de serviço serão desempe-
nhadas pelos respectivos comandantes e as funções de
directores das obras serão desempenhadas, por escala,
pelos oficiais de. engenharia qno prestarem serviço nas
sedes dessas direcções. Os oficiais do engenharia do
3.° grupo de sapadoros mineiros entram na escala que
fôr organizada na sede do sen regimento.

As funções de apontadores o fiscais serão desempenha-
das pelos sargentos o furriéis das sedes das direcções de
obras, que serão nomeados por escala. Os sargentos e
furriéis do 3.° grupo de sapadores mineiros entram na
escala organizada na sede do regimento.

3. ° São constituídas nas sedes dos regimentos do sa-
padores de caminhos de forro e de telografistas direc-
ções de obras, às quais compete a elabornção de projectos,
orçamentos e cadernos de encargos e a execução de obras
que lhes forem determinadas, relativas às suas especia-
lidades.

As funções do director de serviços serão dosomponha-
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das pelos comandantes dos regimentos; as funções de
director de obras serão desempenhadas respectivamente
pelos oficiais da companhia de pontes de caminhos de
ferro e da companhia de electro-mecânicos, nomeados por
escala.

As funções de apontadores e fiscais das obras serão
desempenhadas pelos sargentos o furriéis das citadas
companhias, sendo também nomeados por escala.

111- DECLARAÇOES

Ministério da Guerra -I. a Direcção Geral- 2.lI Repartição

I) Declara-se, para esclarecimento dos n.OS 1.0 e 2.0
da circular n. o 2, do 27 do Março de 19~0, da extinta
f>.8 Repartição da 2.a Direcção Geral dêsto Ministério,
inserta na Ordem do Exél'cito n,o 5, La série, do mesmo
ano, que a licença disciplinar não é tida em consideração
para a aplicação dos números citados,

Ministério da Guerra-I.a Direcção Geral-3.a Repartição

II) Que o prazo para as praças de pró requererem
o aumento do 100 por cento no tempo de serviço cons-
tanto do decreto !l.O 11:374, do 2~ de Dezembro (lo 19~r),
termina em 30 do Junho de 1937, depois do que não
será dado andamento a requerimentos nostas condições,

I~cc-tiJicação

Na Ürdcia do E.I~I:ra;to 11.0 4, ele 20 de Abril do corrente ano,
p. 322, JlO mapa mi 1~.\, a~exo 11portaria n.v 8:399, devem ser Iei-
tas as scsruintes rectiflcaçêes :

Na qU~\l·ta coluna t..o~d() se lê: ': no pôsto de furriel 011 de
segundo sargento Ull1!CWllO, a partir »'. ,!e.ve ler-se: .'" .. no
pô~to do furriel, ou .le segllndo sargento milieíano a partir ... » ;
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N a quinta coluna, onde se lê: « •.• como furriel ou como se-
gundo sargento miliciano, a partir .'. », deve ler-se" ... como
furriel, ou como segundo sargento miliciano a partir ... » ;

Na sexta coluna, onde se lê : « ... como furriel ou como segundo
sargento miliciano, a partir ... », deve ler-se: « ••. como furriel,
ou como segundo sargento miliciano a partir ... »,

(Rectificação publicada no Diário do Gouêrno n.v 243,1." sé-
rie, de 16 do corrente).

António de Oliveira Salazar.

Está conforme.

o Ajudante General,

P~_~..4L_a

•



(1,,.~

MINISTÉRIO Df\ G(jERRf\

Ordem do Exército

1.8 Série

N,O 12 30 de Novembro de 1936

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.Ó 27:147

Por imperiosa necessidade da defesa nacional esta-
belece a Constitulç'ão política o serviço militar obriga-
tório e preconiza uma organizaç'ão militar cm obodiên-
cia ao princípio da N tição armada. Em caso de perigo
iminente para a sC'gurança nacional nenhum homem
válido pode eximir-se ao dever e à honra de defender a
Pátria com armas na mão.
J ii. antes da aprovnção do estatuto fundamental do

Pais o Govêruo promulgara medidas no sentido de asse-
gurar o onquadrumcnto de toda. a massa válida da Na-
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ção, por meio de oficiais do complemento, organizando
parl1 tal fim os cursos do oficiais milicianos, a que são
anualmente chamados os indivíduos quo atingem a idade
militar e freqüontam os estabelecimentos superiores de
ensino. Oom o fim de tornar o menos oneroso possível
11 ostos indivíduos o serviço militar, funcionam os cursos
em períodos do férias. O estudante dos cursos superiores
pode assim prestar o serviço militar sem prejuízo do
regular seguimento da sua carreira, vautagom excepcio-
nal que não aproveita à generalidade dos seus concida-
dãos, só se exigindo em contrapartida que os indivíduos
que dela gozam saibam compreender e cumpram rigoro-
samonte os seus devores,

Na crise mental o moral que se atravessa, pode
suceder uma ou outra YOz que os soldados cadetes,
não correspondendo por qualquer forma às facilida-
des que pelo Estado lhes sâo concedidas, tentem pro-
pagar dentro das fileiras doutrinas dissolventes da ordem
social e do próprio conceito da Pátria. E neste caso
compete ao Govôrno, principal responsável pela se-
gurança interna e externa do País, não permitir o
ingresso de tais elomentos no corpo ele oficiais do oxér-
cito.

Por outro laelo campanhas porsistentemente prepara-
das e também atentatórias elo sentimonto patriótico pro-
curam actuar nos mancebos prestes a atingir a idade ela
prestação do serviço militar, ou já oncorporados nas fi-
leiras, criando ligeiros focos elo indisciplina que convém
debelar com firmeza, som que, simultâneameuto, o prin-
cipio ela obrigação ela prestação universal do serviço mi-
litar seja afectado.
É êsto o objecto elo presento diploma.
Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0

do artigo 109.° da Coustitutção, o Governo decreta o ou
promulgo, para valer como loi, o seguinte:

Artigo 1.0 08 soldados cadetes qno durante a fre-
qüoncia elos cursos de oficiais milicianos manisfos-
tarem ou vierem a manifestar ideas oontrúrias à
existência o sogurnnçn da. I'átrir; o tL ordom social
estabelecida pola Oonstitu'i<;ito Política não poderão
ascender ao põsto (10 aspirante 11 oficial miliciano e
terão passagem às companhias diseiplinarns a cons-
titui,' na metrópole OH nas colónias, ondo prestarão
serviço militar, nos tormos estabelecidos no presente de-
creto.
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§ único. Serão direetamente encorporados nas compa-
nhias disciplinares e nelas receberão instrução de recru-
tas da arma de infantaria, sem possibilidade de adia-
mento da prestação de serviço, os mancebos que, roünindo
as condições legais para a freqüência dos cursos de ofi-
ciais milicianos, sejam considerados, no que respeita às
ídeas político-sociais que professam, incluídos no corpo
dêste artigo.

Art. 2.0 Serão classificados prontos da instrução de
recrutas os alunos que concluam com aproveitamento o
primeiro período do curso de oficiais milicianos antes de
terem passagem às companhias disciplinares referidas
no artigo 1.0
§ 1.0 Os alunos dos cursos de oficiais milicianos que

tiverem passagem às companhias disciplinares servirão
nestas unidades durante seis ou três meses, conforme
tenham concluído o primeiro ou segundo período do
curso.
§ 2.0 Os alunos que deverem ter passagem às compa-

nhias disciplinares antes da conclusão do primeiro pe-
riodo do curso serão licenciados até à primeira escola
de recrutas que funcionar nas mesmas companhias, nas
quais servirão durante o tempo estabelecido na lei geral
para os mancebos recrutados e encorporados nas unida-
des do exército.

Art. 3.0 Os alunos dos cursos de oficiais milicianos
que forem encorporados ou tiverem passagem às com-
panhias disciplinares perderão a designação de ca-
detes.

Art. 4.0 Serão directamente encorporados e instruidos
nas companhias disciplinares todos os mancebos acêrca
dos quais, no acto do alistamento ou da oncorporação,
se verifique que professam ideas contrárias à existência
e segurança da Pátria e à ordem social estabelecida pela
Constitutção Política.
§ 1.0 As prllç'as do exército que durante o tempo de

serviço a que são obrigadas pela natureza do seu alista-
mento sejam consideradas nas condições do corpo dêsto
artigo e ainda aquelas que revelem evidente espirita de
indisciplina serão imediatamente transferidas para as
companhias disciplinares, onde permanecerão durante o
tempo da sua obrigação de serviço, sem prejuízo das
sanç-ões em que incorrerem por infrnoções ao regula.
monto de disciplina militar.
§ 2.0 As praças do exército que tiverem pllssagom às
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companhias disciplinares, antes de serem dadas pron-
tas da instrução de rocrutas receberão nas mesmas
companhias a intrução do recrutas da arma de infan-
taria.

Art. 5.0 Fica o Ministro da Guerra autorizado a licen-
ciar ou eliminar do serviço, independentemente de quais-
quer formalidades legais, as praças readmitidas do
exército que estiverem nas condições do artigo an-
terior o seu § 1.0 São igualmente autorizados os Mi-
nistros da Guerra e das Colónias a organizar por de-
creto as companhias disciplinares a que êste diploma se
refere.

Art. 6.0 Os indivíduos encorporados nas com pa-
nhias disciplinares farão uso do uniforme de côr di-
ferente da adoptada no exército e a determinar em por-
taria.
, Art. 7.0 Os indivíduos que sejam licenciados ou elimi-
nados dos serviços, nos termos do artigo 5.°, e os encor-
porados ou transferidos para as companhias disciplina-
res pelos motivos indicados neste decreto não podem
ser providos, mesmo sob a forma de assalariamento,
em lugares e cargos dos serviços do Estado, corpos
ou corporações administrativas, nem continuar a do-
sempenhar os que ocupem, sendo-lhes ainda vedado
o exercício de profissões liberais ou de quaisquer lu-
gares em omprêsas concessionárias do Estado ou dos
corpos administrativos. Não poderão igualmente usu-
fruir qualquer das vantagens a quo so refere o
artigo 2. o do decreto n. o 27:003, de 14 de Setombro
de 1936.

Publique-se o cumpra-so como nêle se contém,

Paços do Govõrno da República, 30 do Outubro do
19:3G. - ANTÓNIO OSCAR DE FRM:OSO OARJ\WNA - AlI-
umio de Oliveira Salazor - l1fúl'io Pai« de Sousa
~Manltel Ho(li'ifJlle,~ Júnior - 'Manuel Ürtl n« de Betten-
court Armindo Iioilrique» Montriro - Joaquim José
d(! Andrtule e Si/pu Abranche» Francisco .108(: Vieira
11/ac!uulo .AI/tónio Faria Carneiro Pacheco Pedro
Teotônio Pereira - Rafael da Silca Neves Duque
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Ministério da Guerra- s.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n,> 27:167

Com fundamento nas disposições do decreto-lei
n. ° 22:762, de 29 de Junho de 1933, e do urtigo 2.° do
decreto-lei n." 24:914, do 10 de Janeiro de 1935, o me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
'nos termos dõste artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.0 do ar-
tigo 100.° da Constitutção, o Govêrno -decreta o eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Fiuanças. a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 182.412t$70, a qual reforça a verba do n.? 2)
«Ilumiuação da pista de Alverca (decreto-lei n." 22:762,
de 29 de Junho de 1933)) do artigo 327.°, capitulo 12.°,
do orçamento do segundo dos referidos Ministérios eID
vigor no corrente ano económico.

Art. 2.° A importância mencionada no artigo anterior
destina-se ao pagamento de direitos alfaudegárlos, em
conformidade com o contrato n.? 18, celebrado em 16 de
Novembro de 1933 entre o conselho administrativo do
Grupo Independente de Aviação e Bombardeamento e a
casa Anciens Etablissements Barbier Bernard & Tu-
renne, e é compensada com a anulação de igual quantia
na verba de rações de forragens para solípedos, na alí-
nea a) do n." 1) do artigo 255.°, capítulo 10.°, «Servi-
ços de cavalaria», do orçamento do Ministério da Guerra
decretado para 1936.

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidado Pública e a minuta elo presente decroto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.° do decreto-lei n. ° 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nõle se contém.

Paços do Govêrno da República, 10 de Novembro de
19:36. - AN'l'ÓNIO OSCAR m; FRAGOSO CAR~IONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
}r[anuel Rodrigues Júnior - .l[anuel Ortins de Betten-
COU1·t - Joaquim José de Andrade e Silva Abramches :-:
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Francisco José Vieira Machado - António Faria Car-
neiro Pacheco - Pedro Teotónio Pereira - Rafael da
Silva Neves Duque.

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.v 27:191

Oonsiderando que o artigo 16.° do decreto n." 26:177,
de 31 de Dezembro de 1935, autorizou o Ministério da
Guerra a realizar contratos para fi aquisição ou trans-
formação de material de guerra destinado ao rearma-
mento do exército até determinada importância global,
devendo inscrever-se no orçamento a parte que pode ser
despendida em cada ano;

Atendendo a que neste caso especial não há razão
para se exigir a aplicação do disposto no urtigo 30.° do
decreto-lei n." 22:257, de 25 de Fevereiro de 1933, e a
que, embora a houvesse, o seu cumprimento daria lugar
à forçada publicação de numerosos decretos, com as
conseqüentes demoras, o que mais embaraçaria ainda os
contratos fi realizar;

Usando da faculdade conferida pela 2.n parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Constiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Não se consideram abrangidos no ar-
tigo 30.° do decreto-lei n. ° 22:257, de 25 de Fevereiro
de 1933, os contratos para realização de despesas auto-
rizadas pela lei n." 1:914, de 24 do Maio de 1935, com
destino it defesa nacional e a que se refere o artigo 16.°
do decreto n.? 26:177, de 31 de Dezembro de 1935, de-
vendo porém os encargos resultantes dêsses contratos
ter cabimento na correspondente verba orçamental do
ano em que se realizarem, acrescida dos saldos dispo-
níveis da mesma proveniência de anos económicos ante-
riores, o que será verificado na 5. a Repartição da Di-
recção Geral da Contabilidade Pública.

Publique-se e cumpra-so como nêlo se contém.

Paços do Govêrno da República, 14 de Novembro de
1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARi\1ONA- An-
tónio de Oliveira Salazar -Mál·io Pais de Sousa-
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Manuel Rodriques Júnior - Manuel Orttm« de Betten-
court -- Joaquim José de Andrade e Silva Abranches-
Francisco José Vieira Machado - António Faria Car-
neiro Pacheco - Pedro Teotónio Pereira - Rafael da
Silva Neves Duque.

II - DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - I, a Direcção Geral- 3, a Repartição

I) Que se observem as seguintes disposições:
L." As petições das praças do pró, quer se encontrem

no serviço efectivo, quer licenciadas, ou nas reservas,
cuja solução dependa de entidade não subordinada ao
Ministério da Guerra, deverão ser entregues, ou reme-
tidas, pelas mesmas praças directamente a essa entidade,
ou por intermédio das autoridades administrativas.

2, ao As relações entre essa entidade e os requerentes,
respeitautes a documentação que seja necessário juntar,
ou completar, ou para efeitos de apresentação a juntas,
a exames, ou a concursos, far-se-ão, ou directamente
com os intoressados, ou por intermédio das autoridades
administrativas quando as praças se encontrem licencia-
das ou nas reservas, ou por intermédio dos comandantes
das respectivas unidades quando no serviço efectivo,
devendo essas apresentações efectuar-se sem dispêndio
para a Fazenda Nacional e som prejuízo do serviço mi-
litar.

3.a Qnando o serviço a que a praça deseje passar seja
na armada, na guarda fiscal, na guarda nacional repu-
blicaua ou na polícia de segurança pública, não deverá
efectuar-se essa passagem sem prévia autorização do Mi-
nistério da Guerra, solicitada pela entidade de quem de-
penda êsse serviço, quando chegue a ocasião de a praça
nêle ser alistada.

4. a Quando o serviço a que a praça deseje passar não
seja algum dos citados na disposição 3,a, a autorização
do Ministério da Guerra só se torna necessária quando
a mesma praça se encontre no serviço efectivo, e só po-
derá ser concedida quando esta tenha cumprido a obri-
gação normal de serviço que lhe tenha competido pela
natureza do seu alistamento,
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5.& O averbamento da passagem a qualquer das cor-
porações a que se refere a disposição 3.a não deverá
ser feito senão quando à unidade ou ao distrito de re-
crutamento e reserva a que a praça pertença chegar
a comunicação da autorização a que alude a mesma dis-
posição.

6.a Quando a praça necessite, para instruir a sua pre-
tensão, dos averbamentos do seu registo de matricula,
deverá requerer ao comandante da sua unidade, ou ao
chefe do respectivo distrito de recrutamento e reserva,
que lhe sojam passados por certidão, não sendo permi-
tida para êsse efeito a concessão de nota de assentos.

Todas as disposições anteriores contrárias ao estabe-
lecido nesta determinação ficam revogadas.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- 3. a Repartição

II) Que os conselhos administrativos devem remeter,
com a maior urgência, às respectivas repartições de
processo as fõlhas de vencimentos dos oficiais que, por
efeito de transferência, passagem às situações de reserva
ou reforma ou outras mudanças de situação análogas,
deixem de ser abonados pelos mesmos, fazendo nas ob-
servações gerais das referidas fôlhas o competente aver-
bamento, que será devidamente assinado ou rubricado
e a rubrica ou assinatura autenticada com o sêlo a
branco.

III) Teud o suscitado algumas dúvidas as disposições
da determinação VIII) da Ordem do Exército n." 0, L."
série, de 31 de Agosto último, esclarece-se que, para
adquirir direito ao abono de alojamento e alimentação
de que trata o n. o 1.0 da referida determinação, é essen-
cial que tenha havido mudança eventual ele residência,
não havendo por isso direito ao dito abono não só quando
, o oficial OLt aspirante a oficial tenha residência perma-
nente na localidade sedo da escola ou campo, mas,
tambóm, quando já esteja residindo eventualmente nessa
localidade sem direito a qualquer vencimento extraordi-
nário, tendo porém, nestas circuustâucias, direito ao
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abono de que trata o n.? 2.° quando se dor o Cl1.S0 nêle
previsto.

Esclarece-se mais que a referida determinação não
alterou o q ne estava estabelecido quanto ao abono a di-
nheiro da importância correspondente ao alojamento e
alimentação d08 alunos do curso do estado maior da
Escola Central de Oficiais que tenham família legal-
mente constituída e vivam com ela na sede da Escola
(determinação VI) da Ordem do Exército n.? 13 de 1935),
nem quanto ao abono de alimentação ao comandante da
Escola Central de Oficiais e seu ajudante, ao adjunto do
comando e ao pessoal da Secção Técnica, que será feito
nas mesmas condições dos instrutores (artigo 53.° do
decreto n." 13:646, alterado pelo decreto n.? 14:547).

(Circular n.? 29, de 28 de Outubro de 1936).

IV) Sendo necessário estabelecer os quantitativos a
q ue têm direito os militares em serviço de ordem pública
fora das localidades sedes das suas unidades, publica-se
a tabela do abôno da subvenção de campanha, de har-
monia com o disposto no artigo 21.0 das instruções para
o funcionamento dos serviços a seguir pelas tropas empre-
gadas na manutenção da ordem pública, publicadas pela
Repartição do Gabinete, anexo II, em 14 de Novembro
de 1931 :

Subvenção de campanha a abonar aos militares
em servico de ordem pública fora da localidade sede

. da sua unidade

<Z ~
<!> '"~ ., " ~~"'~ o
" "" - '"Postos ~~ " ~ ee ...e o C> o="" ","" ~A~ ".... ~ --

Generais .sE: 16~OO 32$00 40,!00
Oficiais supe riores . . . Q) - 14$00 2B$OO 35$00......::1
Capí t âis .. :_;::l 12~OO 2i:500 30100

Q) 1()$O() 2()~OO 25$00Subalternos e aspirantes.
." o:l '"Sargentos ajudantes ...... "O c 8$()O 16~()0 20illOOo

Primei ros e segundos sargen tos o .o 6~OO 12~00115~OO'<l C'! es
Cabos e soldados Z ~40 !pSO l~OO

(Circular n." 28, de 24 de Outubro de 1036).
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Ministério da Guerra - 3. a Direcção Geral-I. a Repartição

V) De harmonia com os decretos n.OS 22:437 e
26:099, respectivamente de 10 de Abril de 1933 e 23 de
Novembro de 1935, publicam-se os seguintes modelos,
numerados de I a IV, que se destinam a coordenar os
vários elementos de registo de vôos nas unidades da
arma de aeronáutica:
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(Capa) MODÊLO 1

AERONÁUTICA MILITAR

CADERNETA INDIVIDUAL

DOS

SERVIÇOS AÉREOS
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(Verso)

Instruções para o preenchimento da caderneta individual
dos "Serviços Aéreos.

1.0 A presente caderneta é destinada ao registo de todos os
Serviços Aé1'eos realizados pelo oficial ou praça a quem está aver-
bada.

2.0 Deve estar depositada na unidade onde o oficial ou praça
realiza normalmente os Serviços Aéreos e à responsabilidade da
entidade encarregada do registo de vôos da unidade.

3.0 O seu preenchimento é feito exclusivamente pelo pessoal
encarregado da escrituração dos registos de vôos e sempre em har-
monia com estes ou com os boletins dc vôo que lhe sejam enviados
pelas unidades onde o oficial ou praça tenham eventualmente
executado Seruiçõs Aéreos.

4.0 Quando o oficial ou praça fôr transferido para outra unidade,
deverá esta caderneta ser encerrada depois de verificada pelo
segundo comandante da unidade onde o mesmo prestava serviço e
enviada à nova unidade juntamente com o processo individual.

5.0 Não são admitidas emendas ou raaur as, salvo quando ressal-
vadas J)elo responsável pela escrituração.

6.0 Qualquer facto anormal ocorrido durante a execução de um
Serviço Aéreo (acidentes pessoais ou materiais, etc.) deverá ser
transcrito dós registos ou 'boletins de vôo, na casa de "Obser-
vações »,
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(Rosto)

AERONÁUTICA MILITAR

CADERNETA INDIVIDUAL

DOS

SERVIÇOS AÉREOS

Pertencente ao ...

Esta caderneta contém cinquenta fôlhas por mim rubricadas.

o Comandante,
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(Intercalares)
(al

Número
Ano Mas Dia e tipo do avião Natureza do serviço

ou balão

l

,

'folal ~
I ./

(a) Unidade.
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Número Duraçãode do v80 AlturaFunçllo que 'Je8empenhou aterragens ou máxima Observaçêes
ou ascensõesasoensões

I

.

,

transportar
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III - DECLARAÇÃO

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Declara-se que, por despacho do 25 de Julho de 1931,
S. Ex." o Ministro das Financas homologou um pare-
cer do 'I'ribunal de Contas, segundo o qual, nos termos da
alínea c), n." 4.°, § 1.0, artigo 10.°, do decreto n.? 17:378,
de 27 de Setembro de 1929, um oficial na situação de
licença ilimitada considera-se na actividade - pronto para
ser chamado ao serviço - e por isso, logo que êste facto
se dê, o direito ao abono de vencimentos na situação em
que fôr colocado resulta do próprio despacho quo o
mandou apresentar.

Rectificação

Na Ordem do Exército n.? 11, de 31 de Ontnbro do
corrente ano, p. 530, no decreto n." 27:133, deve ser
feita a seguinte rectificação:

No artigo único, onde se lê: « ••• do artigo 434.°
dos referidos ,), deve ler-se : « ••• do artigo 424.°
dos referidos D.

(Rectificação publicada no Diário do Gooêrno n.v 263, 1.' ~é-
rie, de 9 do corrente).

António de Oliveira Salazar,

Está conformo.
o Chefe do Gabinete,

I.tu '-'1.
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Ordem do Exército t v

1.9 Série

N.O 13 31 de Dezembro de 1936

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.O 27:310

Com fundamento nas dis~osiçõos das alíuoas c) o d)
do artigo 35. ° do docroto-loi n. ° 18:381, de 24 do Maio
de 1930, e nas do urtigo 2.° do decreto-lei n.? 24:914,
de 10 de Janeiro de 1935, e mcdianto proposta aprovada
pelo Ministro das Finanças;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 10n. ° da Constituição, O Govêrno decreta e ou pro.
mulgo o soguinte :

Artigo 1.0 I·~aborto no Miuistório das Finanças, a fa-
vor do Ministério da GII0l'ra, um crédito especial da
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quantia de 1:670,700t$, a qual reforça o orçamento do
segundo dos referidos Ministérios em vigor no corrente
ano económico pela forma abaixo dosignada :

CAPÍTULO 1.0

GabInete do Ministro

Ministro e Repartição do Gabinete
do Ministro

Artigo 7,°, 1), b) «Despesas com a manutenção da
ordem pública» , , , , , , , . , , , 400.000~00

CAPÍTULO 3,0

Segunda Dlrecção Gel'aI (10 Ministério
da GnHra

Despesas Gerais

Artigo 48.°,3), CI) "Despesas de transpcrtcs do Mi-
nistério da Guerra quc não sejam pagas por ver-
bas privativas» , , , . , . . ., .,... 400.000$00

CAPÍTULO 5,°

Serviços Gerais do Ministl'rlo
(la Guerra

5," Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Artigo 110.°, 1) «Impressos para serviço da Repar-
tição, bem como composiçâo, impressão, etc., do
orçamento do Ministério (la Guerra". , , . , . , ().O()()~OO

CAPÍTULO 11.°

Serviço!! de Engenharia

Pessoal dos Serviços de Engenharia

Artigo 259.°, 1) "Pessoal dos quadros aprovados por
loi» .. , . , .. , , ..... , .... , ., 120.000~OO

Artigo 261.°, 1) "Gratificação de comissão ou comando,
guarnição, n-adrnissâo, tratamen to .Ie gado, espe-
cial, hospitalar, rêde de telegrafia por fios e sem
fios, pombais militares e outros abonos a oficiais e
praças de pré", , . , , , . , , , , , . , , " 100.000;600
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CAPíTULO 12.°

Serviços de Aeronáutica

Pessoal da Arma de Aeronautíca

Artigo 299.°:

1) «Gratiflcaçâo de comissão ou comando, guar-
nição, readmissão, tratamento de gado,
classe, especial, hospitalar e outros abonos
a oficiais e praças de prés . . . . . .

2) "Gratificação de especialidade a oficiais»
3) "Subsídio de vôo e , • • • • • • • . • .

20.000$00
30.000~OO
80.000~00

CAPÍTULO 13.°

Serviços de Sande Militar

Tratamento Hospitalar

Artigo 380.°, 1), a) "Tratamento do pessoal cm ser-
viço no Ministério da Guerra no, hospitais milita-
res c civis» . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400.000-S00

Despesas Gerais

Artigo 383.°, 1), a) «Ferragem, curativo e medica-
mento de solípedes, a il20 por cada ração» . 700100

CAPÍTULO 14.0

Serviços (lo Veterinária ~lUitar

Depósito Geral de Material
Veterinário

Artigo 391.°, 1), a) «Me.lictunentos, pensos, soros e
reagentes para vctcrinúria». . . . . . 10.000~OO

CAPÍTULO 16.°

Quadt·o <los Sorvlços Auxiliares
do Exérctto,

Plcndorcs l\liUtarcs,
Chefes de Bandas de lUlísica

e Praças de Pré
do Serviço Bspeclal do Exército

Chefes de Bandas de Música

Artigo 441.°, 1) "Gratificaç'~\() de comissão ou comando,
guaruíção, especial e outros abonos» ......• 4.000~OO
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CAPÍTULO 21.0

Classes Inactivas do lUinisU'rio ela Guerra

Pessoal na Reserva, Reformado,
Mutilado e Inválido de Guerra

Artigo 550. o :

1) «Gratiflcações a oficiais da reserva, reforma-
dos, mutilados e inválidos de guerra em
serviço» . . . . . . . . . . . . . . ., 30.000~00

2) "Gratificações a praças de pré reformadas,
mutiladas e inválidas de guerra em ser-
viço» • . • • • . . . . . . . . . . •. 20.000$00

Artigo 551.°, 2), a) "Subsídio de alimentação a sar-
gentos e furriéis reformados em serviço, bem como
rancho e pão de cabos e soldados reformados clia-
mados a prestar serviço» . . . . . . . . 50.000$00

Soma elos reforços . . . .1:670.700$00

Art. 2.0 Os reforços autorizados pelo artigo anterior
têm compensação nas quantias abaixo descritas, as quais
são anuladas nas seguintes verbas do orçamento do Mi·
uístório da Guerra decretado para 1036 :

CAPÍTULO 8.°

Serviços de Infantaria

Despesas Gerais

Artigo 164.°, 2), a) ,,559:248 rações de forragens para
1:528 solípedes, a 5~30» . . . ., . . . . . 200.000$00

CAPiTULO 9.°

Serviços de Artilharia

Despesas Gerais

Artigo 230.0, 1)). (1),,1.066:158 rações de forragens
para 2:913 sobrede.;, a 5~30". • . . . . . . . . . 500.000$00

CAPITULO 10.°

Serviços de Cavalaria

Despesas Gerais •

Artigo 255.°, 1), a) ,,1.594:662 rações de forragens
; par~ 4:357 soHpcdes, a 5~30» . . . . . 300.000~OO
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CAPÍTULO 12.°

Serviços de Aeronáutica

Pessoal da Arma de Aeronáutica

Arti.go 298.°, 1) "Pessoal elos quadros aprovados por
leI». . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 100.0001%00

CAPITULO 13."

Serviços de Saüde ~Iilitar

Tratamento Hospitalar

Artigo 380.°, 1), b) "Tratamento ele recrutas nos .hos-
pi tais militares e civis". . . . . . . . , . . .. 10.000$00

CAPÍTULO 16.°

Quadro «los Serviços Auxiliares
do Exército,

Picadores ~Iilitares,
Chefes de Bandas lIe Música

e Praças de Pré
<loServiço Especial <loExército

Praças de Pré do Serviço Especial
do Exército

Artigo 444.°, 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além
elos quadros» .. , .

Artigo 446.°, 2) :
b) «Rancho s ,
c) «Pão» .. .

400.000~OO

SOI/W elas amüações

100.000$00
GO.700$00

. 1:670.700$00

Êste cródito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada o visada pelo Tribunal do Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto n.? 18:381, de
24 de Maio do 1930.

Publique-se e cumpra-se como nõle se contém.
Paços do Govêrno da República, 0 de Dezombro de

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - .Antó-
nio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa - Ma-
nuel Rodrigues Júnior - Manuel Orttns de Bettencourt-
Joaquim José de Andrade e Silva Abranclies - Francisco
José Vieira Machado - .António Faria Carneiro Pacheco -
Pedro Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque.
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Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.s 27:327

Tornando-se necessário fixar, de harmonia com o esta-
bolecido no final do artigo 2D,o do decreto n.? 26:341,
de 7 do Fevereiro de 1936, os prazos para a realização
das operações de processamento, liquidação e autoriza-
ção de pagamento das despesas do um ano findo, no pe-
ríodo de tempo do que trata o artigo 3.° do decreto-lei
n." 18:381, de 24 de Maio de 1930, alterado pela alí-
nea. a) do artigo 5.° do decreto n." 25:538, de 26 de Ju-
lho de 1935;

Sendo indispensável regulamentar o disposto no citado
urtigo 26,° do decreto n.? 20:341, relativamente à 1'0-
mossa ao Tribunal do Coutas dos mapas a que êsso ar-
tigo se rofore;

Usando da faculdade conferida pelo artigo 48.° do
decreto-lei n.? 18:381, de 24 do Maio de 1930, e pelo
n." 3,° do artigo 109,° da Constiturçâo, O Govêrno de-
crota O eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Termína no dia 15 do mês de Janeiro o
prazo no qual os diferentes serviços do Estado podem
enviar às competentes repartições da Direcção Geral da
Contabilidade Pública as Iôlhas e titulos de liquidação de
despesas respeitantes ao ano findo em 31 de Dezembro
anterior, Aquelas repartições devolverão as referidas
fôlhas (I títulos quando expedidos em contrário do acima
determinado.
§ único, O disposto neste artigo não prejudica o esta-

belecido na alínea c) do artigo 15,0 do decreto n.? 16:670,
de 27 do Março de 1929, o no artigo 8.° do decreto
n.? 18:381, ele 24 de Maio do 1930.

Art. 2.° As operações de conferência de fôlhas e títu-
los citados no artigo anterior, do verificação da legali-
dado das rospectivas despesas (1 cabimento nas dotações
orçamentais, de autorização de pagamento e do expedi-
ção para os serviços só podem ser efectuadas pelas
repartições de contabilidade até 31 do mesmo mês de
Janeiro, não sendo permitido àqnolas repartições conce-
der, depois dessa data, qualquer autorização de paga-
mento a não ser quo se trato de fôlhas e títulos que
tivessem sido devolvidos para roctifioação.

Art. 3.° Os mapas a que se refere o artigo 26,° do
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decreto n," 26:341, de 7 de Fevereiro de 1936, deverão
mencionar:

a) As importâncias orçamentadas, as importâncias pro-
cessadas e autorizadas para pagamento e as importân-
cias pugas, quando o serviço esteja sujeito à prestação
de contas;

b) As importâncias orçamentadas e as importâncias
processadas e autorizadas para pagamento pelas compe-
tentes repartições de contabilidade, quando se trate do
serviços não ubrangidos pela alínea anterior.
§ único. Estes mapas serão organizados em harmonia

com os modelos que publicar o 'I'ribunal de Contas, do-
vendo a sua remessa a êste Tribunal efectuar-se até ao
dia 1 de ~1arço de cada ano.

Publique-se e cumpra-se como nõle se contém.
Paços do Govôrno da República, 15 de Dezembro de

103G. - AN'l'ÓNIO ÓSCAl~ DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Solaear,

~'inistério da Guerra - 5. a Repal,tição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.O 27:328

Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do de-
creto-lei n," 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Oonstituíção, o Govõrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 j:j aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito ospecial da
quantia de 7.200t$, a qUIlJ 6 inscrita no orçamento do
segundo dos referidos Ministérios em vigor no corrente
ano económico pela seguinte forma:

CAPÍTOLO 18.0

Serviços de Instrução Militar

Escola Central de Oficiais

Artigo .J5G."_ - Remunerações certas ao peasonl CI11 exercício:

2) Pessoal assalariado • . . • . ., . .. 7.200$00
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Art. 2.0 O refôrço autorizado pelo artigo anterior é
compensado com a anulação de correspondente impor-
tância na verba abaixo mencionada do orçamento do Mi-
nistério da Guerra decretado para 1936:

CAPITULO 10.0

Serviços de Cavalaria

Pessoal da Arma de Cavalaria

Artigo 235.0- Outras despesas com o pessoal :

1) Ajudas de custo a oficiais c praças de pró. 7.200~OO

Êste crédito foi registado nu Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto-lei n." 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se o cumpra-se como nõle se contóm.
Paços do Govõrno da República, 15 do Dezembro dr

1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARlITOXA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Môrio Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior -1tlanuel Orttns de Betten-
COU1·t - Joaquim José de Andrade e Silva Abranches=«
Francisco José Vieira Machado - António Faria Car-
neiro Pacheco - Pedro Teotónio Pereira - Rafael da
Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra _La Direcção Geral

Decreto n,>27:345

'rendo em atenção o disposto na última parte do ar-
tigo 5.0 do decreto-lei n." ~7:147, do 30 do Outubro
de 1936;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Govõrno decreta e cu pro-
mulgo o scguintc :

Artigo 1.0 ]~ criada, com sedo em T'ounmncor {' di-
rectamente dependente do comando da :3." região mili-
tar, a primeira companhia disciplinar a flUO se refere o
decreto-lei n.? 27:147, do 30 <loOutuhro do COIT011to ano.

Art. 2.0 O quadro dos graduados da companhia dis-
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ciplinar de Ponamacor e das que de futuro forem cons-
ti tuídas pertencerá à arma de infan taria e terú a seguinte
comp osição :

1 capitão, comandante;
-! sub altcrnos ;
1 primeiro sargento;
4 segundos sargentos ou furriéis ;
6 primeiros ou segundos cabos;
~ corneteiros;
~ soldados condutores.

§ único. Da coustiturção da companhia disciplinar a
quo se refere o presente decreto n~LO resultará aumento
de quadros do oficiais e sargentos actualmente estabele-
cidos para o exército.

Art. ~.o A transferência para a companhia disciplinar
das praças abrangidas pelo decreto-lei n. o 27: 147, de
30 de Outubro de 1936, é da competência do Ministro
tla Guerru, mediante proposta dos comandantes, directo-
res ou chefes das unidades e estabelecimentos militares
que tenha obtirlo a coucordãncia dos comandantes de
região, go\'ernador militar de Lisboa e comandantes
militares dos AçOres e da Madeira. O Ministro da Guerra
poderá mandar transferir para a companhia disciplinar
as praças sujeitas à sua apreciação disciplinar por in-
fracções abrangidas na doutrina do decreto-lei citado.

Art. 4.0 A encorporacão directa na companhia disci-
plinar será igualmento da competência do Ministro da
Guerra, mediante proposta dos chefes de distrito de re-
crutamento e reserva, e autoridades admiuistrativas ou
policiais. O Ministro da Guerra poderá mandar encorpo-
rnr directamente nas companhias d isci plicares todos os
mancobos ele que tenha notícia professarem ideas con-
trárias à existência e segurança da Pátria e à ordem so-
cial estabelocida pola Constitu1c:ão Política.

Art. 5.0 .As praças transferidas ou encorporadas nas
companhias disciplinares, punidas, pelo seu comporta-
mento moral ou militar. com penas disciplinares que,
por si ou suas equivalências perfaçam quarenta dias de
detenção. são, mediante proposta dos respectivos cornau-
dantes de companhia, transferidos para o depósito dis-
ciplinar ou para uma companhia disciplinar colonial, onde
permanecerão até concluírem o tempo de serviço a que
são obrigadas.



ORDEM DO EXERCITO N.· 13 1.' Série

§ umco. As praças transferidas para uma companhia
disciplinar colonial permanecerão nesta unidade durante,
pelo menos, o prazo de um ano.

Art. 6.0 Todos os lançamentos efectuados nos registos
de matrícula e nas caderuotas militares das praças que
forem transferidas ou encorporadas nas companhias dis-
ciplinares serão feitos a tinta encarnada. Na fôlha de
matrícula o na caderneta militar (las praças readmitidas
que forem licenciadas ou eliminadas do serviço, nos ter-
mos do artigo 5.0 do decreto-lei n." 27:14:7, de 30 de
Outubro de 1936, será lançada de forma bem legível e
a tinta encarnada a seguinte verba: « Licenciado (ou oli-
minado do serviço) por ordem do Ministério da Guerra,
nos termos do artigo 5.° do decreto-lei n.? 27:147, de
30 do Outubro do 193G, indo domiciliar-se, etc., .. , »,

Art. 7.° O serviço interno da companhia disciplinar
da metrópole será regulado pelas disposicões legais em
vigor para as restantes unidades do exército.

Publique-se e cumpra-so como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 18 de Dezembro do

1936. -_ AXTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARlIIONA -Antó-
nio de Oliveira Salazar.

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n,> 27:350

Oonsiderando que não houvo possibilidade do' a Fá-
brica de Material de Guerra, de Braço do Prata, apre-
sentar na secção do Tesouro j unto do Banco de Portu-
galo até 10 de Agosto o 10 de Setembro de 1935, as
guias de ontregu dos descontos efectuados nos venci-
montes do seu pessoal respeitantes, respectivamente, a
Julho e Agosto daquele ano, pelo que o mencionado
cofre do Estado não recebeu os roferídos descontos den-
tro do prazo legal;

Usando da ruculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituiçâo, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinto:

Artigo único. Fica a secção do Tesouro junto do
Banco de Portugal autorizada a recebor as importãn-
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das dos descontos efectuados pela Fábrica de Material
do Guerra, de Braço de Prata, nos vencimentos do seu
pessoal relativos aos meses de Julho e Agosto de 1935,
com dispensa do disposto no artigo 5.° do decreto-lei
D. o 18:526, do 28 de Junho de 1930.

Publiquo-se o cumpra-se como nêle so coutem.
Paços do Governo da República, H) de Dezembro de

H)36. -ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARUONA - An-
tónio de Oliveira Salazar,

Decreto n.> 27:384

Com fundamento nas disposições do artigo 35.° e sua
alínea e) do decreto n.? 18:381, de 24 cie Maio de
1930, e do artigo 2.° do decreto-lei n." U:914, do 10
de Janeiro do 1935, e mediante proposta aprovada pelo
Ministro das Fiunnças, nos termos dêste artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo
109. o da Constitutção, o Govêruo decreta e ou promulgo
o seguiu te : ,

Artigo 1.0 E aborto no Ministério elas Finanças, a
favor do l\Iinistório da Guerra, um crédito especial da
quantia do 400.23íJ, a qual reforça o orçamento do se-
gundo dos referidos Ministérios decretado para 1936
pela seguinte forma:

CAPÍTULO 9.°

Serviços de Artilhario

Depósito Territorial de Material de Guerra da La Região Militar

Artigo 183.°, n.v 1) «Gratificação ao fiel». . . . .. 237 .~OO

CAPÍTULO 18.°

Serviços de Instrução l\lilitar

Fundo de Instrução do Exército

Artig-o 509.", n.s 1), alínea a) «Despesas de instrução
mÚitar coral ou técnica, cle instrução literária e
de eun'caçâo física que não (levam ser satisfeitas
por outros flln~los ou por rlotações.orçamclltais, des-
crit.as nas alíneas a) e ó) do artIgo 1.° do decreto
11.° ~5:7:l2, de 6 de Agosto de 1!l35, que têm com-
pensação (jID receita". . . . 400.000~OO

Soma dos reforços . . . . . . . . . . 400.237 ~OO
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Art. 2.° A importância descrita no artigo anterior tem
a correspondente compensação na totalidade de 400.237·$,
constituída da seguinte forma:

É anulada na verba do n.? 1) « Pessoal dos quadros
aprovados por lei" (Arma de Anilharia) do ar-
tigo 167.°, capítulo 9.°, do actual orçamento do Mi-

o nistério da Guerra a importância de ..... , 237 ~OO
B adicionada h verba do artigo 122.° «Fundo de Ins-

trução <10 Exército», capítulo 4.° "Taxas - Re ndi-
mantos de diversos serviços», do orçamento das
receitas elo Estado para 103G a quantia de . . 400.000~OO

Soma da compensação dos reforços . o 400.237$00

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examiuada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.° do decreto n.? 18:381, de
24 do Maio de 1930. •Publique- se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da Hepública, 24 de Dezembro de
HJ3G. - ANTÓNIO Ó~CAH DE FRAGOSO CAmlONA - An-
tónio de Oliveira Salazar -Mário Pés de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - Manuel Oriins de Betten-
court - Joaquim José de Andrade e Silva Abranches-
Francisco José frieira Machado - António Faria Car-
neiro Pacheco - Pedro 1eotónio Pereira _- Rafael da
Sih:« Neoes Duque.

II - PORTARIA

Presidência do Conselho

Portaria n.> 8:114

Tem o Govêrno conhecimento de alguns funcionários
públicos haverem aceitado, como advogados, mandato
judicial contra o Estado, não obstante o § 3.° do ar-
tigo 761.0 do Estatuto Judiciário O proíhir expressa-
mente, e que em juízo têm sido admitidos papéis assi-
nados pelos mesmos funcionários, contra a terminante
disposição do § 6.0 do mesmo artigo.
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Nestas condições :
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos

Presidente do Conselho e Ministro da J ustiçn, suscitar a
rigorosa observância daqueles precoitos legais e chamar
a atencão elos agentes do Ministério Público junto dos
tribunais ou de quaisquer outras estações oficiais para
a forma como tais preceitos são cumpridos, sob pena de
rigoroso procedimento disciplinar contra quem dosres-
poito a lei ou descure a fiscalizacão do seu cumprimento.

Presidência do Conselho, 27 ele Maio de 1935. - An-
tónio de Oliveira Salazar - Jlct1wel Rodrigues JÚniOl'.

111- DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - I." Direcção Geral-I.a Repartição

I) Que seja considerada nula e sem efeito a deterrni-
nação II) publicada na Ordem do Exército n." 1 de 1935,

Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral - 2. a Repartição

II) Convindo harmonizar o preceituado no artigo 417, o
do regulamento geral do serviço de saúde de 11 de
Novembro de Hl09 com o preceituado no § LOdo ar-
tigo 109,0 do decreto n." 13:851, de 29 de Junho de 1927,
e sendo necessário que a 2, n Repartição da 1.a Direcção
G('r111 tenha imediato conhecimento da situação dos ofi-
ciais que iJ"Upeça a sua nomeação para qualquer serviço
que possn ser determinado por esta Direcção Geral, de-
termina-se:
1.o Que os processos da junta hospitalar de ins-

pecção, relativos a oficiais, cuja c.onfirmação seja das
atribuições dos comandos das regiões ou do govêrno
militar de Lisboa, fiquem arquivados, nos processos iu-
dividuais dOR oficiais a que disserem respeito, nas uni-
dades ou estabelecimentos militares onde Ossos oficiais
tenham os seus documentos de transferôuciu,

2, o Que as unidades ou estabelecimentos militares
comuniq uem imediatamente à 2,1l Repartição da La Di-
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recção Geral as seguintes alterações, relativas a oficiais
do activo ou de reserva:

a) Baixa ao hospital ou enfermaria;
b) Autorização para ser presente àjunta hospitalar de

inspecção e data em que deve ser presente;
c) Resultado da junta, depois de confirmado pelo co-

mandante da região ou govêrno militar de Lisboa.

III) Convindo esclarecer a doutrina do artigo 3G9.o
do regulamento geral do serviço de saúde, e bem assim
a da circular n." 2, de 27 de Março de 1920, transcrita
na Ordem do Exército n. o 5, La série, dõsse mesmo
ano, detcrrnina-se :

Que aos oficiais que baixem ao hospital, estando no
gôzo de licença da junta, não se torna necessária a au-
torização a que se refere o n. o 4. o da determinação X) da
Ordem do Exército n." 5, La série, de 1920, para serem
submetidos a nova junta.

Exceptua-se, porém, o caso em que o oficial, antes de
ser presente a essa nova junta, tenha sido colocado em
unidade ou estabelecimento onde depois dessa colocação
não tenha ainda prestado noventa dias de serviço efectivo,
ou nos casos previstos na determinação V) da Ordem do
Exército n. o 12, 1.:J. sério, de 1928, casos estes em que
não lhe deve ser concedida nova licença da junta, de-
vendo então observar-se o disposto na últimá parte dos
n.08 1.0 e 2. o da determinação X) da Ordem do Exército
n." 5, La série, de 1920, acima citada.

2." Direcção Geral - 3.a Repartição

IV) Que, por despacho de 5 de Junho do 1936, foi de-
terminado que a partir de 1 do Janeiro do próximo ano
o auxilio de alimentação aos sargentos instruendos das
escolas práticas, técnicas o de aplicação passe a SOl' de
51$ diários, independentemente dos restantes venci.
mentes que percebiam na situação anterior.

V) Que a importância dos títulos ordenados seja, cm
regra, recebida pelos conselhos administrativos om so-
guida à recepção elos títulos. Quando assim não se possa
ou não convenha proceder, os títulos ordenados serão
guardados no cofre e a sua importüncia levada à receita
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de uma conta «Titulos ordenados a recebeu. Recebida fi

importância dos mesmos títulos, será esta levada à des-
pesa da referida conta, simultâneamente à receita das
diferentes contas a que respeitam as verbas em que se
decompõe.

Ministél'io da Guerra - Repartição Geral

VI) Em virtude de os hospitais militares não disporem
actualmente de alojamentos nem de serviços de enferma-
gem próprios pam. indivíduos do sexo feminino, devem
as enfermeiras militares residentes na área do governo
militar de Lisboa, quando tenham de baixar a hospitais
militares, ser hospitalizadas no Pavilhão da Família Mi-
litar, criado no Hospital Militar Principal de Lisboa,
aplicando-se-Ibcs, para efeitos dos respectivos descontos,
a legislação vigente estabelecida para os oficiais do exór-
cito quando em tratamento nos hospitais militares.

IV - DECLARAÇãO

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Declara-se que os serviços oartográficos do exército •
estão instalados na Avenida António Serpa, 32, em Lis-
boa.

V - PARECER

I.a Direcção Geral _ I.a Repartição

Que se publica, a fim do ser seguido no julgamento ~e
casos futuros, o parecer apresentado pela Procuradoria
Geral da Ilepúblíca à consulta que lho foi feita acêrca
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da compatibilidade da profissão de comerciante com a de
oficial do exército:

«Procuradoria Geral da República - La Secção.-
N." 425-Liv. 57.-Sr. Ministro da Guorrn-c=Excelên-
cia. Pretende V. Ex." que a Procuradoria Geral da Re-
pública emita o seu parecer, esclarecendo se deve ser
considerado como comerciante um tenente- coronel far-
macêutico que exerce as funções de director técnico
duma farmácia de que é proprietário, e, no caso afirma-
tivo, se a profissão de comerciante 6 incompatível com
a situação de oficial do exército.

São duas, portanto, as dúvidas suscitadas na presente
consulta:

a) Se deve ser considerado comerciante o director
técnico e proprietário duma farmácia;

b) Se a profissão de comerciante é incompatível com
a situação de oficial do exército.

Vejamos a primeira parte da consulta.
Os requisitos que caracterizam a situação de comer-

ciante estão enunciados no artigo 13.0 do Código Comer-
cial, que diz o seguinte:

«São comerciantes:
As pessoas que, tendo capacidade para praticar actos

de comércio, fazem deste profissão».
E portanto comerciante em nome individual, em face

do Código Comercial Português, aquele que pratica
actos de comércio, desde que faça profissão da prática
dês se acto. O n." 1.0 do artigo 13.0 do Código Comer-
cial refere-se, ainda, it capacidade para praticar actos de
comércio, mas êste requisito constitue, em boa técnica
jurídica, uma verdadeira redundância, porquanto nunca
podia aceitar-SI) a ausência de capacidade comercial nos
sujeitos das relações jurídico-mercantis.
Na doutrina ensinada pelos comerei alistas são tum Mm

õsscs os requisitos gorqlmonto indicados para caracteri-
zarcm o comerciante. E assim que Cósnr Vivanto (Ens-
titiações de Direito Comercial, edição de 1928, p. 30)
enuncia apenas dois elementos capazes de definirem o
comerciante: a) o exercício de actos de comércio; b) a
profissão habitual. Alfredo Rocco (Principioe de Di1'CI:to
Comercial, tradução do ])1'. Cabral Moncada, P: 2531)
acrescenta ainda um outro elemento, aliás tambóm ge-
ralmente aceite: o fim em vista do tirar dessa actividade
um lucro.

~Estará o director técnico e proprietário duma farmá-
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cia nas condições exigidas pela lei comercial e pela dou-
trina para que deva ser considerado comerciante?

Entendemos que sim.
A direcção técnica duma farmácia, o seu trabalho de

laboratório, não pode nem deve ser considerado como
exercício do comércio mas apenas uma actividade indus-
trial e científica. Mas a verdade é que numa farmácia
é vendida ao público uma enorme variedade de pro·
dutos que nos seus laboratórios não sofrem qualquer
transformação e quo são comprados para o efeito da re-
venda; estão nessas condições a quási totalidade dos
produtos e especialidades farmacêuticas.

Estes actos de compra e venda não podem deixar de
ser considerados como objectivamente comerciais, mesmo
em harmonia com a nova legislação.

Diz o artigo 463.° do Código Comercial:
«São considerados comerciais:
1.° As compras do cousas móveis para revender, em

bruto ou trabalhadas, ou simplesmente para lhe obriqar
o uso;

3.0 As vondas de cousas móveis, em bruto ou traba-
lhadas, e as de fundos públicos e de quaisquer títulos
de crédito negociáveis, quando a aquisição houvesse
sido feita no intuito de as revender».

A farmácia compra especialidades e drogas para re-
vender, pelo que têm de se considerar comerciais essas
operações de compra, em harmonia com o n." 1.0 do ar-
tigo 463.° do Código Comercial. A farmácia vende êsses
produtos, tendo-os adquirido com o intuito do os reven-
der, pelo que so têm também do considerar comerciais
õsses actos de venda, em harmonia com o n. ° 3. Q do ar-
tigo 4G3. ° do mesmo Código Comercial; quero isto signifi-
car que é objectivamente comercial não só a compra
como também a venda dêsses produtos.

Definida a qualidade j urídica dos actos normalmente
praticados cm uma farmácia, resulta evidente quo con-
corre no seu proprietário o segundo requisito que ca-
racteriza a qualidade do comerciante: o exercício profis-
sional.

No Códi,ro Comercial de F('rrcira Borges (1833),. o
sou artiao 1.0 refere-se à «protissão habitual» para defi-
nir o c~nel'('iante, mas esta exprossão não foi adoptada
no Códiao Comercial, e bem, porque o significado do
profissão implica já a prútic<), hahituul do cortos
actos.
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É inegável que o proprietário duma farmácia pratica
habitualmente os actos comerciais que deixamos referi-
dos; pratica-os com carácter normal e permanente, em-
fim, por forma estável, para me servir da expressão de
Alfredo Rocco (ob, cit., p. 253).

Esta actividade pode não ser exclusiva, mas apenas
acessória; a profissão de comerciante pode ser acumu-
lada com a de engenheiro, agricultor, magarefe, etc.
Pode até a profissão de comerciante constituir a activi-
dade menos remuneradora e secundária, entre outras
profissões exercidas pela mesma pessoa. A doutrina é
também concorde sabre êste ponto de vista.

No caso vertente é ainda certo que o proprietário da
farmácia pratica os actos de comércio em nome próprio
e dominado pelo antmus lucrandi,

Analisemos agora a segunda parte da consulta.
. 6A profissão de comerciante 6 incompatível com a de
oficial do exército?

São várias as disposições legais que proíbem o exer-
cicio do comércio a determinadas categorias de funcio-
nários, verificando-se quo essas providências legislató-
rias são quisi sompre adoptadas por motivos de ordem
moral. Estão nessas condições, entre outras, os Minis-
tros, os magistrados judiciais e do Ministério Público, os
cônsules de carreira, os notários, inspectores de finan-
ças, etc.

Quanto aos oficiais do exército, não existe qualquer
lei recente que expressamente proíba essa acumulação
de funções, mas na lei de 29 de Agosto de 1720, já re-
ferida pelo Sr. Dr. Barbosa ele Magulhãis nas suas Li-
ções de Direito Comercial, publicada na Colecção de Leis
Extravagantes, edição da Universidade de Coimbra, de
1879, tômo II, p. 406, encontram-se preceitos quo proí-
bem aos oficiais do exército o exercício do comércio.

Entre outras disposiçõos, diz õsse diploma :

«e hei por bem que daqui em diante nenhum Vice-Rei,
Capitão-General, ou Governador, Ministro ou Oficial de
Justiça, ou Fuzonda, nem também os da Guerra, que ti-
verem patente, que são do pOsto de Capitão para cima,
ínclusivé, assi dêsto Reino, como de suas Conquistas,
possa comcrcíar por si, nem por outrem em lojas aber-
tas, assi, em suas próprias casas, como fora delas».

E não se diga que esta loi 6 desprovida do sanção,
pois ostabeleco que no caso eloinfracção «sondo Ministro,
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ou Oficial de Justiça, Fazenda ou Guerra, incorrerá na
pena de perdimento do seu Posto ou Ofício ficando tam-
bém inhabil para ontro». '

Esta lei não foi revogada e antes se acha consaerada
pela prática consuetudinária que tem mantido bentre
nós a tradição constante o imemorável da proibição do
comércio aos. oficiais do exército, o que aliás acontece
com os oficiais do exél:cit? das outras nações da Europa,
como por exemplo os italianos, a quem é vedada a pro-
fissão de comerciante pelo decreto de 6 ele Dezem bro de
1865, pelo regulamento ele 30 de Dezembro de 1866
e pelo regulamento de 18 de Dezembro de 1860.

De resto foi esta também a doutrina seguida polo Mi-
nistório da Guerra quando pela determinação III) da
Ordem do Exército n. o 8, 1.a sério, de 1932, ordenou
«que todos os organismos militares, pelas suas direcções,
comandos ou chefias, façam conhecer de todos os seus
subordinados a interdição da prática do comércio aos
militares ele qualquer patente».
E certo que interpretando esta determinação, pela Or-

dem do E.l·ército n.? 1 de 1935 ficou osclarocido «quo
os actos de comércio qne ficam interditos aos militares
são aqueles cuja prática possa ser considerada como de-
primcnte para a respectiva categoria ou classe, dadas
não só a posição social dos indivíduos da classe civil
que normalmente os pratiquem, como ainda o local, con-
dições, etc., em qU0 tais actos sojam praticados.

Mas esta última interpretação dada pelo Ministório da
Guerra à determinação do 1932 só pode ser entendida
no sentido do que aos militares não é vedada a prática
de detorminndos actos de comórcio, pois não podo com-
preouder- so quo houvesse o intuito do permitir aos ofi-
ciais a prática habitual dõsses actos por forma a consti-
tuir proflssão.

J:~ quo a profissão do comerciante implica nocessària-
monte uma certa dopendência para com os clientes e
pressupõe também a existência de credores e devedores.
Finalmente dovornos ponderar que os comerciantes estão
sujeitos à falência (Códig~ de Falências, .artigo 1.0),, ~~
inegável que r('pllgna ~tCe.ltar q~lO qualquer cios .0fi(·I~S
do exército esteja na contmgôncw do se ver na situação
de falido ainda que essa falência fosso classilicada de
casual; o portanto com a s~~~capacidade jurídica demi-
nuída o inibidos até da ndministração dos sous bens.
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Votamos, pois, as seguintes conclusões:
V' O director técnico e proprietário duma farmácia

deve ser considerado como comerciante;
2. a A profissão de comerciante é incompatível com a

de oficial do exército.
Êsto parecer foi votado, por unanimidade, em Conso-

lho da Procuradoria Geral da República.
A bem da Nação. - Procuradoria Geral da República,

23 de Novembro de 1936. - O Ajudante do Procurador
Geral da República, Luiz Francisco Lopes Nauarro .•

António de Oliveira Salazar.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,

~.










